
Analisar os impactos das conexões entre os 
movimentos anticorrupção e a circulação 
internacional das elites jurídicas para as 
relações entre justiça e poder político é um dos 
objetivos centrais das contribuições publicadas 
nesse livro. A consolidação de categorias de 
análise e de uma agenda de pesquisa capaz de 
subsidiar novos trabalhos passa por abordagens 
interdisciplinares construídas nas fronteiras da 
história, ciência política e sociologia, sobre os 
atores, as elites e a circulação internacional de 
modelos institucionais. Dessa forma, podemos 
trazer para o centro da análise dimensões que 
muitas vezes permanecem ocultas, mas são 
determinantes na dinâmica que permeia as 
relações da justiça com o poder político.

Buscando dar conta desse desafio, o livro 
reúne textos de especialistas nacionais e inter-
nacionais que desenvolvem trabalhos conexos 
à temática das relações entre as instituições do 
sistema de justiça e o espaço político. O eixo 
central dos capítulos são as reconfigurações 
políticas e corporativas das elites jurídicas no 
quadro dos movimentos anticorrupção, mas 
também são consideradas dimensões funda-
mentais relacionadas à formação, circulação 
internacional e inserção política das elites 
jurídicas, fatores que condicionam seu prota-
gonismo na reforma de instituições e na 
definição de direitos. Os autores são pesquisa-
dores do Núcleo de Estudos em Elites, Justiça 
e Poder Político – NEJUP/UFRGS, além de 
especialistas reconhecidos no campo de 
estudos sobre justiça e política. O NEJUP é 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação de 
Ciência Política da UFRGS (PPGCP) e ao 
Centro Internacional de Estudos sobre Gover-
no da UFRGS (CEGOV). A viabilização da obra 
ocorreu através do apoio do CEGOV/UFRGS, 
assim como do CNPq no quadro do projeto 
Elite jurídica e luta anticorrupção: prescrições 
internacionais, investimentos corporativos e 
marcos institucionais no Brasil dos anos 2000 
desenvolvido no NEJUP/UFRGS sob a coorde-
nação de Fabiano Engelmann.
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O Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) busca realizar pesquisas e estudos 
aplicados sobre a articulação e o fortalecimento da relação entre capacidade 
estatal e democracia. Nesse sentido, a coleção de livros Transformando a Admi-
nistração Pública tem o intuito de publicizar e destacar o posicionamento da 
universidade pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento da administração 
pública brasileira.

As operações de “combate à corrupção” estiveram no centro de diversas crises 
políticas no Brasil das últimas décadas. A sucessão de escândalos políticos derru-
bou ministros, circundou o processo de impeachment de 2016 e mobilizou 
grupos sociais em torno de versões do conservadorismo político ancorados na 
retórica autoritária. Nesse quadro, as reconfigurações no jogo político estendem-
-se para as relações entre o espaço da justiça e o poder político, em especial, para 
o protagonismo político-judicial que se firmou desde o final do regime militar. 

Desde a década de 1990, a luta anticorrupção se tornou uma bandeira inter-
nacional impulsionada por organizações que promovem ideias e modelos de 
boa governança. Adquiriu força normativa em convenções e grupos de traba-
lho da ONU, da OCDE e outros organismos que contribuíram para induzir a 
produção de leis nacionais. As condições de sucesso na mobilização e tradu-
ção dessa retórica no espaço nacional, em diferentes países, tem nos agentes 
judiciais um aliado central.

No caso brasileiro, a via aberta pela conexão dos agentes judiciais com o espaço 
internacional em busca de incrementar ganhos corporativos é um dos eixos 
centrais para compreender esse processo e seu potencial de reconfigurar as 
relações entre a justiça e o espaço político. Entre os objetivos centrais desse 
livro está a análise das diversas dimensões estruturais envolvidas nessa 
dinâmica. Ao transpor os efeitos da conjuntura política busca-se impulsionar 
novas agendas de pesquisa sobre a as conexões internacionais das elites jurídi-
cas nacionais e sua relação com as reconfigurações dos jogos políticos.
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APRESENTAÇÃO
FABIANO ENGELMANN

Doutor em Ciência Política UFRGS(2004).  Professor do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da UFRGS, 

Bolsista de Produtividade do CNPq, Coordenador do Núcleo de 
Estudos em Elites, Justiça e Poder Político (Nejup/UFRGS).

LUCAS E SILVA BATISTA PILAU
Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política 
da UFRGS. Bolsista do CNPq. Membro do Núcleo de Estudos em 

Elites, Justiça e Poder Político (Nejup/UFRGS).

As operações de “combate à corrupção” estiveram no centro de diversas cri-
ses políticas no Brasil das últimas décadas. A sucessão de “escândalos políticos” 
derrubou ministros, circundou o processo de impeachment de 2016 e mobilizou 
grupos sociais em torno do conservadorismo político que reavivou versões da tra-
dição autoritária brasileira. Nesse quadro, as reconfigurações no jogo político es-
tendem-se para as relações entre o espaço da justiça e o poder político, em especial, 
para o protagonismo político-judicial que se firmou desde o final do regime militar. 
Analisar as diversas dimensões estruturais envolvidas nesse processo transpondo 
os efeitos da conjuntura política é o objetivo central desse livro. A consolidação 
de categorias de análise e de uma agenda de pesquisa capaz de subsidiar novos 
trabalhos passa por abordagens interdisciplinares construídas nas fronteiras da 
história, ciência política e sociologia, sobre os atores, as elites e a circulação inter-
nacional de modelos institucionais. Dessa forma, podemos trazer para o centro da 
análise dimensões que muitas vezes permanecem ocultas, mas são determinantes 
na dinâmica que permeia as relações da justiça com o poder político. 

Buscando dar conta desse desafio, o livro reúne textos de especialistas na-
cionais e internacionais que desenvolvem trabalhos conexos à temática das rela-
ções entre as instituições do sistema de justiça e o espaço político. O eixo central 
dos capítulos são as reconfigurações políticas e corporativas das elites jurídicas 
no quadro dos movimentos anticorrupção, mas também são consideradas dimen-
sões fundamentais relacionadas à formação, circulação internacional e inserção 
política das elites jurídicas, fatores que condicionam seu protagonismo na refor-
ma de instituições e na definição de direitos. Os autores são pesquisadores do 
Núcleo de Estudos em Elites, Justiça e Poder Político – Nejup/UFRGS em diver-
sos estágios de carreira, além de especialistas reconhecidos no campo de estudos 
sobre justiça e política. O Nejup é vinculado ao Programa de Pós-Graduação de 
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Ciência Política da UFRGS (PPGCP) e ao Centro Internacional de Estudos sobre 
Governo da UFRGS (CEGOV). A viabilização da obra ocorreu através do apoio do 
CEGOV/UFRGS, assim como do CNPq no quadro do projeto Elite jurídica e luta 
anticorrupção: prescrições internacionais, investimentos corporativos e marcos institu-
cionais no Brasil dos anos 2000 desenvolvido no Nejup/UFRGS sob a coordenação 
de Fabiano Engelmann.

O livro é dividido em duas partes. A primeira parte, denominada Justiça, po-
lítica e protagonismo anticorrupção, inclui os primeiros sete capítulos que enfatizam 
a relação entre o protagonismo da justiça, o crescimento corporativo e as cone-
xões internacionais de diversas categorias de profisisonais do direito com os usos 
políticos da luta anticorrupção. A segunda, intitulada Elites jurídicas, formação e 
recomposições políticas, reúne os sete capítulos finais enfatizando novos modelos 
de formação e movimentos políticos que circundam as reconfigurações das elites 
jurídicas, inclusive, em perspectiva comparativa, contando com textos sobre Cabo 
Verde e Moçambique produzidos por autores africanos egressos do Nejup.

O capítulo 1, Usos políticos do “combate a corrupção”: uma agenda de pesquisa, 
discute os desafios analíticos para uma agenda de pesquisa centrada nas lógicas 
políticas que cercam os movimentos anticorrupção e seus agentes em diferentes 
contextos. Parte das linhas investigativas que conformaram o campo de estudos 
sobre corrupção para se chegar às tentativas de compreensão dos fatores estrutu-
rais que cercam os casos nacionais das operações anticorrupção. Entre as conclu-
sões centrais nesse exame, destaca-se a importância de abordar a relação entre o 
incremento corporativo, protagonismo político dos agentes judiciais e a consolida-
ção das prescrições internacionais do “combate a corrupção”.

O capítulo 2, As condições de sucesso para uma cruzada moral: luta anticor-
rupção e conflitos políticos na Itália dos anos 90, de Jean-Louis Briquet, aborda o 
espaço da luta contra a corrupção na crise política italiana de 1992-1994. O autor 
desnuda as abordagens mais difundidas sobre esse processo que propagam que a 
deslegitimação e o colapso do regime democrata-cristão estão diretamente relacio-
nados ao desvelamento da corrupção no seio da classe dirigente pela magistratura 
(a operação “Mãos Limpas”). Conforme o autor, as revelações judiciais e os escân-
dalos de corrupção foram numerosos na Itália, antes e depois dessa crise, sem 
provocarem mudanças políticas maiores. Isso conduz a uma explicação alternativa 
dos eventos de 1992-1994 e, em termos mais gerais, dos processos de deslegiti-
mação do regime político italiano, onde se destaca o modo pelo qual a competição 
política foi afetada pelos escândalos e as “cruzadas morais” contra a corrupção. 
Tais eventos tiveram grande impacto político porque foram replicados e apoiados 
por atores emergentes que buscavam se afirmar contra as elites estabelecidas e 
reivindicavam uma posição de destaque na recomposição do sistema político.
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O capítulo 3, Movimentos internacionais anticorrupção, lutas políticas e judi-
ciais no espaço nacional, aborda a dinâmica da luta anticorrupção que se tornou uma 
doutrina internacional a partir dos anos 1990. De um lado, ancorou-se nas insti-
tuições que promovem ideias e modelos de “boa governança”, ONGs, Think Tanks, 
Banco Mundial, etc. De outro lado, adquiriu força normativa em convenções da 
ONU, OCDE e outros organismos indutores de leis nacionais. O texto mostra que a 
mobilização dessa doutrina no espaço nacional brasileiro está relacionada, ao mes-
mo tempo, a efeitos da conjuntura e a fatores estruturais que se conectam com a 
história política. Entre esses últimos, podemos destacar o crescimento corporativo 
e o crédito político acumulado pelos agentes judiciais desde a redemocratização. 
Tendo como ponto de partida o cenário internacional, o capítulo fornece pistas 
para o estudo das conexões das instituições brasileiras com as iniciativas interna-
cionais anticorrupção. Os resultados baseiam-se na comparação da trajetória dos 
agentes centrais neste processo e das principais iniciativas dos anos 2000.   

O capítulo 4, A circulação internacional dos advogados públicos federais e a 
inserção da advocacia-geral da união (AGU) na agenda do “combate à corrupção” (2000-
2019), analisa o processo de internacionalização da Advocacia-Geral da União 
(AGU), a inserção nos mecanismos de cooperação e as estratégias corporativas do 
“combate à corrupção” nas disputas pela hierarquização e diferenciação no campo 
jurídico brasileiro. A pesquisa documental e bibliográfica consolida informações 
sobre 299 autorizações de afastamentos do país de advogados públicos federais e 
marcos institucionais da AGU no combate internacional à corrupção no período 
entre 2000 e 2019. A partir dos aportes empíricos e teóricos da investigação, o 
capítulo contribui para a compreensão sociopolítica do movimento de exportação 
do combate à corrupção pelos países centrais e de importação em condições peri-
féricas pelas instituições e agentes judiciais brasileiras.

O capítulo 5, Colaboração premiada – expectativas democráticas para uma 
justiça inquisitorial, apresenta reflexões a partir de uma pesquisa de campo mais 
ampla, realizada junto ao sistema de justiça criminal do Rio de Janeiro. O objeti-
vo deste exame foi observar, descrever e analisar como o instituto da colaboração 
premiada estava sendo operacionalizado pelo Ministério Público Federal carioca 
no âmbito das investigações criminais denominadas Operação Lava-Jato e congê-
neres. Além da participação, como ouvinte, nas audiências promovidas em uma 
das varas criminais federais e relativas a processos judiciais que versavam sobre a 
corrupção no Estado, também foram realizadas entrevistas (abertas) com alguns 
destes atores jurídicos. Além desses dados, foram consultados os sites oficiais das 
instituições que integram o sistema jurídico brasileiro e notícias veiculadas pela 
grande mídia nacional. Os resultados obtidos indicam o aumento do poder do Mi-
nistério Público dentre as instituições que operam o sistema criminal brasileiro, 
além disso as práticas e os discursos dos representantes deste órgão atualizam 
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as normas processuais penais brasileiras. Ou seja, significando a forma como o 
nosso sistema jurídico, tradicionalmente inquisitorial, amolda institutos de índole 
democrática, o que também acarreta consequências para o perfil político-consti-
tucional do Estado Democrático de Direito que o país declara adotar em sua Carta 
de 1988.

O capítulo 6, Corrupção no Poder Judiciário brasileiro: o papel do Conselho 
Nacional de Justiça, se propõe a discutir a questão da corrupção no Judiciário bra-
sileiro tendo como foco o papel disciplinar desempenhado pelo Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ. Ao revisar estudos internacionais sobre a temática, propõe uma 
análise distinta, privilegiando a reconstrução histórica dos marcos institucionais e 
do debate político que foram responsáveis por moldar o Poder Judiciário pós 1988, 
além de destacar o movimento que culminou com a aprovação da Reforma do Ju-
diciário e a criação do Conselho. Ao tratar do arcabouço legal sobre o tema, busca 
relacioná-lo com a posição das elites judiciárias em termos práticos e simbólicos. A 
atuação do CNJ é posta em xeque por indicadores que são levantados para enten-
der o limite de suas atribuições explorando, principalmente, os casos de magistra-
dos "punidos" com a aposentadoria compulsória. O modo como funcionam esses 
processos disciplinares, as características do Judiciário e o perfil corporativista da 
magistratura – aliados à restrição de publicidade das informações – fornecem pis-
tas importantes para um melhor entendimento sobre o tema.

O capítulo 7 Crítica da política, controle da corrupção e sentidos sobre o Brasil: 
interpretação, classificação e desqualificação da política nacional, revisita um conjunto 
exploratório de análises críticas das práticas políticas no Brasil e sua relação com 
a “corrupção”. Destina-se a colaborar na observação de um debate constituinte do 
próprio campo das Ciências Sociais no país. Revela, ainda, que as particularidades 
da “identidade brasileira” e os modos de fazer política são partes constitutivas das 
preocupações analíticas feitas sobre o Brasil, atravessando domínios disciplinares, 
momentos históricos da realidade nacional, linhas de interpretação e conclusões 
distintas sobre os efeitos que causam. O intuito deste capítulo, portanto, é forne-
cer indicações para compreender que, apesar de ser um debate complexo e plural, 
ele é mobilizado pelos empreendedores da crítica da política descontextualizado 
de suas condições de produção, tomado de forma reducionista, como um diagnós-
tico dos arcaísmos da política, denunciado como crise a ser sanada pelos procedi-
mentos de controle da política.

O capítulo 8, Os destinos institucionais no Brasil de professores formados no 
exterior: um estudo exploratório sobre os programas de pós-graduação em direito, inda-
ga sobre quais são as correspondências entre as instituições de ensino formado-
ras no exterior e as universidades receptoras no Brasil dos professores de Direito. 
Como essa relação efetivamente se opera para o caso dos docentes com diploma 
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de doutorado obtido no estrangeiro e cadastrados como quadro permanente em 
programas de pós-graduação? A partir de uma abordagem exploratória, o texto 
elabora uma compreensão mais geral sobre como o espaço jurídico brasileiro está 
hierarquizado e, além disso, sobre como as instituições acadêmicas da área do Di-
reito se relacionam, ou são capazes de se relacionar, através do trânsito de agentes 
para além do plano local.

O capítulo 9, Novos Padrões na Formação das Elites de Estado: Educação Ju-
rídica Corporativa e o Caso do Ministério Público, aborda a mobilização da formação 
jurídica combinada com a promoção de valores corporativos. Embora recente no 
Brasil, esse modelo já indica que a tradicional inserção pontual dos “operadores” 
ou “práticos” do Direito no ensino jurídico acadêmico não é mais o único meio de 
atender à preocupação profissionalizante. Por outro lado, as instituições judiciais 
de longa data possuem seus próprios cursos preparatórios para o ingresso nas car-
reiras jurídicas. Desta forma, como se explica, do ponto de vista sociopolítico, a 
emergência de um modelo de escolas jurídicas interna corporis de Estado, fenôme-
no cada vez mais visível a partir da segunda metade dos anos 1990? A hipótese 
sustentada é de que a educação jurídica corporativa representa um novo padrão na 
formação das elites de Estado, associada ao sentido estratégico, repercutindo os 
contornos atuais das lutas corporativas no campo jurídico. A expansão e o acirra-
mento da concorrência profissional influenciariam na remodelagem das carreiras 
jurídicas, abrindo caminho à expansão de escolas corporativas, fenômeno associa-
do ao estágio atual das lutas pela preservação da autonomia institucional, aos im-
pactos do modelo gerencial sobre o Estado e a internacionalização do Rule of Law.

 O capítulo 10 é intitulado Firmas jurídicas e direitos humanos: causas e con-
sequências da institucionalização da advocacia pro bono em escritórios empresariais de 
São Paulo (2001-2018). Desde os anos 1990, a prática do direito empresarial no 
Brasil passou por profundas transformações. A forma de atendimento jurídico a 
agentes privados foi a principal, mas não a única dimensão dessas mudanças. A 
contribuição com o ‘interesse público’, sobretudo por meio de prática pro bono 
– serviços jurídicos gratuitos a vulneráveis – também é um dos traços relevantes 
desse processo de ‘modernização’ da profissão. Com base em pesquisa de longo 
prazo sobre a institucionalização de práticas pro bono em São Paulo, este capítulo 
investiga forças estruturais e dinâmicas de agência que unem – ou que separam – a 
advocacia privada e o interesse público. Destacam-se: os incentivos do “campo da 
prática jurídica empresarial,” o aspecto moderador da “racionalidade organizacio-
nal das firmas”, a atuação facilitadora de intermediários e a presença de advoga-
dos(as) idealistas nas firmas. Tais conclusões têm importantes implicações para a 
sociologia das profissões jurídicas e das firmas de advocacia, bem como para pes-
quisas e políticas públicas sobre acesso à justiça.
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O capítulo 11, Elites jurídicas e as recomposições políticas em Cabo Verde, 
aborda a relação entre as elites jurídicas e a ocupação de postos de poder em 
Cabo Verde. A notoriedade jurídica nos cargos de direção é global. Assim como 
em outros contextos a nível mundial, na África, tendo em conta o fenômeno co-
lonização, muitos países recorreram aos profissionais de Direito para estabelecer 
a reconfiguração social no contexto de uma sociedade pós-independência. Em 
Cabo Verde, a presença de uma elite jurídica remonta à década de 1975, período 
que marca a proclamação da Independência política nacional. Neste contexto, a 
recomposição política e social exigiu uma estrutura que adaptasse à situação do 
país no seguimento da sua independência nacional. Este capítulo visa compre-
ender as dinâmicas de recrutamento dos juristas para cargos político-adminis-
trativos a partir de 1975. Propõe compreender as relações da formação jurídica 
num quadro das recomposições políticas. O objetivo é refletir sobre essas recom-
posições realizadas essencialmente por operadores jurídicos, ou seja, por uma 
elite jurídica.

O capítulo 12, Contexto político e institucional da gênese e formação do sis-
tema judiciário em Moçambique, faz uma análise profunda e detalhada da gênese e 
do processo da implementação do sistema judiciário moçambicano, através de um 
exame sucinto do perfil e da trajetória das elites jurídicas, assim como do modelo 
importado para o campo jurídico, no período compreendido entre 1975 a 2017. A 
análise parte de processos históricos e contextos institucionais de descolonização 
e independência nacional, procurando traçar a história institucional do setor da 
justiça em Moçambique, com vista a mostrar como se deu o processo de implanta-
ção do sistema judicial no país e a interação entre as elites políticas e judiciais após 
a independência, para uma melhor compreensão das configurações institucionais 
e as lutas internas no Poder Judicial. 

O capítulo 13, Atores políticos e direitos sociais: as relações de poder sob a ótica 
da aprovação da reforma trabalhista no Brasil, busca elucidar a dinâmica operada 
pelos atores políticos para a aprovação da Reforma Trabalhista em 2017 no Brasil. 
Partindo do período pós-redemocratização pontua-se as principais alterações nas 
relações e na legislação de trabalho no País. Nota-se que com o aprofundamento na 
adoção de políticas neoliberais na década de 1990 no País, uma série de reformas 
flexibilizadoras foram sendo gestadas e colocadas em prática, não apenas no Brasil, 
mas em toda a América Latina. Passa-se à análise da votação da Lei 13.467/2017, 
sua cronologia, os atores que operaram sua aprovação e a vinculação com lobby 
empresarial. A partir dos dados de doação para a campanha eleitoral do ano de 
2014 observa-se como os setores empresariais exerceram influência na aprovação 
da Lei, cuja versão final contemplava uma série de demandas historicamente de-
fendidas por estes setores.
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Finalmente, o capítulo 14, A internacionalização do espaço político neolibe-
ral: uma análise a partir da trajetória das lideranças do Vem Pra Rua e Movimento Bra-
sil, é um estudo exploratório sobre a transnacionalização do campo político neoli-
beral a partir da análise da articulação internacional dos fundadores dos grupos de 
protesto Movimento Brasil Livre e Vem Pra Rua, constituídos no Brasil entre 2013 
e 2014. O objetivo do trabalho é discutir o processo de organização dos grupos a 
partir da circulação de seus fundadores por centros internacionais de formação 
acadêmica e ação política, demonstrando que sua organização é um fenômeno po-
lítico internacional. É notável a centralidade da formação e circulação dos agentes 
nos EUA para a articulação dos grupos em análise, o que denota a formação exter-
namente orientada do espaço político neoliberal brasileiro. A metodologia deste 
estudo é a prosopografia digital, sendo o processo de organização dos grupos e da 
sua articulação internacional estudado com base na análise de perfil e trajetória 
de suas lideranças fundadoras. Os resultados de pesquisa apontam que os agentes 
fundadores do Movimento Brasil Livre e Vem Pra Rua mobilizam recursos políti-
cos e educacionais de uma rede de universidades, think tanks, centros de formação 
e partidos políticos situados dentro e fora do território nacional, moldando um 
espaço político internacionalizado.
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1.1 INTRODUÇÃO

A sucessão de escândalos de corrupção que permeou a política brasileira a 
partir dos anos 2000 está estreitamente vinculada às condições de interconexão 
entre um espaço internacional de instituições e normas anticorrupção e o estado 
das lutas políticas e das reconversões corporativas das elites judiciais nacionais. 
No caso brasileiro, a Operação Lava Jato, consagrada como a maior operação an-
ticorrupção da história, desnudou disputas dentro do Supremo Tribunal Federal 
e lutas entre instituições por instrumentos jurídicos indicando reconversões de 
recursos de poder e vias de passagem entre os espaços jurídico e político. 

Neste quadro, o texto tem como objetivo central discutir os desafios para 
avançar a agenda de estudos centrada nos usos políticos do “combate a corrupção” e 
suas interconexões com diferentes agentes e instituições políticas e judiciais. Desen-
volvemos essa proposta em três perspectivas. Em uma primeira, buscamos demarcar 
as principais contribuições e limites das linhas mais difundidas acerca dos “estudos 
sobre corrupção” na ciência política. Em um segundo eixo, analisamos a produção so-
bre o tema focada em casos nacionais. Finalmente, em uma terceira perspectiva, dis-
cutimos as condicionantes do campo internacional da anticorrupção e as condições 
de avanço de uma agenda de pesquisa que contemple as intersecções com o os proces-
sos de reconversão de agentes e instituições no campo do poder de Estado nacional. 

1.2 OS “ESTUDOS SOBRE CORRUPÇÃO” 
NA CIÊNCIA POLÍTICA

Um olhar atento às pesquisas mais difundidas sobre corrupção evidencia 
um predomínio de abordagens voltadas para definição e mensuração do “grau de 
corrupção” definido como “desvio” de condutas social e politicamente aceitas, 
presente em diferentes contextos. Nesse quadro, destacam-se as abordagens mo-
dernizantes, culturais e econômicas/neoinstitucionais, assim como uma diversifi-
cação metodológica no conjunto dessas investigações, incluindo estudos de caso, 
método comparativo, pesquisas históricas e surveys. Uma primeira aproximação 
com essas pesquisas exige um retorno à década de 1960. Os trabalhos de Joseph 
Nye e Samuel Huntington partem de uma análise comparativa para construir 
abordagens da corrupção típicas das teorias da modernização (Deysine, 1980; Fil-
gueiras, 2006; 2012; Vannucci, 2015; 2017; Marani et al., 2018.).



CAPÍTULO 1 17 //

Joseph Nye, em seu artigo Corruption and Political Development: a cost-be-
nefit analysis, de 1967, preocupa-se em ajustar o debate sobre a corrupção em tor-
no de seus efeitos. Com base em pesquisas sobre o Leste da África e da América 
Central, o autor propõe uma série de hipóteses sobre os custos e benefícios que a 
corrupção pode proporcionar, a partir de recortes das realidades dos países ana-
lisados. Ao problematizar a prática da corrupção entre o desenvolvimento econô-
mico e o desenvolvimento político, Nye (1967) compreende que ela pode trazer 
benefícios – sobre a estrutura econômica, a integração nacional e a capacidade go-
vernamental – e custos, como o desperdício de recursos, a instabilidade e a redução 
da capacidade governamental. Em 1968, Samuel Huntington sustenta em Political 
Order in Changing Societies que a corrupção advém de uma institucionalização po-
lítica ineficaz resultado da fase do processo de modernização que determinada so-
ciedade atravessa. Conforme essa abordagem, em algumas culturas esse processo 
faria com que a corrupção fosse prolongada, o que explicaria, em parte, os diferen-
tes níveis de corrupção entre os países do Atlântico e aqueles da América Latina, 
África e Ásia (Huntington, 1968).

Na década de 70, um outro grupo de trabalhos centraria suas análises na 
abordagem da “cultura política”. Essas pesquisas se ocupam da relação entre os va-
-lores e percepções dos atores sociais e políticos e a prática da corrupção. De acordo 
com a análise da literatura de Banuri e Eckel (2012), esses estudos podem ser di-
vididos em experimentais e não-experimentais. Os primeiros são aqueles em que 
os autores se esforçam em criar um ambiente onde os aspectos culturais dos indi-
víduos possam ser isolados de elementos institucionais e políticos. Dentro dessa 
perspectiva, tem-se como exemplo o estudo conduzido por Barr e Serra (2010) 
com estudantes de diversos países vinculados a graduação e a pós-graduação da 
University of Oxford, com o objetivo de verificar se há uma correlação entre o pro-
cesso de decisão por atos corruptos e o país de origem dos agentes. Os resultados 
provêm de um jogo realizado com esses estudantes, no qual a eles foram atribuí-
dos diferentes personagens (“cidadão privados”, “funcionários públicos” e “outros 
membros da sociedade”) com poder de decisão para oferecer, receber ou recusar 
subornos. Com esse método, os autores acreditavam haver um ganho metodológi-
co ao ter interlocutores isolados das influências sociopolíticas e institucionais de 
seus países, de modo a medir somente o aspecto cultural que estaria internalizado 
em suas práticas (Barr; Serra, 2010).

Já os estudos não-experimentais buscam dentro de parâmetros macros-
sociais as correlações entre cultura e corrupção não distinguindo entre aspectos 
culturais e institucionais (Banuri; Eckel, 2012). Embora haja uma larga produção 
nesse sentido (Treisman, 2007), uma amostra está no artigo Cultura política, capi-
tal social e percepções sobre corrupção: uma investigação quantitativa em nível mundial 
de Power e González (2003). Nesse estudo, os autores buscaram estabelecer uma 
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conexão entre cultura e desempenho de instituições governamentais circunscre-
vendo sua análise à existência de fatores culturais que possam estar associados à 
prática da corrupção.

Com os estudos de Susan Rose-Ackerman a partir do final da década de se-
tenta (Rose-Ackerman, 1978; 1999) surge um novo conjunto de pesquisas voltadas 
a compreender o ato da corrupção e sua ligação com elementos estruturais, em sua 
maioria, vinculados às teorias da escolha racional. Segundo Vannucci (2017), essa 
agenda de pesquisas aposta na prática da corrupção como resultado de escolhas 
individuais e sua disseminação está atrelada a estrutura dos custos e das recom-
pensas esperados. O mesmo autor destaca que a decisão individual de participar 
de atos corruptos também depende do risco esperado de ser punido pelo parceiro 
de negócio, a severidade das sanções penais e administrativas a serem impostas 
no caso de descoberta e as recompensas possíveis (Vannucci, 2017). Segundo a 
revisão de Lisciandra (2014), essa agenda de pesquisa se concentra em torno das 
causas e consequências da corrupção. Entre as causas são incluídos os altos níveis 
de regulação e reduzido nível de competição, gastos públicos em grande escala, o 
aumento do comércio internacional, os baixos salários aos funcionários públicos, 
entre outros. Entre as consequências são abordadas a redução de investimentos 
e crescimento econômico, a alteração dos mecanismos de preço e distorção dos 
direitos de propriedade, a regulação excessiva e lentidão do processo burocrático e 
o crescimento da economia informal. 

Essa abordagem que adota premissas da escolha racional e do neoinstitu-
cionalismo tornou-se hegemônica nas ciências sociais. Conforme acentua Filguei-
ras (2012) essa hegemonia firmou-se na década de 1990 “com o reconhecimento 
dado por instituições multilaterais, que adotaram esse tipo de perspectiva para 
defender um tipo de reforma do Estado, especialmente o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional” (Filgueiras, 2012, p. 302). Nesse sentido, a abordagem 
interconecta-se com a difusão de prescrições internacionais anticorrupção, fenô-
meno abordado mais adiante nesse capítulo. 

Ao analisar a produção intelectual dos “estudos sobre corrupção” no Brasil, 
Melo et al. (2018) demonstram que a pesquisa nessa temática ainda é incipiente na 
ciência política. Segundo eles, entre 1999 e maio de 2018 foram publicados menos 
de três trabalhos por ano, não sendo as publicações uniformes temporalmente, o 
que pode demonstrar uma baixa institucionalização em grupos de pesquisa sobre 
a temática. Os autores demonstram, também, que entre 2006 e 2012 houve uma 
profusão de trabalhos acadêmicos. Do total dos trabalhos, 60% deles correspondem 
à pesquisa empírica. Seus resultados demonstram que “a tônica que tem permeado 
os pesquisadores no Brasil é tentar descobrir quais os fatores que explicam a mani-
festação do fenômeno ou seu efeito, quando não os dois” (Melo et al., 2018, p. 17). 
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Como exemplos de pesquisas da ciência política brasileira sobre corrupção, 
pode-se mencionar os estudos que abordaram a relação entre confiança institucio-
nal e corrupção (Carvalho, 2013; Landim, 2014), o sistema de controle e a punição 
a prefeitos (Anjos, 2015; Londero, 2018), os impactos da corrupção em eleições 
brasileiras (Calvet, 2013), a avaliação de instituições brasileiras com atribuições no 
combate à corrupção, tal como o Judiciário (Levcovitz, 2014), e a relação entre cor-
rupção e opinião pública (Bignotto, 2011; Baptista, 2017). Há também coletâneas 
destinadas a difundir pesquisas (Avritzer; Filgueiras, 2011), ou mesmo, tratar dos 
conceitos fundacionais nesse campo de debate (Avritzer et al., 2012).

Apesar dos avanços dos estudos baseados na ciência política relacionados 
à compreensão das práticas de corrupção, das justificativas para sua prática e da 
“influência da cultura”, há limitações evidenciadas na ausência de perspectivas que 
compreendam os jogos políticos envolvidos. Especificamente, no que concerne às 
grandes operações de “combate à corrupção”. Tendo em vista essas abordagens, 
parece fundamental inserir a dimensão analítica dos usos políticos que circundam 
tanto a produção das doutrinas anticorrupção, quanto a apropriação de normas e 
definições no quadro de jogos políticos e sociais. Essa perspectiva põe em pauta 
a própria condição de produção dessas doutrinas e sua difusão. Ou seja, como as 
prescrições anticorrupção são mobilizadas e reelaboradas no quadro de diversas 
estratégias de reposicionamento de agentes no espaço do poder de Estado. Em 
especial, as estratégias de determinados grupos políticos e as reconversões corpo-
rativas dos agentes especializados no “controle da política”.

1.3 A LUTA ANTICORRUPÇÃO E SUA 
INSERÇÃO NOS JOGOS POLÍTICOS

Lascoumes e Nagels (2014), em seu estudo sobre as condições de punição 
das “elites delinquentes” realizam uma revisão da literatura sobre corrupção a par-
tir de uma premissa na qual as abordagens culturalista, funcionalista e da escolha 
racional apresentam limites específicos em suas investigações. Segundo os auto-
res, três novas perspectivas vêm renovando os trabalhos sobre essa temática. Uma 
primeira, construtivista, focada na análise das razões em torno do alto grau de 
tolerância a transgressões políticas e na existência de uma diversidade de percep-
ções e justificativas. Uma segunda, neomarxista, a qual busca evidenciar a inter-
penetração profunda das atividades lícitas e ilícitas no funcionamento do Estado 
e os limites estruturais a uma reação social repressiva. Por fim, uma terceira, vol-
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tada aos programas anticorrupção e mostrando seus efeitos práticos e simbólicos, 
através de suas ambiguidades e fracassos. Para o nosso propósito, compreende-se 
que essa última agenda de pesquisas mencionada pelos autores fornece elementos 
teórico-metodológicos que possibilitam demonstrar as dinâmicas próprias de cada 
país e, de maneira colateral, as relações com o espaço internacional.

Entre análises voltadas às conjunturas nacionais dos movimentos anticor-
rupção, os casos francês, italiano e espanhol foram analisados comparativamente 
por Pujas (2000). Segundo a autora, nesses países os escândalos e a própria luta 
anticorrupção estão vinculados a alterações estruturais. Entre elas, estão as mo-
dificações no ethos dos juízes relacionadas à estrutura desse corpo profissional, 
a um novo habitus adquirido no recrutamento de outros perfis de magistrados e 
à emergência de um novo ilegalismo, representado pela transnacionalização dos 
crimes de colarinho branco. Outra mudança está na independência institucional 
dos juízes em relação ao poder político, destacando o caso da Itália e o seu sucesso 
em relação aos casos da França e da Espanha. Por último, Pujas (2000) destaca a 
centralidade dos juízes nas estratégias de comunicação, ressaltando que o próprio 
trabalho jornalístico aos poucos foi se interessando pelas elites políticas e os casos 
financeiros. Para isso, contribuiu também o afastamento paulatino, por parte de 
alguns magistrados, de uma cultura voltada ao “dever de reserva” e ao “sigilo da 
instrução”. Na França e na Espanha, ao contrário da Itália, esse novo modelo de co-
municação centrado no interesse da mídia pelos crimes financeiros, os atingiu de 
maneira mais involuntária (Pujas, 2000). Nessa análise, chama-se a atenção para 
a centralidade dos operadores do direito na luta contra a corrupção, seja através 
de transformações institucionais que possibilitaram maior ou menor autonomia, 
seja nas alterações relacionadas aos próprios agentes e ao seu maior ou menor 
engajamento.

Em função da sua repercussão no espaço político, o caso italiano mereceu 
na literatura sobre os movimentos “anticorrupção” análises mais detidas1. Briquet 
(2009) apresenta a ligação entre o judiciário com a causa anticorrupção e a crise de 
legitimidade pela qual passou o sistema político italiano nos anos noventa, especi-
ficamente entre os anos de 1992-1994. Com uma abordagem sócio-histórica, o au-
tor apresenta uma releitura do caso “Mãos Limpas”. Os resultados de sua pesquisa 
apontam que as descobertas da operação, e sua magnitude sobre o sistema político, 
só se tornaram possível graças a um conjunto de circunstâncias. A autonomia do 
poder judiciário em relação ao sistema político, o desenvolvimento de uma perspec-
tiva de “moralidade política” e, por fim, a própria aceitação dos agentes inseridos 
no campo político para que o judiciário operasse uma intervenção (Briquet, 2009).

1 Ver também Della Porta e Vannucci (2007) sobre a operação “Mãos Limpas” e Vauchez 
(2004) sobre a recomposição política do Judiciário italiano no quadro dessa operação.
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Outras análises trazem exemplos do leste europeu a partir de uma série de 
mudanças regulatórias realizadas nos anos 1990 até as disputas por posições nos 
campos de poder por parte de atores do judiciário e das elites políticas. Heurtaux 
(2009), ao analisar o caso da Polônia, assinala três dinâmicas que possibilitam re-
constituir as lógicas e temporalidades de uma política de luta contra a corrupção 
em um país. Primeiro, a apreensão da corrupção como problema social e político, 
o que ocorreu na Polônia somente a partir da segunda metade dos anos 1990. 
Segundo, a importância de captar a associação de “empreendedores morais” em 
nível nacional levando em conta também as organizações não-governamentais, 
tais como Transparência Internacional e Fundação Batory. Essas organizações 
cumpriram um papel essencial na construção da corrupção como um “problema 
social” na Polônia, ao atingir os políticos por meio de relatórios e conferências. Ter-
ceiro, entender a constituição de uma janela de oportunidade política que autoriza 
a recomposição das forças partidárias. A ascensão do partido Lei e Justiça (PiS) 
ao parlamento polonês, e posteriormente, à presidência em 2005, é um exemplo. 
Com um discurso moralizador sobre a política, apresentou seus candidatos como 
distintos dos agentes mais antigos do campo político e capitaneou o espaço para a 
“renovação” da política (Heurtaux, 2009). 

Na Bulgária, a análise de Ragaru (2009) gira em torno do escândalo mi-
diático-financeiro ocorrido nos anos 2000 na empresa de aquecimento urbano 
Toplofikacija. A autora identificou que no momento em que houve o estopim do 
escândalo algumas reformas importantes e que afetavam o funcionamento das 
instâncias do judiciário e da justiça estavam em andamento, o que favoreceu a 
adesão imediata do ministério público e o Serviço Nacional de instrução no caso. 
Nesse sentido, uma estratégia perceptível encontra-se na ligação da procuradoria 
com os meios de comunicação – reforçando os resultados encontrados por Pujas 
(2000). Já para o Serviço Nacional de instrução, o caso Toplofikacija representava 
sua luta pela sobrevivência como instituição, na medida em que havia perdido 
uma parcela de seu poder nas reformas pós-comunismo. Ainda, o caso aflorou 
disputas entre ministros do governo regido naquela época pelo Partido Socialis-
ta Búlgaro, e de membros de fora do governo que desejavam ocupar o cargo de 
primeiro ministro. Por fim, Ragaru chama a atenção para as questões relativas às 
vinculações entre prescrições internacionais – na época do caso a Bulgária bus-
cava integração junto à União Europeia – e as dificuldades regulatórias e insti-
tucionais das autoridades públicas em perseguir e processar crimes financeiros 
(Ragaru, 2009).

Se os estudos mais difundidos sobre corrupção na ciência política realçaram 
a importância de pesquisas que explorem suas diferentes dimensões, de outro, 
houve pouca atenção para as questões trazidas pelas grandes operações anticor-
rupção. Estas, conforme demonstram os diferentes casos nacionais, são lideradas 
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pelos agentes e instituições judiciais. Um dos achados dessas pesquisas está no 
investimento em prescrições de “moralização da política” como um elemento que 
transborda a criminalização e os processos judiciais impulsionados. Esses fatores 
possibilitam que magistrados, acusadores e policiais obtenham recursos profissio-
nais e legitimidade para adentrar no campo político reforçando suas prerrogativas, 
ao mesmo tempo que se tornam árbitros da moralidade sob o argumento de prote-
ção da democracia e do Estado de Direito. 

Além disso, as pesquisas realizadas sobre os casos nacionais demonstram 
que essas campanhas estão intimamente ligadas com movimentos de reforma no 
sistema judiciário ou com os interesses das elites jurídicas em obter recursos insti-
tucionais através da legitimidade derivada das ações que lideram. Esses elementos 
estão aliados aos interesses das elites políticas, as quais se utilizam do “combate à 
corrupção” como elemento central para fins de reconfiguração do campo em que 
atuam ou para reduzir seus adversários em competições eleitorais. Outra dimen-
são central presente nos casos nacionais é a conexão dessas cruzadas com um es-
paço internacional de prescrições e redes de intercâmbio, especialmente após a 
transformação da luta anticorrupção em um regime global.

1.4 ESPAÇO INTERNACIONAL 
DA ANTICORRUPÇÃO E LUTAS 
POLÍTICAS NACIONAIS

A partir da aprovação do Foreign Corrupt Practices Act (FCPA) pelo congres-
so estadunidense em 1977, há maior pressão pela adoção de normativas inter-
nacionais relacionadas a punição de “práticas corruptas” no espaço econômico e 
político. O “sistema internacional anticorrupção” começa a consolidar-se na Con-
venção da OECD de 1997 que aborda os limites da corrupção ativa de agentes 
estrangeiros. A sequência é a adoção por organismos de ajuda ao desenvolvimento, 
sobretudo do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial que adotam a 
“luta anticorrupção” como um dos pilares da nova doutrina sobre a “boa governan-
ça” (Favarel-Garrigues, 2009). 

As prescrições nesse quadro ocorrem através da recomendação de 
medidas técnicas que acompanham as normas penais e institucionais de “boas 
práticas” de gestão que compõem uma “ciência da corrupção” que objetiva 
legitimar instrumentos de rankeamento de países e propor pacotes de reforma 
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das instituições políticas (Favarel-Garrigues, 2009). A Convenção da ONU de 
20032, um dos principais diplomas internacionais sobre o assunto, assentou 
alguns parâmetros. Entre eles estão a cooperação policial e judiciária para fins de 
repressão, a necessidade de reformar a administração – transformando o modo de 
organização burocrática e intensificando o controle interno e externo dos agentes 
administrativos – e a instigação das instituições estatais e não-governamentais a 
formar uma frente comum contra o que foi definido normativamente como um 
“problema global” (Favarel-Garrigues, 2009).

A ONG Transparência Internacional é o exemplo mais conhecido de orga-
nização não-governamental engajada na luta anticorrupção, sobretudo por estar 
localizada em mais de cem países (Lebégue, 2017). Fundada em 1993, atua através 
de acordos de cooperação com instituições nacionais ligadas ao “combate à cor-
rupção” e por meio de publicações, tais como o Índice de Percepção da Corrupção, 
que estabelece o ranking de países de acordo com o “grau de corrupção”. Com sede 
em Berlim e tendo como central a construção de uma reputação “respeitável”, a TI 
opera incentivando governos e empresas a mudarem seu comportamento e seu 
sistema de valores. Desse modo, parte do sucesso do seu empreendimento está 
no despertar do interesse de determinados agentes para que se crie uma seção 
em seu país (Coeurdray, 2004). Essas atividades da TI e suas publicações, dentro 
das doutrinas internacionais anticorrupção, operam uma “validade científica” ao 
hierarquizar os países em um ranking, ao mesmo tempo que oferecem soluções 
para a melhora de seus indicadores através de prescrições políticas como o “in-
cremento da autonomia do sistema judicial” e a “mobilização da sociedade civil” 
(Engelmann, 2020).

Muitas pesquisas trazem pistas importantes da consolidação de um regime 
político global em torno da luta anticorrupção. A análise de Sherrer (2006) focada 
no treinamento e nos recursos mobilizados por agentes que realizam a difusão da 
lavagem de dinheiro por meio da ligação das cúpulas do G73 com as atividades do 
Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo 
(GAFI/FATF) é uma delas. Em determinado momento, essa rede recupera as reco-
mendações do grupo no início dos anos 1990. Com isso, evidencia as estratégias vol-
tadas a expressar sugestões de mudanças nos ordenamentos jurídicos dos países ao 
prever o aperfeiçoamento dos sistemas legais nacionais de combate à lavagem de di-
nheiro. Em especial, através do fortalecimento da cooperação internacional e da ex-
tensão do papel do sistema financeiro na luta contra a lavagem de dinheiro. Sherrer 
(2006) identifica uma rede internacional de atores ligados às instituições financeiras, 
judiciais e policiais. Destaca que um regime global contra a lavagem de dinheiro só 

2 Aprovada no Brasil por meio do Decreto n.º 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
3 Até a suspensão da Rússia em 2014 era conhecido como G8.
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foi possível na medida em que os interesses desses agentes confluíram em direção a 
“integridade” do mercado financeiro e na “luta contra o crime”4 (Sherrer, 2006).

A consolidação desses regimes globais – em torno do combate à corrupção 
e da lavagem de dinheiro – foi analisada por Tourinho (2018), que demonstra que 
o “combate à corrupção” no Brasil nos últimos anos só tem sido possível por meio 
da legitimação de um “sistema internacional anticorrupção” no espaço nacional. 
Tourinho (2018) indica que as regras internacionais foram internalizadas de três 
modos. Uma primeira fundada na legitimação, ao sofisticar o aparato institucional 
do país em torno do combate à corrupção e da lavagem de dinheiro. Uma segunda 
baseada em um sistema de coerção internacional, para o qual os países que não in-
ternalizarem determinadas normas passaram a ser considerados como jurisdições 
de risco, o que pode acarretar a fuga de capitais estrangeiros preocupados com 
sua reputação. Por fim, uma terceira, expressa na implementação de uma série de 
mecanismos provenientes de cooperações internacionais em matéria criminal, as 
quais aprimoraram e uniformizaram a atuação dos sistemas de justiça internos 
dos países (Tourinho, 2018).

Desde a redemocratização, com diversas legislações apoiadas na conjuntu-
ra internacional, a rotina dos “escândalos de corrupção” cercou, inclusive, os pro-
cessos de impeachment de dois presidentes, Fernando Collor de Mello em 1992 e 
Dilma Rousseff em 2016. Da mesma forma, incluiu casos relacionados ao sistema 
financeiro, como o “Caso Banestado”5 nos anos noventa, e inaugurou a persecução 
de políticos ocupantes de cargos centrais no “Escândalo do Mensalão”6, o que desa-
guou na maior e mais divulgada operação anticorrupção, a “Operação Lava Jato” em 
2014. A transversalidade entre esses eventos, para além de sua tradução como “es-
cândalos”, está no fato de que todos contam com a atuação de agentes vinculados 
às instituições judiciais e burocráticas pertencentes ao campo jurídico brasileiro7, 
ou mesmo do sistema político8, com ampla cobertura midiática (cfr. Cesar, 2017).

4 A internacionalização de práticas penais não se constitui uma novidade. Wacquant (2011) 
identificou a difusão de uma “nova razão penal” e a globalização da “tolerância zero” dos 
Estados Unidos para a Europa.
5 O “Caso Banestado” envolveu o uso do sistema financeiro brasileiro para remessas ilegais 
de divisas aos Estados Unidos da América durante a década de 1990. Foi investigado por 
órgãos da esfera federal e por uma Comissão Parlamentar de Inquérito no início dos anos 
2000.
6 A Ação Penal n.º 470, também conhecida como “Mensalão” teve inicio em 2005 e tramitou 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal..
7 Entre as principais instituições voltadas ao combate à corrupção estão o Poder Judiciário, 
o Ministério Público Federal, a Polícia Federal, a Controladoria-Geral da União e a Advoca-
cia-Geral da União.
8 Schilling (1999) demonstra como as Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI’s) atua-
ram e sua importância na dinâmica de combate à corrupção no Brasil nos oitenta e noventa.
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Esse conjunto de fenômenos repercutiu também na agenda de pesquisas so-
bre as relações entre instituições judiciais e política no Brasil. Uma produção inte-
lectual considerável passou a se dedicar às conversões e respostas das instituições 
judiciais e órgãos de controle voltados para o “combate à corrupção” contribuindo 
com a compreensão das dinâmicas de incremento institucional e na construção 
de variáveis organizacionais relacionadas a esses processos e aos aspectos da con-
juntura política (Kerche; Marona, 2018; Azevedo; Pilau, 2018; Madeira; Gelinski, 
2017). Também nessa linha temática que circunda as relações entre o espaço jurí-
dico e o espaço político e sua trajetória no Brasil, uma agenda de pesquisas mais 
focada nos usos políticos e sociais do “combate à corrupção” buscou posicionar os 
movimentos anticorrupção como objeto das ciências sociais centrando o enfoque 
nas reconversões das elites jurídicas.

1.5 DESAFIOS PARA A ANÁLISE POLÍTICA DOS 
MOVIMENTOS ANTICORRUPÇÃO NO BRASIL

Para além da sua contextualização na conjuntura política, a “Operação 
Lava Jato” deixou evidente o desafio de avançar hipóteses e pesquisas sobre os 
componentes estruturais que circundam a recomposição das elites jurídicas no 
espaço do poder de Estado brasileiro. A agenda voltada para os usos políticos 
da anticorrupção tem como pauta prioritária as elites jurídicas vinculadas 
aos órgãos estatais, se interessando pelas trajetórias dos agentes, pelas redes 
formais e informais e pelos recursos de poder mobilizados. Um dos primeiros 
elementos nessa agenda esteve voltada a perceber como as doutrinas jurídicas 
sobre corrupção se inserem no espaço de lutas de significação dentro do campo 
jurídico brasileiro (Bento; Engelmann, 2014; Engelmann, 2020) e as dinâmicas 
que interconectaram os agentes judiciais com a produção das “crises políticas 
conjunturais” na última década, incluindo o impeachment de Dilma Rousseff 
(Engelmann, 2016; Fontainha, Lima, 2018, Almeida, 2019). Essa linha de 
trabalho buscou avançar hipóteses mais estruturais no sentido de verificar os 
deslocamentos do perfil do protagonismo político-judicial ancorado na defesa da 
Constituição e da expansão dos direitos sociais, em direção a um incremento do 
punitivismo político em estreita correspondência com o maior protagonismo de 
movimentos conservadores no espaço político da última década.  

Almeida (2019) se debruça sobre momentos específicos da crise brasileira 
com o objetivo de analisar o papel dos juristas nesse processo. Alguns resultados 
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foram produzidos após sua análise da construção do processo de impeachment 
de Dilma Rousseff, de mudanças jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e 
da mobilização do Ministério Público Federal por alterações na legislação anticor-
rupção do país, expressas nas chamadas “10 Medidas Contra a Corrupção”9. Entre 
eles, está o caráter circunstancial do poder de agência dos juristas vinculados à 
Operação Lava Jato e a desestabilização da institucionalidade dos campos jurídi-
cos e políticos (Almeida, 2019). 

Nesse quadro também é importante mencionar os estudos que buscaram 
abordar as intersecções entre o campo do jornalismo e das instituições judiciais, 
a partir da construção midiática dos “escândalos políticos”. Esses trabalhos for-
mulados a partir da análise da comunicação política mostraram a mobilização de 
conceitos e do discurso jurídico para além da “palavra autorizada” dos diversos 
agentes judiciais que lideraram as operações anticorrupção. A centralidade dessa 
colusão entre os processos judiciais e midiáticos na construção da legitimidade 
social das operações anticorrupção e seus agentes mostrada por esses estudos de-
monstra a importância do aprofundamento dessa dimensão com estudos mais es-
truturados (cfr. Cesar, 2017; Albuquerque, 2019).

 Assim, constata-se que o papel dos agentes na construção das práticas in-
ternas às instituições de “combate à corrupção” e na sua legitimidade social ainda 
se mostra incipiente nas produções brasileiras. No mesmo sentido, as conexões 
internacionais desses agentes ainda necessitam ser aprofundadas. Conforme de-
monstrado na pesquisa desenvolvida por Engelmann e Menuzzi (2020), a estreita 
ligação entre as conexões internacionais do MPF – especificamente com agências 
norte-americanas – e o incremento corporativo expresso na institucionalização da 
cooperação internacional ao longo do período da Lava Jato é um elemento central 
para o sucesso das cruzadas anticorrupção. A conexão das elites jurídicas com um 
espaço internacional anticorrupção formado em torno de redes formais e infor-
mais voltadas a constituir e difundir recursos (educacionais, legislativos, ideológi-
cos) é uma pista que merece aprofundamento. Para o caso dos think tanks, o estudo 
de Menuzzi e Engelmann (2020) demonstra a evolução da agenda do think tank 
norteamericano Wilson Center em direção às prescrições anticorrupção combina-
da com a interlocução direta com os principais líderes da Lava Jato.

Esses trabalhos, ao mesmo tempo, que reforçam uma perspectiva de análise 
sociopolítica sobre a anticorrupção demonstram, ainda, a necessidade de conso-
lidação dessa agenda de pesquisas no Brasil. Para tanto, pode-se destacar entre 
os desafios centrais, a necessidade de reforçar perspectivas que atentem para as 
condicionantes sociais e a relação delas nos contextos práticos de ação dos agentes 

9 Trata-se de propostas elaboradas por agentes vinculados ao Ministério Público Federal 
(MPF) que se tornaram projetos de lei e tramitam nas casas legislativas brasileiras.



CAPÍTULO 1 27 //

que produzem as “instituições” (Engelmann, 2008). As operações anticorrupção 
fundamentadas em expertises e forças-ideias10 e impulsionadas por meio da tecnici-
dade jurídica são um lugar onde as elites jurídicas encontram legitimidade para in-
crementar lutas corporativas e mesmo para produzir reconversões políticas (Pilau; 
Engelmann, 2020). Em termos gerais, esses movimentos tornam-se espaços privi-
legiados de análise para a apreensão dos efeitos de descrédito de agentes políticos, 
do regime democrático em alguns casos e, mais amplamente, do próprio mundo da 
representação política (Engelmann, 2020).

1.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da discussão de elementos que circundam a agenda de estudos so-
bre corrupção pretendeu-se fornecer pistas para o avanço de uma agenda de pes-
quisas centrada nas condicionantes e usos políticos dos movimentos anticorrup-
ção. Nesse quadro, destacam-se diversas questões de pesquisa que concernem à 
apropriação e reelaboração de normas e prescrições internacionais e a apreensão 
das condicionantes do estado das lutas políticas que circundam as “operações an-
ticorrupção”. Em especial, as conexões estabelecidas pelos agentes e instituições 
que mediam esse processo e as intersecções entre o espaço político e jurídico. Nes-
sa perspectiva, as hipóteses avançadas pelos trabalhos já realizados evidenciam 
importantes recomposições e realinhamentos na relação entre os agentes do es-
paço jurídico e o espaço político, tanto no âmbito nacional, quanto em um espaço 
internacional que conforma um “sistema anticorrupção”. 

O avanço dessa agenda de pesquisa, entretanto, envolve rupturas e refor-
mulações com o próprio campo dos “estudos sobre corrupção”. Em especial a ne-
cessidade de refletir e tomar como objeto a produção da legitimidade científica dos 
rankings, variáveis e métodos de pesquisa que conformam as prescrições institu-
cionais amplamente difundidas por agências de desenvolvimento, ONGs e think 
tanks. Outro desafio importante é empreender uma análise estrutural desses pro-
cessos no caso brasileiro considerando as variáveis do embate conjuntural que cap-
tura a própria produção intelectual em torno do tema. Grande parte da literatura 
alicerçada no espaço jurídico, mas também nas ciências sociais, emerge no curso 
das operações anticorrupção e num esforço de construção de tomadas de posição 
de intelectuais e juristas no debate político.

10 Para Bourdieu, a política “[...] é uma luta em prol de ideias, mas um tipo de ideias absolu-
tamente particular, a saber, as ideias-forças, ideias que dão força ao funcionar como força 
de mobilização” (Bourdieu, 2011, p. 203).
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O avanço da agenda dos usos políticos dos movimentos e prescrições anti-
corrupção encontra pistas importantes no estudo do incremento das reconversões 
corporativas das instituições e agentes judiciais. Esse fenômeno permeia tanto o 
quadro de movimentos nacionais, em diferentes países e em escala internacional, 
quanto o espaço das diversas “organizações multilaterais.” O desafio nessa dimen-
são é estudar o perfil das conexões entre os agentes que estão no centro dos pro-
cessos de importação-exportação de modelos de combate a corrupção e situar esse 
fenômeno para além das conjunturas políticas. Ou seja, essas múltiplas variáveis 
combinam-se com a trajetória política e as reconversões das elites políticas e buro-
cráticas no âmbito do espaço do poder nacional.
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2.1 INTRODUÇÃO

Na agitação política de grande amplitude que a Itália experimentou no 
início dos anos 1990, a luta anticorrupção teve um lugar decisivo. Esse processo 
ocorreu em um contexto marcado por uma onda sem precedentes de escândalos 
político-financeiros, que implicaram as grandes frações das elites dirigentes. As 
investigações judiciais revelaram a extensão das irregularidades nos círculos de 
poder, incluindo financiamento ilegal de partidos, manipulação de contratos 
públicos, clientelismo organizado e, mesmo, o conluio com grupos mafiosos. 
Dessa forma, alimentaram os protestos contra a “Primeira República”1 e os par-
tidos do governo com destaque para a Democracia Cristã (DC). Com isso, elas 
forneceram uma poderosa estrutura de justificação às mobilizações que reivin-
dicavam uma renovação radical da vida pública cujo desenvolvimento, entre 
meados de 1992 e os primeiros meses de 1994, levou ao colapso do regime de-
mocrata-cristão.

Esse colapso tem sido geralmente interpretado como consequência das 
“revelações escandalosas” sobre a vida política italiana. Expondo as violações da 
lei e da moral dos detentores do poder, os escândalos teriam ao menos preci-
pitado a queda do regime. Serviram para exacerbar a insatisfação dos cidadãos 
contra seus dirigentes, intensificando a rejeição ao establishment e, por sua vez, 
suscitando uma mobilização massiva em favor da legalidade e da renovação de-
mocrática. Essa explicação foi apresentada pela grande maioria dos protagonis-
tas da crise. Os magistrados engajados nos casos políticos voluntariamente se 
apresentaram como porta-vozes da “revolta moral” da opinião pública contra os 
desvios da partidocracia. Esse papel foi coletivamente reconhecido no espaço pú-
blico na medida em que um grande número de atores políticos e institucionais 
constataram o irremediável fracasso do regime e concordaram com a urgência de 
sua transformação. Tal opinião se estabeleceu entre a maioria dos comentaristas 
de meios jornalísticos, intelectuais e acadêmicos, de modo que “as acusações com 
base na legalidade” sobre a Primeira República foram “naturalmente” traduzidas 
pela “perda de legitimidade” dos indivíduos e das partes que a incarnavam e, com 
isso, teriam sido a origem imediata do colapso do regime2.

1 O termo “Primeira República” é comumente utilizado para designar o período que vai da 
instauração da República em 1948 à crise dos anos 1992-1994, embora essa última etapa 
não tenha apresentado uma modificação do quadro constitucional.
2 COTTA, Maurizio. La crisi del governo di partito in Italia. In: COTTA, Maurizio; ISERNIA, 
Pierangelo (dir.). Il gigante dai piedi di argilla. La crisi del regime partitocratico in Italia, Bo-
logne: Il Mulino, 1996, p. 48.
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Nesse artigo, proponho discutir tal concepção da crise da Primeira Repú-
blica italiana e, além disso, o modelo padrão da deslegitimação política geralmen-
te mobilizado na análise acadêmica dessa crise3. Como mostra a história da Itália 
republicana, a relação causal entre a revelação dos ataques à integridade pública 
dos homens políticos e sua desqualificação, o descontentamento dos cidadãos e 
a retirada do apoio ao sistema político está longe de ser evidente4. Antes da crise 
de 1992-1994, os escândalos foram recorrentes e divulgaram as práticas trans-
gressivas das elites dirigentes sem provocar variações significativas nas preferên-
cias do eleitorado nem manifestações excepcionais de insatisfação popular. Nesse 
sentido, essas divulgações em nada impediram aqueles que tinham o objetivo 
de manter suas posições nos dispositivos de poder, de conservar seu apoio em 
grandes setores da população e no interior das instituições. Por isso, é impreciso 
relacionar a queda da Primeira República com a revelação dos ilegalismos que 
prosperaram nesse período e, mais precisamente, com as “aspirações éticas” que 
os empreendimentos judiciais e as cruzadas morais a elas associados teriam des-
pertado no corpo social e político.

Explorarei outra hipótese, segundo a qual o colapso do regime democra-
ta-cristão é o produto de uma dinâmica de recomposição da representação parti-
dária e de renovação do quadro de gestão que teve início nos primeiros meses de 
1992 com as investigações anticorrupção do parquet de Milão5 e que, em seguida, 
evoluiu até uma profunda reorganização do mercado político. A primeira parte 
do artigo será dedicada ao exame dessa dinâmica. A segunda se concentrará no 
papel desempenhado pela magistratura e sobre o caráter excepcional da pedago-
gia moral que ela exerceu na vida pública durante a crise política. Em um tercei-
ro momento, voltarei às análises dessa crise e aos processos de deslegitimação e 
buscarei identificar as “condições de sucesso” do empreendedorismo dos juízes 
anticorrupção e antimáfia.

3 Essa discussão deve muito aos trabalhos de Michel Dobry, em particular: DOBRY, Michel. 
Sociologie des crises politiques. Paris: Presses de la FNSP, 1996 e DOBRY, Michel. Valeurs, 
croyances et transactions collusives: Notes pour une réorientation de l’analyse de la legiti-
mation des systems démocratiques. In: SANTISO, Javier (dir.). À la recherché de la démocra-
tie: Mélanges offerts à Guy Hermet. Paris: Karthala, 2002, p. 103-120.
4 O fenômeno foi evidenciado em muitas outras situações, como demonstram BEZES, Phi-
lippe; LASCOUMES, Pierre. Percevoir et juger la “corruption politique: Enjeux et usages 
des enquetes sur les représentations des atteintes à la probité publique. Revue française de 
science politique, 55 (5-6), 2005, p. 757-786.
5 Esses inquéritos foram apelidados de Mãos Limpas (Mani pulite). O termo, também co-
mum, Tangentopoli (literalmente “a cidade dos subornos”) foi usado para designar a cidade 
Milão na época dessas investigações e depois, por extensão, o sistema generalizado de cor-
rupção trazido à luz pela magistratura italiana.
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2.2 AS DINÂMICAS DA CRISE POLÍTICA

2.2.1 A ESPIRAL DE ESCÂNDALOS
As disfunções do sistema político italiano e sua frágil legitimidade foram 

precocemente sublinhadas a fim de realçar os riscos de sua desestabilização. Essa é 
uma temática clássica da política comparada desde os trabalhos de Gabriel Almond 
e Sidney Verba. Esses autores imputaram às deficiências de civilidade na cultura 
política dos italianos a responsabilidade pelo fracasso em criar uma “democracia 
sólida e duradoura” no país. Na mesma perspectiva, Robert Putnam assinalou que 
o desenvolvimento imperfeito das normas e das redes de engajamento cívico nas 
regiões do Sul seria a causa do fraco desempenho institucional e da inconclusa 
modernização democrática6. A ciência política nacional também concentrou suas 
atenções sobre as anomalias da democracia italiana e em suas “patologias” (ins-
tabilidade crônica, polarização ideológica excessiva, falta de civismo cultural e 
corrupção generalizada). Esse diagnóstico encontrou múltiplas confirmações: na 
precariedade de coalizões governamentais, na insuficiência das políticas públicas, 
na prevalência do clientelismo partidário ou na recorrência de escândalos. O “diag-
nóstico” se espalhou para além dos círculos acadêmicos. Na alta administração pú-
blica, no mundo político, na magistratura e nos meios de comunicação fornecendo 
elementos para a crítica da partidocracia e os apelos à reforma das instituições ou, 
mesmo, à reformulação do regime político7.

A crise da Primeira República pode ter servido como confirmação de tal 
diagnóstico. Porém, no início de 1992, nada indicava um aumento perceptível de 
fenômenos reivindicativos e contestatórios, nem uma amplificação repentina da 
insatisfação dos cidadãos com as deficiências ordinárias do sistema político8. O 
fator de perturbação do jogo político residiu, antes, no curso inédito que seguiram 
as investigações “Mãos Limpas” do Ministério Público de Milão, iniciadas em feve-
reiro com a prisão de um político socialista surpreendido em flagrante delito en-
quanto recebia um suborno. Diferentemente de ocasiões passadas, essas investiga-

6 ALMOND, Gabriel; VERBA, Sidney. The Civic Culture: Political Attitudes and Democracy in 
Five Nations, Princeton: Princeton University Press, 1963; PUTNAM, Robert. Making Demo-
cracy Work: Civic Traditions in Modern Italy, Princeton: Princeton University Press, 1993.
7 MASTROPAOLO, Alfio. Antipolitica: All’origine della crisi italiana, Naples: L’Ancora, 2000.
8 As eleições legislativas de abril de 1992 marcaram uma redução do Democracia Cristã (ob-
tiveram 29,7% dos votos contra 34,3% nas eleições legislativas anteriores de 1987), mas os 
partidos do governo preservaram suas maiorias nas duas câmaras com 49,7% dos votos. 
Portanto, é discutível ver nessas eleições o anúncio de uma onda de protestos contra “os ve-
lhos partidos dominantes e seus líderes”, como faz por exemplo GINSBORG, Paul. Italy and 
Its Discontents: Family, Civil Society, State 1980-2001. Londres: Allen Lane, The Penguin 
Press, 2001, p. 256.
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ções não ficaram circunscritas ao âmbito local e não puderam ser neutralizadas por 
aqueles a quem visavam. As confissões de um número crescente de testemunhas 
e suspeitos confirmaram a existência de um sistema de manipulação generaliza-
da de contratos públicos atribuídos às empresas em contrapartida de pagamentos 
ilícitos a políticos eleitos e ocupantes de cargos administrativos. As investigações 
judiciais rapidamente foram além do quadro dos “comitês de negócios” da capital 
da Lombardia e alcançaram outras regiões do país e, posteriormente, os líderes de 
grandes empresas nacionais. Os empresários implicados admitiram ter participa-
do dos esquemas de corrupção que envolveram as direções de partidos do governo 
e algumas de suas lideranças nacionais. 

A difusão da corrupção nos anos 1980 certamente explica o porquê de os 
juízes terem sido capazes de iniciar processos criminais contra os círculos políticos 
que há muito tempo obtinham sucesso em se proteger. No entanto, outros fenô-
menos desempenharam papéis mais centrais. Nas décadas que antecederam a cri-
se, a magistratura italiana ganhou autonomia em relação ao poder político, devido 
à ampliação do poder de controle dos juízes comuns nas democracias modernas 
e do desenvolvimento de um modelo de excelência profissional interna ao órgão. 
Nesse quadro, a função judicial emergiu como principal garantia da legalidade re-
publicana diante das ameaças à integridade democrática do país9. Os fatores con-
junturais tiveram igualmente sua importância. Em especial, os elementos relacio-
nados às dinâmicas específicas das investigações e das oportunidades oferecidas 
aos seus promotores em decorrência do rompimento dos círculos de conivência 
característicos das redes de corrupção. Como um deles observou, essas investi-
gações “tomaram a forma de uma espiral. Partindo de um episódio quase trivial, 
como tantas vezes acontece, [nós conseguimos] pôr o mecanismo em movimento. 
[...] Se um funcionário havia pedido dinheiro a um empresário, provavelmente já 
havia obtido de outro. Esses empresários, por sua vez, intervieram junto a outras 
organizações obtendo encomendas e possibilidades de trabalho por métodos aná-
logos. [...] A espiral foi se alongando e subindo cada vez mais. De Milão à Lombar-
dia, à toda a Itália, de pequenos funcionários públicos a prefeitos, aos secretários 
de partidos, aos antigos chefes de governo, aos maiores empresários públicos e 
privados”10.

2.2.2 UMA “REVOLUÇÃO MORAL”
O impacto desses casos foi considerável. No final de 1993, o registro judicial 

de Tangentopoli assinala a magnitude da “tempestade” que atingiu a classe política 

9 VAUCHEZ, Antoine. L’institution judiciaire remotivée: Les processus d’institutionnalisation 
d’une nouvelle justice en Italie. Paris: LGDJ, 2004.
10 COLOMBO, Gherardo. Il vizio della memoria. Milan: Feltrinelli, 1996.
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italiana: mais de 150 parlamentares e 1.800 representantes eleitos locais foram 
implicados em processos criminais por atos de corrupção; várias personalidades 
notórias da Primeira República são acusadas; seis ministros do governo instau-
rado após as eleições legislativas de 1992 tiveram que renunciar após serem no-
tificados da existência de investigações contra eles. Amplamente difundidas pela 
mídia, dando lugar a batalhas políticas cada vez mais virulentas, as revelações da 
magistratura foram gradativamente aparecendo como sinais de uma grave crise 
institucional e moral11.

Os movimentos de oposição foram os primeiros a apoderarem-se do arse-
nal produzido nos processos judiciais. Esse foi o caso dos partidos antissistema, 
como os neofascistas e os regionalistas xenófobos da Liga do Norte, os quais de-
nunciaram violentamente o “parlamento dos ladrões”; ou, à esquerda do espectro 
político, a oposição parlamentar e os movimentos contestatórios da sociedade ci-
vil, a quem Tangentopoli ofereceu a oportunidade de reavivar suas acusações con-
tra o regime democrata-cristão em nome da “questão moral”. No entanto, essas 
acusações não se limitaram apenas aos oponentes usuais da Democracia Cristã. A 
sucessão de escândalos foi uma oportunidade que os candidatos a cargos de poder 
(novas gerações de líderes, outsiders críticos, políticos de segunda linha) puderam 
aproveitar, dentro dos partidos de governo, para desafiar as posições adquiridas 
por líderes estabelecidos e aumentar suas chances de progresso.

Essas concorrências internas foram um poderoso fator de aceleração da cri-
se, como ilustrado em particular pelo caso da Democracia Cristã. Os inquéritos 
das “Mãos Limpas” que os afetaram mais diretamente enfraqueceram os notáveis 
do partido, os quais controlavam os canais de distribuição dos empregos públicos 
e das funções eletivas, favorecendo a ruptura de lealdades e a retirada de apoio. 
As deserções se multiplicaram nas redes de poder local e nos aparatos nacionais 
por parte dos aspirantes à liderança que se lançaram no jogo da ruptura a fim de 
orientar a seu benefício a demanda de mudança que eles atribuíam ao clamor pú-
blico. Mas foi também procurando enfrentar os escândalos, adaptando-se a uma 
situação que consideravam cada vez mais incerta e ameaçadora, que muitos dos 
principais democratas-cristãos foram levados a se convencer da degradação do re-
gime e a aderir ao imperativo de sua transformação. O movimento católico tentou 
responder à crise engajando-se em uma “renovação” moral e política que passou 
pela destituição de seus dirigentes mais diretamente associados ao antigo regime, 
sem, contudo, conseguir deter sua desintegração.

Várias testemunhas descreveram a “nova febre” que atingiu os círculos polí-
ticos no outono de 1992. O relato do período de Giorgio Napolitano, presidente da 

11 Para uma análise sociopolítica das dinâmicas em curso no colapso da Primeira República 
italiana, cf. RAYNER, Hervé. Les scandales politiques: L’opération «Mains propres» en Italie. 
Paris: Michel Houdiard, 2005.
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Câmara dos Deputados entre 1992 e 1994, oferece uma evocação sugestiva desse 
clima ao mostrar como o sentimento de seu próprio descrédito invadiu o parla-
mento. A ruptura com as velhas práticas políticas se impôs como uma resposta 
indispensável frente à “emoção e indignação enormes que invadiram o país diante 
da amplitude dos desvios que começamos a desvelar”. Vence a convicção de que 
os deputados devem “apoiar a magistratura em sua busca pela verdade sobre os 
graves fatos que envolvem a degradação do sistema político” cabendo a eles satis-
fazerem a “demanda dos cidadãos por justiça”, e de pôr fim à “degenerescência do 
sistema partidário” e “às formas desviantes de administrar, de fazer política”. Mes-
mo aqueles que correm o risco de tornarem-se vítimas resignam-se a reconhecer a 
“urgência absoluta de uma nova representação política”12.

A onda de escândalos, portanto, modificou a estrutura das oportunidades 
e as opções estratégicas dos atores políticos. Ofereceu oportunidades inéditas de 
promoção aos desafiantes enquanto pressionou aqueles que buscavam preservar 
suas chances de sobrevivência política a se posicionarem em relação às novas li-
nhas de divisão: aquelas que opunham os antigos aos novos, os defensores do ve-
lho sistema desacreditado aos renovadores e aos moralizadores, os corruptos aos 
honestos. O julgamento de ilegitimidade em relação à Primeira República foi con-
solidado. Aqueles que desejavam manter seu lugar no jogo político foram levados a 
agir antecipando sua profunda recomposição, precipitando assim a “morte do regi-
me” que Giuliano Amato, Presidente do Conselho desde junho de 1992, proclamou 
nesses termos no momento de sua renúncia em abril do ano seguinte: “Uma fase 
profundamente nova torna-se definitiva e irreversível [...] Nós assistimos a uma 
autêntica mudança de regime, a qual faz desaparecer o modelo de partido-Estado 
depois de sessenta anos [...] A corrupção finalmente intoxicou o sangue de [nosso] 
organismo democrático”13.

2.2.3 A TRANSIÇÃO NO JOGO POLÍTICO
O aspecto que assumiria essa nova fase permaneceu por muito tempo inde-

terminado. No final de 1993, a situação política continuava confusa. Diversas elei-
ções locais deixaram evidente a grande instabilidade dos eleitores diante de uma 
oferta política parcialmente renovada pelos realinhamentos partidários em curso. 
Os sucessos da Lega no norte do país fizeram com que os eleitos dos partidos do 
governo se dessem conta do enfraquecimento dos mecanismos de controle sobre 
seu eleitorado. A continuidade do colapso desses partidos era previsível e tudo in-
dicava que eles já não poderiam mais formar uma maioria parlamentar em caso de 

12 NAPOLITANO, Giorgio. Dove va la Repubblica. Milan: Rizzoli, 1994, p. 16-19 e p. 113.
13 Discurso na Câmara dos Deputados, 21 de abril de 1993.



40 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

eleições antecipadas, consideradas muito prováveis e finalmente anunciadas pelo 
chefe de Estado no início de janeiro de 1994. A coalizão dos progressistas – rea-
grupando democratas de esquerda14, movimentos da sociedade civil e centristas 
dissidentes – parecia a mais provável de vencer essas eleições.

A entrada de Silvio Berlusconi no cenário político perturbou essas pre-
visões e reorientou o processo de renovação do espaço partidário. Primeiro, ela 
acelerou a decomposição da Democracia Cristã incitando uma parte de seus di-
rigentes a aderirem à aliança da nova direita italiana formada em torno do Forza 
Italia, partido criado por Berlusconi no início de 1994. Em seguida, ela ofereceu 
à Lega e aos neofascistas a possibilidade inesperada de obter acesso ao governo 
ao integrar essa aliança. A pretensão de Berlusconi de representar uma alterna-
tiva tanto aos arranjos políticos anteriores que haviam caducado, quanto à união 
progressista pronta para exercer o poder, o fez ser reconhecido por essas alian-
ças. Os recursos consideráveis que dispunha por ser um homem rico, proprietá-
rio de empresas localizadas em toda a Itália e com grande distribuição (canais 
privados de televisão, agências publicitárias e sociedades financeiras), também 
contribuíram para seu sucesso. Nos primeiros tempos de sua existência, o Forza 
Italia foi consequência direta dessas empresas. O partido se baseou em suas es-
truturas organizacionais; atraiu seus líderes e candidatos entre seus executivos 
ou das redes de relações desses últimos em nível local; se beneficiou do apoio 
dessas redes, assim como das competências técnicas (pesquisas, marketing elei-
toral) das equipes de gestão das empresas comerciais de Berlusconi15.

Com a força dessas alianças e recursos, Berlusconi anunciou em 26 de 
janeiro de 1994 sua decisão de “descer ao terreno” da política: “A velha classe 
política foi varrida pelos acontecimentos e superada pelas exigências do nos-
so tempo. O colapso dos antigos governantes, esmagados pelo peso dos déficits 
públicos e por um sistema ilegal de financiamento dos partidos, deixa o país em 
estado de despreparo e incerteza nesse momento difícil de renovação e de passa-
gem a uma nova República”. Nessa situação, ele se disse pronto para assumir os 
desafios das próximas eleições à frente de uma “força política formada por ho-
mens totalmente novos” capazes de impedir a ascensão da esquerda e oferecer “à 
nação um programa de governo feito de compromissos concretos”16. Ao assumir 
a crítica moral do regime e politizá-la em nome de um liberalismo modernizador, 
apresentando-se como um homem novo disposto a oferecer suas competências 

14 Em 1991, o Partido Comunista Italiano transformou-se no Partido Democrático de Es-
querda, após a virada reformista e liberal decidida por sua direção em 1989.
15 POLI, Emanuela. Forza Italia: Strutture, leadership e radicamento territoriale. Bologne: 
Il Mulino, 2001.
16 A intervenção televisiva é reproduzida sob o título de “Para o meu país”, em BERLUSCO-
NI, Silvio. L’Italia che ho in mente. Milan: Mondadori, 1999.
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de empresário a serviço do país, Berlusconi conseguiu encarnar uma oferta de 
renovação que se tornou, durante a crise, um recurso preponderante na compe-
tição eleitoral.

A vitória da nova direita nas eleições legislativas de março de 1994 con-
sagrou o fim do regime democrata-cristão. Com mais de 20% dos votos, o Forza 
Italia se tornou o primeiro partido do país – seu fundador, líder da nova maioria, 
será nomeado pouco depois presidente do Conselho. O centro católico, muito 
abaixo das pontuações anteriores da Democracia Cristã, foi marginalizado. En-
tre os partidos históricos da Primeira República, o antigo Partido Comunista, 
que obteve 20% dos votos, foi o único a reter parte substancial de seu eleitora-
do. Para os comentaristas e o mundo político como um todo, a eleição marcou 
o fim de uma época e o início de uma nova era. Tanto os vencedores quanto os 
vencidos puderam constatar a ruína definitiva do regime democrata-cristão, o 
que originou uma paisagem política na Itália que ninguém poderia ter previsto 
alguns meses antes.

2.3 O PODER DOS JUÍZES

2.3.1 “A GUERRA DOS JUSTOS”
Como mencionei na introdução, a crise da Primeira República foi frequen-

temente interpretada como um efeito “natural” das revelações escandalosas. Estas 
teriam desencadeado uma reação de rejeição na opinião pública confrontada com 
a extensão e a seriedade das práticas ilegais e imorais das elites do poder tornadas 
visíveis graças ao empreendimento de restauração da legalidade conduzido pela 
magistratura. É uma explicação que foi sendo formulada por vários atores dessa 
crise durante seu desenvolvimento e, em primeiro lugar, pelos próprios magistra-
dos. A partir de maio de 1992, o procurador da República Francesco Saverio Bor-
relli, que chefiava o Ministério Público de Milão, declarou sobre as primeiras in-
vestigações das “Mãos Limpas”: “Essa investigação [...] se desenvolveu graças a um 
novo clima particularmente favorável, devido,em parte, à conjuntura eleitoral [...] 
mas sobretudo ao cansaço, para não dizer a náusea, que se difundiu na coletivida-
de face à ocupação sistemática e predatória de determinados setores públicos por 
parte dos círculos políticos”. Ele evocará frequentemente o apoio da opinião para 
explicar que a justiça finalmente pôde “competir com figuras poderosas, árbitros 
do destino da Itália” e contribuir para “a desagregação gradual do muro de silêncio 
por trás do qual se escondia [...] o mundo do ilícito”. Ele apresentará efusivamente 
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“a aspiração à legalidade que dia após dia está cada vez mais urgente no país” como 
fator decisivo do desenvolvimento de Tangentopoli17.

Esse ponto de vista também era o de seus colegas empenhados igualmente 
em uma operação de limpeza da vida pública, que eles poderiam considerar como 
o epílogo vitorioso da longa cruzada pela defesa do Estado de Direito e da de-
mocracia, com as quais as vanguardas modernizantes das profissões judiciárias se 
identificaram. Tangentopoli reforçou as visões heroicas da sua missão propostas 
pelos “juízes de combate” e às quais, em seguida, um número crescente de magis-
trados aderiu. Esses reivindicavam o direito de exercer uma função de “substitui-
ção” diante de um poder político considerado como falho na tutela das garantias e 
dos valores democráticos ou mesmo irreparavelmente deteriorado pela corrupção 
e conluios com os círculos criminosos. Em sua leitura dos eventos, se esse poder foi 
suficientemente forte no passado para escapar da ação do judiciário, ele não pode-
ria mais resistir à afirmação concreta da independência da justiça e da consciência 
dos cidadãos que a acompanhou. As mudanças políticas que se produziam lhes 
apareciam como a resolução das “contradições entre o ilegalismo estrutural do sis-
tema político e a independência do poder judiciário” resultando, finalmente após 
“décadas de julgamentos soterrados ou obstruídos”, na “crise de representação e 
de legitimidade dos partidos”18.

As análises acadêmicas da “revolução judiciária” de 1992-1994 frequente-
mente apresentaram argumentos semelhantes. É o caso do historiador Paul Gins-
bourg, o qual atribuiu o colapso do regime democrata-cristão à “tensão entre a prá-
tica política cotidiana e a moralidade oficial” trazida à luz pelos “magistrados mais 
independentes, responsáveis e corajosos do país”. Os únicos capazes de “resistir 
às pressões dos partidos ao invés de depender deles”, de revelar os vícios da parti-
docracia e de permitir que “o reino da lei, constantemente derrotado e submerso, 
retorne sempre obstinadamente à superfície”. Esses magistrados – associados a 
outras “minorias virtuosas” do país – teriam sido os guardiões da ética coletiva 
em face da má conduta “invasiva” dos detentores do poder. “Foi o mecanismo que 
deixou o rei nu”, conclui Paul Ginsborg. A classe política desmoronou porque não 
tinha respostas às acusações contra ela em termos de uma vingança da moralidade 
oficial”19. A análise se encontra também em termos próximos em Salvatore Lupo, 
para quem a capacidade da magistratura de se libertar dos “bloqueios do poder”, 

17 As citações são extraídas de diversas intervenções de F. S. Borrelli na imprensa, entre maio 
de 1992 e agosto de 1993, reproduzidas em DE CESARE, Corrado. (dir.). Borrelli: corruzione 
e giustizia. "Mani pulite" (1992-1998) nelle parole del procuratore Francesco Saverio Bor-
relli, Milan: Kaos, 1999, p. 20, p. 53-54 e p. 67.
18 FERRAJOLI, Luigi. Per una storia delle idee di Magistratura democratica. In: ROSSI, Nello 
(dir.). Magistratura e democrazia. La magistratura progressista nel mutamento istituzionale. 
Milan: Franco Angeli, 1994, p. 76.
19 GINSBORG, Paul. Comment expliquer la crise italienne. Politix, 30, p. 12-13, 1995.
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a fim de conduzir a “batalha pela legalidade e pelo civismo” combinada com o au-
mento da corrupção, levou os juízes a agir contra as transgressões das elites polí-
ticas. Uma vez que essas transgressões foram expostas, o regime teria “colapsado 
por conta de uma desconfiança geral avessa aos aparelhos tradicionais de formação 
de consenso e de decisão política”20.

2.3.2 OS EFEITOS INDETERMINADOS DAS REVELAÇÕES JUDICIAIS
A hipótese implícita que sustenta esse tipo de análise é de que o defeito 

de integridade dos líderes políticos, quando evidenciado, regularmente resulta 
em uma sanção sob a forma de retirada de confiança e de apoio eleitoral. Ela as-
sume que os cidadãos se comportam como “reguladores morais” da democracia. 
No entanto, muitos estudos têm mostrado que essa hipótese dificilmente poderia 
ser verificada empiricamente. Certos atos de corrupção são tolerados por grandes 
segmentos da população. Os julgamentos sobre esses atos variam de acordo com 
pertencimento social, socialização e nível de competência política, ou em função 
da conjuntura. Além disso, a desaprovação moral não conduz necessariamente a 
uma modificação da escolha eleitoral, que pode ser guiada por outros motivos, tais 
como fidelidade partidária, proximidade social, eficiência de gestão atribuída aos 
eleitos. Ao final da análise de seus trabalhos, Phillipe Bezes e Pierre Lascoumes 
observam que “a deslegitimação dos governantes pela percepção de suas violações 
à probidade pública não é um processo tão mecânico como certos raciocínios ten-
dem a sugerir”21.

A história da Itália republicana confirma essa observação. Como eu havia 
assinalado, múltiplos escândalos pontuaram essa história muito antes da crise de 
1992-1994, sem causar perturbações comparáveis às que tiveram lugar durante 
essa crise22. A partir da década de 1970, a corrupção política e as práticas crimino-
sas dentro dos aparatos do Estado foram questões recorrentes de debate no espaço 
público. Os organismos oficiais (comissões parlamentares, órgãos administrativos 
de controle, instâncias judiciais) se debruçaram sobre os desvios das elites do po-
der, atestaram sua extensão e alertaram a opinião pública sobre as ameaças que 
eles representavam ao funcionamento das instituições democráticas. As investi-

20 LUPO, Salvatore. Il creposcolo della Repubblica. In: BEVILACQUA, Piero et al. Lezioni 
sull’Italia Republicana. Rome: Donzelli, 1994, p. 268.
21 BEZES, Philippe; LASCOUMES, Pierre. Percevoir et juger la "corruption politique": Enjeux 
et usages des enquêtes sur les représentations des atteintes à la probité publique, artigo 
citado, p. 782.
22 Propus uma análise mais desenvolvida desses fenômenos, centrada na história da questão 
mafiosa, em BRIQUET, Jean-Louis. Mafia, justice et politique en Italie: L’affaire Andreotti 
dans la crise de la République (1992-2004). Paris: Karthala, 2007.
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gações e as denúncias foram amplamente divulgadas pela imprensa, meios políti-
cos e círculos intelectuais e militantes. Elas alimentaram inúmeras campanhas de 
denúncias contra os dignitários do regime. No entanto, não provocaram reações 
tangíveis de insatisfação entre a grande maioria dos cidadãos, nem tiveram con-
sequências importantes sobre a carreira e a notoriedade de seus alvos. Até Tan-
gentopoli, esses últimos souberam neutralizar críticas e acusações, esquivar-se de 
punições e acomodar as denúncias que lhes foram dirigidas.

O período imediatamente posterior à crise é igualmente significativo dessa 
afirmação. De fato, a ação da magistratura anticorrupção e antimáfia continuou 
após o declínio da Primeira República visando as elites políticas que se afirmavam 
a favor daquela crise e, mais especificamente, os dirigentes do Forza Italia. Após 
sua ascensão à presidência do Conselho em 1994, Berlusconi foi objeto de perse-
cuções penais por desvios financeiros e atos de corrupção. Mesmo que muitas des-
sas persecuções resultaram em absolvição ou foram extintas por prescrição, várias 
sentenças, amplamente divulgadas, atestaram a realidade das práticas delituosas 
das quais ele havia sido acusado. Alguns de seus associados próximos tornaram-se 
réus em processos conexos que resultaram em diversas condenações23. Esses múl-
tiplos casos em nada impediram o Forza Italia de se instalar de maneira duradoura 
no espaço político. Desde sua criação, o partido conseguiu atrair e fidelizar um 
eleitorado expressivo (com pontuações variando entre 20% e 30% dos votos nas 
eleições nacionais e regionais). Com isso, organizou-se a nível central e periférico e 
enraizou-se sobre o território, absorvendo frações da antiga classe dirigente (para 
a qual serviu como lugar de reclassificação) e promovendo um novo quadro de 
políticos diretamente vinculados ao partido que sua participação nas instituições 
político-administrativas locais e nacionais contribuiu para profissionalizar24.

2.3.3 A EXPERIÊNCIA DO DESENCANTO
Logo após a crise do regime democrata-cristão, o poder de sanção concedi-

do ao judiciário diminuiu significativamente. O alcance político de suas atividades 
foi bastante reduzido e seu convite a um “despertar cívico” contra a ilegalidade 
não encontrou mais a mesma adesão. A ascensão do poder judiciário ao posto de 
“juiz do sistema” foi cada vez mais deplorada ou condenada. Os magistrados expe-
rimentaram amargamente a precarização de seus empreendimentos à medida que 

23 Entre a vasta literatura jornalística e panfletária dedicada a esses casos, cf. por exemplo 
GOMEZ, Peter; TRAVAGLIO, Marco. E continuavano a chiamarlo impunità. Rome: Editori 
riuniti, 2007.
24 Além da obra já citada de Emanuela Poli, cf. em particular nesses pontos DIAMANTI, Ilvo. 
Bianco, rosso, verde e azzurro… Mappe e colori dell’Italia politica. Bologne: Il Mulino, 2003, 
chapitre 4.
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as novas forças partidárias deixavam de se solidarizar com eles, apresentando-os 
como “interferências” prejudiciais, senão abusivas, na esfera política.

Ao otimismo anterior em torno da cooperação da sociedade civil e dos se-
tores institucionais no trabalho de restauração da legalidade sucedeu-se o temor 
de desinteresse dos cidadãos e de um restabelecimento da ilegalidade, encorajado 
por parte da direita berlusconiana e ratificado pela esquerda parlamentar. A partir 
de 1995, os juízes anticorrupção e antimáfia expressaram preocupações crescen-
tes sobre o que consideravam um projeto político para enterrar a “temporada” de 
Tangentopoli limitando, e mesmo dificultando, o controle da legalidade exercido 
pela magistratura. Lamentando que “a tensão moral que havia favorecido as in-
vestigações ‘Mãos Limpas’ e a luta contra a máfia está desparecendo”, três de seus 
representantes alertaram em um debate sobre a justiça acercados riscos de “revi-
ver um passado terrível” e de assistir ao renascimento da “Itália ilegal”25. Uma vez 
usado pela classe política para se renovar, eles especificaram que a magistratura 
foi abandonada e, com ela, a exigência de moralidade e de transparência da qual 
ela era portadora.

O que esses magistrados condenaram como uma contenção deliberada da 
aspiração à integridade pública que havia surgido durante a crise, pareceu a diver-
sos líderes políticos como uma normalização desejável do funcionamento institu-
cional. Esse ponto de vista foi enunciado de maneiras muito diferentes, variando 
conforme o partido. Os líderes do Forza Italia conduziram uma ofensiva contínua 
contra os “juízes vermelhos”, acusados de terem fomentado um “golpe de Estado 
judicial” em benefício dos “comunistas” e contra as “formações democráticas” da 
Primeira República, tendo persistido numa instrumentalização “subversiva” da 
justiça contra os novos dirigentes26. Embora tenha situado seu primeiro minis-
tério ao lado do trabalho de moralização realizado pelos magistrados, Berlusconi 
iniciou essa ofensiva assim que foi envolvido em processos criminais. Sua cruzada 
contra o parquet “sedicioso” que estava determinados a derrubá-lo, por meio de 
investigações tendenciosas e ao desprezo da escolha democrática dos eleitores, foi 
ininterrupta. Assim como sua condenação das “ingerências inadmissíveis” do po-
der judiciário na esfera política.

Sob formas menos polêmicas, o projeto de circunscrever a influência polí-
tica da magistratura foi compartilhado por uma maioria de participantes do jogo 
político recomposto, muito além da direita berlusconiana. A esquerda parlamen-

25 BORRELLI, Francesco Saverio; CASELLI, Giancarlo; SCARPINATO, Roberto. La giustizia 
e i suoi nemici. MicroMega, 4, p. 267-288, 1995.
26 Esses temas polêmicos foram recorrentes nas tomadas de posições de Berlusconi, como o 
discurso Do qual são extraídas as expressões citadas nesse parágrafo (discurso de abertura 
do primeiro congresso do Forza Italia, 16 de abril de 1998, em BERLUSCONI, Silvio. L’Italia 
che ho in mente, op. cit., p. 35-70).
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tar, uma vez admitindo que o berluconismo não era um fenômeno transitório, in-
vocou igualmente a necessidade de “manter rigorosamente separados os assuntos 
de justiça e de política”. A fim de assegurar a “estabilidade e a confiança das quais 
o país precisa”, permitindo um apaziguamento do “diálogo entre os partidos ad-
versários” e uma pacificação do confronto partidário que seria o fundamento das 
“democracias maduras”. Era necessário, segundo seus principais líderes, “recolo-
car a justiça no seu perímetro natural”, para devolver à política “a autoridade que 
deriva do mandato popular” e restaurar “o equilíbrio das instituições do Estado” 
evitando a propensão dos juízes de se considerarem guardiões da ética coletiva27. 
Recordando sua vontade de “consolidar a capacidade da magistratura e garantir o 
controle eficaz da legalidade”, Massimo D’Alema, secretário nacional dos Demo-
cratas de esquerda entre 1994 e 1999, sustentou posições semelhantes. Convidou 
a magistratura a um “retorno à posição subsidiária da justiça perante a política” e 
a um “funcionamento normal da jurisdição” após a fase excepcional da crise que, 
mesmo tendo sido benéfica, ainda assim era “historicamente ultrapassada”28.

2.4 CRISE POLÍTICA E DESLEGITIMAÇÃO

2.4.1 UMA CRISE DE LEGITIMIDADE “ESTRUTURAL”?
O fato de o magistério dos juízes sobre a vida pública ter sido tão efêmero, 

enquanto a “questão moral” que estava no princípio de forma alguma foi resol-
vida, indica claramente que a revelação das transgressões políticas não pode ser 
considerada como uma condição suficiente do surgimento de escândalos ou do 
descrédito daqueles que foram implicados – muito menos da desestabilização do 
sistema político. Muitos politólogos levaram em conta tal observação. Eles res-
ponderam propondo um modelo mais elaborado de explicação da crise, segundo o 
qual ela era o resultado de um processo degenerativo do regime iniciado nos anos 
1970. A colonização da sociedade pelos partidos, o uso massivo do clientelismo 
a fim de garantir o apoio do eleitorado, a baixa eficiência da ação pública, teriam 
provocado o bloqueio das instituições, favorecido a corrupção, exasperado o des-
contentamento dos cidadãos e corroído o apoio difuso necessário para a estabili-
dade do sistema político. Nisso estaria contido, potencialmente, os princípios de 

27 Retomo aqui os termos do presidente democrata de esquerda da câmara dos deputados 
de 1996 a 2001, VIOLANTE, Luciano. L’Italia dopo il 1999. La sfida per la stabilità. Milan: 
Mondadori, 1998, p. 100, p. 168 e p. 180.
28 D'ALEMA, Massimo; VIGNA, Pier Luigi. Sovranità della politica e primato della norma. 
MicroMega, 1, p. 16-17, 1997.
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sua própria decomposição, e a crise de 1992-1994 foi a manifestação última de 
suas deficiências29.

Nessa perspectiva, os escândalos político-financeiros foram os elementos 
conjunturais que precipitaram uma crise de legitimidade latente. “A insatisfação 
crônica e generalizada em relação ao sistema político, a qual existia desde o pós-
-guerra imediato, escrevem Leonardo Morlino e Marco Tarchi30, não pôde se ma-
nifestar plenamente no início dos anos 1990”. Até esse momento, o controle da 
sociedade pelos partidos teria permitido que eles canalizassem essa insatisfação 
e obstruíssem as demandas da sociedade civil por mudanças. O enfraquecimento 
de antigas identidades partidárias, a redução do grau de polarização ideológica e o 
aumento das possibilidades de expressão do descontentamento teriam, no entan-
to, desativado esses mecanismos de contenção. A revolta contestatória encorajada 
pela operação “Mãos Limpas” (e atiçada pela crise econômica) teria sido então um 
“incentivo decisivo” para levar “os setores insatisfeitos da coletividade a romper 
seus vínculos com os partidos tradicionais”. “A hostilidade se transforma em re-
volta contra os profissionais da política quando a magistratura [...] começa a lançar 
luz sobre a teia de cumplicidades ilícitas sobre as quais os partidos construíram 
seu poder de controle. [...] O potencial de desestabilização há muito comprimido 
se descarrega sobre a arena da competição partidária na forma de demandas por 
novas regras eleitorais e por uma nova classe dirigente”. O colapso do regime já 
não é mais remetido, aqui, apenas para o poder desqualificador da divulgação de 
transgressões morais das elites, mas a um “déficit de legitimação” estrutural que 
aparece como sua causa profunda.

Uma opinião pública desconfiada, insatisfeita ou hostil é então convocada 
a explicar o sucesso dos empreendimentos contestatórios da ordem política es-
tabelecida, a rejeição dos políticos profissionais e as exigências de renovação dos 
cidadãos. Essa convocação da opinião pública geralmente é realizada sem evidên-
cias sólidas. As pesquisas do Eurobarômetro sobre as quais se apoiam Morlino e 
Tarchi demonstram que evidentemente os indicadores de desconfiança política 
são bastante elevados na Itália. Porém, para além da natureza imprecisa desses 
indicadores, sua grande estabilidade desde a década de 1970 não permite, de modo 
algum, atribuir às revelações da Tangentopoli “a explosão dos sentimentos antipar-
tidários” que lhe são atribuídos. 

Nesse sentido, outros testemunhos dessa insatisfação foram igualmente 
registrados, em particular, o impulso eleitoral dos partidos antissistema nos anos 

29 Para mais detalhes sobre esse tipo de análise, cfr. BRIQUET, Jean-Louis. La crise politique 
en Italie: Les analyses de la science politique italienne. Politix, 30, p. 127-138, 1995.
30 MORLINO, Leonardo; TARCHI, Marco. The Dissatisfied Society: The Roots of Political 
Change in Italy, European Journal of Political Research, 30, p. 41-63, 1996. As citações que 
seguem foram extraídas desse artigo.
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anteriores à crise. Para além desse fenômeno aplicar-se somente à Liga, que per-
maneceu limitada até 1990 e, em seguida, circunscrita às províncias do norte, nada 
tornou os sucessos do regionalismo identitário do Norte um produto exclusivo dos 
protestos contra o sistema. Isso equivaleria a equiparar as razões das escolhas dos 
eleitores à sua adesão aos programas e aos valores defendidos pelos partidos para 
os quais se orientam. A sociologia eleitoral, enfatizando a extrema variedade de 
mecanismos de constituição dessas escolhas, demonstrou que esse ponto de vista 
era simplificador. A “consistência de aprovação” se relaciona mais à ativação, por 
atores políticos, de redes de apoio localizadas, trocas interpessoais, laços que os 
vinculam a grupos mobilizados e da manutenção de uma organização militante, 
do que à lealdade ideologicamente constituída. É por isso que, quando existem, 
“os indicadores de engajamento permitem reconstituir as políticas de mobilização 
das opiniões pelos dirigentes muito mais do que dar acesso direto à consistência 
própria das condutas observadas e das afirmações recolhidas”31.

2.4.2 CRISE POLÍTICA E MOBILIZAÇÕES
O risco é grande – ao ocultar o que a produção da opinião deve à mobiliza-

ção dos profissionais da política – de hipostasiar a opinião pública, de erigir sua 
suposta desconfiança a respeito do regime como princípio absoluto da crise. Esse 
tipo de análise é particular das mesmas críticas endereçadas por Michel Dobry às 
análises “etiológicas” da crise. A atenção quase exclusiva dada às suas determi-
nações causais, aos sintomas que supostamente as anunciavam, às perturbações 
potenciais contidas nas fases históricas que lhes precederam e das quais seriam a 
manifestação paroxística, impede a apreensão daquilo que se deve aos processos 
contingentes de seu desenvolvimento. Ou seja, às atividades e aos cálculos dos ato-
res que tomaram parte e a maneira como essas atividades e cálculos foram afetadas 
pelas perturbações da conjuntura32.

O interesse por tais processos estimula a compreender a crise política ita-
liana a partir da dinâmica que levou certos atores do jogo político a questionar 
os mecanismos que asseguravam a estabilidade desse jogo. Assim como conduziu 
a desafiar as elites estabelecidas e a reivindicar a possibilidade de sucedê-las, a 
derrotar as alianças partidárias experimentadas e a construir novas, e redefinir o 
valor dos recursos mobilizáveis na competição eleitoral. Dessa forma, também, a 
competição foi aberta aos outsiders e aos partidos que eram anteriormente exclu-

31 GAÏTI, Brigitte. Le rôle de l’opinion dans les processus de délégitimation ou la quête de 
l’impopularité des régimes déchus. In: LAGROYE, Jacques (dir.). La politisation. Paris: Belin, 
2003, p. 244.
32 DOBRY, Michel. Sociologie des crises politiques, obra citada, em particular p. 48-60.
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ídos. Devido às investigações judiciais que pouco diferiam na sua origem daque-
las que haviam sido efetuadas no passado, em particular pelo parquet de Milão, 
multiplicaram-se as mobilizações críticas contra a classe política tradicional. Elas 
foram mantidas fortes por uma conjuntura excepcional de expansão das estrutu-
ras de oportunidade política33. Esse cenário ofereceu aos indivíduos e aos grupos 
aspirantes a sucederem as elites anteriormente instaladas (formação de oposição, 
“jovem guarda” dos partidos dominantes, novo sujeitos políticos provenientes da 
sociedade civil, movimentos “antissistema”) oportunidades inéditas de acesso ao 
mercado de postos eletivos e às arenas político-institucionais. Na medida em que a 
denúncia do antigo regime se revelou uma arma eficaz na luta política, um número 
crescente de atores políticos se apoderou dela a fim de se fazer reconhecer como 
protagonista da mudança. Desta forma, esses atores reivindicaram seu lugar na 
ordem política renovada, que eles anteciparam e precipitaram a ocorrência.

As mobilizações que – nos setores da justiça, da mídia, da política, no mun-
do associativo e no universo econômico – se desdobraram devido à ofensiva de 
certos magistrados contra os ilegalismos dos governantes convergiram para fa-
zer da “novidade” um recurso decisivo na competição política. A oposição que se 
constituiu na dinâmica da crise compôs o quadro preponderante para interpretar 
a conjuntura e um parâmetro para divisão dos atores do jogo político. Ela opunha 
um “antigo regime”, minado pela corrupção e pela partidocracia, afastado pela 
tempestade judiciária e desacreditado aos olhos da opinião pública, à uma aspira-
ção de mudança modernizante. Essa última identificada com a moralização da vida 
pública e com a renovação dos quadros dirigentes.

 A ruptura com o passado se impôs, ao mesmo tempo, como uma solução 
necessária à crise. As conversões a essa solução, quaisquer que fossem suas moti-
vações, foram acompanhadas de rupturas da lealdade aos antigos líderes, dissidên-
cias e deserções, particularmente nos partidos do governo que foram os mais atin-
gidos pelos escândalos. Elas resultaram na diluição das solidariedades partidárias 
e na anulação de acordos políticos anteriormente estabilizados. Também, condu-
ziram à abertura do espaço político a novos atores suscetíveis de serem investidos 
em um papel central na solução da crise porque eles poderiam se apresentar como 
representantes de uma “sociedade civil” alheia aos antigos arranjos partidocráticos 
e encarnar a mudança. Além disso, puseram em movimento uma dinâmica que 
resultou no colapso dos principais partidos que governaram o país no período pós-
-guerra. Isso propiciou a inserção na arena política oficial de grupos anteriormente 
excluídos e de novas formações partidárias na recomposição da classe dirigente, 
ou seja, uma mudança radical no espaço político.

33 TARROW, Sidney. State and Opportunity: The Political Structuring of Social Movements. 
In: MCADAM, Doug; MCCARTHY, John D. (eds.). Comparatives Perspectives on Social Move-
ments.Cambridge: Cambridge University Press, 1996, p. 36-55.
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2.4.3 AS CONDIÇÕES DE SUCESSO DE TANGENTOPOLI
Por terem ancorado suas reivindicações de “regeneração” da vida pública 

no diagnóstico de sua degradação, os indivíduos e os grupos engajados nas mobi-
lizações contribuíram para divulgar amplamente esse diagnóstico e impô-lo como 
princípio explicativo da crise. Nesse sentido, as revelações judiciais desempenha-
ram um papel crucial. Elas certificavam a convicção de que a predação de recursos 
públicos pela partidocracia havia provocado uma sede irreprimível de legalidade 
na opinião pública. Portanto, ofereceram um quadro de argumentação coerente e 
importantes recursos de legitimação a esses grupos mobilizados. Ainda, as desco-
bertas judiciais autorizaram esses grupos a se apresentar como porta-vozes de uma 
cruzada moral em defesa da democracia e do Estado de Direito e pela renovação 
política. Por isso, na medida em que a contestação ao regime democrático ganhava 
potência, a magistratura foi dotada de uma capacidade de intervenção incomum 
no espaço político. Com base no apoio e na difusão dos protagonistas da crise, ela 
se encontrou em condições de sancionar os ilegalismos das classes dirigentes e de 
participar da distribuição de títulos de desonra (acusações judiciais) e de legitimi-
dade (atestação de probidade) aceitos pelo mercado político. Fenômenos como a 
denúncia da corrupção, os quais permaneciam até então no âmbito dos conflitos 
políticos ordinários e por muito tempo não apresentaram efeitos consideráveis no 
sistema político, puderam se tornar, assim, as causas principais de seu colapso. 

O reconhecimento coletivo concedido à magistratura como empresa mo-
ralizadora dependia, portanto, dos apoios que foi capaz de mobilizar em outros 
setores sociais e, mais particularmente, nos setores políticos. No entanto, ela só 
encontrou esse reconhecimento por conta de que a “questão moral” esteve no cen-
tro. Essa foi, por um lado, o principal repertório ideológico utilizado pelas elites 
emergentes para reivindicar uma renovação da política orientada em seu benefício 
e, em outro sentido, a principal questão em torno da qual os outros atores do jogo 
foram obrigados a se posicionar. É por isso que, após sair da crise, sua influência 
política foi contestada. Com os novos estratos dirigentes instalados no poder, as 
principais questões da competição política foram alteradas. Já não se tratava de 
discutir a degradação da Primeira República para reivindicar a mudança política 
e institucional. A questão central era estabilizar o jogo político recomposto em 
torno de seus novos protagonistas e, para isso, canalizar a confrontação política 
para os espaços institucionais ordinários, tais como, o cenário eleitoral e a arena 
parlamentar. Na medida em que os empreendimentos dos juízes anticorrupção e 
antimáfia arriscavam comprometer o arranjo entre as forças políticas para redi-
mensionar o jogo político, o poder de arbitragem da magistratura foi questionado. 
Nesse sentido, o magistério moral e político dos atores judiciais no momento da 
crise deve mais ao direito de intervir na luta política que os protagonistas dessa 
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luta lhes conferiram, do que ao desvelamento das práticas ilícitas dos governantes. 
E as “condições de sucesso” de Tangentopoli são muito mais um efeito da conjuntu-
ra que dos imperativos de moralidade e de verdade que guiaram as ações dos seus 
promotores.
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3.1 INTRODUÇÃO

As diferentes trajetórias seguidas nos países latino-americanos pelos mo-
vimentos de exportação-importação de modelos de Estado e Direito vinculam-se 
a longas reconversões dos juristas no espaço do poder. O sucesso das elites jurí-
dicas na ordem democrática que emerge nos países da América do Sul pode ser 
medido pelos diferentes perfis de protagonismo político das instituições judiciais. 
Também, o grau de consolidação dos grandes escritórios de advocacia empresarial 
enquanto mediadores das normas internacionais de regulação econômica, apare-
ce como uma dimensão central (Dezalay; Garth, 2002; Engelmann, 2011; Gomez; 
Peres-Perdomo, 2017).

No caso brasileiro, logo após o final do regime militar (1964-1985) o cres-
cimento do protagonismo político das instituições judiciais vinculava-se à ideia 
de “fazer-valer” os direitos previstos na Constituição de 1988. A politização do 
espaço judicial desponta na proliferação de associações corporativas de magis-
trados1, na criação, em 1991, da Associação dos Juízes para a Democracia – AJD 
(AJD, 2017) e na grande repercussão do movimento do direito alternativo, que 
teve seu auge entre 1990 e 1995 (Engelmann, 2006). Parte da magistratura e suas 
associações, na segunda metade da década de 90, aproximou-se de movimentos 
políticos de resistência às reformas neoliberais propostas pelo governo Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), como a privatização de estatais, a reforma da 
previdência social e a reforma do Judiciário, todas objeto de contestação judicial 
e política (Engelmann, 2015).

O cenário do protagonismo político dos agentes judiciais que se verifica a 
partir da segunda metade da década de 2000, entretanto, apresenta contornos 
diferentes. O aumento da penalização dos casos nacionais de corrupção política, a 
proliferação de operações policialescas de “combate à corrupção” articuladas entre 
Ministério Público, Polícia e Judiciário é indicativo desse fenômeno (Da Ros, 2014; 
Bento, 2017). Adicionalmente ao incremento nas operações, podemos mencionar 
um fenômeno, muito particular ao caso brasileiro, presente na proliferação das 
tomadas de posição política dos agentes judiciais ancoradas nas doutrinas anti-
corrupção.

O “escândalo do mensalão” em 20052 que teve por resultado a conde-
nação penal de políticos de projeção nacional, pode ser tomado como um pon-

1 O Brasil contava em 2017 com 14.000 juízes e 37 associações de magistrados distribuídas 
em todo o território.
2 Escândalo de corrupção política mediante compra de votos de parlamentares no Congresso 
Nacional do Brasil, que ocorreu entre 2005 e 2006.
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to representativo da inflexão política de agentes judiciais em direção a “luta 
contra a corrupção”. O ponto máximo nesse deslocamento é o início da Ope-
ração Lava Jato em 2014 tendo como alvo preferencial dirigentes e ocupantes 
de postos públicos nacionais. Para além dos efeitos de conjuntura que deram 
condições ao desencadeamento desses escândalos, pode-se avançar a hipótese 
de um efeito estrutural que contrapõe o protagonismo da elite judicial em 
torno da “efetivação de direitos” da Constituição de 1988 em proveito de um 
ativismo punitivo. Nesse cenário, estruturalmente, o crédito acumulado pelos 
agentes judiciais pode ser contraposto ao (des)crédito dos representantes po-
líticos marcados como “corruptos” na “forma do direito” (ver Bourdieu, 1981; 
1986; Garrard; John; Newell, 2006). 

O objetivo deste texto é fornecer elementos para aprofundar as conexões 
entre a versão do protagonismo político das elites jurídicas da última década e os 
movimentos internacionais em torno da doutrina “anticorrupção”. Essas prescri-
ções ancoram-se, ao mesmo tempo, na circulação de bens simbólicos, e na força 
do Estado e no desenvolvimento de um mercado de serviços jurídicos de “confor-
midade às regras”. No primeiro eixo podemos situar as concepções intelectuais e 
prescrições que reivindicam sentidos morais e científicos propagada por ONGs, 
agências de desenvolvimento e think tanks em torno da “boa governança”. No ou-
tro lado da mesma moeda, as convenções internacionais gestadas na ONU, OCDE 
e outras organizações induzem a produção de leis que incrementam a força política 
de instituições e agências que reivindicam a função de fiscalização e controle no 
poder de Estado. 

Os estudos sobre corrupção já possuem trajetória extensa nas ciências 
sociais, principalmente nos Estados Unidos (ver Friedeich, 1989, Lascoumes; 
Nagels, 2015). Entretanto, a literatura construída disciplinarmente em torno da 
corrupção está predominantemente integrada ao fenômeno político das prescri-
ções internacionais de modelos anticorrupção. A abordagem que propomos se 
referencia tanto nos estudos de casos nacionais sobre os movimentos anticor-
rupção, quanto nos estudos que se centram na circulação internacional de elites 
e bens simbólicos e na internacionalização do espaço do poder (Bourdieu, 2002; 
Dezalay, 2004).

Os estudos de caso nos mostram as diferentes modalidades de apropria-
ção das prescrições anticorrupção e sua redefinição no curso das disputas políticas 
nacionais e, em alguns casos, a emergência das instituições judiciais como ator 
político central. Essa perspectiva de análise aparece nas pesquisas que tem por 
foco a comparação de países europeus na década de 1990 (Della Porta, 1995, Kras-
tev, 2004). Sobre essa década, diversos estudos que mobilizam uma abordagem 
histórico-política destacam as experiências da “Operação Mãos Limpas” na Itália 



56 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

e os escândalos de corrupção na França. No caso italiano, a “cruzada anticorrup-
ção” (Briquet, 2009) coadunou-se ao estado do jogo político e a fatores estruturais 
presentes na trajetória histórica das apostas corporativas dos magistrados e pro-
curadores na remodelação das instituições judiciais (Vauchez, 2004). Na mesma 
perspectiva, os sucessivos escândalos de corrupção na França na década de 90 evi-
denciam o “enfraquecimento dos laços de solidariedade” entre os magistrados e 
as elites políticas (Roussel, 2002). Desde os anos 2000, diversos estudos de caso 
tendo por objeto ações de “combate a corrupção” nos países pós-comunistas do 
Leste Europeu mostraram como as prescrições de agências de ajuda econômica fo-
ram apropriadas e reelaboradas no contexto dos confrontos políticos domésticos 
(Heurtaux, 2009; Ragaru 2009). 

A perspectiva analítica voltada para a circulação internacional de elites e 
modelos de instituições centra sua agenda no estudo das conexões e efeitos de ho-
mologia entre agentes e instituições posicionados em países centrais e periféricos 
(Dezalay, 2004, Dezalay; Garth, 2002). Essa abordagem propõe uma “sociologia 
da internacionalização” que tem por centro os agentes e fornece referenciais para 
o estudo das conexões que permitem a legitimação de modelos de instituição e 
ideias no espaço de poder nacional. Em se tratando de uma doutrina internacio-
nalizada, como a anticorrupção, a mobilização dessa perspectiva de análise nos 
parece fundamental para compreender como essas prescrições reforçam posições 
de categorias de profissionais do direito que se beneficiam das vias abertas pelos 
escândalos de corrupção no espaço do poder nacional. Nessa linha podemos apro-
fundar a análise de como a importação dessas prescrições pode se coadunar com 
trajetórias mais longas e específicas de usos da moral anticorrupção para deslegi-
timar determinados grupos políticos ou, até mesmo, a democracia representativa 
enquanto pilar do poder de Estado.

Para a construção de nossa abordagem centramos atenção em três eixos-
-chave: 1) os investimentos dos agentes judiciais e advogados em novos modelos 
de autonomia institucional, marcos legais e modelos de justiça; 2) a gênese das 
prescrições internacionais da luta anticorrupção, seus promotores (agentes/insti-
tuições) e suas conexões com o espaço jurídico e político; 3) as conexões do espaço 
internacional com os cenários das operações e o ativismo político anticorrupção 
no Brasil, definido tanto pelos cursos das ações judiciais quanto pelas tomadas de 
posição pública dos agentes. 

A produção e expansão dessa doutrina em escala internacional é protago-
nizada pelo Estado americano, por Bancos de desenvolvimento, pela Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento – OCDE e ONGs, entre outras agências 
(Pieth, 1997; Chevalier, 2001; Coeurdrey, 2004; Vallé, 2008). As conexões com 
os espaços nacionais constroem-se, ao mesmo tempo, em bases institucionais e 



CAPÍTULO 3 57 //

em relações estabelecidas com menor grau de formalização entre os agentes en-
volvidos nas operações e organizações nacionais que propagam ideias políticas. 

 Em uma segunda dimensão, profundamente integrada à primeira, encon-
tramos os vínculos formais que proliferam, já a partir da década de 90,através 
do grande volume de leis anticorrupção, induzidas particularmente pelo Foreign 
Corrupt Practices editado pelos Estados Unidos em 1977 e, depois, pela OCDE em 
1997 (Goudiee Stasavage, 1997; Ofosu-Amaah, 1999; Lascoumes, 2015). No caso 
brasileiro, os diferentes perfis de cooperação interinstitucional apontam que, 
além do Judiciário e do Ministério Público, outras burocracias governamentais 
adquirem crescente autonomia política e especialização no “combate a corrupção” 
em escala nacional (Engelmann; Menuzzi, 2020; Souza, 2015).

3.2 FORÇA DA CIÊNCIA E AS 
DOUTRINAS ANTICORRUPÇÃO

Entre as tentativas de conferir validade científica à luta contra a corrup-
ção está o investimento em instrumentos de medida que permitem hierarquizar 
os países “mais ou menos” corruptos. Entre eles, o mais difundido, é o índice de 
percepção da corrupção criado pela ONG Transparência Internacional. O índice 
subsidia a produção de relatórios de desempenho que pontuam e classificam 
os países de acordo com a “percepção da corrupção” no setor público. Além da 
classificação dos países, os relatórios contêm prescrições sobre como melhorar 
os indicadores de corrupção e também registram “experiências” sobre a “mo-
bilização da sociedade civil” em diferentes países como fator relevante na luta 
anticorrupção. 

Desde 1995, as classificações construídas nessas bases são difundidas em 
relatórios anuais pela imprensa internacional. Até abril de 2017 foram editados 
22 relatórios divulgados sempre nos primeiros meses do ano. No relatório “Peo-
ple and Corruption: latin american and the caribbean”, publicado em outubro 2017, 
organizado por Pring (2017), podemos verificar dados coletados através de sur-
veys indicando que nos países latino-americanos, os parlamentares eleitos são 
considerados os segmentos do poder público mais corrupto. Entre as principais 
prescrições do Relatório está o “incremento da autonomia do sistema judicial” e 
a “mobilização da sociedade civil”, prescrição que se repete em outros relatórios 
da ONG e é replicado por think tanks e por outras organizações nacionais (ver 
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Pope, 2000; International Transparency, 2007; World Bank, 2012; 2014; Verteeg; 
Ginsburg, 2017).

A relação com o espaço internacional da luta anticorrupção pode ser 
apreendida nos percursos dos agentes envolvidos nas operações nacionais. Em 
uma via, na participação técnica de agências internacionais na transferência de 
modelos de investigação, coerção e condução das operações. Em outra via, nas 
redes reforçadas por frequentes viagens ao exterior patrocinadas por agências, 
universidades e institutos estrangeiros para conferências, palestras ou “compar-
tilhamento de experiências” por parte de lideranças de operações em andamento. 
Desde 1997, a Organização das Nações Unidas – ONU no quadro do Escritório 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime – UNODC3 impulsiona projetos em di-
ferentes países tendo por foco a anticorrupção (ONU, 2008). O Programa Global 
do UNODC Contra a Corrupção busca além da difusão de prescrições, “identifi-
car exemplos e boas práticas” desenvolvidas em escala nacional que possam con-
tribuir para uma “estratégia internacional” no âmbito da temática. Entre outras 
iniciativas, esse programa da ONU apoia o Grupo de Integridade Judicial, uma 
rede composta por magistrados e juízes com o intuito de desenvolver normas 
e políticas para reforçar a integridade e a capacidade do sistema judicial na luta 
anticorrupção. Esses princípios visam fornecer uma base comum para a formação 
profissional de juízes e servidores da justiça em diversos países.

A doutrina da transparência pública adquire também maior importância 
entre os formuladores de ideias e os empreendedores morais (ver Abelson, 2006; 
Medzet, 2012; Rocha, 2015; McGann, 2017). O espaço dos think tanks é exemplar 
nesse sentido. A difusão de ideias mobiliza diferentes vias destacando-se o finan-
ciamento de especialistas e de editoras que veiculam livros de direito, ciência polí-
tica e gestão pública que conformam parte significativa dos estudos disciplinares 
sobre corrupção. Também são patrocinados conferências e eventos com a presença 
de agentes judiciais brasileiros. No espaço nacional, a circulação de ideias adquire 
maior amplitude através de eventos nos estados da federação com a mobilização 
de redes de empresários, associações, escritórios de advocacia e institutos liberais 
que se conectam.

3 Escritório da ONU voltado ao combate ao crime e ao tráfico de drogas.
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Quadro 1 – Think tanks com publicações sobre a corrupção no Brasil nos anos 2000
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CALL, Charles; ABDENUR, Adriana. ‘Brazilian Way’? Brazil’s Approach to Peace-
building (2017).

TALVI, Ernesto; STRAUSS, Sebastian. ‘Parliamentarism’ in Disguise (2016).

LESSING, Benjamin. Inside Out: The Challenge of Prison-Based Criminal Orga-
nizations (2016).

TRIKUNAS, Harold; DAVIS, Caitlyn. Dilma Impeached: Picking Up the Pieces in 
Brazil (2016).

INGRAM, Matthew; DA Costa, Marcelo M. Targeting Violence Reduction in Bra-
zil: Policy Implications from a Spatial Analysis of Homicide (2014).

TRIKUNAS, Harold. Brazil’s Rise: Seeking Influence on Global Governance (2014).

PICCONE, Ted. Democracy, Human Rights: the Emerging Global Order (2013).

PICCONE, Ted. Is the International Liberal Order Dying? These Five Countries Will 
Decide (2016).

PEREIRA, Carlos; TAYLOR, Matthew. Clean State Law: Raising Accountability in 
Brazil (2010).

PEREIRA, Carlos. Brazil’s Fiscal Responsibility Law: the Quality of Audit Institu-
tions (2010).

PEREIRA, Carlos; MICHENER, Greg. Is Brazil Fit to Lead the Open Government 
Partnership? Secrecy vs. Transparency: the Ambivalence of Brazil’s Presidents 
(2011).

W
ILS

ON
 C

EN
TE

R
W

as
hi

ng
to

n,
 fo

un
de

d 
in

 1
96

8

TOFFOLI, José A. Dias. The Evolving Role of Brazil’s Supreme Court (2016).

MORO, Sérgio Fernando. Handling Systemic Corruption in Brazil (2016).

MENDES, Gilmar. Building a Modern: Transparent Electoral System in Brazil 
(2017).

ZAVASCKI, Teori. A Panoramic View of the Supreme Court: Its Functions (2017).

WILSON CENTER. The Brazilian Judicial System (2017).

SOTERO, Paulo. The Brazilians Rise against Corruption (2016).

SOTERO, Paulo. Corruption Accusations against Temer Add to Political Turmoil: 
Uncertainty in Brazil (2017).

SOTERO, Paulo. Uma Análise Comparativa Sólida, que Rejeita Detrminismos 
(2017).

WILSON CENTER. ‘Infographic Rule of Law in Brazil’ (2016).

WILSON CENTER. What (and Who) Will Emerge from the Crisis in Brazil? (2017).

WILSON CENTER. Operação Lava-Jato (2016).

BRAZIL INSTITUTE. Brazil Institute Annual Report 2003–2004 a 2015–2016.

BRAZIL INSTITUTE. Brazil–United States Judicial Dialogues (2011).

(continua)
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HERITAGE FOUNDATION. Brazil. In: 2017 index of economic freedom. 
<http://www.heritage.org/index/country/brazil>.

EIRAS, Ana. Ethics, Corruption and Economic Freedom (2003). 

MILLER, Terry; ROBERTS, James; KREUTZER, David; KIM, Anthony, SCHAE-
FER, Brett; KLINGER, Bruce; LORIS, Nicolas; WILSON, William, KATZ, Diane; 
MESERVEY, Joshua; RILEY, Bryan. 2017 Global Agenda for Economic Freedom 
(2016).

ROBERTS, James. Brazil’s Corruption Holds Back Economic Freedom (2012).

ROBERTS, James. Brazil’s Economic Woes Show Limits of State Meddling (2013).

ROBERTS, James; OLSON, Ryan. Time for Brazil to Reject Capital Controls: End 
Failing Statist Policies (2013).

ROBERTS, James; WALSER, Ray. Latin America and the Caribbean: A Wish List 
for 2013 (2013).

ROBERTS, James; QUINTANA, Ana. Latin America and the Caribbean: Congres-
sional Priorities for 2014 (2014).

ROBERTS, James. Brazil: Corruption Scandals Will Cast a Shadow over Obama–
Rousseff Meeting (2015).

ROBERTS, James. Rousseff ’s Downfall Punctuates Brazil’s ‘Lost Decade’ (2016).

ROBERTS, James. ‘Socialism of the 21st Century’ Collapses in Brazil. Here’s Why 
It Failed (2016).

ROBERTS, James. From the Car Wash to the Butcher Shop, Corruption Permeates 
Brazil (2017).

WALSER, Ray. US–Brazil Summit Must Address Differences on Democracy, Human 
Rights, and Iran (2012).

No que concerne a repercussão na difusão de políticas e de modelos insti-
tucionais no Brasil e América latina,merecem destaque também Carnegie Endow-
ment, Heritage Foundation, Brooking Institution – Latin America Institute e o Wil-
son Center – Brazil Institute. No Wilson Center observa-se, na última década uma 
presença constante em eventos e publicações de Ministros do Supremo Tribunal 
Federal que atuam na década de 2010, além do juiz condutor da principal operação 
de combate a corrupção da última década, a Operação Lava Jato4. Este think tank 
criou sua sessão brasileira em 2006 tendo, a partir de então, estreitado relações 
no âmbito do Judiciário através do Programa Brazil-United States Judicial Dialogue 
(ver Menuzzi; Engelmann, 2020). Os agentes judiciais que lideram as operações de 
“combate à corrupção” na última década também tem presença assídua em even-

4 Participam do projeto com conferências financiamento de publicações Gilmar Mendes, 
Paulo Toffoli, Teori Zawascky e Sergio Moro, para maiores detalhes, ver Wilson Center 
(2018) e Wilson Center (2016) e Menuzzi e Engelmann (2020).

Quadro 1 – Think tanks com publicações sobre a corrupção no Brasil nos anos 2000
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tos do Center for Ethics and the Rule of Law da University of Pensilvania. Além des-
sas entidades americanas, pode-se destacar, ainda tendo como finalidade principal 
a promoção do rule of law, o britânico Bingham Center of the Rule of Law em eventos 
acadêmicos com a participação de agentes judiciais brasileiros e apoio da funda-
ção americana do escritório de advocacia global Jones Day. Na mesma linha, outro 
programa que conta com a presença significativa de juristas brasileiros é a rede de 
formação do World Justice Project que difunde um “índice de rule of law” e premia 
iniciativas nacionais relacionadas ao tema. 

As redes que envolvem a circulação de ideias são bastante amplas e com-
põe-se muitas vezes de iniciativas pontuais com pouca formalização. De qualquer 
forma, tanto as iniciativas institucionais, quanto nos percursos profissionais e 
acadêmicos dos agentes judiciais envolvidos compõem uma parte importante no 
adensamento das doutrinas e modus operandi que circundam as ações judiciais e, 
principalmente, as manifestações públicas recorrentes dos agentes judiciais.

3.3 A FORÇA DO DIREITO: COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL E OPERAÇÕES NACIONAIS

No espaço jurídico brasileiro, a força das ideias na promoção do rule of law 
se coaduna ao cenário que se seguiu à promulgação da Constituição de 1988 e in-
crementou diversas leis que aumentaram o poder de intervenção de instituições e 
órgãos de controle público. A força desse arcabouço institucional é ampliada com o 
significativo volume de recursos aportados nas últimas décadas para o Judiciário, 
o Ministério Público Federal e para outros órgãos de controle. Essas instituições 
foram atores chave na construção das propostas de leis aprovadas no Congresso 
ao longo dos anos 2000, em especial, a Controladoria Geral da União – CGU e a 
Advocacia Geral da União – AGU.  

No mesmo sentido, a elaboração dos marcos legais afinou-se com mobiliza-
ções de opinião pública que incluíram associações de magistrados e procuradores 
da república. Parte da magistratura articulou-se politicamente em torno da dou-
trina da “luta anticorrupção” através da proposta de medidas punitivas a políticos 
implicados criminalmente. A “Lei da ficha limpa” que impede candidaturas após 
condenação por órgão colegiado foi proposta a partir de movimentos que tiveram 
na Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB e na Associação Nacional dos 
Procuradores da República – ANPR suporte para ampla campanha na mídia. Da 
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mesma forma, o Ministério Público Federal tendo na linha de frente os procura-
dores que lideram a “Operação Lava Jato” em Curitiba realizou ampla campanha 
midiática em torno da aprovação no Congresso das “Dez medidas contra a corrup-
ção” tendo por foco endurecer os instrumentos de investigação e monitoramento 
de funcionários públicos considerados “suspeitos”.

Na esfera governamental se desenvolvem um conjunto de iniciativas, con-
templando programas de formação de servidores públicos e grupos de trabalho 
anticorrupção. Em grande parte, as ações são coordenadas, desde 2007, através 
da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENC-
CLA) criada no governo Lula em 2003 com foco direcionado para a recuperação 
de ativos. A Estratégia Nacional é ancorada no Ministério da Justiça, e em 2016 
reuniu 70 órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além do Mi-
nistério Público. No mesmo sentido, desenvolveu-se uma segunda articulação, o 
programa GROTIUS-Brasil que replica o modelo implementado na União Euro-
peia com foco na cooperação jurídica internacional. Além de cursos de capacitação 
de agentes públicos voltados para as técnicas e operações, o foco direciona-se para 
fomentar a publicação de obras e estudos e incrementar o ensino e a pesquisa 
acadêmica na área.

Esses espaços de formação funcionam como importante elemento para a 
produção da coesão entre diversas instituições e setores da burocracia governa-
mental em torno de modelos técnicos e doutrinas anticorrupção alicerçados em 
índices de medida e definições morais. Os grupos de trabalho e redes de ação de or-
ganismos como a ONU (UNODC), a Organização dos Estados Americanos – OEA, 
o Banco Mundial, a Transparência Internacional e a OECD possuem definições 
similares sobre “o que é corrupção”, “quais seus malefícios” e “como combatê-la”. 

A penetração dessa doutrina no campo jurídico estatal é bastante forte. Po-
de-se destacar que no âmbito das posições políticas dos magistrados, a única to-
mada de posição pública em sentido contrário ao incremento do punitivismo é a da 
Associação dos Juízes para a Democracia – AJD. A Associação manifestou oposição 
à proposta das “Dez medidas contra a corrupção” articuladas pelo Ministério Pú-
blico Federal em texto publicado em março de 2016 (ver AJD, 2017). A Associação 
defendeu o modelo de direito “garantista” que pode ser contraposto ao método de 
trabalho aplicado nas operações de “combate a corrupção” centrados no modelo 
americano de direito penal com ênfase nas delações premiadas e persecução penal 
baseada em provas indiciárias.  

A análise dos convênios internacionais celebrados pelo governo brasileiro, 
pelas instituições judiciais, assim como pela CGU permite indicações importan-
tes sobre o perfil das redes internacionais que conectam burocracias públicas a 
um espaço internacional que incrementa, para além das prescrições, métodos de 
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controle e técnicas no “combate a corrupção” inspirada nas iniciativas da “guerra 
às drogas” (ver Djalli, 2000; Andreas; Nadelman, 2006). Entre os acordos, pode-
-se mencionar como exemplo o estabelecido entre a International Anti-Corruption 
Academy (IACA) e a Controladoria-Geral da União – CGU e o Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP. A IACA foi criada em 2011 a partir do Escritório das 
Nações Unidas contra Drogas e Crimes (UNODC), o Escritório Europeu Anti-Frau-
de (OLAF) e a República da Áustria. A organização possui um mestrado internacio-
nal em “estudos anticorrupção”.

Os convênios com instituições estrangeiras ocorrem de diferentes formas. 
Entre organismos mais específicos do governo federal, como a CGU e departamen-
tos de governo estrangeiros, com organismos internacionais como ONU e OEA, ou 
mesmo, entre o Brasil e governos de outros países em sentido geral. As convenções 
assinadas com a ONU, OECD e OEA estão diretamente relacionadas à adoção de 
leis nacionais anticorrupção e transparência de conteúdo geral ou a controles es-
pecíficos. Os acordos pontuais evidenciam a autonomização dos organismos bra-
sileiros anticorrupção, como a CGU, além do Ministério Público e o Judiciário que 
ampliam a cooperação internacional. Um exemplo no sentido operacional pode ser 
encontrado no Financial Action Task Force of Latin American (GAFILAT) que vincula 
diversos órgãos da burocracia financeira e dois ministérios tendo como foco prin-
cipal recomendações a serem adotadas em leis nacionais no sentido do combate 
à lavagem de dinheiro. Trata-se de um exemplo de organismo que une diferentes 
países e visa padronizar modelos de operação através da construção de normativas 
entre os integrantes. No âmbito dos ministérios públicos, também se pode men-
cionar a Rede de Formação de Ministérios Públicos Ibero-americanos (RECAMPI) 
formada em Madri em 2010 voltada para a o adensamento na formação dos pro-
motores públicos.

3.4 A FORÇA DO MERCADO: A ADVOCACIA DA 
“CONFORMIDADE ÀS REGRAS”: UM CAMPO A 
EXPLORAR

A inflexão de diversos setores da advocacia em direção aos programas de 
compliance e difusão de “boas práticas” de concorrência e mercado na via aberta 
pelo incremento dos movimentos de ideais e operações anticorrupção no Brasil 
ainda é um fenômeno pouco explorado. Entretanto, essas inflexões podem ser 
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situadas no quadro dos lucros corporativos que as carreiras jurídicas de Estado 
acumularam com o incremento de um modelo de punitivismo anticorrupção (ver 
Engelmann, 2020; Engelmann; Menuzzi, 2020) e permitem avançar a hipótese de 
recomposições mais amplas nas relações entre o espaço jurídico e mundo político.

 Mesmo que profundamente ancorado em lógicas do jogo político conjun-
tural e trajetórias histórico-políticas nacionais mais longas. Esse processo coadu-
na-se com a expansão, em escala internacional das doutrinas da boa governança 
e práticas de conformidade as regras no quadro do “combate a corrupção” (ver 
Chevalier, 2001; Coeurdray, 2004; Krastev, 2004; Valle, 2008). Um caminho para 
compreensão estrutural desse fenômeno está nas abordagens centradas na circu-
lação internacional das elites da advocacia que operam na legitimação de modelos 
institucionais no espaço do poder nacional (ver Dezalay; Garth, 2002; Dezalay, 
2004). A abordagem contribui para a problematização dos vínculos entre as es-
tratégias domésticas de poder dos grupos dirigentes, os movimentos de impor-
tação-exportação de ideias e normas e seus impactos na reconfiguração do poder 
político nacional.

Mesmo que diferentes estudos para o Brasil e América latina já atentem 
para o fenômeno da expansão das sociedades de advogados e sua relação com a 
mediação de modelos institucionais, as pesquisas que abordam a relação dos advo-
gados com a mediação das doutrinas anticorrupção e os alinhamentos políticos de-
correntes ainda são escassas (ver para América Latina, Dezalay; Garth, 2002; Ber-
goglio, 2017; Gomes; Perez-Perdomo, 2017). O estudo de Dezalay e Garth (2002) 
nos fornece um ponto de partida para a análise dos advogados como mediadores 
de modelos de direito e instituições conectados com a difusão do neoliberalismo 
nos países latinoamericanos enfocando as diversas incursões de agências america-
nas na reforma do espaço legal. 

No quadro dos movimentos anticorrupção, os grandes escritórios de ad-
vocacia brasileiros, já no início dos anos 2000, toparam com a demanda por es-
pecialização, tanto na defesa judicial, quanto na consultoria relacionada a marcos 
institucionais americanos e chanceladas por organismos internacionais, como a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico(OCDE) vinculados 
à luta anticorrupção. O Foreign Corrupt Practice Act (FCPA) foi aprovado pelo Con-
gresso americano em 1977, após o escândalo de Watergate influenciando outros 
países. O recurso a esse marco americano tem sido intensificado nos anos 2000 
através da abertura de investigações contra companhias pela Securitiesand Exchan-
ge Commission (SEC), órgão de regulação homólogo a comissão de Valores Mobiliá-
rios, em conjunto com o Ministério Público americano.  

O boom dos grandes escritórios de advocacia brasileiros que se inicia na dé-
cada de 90 e é intensificado nos anos 2000 (ver Gomez; Perez-Perdomo, 2017) é 
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estreitamente vinculado a mediação dos interesses das grandes corporações com 
o setor público brasileiro. A atuação predominante das principais sociedades de 
advogados é na área de “falências”, “fusões e aquisições”, “mercado de capitais” e 
“direito financeiro e bancário”. A internacionalização é um aspecto destacado na 
participação nos processos de privatização da década de 90 que alavancaram um 
primeiro ciclo de crescimento dos escritórios de advocacia. A ação de intermedia-
ção com a esfera estatal, em especial na escala federal e estadual é determinante 
na indicação do poderio dos escritórios, em especial na representação de “grandes 
clientes” em ações contra o Banco Central brasileiro ou outras instituições regula-
tórias do mercado financeiro.

O crescimento do volume de operações contra a corrupção conduzidas pe-
las instituições judiciais e MP abre um mercado crescente para as grandes socie-
dades de advocacia, assim como, para uma nova geração de advogados. Grandes 
sociedades de advogados que reúnem centenas de advogados e estão posiciona-
das na mediação e consultoria jurídica das transações das grandes corporações, 
especialmente no espaço das fusões e aquisições, abrem novos “departamentos” 
voltados para oferta e serviços de compliance e assessorias “preventivas” a grandes 
corporações (ver Análise Advocacia, 2017).

Algumas pistas para a análise desse fenômeno podem ser encontradas na 
pesquisa sobre as passagens de advogados entre o setor público e privado francês 
realizada por France e Vauchez (2017). No caso francês, esse fenômeno é obser-
vado a partir dos anos 1990, os escritórios de advocacia empresarial em diversos 
setores de atividade passam a abrir “departamentos de direito público”. Essa nova 
especialização visa dar conta das demandas relacionadas a “parcerias público-pri-
vadas” ou de regulação econômica e ter condições de tratar de questões complexas 
que misturam e confundem as fronteiras do direito público e o direito privado. A 
atuação desses escritórios, conforme os autores, vai muito além do espaço judicial 
incluindo a elaboração de projetos de gestão de contratos público-privados rela-
cionados às normas que surgem no quadro da Comissão Europeia e das diversas 
comissões comunitárias que demandam especialização.

Ao lado desse expertise jurídica dita pluridisciplinar, o conhecimento das 
instituições públicas e sua regulamentação emergiu como verdadeira sub-
-disciplina. Essa nova especialidade frequentemente chamada de Complian-
ce foi promovida na Ordem dos Advogados de Paris por um pequeno grupo 
de advogados de negócios que constituíram um ‘círculo de compliance’ e 
defendem, como as law firms anglo-saxãs, a utilidade comercial e os ga-
nhos reputacionais para as empresas que adotam a “boa governança” e que 
mostram boa vontade em relação às normas e de responsabilidade social 
(RSE). Os contornos da disciplina permanecem fluídos, mas se trata sem-
pre de aconselhar as empresas sobre as regulamentações em matéria de 
fraude fiscal, de discriminação, de higiene e seguridade, de meio ambiente, 
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de dados pessoais, corrupção e lavagem de dinheiro. As severas condena-
ções impostas por autoridades de regulação americanas às empresas fran-
cesas e alemãs, a multiplicação das convenções e iniciativas internacionais 
na matérias (começando pelo Foreign Corrupt Practices Act), adotado nos 
Estados Unidos no final dos anos 1970, o Bribery Act do Reino Unido em 
2010, o Plano de ação anti-corrupção do G20, etc.), o aumento no âmbito 
do patronato de um discurso orientado para a deontologia e a ética, ou 
ainda a recente lei Sapin II (lei da transparência francesa) sobre a ‘crimina-
lidade econômica’ tem assim contribuído para consolidar uma nova exper-
tise fundada sobre o conhecimento das normas públicas (France; Vauchez, 
2017, p. 33-34).

Embora as hipóteses de maior ou menor efeito de correspondência entre as 
gerações que ascendam em diferentes posições no espaço do “combate a corrup-
ção” mereçam maior investigação é inegável as conversões dos advogados de ne-
gócios em direção, não só à defesa judicial, mas em direção à consultoria, à difusão 
de modelos através de diferentes modalidades de eventos e serviços relacionados 
a essa temática. Principalmente, a partir de 2010, a construção de um espaço de 
difusão e mercado das práticas de “conformidade com regras”, a assessoria no âm-
bito da celebração dos acordos de leniência entre empresas e governo, e modelos 
de práticas e ferramentas de gestão desse modelo. Ocorre um efeito de correspon-
dência desse fenômeno com a expansão no âmbito do MPF e da Justiça federal 
dos acordos de leniência, acordos de delação premiada e influenciados diretamente 
pelas práticas judiciais americanas, no caso das instituições judiciais desde ques-
tões gerais relacionadas a “concepção” do direito penal, até modelos de operação 
e coerção – como as “prisões provisórias” e seus usos estratégicos nos cursos das 
sucessivas operações de combate a corrupção.

Os escritórios onde se posicionam parte dos advogados desse meio atuam 
especificamente nas áreas que envolvem diretamente o conflito em torno de nor-
mas de regulação econômica e com grande expansão a partir do boom das fusões e 
aquisições ocorrido nos anos 2006 (ver Engelmann, 2008). Nesse sentido, a con-
versão em direção à problemática da corrupção nas relações entre empresas e go-
verno se torna parte dos serviços destinados às relações econômicas mediadas em 
órgãos como o CADE, CVM, etc. Ao mesmo tempo, esses advogados se inserem 
no quadro da ampliação dos eventos promovidos pelas agências que circundam o 
espaço econômico, tais como câmaras de arbitragem, comércio exterior e, mesmo, 
associações empresariais, universidades e institutos advocatícios. 

Outro ponto não negligenciável diz respeito à circulação dos advogados 
entre o setor público e setor privado. Embora desde sempre presente como um 
capital no espaço jurídico no âmbito do combate à corrupção, essa circulação é in-
crementada na última década, em especial na consultoria e orientação de grandes 
corporações. A presença de ex-quadros da AGU, Controladoria da União e mesmo 
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– mais recentemente – do MPF, ao lado da advocacia empresarial, mostra que se 
acentua uma nova versão da confusão estrutural brasileira entre o espaço estatal e 
a mediação empresarial via advocacia.  

3.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A difusão internacional das doutrinas da transparência e dos modelos de 
compliance insere-se nos fluxos de importação-exportação de modelos institucio-
nais de reforma do Estado e dos modelos de regulação intensificado nos últimos 
vinte anos. A compreensão das diferentes trajetórias desses movimentos inter-
nacionais nos espaços de poder nacional exige um esforço de relacionar sua apro-
priação pelas diferentes frações da elite e suas estratégias de uso para construir ou 
reforçar posições de poder. 

No caso brasileiro, essas prescrições coadunam-se com a ascensão de dife-
rentes categorias de profissionais do direito ancorados no Estado que, desde a re-
democratização do país, obtiveram ganhos corporativos e políticos crescentes. Ao 
mesmo tempo afina-se com os grupos políticos e econômicos que buscam restabe-
lecer a agenda neoliberal dos anos 90. O que inclui a (des)legitimação dos direitos 
sociais da Constituição de 1988.  

A “Operação Lava Jato” mostra-se, também, um caso exemplar que merece 
ainda pesquisas mais profundas sobre seus fatores estruturais. Em especial sobre 
a entrada em cena – principalmente no âmbito do Ministério Público Federal – 
de uma geração de profissionais do direito menos preocupada com o modelo dos 
direitos fundamentais da Constituição de 1988. Nesse sentido, pode-se especular 
em que medida essa porta de entrada da doutrina anticorrupção não representaria 
uma nova modalidade de um padrão autoritário de soluções “antipolíticas” recor-
rente em diferentes versões na história brasileira. 

Finalmente é importante reforçar a importância de considerar nesse espaço 
formado em torno do ativismo anticorrupção e as reconversões mais amplas das 
elites jurídicas que transpassam as operações pontuais. As vias de internacionali-
zação que amarram burocracias nacionais, escritórios de advocacia, organismos 
internacionais à países centrais merece maior atenção pelo seu potencial de impor 
um modelo de direito e regulação que se distancia crescentemente da democracia 
representativa.  
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4.1 INTRODUÇÃO

O protagonismo das instituições e agentes judiciais no “combate à corrup-
ção” adquiriu a centralidade na agenda de interesses públicos a partir da recente 
crise política brasileira e da rotina de apuração dos sucessivos escândalos envol-
vendo partidos, políticos e lideranças empresariais. Nesse cenário, a literatura 
acadêmica no assunto é predominantemente orientada para o foco analítico no 
crescente ativismo político-judicial das instituições de maior visibilidade do cam-
po jurídico brasileiro, tais como Justiça Federal, do Ministério Público Federal e 
da Polícia Federal, e nas estratégias de federalização e de criminalização do “com-
bate à corrupção”.

No entanto, ao lado dos fatores históricos, políticos e sociais associados 
à evolução gradual do regime democrático brasileiro e à lógica de conjuntura po-
lítica-eleitoral na dimensão nacional, um fator explicativo ainda pouco explora-
do é relacionado ao processo de expansão global do ativismo anticorrupção. Por 
isso, destaca-se a linha de pesquisa que direciona o foco para os mecanismos de 
hierarquização do campo jurídico brasileiro, analisando fatores objetivos e sub-
jetivos que influenciam a configuração de poder no espaço das instituições ju-
diciais, a caracterização das elites jurídicas e as relações com o campo político. 
Nessa abordagem, ressalta-se a agenda de pesquisa sobre os processos de inter-
nacionalização, aproveitando-se dos aportes teóricos relacionados aos processos 
de circulação internacional dos modelos políticos e saberes de governo vinculados 
ao cânone ocidental do rule of law e, especialmente, ao movimento de exportação 
e importação do “combate à corrupção” no cenário brasileiro (Badie, 1992; Badie; 
Hermet, 2001; Dezalay; Garth, 2000; Coeurdray, 2004; Sapiro, 2019; Vauchez; 
François, 2020; Engelmann, 2008, 2018a; 2018b, 2018c; Engelmann; Menuzzi, 
2020; Menuzzi; Engelmann, 2020).

Nessa linha, verifica-se uma lacuna em relação à advocacia pública brasi-
leira, especialmente em nível nacional. De fato, a revisão da literatura acadêmica 
evidencia uma pequena participação da Advocacia-Geral da União (AGU) em es-
tudos dos cientistas sociais brasileiros. A gênese da AGU, porém, é consequência 
de uma modificação significativa na estrutura do campo jurídico brasileiro. Criada 
pela Constituição Federal de 1988, a instituição passou a exercer com exclusivida-
de “o monopólio do direito de dizer o direito” (Bourdieu, 2012, p. 212) nas mais 
diversas políticas públicas do Poder Executivo Federal, assumindo a defesa dos 
interesses do Estado em substituição do Ministério Público Federal e mantendo a 
reponsabilidade pelas atividades jurídicas de consultoria e de assessoramento dos 
dirigentes do Poder Executivo e pela representação do Estado brasileiro perante 
órgãos de justiça no Brasil, em outros países e em jurisdições internacionais. Em 
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síntese, a AGU responde pela construção do discurso jurídico no Poder Executivo 
federal, com os advogados públicos federais exercendo o papel de “guardiões da 
unidade” (France; Vauchez, 2017, p. 132), e pela defesa do Estado nas dimen-
sões nacional e internacional1. E, mais recentemente, tem procurado construir 
uma postura de maior protagonismo no “combate à corrupção” (Brentano, 2017; 
Menuzzi, 2019).

Nosso estudo, portanto, procura suprir essa lacuna, ampliando, quanti-
tativa e qualitativamente, o universo empírico e a compreensão histórica, social 
e política do protagonismo das instituições judiciais brasileiras no “combate à 
corrupção” dos anos 2000, partindo da inserção da AGU e dos advogados pú-
blicos federais na mediação entre as dimensões doméstica e internacional do 
fenômeno, contribuindo para a sociologia política do direito (Fontainha; Olivei-
ra; Veronese, 2017). Para tanto, a pesquisa objetiva compreender as condições 
periféricas de internacionalização do campo jurídico brasileiro no processo de 
circulação do “combate à corrupção” entre os anos 2000 a 2019, analisando o 
processo de internacionalização da AGU e dos agentes, a inserção em mecanis-
mos de cooperação internacional e as estratégias internacionais na dimensão 
nacional.

4.2 MÉTODO

Em termos metodológicos, o trabalho utiliza técnicas de pesquisa biblio-
gráfica e documental para coleta das informações existentes sobre a AGU e os ad-
vogados públicos federais. As fontes bibliográficas do estudo foram livros, artigos 
e trabalhos acadêmicos que analisam os aspectos históricos, sociológicos, políti-
cos e jurídicos da AGU privilegiando a produção intelectual endógena, que reflete 
os estudos dos advogados públicos federais sobre questões institucionais da AGU 
e da advocacia pública, combate à corrupção ou questões correlatas. As fontes 
documentais consistiram de registros oficiais escritos da AGU e dos agentes, tais 
como acordos de cooperação, convênios, cartas de intenção, cartilhas, currículos 
profissionais e acadêmicos, despachos de autorização de afastamento do país, in-
formativos, manuais, memorandos de entendimento, normativos (leis, decretos, 
portarias, ordens de serviço), notícias, planejamentos estratégicos, publicações, 
relatórios de gestão. 

1 Sobre a relevância da unificação do corpo de juristas em contexto de redefinições do campo 
jurídico, ver o processo de construção da União Europeia em Vauchez (2013).
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O ponto de partida é o mapeamento da circulação internacional da AGU 
em eventos relacionados ao combate à corrupção ou a assuntos considerados 
correlatos pela literatura especializada, tais como Estado de direito e governan-
ça global, cooperação internacional, crime organizado, integridade, leniência e 
temas correlatos, utilizando-se dos registros burocráticos de domínio público. 
Nessa operação, o trabalho aproveita-se do regime jurídico sobre afastamentos 
de servidor público para missão de serviço ou estudo no exterior, o qual impõe a 
necessidade de autorização presidencial ou ministerial e de publicação no Diário 
Oficial da União (DOU), com “indicação de nome do servidor, cargo, órgão ou en-
tidade de origem, finalidade resumida da missão, país de destino, período e tipo 
do afastamento” (Brasil, 1995).

A pesquisa apresenta a coleta de todas as autorizações de afastamentos do 
país nas edições do DOU, disponíveis na página da Imprensa Nacional (www.in.
gov.br), compreendidas no período entre 01 de janeiro de 2000 a 28 de fevereiro 
de 20192. Nessa consulta de aproximadamente 5.000 edições do DOU, a pesquisa 
contabiliza o total de 1.269 despachos com autorizações de afastamento do país 
e, com a utilização de filtros temáticos, sistematiza as informações no banco de 
dados com 299 casos representativos do fenômeno estudado, ou seja, afastamen-
tos de advogados em ações internacionais de serviço ou capacitação no combate à 
corrupção ou assuntos correlatos. 

Posteriormente, a pesquisa aprofunda o panorama com dados relativos à 
construção institucional, à cooperação internacional, à produção intelectual e às 
trajetórias profissionais dos agentes, explorando o material das demais fontes 
documentais. Com as informações complementares, o banco de dados consolida 
os registros de 50 atos normativos sobre a AGU, de 18 atos de cooperação com 
outros órgãos de controle (CGU, TCU, MPF, PF, etc.), de nove acordos de leniência 
celebrados com participação da AGU, de 16 marcos de cooperação internacional 
da AGU com entidades associativas da advocacia pública ou universidades estran-
geiras. Nesse quadro empírico, o trabalho operacionaliza uma abordagem explo-
ratória, descritiva e mista para análise do conteúdo e interpretação dos dados, 
combinando elementos quantitativos e qualitativos do objeto de estudo.

2 A inclusão de dados parciais relativos ao ano de 2019 deve-se ao cronograma da coleta e 
encontra duas justificativas analíticas. De um lado, constatou-se a existência de evidências 
de manutenção do fenômeno ao longo do ano, tais como a publicação de editais de capacita-
ções coletivas no final do ano de 2018. De outro, a possibilidade de comparação dos dados 
com os anos iniciais.
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4.3 A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DOS 
ADVOGADOS PÚBLICOS FEDERAIS E A 
INSERÇÃO DA AGU NO “COMBATE À CORRUPÇÃO”

Ao longo dos anos 2000, a AGU vem desenvolvendo um processo de in-
ternacionalização progressivo, altamente associado a investimentos para inser-
ção em mecanismos institucionais e acadêmicos do regime global anticorrupção. 
Esse fenômeno pode ser caracterizado como representativo da dinâmica de cir-
culação internacional das elites jurídicas do campo jurídico brasileiro no “com-
bate à corrupção”.

Para evidenciar esse processo, consolidou-se, no Gráfico 1, o levantamento 
dos dados quantitativos do total de afastamentos do país de advogados públicos 
federais, que envolvem atividades de serviço ou de capacitação ao longo do período 
de análise (2000-2019), apresentando-os, de modo comparativo, aos dados especí-
ficos na temática relacionada ao combate à corrupção.

Gráfico 1 – Cronologia dos afastamentos do país (total x combate à corrupção)
Gráfico 1 – Cronologia dos afastamentos do país (total x combate à corrupção) 
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Fonte: Dados extraídos do Diário Oficial da União no período de 2000-2019.
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O processo de internacionalização da AGU é demonstrado na inclinação 
ascendente das linhas de tendência do gráfico 1, demonstrando que, apesar de 
oscilações, ocorreu o aumento próximo a 9.000% na comparação dos valores ge-
rais dos afastamentos nos anos de 2000 e 20183, com, respectivamente, duas e 
178 autorizações. Além disso, ao analisar o conteúdo da finalidade das missões, 
a comparação de valores específicos dos afastamentos relacionados ao combate 
à corrupção indica um crescimento de 2.000% no período entre os anos 2000 e 
20184. 

A análise comparativa dos afastamentos do país permite apresentar 
uma proposta de periodização cronológica no processo de internacionalização 
da AGU no combate à corrupção, identificando-se a existência de duas fases. 
Na primeira (de 2000 a 2008), a internacionalização é moderada, apresentando 
uma média anual de aproximadamente três autorizações. Na segunda (de 2009 
a 2019), a internacionalização é intensa, com média anual de aproximadamente 
26 autorizações, coincidindo com o apogeu do protagonismo das instituições 
judiciais brasileiras no combate à corrupção (Engelmann; Menuzzi, 2020; 
Menuzzi; Engelmann, 2020). 

Aprofundando-se na análise, observa-se que a inserção da AGU no regi-
me global anticorrupção articula-se em ações nos dois eixos principais de coope-
ração internacional: de um lado, os mecanismos de cooperação institucional; e, 
de outro, os mecanismos de cooperação acadêmica. Para diferenciação, o Gráfico 
2 contém a consolidação dos dados quantitativos das atividades de cooperação 
internacional da AGU, classificados de acordo com a natureza dos afastamentos 
(capacitação ou institucional).

3 Nesse caso, o importante é observar que os valores absolutos dos dois primeiros meses do 
ano (duas autorizações) fornecem pistas para projeção de permanência da internacionali-
zação ao longo do ano. Comparativamente, as ocorrências de apenas dois meses em 2019 
superam o total anual de 2000 e 2006 e equivale ao total anual de 2001.
4 Respectivamente, a ocorrência de uma autorização em 2000 e de 20 em 2018.
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Gráfico 2 – Cronologia dos afastamentos do país no combate à corrupção (capacitação 
x institucional)

Gráfico 1 – Cronologia dos afastamentos do país (total x combate à corrupção) 
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Fonte: Dados extraídos do Diário Oficial da União no período de 2000-2019.

4.4 OS MECANISMOS INSTITUCIONAIS DE 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO “COMBATE 
À CORRUPÇÃO”

O primeiro eixo consiste na cooperação institucional no âmbito do regi-
me global anticorrupção, evidenciando as conexões e interações com organismos 
internacionais, com redes transnacionais formais e informações anticorrupção e 
redes associativas da advocacia pública. Os afastamentos do país de natureza ins-
titucional representam a participação de advogados públicos em eventos relacio-
nados às normas e práticas do regime global anticorrupção, envolvendo atividades 
de cooperação técnica com atores do sistema internacional, como organizações in-
ternacionais governamentais ou organizações internacionais não governamentais 
internacionais (Franco; Wood, 2010; Wood; Franco, 2012; Wood, 2013; Tourinho, 
2018). Em termos quantitativos, esses afastamentos predominam na primeira 
fase de internacionalização (2000-2008) e, apesar da perda de predomínio em re-
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lação aos afastamentos para capacitação, aumentam sua média anual na segunda 
etapa (2009-2018)5 (ver Gráfico 2). 

Para exemplificar o conteúdo das missões de natureza institucional, a Tabe-
la 1 apresenta os fóruns multilaterais do sistema internacional anticorrupção que 
aparecem com maior frequência nos afastamentos. 

Tabela 1 – Fóruns multilaterais com afastamentos institucionais do país com maior 
frequência no combate à corrupção

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL MISSÕES (N = 106) %
Organização das Nações Unidas (ONU) 38 36

Grupo de Ação Financeira Internacional contra 
a Lavagem de Dinheiro e Financiamento do 

Terrorismo (GAFI/FATF), do G7
20 19

Grupo de Trabalho Anticorrupção, do G20 11 10

Mecanismo de Acompanhamento da 
Implementação da Convenção Interamericana 

contra a Corrupção (MESICIC), da Organização 
dos Estados Americanos (OEA)

10 9

Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) 6 6

Mecanismo de Cooperação e 
Intercâmbio em Matéria da Advocacia Estatal 

(MECIMAE), do Mercosul
5 5

Fonte: Dados extraídos do Diário Oficial da União no período de 2000-2019.

Inicialmente, observa-se o predomínio de afastamentos em programas de 
combate à corrupção do sistema da Organização das Nações Unidas (38 ocorrên-
cias). Essa maior aproximação com a ONU evidencia a prioridade de investimentos 
no foro multilateral e no mecanismo global de monitoramento baseado no princí-
pio anticorrupção da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (UNCAC)6. 

5 Em média, a primeira fase de internacionalização apresentou a média de aproximadamen-
te 3 afastamentos institucionais ao ano. Por sua vez, a segunda fase evidenciou a média de 
aproximadamente 14 afastamentos institucionais ao ano.
6 Segundo Wood (2013), há uma dicotomia entre o sistema da ONU, que consagra o prin-
cípio anticorrupção, e o sistema da OCDE, que estabelece o princípio antipropina. A auto-
ra apresenta dois critérios de diferenciação entre os sistemas: em primeiro lugar, a maior 
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Ao longo de todo o período de estudo, constata-se a frequência constante em mis-
sões no âmbito do sistema da ONU, demonstrando uma estratégia de projeção as 
ações de combate à corrupção da AGU e de seus agentes.

Além disso, verificam-se diversos afastamentos envolvendo as atividades em 
redes formais ou informais, evidenciando as conexões de cunho institucional com 
os principais instrumentos de cooperação internacional entre unidades especializa-
das na recuperação de ativos. Nesse aspecto, é interessante o conteúdo extraído da 
documentação oficial, sobretudo do “Manual AGU no Combate Internacional à Cor-
rupção: a Recuperação Internacional de Ativos da União” (AGU, 2012), que divulga 
os mecanismos e procedimentos de articulação do Departamento Internacional da 
Procuradoria Geral da União (DPI/PGU7) com as “redes de recuperação de ativos” 
(AGU, 2012), tais como o Grupo de Egmont; a Rede Hemisférica de Intercâmbio de 
Informações para Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal e Extradição (OEA PE-
NAL); a Rede Ibero-Americana de Cooperação Jurídica (IBERREDE); a Rede de Co-
operação Jurídica e Judiciária Internacional da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP); a rede pontos focais da INTERPOL; a Rede de Recuperação de 
Ativos do Grupo de Ação Financeira da América do Sul (RRAG); e, a Rede de Agen-
tes de Combate ao Suborno Transnacional da América Latina e Caribe (LAC LEN). 

Nesse sentido, o Quadro 1 sistematiza as informações das redes internacio-
nais de recuperação de ativos.

Quadro 1 – Redes internacionais de recuperação de ativos com participação da AGU

REDE DESCRIÇÃO

Grupo de Egmont

Criada em 1995, integrada por unidades de inte-
ligência financeira para cooperação em nível na-
cional e internacional no combate à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo.

Rede Hemisférica de 
Intercâmbio de Informações 

para o Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal e 
de Extradição (OEA Penal)

Criada em 2000, é integrada por ferramentas tec-
nológicas para intercâmbio de informações entre 
os Estados-membros da OEA na área de assistência 
mútua em matéria penal e extradição.

abrangência do conteúdo do princípio anticorrupção do sistema da ONU; e, em segundo, os 
instrumentos de monitoramento mais rigorosos do sistema da OCDE.
7 Na AGU, o DPI/PGU desempenha a função de ponto de contato entre as redes de recupera-
ção de ativos, operacionalizando, entre outros, o procedimento de obtenção de informações 
internacionais (AGU, 2012).

(continua)
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REDE DESCRIÇÃO

Rede Ibero-Americana 
de Cooperação Jurídica 

(IberRede)

Criada em 2004, integrada por pontos de contato 
entre Ministérios da Justiça e autoridades centrais, 
Procuradorias e Ministérios Públicos, e Poderes Ju-
diciários dos países que compõem a Comunidade 
Ibero-Americana de Nações, para assistência judi-
cial civil e penal e estabelecimento de um espaço 
judicial ibero-americano.

Rede de Cooperação Jurídica 
e Judiciária Internacional 

dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP)

Criada em 2005, estrutura-se em pontos de contato 
indicados pelos Ministérios da Justiça, Ministérios 
Públicos e Poderes Judiciários, para cooperação 
nas áreas penal, civil e comercial, bem como para 
constituição de sistema integrado de informações 
e ferramentas operacionais.

Asset Recovery Focal Points 
(STAR-INTERPOL)

Criada em 2009 a partir da rede de comunicação 
policial da INTERPOL, consiste no banco de dados 
destinado a situações emergenciais com pontos de 
contatos das autoridades responsáveis pela recupe-
ração internacional de ativos.

Rede de Recuperação 
de Ativos do GAFILAT 

(RRAG-GAFILAT)

Criada em 2010, a rede de cooperação do Grupo de 
Ação Financeira da América Latina contra a Lava-
gem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo 
reúne, atualmente, 17 países da América do Sul, da 
América Central, da América do Norte e do Caribe.

Rede de Agentes de Combate 
ao Suborno Transnacional 
da América Latina e Caribe 

(LAC LEN)

Criada no âmbito da Iniciativa Anticorrupção para 
a América Latina e o Caribe da OCDE, em 2018, 
para auxiliar na implementação do Compromisso 
de Lima sobre Governança Democrática contra a 
Corrupção, adotado pela Cúpula das Américas, e do 
Plano de Ação para a Integridade e Boa Governan-
ça, aprovado pela OCDE. A rede é integrada por au-
toridades diretamente envolvidas na investigação 
e julgamento de casos de corrupção transnacional e 
por autoridades administrativas responsáveis pela 
regulação corporativa.

Fontes: Dados extraídos de AGU (2012) e OCDE (2019). 

Além da perspectiva subjetiva das conexões internacionais, o mapeamento 
dos países de destino nos afastamentos institucionais representa um viés inte-
ressante para explorar os principais polos de atração do combate internacional à 

Quadro 1 – Redes internacionais de recuperação de ativos com participação da AGU
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corrupção. Na perspectiva geográfica, os Estados Unidos ocupam a condição de 
destino mais frequente nas autorizações de afastamentos institucionais da AGU, 
seguidos por Áustria, França e Argentina, integrando o bloco de países predomi-
nantes, que corresponde a 63% das ocorrências (ver Tabela 2).

Tabela 2 – Países de destino nos afastamentos institucionais no combate à corrupção

PAÍS AFASTAMENTOS 
INSTITUCIONAIS (N = 182) %

Estados Unidos 36 20

Áustria 34 19

Argentina 22 12

França 22 12

Paraguai 7 4

Suíça 7 4

Uruguai 6 3

Itália 5 3

Chile 3 2

China 3 2

Cuba 3 2

Inglaterra 3 2

Alemanha 2 1

Bélgica 2 1

Catar 2 1

Coréia do Sul 2 1

Costa Rica 2 1

Espanha 2 1

Etiópia 2 1

Guatemala 2 1

Marrocos 2 1

(continua)
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PAÍS AFASTAMENTOS 
INSTITUCIONAIS (N = 182) %

México 2 1

Rússia 2 1

Bahamas 1 1

Emirados Árabes Unidos 1 1

Holanda 1 1

Indonésia 1 1

Nicarágua 1 1

Noruega 1 1

Panamá 1 1

Suriname 1 1

Turquia 1 1

Fonte: Dados extraídos do Diário Oficial da União no período de 2000-2019.

A análise da liderança norte-americana (36 ocorrências) evidencia o papel 
central que os EUA, ao lado da Áustria como sede do principal órgão do sistema an-
ticorrupção da ONU, desempenham no processo de internacionalização da AGU. 
Essa evidência corrobora empiricamente os achados da literatura especializada 
no combate internacional à corrupção, que destacam as conexões entre as demais 
instituições judiciais brasileiras com as agências estadunidenses (Tourinho, 2018; 
Engelmann, 2018a; 2018b; 2018c; Engelmann; Menuzzi, 2020). Ao aprofundar a 
perspectiva qualitativa de análise, é interessante verificar que os afastamentos ins-
titucionais da AGU com destino para os Estados Unidos permitem compreender os 
esforços sistemáticos norte-americanos para manutenção da hegemonia na ordem 
mundial pós-Guerra Fria (Badie, 1992; Dezalay; Garth, 2000, 2002; Coeurdray, 
2004; Stuenkel, 2018), utilizando os mecanismos do regime global anticorrupção 
como instrumento de política externa (Franco; Wood, 2010; Wood; Franco, 2012; 
Wood, 2013; Saad-Filho; Morais, 2018, Tourinho, 2018). 

No entanto, a abordagem do fenômeno deve superar a perspectiva norte-
-americana, cujas iniciativas seguiram a lógica de exportação de políticas e práti-
cas para países periféricos (Dezalay; Garth, 2000; 2002), sobretudo pela atuação 
do Departamento de Justiça e do Departamento de Estado como mecanismos de 

Tabela 2 – Países de destino nos afastamentos institucionais no combate à corrupção
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difusão direta (Tourinho, 2018; Engelmann, 2018a; 2018b; 2018c; Engelmann; 
Menuzzi, 2020), mas também pela articulação de ações no foro multilateral do 
MESICIC (OEA). É necessário observar o ponto de vista brasileiro, cujas iniciativas 
estão associadas ao processo de internacionalização da AGU, acentuada nos últi-
mos anos pela importação do regime anticorrupção específico dos acordos de leni-
ência8, que constitui o produto importado de maior valor simbólico para estratégia 
internacional no espaço de concorrência pela legitimidade da produção jurídica no 
campo nacional (Badie, 1992; Badie; Hermet, 2001; Dezalay; Garth, 2000; 2002; 
Sapiro, 2019). 

Logo a seguir, a Áustria ocupa a segunda colocação entre os países de des-
tino nos afastamentos institucionais de membros da AGU para o exterior (34 
ocorrências), que são constantes ao longo de todo o período da pesquisa. Desde a 
primeira sessão do Comitê Ad Hoc para negociação da Convenção das Nações Uni-
das contra Corrupção (UNCAC), em 2002, a constatação da presença em diversos 
eventos na sede do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), 
sediado em Viena, reforça o papel central do sistema anticorrupção da Organiza-
ção das Nações Unidas na inserção internacional brasileira (Wood, 2013).

Depois dos líderes EUA e Áustria, a França e a Argentina aparecem como 
terceiro destino mais frequente nas autorizações de afastamento da AGU, cada 
qual com 22 ocorrências. A França ocupa uma posição destacada ao lado da Ar-
gentina como destino internacional da AGU. Altamente concentrados na segunda 
etapa do processo de internacionalização da AGU (2009-2019), os deslocamentos 
envolvem missões internacionais no âmbito da OCDE e do GAFI/FATF, cujas se-
des estão localizadas em Paris, evidenciando efeitos da concorrência geopolítica 
no sistema internacional anticorrupção (Coeurdray, 2004; Engelmann, 2018a; 
2018b, 2018c; Wood; Franco, 2012; Wood, 2013). 

Agregando os dados relativos aos afastamentos institucionais da AGU 
para EUA, Áustria e França, evidencia-se o predomínio da participação da AGU 
em organizações internacionais e redes transnacionais de recuperação de ativos 
de “instituições lideradas pelo ocidente” (Stuenkel, 2018, p. 12). Essa circunstân-
cia demonstra a influência dos polos europeu e norte-americano na dinâmica de 
exportação-importação do sistema normativo internacional anticorrupção (Fran-

8 É ilustrativa a entrevista do Advogado-geral da União e ex-Ministro da Justiça e Segurança 
Pública (2020-2021), André Mendonça, que divulga o pioneirismo do trabalho da AGU de 
modo associado à eficiência do modelo estadunidense ao explicar a novidade da aplicação de 
mecanismos consensuais de resolução de conflitos em casos de corrupção no Brasil: “Como 
funciona? Em 2012, fizemos a maior recuperação de ativos procedentes de corrupção antes 
da Operação Lava Jato, um acordo com o Grupo OK, do ex-senador Luiz Estevão. [...] Desde 
então, defendo os meios consensuais, porque era assim que os Estados Unidos trabalhavam 
e tinham melhores resultados do que nós. Nos EUA, mais de 95% dos casos são resolvidos 
em acordos [...]” (Salles, 2019, p. 19).
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co; Wood, 2010; Wood; Franco, 2012; Wood, 2013; Tourinho; 2018; Engelmann, 
2018a; 2018b; 2018c; Engelmann; Menuzzi, 2020).

Finalmente, a Argentina é o destino mais antigo no processo de interna-
cionalização da AGU. Os afastamentos estão altamente concentrados no período 
entre 2007 a 2013 e associados aos investimentos gerais de inserção regional do 
Brasil no Mercosul, sobretudo pela estratégia da AGU de construção de redes asso-
ciativas da advocacia pública na América do Sul, as quais preveem expressamente a 
cooperação internacional no combate à corrupção, tais como o Mecanismo de Co-
operação e Intercâmbio em Matéria da Advocacia Estatal (MECIMAE), em 2008, e 
a Associação Latino-Americana de Procuradorias e Advocacias de Estado (ALAP), 
em 2018. 

4.5 MECANISMOS ACADÊMICOS DE 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO 
“COMBATE À CORRUPÇÃO”

Ao lado da vertente institucional do processo de internacionalização, o 
segundo eixo articula os mecanismos de cooperação acadêmica. Nessa dimensão, 
ressaltam-se os investimentos na construção da rede universitária internacional 
da AGU e os incentivos aos advogados para atividades de capacitação relacionadas 
com o “combate à corrupção”. Além disso, destacam-se o delineamento das jorna-
das de estudos em centros de formação europeus e norte-americanos, apresen-
tando-se os países com maior frequência entre os destinos nos afastamentos de 
advogados públicos federais. 

É importante observar o papel estratégico da Escola da AGU para associar 
dimensões nacional e internacional, promovendo a formação da rede acadêmica e 
fomentando a capacitação. A Escola pode ser identificada como o órgão responsá-
vel pela adesão da AGU ao movimento da educação corporativa no setor público 
brasileiro e da expansão das Escolas de Estado nas instituições judiciais (Canêdo et 
al., 2004; Penna, 2018).

O Quadro 2 sistematiza os marcos de inserção da AGU em redes acadêmicas 
internacionais.
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Quadro 2 – Marcos de cooperação internacional acadêmica da AGU

ANO ENTIDADE PAÍS ATO
20

10 Universidade George 
Washington (Institute 

for Brazilian Issues)
EUA

Memorando de entendimento para 
estabelecimento de mecanismo de 
cooperação e desenvolvimento de 

programa de capacitação

20
11 Universidade 

de Lisboa Portugal Acordo de cooperação técnica, 
científica e cultural

20
12

Universidade de Roma 
“Tor Vergata” Itália Acordo de cooperação

Universidade 
de Salamanca Espanha Acordo de cooperação 

acadêmica e científica

Centro de Estudos 
Judiciários Portugal Acordo de cooperação técnica, 

científica e cultural

Universidade de Berna Suíça

Memorando de entendimento para 
prover programas de assistência 
técnica relacionados ao comércio 

internacional

20
15 Universidade 

de Barcelona Espanha
Memorando de entendimento para 
programas de capacitação relaciona-

dos ao comércio internacional

20
17

Universidade 
de Syracuse

Estados 
Unidos Acordo de cooperação

Universidade 
Nova de Lisboa Portugal Acordo de cooperação

Fonte: Dados extraídos dos Relatórios de Gestão da AGU (2000-2018).

A construção da rede acadêmica internacional da AGU teve início com a 
aproximação dos Estados Unidos em 2010, reforçando os dados sobre a liderança 
estadunidense na cooperação institucional. Iniciativa pioneira, a EAGU assinou 
memorando de entendimento para estabelecimento do mecanismo de cooperação 
e desenvolvimento de programa de capacitação com o Institute for Brazilian Issues, 
unidade dedicada ao Brasil no Centro de Assuntos Latino-Americanos da Univer-
sidade George Washington. 

Em 2011, a Escola da AGU assinou outro marco importante. O acordo de 
cooperação técnica, científica e cultura com a Faculdade de Direito da Universida-
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de de Lisboa, de Portugal, representou o primeiro vínculo com o campo acadêmico 
europeu. Esse mecanismo possibilitou a abertura da primeira turma de pós-gradu-
ação da AGU em universidade estrangeira em 2012 e a formação do maior polo de 
atração na vertente acadêmica. 

Após a constituição dos vínculos iniciais, a EAGU desenvolveu a primeira 
onda de ampliação da rede acadêmica internacional em 2012. Nesse ano, a esco-
la promoveu a celebração de três acordos de cooperação com universidades euro-
peias: a Universidade de Roma “Tor Vergata”, da Itália; a Universidade de Salaman-
ca, da Espanha; e o Centro de Estudos Judiciários, de Portugal.

Na sequência, o ano de 2013 foi caracterizado pela ausência de novos ins-
trumentos de cooperação internacional. Nos anos seguintes, porém, o crescimen-
to da rede foi marcado pelos esforços para formação de vínculos com instituições 
europeias reconhecidas pela especialização no direito econômico internacional. 
Em 2014, a Escola assinou o memorando de entendimento com a Universidade de 
Berna, da Suíça. Em 2015, assinou o memorando de entendimento com a Univer-
sidade de Barcelona, da Espanha. 

Por fim, a EAGU promoveu a segunda onda de ampliação em 2017, ce-
lebrando quatro acordos de cooperação técnica: Universidade de Syracuse, dos 
Estados Unidos, a Universidade Nova Lisboa, de Portugal, a Universidade de 
Santiago de Compostela, da Espanha, e a Universidade de Bolonha, na Itália. 
Esses instrumentos jurídicos definem os contornos da rede acadêmica interna-
cional da AGU.

De forma complementar, a análise da evolução das capacitações (individu-
ais e coletivas) na temática anticorrupção evidencia que os afastamentos foram 
relativamente escassos na primeira fase do processo de internacionalização (2000-
2008), apresentando a ocorrência de duas capacitações individuais em seminários 
de curta duração nos Estados Unidos (2003) e no Uruguai (2006). Porém, esses 
afastamentos apresentaram um crescimento significativo na fase de internaciona-
lização intensa da AGU (2010-2019), evidenciando maior volume e frequência de 
capacitações na modalidade individual de longa duração (participações em cursos 
de mestrado e doutorado) e, a partir do ano de 2014, na modalidade coletiva em 
cursos de curta duração. 

É interessante observar que a maioria da circulação na segunda fase do 
processo de internacionalização corresponde ao período de formação da rede aca-
dêmica, ou seja, resulta dos investimentos da Escola da AGU, especialmente no 
mercado de bens culturais e na expertise jurídica relacionada ao combate à cor-
rupção. Nesse sentido, verifica-se que as ações de capacitação representaram fator 
decisivo para a inserção da AGU no regime global anticorrupção nos últimos anos, 
notando-se que capacitações de curta duração na modalidade coletiva, que consti-
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tuem mecanismos altamente valorizados nas conexões internacionais de natureza 
institucional e acadêmica, tiveram preponderância em termos quantitativos (ver 
Gráfico 3). 

Gráfico 3 – Cronologia das capacitações no combate à corrupção (individuais x coletivas)Gráfico 3 – Cronologia das capacitações no combate à corrupção (individuais x coletivas) 

 

 

Gráfico 1: Incremento de processos correicionais CNJ, por ano, entre 2007 e 2017 

 

 

Gráfico 2: Incremento de processos administrativos disciplinares (PAD) em face de magistrado 
no CNJ, por ano, entre 2007 e 2017 
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Fonte: Dados extraídos do Diário Oficial da União no período de 2000-2019.

Além disso, a análise dos países de destinos das ações de capacitação per-
mite compreender a inserção internacional acadêmica da AGU na temática anti-
corrupção, contribuindo para identificar os lugares de formação dos advogados 
públicos federais no exterior e os mecanismos de dupla direção do processo de 
exportação e importação de bens culturais (Badie, 1992; Badie; Hermet, 2001; Sa-
piro, 2019). De um lado, cinco países concentram 95% das ocorrências nas autori-
zações de afastamento para capacitação: Portugal, Itália, Suíça, Espanha e Estados 
Unidos. De outro, outros seis países são destino para ocorrências absolutamente 
minoritárias: França, Inglaterra, Panamá, Serra Leoa e Uruguai. Com elevado pre-
domínio dos afastamentos para Europa e EUA, essas evidências reforçam a percep-
ção do ocidentocentrismo no processo de internacionalização da AGU no âmbito 
do regime global anticorrupção (Stuenkel, 2018).

A Tabela 3 consolida esses dados quantitativos sobre países de destino nos 
afastamentos para capacitação da AGU no combate à corrupção. 
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Tabela 3 – Relação dos países de destino nas autorizações de afastamentos para capa-
citação no combate à corrupção

PAÍS AFASTAMENTOS PARA CAPACITAÇÃO (N = 138) %
Portugal 60 43

Itália 32 23

Suíça 19 14

Espanha 13 8

Estados Unidos 10 7

França 2 1

Inglaterra 1 1

Panamá 1 1

Serra Leoa 1 1

Uruguai 1 1

Fonte: Dados extraídos do Diário Oficial da União no período de 2000-2019.

Entre os países de destino da AGU, Portugal ocupa a liderança em valores 
absolutos (60 ocorrências), que representam a taxa de 43% dos afastamentos para 
capacitação (Tabela 3). A partir do acordo de cooperação entre a Escola da AGU 
e a Universidade Nova de Lisboa em 2017, ocorrem três ações de capacitação na 
modalidade coletiva9, que concentraram o maior valor absoluto de afastamentos 
do país relacionados ao combate à corrupção. 

Depois de Portugal, a Itália destaca-se na segunda posição em valores ab-
solutos (32 ocorrências), representando a taxa de 23% dos afastamentos para ca-
pacitação (Tabela 3). As capacitações no combate à corrupção decorreram de ini-
ciativas desenvolvidas no quadro do acordo de cooperação técnica entre EAGU e 
Universidade de Roma “Tor Vergata”, de 2012, e consistiram na promoção de três 
ações na modalidade coletiva10. 

9 Em 2017, o curso “Mecanismos de Controle e Combate à Corrupção na Contratação Públi-
ca” contou com 26 advogados públicos federais. Em 2018, o curso “Governança e Regulação 
Global” e a segunda edição do curso “Mecanismos de Controle e Combate à Corrupção na 
Contratação Pública”, com a participação, respectivamente, de 13 e 21 integrantes da AGU.
10 Em 2014 e 2015, pequenos grupos de advogados públicos, alguns dos quais diretamente 
envolvidos em unidades especializadas no combate à corrupção, participaram das edições 
anuais do curso “Combate ao Crime Organizado”. Em 2018, um grande grupo participou 
do curso “Os Desafios da Advocacia Pública na Efetivação dos Direitos na Era Global”, cujas 
atividades ocorreram nas cidades de Roma (Itália) e de Genebra (Suíça).
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Na sequência, a Suíça aparece na terceira posição em valores absolutos (19 
ocorrências), o que corresponde a 14% dos afastamentos para capacitação (Tabela 
3). Os afastamentos concentraram-se na capacitação coletiva do já referido cur-
so “Os Desafios da Advocacia Pública na Efetivação dos Direitos na Era Global”, 
promovido, em 2018, pela EAGU, pela Universidade de Roma “Tor Vergata” e pela 
entidade Internacional Experience, com atividades nas cidades de Roma (Itália) e 
de Genebra (Suíça). As atividades na capital suíça estiveram relacionadas aos orga-
nismos especializados no sistema de comércio mundial (Organização Mundial do 
Comércio e Organização Mundial de Propriedade Intelectual). A aparição da Suíça, 
portanto, decorre da associação entre o campo acadêmico italiano e as instituições 
europeias de governança global.

Em seguida, a Espanha está na quarta posição em valores absolutos (13 
ocorrências), representando 8% dos afastamentos para capacitação (Tabela 3). 
Diferentemente dos casos anteriores, o acordo de cooperação entre EAGU e Uni-
versidade de Salamanca (USAL), de 2012, gerou ações específicas de estudos e 
pesquisas no âmbito do “Grupo de Estudos sobre a Corrupção” e da “Pós-Gra-
duação de Estado de Direito e Bom Governo”, todas as capacitações na Espanha 
consistiram em ações na modalidade individual, nas quais advogados públicos 
federais frequentaram os cursos de longa duração de mestrado (quatro ocorrên-
cias) e doutorado (sete ocorrências) em “Corrupção e Estado de Direito”, dessa 
universidade, nos anos de 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2018. O as-
pecto qualitativo diferenciado dessas capacitações individuais de longa duração 
permite afirmar a centralidade do país (Espanha) e, em especial, da universidade 
(USAL) como “lugares de formação” (Badie, 1992, p. 117), em que se identificam 
conexões mais amplas da AGU e de seus agentes11 com o campo transnacional 
anticorrupção. 

Logo após a Espanha, os Estados Unidos ocupam a quinta posição entre os 
destinos da AGU para capacitação no combate à corrupção, com dez ocorrências 
em valores absolutos, o que corresponde a 7% dos afastamentos para capacitação 
(Tabela 3). Líder no processo de internacionalização institucional, os EUA foram 
o destino do mais antigo afastamento para capacitação internacional da AGU e, 
desde 2010, promovem edições periódicas do Programa Anticorrupção para Auto-
ridades do Governo Brasileiro, iniciativa de capacitação de curta duração, altamen-

11 É ilustrativo o uso de capitais políticos, sociais e culturais adquiridos internacionalmente 
para trajetória profissional do Advogado-geral da União e ex-Ministro da Justiça e Seguran-
ça Pública (2020-2021) André Mendonça, consolidando uma representação privilegiada de 
especialista no combate à corrupção. Destacam-se a publicação de livros, que desenvolvem 
a produção teórica na temática, publicados em co-autoria com autores estrangeiros, na 
língua espanhola, pela editora Tirant lo Blanch, de Valência, em 2018, e a distinção pelo 
Prêmio Extraordinário, concedido, em 2019, em virtude dos desempenho nos cursos de 
mestrado e do doutorado na Universidade de Salamanca (AGU, 2019b).
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te associada aos programas governamentais norte-americanos, desenvolvida pela 
parceria da Controladoria-Geral da União com o Institute for Brazil Issues (IBI), da 
Universidade George Washington. Ao mesmo tempo, observa-se que, em iniciati-
vas promovidas pelas instituições brasileiras, as agências norte-americanas desen-
volvem, no Brasil, treinamentos para capacitação de agentes públicos da América 
Latina e Caribe no combate à corrupção12.

Apesar de diferenças em termos metodológicos, temporais e populacio-
nais nos estudos, os dados permitem algumas aproximações interessantes com 
os achados de Engelmann (2008) e Wohnrath (2018), que investigaram os locais 
e os momentos de formação acadêmica (mestrado e doutorado) no exterior dos 
professores de cursos de pós-graduação em direito no Brasil. Em primeiro lugar, os 
destinos nos afastamentos da AGU confirmam evidências sobre o predomínio do 
destino europeu e a influência da tradição publicista no campo jurídico brasileiro. 
Em segundo, corroboram a tendência de estreitamento das redes de colaboração e 
de crescimento da participação das instituições espanholas e portuguesas ao longo 
dos anos 2000. Por último, indicam a permanência da atratividade dos centros de 
formação dos juristas brasileiros, que é caracterizada pela posição da Itália entre 
os destinos nos afastamentos. 

Em termos mais amplos, esses dados relativos à rede de cooperação com 
universidades estrangeiras e aos afastamentos para estudos no exterior são expli-
cativos da dinâmica internacional de exportação e importação dos modelos ins-
titucionais no regime internacional de combate à corrupção. Assim, o universo 
empírico da AGU permite compreender os mecanismos específicos da circulação 
da elite jurídica brasileira e das trocas culturais desiguais com os centros produto-
res de padrões escolares e profissionais (Badie, 1992; Badie; Hermet, 2001; Sapiro, 
2019). 

12 Em 2013 e 2019, a CGU organizou treinamentos sobre suborno internacional em Brasília, 
os quais contaram com capacitações ministradas por “instituições americanas parceiras: o 
Departamento de Justiça norte-americano (DOJ), a Polícia Federal norte-americana (FBI) e 
a Securities and Exchange Commission (SEC)” (CGU, 2019), ressaltando-se que, na segunda 
edição do treinamento, associou-se uma organização conjunta da CGU, da AGU e do Minis-
tério Público Federal.
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4.6 AS ESTRATÉGIAS INTERNACIONAIS 
NO CAMPO JURÍDICO BRASILEIRO

A progressiva inserção da AGU e dos advogados públicos federais nos meca-
nismos de cooperação do regime global anticorrupção possibilitou a aquisição de 
capitais simbólicos internacionais, que convergiram como recursos nas disputas 
pela diferenciação social no campo jurídico brasileiro. Nesse sentido, é interessan-
te observar alguns indicadores dos usos político e social do “combate à corrupção”, 
que sinalizam uma estratégia internacional da AGU e de seus agentes de empregar 
expertises, titulações, premiações e conexões adquiridas no espaço anticorrupção 
internacional para fortalecer posições no espaço doméstico.

Na perspectiva institucional, evidenciam-se investimentos crescentes na 
institucionalização da defesa do Estado brasileiro em demandas de recuperação 
internacional de ativos ilícitos, promovendo a concentração de capitais jurídicos e 
burocráticos em unidades especializadas no combate à corrupção. Em 2002, a AGU 
criou o Departamento Judicial Internacional e de Recomposição do Patrimônio 
da União (DEJIN) no contexto de formação de unidades técnicas anticorrupção 
pelas instituições brasileiras, acompanhando o comportamento institucional do 
Ministério da Justiça e do Ministério Público Federal13. Em 2007, instituiu o De-
partamento de Patrimônio Público e Probidade Administrativa, consolidando uma 
diferenciação estrutural das unidades administrativas responsáveis pelas questões 
internacionais e pela recomposição do patrimônio (AGU, 2002-2018).

A partir dessas experiências pioneiras, a organização extremamente diver-
sificada da AGU permitiu a criação de novas unidades especializadas no combate à 
corrupção em todos os ramos da estrutura. Em 2008, surge a Coordenação-Geral 
de Cobrança e Recuperação de Créditos com o discurso de “proatividade na prote-
ção ao erário” (AGU, 2002-2018) de autarquias e fundações públicas federais. Em 
2008, o Grupo Permanente de Atuação Proativa é criado com a missão de “defesa 
da probidade administrativa e do patrimônio público” (AGU, 2002-2018). Mais 
recentemente foram instituídos a Equipe de Trabalho Remoto de Defesa da Probi-
dade Administrativa em 2016, o Grupo de Ajuizamento Decorrente de Acordos de 
Leniência (GRAAL) em 2018, os Grupos Regionais de Atuação Proativa (GRAPs) 
em 2019, exemplificando a pluralização de iniciativas anticorrupção.

13 Em 2004, o Ministério da Justiça criou o Departamento de Recuperação de Ativos e Co-
operação Jurídica Internacional (DRCI). Em 2005, o Ministério Público Federal instituiu a 
Secretaria de Cooperação Internacional (SCI).
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Essa expansão de unidades especializadas no combate à corrupção é acom-
panhada de uma mudança da cultura jurídica na AGU, que passa a valorizar o 
maior ativismo anticorrupção. Nesse sentido, o discurso de Grace Mendonça, ex-
-advogada-geral da União (2016-2018), é explicativo do fenômeno:

Sob a perspectiva judicial, desde sua estruturação embrionária, a AGU se 
destacou na defesa das ações judiciais intentadas em face da União, bem 
como se notabilizou no relevante papel de defensora das políticas públicas 
que foram questionadas perante os tribunais. Essas atribuições sempre 
foram vistas como sendo inerentes ao mister que a Constituição confiou 
à AGU.

Entretanto, o mesmo não se podia dizer em relação à atuação proativa judi-
cial, compreendida como a proteção da probidade, o combate à corrupção e 
a defesa do patrimônio público. Não foi de imediato o entendimento de que 
essas vertentes de trabalho também se inseririam no feixe de competências 
da Advocacia-Geral da União.

Nos dias atuais, em cumprimento à sua missão constitucional, a atuação 
da AGU em defesa do patrimônio público e da probidade administrativa 
vem assumindo uma posição de destaque. A partir da estruturação de seto-
res especializados, da capacitação de membros, da articulação de parcerias 
com os demais órgãos de controle e do ajuizamento de inúmeras ações, 
o desempenho da instituição tem sido reconhecido em diferentes esferas 
(Mendonça, 2016, p. 7).

Ao lado dessa dimensão endógena, a AGU desenvolve uma relação prefe-
rencial com a Controladoria-Geral da União (CGU), articulando a promoção das 
ações nas esferas civil e administrativa como instrumentos mais eficazes no com-
bate à corrupção, especialmente a política de acordos de leniência (Menuzzi, 2019; 
Pimenta, 2020), o que diferencia as atividades jurídicas desempenhadas pelos ad-
vogados públicos federais em relação às demais instituições judiciais. Nesse senti-
do, a construção dos marcos de cooperação entre AGU e CGU é bastante represen-
tativa (Quadro 3).
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Quadro 3 – Marcos de cooperação com a CGU 

ANO ATO OBJETO
20

07 Acordo de 
Cooperação Técnica 

nº 1

Definiu os procedimentos e as formas de colabora-
ção para ampliar as ações de articulação, integração e 
intercâmbio que contribuam para a maior celeridade 
dos processos que envolvam a proteção e a recompo-
sição do patrimônio da União.

20
14 Termo de 

Cooperação nº 1

Estabeleceu parceria técnica, estratégica e operacio-
nal entre PGF e CGU, para consecução de atividades 
de interesse comum e maior eficiência e celeridade 
dos processos administrativos disciplinares e dos 
processos que envolvam a proteção e a recomposição 
do patrimônio público.

20
16 Portaria Interminis-

terial nº 2.278
Estabeleceu a atuação da AGU em acordos de leniên-
cia firmados pela CGU.

20
18 Instrução 

Normativa nº 2

Aprovou a metodologia de cálculo da multa admi-
nistrativa aplicada em acordos de leniência firmados 
pelo MTCGU.

20
19 Portaria 

Conjunta nº 1

Definiu os procedimentos para negociação, celebra-
ção e acompanhamento dos acordos de leniência de 
que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
no âmbito da Controladoria-Geral da União e dispõe 
sobre a participação da Advocacia-Geral da União.

Fonte: Dados extraídos do Diário Oficial da União no período de 2000-2019.

Na perspectiva acadêmica, constatam-se os esforços da Escola da AGU 
(EAGU) visando à criação de “uma escola superior da advocacia de Estado” (AGU, 
2019a), que procura operacionalizar o conteúdo teórico anticorrupção importado 
a partir das conexões internacionais e assegurar um papel central da AGU na for-
mação da cultura jurídica da rede associativa da advocacia pública nas dimensões 
nacional e internacional. Em 2019, a EAGU promoveu a edição do 1º Curso de 
Pós-Graduação em Advocacia Pública, com o tema “Estado de Direito e Advocacia 
Pública”, cujo conteúdo programático enfatizava peculiaridades dos serviços jurí-
dicos de natureza contenciosa e consultiva e previa disciplinas sobre “Lei Anticor-
rupção” e “Compliance e Acordos de Leniência”14.

14 A disciplina “Compliance e Acordos de Leniência” esteve sob coordenação de André Men-
donça, ex-advogado-geral da União, o que é representativo de uma estratégia internacional 
na perspectiva dos agentes que integram a AGU ao indicar a conversão de recursos adquiri-
dos internacionalmente para promoção de trajetória profissional.
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4.7 CONCLUSÃO

O trabalho investigou o processo de internacionalização gradual da AGU ao 
longo dos anos 2000 e os mecanismos institucionais e acadêmicos de cooperação 
internacional do combate à corrupção, ampliando as técnicas metodológicas pela 
combinação das abordagens quantitativa e qualitativamente e pelo uso de novos 
materiais empíricos. A análise dos resultados da pesquisa, portanto, contribuiu 
para esclarecer as condições periféricas de internacionalização do campo jurídico 
brasileiro nos anos 2000, aprofundando a compreensão histórica, social e política 
do movimento de exportação do combate à corrupção pelos polos centrais e de 
importação pelas instituições judiciais brasileiras.

Nesse sentido, observou-se a formação das principais estratégias inter-
nacionais da AGU no “combate à corrupção”, especialmente relacionadas com o 
maior ativismo e, no período mais recente, com a política de leniência brasileira, 
investigando a origem de capitais adquiridos no espaço internacional, os quais 
convergem para usos político e social nas disputas simbólicas pela hierarquização 
e diferenciação no espaço nacional. Nessa perspectiva, é interessante notar uma 
promissora agenda de pesquisa acerca das tensões geradas pelas dinâmicas órfãs 
na hibridização dos Estados periféricos, que expõem as contradições do campo 
jurídico brasileiro em movimentos de aproximação e de disputas, seja entre insti-
tuições como AGU, CGU, TCU, MPF, PF, seja entre agentes como o advogado-geral 
da União, o procurador-geral da República e outros.
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5.1 INTRODUÇÃO

A proposta de dialogar com outras áreas do conhecimento – apesar de cons-
tituir um exercício que desde os anos 70, no Brasil, tem aproximado o Direito das 
Ciências Sociais, principalmente – constitui tarefa bastante embrionária entre os 
juristas, até hoje. Apesar desta circunstância, este contato permite examinar a for-
ma bastante peculiar da operacionalização do Direito e as relações de poder que 
orientam as práticas e os discursos dos operadores jurídicos (Foucault, 2002). Foi 
esta perspectiva que animou a minha observação sobre como a colaboração premia-
da vem sendo aplicada e percebida pelos operadores jurídicos que atuam no âmbito 
das investigações denominadas de Operação Lava-Jato e congêneres. 

Isto aconteceu porque os textos jurídicos levantados e que descreviam este 
instituto – a partir da edição da Lei nº 12.850, de 2013, que dispôs sobre o crime de 
organização criminosa e regulamentou o procedimento jurídico para sua apuração, 
incluindo a Colaboração Premiada como técnica de investigação criminal e meio de 
prova – se preocupavam, quase exclusivamente, com aspectos jurídicos, meramente, 
sem apresentarem resultados acerca do modus operandi dos atores responsáveis por 
sua elaboração, nem revelavam a implicação desta prática para o sistema penal brasi-
leiro. Dito de outra forma: tais textos não explicitavam o modo como o campo jurídico 
brasileiro atualizava, inclusive, os princípios constitucionais relacionados ao desen-
volvimento do processo penal, quando a colaboração premiada era operacionalizada.

Assim, a ideia inicial foi levantar os discursos legal e doutrinário acerca do 
instituto, para compará-lo com os discursos dos próprios operadores da colabora-
ção premiada, que no Rio de Janeiro, são os representantes do Ministério Públi-
co Federal. Esta instituição, diferente do que ocorre em outras tradições jurídicas 
(como a francesa ou a italiana, por exemplo), não integra o Judiciário, constituin-
do um órgão próprio, com autonomia financeira e funcional, cuja competência é 
determinada pelo texto constitucional e por leis infraconstitucionais1. 

1 A Constituição Federal de 1988 considerou o Ministério Público como instituição perma-
nente, essencial à justiça, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democráti-
co, dos interesses sociais e individuais indisponíveis e da defesa da sociedade (artigo 127). 
A estrutura, organização e funcionamento do órgão estão definidos em leis infraconstitu-
cionais. É composto pelos Ministérios Públicos nos Estados (atuando junto à Justiça esta-
dual), e pelo Ministério Público da União (MPU), que, por sua vez, possui quatro ramos: o 
Ministério Público Federal (MPF); o Ministério Público do Trabalho (MPT); o Ministério 
Público Militar (MPM); o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT). 
Na Justiça Federal, o Ministério Público atua em causas nas quais a Constituição considera 
haver interesse federal. Sua atuação também ocorre perante o Supremo Tribunal Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior Eleitoral, os tribunais regionais federais, 
os juízes federais e os juízes eleitorais, conforme divulgado em http://www.mpf.mp.br/o-
-mpf/sobre-o-mpf/sobre-o-mpf-1.
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Até o término deste capítulo, consegui entrevistar dez dos quinze repre-
sentantes do Ministério Público Federal que integraram o pool – denominado de 
força-tarefa2 – da Lava-Jato carioca. Estas entrevistas aconteceram apos agenda-
mento prévio, por meio de contato via e-mail institucional, e foram realizadas nos 
gabinetes onde atuavam esses agentes, locais estes onde também são celebrados 
os acordos de colaboração premiada com os infratores e seus respectivos advoga-
dos. Devido a indisponibilidade de agenda de um deles, uma dessas entrevistas 
foi realizada via WhatsApp. Para manter a privacidade dos entrevistados, empre-
gueia sigla MPF – referência ao Ministério Publico Federal – seguida de numeração 
(MPF1; MPF2 etc.).

Concomitantemente a estas entrevistas observei as práticas desses opera-
dores e demais atores envolvidos com o instituto, nas mais de duzentas audiências 
assistidas entre o final de 2017 e início de 2019, junto a uma das varas criminais da 
Justiça Federal do Rio de Janeiro, o que consistiu em um exercício complementar 
e cujos dados qualificaram a pesquisa. 

Para o recorte da pesquisa escolhi aleatoriamente duas, dentre as mais de 
quarenta investigações em curso no Estado: a Operação Cadeia Velha e a Operação 
Ponto Final. Esta escolha resultou do fato de que ambas tocavam em atividades 
praticadas por atores que desempenhavam importantes papéis político e social, 
já que responsáveis pela gerência e pelo desenvolvimento do Estado, entre eles 
agentes públicos dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como dirigentes e gran-
des empresários de importantes setores da vida carioca. Estas investigações ex-
plicitaram também alguns fatos que serviram de justificativa para a decretação do 
estado de calamidade pública, diante das crises financeiras percebidas nos últimos 
anos no governo estadual3. Resumidamente, enquanto a Operação Ponto Final se 
destinou a apurar fraudes e subornos praticados em contratos de transportes pú-
blicos celebrados pelo governo estadual, a Operação Cadeia Velha – instaurada três 
meses após, como desdobramento da Ponto Final – teve a finalidade de investigar 
o envolvimento de representantes do Legislativo local (ALERJ) na aprovação das 
contas do governo. 

Para entender como opera o campo jurídico brasileiro, adotei a noção socio-
lógica que o considera como um campo de disputa de poder, enquanto segmento 
da vida social, diretamente ligado às decisões que vão definir as normas jurídicas a 
serem adotadas, assim como a forma mais adequada de sua interpretação, consti-

2 É, ao menos, curioso que o termo empregado para designar esses mutirões seja a categoria 
“força-tarefa”, em inglês, “task force”, empregada no meio militar para designar uma deter-
minada unidade, criada para realizar uma missão específica, em determinado tempo.
3 Em 2016 o governo do Rio de Janeiro editou a Lei nº 7483/2016, reconhecendo a situação 
de calamidade pública no âmbito da administração financeira do Estado. Status este prorro-
gado até dezembro de 2018, pela lei estadual 7.627/17.
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tuindo campo privilegiado de contenda de visões acerca do mundo, de interpreta-
ções sobre os problemas nacionais e sua formulação jurídica, conforme Bourdieu 
(2002, p. 209-255)4. 

Assim, a problemática consistiu em verificar como ocorria a atualização de 
um instituto cuja índole seria, ao menos em tese, adequada a uma modalidade de 
justiça que privilegiaria a formação de consensos (requisitos do acordo), mas cuja 
operacionalização estava embebida em uma cultura jurídica marcada por traços e 
práticas inquisitoriais. Em outras palavras, como a colaboração premiada era atuali-
zada no nosso sistema que privilegiava o dissenso? Além disso, parecia interessan-
te observar como as práticas e os discursos dos operadores jurídicos, alterando as 
dinâmicas do ordenamento jurídico existente, também acarretavam mudanças no 
perfil político-constitucional do Estado Democrático de Direito brasileiro.

5.2 A CORRUPÇÃO NO BRASIL E A FORMA 
JURÍDICA DE SUA PERSECUÇÃO

De acordo com alguns discursos colhidos na pesquisa, o perfil político-cons-
titucional adotado pela Constituição da República de 1988 optou por um modelo 
de justiça criminal que pretendia se afastar da nossa tradição inquisitorial, per-
mitindo o ingresso de uma justiça negocial, de índole mais democrática, portanto, 
quando previu a edição de um Estado Democrático de Direito. Além disso, segundo 
tais discursos, foram enfatizadas as garantias processuais, como a presunção de 
inocência, a ampla defesa, o direito a um julgamento justo e imparcial, entre outras 
medidas.

Dentre os institutos que se adequariam a essa modalidade de justiça, a 
colaboração premiada ganhou destaque nos últimos anos ao se tornar a principal 
técnica de investigação (ou meio de obtenção de prova) promovida no âmbito das 
investigações criminais que ficaram conhecidas como Operação Lava-Jato.

De certo que a colaboração dos infratores com as investigações ou os pro-
cessos criminais, em troca de um tratamento penal mais benéfico – como a re-
dução da quantidade da pena; a aplicação de espécie de pena menos grave; ou 
ainda, a imposição de um regime de cumprimento da pena menos rigoroso – já 
se encontrava prevista nas legislações processuais criminais anteriores, sendo 

4 Bourdieu (idem) se refere a uma questão do campo jurídico, mas do campo jurídico francês, 
embora se aplique também, neste aspecto, ao modelo brasileiro.
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mantidos desde a fundação da sociedade brasileira. Este é o caso da confissão, 
instituto que guarda semelhança com a colaboração premiada, na medida em que 
neste se pressupõe que o colaborador, além de apontar as atividades crimino-
sas praticadas por seus comparsas, também confesse sua própria participação. 
Todavia, a Lei nº 12.850, de 2013, que dispôs sobre os crimes de organização 
criminosa, pretendeu regular o novo instituto, concedendo-lhe a denominação 
de colaboração premiada. 

Denominada, inclusive por historiadores (Campos, 2014, entre outros), 
como sendo a maior investigação vista no país, a Operação Lava-Jato, inicialmente, 
foi instaurada pela Polícia Federal para investigar os esquemas de corrupção, de 
desvio e lavagem de dinheiro, praticados contra a Petrobras – Petróleo Brasileiro 
S.A., empresa estatal de economia mista (sociedade anônima de capital aberto), 
cujo maior acionista é o governo brasileiro. Segundo o historiador citado, o en-
volvimento de grandes empresas e agentes políticos em delitos praticados con-
tra os cofres públicos é assunto antigo no país. Além disso, no período anterior 
à redemocratização, os laços das grandes empresas – principalmente as do setor 
de construção pesada – com a ditadura militar (examinando o período de 1964 a 
1988) cresceram e se consolidaram numa articulação que teria propiciado o de-
senvolvimento expressivo, a modernização capitalista e a internacionalização das 
"gigantes do setor". 

Todavia, naquele período, tratava-se de um sistema menos complexo, uma 
vez que não existia funcionando no país o conjunto de instituições públicas inau-
guradas e articuladas pela Constituição de 1988. Por essa razão, a atenção dos 
donos e dirigentes dessas empresas estava quase completamente voltada para o 
Poder Executivo, conforme informou o historiador em entrevista concedida a uma 
mídia nacional (Schreiber, 2016). Assim, embora a corrupção seja vista como ex-
ceção, na história do capitalismo brasileiro “a apropriação do público pelo privado 
tem sido uma regra” (Campos, idem). 

Já a historiadora Starling (2014), que examina os períodos da ditadura e 
da redemocratização do país, explica que na ditadura a corrupção teve a função 
de garantir a dissipação da vida pública, enquanto na democracia – e diante da 
República – seu efeito é outro: serve para dissolver os princípios políticos que sus-
tentam as condições para o exercício da cidadania. Para a historiadora, a corrupção 
no período militar sempre esteve identificada com uma desonestidade específica: o 
mau trato do dinheiro público, equiparando sua natureza delitiva ao furto. Assim, 
na perspectiva da caserna, o ato corrupto resultava de vícios produzidos por uma 
vida política de baixa qualidade moral e se associava, às vésperas do golpe militar 
de 64, ao comportamento viciado dos políticos diretamente vinculados ao regime 
nacional-desenvolvimentista. 
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No período da ditadura, como assinalado pela historiadora, a corrupção 
também garantiu a difusão da tortura para outras áreas da atividade pública, já 
que para seus resultados serem considerados legítimos, era preciso que na Jus-
tiça houvesse quem acolhesse processos incoerentes, confissões renegadas, lau-
dos periciais mentirosos e, da mesma forma, quem estivesse disposto a fraudar 
autópsias, autos de corpo de delito e a receber presos marcados pela violência 
física. Por fim, era preciso, ainda, a existência de empresários dispostos a for-
necer subornos para que a máquina político-repressiva funcionasse com maior 
precisão e eficácia. 

Ainda segundo Starling (2014), a corrupção que ocorre na atualidade rom-
pe o princípio da confiança, enquanto mecanismo de ligação que permite ao cida-
dão se associar para interferir na vida de seu país, e ainda degrada o sentido do 
público. Para a historiadora, se o regime militar brasileiro fracassou no combate à 
corrupção foi por uma razão simples: só há um remédio contra a corrupção: mais 
democracia. Então, para explicar a prevalência da corrupção nas relações entre 
grandes empresas e agentes políticos, na atualidade, seria preciso reconhecer que 
não vivemos em plena democracia ou que a expectativa democrática foi só uma 
vertigem?5

A resposta a esta pergunta parece vir de outra historiadora, Romeiro (2017), 
que considera a corrupção como um fenômeno cuja origem ocorre na formação da 
sociedade brasileira e se perpetua até os dias atuais, porque se trata de uma prática 
usual da elite, que se perpetua no poder para enriquecer de forma inescrupulosa. 
Segundo Romeiro (idem) – em seu estudo relativo aos séculos XVI e XVIII – desde 
o período colonial, as estratégias corruptas persistem entre nós.  

Então, pergunto, sendo a corrupção um fenômeno presente nas relações de 
poder e consolidada em todos os períodos históricos da sociedade brasileira, por 
qual motivo a persecução criminal constitui o único (ou principal) caminho no seu 
combate, ou tem sido o mais referendado pelas agendas públicas? 

Ainda que seja tema de estudo de historiadores, teólogos, antropólogos, 
sociólogos e juristas, a corrupção ganhou maior visibilidade no Brasil nos últimos 
anos, em grande parte em razão da liberdade de expressão e de informação que 
não se verificou em períodos de restrição a direitos, como o da ditadura (Starling, 
2014). Neste aspecto, principalmente, a ênfase a este fenômeno deveu-se ao apoio 
da mídia que, tal como ocorreu na Itália (Vannucci, 2020), incrementou a divul-
gação daquilo que o campo jurídico passou a denominar de corrupção sistêmica e 
estatal. 

5 Referência ao documentário de Petra Costa, indicado ao Oscar desse ano e que reconta 
o processo jurídico-político que resultou no impeachment da presidente Dilma Rousseff.
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Também o apoio da opinião pública foi primordial para que as investigações 
– bem como os mecanismos empregados nelas – fossem acolhidas, ampliadas e 
perpetuadas por tantos anos no país. Vale lembrar que o juiz que se tornou o prin-
cipal protagonista dessas investigações, propalou o uso das mesmas técnicas que 
Di Pietro e seus colegas empregaram na “Mani Pulite”, dentre elas, a participação 
da mídia, em busca do apoio da opinião pública (Moro, 2004)6. 

Inserem-se ainda nesta perspectiva outras questões, como a relação da mí-
dia com o crime e o empreendedorismo moral dos operadores jurídicos (cfr. Almei-
da, 2018), ou, ainda, a punição com humilhação pública, a exemplo do suicídio do 
reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, após ter sido delatado por seu 
opositor político, embora o relatório final da Polícia Federal tenha determinado o 
arquivamento do procedimento por falta de provas7. 

Somam-se a estas outras perspectivas identificadas para os países centrais 
para qualificar um dos aspectos da mudança em direção a uma cultura do controle 
(cfr. Garland, 2008). O discurso do combate a corrupção e as investigações crimi-
nais dele decorrentes estão longe de afastar a forma desigual de aplicação da jus-
tiça que acontece no Brasil, significando que as políticas criminais de controle do 
crime não se caracterizam apenas pela punitividade, mas, também, por sua ambi-
valência. Além de não atingirem todos os casos de corrupção contra o Estado, mes-
mo quando o processo criminal brasileiro muda seu alvo para atingir a parcela da 
população brasileira mais favorecida economicamente, a desigualdade jurídica não 
é alterada, apenas o “ethos inquisitorial da sujeição criminal” é mantido (cfr. Kant 
de Lima; Mouzinho, 2016). Não à toa, os chamados “crimes de colarinho branco” 
no Rio de Janeiro representam um pouco mais de 1% dos casos que ingressam 
no sistema penitenciário, especialmente por serem beneficiados com penas muito 
abaixo da previsão legal ou medidas de cumprimento de penas que sequer estão 
previstas em lei, como forma de incentivo à colaboração com estas investigações e 
processos criminais (Faria, 2019, p. 416). Enquanto isso, cerca de oitocentos mil 
presos comuns abarrotam o sistema prisional brasileiro, dentre os quais 40% (qua-
renta por cento) sequer possuem condenação em primeira instância (Faria, 2019).

6 Aparentemente, não foram somente das técnicas da Mani Pulite que o juiz brasileiro se 
apropriou. A trajetória política do magistrado italiano (conforme Barbacetto, Gomez e  Tra-
vagio, 2016) pode também ter rendido alguma lição ao juiz brasileiro, já que a visibilidade 
de sua carreira a frente da Mãos Limpas, pode ter favorecido sua indicação para o cargo de 
Ministro de Segurança Pública e Justiça do atual governo, o que não afastou a expectativa 
deste magistrado alcançar uma cadeira no Senado, como divulgado em https://valor.globo.
com/politica/noticia/2018/11/01/moro-foi-convidado-para-ministerio-ainda-na-campa-
nha-diz-mourao.ghtml. A diferença mais marcante entre estes atores é que Di Pietro não 
condenou o principal candidato à eleição, invalidando sua participação na disputa e favore-
cendo o candidato que lhe nomeou como Ministro.
7 Conforme divulgado em https://jornalistaslivres.org/exonerado-pivo-da-tragedia-de-can-
cellier/.
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Os operadores jurídicos entrevistados afirmam que incrementado pelas 
manifestações populares de julho de 2013 – que aconteceram no país e fora dele 
e foram o estopim para a criação das legislações relativas ao combate dos crimes 
praticados por organizações criminosas (OCRIM), de lavagem de dinheiro e de cor-
rupção – surgiu o instituto da colaboração premiada (cfr. MPF4, entre outros). Con-
tudo, Corrêa (2013), Engelmann (2018) e Faria (2019), entre outros, destacam que 
já havia um crescimento paulatino de legislações anticorrupção em curso no país. 

Ao destacarem a importância da colaboração premiada no sistema processual 
penal brasileiro, os entrevistados denotam que ela está associada à possibilidade de 
constituir principal técnica de investigação que permite revelar as atividades crimino-
sas praticadas com certa regularidade e temporalidade por integrantes de grupos 
criminosos, cuja característica principal é o alto nível de envolvimento com as bu-
rocracias e a estrutura do Estado brasileiro (cfr. MPF2 e MPF5). Para os operadores 
jurídicos entrevistados estes criminosos, em geral, representam uma parcela da so-
ciedade brasileira que detém grande poder financeiro e político, sendo tais ativida-
des criminosas denominadas de crimes corporativos, macrocriminalidade, ou crimes 
de colarinho branco. Em outras palavras, a engrenagem que envolve a prática desses 
ilícitos é considerada pelos entrevistados tão sofisticada, que não seria desvendada 
sem a colaboração de alguém que dela participasse: um “insider” (MPF3). Assim, 
tal “técnica” se tornou o principal instrumento das investigações criminais que se 
incluem na denominada Operação Lava-Jato (cfr. MPF1; MPF4 e MPF6). 

Dentre os sites oficiais das principais instituições envolvidas nestas in-
vestigações, o MPF Combate à Corrupção8 constitui um canal com informações 
atualizadas sobre estes procedimentos investigativos. Segundo esta fonte, o iní-
cio da Operação Lava-Jato9 está relacionado ao acordo de colaboração – na oca-
sião denominado de delação premiada – que o doleiro10 Alberto Youssef realizou 
em 2003, no âmbito da Operação Banestado. A delação de Yousseff aconteceu, 
portanto, onze anos antes de ser instaurada a primeira investigação criminal 
com a denominação Lava-Jato. Já nesta ocasião atuou o mesmo juiz que se tor-
naria o principal responsável pelos processos criminais instaurados no âmbito 
da Lava-Jato. Alberto Youssef, por sua vez, seria também responsável por ou-
tras delações que inaugurariam subsequentes operações congêneres à Lava-Jato 
(Faria, 2019). 

8 Disponível em http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/mpf-lanca-novo-site-com-dados-
-da-operacao-lava-jato.
9 De acordo com o site MPF Combate à Corrupção, o nome “Lava-Jato”, foi atribuído, ini-
cialmente em 2004, à investigação instaurada para apurar o uso de uma rede de postos de 
combustíveis e “lava a jato” de automóveis para movimentar recursos ilícitos pertencentes 
a uma das organizações criminosas inicialmente investigadas. Embora esta investigação te-
nha avançado para outras organizações criminosas, o nome da operação foi mantido.
10 Doleiro é considerado o indivíduo que compra e vende dólares no mercado não oficial.
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Ainda segundo este site, o acordo de colaboração entre o doleiro e as ins-
tituições que o investigavam deu origem a essa Operação, mas também fixou a 
competência do juiz Sergio Moro, da 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba, que 
se tornaria o principal protagonista do pool da Lava-Jato. Como este magistrado 
afirmará em suas decisões no bojo dos processos sucessivos, tal investigação o tor-
nou prevento11 para os demais crimes que ensejaram a instauração de novas eta-
pas dessa operação, ou seja, aqueles referentes ao material de prova que foi sendo 
levantado nas diversas fases dessa investigação.

Assim, a colaboração premiada de Youssef, realizada em 2003, tem sido 
apontada como a responsável por gerar o que se tornou conhecido como “efeito 
dominó”, caracterizado por inúmeras e subsequentes investigações, instauradas 
contra importantes figuras do cenário empresarial e político brasileiro, como 
também pela concretização dos acordos de Colaboração Premiada que se seguiram, 
inclusive os produzidos pelos próprios delatados por Youssef. Em 2014, quan-
do a Operação Lava-Jato teve início, este doleiro foi novamente envolvido na in-
vestigação que apurou os crimes perpetrados contra a Petrobras. Como em seu 
primeiro acordo Youssef havia se comprometido a não voltar a operar câmbio 
– configurando esta promessa, uma das clausulas do seu acordo inicial – uma vez 
descumprido, teria dado causa a rescisão deste pacto e a sua nova prisão, além de 
busca e apreensão de novos documentos. Ou seja, as investigações voltaram-se 
novamente contra o doleiro e a justificativa da conexão dos seus atos anteriores 
foi o argumento utilizado para a manutenção da competência do juízo da 13ª Vara 
Criminal Federal de Curitiba12.

Apesar da prevenção do juiz titular da 13ª Vara Criminal Federal de Curiti-
ba, em outubro de 2015, o Supremo Tribunal Federal determinou a remessa para 
a Justiça Federal do Rio de Janeiro, de uma denúncia que apontou irregularidades 
em contratos para a construção da Usina Nuclear “Angra 3”, localizada no Municí-
pio de Angra dos Reis. Paralelamente ao curso desta ação penal – que ficou a cargo 
de uma das varas criminais da Justiça Federal do Rio de Janeiro – o Ministério 
Público Federal carioca aprofundou estas investigações, justificando que o esque-
ma criminoso era mais amplo que o núcleo de infratores denunciado inicialmente, 
informação esta que também pode ser verificada no site desta instituição, já re-
ferido. Também os operadores entrevistados afirmaram que assim começaram as 
Operações Lava-Jato no Rio de Janeiro (cfr MPF 03; MPF07; MPF10).  

11 A prevenção é um instituto processual que define a competência para o processo e jul-
gamento de crimes para o juízo que primeiro tem conhecimento deles e é regulada pelo 
Código de Processo Penal, que contém outras normas sobre essa divisão de tarefas entre os 
integrantes do Poder Judiciário.
12 Em 2021, o Supremo Tribunal Federal julgaria a incompetência deste juízo em processos 
que, mesmo inseridos nas Operações Lava-Jato, tinham como autor o ex-presidente Lula e 
versavam sobre fatos ocorridos em outros Estados.
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Diante do levantamento dos casos de corrupção que tiveram a mesma 
magnitude das investigações realizadas no âmbito da Operação Lava-Jato – em 
termos de repercussão pública e midiática e envolvimento de personalidades im-
portantes do cenário político, econômico, jurídico e social do Brasil – ficou visí-
vel que esse efeito “dominó” produzia sucessivas e interligadas investigações cri-
minais que tinham como ponto de partida uma colaboração premiada celebrada 
durante o curso da investigação antecedente. A imagem de um fio de novelo de 
linha a se desenrolar sem fim tem sido apropriada para descrever ou representar 
que, antes mesmo das investigações que se inseriram na denominada Operação 
Lava-Jato, outros casos de corrupção estavam diretamente ligados a elas, em ra-
zão da atuação de figuras como o doleiro Youssef. Dessa forma, a qualquer tempo 
poderia ser deflagrada uma investigação que tivesse algum vínculo – por mais 
tênue que fosse – com este ator e seu papel no destino dado ao dinheiro público 
brasileiro.

Por outro lado, o caráter perpétuo dessas investigações propiciará a ampla 
visibilidade do Ministério Público Federal, que no Rio de Janeiro é a principal 
instituição encarregada de celebrar os infinitos acordos de Colaboração Premia-
da13 (conforme Santos, Vargas e Ramos Júnior, no prelo). Não à toa, um dos 
integrantes da força-tarefa carioca, recentemente deslocado para outro Estado, 
afirmou que os processos criminais que se instauram sob esta modalidade de 
investigação “não têm fim!” (MPF9), significando, inclusive, que mesmo após 
a sentença condenatória transitada em julgado em relação a um condenado, o 
processo judicial instaurado contra ele e já concluído (e as provas nele colhidas) 
pode interferir ou até mesmo justificar a abertura de outros.

5.3 O “FOLLOWING THE MONEY” DA 
COLABORAÇÃO PREMIADA E A VISIBILIDADE 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Em encontro realizado no início de 2018, entre os representantes do Minis-
tério Público do Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e do Supremo Tribunal 
Federal, foi informado que nos últimos quatro anos estas instituições celebraram 

12 Conforme divulgado em https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI297491,-
71043-Nova+PGR+Acordo+da+Petrobras+revela+poder+supremo+da+forcatarefa+da.
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187 (cento e oitenta e sete) acordos de colaboração premiada14. Acontece que, com-
parando estes números com os divulgados pelos sites oficiais dessas instituições, 
essa quantidade não coincide. 

O descompasso entre tais informações e a falta de um mecanismo que pro-
movesse a transparência a estes atos, impossibilitou o levantamento da quanti-
dade de acordos celebrados no período entre 2014 e 2018 (incluindo aqueles que 
foram rescindidos e indeferidos). Também faltam informações confiáveis acerca 
dos custos econômicos dessas investigações para os cofres públicos; os valores atu-
alizados do montante recebido pelo Ministério Público Federal – à guisa de multa 
civil ou indenização paga pelos colaboradores e casos de repatriamento do dinhei-
ro público –, bem como a destinação destes valores.  

Ao mesmo tempo, tem sido rara, até a atualidade, qualquer prestação de-
contas relativa ao aporte financeiro de grande monta dado a instituição e exempli-
ficado em seu orçamento15, divulgada de forma ampla e simplificada. O próprio site 
oficial do órgão ou o Portal Transparência Brasil não prestam estes esclarecimentos, 
que sequer são cobrados pela opinião publica ou pelos órgãos de controle e fiscali-
zação do dinheiro público.

O único fato que parece ter despertado a atenção da mídia brasileira para 
a quantidade de valores arrecadados pela instituição foi o acordo de Colabora-
ção Premiada que permitiu ao Ministério Público Federal atuar como principal 
receptor das verbas indenizatórias pagas pela Petrobras ao governo norte-ameri-
cano16 – decorrente dos contratos com empresários daquele país. O site oficial do 
órgão17, afirma que o acordo entre a Lava-Jato e a Petrobras se destinava a fazer 
com que 80% do valor da punição norte-americana permanecessem no Brasil e 
não nos Estados Unidos. 

Como o Ministério Publico Federal brasileiro não poderia receber esse di-
nheiro diretamente, já que tinha natureza sancionatória, foi criada uma Fundação 

13 Conforme divulgado em http://www.mpf.mp.br/regiao4/sala-de-imprensa/noticias-r4/
procuradores-da-lava-jato-alinham-atuacao-nas-tres-instancias-do-ministerio-publico-fe-
deral.
14 Tomando como base, exclusivamente, o ano de 2018, o orçamento da instituição, que ini-
cialmente era de R$501 mil, passou para R$1,65 milhão de reais, aprovados pelo Conselho 
Superior do Ministério Público Federal. Este valor referia-se apenas à dotação orçamentária 
da força-tarefa da Operação Lava-Jato em Curitiba. Neste valor estaria incluído o reajuste 
salarial dos Procuradores, que teve o custo estimado de R$ 116 milhões de reais. Conforme 
divulgado em https://www.valor.com.br/politica/5053222/orcamento-da-operacao-lava-
-jato-e-triplicado-para-2018.
15 Este acordo pode ser visto em https://www.migalhas.com.br/arquivos/2019/3/
art20190306-04.pdf.
16 Conforme divulgado em http://www.mpf.mp.br/pr/sala-de-imprensa/noticias-pr/lava-
-jato-procuradores-esclarecem-duvidas-sobre-acordo-com-a-petrobras.
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– que não demorou muito tempo a ser desfeita, diante da ilegalidade deste ato – que 
extrapolava as atribuições estabelecidas pela Constituição Federal de 1988 para o 
Ministério Público Federal e invertia a destinação atribuída pelas autoridades nor-
te-americanas a esta pecúnia.

A título de exemplo, cito a cláusula 2.4.2, deste acordo, quando atribui 
ao Ministério Público Federal a responsabilidade por buscar meios para a cons-
tituição de fundação privada (inclusive pela redação de sua documentação esta-
tutária), que deveria ter sede em Curitiba/PR, e poderia contar com o auxílio de 
entidade(s) respeitada(s) da sociedade civil, do poder público, ou do Ministério 
Público para conferir o máximo de efetividade às finalidades do acordo. Já a cláu-
sula 2.4.4 estabelecia que os Ministérios Públicos Federal e Estadual do Paraná 
teriam a prerrogativa, em assim desejando, de ocupar um assento cada no órgão 
de deliberação superior da fundação mantenedora, que seriam preenchidos por 
indicação, respectivamente, do Chefe da Procuradoria-Geral da República e do 
Procurador-Geral de Justiça. Por fim, a cláusula 2.4.9 afirmava que o estatuto da 
entidade seria submetido pelo Ministério Público Federal à aprovação do Juízo 
que homologou o acordo (ou seja, a 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba), o qual 
poderia determinar adequações e, em seguida à sua formal constituição, desti-
nando os recursos para a fundação. 

Além da criação deste fundo, este acordo envolvendo a Petrobras revelou 
outras curiosidades. Muito embora a empresa brasileira tenha sido registrada nes-
te documento como vítima das atitudes criminosas dos seus ex-diretores e demais 
envolvidos nos crimes até ali apurados, quando se viu obrigada a pagar esta quan-
tia, à título de punição, assumiu que era – enquanto pessoa jurídica – responsável 
por tais fatos. No entanto, a empresa efetivamente representava o papel de vítima 
e essa condição se justificava, inclusive, porque neste acordo a referida empresa já 
figurava como assistente de acusação do Ministério Público Federal, como acon-
teceu em todos os processos criminais originados a partir da Operação Lava-Jato. 
Em outras palavras, este acordo criou uma relação jurídica esquizofrênica na qual 
a Petrobras assumia, ao mesmo tempo, os papéis de vítima e ré. 

Como não é possível dissociar os acordos de colaboração premiada das Ope-
rações da Lava-Jato, pode-se afirmar que este instituto também é responsável pela 
ênfase que essas investigações receberam nos últimos anos (atualmente, na sua 
70ª fase)18. É certo que elas revelaram a complexidade de um esquema criminoso 
envolvendo atores dos cenários político e empresariais, dificilmente atingidos, até 
então, pelo sistema criminal. Contudo, seu destaque se deve também por ter ense-
jado a articulação entre as instituições envolvidas (polícia, Ministério Público, Ju-

17 Dado divulgado em dezembro de 2019, em https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-
-noticias/2019/12/18/pf-deflagra-70-fase-da-operacao-lava-jato.htm
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diciário e outras)19 e tornar público práticas rotineiras da Justiça Criminal brasilei-
ra, especialmente divulgadas nos canais de comunicação de massa e tecnológicos. 

Estes dados ajudam a revelar não apenas a perpetuidade da corrupção en-
tre nós, como também a ausência de políticas públicas para o seu enfrentamento, 
envolvendo outras agências e instituições que não sejam somente as de controle e 
segurança pública. Esta ausência poderia gerar algumas inquietações, pois, afinal, 
não são todos os casos de corrupção sistêmica efetivamente investigados, como 
afirmou um dos entrevistados na pesquisa (cfr. MPF9). 

Outro dado também relevante foram as atuações públicas do Ministério 
Público Federal nos últimos anos, tendo como aporte o tema da corrupção no país. 
Neste sentido, vale destacar, dentre outros estudos, a pesquisa de Ramos Junior 
(2019), especialmente no que se refere à campanha “O que você tem a ver com a 
corrupção?” ou a respectiva cartilha – que conta com um personagem denominado 
“Zé Moral” – onde são indicados os comportamentos que a população deve ou não 
adotar para “combater a corrupção”. 

Estes documentos e tais campanhas, curiosamente, se divorciam da pre-
ocupação com o combate à corrupção, propriamente dita, na medida em que re-
velam seu vínculo a um projeto político de visibilidade e ampliação do poder do 
Ministério Público brasileiro. Este fato é bastante expressivo se levarmos em conta 
que estes servidores públicos integram uma instituição que é considerada como 
essencial à Justiça e a quem incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime demo-
crático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (conforme artigo 127, da 
Constituição Federal), possuindo no processo penal, entre outras atribuições, a 
de promover a ação penal pública (artigo 129 da Carta), o que já não é pouco, em 
termos de poder. Além disso, as ações praticadas pela ENCCLA se originam das su-
gestões apresentadas pelos membros das forças-tarefa que integram as Operações 
Lava-Jato, escolhidas a partir de reuniões anuais que contam com a participação de 
diversos representantes de instituições de controle e fiscalização, sendo a Lava-Ja-
to carioca representada por um coordenador (MPF2 e MPF9). Dentre as atuações 
desta rede, merece destaque sua competência na elaboração de projetos de leis 
enviados ao Congresso Nacional, como foi exemplo a Lei nº 12.850, de 201320. 
Esta rede também foi responsável pela elaboração do “Manual da Colaboração Pre-

18 Essa articulação pode ser representada pela rede de instituições e agentes que integram as 
forças-tarefas dessas operações, denominada Estratégia Nacional de Combate à Corrupção 
e à Lavagem de Dinheiro – ENCCLA, como divulgado em http://enccla.camara.leg.br/.
19 Ver, neste sentido, o parecer emitido pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado, da Câmara dos Deputados, relativo ao Projeto de Lei Nº 6.578, de 2009 
– mais tarde transformado na Lei nº 12.850, de 2013 -, quando afirma que foram acolhidas 
“as teses mais modernas esposadas pela Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à 
Lavagem de Dinheiro – ENCCLA”, conforme divulgado em https://www.camara.leg.br/pro-
posicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1000226.
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miada” (Brasil, 2014), material que integra o conjunto de orientações dirigidas aos 
membros do Ministério Público Federal, entre outras instituições envolvidas nas 
investigações da Lava-Jato. 

Para concluir o argumento relativo à ampliação das atribuições (e do poder) 
do Ministério Público nas últimas décadas, não poderia deixar de mencionar a in-
clusão da atividade investigatória, acentuada, especialmente, em razão do surgi-
mento de institutos como o da Colaboração Premiada. 

Ainda que o limite desta atribuição tenha sido levado à discussão no Supre-
mo Tribunal Federal quando apreciou recursos com repercussão geral e ações de ar-
guição de inconstitucionalidade – a exemplo da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 5.790 (ADI 5790), interposta pela Associação dos Magistrados Brasileiros21 -, o 
conjunto normativo editado pelo Ministério Público (a exemplo de suas Resoluções 
normativas e, especialmente, a de nº 183/2018, do Conselho Nacional do Ministério 
Público Federal)22 demonstra a luta concorrencial presente no campo jurídico bra-
sileiro pela aplicação do direito (Bourdieu, 2006). Como este órgão tem sido o res-
ponsável exclusivo pelas investigações que se inseriram no âmbito das Operações La-
va-Jato no Rio de Janeiro, tal circunstância revela a preponderância deste órgão no 
sistema criminal brasileiro atual, o que também pode ser visto em Casteluci (2019).

5.4 A ÊNFASE DOS ACORDOS DE 
COLABORAÇÃO PREMIADA PARA OS SISTEMAS 
JURÍDICO E POLÍTICO BRASILEIROS

As consequências da apoteose dos acordos de Colaboração Premiada no 
sistema jurídico criminal são de diferentes ordens (cfr. Pires; Faria, 2018). A pri-
meira delas refere-se à mudança das perspectivas dos agentes envolvidos em sua 
operacionalização. Como lembram Kant de Lima e Mouzinho (2016), nos primei-
ros delatados da Operação do Mensalão alguns discursos jurídicos tentaram desa-
creditar o instituto, alegando a ausência de crédito das informações produzidas 
pelos delatores, tanto em razão da suspeição causada pelo envolvimento destes 
atores no mesmo crime do delatado, quanto pela desconfiança atribuída a quem 
traía seus comparsas de crime. Por outro lado, também os advogados mudaram 

20 Ver em http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=359581.
21 Disponível em https://www.conjur.com.br/dl/resolucao-cnmp-1832018.pdf.
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de posicionamento. De início, houve profissionais contrários, que chegaram a re-
jeitar a defesa de clientes que desejassem delatar. No entanto, como as delações 
continuavam a acontecer – mesmo contrários ao caráter arbitrário das prisões e 
a produção de provas a partir dessas práticas – os advogados passaram a utilizar 
a delação como técnica de defesa. O representante do Ministério Público, por sua 
vez, ainda empregando um discurso moralista, antes utilizado para criticar os ad-
vogados de defesa dos delatados, passou a enaltecer o papel do delator, visto como 
um colaborador da Justiça. Por fim, os magistrados associaram a figura do delator à 
importância no combate aos crimes dos poderosos, transferindo-a para a eficácia 
das provas obtidas nessas investigações, muito embora estas não teriam sido al-
cançadas sem o emprego da delação (Kant de Lima; Mouzinho, 2016). 

Já pesquisas de campo recentes vêm indicando que especialmente no Rio 
de Janeiro os acordos de colaboração premiada realizados no âmbito das Operações 
Lava-Jato cariocas foram formulados (em sua maioria) pelos representantes do 
Ministério Público Federal, o que conferiu ao órgão ampla visibilidade (Faria, Var-
gas e Ramos Júnior, no prelo). 

O curioso é que este protagonismo não foi atribuído em razão da evolução das 
investigações técnicas e de inteligência das agências de controle e fiscalização e, nem 
mesmo, ao amadurecimento das práticas de um modelo de justiça que prima pelo 
consenso. Ao contrário, tal destaque se deu, tão-somente, em face dos acordos de co-
laborações premiadas efetivamente realizados (cfr. MPF1, entre outros). Ao examinar 
como esses acordos eram celebrados, percebi que na perspectiva dos entrevistados 
consistiam na confissão do infrator, bem como na indicação das práticas criminosas 
dos demais coautores do crime (delação) e, ainda, na apresentação de todas as pro-
vas relacionadas a essas declarações (provas de corroboração). Desta forma, a prova 
processual estava sendo atualizada por estes atores, na medida em que se colhia na 
fase investigatória não apenas os depoimentos dos colaboradores, como também os 
documentos – impressos ou contidos em pen drives, computadores ou celulares – e 
declarações dos envolvidos ou testemunhas, entre outros elementos probatórios. 

De certo que para os agentes do Estado a colaboração premiada representa 
também uma otimização dos trabalhos de investigação, pois como afirmou um 
entrevistado, “antes dela os procedimentos demoravam 15 anos para serem con-
cluídos e quando se chegava a alguma prova, já não se podia processar ninguém 
porque o crime estava prescrito e agora, já na fase da investigação, recebemos ‘um 
monte’ de provas” (cfr. MPF5). 

Ressalte-se ainda que, até o advento das colaborações premiadas, o campo 
jurídico afirmava que na fase investigativa não se poderia empregar o termo prova 
porque não havia, até ali, uma acusação formal em curso, ou seja, ainda não havia 
uma denúncia acolhida pelo juiz e também porque as partes envolvidas no litígio 
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(defesa e acusação) não tinham se manifestado sobre ela, porque esta oportuni-
dade apenas aconteceria na fase judicial (Tourinho Filho, 2010). Assim, aparente-
mente, da forma como a colaboração premiada estava sendo aplicada antecipava 
esse momento de constituição da prova – da fase judicial para a fase investigativa 
– e, o que é mais complicado para um processo penal que se diz democrático: sem 
dar à defesa a oportunidade de conhecer o que foi produzido pela acusação e nem 
poder se manifestar a respeito.

Todavia, o que torna ainda mais inquisitorial este procedimento, é que ele 
transforma o colaborador em acusador (uma espécie de assistente da acusação), 
já que é ele quem, de fato, produz a prova, pois o acordo de colaboração premiada 
sequer passará da fase das tratativas se o colaborador não provar aquilo que alega. 
Além disso, o procedimento mantém a inquisitoriedade e o sigilo da prova, como 
acontece com as investigações criminais realizadas em sede policial, o que impos-
sibilita a defesa dos delatados de poder contestar as provas constituídas pelo cola-
borador, ou de produzir suas próprias provas nesta fase. 

Nem mesmo a ausência do magistrado nestes atos – que no processo penal 
acusatório é quem fiscaliza o cumprimento das normas, garantindo a validade dos 
atos, principalmente as do texto constitucional e as garantias processuais (presun-
ção de inocência, ampla defesa, contraditório, imparcialidade do juiz etc.) – não 
foi percebida como fator que preservava a inquisitorialidade do sistema de justiça 
criminal brasileiro23. 

Assim, o que os entrevistados e a observação de campo revelavam era que 
os representantes do Ministério Público estavam atualizando a legislação brasilei-
ra no que se refere à competência funcional do juiz, já que no processo penal este 
ator é quem tem legitimidade para aplicar a pena e definir o regime do seu cum-
primento. Ao negociar com o colaborador, estes atores assumiam o protagonismo 
dessa negociação, o que significava uma completa distinção com outros sistemas 
jurídicos de outras tradições, onde a relação entre o órgão de acusação e o investi-
gado é simétrica e o acordo resulta do consenso entre eles sobre o tipo penal, sendo 
tal acordo realizado diante de um juiz, que é o guardião da observância da igual-
dade jurídica entre os cidadãos (cf. Bisharat, 2015). Dessa forma, os discursos que 
indicavam a semelhança entre a colaboração premiada brasileira e a plea bargaining 
norte-americana, por exemplo, não percebiam essas assimetrias.

22 Nesse sentido, Bottini (2012) afirma que “Outra questão controversa é a participação ati-
va do juiz na celebração do acordo. Há magistrados que intermediam as negociações entre 
Ministério Público e réu para a delação premiada, e outros que preferem o distanciamento, 
reservando-se a função de avaliar a extensão da colaboração, sua utilidade e eficácia, para 
decidir a amplitude do benefício. Também as leis silenciam sobre esse tema. Nos parece que, 
no sistema acusatório (ou acusatório misto), que se pretende aos poucos implementar no 
ordenamento pátrio, a participação do magistrado na colheita da prova afeta sua imparcia-
lidade, de forma que seu envolvimento no acordo de delação é desaconselhável.”
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Vale lembrar que as primeiras implicações processuais chegaram por meio de 
acordos de colaboração premiadas, firmados entre o Ministério Público e os principais 
réus originais – os gestores das multinacionais O.A.S., Odebrecht e Petrobras – ape-
sar da regularidade destes pactos serem contestados à luz de sinais claros de apoio 
e orientação às atividades de investigação do juiz do caso, como indicou Paffarini 
(2019)24. Estes depoimentos serviram para levantar a hipótese de existência, no Bra-
sil e em outros países, de uma rede de contatos voltada para financiamento ilegal de 
campanhas eleitorais, que mais tarde seriam pagas com a adjudicação de contratos. 

Exemplo considerado emblemático foi o da condenação do ex-presidente 
Lula da Silva (do Partido dos Trabalhadores), por suposto recebimento de subor-
no do empresário José Adelmário Pinheiro Filho (apelidado de Léo Pinheiro), da 
empresa OAS, integrante do ramo da construção civil, relacionado à aquisição de 
um apartamento de três andares (tríplex) em Guarujá, em São Paulo. Neste caso, 
a mídia brasileira e internacional divulgou que a “única prova” que fundamentou a 
acusação e depois, a condenação, teria sido a declaração (contida nesta Colaboração 
Premiada) deste empresário que acusou o político de ter recebido o imóvel em troca 
do favorecimento de sua empresa em contratos de obras públicas. Mais tarde, até o 
Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot – que foi chefe do Ministério Público 
e atuou nos processos em trâmite no Supremo Tribunal Federal -, emitiu parecer 
afirmando que “Não há nenhum elemento de prova obtido a partir dessas tratativas 
preliminares já documentados em qualquer procedimento investigativo que seja”. 

Como afirma Paffarini (2019), estes eventos começaram a ser indicados por 
alguns doutrinadores jurídicos como sendo responsáveis pela interferência do Ju-
diciário na seara política25, enquanto outros indicavam uma reflexão entre o uso 
do "direito penal do inimigo"26 e o surgimento de institutos excepcionalidades ao 
nível do direito constitucional27. 

23 O autor se refere às conversas entre o Ministério Público, coordenado por Deltan Dallag-
nol e o juiz do caso, Sergio Moro – depois, ministro da Justiça do atual governo – que fo-
ram publicados no site The Intercept Brasil. Os diálogos mostrariam que este juiz insistia e 
dirigia constantemente a acusação na busca de provas, expressando uma clara adversidade 
em relação a alguns réus. Veja o arquivo no site: https://theintercept.com/series/mensa-
gens-lava-jato/.
24 Entre outros, o autor cita o texto escrito pelos advogados do ex-presidente, Martins; Mar-
tins e Valim (Eds), O caso Lula. A luta pela afirmação dos Direitos fundamentais no Brasil, 
São Paulo, 2017.
25 Uma referência à teoria de Gunther Jakobs, muito conhecida nos países da América Latina, 
que pode ser vista em G. Jakobs e M. Cancio Meliá, Derecho penal del enemigo, Madri, 2006.
26 Nesse sentido, o autor cita, entre outros textos, o "direito constitucional do inimigo" de 
M. Carducci, em Constitucionalismo emancipatório e "ciclo progressivo" na América Latina, pu-
blicado em Saggi – Diritto Pubblico Comparato ed Europeo, 1, 2018, 110-125. No mesmo 
sentido, na doutrina brasileira, R. Valim, Estado de exceção: uma forma jurídica do neolibe-
ralismo, São Paulo, 2017.
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Neste cenário podem ser também incluídos os estudos que entendem a in-
trodução de institutos não coadunados com o ordenamento jurídico brasileiro, em 
especial com o texto constitucional, considerados como mecanismos de exceção 
que fragilizam a democracia (Serrano, 2015). Segundo esta orientação, o que torna 
estes institutos peculiares é a possibilidade de sua vigência ser concorrente e con-
comitantemente com um sistema legal que assegura princípios constitucionais, 
tais como o do devido processo legal; da presunção de inocência; do direito à jurisdição 
e da ampla defesa (todos previstos no artigo 5º da Constituição Federal de 1988). 

Esta orientação ressalta a desconexão entre direitos individuais e Estados 
Democráticos de Direito, partindo da categoria social que define as pessoas como 
não possuidoras dos mesmos direitos que são outorgados às demais e, por este 
motivo, podem ser tratados com tais medidas de exceção, se inserindo na definição 
de “inimigo interno”. Assim, esta construção é considerada como essencial para 
o estabelecimento de tratamentos diferenciados, já que ser considerado inimigo 
corresponde a não ser humano. Ainda segundo Serrano (idem), tal concepção sugere 
a existência de “um ser desprovido da condição da humanidade” e que, portanto, 
pode ser tratado por tais medidas de exceção28. Serrano (idem) também afirma que, 
diferente de outros períodos históricos, na atualidade não há mais o rompimento 
com o Estado Democrático de Direito em razão da adoção de tais medidas, já que 
a decisão jurisdicional de exceção – que legitima estes institutos – não é apontada 
como tal. Ao contrário, costuma ser justificada como um esforço ou uma medida 
necessária para a defesa do próprio Estado Democrático de Direito, de tal forma 
que se apresenta envolvida em fundamentações e justificativas compatíveis com 
a ordem jurídica posta. Assim, questões de segurança pública interna vinculada à 
criminalidade transnacional se inserem nessas justificativas.

Na prática examinada no contexto carioca, ao aceitar o acordo de colabora-
ção premiada, o colaborador renunciava ao direito a não se incriminar, mas também 
ao de recorrer contra eventual nulidade do processo, entre outras garantias proces-
suais. Em troca, recebia benefícios penais, enquanto resultado dessa colaboração e 
da ampla discricionariedade do Ministério Público (Faria, 2019). Isso porque, sem 
alterar o tipo penal, o Ministério Público Federal passa a: reduzir drasticamente 
a pena, muito abaixo do patamar previsto em lei; oferecer espécie de pena mais 
benéfica do que a lei estabelece; determinar a aplicação de regime de cumprimento 
de pena mais favorável do que a lei prevê; criar regime especial não previsto em lei, 
ou, ainda, isentar o crime, mas mantendo alguma penalidade subsequente. 

27 Pedro Serrano (2015, p. 79-99) descreve tal construção, alertando para o fato de que estas 
medidas de exceção corroem a democracia, abrindo espaço para o regime restritivo de liber-
dades e garantias. Recordando os períodos políticos do nazismo na Alemanha, do fascismo 
na Itália e da ditadura militar no Brasil, o autor esclarece que em tais regimes havia os cida-
dãos desprovidos dos direitos dos demais, como os judeus, os comunistas, os estrangeiros e 
a partir daí se construiu uma ordem que atingiu o conjunto da sociedade.
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Dentre as peculiaridades desta prática, houve casos em que, o fato não che-
gou a ser incriminado (imunidade) – com o não oferecimento da denúncia –, mas 
permaneceu a responsabilização do colaborador, tendo em vista que subsistiu a 
aplicação de multa civil ou a de indenização que, curiosamente, decorreu deste 
mesmo fato do qual o colaborador foi isentado29. 

Celebrados nos gabinetes dos representantes do Ministério Público Fede-
ral, com a participação exclusiva do colaborador e seu advogado, estes acordos ad-
quirem feições semelhantes às dos inquéritos policiais realizados nas Delegacias 
Policiais: sigilosos, cartoriais, inquisitoriais, que reúnem elementos probatórios 
confeccionados na presença de agentes públicos, portanto possuindo fé pública, 
atributo que confere veracidade aos documentos e informações colhidos.

Enquanto para os colaboradores os benefícios penais se reduziam à seara 
da punição, para os delatados restava um cenário bem menos favorável, já que 
durante a observação das audiências judiciais foi visto que em algumas ocasiões 
estes atores e seus advogados não tiveram acesso às provas produzidas contra eles, 
nem mesmo por ocasião deste ato, cuja finalidade era oportunizar aos advogados 
o questionamento do conteúdo e das provas apresentadas nesses acordos (Faria, 
2019). É certo que a redução da atividade da defesa já tinha se expressado quando 
o Supremo Tribunal Federal estabeleceu que esses acordos constituíam um negócio 
jurídico personalíssimo30, cujas cláusulas somente poderiam ser contestadas pelos 
envolvidos neles, assim excluindo-se os delatados. Esta medida sobrelevou a pre-
valência da palavra do colaborador, de um lado, e a diminuição das garantias do 
acusado, de outro. 

Vale lembrar que o Ministério Público no Brasil recebe o mesmo tratamento 
constitucional, as mesmas prerrogativas e autonomia financeira e funcional con-
feridos aos membros do Poder Judiciário. Trata-se de uma instituição que atua no 
processo penal como custos legis (fiscal da lei), além de ser considerada como essen-
cial à Justiça; investigadora dos crimes; defensora da sociedade e dona da ação pe-
nal pública. Ora, ao serem considerados como responsáveis exclusivos da celebra-
ção dos acordos de colaboração premiada, estes atores promoviam uma espécie de 
antecipação da aplicação da pena, realizada com ampla dose de discricionariedade. 
Isso porque tal aplicação se dava sem a instauração do devido processo judicial e 
livre de qualquer fiscalização, já que segundo eles próprios afirmaram, o juiz não 
poderia alterar a cláusula relativa aos benefícios penais estipulados nestes acordos. 

28 Exemplos dessas aplicações podem ser verificados nos acordos de Colaboração Premiada 
firmados por ex-executivos da construtora Odebrecht, ou os dos irmãos Joesley e Wesley 
Batista, donos da empresa JBS. Conforme divulgado em https://www.politize.com.br/dela-
coes-da-odebrecht-e-jbs-barato/.
29 Refiro-me à decisão proferida no Habeas Corpus nº 127.483/PR, Relator Min. Dias Toffoli, 
julgado em 27/8/2015.
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Assim, a dosimetria e a aplicação da pena constituíam atividades que faltavam na 
lista interminável de atribuições (e de poder) do Ministério Público. 

Todavia, esta liberdade foi reduzida em face da edição da Lei nº 13.964, 
de 24 de dezembro de 2019 – conhecida como “Pacote Anticrime”, que promoveu 
diversas alterações nas legislações penal e processual penal do país. Dentre elas, 
o artigo 4º, § 7º, II, da Lei 12.850/2013, que passa a estabelecer a adequação dos 
benefícios pactuados nos acordos de colaboração premiada àqueles previstos nesta 
lei, sendo nulas as cláusulas que violem o critério de definição do regime inicial de 
cumprimento de pena previstas no Código Penal (artigo 33); as que definem cada 
um dos regimes de cumprimento das penas estabelecidos no Código Penal e na Lei 
de Execução Penal (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984), bem como os requisitos 
de progressão de regime.

Por isso, no interior dos discursos de combate à corrupção, a justificativa 
para o aumento de tal poder foi superestimada pelos operadores entrevistados. 
Mas é preciso ressaltar que esta ampliação não se referiu à possibilidade de qua-
lificar ou intensificar o trabalho dos membros do Ministério Público Federal ou a 
presença dessa instituição fiscalizando a aplicação da lei nos casos denominados 
de crimes comuns (os chamados “do andar de baixo”, pelos entrevistados), que 
constituem o índice mais elevado no país. Ao contrário, o foco se dirigiu à ma-
crocriminalidade (crimes “do andar de cima”), aqueles praticados por sujeitos que 
detém poder econômico, social e político no país. 

Os crimes e criminosos considerados “comuns”, ou os “do andar de baixo”, 
portanto, não são lembrados ou não ingressam nesta seleção, ainda que represen-
tem o elevado índice – mais de 700 mil presos, com base em estatística do Sistema 
Penitenciário brasileiro, realizada em 2017 – que colocou o país em terceiro lugar, 
no ranking mundial relativo à quantidade de presos, apenas ficando atrás dos EUA 
e da China. No entanto, ele é o único país, dentre os citados, que vem aumentando 
a taxa de aprisionamento, como também o que ostenta o maior número de presos 
sem condenação em primeira instância (40%). No Rio de Janeiro, os crimes contra 
a Administração Pública, nos quais se incluem os “de colarinho branco” que efeti-
vamente chegam ao sistema penitenciário, não atingem 1,5% do total da popula-
ção carcerária, como apontado em pesquisa realizada pela Defensoria Pública do 
Estado, em 2017 (Faria, 2019).  

O curioso é que na perspectiva dos entrevistados, o instituto da colabora-
ção premiada deveria mesmo ser empregado de forma seletiva, já que somente se 
destinaria à macrocriminalidade, assim considerados os crimes econômicos que 
atingem o Estado e, portanto, “não poderia ser banalizado” (cfr. MPF5). Significa 
que para estes atores o instituto não se destina a todos os criminosos e esta lógica 
afeta, na raiz, a igualdade jurídica, na medida em defende que somente os crimi-
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nosos considerados “de colarinho branco” receberão este tratamento. Em outras 
palavras, nem mesmo quando o processo criminal brasileiro muda seu alvo para 
atingir a parcela da população brasileira mais favorecida economicamente, a desi-
gualdade jurídica não é alterada, apenas o “ethos inquisitorial da sujeição criminal” 
é mantido, como já assinalaram Kant de Lima e Mouzinho (2016). 

Esta lógica tem uma finalidade. Como a repercussão social e política que 
tais casos acarretam – atingindo cidadãos que em razão do seu capital (Bourdieu, 
2013) são considerados pelos operadores como “especiais”; aqueles que ocupam o 
“andar de cima” na hierarquia da sociedade brasileira – a visibilidade do órgão e de 
seus membros é efetivamente garantida. Afinal, como lembra Pires (2016), os dis-
cursos dos operadores constituem um discurso-ação, na medida em que reforçam 
a demarcação do lugar ocupado pelo Ministério Público – o Quarto Poder –, mesmo 
quando seu “território” de atuação é ampliado para além dos casos dos “pés de 
chinelo” e quando almejam a permanência de cláusulas pactuadas nesses acordos, 
sem que os juízes possam alterá-las. 

Na percepção dos entrevistados o instituto da colaboração premiada foi in-
troduzido no sistema jurídico criminal brasileiro como uma inovação, com fins de 
empreender uma dita Justiça Negocial (cfr. MPF1; MPF2; MPF10). Contudo, isso 
somente seria possível se os envolvidos no acordo pudessem, efetivamente, che-
gar a uma solução espontânea e voluntariamente, sem o emprego de ameaças ou 
coações. Ao longo da pesquisa não foram raros os acordos de colaboração firmados 
porque os colaboradores se viram na iminência de serem presos ou verem instau-
rados processos criminais (contra si próprio, ou seus familiares e amigos). 

Esta estratégia constituía uma prática comum, tanto que no julgamento do 
Habeas Corpus nº 367. 156/MT (2016/0214633-0), pela Sexta Turma do Supremo 
Tribunal Federal, realizado em 09/03/2017, o Ministro Marco Aurélio afirmou em 
seu voto o seguinte:

Não sei onde vamos parar, porque hoje prender-se para depois apurar-se é 
a tônica. Prende-se até mesmo para fragilizar o homem e se lograr a delação 
premiada. 

Enquanto não delata, não é libertado, se recorre sucessivamente e fica por 
isso mesmo. 

Avança-se culturalmente assim? Não, é retrocesso. É retrocesso quanto a 
garantias e franquias constitucionais. 

Adentra-se um campo muito perigoso quando se coloca até mesmo em se-
gundo plano o princípio da não culpabilidade (HC nº 367.156/MT).

No entanto, o curioso foi perceber que o emprego de tais estratégias era 
bastante naturalizado pelos entrevistados, que as consideraram como necessárias 
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para se obter a colaboração do infrator. Apesar de os entrevistados admitirem a 
colaboração premiada como um instrumento da Justiça Negocial Penal, afirmaram 
que o emprego da prisão preventiva serviria para “estimular” outras pessoas a co-
laborarem e desvendarem outros crimes (cfr. MPF3, entre outros). 

Não menos curioso foi o fato de estes atores classificarem a sociedade e o 
direito brasileiros como “refratários ao consenso” (MPF4). Portanto, as represen-
tações destes operadores perpetuam as características inquisitoriais do processo 
penal brasileiro tradicional, pelo menos nos seus objetivos: confissão e punição. 

Por fim, em face da associação dos acordos de colaboração premiada às inves-
tigações criminais que se inseriram no âmbito da Operação Lava-Jato, as consequ-
ências destes atos demonstraram resultados bastante diversos do que foi visto no 
contexto italiano, não obstante existirem discursos em contrário (Moro, 2004). 
Apesar de o Brasil e a Itália terem como características um tecido sistêmico de cor-
rupção, que foi salientado pelas investigações judiciais (Mani Pulite e Lava-Jato), 
aqui não aconteceu, com a mesma profundidade, o impacto sobre o sistema parti-
dário, que na Itália que passou por uma profunda desestruturação – e em alguns 
casos, uma real liquefação – de todas as áreas do governo, como informou Van-
nucci (2020). Lá, diversos partidos de esquerda foram dizimados. Já aqui, apesar 
de ter ocorrido uma expressiva atuação inicial das investigações contra o Partido 
dos Trabalhadores brasileiro, que na época estava há mais de 12 anos no poder 
– levando seu principal líder à perda da candidatura nas eleições de 2018 – elas 
não promoveram a fragmentação extrema e persistente do sistema político como 
aconteceu na Itália. Ao menos, até agora.

No entanto, como lembra Paffarini (2019), a investigação Lava-Jato se ori-
ginou quando o país estava começando a entrar em uma situação econômica des-
favorável, que pôs fim a uma década de crescimento do produto interno bruto. O 
caso Lava-Jato, segundo Paffarini (2019), marcou um momento crucial na vida de 
algumas democracias sul-americanas importantes, testando severamente a capaci-
dade dos parlamentos de darem uma resposta à crise de credibilidade que atingiu 
a classe política. 

Estas são algumas inferências acerca das investigações no tecido político 
brasileiro. Devido a sua amplitude, este exame poderá ser aprofundado em outro 
texto, já que a proposta deste capítulo foi apresentar uma reflexão acerca da atu-
alização das normas processuais penais a partir da operacionalização dos acordos 
de colaboração premiada.
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5.5 NOTAS CONCLUSIVAS

Dentre as consequências da inclusão da colaboração premiada no sistema 
jurídico criminal, tem sido apontado o fortalecimento e ampliação da visibilidade 
do Ministério Público (Faria, 2019; Faria, Vargas e Ramos Júnior, no prelo), em 
razão do elevado grau de discricionariedade dessa instituição, não apenas no que 
se refere ao tratamento penal concedido ao colaborador, mas também, devido ao 
poder de seleção de quem pode celebrar ou não os acordos de colaboração premiada. 

Entre nós, as importações de institutos estrangeiros e sua inserção no nos-
so sistema, parte da noção de que é possível adequar a uma tradição jurídica tão 
peculiar como a brasileira, às experiências de sociedades mais democráticas e com 
perfis históricos e culturais completamente distintos dos nossos. De forma bas-
tante resumida, importamos ideias como a possibilidade de as partes poderem 
negociar o acordo de colaboração premiada, sem levarmos em conta que aqui não 
temos a tradição que privilegia a autonomia individual, como ocorre na tradição 
jurídica que segue a common law, a exemplo da estadunidense (Bisharat, 2015). 
Importamos a autonomia das decisões, mas não trouxemos para cá mecanismos 
como a accountability, que no sistema norte-americano está associado a tal liber-
dade de agir. 

Sem uma tradição negocial e a noção subjacente de que o acordo é assim 
considerado quando as partes estão em paridade de condições, resta indagar, afi-
nal, qual é o negócio jurídico que é feito na Colaboração Premiada? O que o membro 
do Ministério Público e colaborador estão negociando? O que é que eles estão ga-
nhando e, ao mesmo tempo, perdendo neste “negócio”?

Como os dados da pesquisa indicaram, o investigado/acusado confessa o 
crime e delata os coautores para obter os “benefícios penais”, além de explicar – e 
provar – como funciona a organização criminosa. Ao confessar, justifica a acusa-
ção que incide sobre ele. Em troca, o Estado reduz sua pena ou as circunstâncias 
que envolvem tão-somente sua punição (“benefícios penais”). Portanto, por parte 
do Estado, o que está sendo negociado é somente a pena. A acusação, que neste 
negócio jurídico representa o Estado, não negocia o tipo penal como acontece na 
plea bargaining estadunidense (Kant de Lima, 2010; Ferreira, 2013) porque o nosso 
direito só admite, espera, persegue e incentiva a confissão do investigado/acusado. 
Vale dizer, em termos de busca da “verdade real”, a acusação não perde nada!

Então, o que é que o colaborador negocia? Mesmo sem entrevistar estes 
atores, as informações dos membros do Ministério Público Federal e as declarações 
que muitos pretensos colaboradores ou colaboradores arrependidos/desistentes 
produziram nas mídias nos últimos anos, indicam que o que estão negociando com 
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o órgão de acusação o seu arrependimento (sincero ou não) e um único interesse: o 
de sair o mais rápido possível da prisão ou nem chegar a ingressar nela.

Vale também notar que as colaborações premiadas se inseriram no bojo das 
Operações Lava-Jato produzidas nos últimos anos, como técnica de investigação, e 
tais procedimentos incidem no combate a crimes econômicos perpetrados contra 
o Estado, por pessoas com alto poder aquisitivo e, em alguns casos, também ele-
vado poder político. Em quase a totalidade dos acordos de colaboração premiada, 
as penas imputadas a estes atores, ainda que durem dois, cinco, ou dez anos, di-
ficilmente são integralmente cumpridas no sistema penitenciário, como acontece 
com a maioria dos criminosos considerados “do andar de baixo”, apesar de terem 
direito à progressão de regime previsto em lei31. E quando isso acontece, não raras 
vezes em fase que antecede a elaboração do acordo de colaboração premiada – como 
foram exemplos os acordos firmados por Jonas Lopes Neto, filho do presidente 
do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro e Carlos Miranda, operador financeiro do 
ex-governador, Sérgio Cabral, entre outros –, a quantidade de tempo de perma-
nência em suas unidades é extremamente reduzido, já que o restante é cumprido 
em regime domiciliar, com uso de tornozeleira eletrônica, ou transformado em 
serviços de prestação à comunidade ou outra medida não restritiva de liberdade. 
Quando estas penas terminam, ou mesmo durante a sua execução, estes atores 
podem voltar a gerir suas riquezas e a desfrutar de seus bens, pelo menos daqueles 
que não foram devolvidos ao Estado. Em função do capital cultural e econômico 
(Bourdieu, 2013) que desfrutam, alguns destes atores sequer chegarão perto do 
sistema prisional brasileiro. Destino completamente diferente do que é atribuído 
ao criminoso comum que inflaciona os presídios brasileiros, onde cerce de 40% 
dessa população não possui, sequer, condenação em primeiro grau (Faria, 2019).

Ao transplantarmos a categoria negócio para o contexto do processo penal, 
resulta nesse instituto anômalo. Vale dizer, aqui a “barganha” acontece conforme 
a nossa sensibilidade jurídica, ou seja, reproduz as práticas e discursos de uma he-
rança inquisitorial e que fomenta a desigualdade, enquanto atributo indissociável 
da forma como a Justiça brasileira funciona. Por isso, as teorias que afirmam o 
exercício da comunicação e do consenso (Luhman, 1996; Habermas, 2012), lar-
gamente reproduzidas nos cursos de formação profissional, nas peças processuais 
dos atores desse campo e nos discursos dos entrevistados, constituem mero exer-
cício retórico.

Por todas essas razões, a figura do crocodilo com asas de borboleta lhe cai bem. 
Mesmo quando o sistema de justiça criminal brasileiro acolhe institutos originá-
rios de outras tradições mais democráticas do que a nossa, como são os idealizados 

30 Há décadas a ausência de equipamentos e instalações suficientes para a realização da 
progressão do regime das penas vêm sendo denunciadas no país (Thompson, 2002, p. 120, 
entre outros).
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para fomentar o consenso entre as partes (transação penal ou acordo de colaboração 
premiada), o peso da nossa tradição jurídica ibérica, eclesiástica, católica, escolás-
tica não o deixa levantar voo e se desprender das características desse sistema 
arcaico e idiossincrático, tal como o pesado corpo daquele réptil.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, F. Empreendedores jurídicos como empreendedores morais: combate à cor-
rupção e moralização da política brasileira. Nueva Sociedad, v. 1, p. 84-99, 2018.

BARBACETTO, G.; GOMES, P.; TRAVAGLIO, M. Operação Mãos Limpas: a verdade so-
bre a operação italiana que inspirou a Lava-Jato. Tradução: Alexis Caprara. Porto Ale-
gre: CDG Edições e Publicações, 2016.

BISHARAT, G. The Plea Bargaing Machine. Confluências - Revista Interdisciplinar de So-
ciologia e Direito, Niterói, v. 17, n. 2, p. 123-150, 2015.

BOTTINI, P. C. Direito de Defesa: Delação Premiada exige regulamentação mais clara. 
Consultor Jurídico, São Paulo, 13 nov. 2012. Disponível em: https://www.conjur.com.
br/2012-nov-13/direito-defesa-delacao-premiada-exige-regulamentacao-clara. Acesso 
em: 15 set. 2020.

BOURDIEU, P. O poder simbólico. 5 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002.

BOURDIEU, P. Capital simbólico e classes sociais. Tradução: Fernando Pinheiro. São Pau-
lo: CEBRAP, n. 96, jul. 2013.

CAMPOS, P. H. P. Estranhas Catedrais. Niterói: Eduff, 2014. 

CASTELUCI, E. O Ministério Público nas trincheiras da colaboração premiada: o caso 
da Adi 5.508. Plural, São Paulo, v. 26.2, p. 129-151, ago./dez. 2019.

CORRÊA, L. M. P. O Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), organizações interna-
cionais e crime transnacional. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2013.

ENGELMANN, F. Campo jurídico e prescrições internacionais anticorrupção nos 
anos 2000. In: ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA 
(ABCP), 11., 2018, Curitiba. Anais [...]. Curitiba: ABCP, 2018.

FARIA, V. R. A. S. Trocando o pneu com o carro andando: uma pesquisa empírica sobre as 
representações acerca da colaboração premiada dentre dos atores do sistema de Justiça 
Criminal no Rio de Janeiro. 2019. Tese (Doutorado em Sociologia e Direito) – Univer-
sidade Federal Fluminense, Niterói, 2019.



126 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

FARIA, V. R. A. S.; VARGAS, J. D.; RAMOS JÚNIOR, E. As Colaborações Premiadas do 
Ministério Público: o que há de novo na construção da prova? Rio de Janeiro: Antropo-
lítica, (no prelo).

FERREIRA, M A. G. A Presunção da Inocência e a Construção da Verdade: Contrastes e 
Confrontos em perspectiva comparada (Brasil e Canadá). Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2013.

FOUCAULT, M. A verdade e as formas jurídicas. Tradução: Roberto Cabral de Melo Ma-
chado e Eduardo Jardim Morais. Rio de Janeiro: Editora Nau, 2002.

GARLAND, D. A cultura do controle: Crime e ordem social na sociedade contemporânea. 
Rio de Janeiro: Revan, 2008.

GEERTZ, C. O saber local: fatos e leis em uma perspectiva comparativa. In: GEERTZ, 
C. O Saber Local: novos ensaios em antropologia interpretativa. 8 ed. Petrópolis: Vozes, 
2006. 

HABERMAS, J. Teoria do Agir Comunicativo: sobre a crítica da razão funcionalista. Livro 
II. Tradução: Flávio Beno Siebeneichler. São Paulo: Martins Fontes, 2012.

KANT DE LIMA, R. Sensibilidades jurídicas, saber e poder: bases culturais de alguns 
aspectos do direito brasileiro em uma perspectiva comparada. Anuário Antropológico, 
Brasília, p. 25-51, 2010.

KANT DE LIMA, R.; MOUZINHO, G. Produção e reprodução da tradição inquisitorial 
no Brasil: Entre delações e confissões premiadas. Dilemas, v. 9, n. 3, p. 505-529, set./
dez. 2016.

KANT DE LIMA, R.; EILBAUM, L.; MEDEIROS, F. (org.). Casos de repercussão: perspec-
tivas antropológicas sobre rotinas burocráticas e moralidades. Rio de Janeiro: Conse-
quência, 2017. 

LUHMANN, N. Introducción a la teoría de sistemas. México: Universidad Iberoamerica-
na, 1996.

MORO, S. F. Considerações sobre a operação “Mani Pulite”. Revista Jurídica do Centro de 
Estudos Judiciários - CEJ, Brasília, n. 26, jul./set. 2004.

PAFFARINI, J. L’inchiesta Lava-Jato e l’instabilità governativa in America Latina. 
Verso una nuova frontiera del controllo parlamentare sui Presidenti? Saggi – Diritto 
Pubblico Comparato ed Europeo, p. 2935-2952, 2019.

PIRES, L. Discursos de poder e Segurança Pública. Rio de Janeiro: Centro de Educação 
Superior à Distância do Estado do Rio de Janeiro, 2016.



CAPÍTULO 5 127 //

PIRES, L.; FARIA, V. R. A. S. A apoteose da colaboração premiada no Brasil: pesquisa 
etnográfica em perspectiva comparada sobre o processo penal democrático e a manu-
tenção temporal da inquisitoriedade. In: ENCONTRO ANUAL DA ANPOCS, 42., 2018, 
Caxambu. Anais [...]. Caxambu: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais, 2018. Disponível em: http://anpocs.com/index.php/encontros/pa-
pers/42-encontro-anual-da-anpocs/gt-31/gt21-25. Acesso em: 02 jan. 2019.

RAMOS JÚNIOR, E. O Ministério Público e as Dez medidas de combate à corrupção. 2019. 
Dissertação (Mestrado em Sociologia e Antropologia) – Instituto de Filosofia e Ciên-
cias Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019.

ROMEIRO, A. Corrupção e Poder no Brasil: uma história – séculos XVI e XVIII. Belo Hori-
zonte: Editora Autêntica, 2017.

SCHREIBER, M. Pagamento de propinas por empreiteiras se consolidou durante a di-
tadura, diz historiador. BBC News Brasil, Brasília, 16 de dez. 2016. Disponível em: ht-
tps://www.bbc.com/portuguese/brasil-38337544. Acesso em: 20 jan. 2017.

SERRANO, P. E. A. P. Estado de exceção na América Latina contemporânea. Revista 
Internacional de Direito Público, v. 1, p. 79-99, 2015.

STARLING, H. O moralismo que deu numa ditadura corrupta. Viomundo: Diário da 
Resistência, São Paulo, 16 mar. 2014. Disponível em: https://www.viomundo.com.br/
denuncias/96394.html. Acesso em: 20 jan. 2017.

THOMPSON, A. A Questão Penitenciária. 5 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.

VANNUCCI, A. La risposta del sistema politico alla corruzione: la lezione di ‘mani pu-
lite’. In: PAFFARINI, J.; ZAMBAM, N. (org.). A Luta à Corrupção em Perspectiva Compa-
rada: As Implicações sobre as Democracias da Europa e da América Latina. Tradução: 
Vera Ribeiro de Almeida dos Santos Faria. Erechim: Deviant, 2020.

WERNECK, A. A desculpa: As circunstâncias e a moral das relações sociais. Rio de Janei-
ro: Civilização Brasileira, 2012.





 6CORRUPÇÃO NO PODER 
JUDICIÁRIO BRASILEIRO: 
O PAPEL DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA
MOISÉS LAZZARETTI VIEIRA
Doutorando em Ciência Política pela UFRGS e 
membro do Núcleo de Estudos em Justiça e Poder 
Político – Nejup.



130 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

6.1 INTRODUÇÃO: DOS GRANDES 
ESCÂNDALOS À NORMALIZAÇÃO

Quando se fala em corrupção e desvios de conduta de magistrados há sem-
pre a lembrança de casos de vendas de sentença que são reportados, nos últimos 
anos, com certa frequência pela mídia nacional. Ao menos desde o final da década 
de 1990, grandes escândalos tem sido palco das páginas impressas e virtuais, como 
o desvio multimilionário de recursos na construção do prédio do Tribunal Regio-
nal do Trabalho de São Paulo, organizado, de dentro da instituição, por seu ex-pre-
sidente, o juiz Nicolau dos Santos Neto, escândalo que culminou na CPI (comissão 
parlamentar de inquérito) do Judiciário – que teve respingos, inclusive, sobre o 
campo político, com a primeira cassação de mandato de um senador da nova repú-
blica e posterior prisão (Fachetti, 2011); ou ainda, como os fatos desencadeados 
pela chamada “operação anaconda”, até então maior investigação conjunta realiza-
da pela Polícia Federal e Ministério Público Federal que resultou na prisão do juiz 
federal João Carlos da Rocha Mattos – além do afastamento de outros colegas de 
profissão – caso que ainda hoje possui repercussão na imprensa (Arcoverde, 2020).

Embora de potencial explosivo, suscitando inúmeros artigos de jornalismo 
investigativo, a imprensa tratava tais acontecimentos de maneira isolada, relegan-
do-os ao domínio do insólito, sem que maiores conexões de ordem estrutural pu-
dessem virar foco de reflexão. O próprio jornalismo de investigação começou a se 
movimentar no sentido de quebrar a illusio do jogo até então produzido. Em 2005, 
Vasconcelos redige a primeira publicação de jornalismo investigativo trazendo à 
baila questões em comum entre esses acontecimentos: “A conexo entre fatos perdi-
dos no labirinto de processos e recursos judiciais ajuda a entender por que alguns 
atores vestiram a toga durante tanto tempo, quando seus antecedentes já eram 
conhecidos no Judiciário” (Vasconcelos, 2005, p. 10).

Dos “antigos” grandes escândalos até os dias atuais, a frequência de notí-
cias acerca de desvios por parte dos magistrados tornou-se quase mensal, ao ponto 
de que não despertam mais a mesma atenção. Ao passo que a frequência aumenta, 
se diversifica o teor dos desvios, que não ficam mais restritos às cifras monetárias, 
mas que se constituem numa gama ampliada de comportamentos não esperados 
daqueles que “encarnam” um dos pilares centrais do Estado moderno (Vieira; En-
gelmann, 2019). A cifra pecuniária também caiu bastante – lei da oferta e da pro-
cura talvez? – deixando de compor os milhões para entrar na faixa mais acessível 
dos três dígitos (Felizardo, 2019).

Conquanto a mídia tenha exercido, dentro de certos limites, o seu papel em 
relação a esses assuntos, do lado de cá, na academia, quase nada tem sido escrito 
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em torno dessa problemática. Apesar da quantidade considerável de publicações 
das ciências sociais em torno dos estudos sobre corrupção, quanto ao Poder Judi-
ciário, o mesmo não se verifica. Neste artigo, vamos tentar dar conta de lançar luz 
sobre a questão, centrando a análise em torno do papel disciplinar do Conselho 
Nacional de Justiça sobre os casos públicos de desvios de conduta de magistrados, 
mostrando como esse órgão de controle responde a esses fatos e elucidando os 
limites impostos às tentativas de pesquisa sobre esse problema que, longe de estar 
contemplado de forma satisfatória, ainda carece de um mais completo entendi-
mento, seja por parte da academia, seja da sociedade. 

Ao passo em que as instituições judiciais brasileiras foram protagonistas 
de uma agenda anticorrupção que ainda perpassa o cenário político nacional, ain-
da há pouca compreensão sobre as ocorrências de corrupção no interior do Poder 
Judiciário. Nossa hipótese é de que esse fato é derivado das condições sociais e 
políticas que marcaram a história da institucionalização do Judiciário a partir de 
nossa Constituição mais recente.

6.2 ESTUDOS SOBRE CORRUPÇÃO E JUDICIÁRIO

Parte das pesquisas centradas nessa problemática que foi publicada no ce-
nário internacional provém de investimentos de organizações internacionais com-
prometidas com a “luta contra a corrupção”, tais como a Transparência Internacio-
nal e o Banco Mundial. Muitos trabalhos são construídos para um fim específico e 
prático: prescrevem receitas políticas e econômicas a serem exportadas aos países 
periféricos tendo em vista o seu “desenvolvimento”, ou ainda, buscam promover 
o rule of law (ver Asís, 2001, para o Banco Mundial; Bedner, 2002, para o Centro 
para a Cooperação Legal Internacional; Buscaglia e Moore, 1999, para o Instituto 
Hoover; e Transparency International, 2007, para a Transparência Internacional).

O próprio campo jurídico já produziu algumas análises a fim de combater 
os “desvios de conduta” dos magistrados. De caráter prático, esses trabalhos con-
centram esforços no sentido de identificar possíveis causas do problema e forjar 
soluções para diminuir a corrupção no seio do Judiciário – assim o fizeram Wallace 
(1998) para o caso dos Estados Unidos e Leal (2012) para o Brasil1.

1 Outros exemplos abordaram parcialmente o tema na área do Direito, porém sob outras 
perspectivas: no livro de Martins Filho (2016), o conhecido magistrado analisa dados do 
CNJ para propor a ideia de que uma melhor formação nas “Escolas Judiciais” ou melhor 
“controle orientativo” das Corregedorias de Justiça seriam mais eficazes do que a atuação 
daquele Conselho. Uma perspectiva singular e diversa sobre a corrupção de magistrados é 
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Já na área da Ciência Política, a maioria dos trabalhos abordam o tema da 
corrupção no Judiciário sob a perspectiva do neo-institucionalismo. Interessa, a 
esse tipo de abordagem, analisar o desenho das instituições no intuito de verificar 
dispositivos que facilitam ou dificultam a ocorrência dos casos, já que as regras 
teriam o potencial para moldar interesse e percepções pessoais numa espécie de 
cálculo econômico capaz de medir a diferença entre riscos e oportunidades geradas 
a partir do ato desviante.

Ao tentar explicar e medir a corrupção nos casos chileno, equatoriano e 
peruano, Basabe-Serrano (2013) se propõe a compilar uma série de dados pro-
venientes de diversas variáveis institucionais, procedendo uma seleção de alguns 
quesitos que julga mais importantes para estimular ou coibir a corrupção naqueles 
Judiciários. Utilizando-se de dados produzidos por instituições internacionais, 
como o Transparência Internacional e o Banco Mundial, o autor pondera que, ape-
sar de uma semelhança na organização judiciária, os três casos aparecem de forma 
diferencial nesses indicadores de “percepção da corrupção”2. A proposta do autor 
é explicar, ao menos em parte, a ocorrência de casos, formalizando assim, um mo-
delo que poderia ser extrapolado para outras sociedades. Embora trate variáveis 
importantes, como formação profissional e difusão de informações sobre as deci-
sões judiciais, Basabe-Serrano (2013) as toma sempre por meio da percepção de 
agentes, seja de entrevistados ligados ao meio jurídico, seja de índices produzidos 
por outras instituições.

A institucionalidade do Estado e do Judiciário também já foram considera-
das em termos de propiciar ou não um ambiente facilitador da ocorrência de cor-
rupção em relação ao “interesse” dos agentes em realidades mais distantes da nos-
sa (ver Chakraborty, 2010, para o caso indiano; e Gong, 2004, par ao caso Chinês). 
Esses trabalhos centraram o foco nas variáveis de accountability e independência 
do Judiciário para explicar maior ou menor ocorrência de desvios pelos magistra-
dos. As regras de funcionamento das instituições, analisadas junto aos índices de 
percepção da corrupção a fim de oferecer diagnósticos e “medir” a ocorrência de 
casos também foi proposta de análise para a Sérvia (Begović, 2004) e para mem-
bros do antigo bloco soviético (Grødeland, 2005).

proposta por Corcioli Filho (2013), na área da criminologia e do direito penal. Através de 
um olhar endógeno sobre as decisões judiciais, o autor procura entender como a condição 
social do réu perante o magistrado influi sobre a decisão deste último – mesmo não havendo 
contraprestação pecuniária. Também na criminologia, Leite e Alencar (2013) analisam os 
dispositivos legais que preveem as punições para os magistrados, bem como a jurisprudên-
cia, procurando apontar soluções formais.
2 De semelhante abordagem, para um conjunto de países da América Latina, no âmbito das 
reformas judiciais, ver Urribarrí (2008). Também relacionando índices de percepção da cor-
rupção nos judiciários (da Transparência Internacional, Banco Mundial e Freedom House) 
com variáveis institucionais, ver Barret (2005).
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Diferente dos trabalhos anteriores, Mühlenbrock (1997), através de uma 
abordagem histórica das instituições, buscou retratar a realidade chilena durante 
a ditadura militar – período em que o Judiciário, através da Suprema Corte, man-
tinha o controle político dos outros níveis jurisdicionais, garantindo uma única 
interpretação da lei e promovendo a impunidade aos crimes praticados por agen-
tes do Estado. Tais práticas eram garantidas pelo sistema de recrutamento onde os 
juízes da cúpula do Judiciário (Suprema Corte e Corte de Apelações) eram selecio-
nados pelo Presidente, promovendo uma centralização no recrutamento de todos 
os demais funcionários do sistema de justiça nas mãos daqueles tribunais, além 
de legar aos mesmos a capacidade de influir sobre outras instituições políticas: a 
cúpula indicou senadores e membros do primeiro escalão do governo. Essa centra-
lização e concentração de poder, aliadas ao caráter restritivo da Constituição, que 
vedava alterações na Lei Orgânica do Judiciário sem avaliação da cúpula, produziu 
um ambiente objetivamente permissivo àqueles magistrados que podiam praticar 
atos corruptos de todo tipo, ao passo que asseguravam a manutenção dos crimes 
praticados no período autoritário. O recurso à história também foi utilizado por 
Fajardo (2002), que comparou o impacto da herança colonial sobre os índices de 
corrupção no Judiciário colombiano.

Deste modo, os esforços que foram produzidos no intuito de mensurar 
“objetivamente” a corrupção através da mobilização de índices de percepção nos 
parecem um tanto problemáticos, tendo em vista que se utilizam de indicadores 
produzidos por organismos internacionais3 que movimentam um mercado de con-
sultoria dedicado à exportação de modelos institucionais aos países periféricos e 
não incluem um estudo aprofundado das especificidades da trajetória histórica e 
política, seja das instituições judiciais, das elites ou das corporações jurídicas. Tal 
dimensão nos parece imprescindível para uma tentativa de olhar mais prudente 
sobre o fenômeno, atentando para como aquelas especificidades surgem de forma, 
ora velada, ora objetiva, nas instituições de controle que tem como intuito coibir 
os atos desviantes de membros do Judiciário. 

Nossa abordagem será diferente dos estudos anteriores, não só pelas razões 
expostas até agora, mas, principalmente, pela limitação imposta pelas fontes que 
iremos trabalhar. Chamaremos os casos abordados de “públicos” pois, uma vez que 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instaura um processo para investigar e punir 
um magistrado, o expediente é tornado sigiloso. A imprensa oficial do Conselho 
costuma fornecer informações após a conclusão do processo, o que, na maioria 
das vezes, é repetido pela imprensa ordinária, limitando o papel do jornalismo 
investigativo, já que mesmo após a conclusão do expediente, seus autos não ficam 
disponíveis para consulta pública.

3 Sobre esse aspecto, ver; Abramo (2005), Miranda (2010) e Avritzer (2012).
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6.3 AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA: CAMPO 
JURÍDICO, JUDICIÁRIO E MAGISTRATURA 
NOS MARCOS INSTITUCIONAIS DE 1988

A imagem corrente de distinção entre Judiciário e política não reside na 
origem da separação dos poderes, quando a justiça era tida como uma instituição 
política “plena”. Com o passar dos séculos, a progressiva profissionalização e bu-
rocratização dos agentes judiciais foram responsáveis por conformar esta imagem 
exterior à política, conferindo ao Poder Judiciário um local à parte no centro do 
Estado, transformando-o numa autoridade substancialmente distinta da política. 
Esse processo de “separação” envolveu um corpo de profissionais e suas relações 
com os demais poderes, constituindo-se numa arena de lutas simbólicas cujo obje-
to é o próprio modelo de Estado historicamente traçado segundo contextos parti-
culares (Bourdieu, 2014, p. 400-459).

Os juristas, ao contrário dos políticos, e em particular os magistrados, for-
jam o seu tipo de capital de legitimação através da certificação estatal de seus tí-
tulos, seu “mérito” e sua “técnica” e, uma vez investidos no seu cargo, passam a 
carregar consigo a representação do próprio Estado. O processo de separação do 
Judiciário em relação à política contempla, conforme Bourdieu (1986), a formação 
de um espaço social específico – o campo jurídico – conformado pela autonomia re-
lativa dos operadores do direito em relação aos outros espaços sociais. Os juristas 
operam, desta forma, o monopólio de “dizer o direito”, valendo-se de uma suposta 
competência social e técnica da qual são investidos. Partindo dessa perspectiva 
teórica, vamos trazer alguns aspectos institucionais celebrados pela Constituição 
de 1988 (CF/1988) e analisar alguns efeitos de rearranjo sobre o campo do poder 
no Brasil, focando no Judiciário.

A CF/1988 dotou o Judiciário brasileiro de amplas capacidades, especial-
mente garantindo ampla independência e autonomia. Ao dividi-lo em instâncias 
superiores e inferiores, com possibilidade de ingresso através da indicação política 
e do concurso público, respectivamente, introduziu uma espécie de paradoxo: a 
politização das cúpulas do Judiciário é responsável pela manutenção do status de 
Poder “neutro”. Segundo Sadek (2004), a mudança transcorrida em 1988 resultou 
em grande valorização dos órgãos de cúpula, especialmente pela criação do Su-
premo Tribunal Federal (STF) dedicado ao trato constitucional, e diferenciado do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), o que sinalizou, formalmente, uma ampliação 
do Judiciário na Nova República.
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Ao garantir ampla autonomia e independência ao Poder Judiciário, a 
CF/1988 expandiu os poderes do STF: além de declarar a constitucionalidade das 
leis, tratados e demais atos normativos do governo (Art. 102), julgar em recurso 
extraordinário as causas decididas em outros tribunais, julgar e processar o man-
dado de injunção4, cabe-lhe o julgamento originário das ações em que a magistra-
tura compõe parte interessada (alínea “n”, inc. I, Art. 102) além da iniciativa legis-
lativa para regulamentar o Estatuto da Magistratura (Art. 93) – dispondo sobre o 
ingresso e a promoção dos magistrados.

O Art. 96 do diploma confere aos tribunais a competência privativa para 
eleger órgãos diretivos e elaborar regimentos, prover demais cargos auxiliares da 
administração judiciária e propor criação de novas varas. Ainda atribui aos tri-
bunais a proposição legislativa para a criação e extinção de cargos e a alteração 
da organização das divisões judiciárias. O Art. 99 assegura a autonomia adminis-
trativa e financeira do Judiciário, podendo os tribunais elaborar suas propostas 
orçamentárias.

Já o art. 103 da carta alargou, consideravelmente, o número de agentes 
aptos à proposição da ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) e da ADC 
(Ação Declaratória de Constitucionalidade) para nove possíveis autores5, in-
cluindo o Presidente da República, as Mesas do Senado, Câmara dos Deputa-
dos e Assembleias Legislativas, Governadores dos Estados e Distrito Federal, 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e, principalmente, 
os partidos políticos com representação no Congresso Nacional e as confedera-
ções sindicais ou entidade de classe de âmbito nacional. Tal inovação aumen-
tou as possibilidades do poder de mediação política do Judiciário ao democra-
tizar o acesso à cúpula deste Poder6.

4 A CF/1988 trouxe vários dispositivos que ficaram dependentes de leis complementares a 
fim de regulamentá-los para lhes dar efetividade. O inc. LXXI do Art. 5º criou o mandado 
de injunção ao prever que tais dispositivos, pendentes de norma regulamentar, tornariam 
inviável o “exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania”. Uma vez acionado, o mandado de injunção pode, 
entre outras hipóteses, transformar o STF em “legislador suplementar”, antecipando a atu-
ação do Legislativo (Arantes, 1997).
5 Antes da promulgação desta carta, a única possibilidade dada era através do Procurador-
-Geral da República.
6 A CF/1988 teria sido o elemento formal do que ficou popularmente conhecido no Brasil 
como “judicialização da política”. O inc. LXXIII do Art. 5º, define que qualquer cidadão pode 
propor “ação popular” que vise anular ato lesivo, por parte do Estado, ao patrimônio pú-
blico, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor isento de custas judiciais. Este dispositivo, em conjunto com os artigos 102 
e 103 são, segundo Avritzer (2013), os primeiros elementos de fortalecimento do Poder 
Judiciário depois de 1988.
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A adoção de um “sistema híbrido” de controle de constitucionalidade, que 
preserva elementos do modelo concentrado-abstrato, proveniente do direito euro-
peu continental, bem como a possibilidade do controle difuso-concreto, de origem 
estadunidense, também atua no mesmo sentido de “empoderamento” do Judi-
ciário. Esse sistema permite que qualquer pessoa ingresse com ações de ordem 
constitucional em tribunais de primeira instância, reclamando da inconstitucio-
nalidade de leis ou atos danosos em situações concretas, assim como permite aos 
habilitados no Art. 103 ingressarem diretamente no STF, cuja decisão, uma vez 
proferida, possui repercussão geral (Arantes, 1997). Dessa forma, os marcos insti-
tucionais de 1988 conferiram aos integrantes do Poder Judiciário a capacidade de 
agir politicamente, questionando ou paralisando atos do Legislativo e do Executi-
vo, e ainda determinando medidas que independem dos mesmos.

Almeida (2010) chama atenção para o histórico de produção da autono-
mia relativa das profissões jurídicas no Brasil. No caso dos ministros do STF, 
nota-se, ao passar do tempo, a perda de importância da passagem pregressa na 
política antes do ingresso nesse tribunal, ao passo que permanece como pré-re-
quisito constante, ao longo dos séculos, a ocupação de cargos em níveis variados 
da administração pública, bem como a passagem por associações corporativas, 
ambas se constituindo em fontes de acumulação de capital simbólico para ascen-
der até a cúpula7.

Assim, intensificou-se o potencial de ação do Judiciário sobre as relações 
sociais, majorando sua legitimidade. Essa componente tem sido reforçada também 
por outros fatores (tal como a descrença crescente na representação política tradi-
cional), cabendo salientar, ainda, que a própria instituição das carreiras de Estado 
atua reforçando a autonomia do Judiciário em relação ao mundo da política: uma 
vez que os seus representantes não são eleitos de ocasião, não seriam, em tese, ob-
jeto de turbulências políticas. Esse arranjo, a despeito de reproduzir socialmente a 
dominância das elites jurídicas tradicionais – através da gestão de um conjunto de 
capitais herdados de notáveis grupos de famílias ligados à administração estatal, 
bem como da apreensão do direito como tecnologia de conservação da ordem so-
cial – acaba por reforçar a posição “neutra” do Judiciário.

Quanto à magistratura, o marco legal de 1988 adotou o modelo burocrático 
de recrutamento e deixou para o Judiciário decidir, autonomamente, sobre a sele-
ção dos membros e gestão da carreira. O Art. 93 da CF/1988 exige a aprovação em 
concurso público de provas e de títulos para o ingresso na carreia da magistratu-
ra, além de disciplinar a promoção por antiguidade ou merecimento, estipulando 

7 Trata-se da ambivalência do espaço judicial: ao mesmo tempo em que o jurista precisa de 
capital político para ascender à condição de elite jurídica, este espaço busca sempre garantir 
sua autonomia em relação aos outros poderes. Para mais detalhes, ver Engelmann (2013).
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critérios “objetivos” de avaliação de desempenho – constituindo um sistema de 
padrões hierárquicos institucionalizados. O Art. 94 prevê, ainda, a ocupação de 
um quinto das vagas dos tribunais federais e dos Estados por membros do MP e de 
advogados de “notório saber jurídico”. Em ambos os casos, a indicação é por listas 
elaboradas por entidades de classe, compostas de seis nomes. Já o art. 95 garante 
a vitaliciedade, e a perda do cargo, uma vez cumprido o estágio probatório, só se 
dá mediante sentença judicial transitada em julgado – o mesmo já previsto na Lei 
Orgânica da Magistratura (LOMAN), de 1979.

Pacheco (2007) enfatiza alguns problemas na realização prática desse mo-
delo de seleção: os concursos não estariam sendo bem conduzidos uma vez que 
não garantem a seleção dos mais capacitados e não preveem um treinamento pré-
vio à investidura no cargo. “Faltante, ainda, um estágio probatório cuidadosamen-
te programado e estruturado – precedente ao vitaliciamento, no qual o futuro juiz 
obtenha formação inicial para a carreira a seguir” (Pacheco, 2007, p. 7). Para o 
autor, o quadro que se coloca, desde o concurso até o início da atuação da carreira 
judicante, é marcado pelo excesso de improviso e seria responsável por “[...] gerar 
magistrados autoritários, formalistas e isolados, até mesmo com insuperáveis difi-
culdades de relacionamento [...]” (Pacheco, 2007, p. 8).

Tal mecanismo de seleção, em conjunto com os altos salários e o prestígio 
da magistratura, teria incentivado, nos dias atuais, segundo Silveira (2017), a for-
mação de um mercado gigantesco de “cursinhos preparatórios”, cujo objetivo prin-
cipal é fornecer aos candidatos o mero aprendizado da lei, tendo como fim, unica-
mente, a aprovação no concurso. Para esse autor, o mecanismo favorece uma lógica 
que desconsidera a função cotidiana do juiz, não privilegiando os conhecimentos 
mais úteis para a atividade prática da carreira e selecionando aqueles candidatos 
que se adaptam melhor ao tipo de questão que é posta nas provas, cuja solução, 
muitas vezes, exige, unicamente, a memorização de “macetes”.

O perfil social do magistrado brasileiro também já foi discutido em al-
guns trabalhos. Vianna et al. (1997), a partir da aplicação de surveys que abran-
geram cerca de 30% dos magistrados na época, destacou algumas alterações na 
característica dessa população: os juízes entram cada vez mais cedo na carreira, 
compõem-se, crescentemente, de mulheres, e verifica-se uma tendência ao in-
cremento da participação de setores educados da alta classe média. Ao mesmo 
tempo, diminui a população proveniente de camadas baixas da classe média e de 
setores “subalternos”. Os autores sugerem a existência de uma “reapropriação” 
desta atividade por setores mais qualificados, de origem social mais elevada, típi-
co de “novas elites”, que devem o sucesso de sua trajetória familiar ao ingresso no 
curso superior. O nível de escolaridade do pai e do avô possui alta correlação com 
o ingresso na magistratura, assim como a vinculação profissional dos familiares à 
alta administração pública.
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Para Vianna et al. (1997), há uma espécie de transformação social da car-
reira de magistrado em termos históricos. O que outrora despertava atenção por 
uma aura de notabilidade, agora traduz-se na formação de um corpus profissional: 
“Desse modo, pode-se dizer que o prestígio do magistrado emana mais da posi-
ção particular que o Poder Judiciário detém no âmbito do Estado, do que de seus 
atributos individuais” (Vianna et al., 1997, p. 129). Cabe, ainda, trazer outro dado 
interessante levantado pelo autor: os juízes desejavam, na época, a exclusividade 
dos tribunais para selecionar a entrada em segunda instância, assim como eram 
contra qualquer tipo de controle, seja interno ou externo, sobre suas atividades8.

Posteriormente, outra pesquisa semelhante foi reeditada por Sadek (2006), 
trazendo dados próximos aos retratados pelo trabalho anterior. Vale ressaltar a 
indicação de que quase metade da população entrevistada possuía, naquele tempo, 
familiares em carreiras judiciais, sendo entre esses, a maioria na própria magis-
tratura (Sadek, 2006, p. 29). A autora também produziu níveis de percepção dos 
juízes quanto ao funcionamento da justiça e outras questões conjunturais. Gosta-
ríamos de destacar a opinião dos juízes referente ao “dever da imparcialidade”, cuja 
avaliação piora à medida que subimos na hierarquia do Judiciário, tendo o STF 
como a instância pior avaliada. O índice chega aos 58,5% de “bom” quando o alvo 
são os tribunais estaduais, traduzindo um pouco da proporção entre a população, 
maior na justiça estadual de primeira instância (Sadek, 2006, p. 42). De acordo 
com a autora, a maioria dos magistrados desejava alterar a composição do STF 
para que o mesmo fosse composto apenas por membros da magistratura, além de 
desejar a extinção da regra do quinto constitucional.

6.4 A REFORMA DO JUDICIÁRIO E A TENTATIVA 
DE CONTROLE SOBRE A MAGISTRATURA

Antes de analisarmos a criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), atra-
vés da aprovação da Emenda Constitucional (EC) nº 45 de 2004, é preciso destacar 
que a tentativa de controlar o Poder Judiciário é um processo mais longo e antigo 
no debate político. Ainda no período autoritário, a EC nº 7 de 1977, já previa a 
criação de um Conselho Nacional da Magistratura com atribuições disciplinares. 

8 No caso do controle interno, a maioria era relativa, já em relação à possibilidade de contro-
le externo, 81,1% eram contrários (Vianna et al., 1997, p. 286). Os dados foram coletados 
quase dez anos antes da reforma do judiciário que implementou o CNJ.
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Na transição para a democracia, o tema fora reeditado pela Comissão Afon-
so Arinos e, posteriormente, também foi alvo de disputa na Assembleia Nacional 
Constituinte (ANC), entre 1987 e 1988. Muitas lutas foram travadas, no âmbito 
da ANC, em torno da possível criação de uma instituição que tivesse atribuições 
de controle sobre o Judiciário, o que foi notável pela apresentação de vários proje-
tos com inúmeras emendas. A criação de um Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
como órgão externo ao Judiciário, era tida por muitas lideranças políticas como 
contrapartida justa em relação à grande autonomia que fora prevista ao Judiciário 
pelos constituintes.

Do lado das corporações de profissões jurídicas, houve uma divisão clara 
entre os advogados, representados pela OAB, e as associações de juízes. Enquanto 
os primeiros eram favoráveis à criação do Conselho como órgão externo, os últi-
mos eram ferrenhamente contrários, demonstrando sua insatisfação através de 
um movimento que ficou conhecido como “dia do protesto” – quando vários ma-
gistrados registraram sua insatisfação em atas de julgamento que eram enviadas 
ao presidente da ANC – marcando posição contra a criação do conselho. A nova 
Constituição foi promulgada, à 5 de outubro de 1988, sem qualquer previsão de 
um órgão de controle sobre os magistrados.

Na década de 1990, foi apresentada uma Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) (nº 96 de 1992), introduzindo a questão da reforma do Judiciário 
e trazendo, novamente, ao debate, a criação do CNJ. No entanto, a aprovação da 
reforma, dada pela EC 45/2004, só foi ocorrer doze anos depois de lutas e impas-
ses, em um ambiente político diferente após a virada do século. Para Engelmann 
(2015), as elites jurídicas galgaram grande sustentação na preservação de seus in-
teresses corporativos, demarcando sua posição “em defesa do Estado” e contra o 
modelo de reforma do Judiciário legitimado internacionalmente, consonante com 
as concepções neoliberais. Essa posição compartilhada entre os magistrados já fi-
cara registrada por várias decisões judiciais, contrárias ao Executivo, em sentenças 
que discutiam matérias relevantes nas políticas de privatizações (Ballard, 1999). 
De acordo com Engelmann (2008), muitos conflitos entre as diversas categorias de 
profissionais do Direito marcaram o debate sobre a reforma, especialmente entre 
as carreiras ligadas ao Estado, cuja formação internacional era concentrada em 
países como Espanha, Itália e Portugal, em oposição às carreiras que internacio-
nalizavam sua formação em países de modelos institucionais mais voltados para 
o mercado.

Entre a proposição da PEC 96/1992 e a aprovação da EC 45/2004, diversas 
soluções técnicas foram apresentadas para criar um texto que fosse de agrado às 
diversas correntes políticas e corporativas. Segundo Falcão (2005), tal embate era 
claro em demonstrar que o problema não era de adequação de dispositivos, mas 
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sim de estratégia política, condição imprescindível para ciar um acordo que fosse 
passível de aprovação no Congresso. A situação somente mudou com um cenário 
político mais favorável no início da primeira administração do Partido dos Traba-
lhadores (PT), quando a reforma obteve sucesso. Aquele governo havia criado a Se-
cretaria da Reforma do Judiciário atrelada ao Ministério da Justiça – contrariando 
as associações da magistratura – o que ocorrera ao mesmo tempo em que sucedeu 
trocas na cúpula do Poder Judiciário.

A atuação singular de agentes importantes nesse processo também cons-
tituiu importante movimento para aprovação da reforma, e suas declarações dão 
ideia das dificuldades que foram impostas pelas corporações de magistrados ao 
sucesso da reforma e da formalização de um órgão de controle. Diante da as-
censão do Partido dos Trabalhadores (PT) à Presidência da República, em 2003, 
membros do Judiciário ficaram atônitos com a declaração do então Presidente: “É 
preciso saber como funciona a caixa preta deste Poder que se considera intocável 
[...] as instituições foram feitas para servir às pessoas e não se servir das pessoas” 
(Presidente..., 2003). 

A declaração, que ficou conhecida popularmente pela expressão “caixa 
preta do Judiciário”, rapidamente mobilizou respostas contundentes de mem-
bros da cúpula do Judiciário, bem como das associações corporativas. Segundo 
o então presidente do STJ, a criação de um órgão desse tipo poderia ferir cláu-
sulas pétreas da CF/1988 em relação à independência dos três poderes: “Sempre 
defendi a necessidade de o Judiciário ter um controle, desde que seja feito por 
representantes do próprio Poder”, alegando que a tese do insulamento do Ju-
diciário estaria equivocada, pois o mesmo “realiza julgamentos públicos”. Já o 
presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) apostou na falta 
de experiência do mandatário ao cometer o que, segundo ele, tratava-se de uma 
“descortesia”: “Acho que foi uma inadvertência do presidente da República [...] O 
governo deveria se empenhar na reforma do Judiciário ao invés de fazer discur-
so” (Agência Estado, 2003). 

A indignação não restou traduzida apenas em declarações midiáticas: o Mi-
nistro Gilmar Mendes (STF) aceitou um “Pedido de Interpelação” capitaneado por 
juízes e desembargadores do Paraná que se consideravam ofendidos pela decla-
ração do chefe do Executivo. Lula teve quarenta e oito horas para responder em 
juízo por suas declarações. Após as alegações da defesa do então Presidente, o STF 
recuou e arquivou o processo (Supremo Tribunal Federal, 2003). No entanto, res-
tava sinalizado que o Judiciário não aceitaria de bom grado qualquer projeto que 
instasse o seu próprio controle.

De acordo com Carvalho e Leitão (2013), ao final da querela, o Supremo 
saiu fortalecido como instância centralizadora da administração política do Ju-
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diciário, o que ficou demonstrado por sua capacidade de dirigir o recém-criado 
CNJ, além dos mecanismos processuais que aumentaram a sua jurisdição – súmula 
vinculante e repercussão geral dos recursos – consolidando seu papel na nova es-
trutura institucional reformada.

6.5 AS ATRIBUIÇÕES DISCIPLINARES DO CNJ: 
POSSIBILIDADES DE CONTROLE SOBRE 
OS JUÍZES?

As reformas dos Judiciários na América Latina surgem como resposta ao 
modelo de Estado que é implementado após a redemocratização, quando políticas 
orientadas em relação ao mercado, junto a uma posição forte do Executivo, acaba-
ram por tolher as possibilidades de veto do Judiciário, prejudicando, assim, sua 
independência (Santiso, 2003). No entanto, no Brasil, a situação ocorre fora desse 
paradigma: a reforma e o CNJ aparecem motivados pela falta de controle sobre as 
atividades daqueles Poder. Conquanto a Constituição tenha dotado o Judiciário 
de independência e autonomia, a mesma foi omissa em relação ao seu controle, 
transparência e accountability. 

A combinação desses fatores – grande autonomia e falta de controle – im-
plicou em consequências indesejáveis: além de incentivar o insulamento das ins-
tituições e atrasar mudanças, acabou por afetar, negativamente, a prestação de 
serviços ao cidadão através de uma justiça demasiado lenta. Também importa sa-
lientar que a inexistência de controles mais efetivos acabou por subverter o caráter 
positivo da autonomia institucional já que favoreceu a captura dos tribunais aos 
interesses corporativos dos seus membros.

Após mais de uma década de funcionamento, o Conselho trouxe inovações 
importantes em termos de indicadores sobre o funcionamento dos tribunais, mor-
mente, em relação ao desempenho processual. Ao contrário, porém, em termos de 
accountability, não obteve o mesmo grau de sucesso. Segundo Filgueiras (2013), 
para contemplar essa questão seria preciso focar em dois aspectos: aprimorar os 
mecanismos de controle (a fim de obter um arranjo institucional que fosse capaz 
de monitorar e aplicar sanções aos agentes desviantes), assim como priorizar a 
efetiva publicidade dos processos. Os dados levantados em nossa pesquisa, no en-
tanto, sugerem que esses pré-requisitos não foram contemplados pelo CNJ.
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A Emenda nº 45 coloca o Conselho como órgão interno do Judiciário, sendo 
a maioria da sua composição recrutada de forma endógena (60%), com origem 
nas cúpulas desse Poder, além de sua direção ser exercida pelo presidente do STF. 
Também compõe essa maioria, ministros do STJ e do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) – indicados pelas respectivas cortes – além de desembargador e juiz de 
tribunal estadual – indicados pelo STF – e juízes federais e do trabalho escolhidos 
por seus tribunais de origem9.

Quanto ao elenco exógeno do Conselho, 40%, é formado pelos conselheiros 
“não-juízes”. São membros do Ministério Público (MP), um da União e outro esta-
dual, dois advogados escolhidos pela OAB e, ainda, dois cidadãos com “notório sa-
ber jurídico e reputação ilibada”, indicados pelo Congresso (um da Câmara e outro 
do Senado). Segundo Franco (2015), o vínculo associativo na atuação de chefe de 
corporações profissionais é um requisito importante para o ingresso no Conselho, 
independente da carreira de origem.

Além das atribuições administrativas e financeiras do Judiciário, também 
compõe a atuação do CNJ, a regulamentação e fiscalização das atividades dos 
membros do Poder, devendo o Conselho receber e apurar as reclamações contra 
os juízes, as quais podem ser erigidas por qualquer cidadão (Brasil, 1988, art. 103-
B; Conselho Nacional de Justiça, 2011b, art. 9). A forma mais “poderosa” para 
apurar irregularidades dos magistrados ocorre pela instauração do Processo Ad-
ministrativo Disciplinar (PAD). O Conselho tem a prerrogativa de avocar (trazer 
para si) processos em andamento nas corregedorias internas dos tribunais e ainda 
revisá-los, até um ano após o seu termo. Quem recebe as reclamações e exerce a 
“inspeção e correição geral” é o Ministro-Corregedor que, dentre o elenco, é sem-
pre o ministro do STJ.

Apesar do CNJ ser um órgão interno do Poder Judiciário e as suas com-
petências disciplinares se restringirem à esfera administrativa, a magistratura não 
aceitou pacificamente tais atribuições. Quando da sua criação, o presidente da AMB 
lamentou o que chamou de “ênfase” disciplinar do Conselho, reclamando que parte 
dos seus membros são “estranhos à atividade judicante” (Collaço, 2006, p. 8). 

Dando continuidade à posição inconformada da AMB em relação ao CNJ, 
ocorre o episódio que mais marcou essa insatisfação: a ADI nº 4638. Ajuizada por 
aquela entidade dois meses após a publicação, pelo Conselho, da Resolução nº 135 
de 2011 – que uniformizava as normas para instauração dos PADs – a ADI 4638 

9 Apesar de 60% dos conselheiros serem do Judiciário, eles podem ter carreira inicial fora 
da magistratura, como os membros do STF (que são indicados pelo chefe do Executivo) e 
do STJ (pelo menos 1/3 são advogados ou membros do MP), ou ainda os que têm origem 
noutros tribunais onde se aplica a regra do quinto constitucional. No entanto, uma vez que 
ingressam nessas cortes, eles passam à condição de magistrados.
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questionava a constitucionalidade das competências disciplinares do Conselho. 
Segundo a AMB, o CNJ não teria competência para aplicar penalidades, muito me-
nos de criar regras a serem seguidas por outros tribunais que teriam a prerrogativa 
sobre o controle disciplinar dos seus membros.

De forte cobertura midiática na época, a resposta da então Ministra-Corre-
gedora, Eliana Calmon, fora alvo de inúmeras reportagens. Ao propagar publica-
mente que a revisão das possibilidades punitivas do Conselho seria um incentivo à 
impunidade, Calmon ficou conhecida nacionalmente por afirmar a existência dos 
“bandidos de toga” em entrevista transmitida pela televisão (Calmon, 2011). A 
então corregedora não poupou palavras para demonstrar sua insatisfação com a 
ADI 4638: além de questionar a idoneidade de seus colegas, tornou pública a resis-
tência do Judiciário para investigar os seus membros, assim como o caráter brando 
das penalidades que dispunha para punir os desviantes – especialmente quanto à 
aposentadoria compulsória, o “máximo” que o Conselho pode aplicar em termos 
punitivos aos magistrados – além dos esforços empreendidos pelos acusados a fim 
de atrasar as investigações e o desenvolvimento do processo. Calmon criticara, 
ainda, o STF, por conceder decisões suspendendo ou anulando sanções conferidas 
pelo Conselho.

A polêmica foi amplificada pela AMB que, através do seu presidente, acusou 
a corregedora de desrespeitar a Constituição e o Supremo, demonstrando arrogân-
cia e desrespeito às leis (Siqueira, 2011). Do lado do STF, a resposta veio em nota 
lida pelo seu presidente em abertura à 135ª sessão plenária do CNJ e subscrita por 
“todos os senhores conselheiros” (o presidente do Conselho é o mesmo do STF). 
Cezar Peluso criticou Calmon por ofender, de forma “generalizada e leviana”, o 
Judiciário e a magistratura, promovendo o descrédito da instituição “perante o 
povo” (Conselho Nacional de Justiça, 2011a). Do lado do campo político tradicio-
nal, membros da Câmara e do Senado saíram em defesa de Calmon, publicando 
notas em favor da corregedora e pela manutenção das possibilidades punitivas do 
Conselho, dando pistas do eterno jogo político entre os Poderes10.

A questão só é resolvida – ao menos até o momento11 – quando, no ano 
seguinte, o STF conclui pela “competência concorrente” do Conselho na matéria 
“correicional”, ou seja, o CNJ pode instaurar e resolver processos disciplinares in-
dependentemente das corregedorias dos tribunais, sem prejudicar a possibilidade 
atuação das mesmos nesses assuntos.

Uma vez que o Ministro-Corregedor recebe uma reclamação contra algum 
membro do Judiciário, pode encaminhá-la de três maneiras: pelo indeferimento 

10 Um compilado de notas divulgadas por diversas corporações de magistrados, tribunais, 
associações diversas, deputados e senadores, pode ser lido em Declaração... (2011).
11 A decisão foi repetidamente questionada.
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– e posterior arquivamento do pedido; pelo encaminhamento à corregedoria local 
do tribunal onde atua o reclamado; ou ainda, pode promover a apuração do caso, 
notificando o reclamado a prestar esclarecimento junto ao Conselho. Uma vez 
optando pela última possibilidade, se concluir que pode existir ato irregular do 
magistrado, o Corregedor propõe ao plenário do CNJ a instauração do PAD – um 
dos vinte e um tipos processuais que podem tramitar no Conselho12.

Uma vez que o processo resulte contrário ao juiz é aplicada alguma pe-
nalidade prevista na LOMAN, desde a mais leve – a advertência – até a punição 
“maior”, a aposentadoria compulsória (no caso dessa última, assim como no 
caso do magistrado ser posto em disponibilidade, ele segue recebendo venci-
mentos proporcionais ao tempo de serviço). Embora o art. 47 daquela lei pre-
visse a demissão de juízes vitalícios, a CF/1988 não recepcionou essa possibi-
lidade, restando a chance de demissão restrita aos magistrados que ainda não 
garantiram a vitaliciedade (concedida após dois anos de exercício da função), 
ou ainda, em caso de sentença transitada em julgado na esfera criminal – o que 
foge às competências do Conselho. Se o PAD concluir com as penalidades de 
disponibilidade ou aposentadoria compulsória, o CNJ envia os autos do pro-
cesso ao Ministério Público ou à Advocacia-Geral da União (ou às procurado-
rias estaduais) para que ajuízem ação penal, se for o caso. Somente a partir da 
condenação transitada em julgado daquela ação é que os salários podem deixar 
de serem pagos.

Em nosso levantamento, analisamos dados processuais do CNJ entre os 
anos de 2007 e 2017. Nesse interregno, o Conselho tramitou o total de 69.543 
processos, dentre os quais, 54.077 eram de matéria correicional: avaliavam su-
postas faltas ou desvios de conduta dos magistrados. A distribuição de ocorrên-
cias conforme a classe processual se deu conforme o quadro a seguir:

12 Não há prazo estipulado entre o recebimento da reclamação e a instauração do proces-
so, no entanto, o mesmo prescreve após cinco anos. Uma vez no plenário, os conselheiros 
podem optar por seu arquivamento ou por sua instauração – nesta hipótese, o requerido 
possui quinze dias para apresentar defesa prévia.
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Quadro 1 – Processos de competência correicional instaurados no CNJ entre 2007 e 
2017, segundo a classe processual

CLASSE PROCESSUAL OCORRÊNCIAS

Representação por excesso de prazo 26.214

Pedido de providências 16.384

Reclamação disciplinar 10.531

Revisão disciplinar 448

Sindicância 229

Pad em face de Magistrado 118

Inspeção 74

Correição ordinária 45

Avocatória 34

TOTAL 54077

Fonte: Elaborado a partir de Conselho Nacional de Justiça, 2018,

É possível observar no quadro 1 que, apesar do total de processos correicio-
nais dessa série representarem mais de 75% do total de processos que tramitaram 
nesses anos, apenas 118 deles são da classe que define o PAD – única que pode 
resultar em penalidade significativa. O gráfico 1 traz o número de processos novos 
de matéria correicional, abertos, ano a ano, apontando uma tendência de aumento.

Gráfico 1 – Incremento de processos correicionais CNJ, por ano, entre 2007 e 2017

Fonte: Elaborado a partir de Conselho Nacional de Justiça, 2018.

Gráfico 3 – Cronologia das capacitações no combate à corrupção (individuais x coletivas) 
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Quanto ao tempo de tramitação, os processos correicionais tiveram uma 
duração média anual entre 3 a 7 meses na série analisada, porém segundo esta pu-
blicação do CNJ, a duração média dos 118 PAD em face de magistrado instaurados 
pelo Conselho, entre 2007 e 2017, é de 935 dias, o que corresponde a mais de 31 
meses. O gráfico 2 traz o incremento do número de PADs abertos por ano.

Gráfico 2 – Incremento de processos administrativos disciplinares (PAD) em face de 
magistrado no CNJ, por ano, entre 2007 e 2017

Gráfico 3 – Cronologia das capacitações no combate à corrupção (individuais x coletivas) 
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Fonte: Elaborado a partir de Conselho Nacional de Justiça, 2018.

No decorrer do período que analisamos, foram julgados 115 PADs, dentre 
os quais, a grande maioria (85) terminaram com a aplicação de alguma penalidade 
ao acusado. O quadro 2 traz a distribuição dessa ocorrência em relação ao tipo de 
penalidade que fora aplicada.

Quadro 2 – Distribuição das penalidades em PADs julgados pelo CNJ, entre 2007 e 2017

PENALIDADE APLICADA OCORRÊNCIAS

Advertência 5

Censura 11

Remoção compulsória 4

Disponibilidade 8

Aposentadoria compulsória 57

TOTAL 85

Fonte: Elaborado a partir de Conselho Nacional de Justiça, 2018.
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Assim, temos que a maioria dos PADs que concluíram pela punição do ma-
gistrado terminou com a penalidade de aposentadoria compulsória. Entretanto, 
dentre esses, apenas 2 tiveram sentença condenatória – ao menos até meados do 
ano de 2018, quando finalizamos a coleta dos dados13.

Deste montante de processos, nosso olhar se concentrou naqueles em que 
foi aplicada a pena de aposentadoria compulsória. Há uma razoável divergência 
entre os números apresentados pelo Conselho em seu relatório oficial e a popu-
lação de magistrados que fora, efetivamente, aposentada compulsoriamente pelo 
Conselho14.

Em nosso levantamento, conseguimos mapear um total de 42 PADs, 6 Revi-
sões Disciplinares e 3 Avocações (totalizando 51 processos) que aposentaram um 
total de 60 magistrados durante a conclusão de 65 julgamentos no CNJ. Em dois 
casos, o mesmo magistrado foi punido em três processos diferentes e em um caso 
foi punido duas vezes. Dos 60 que receberam a penalidade, somente um conseguiu 
reverter essa decisão no Supremo. Para montar esse banco de dados, cruzamos 
informações disponibilizadas de forma parcial pelo Conselho através da pesquisa 
exaustiva na internet, pois não é possível acessar os autos em seu inteiro teor – 
alguns processos omitem até mesmo o nome do condenado, trazendo apenas as 
iniciais15. Assim, foi necessário um trabalho minucioso através de vários veículos 
de imprensa (Vieira, 2019, p. 78-80 e 106-109).

O quadro 3 traz o número de julgamentos (e não da população), por ano, 
que terminaram com a penalidade de aposentadoria compulsória no CNJ:

13 Para a situação daqueles punidos na esfera criminal, ver Cury (2018).
14 O relatório de 2018 do CNJ (que traz dados até 2017), apresenta 57 PADs que aposenta-
ram magistrados, porém, tal número desconsidera outros tipos de processos que também 
concluíram com a penalidade máxima, como as revisões disciplinares – revisão de julga-
mentos das corregedorias locais – e as avocações – processos em curso nas corregedorias 
que foram tomados pelo Conselho. Também há casos em que um único processo traz mais 
de um acusado – como o PAD 0001922-91.2009.2.00.0000, que terminou com 10 juízes 
aposentados – esse tipo de ocorrência é considerada pelo CNJ como sendo processos di-
ferentes, um para cada magistrado penalizado. Também há casos em que o mesmo juiz foi 
aposentado mais de uma vez, em diferentes processos.
15 Em contato com o Conselho, tivemos a informação de que o acesso aos processos seria 
garantido através do sistema de processos eletrônicos. No entanto, em todos os casos desse 
tipo, tal sistema não retorna resultados, mesmo tendo o código exato de cada processo. 
Num segundo momento, o órgão informou que os processos são “sigilosos” – mesmo após 
transcorrido seu término. Ainda que vários pedidos nossos, embasados na Lei de Acesso à 
Informação, foram formalizados em terceira tentativa, nenhum deles obteve sucesso. Para 
mais detalhes dessa trama, ver: Vieira, 2019, p. 78-80.
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Quadro 3 – Julgamentos conclusos no CNJ com a aplicação da penalidade aposentado-
ria compulsória de magistrado, por ano16

ANO JULGAMENTOS CONCLUSOS COM 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA

2008 1

2009 4

2010 19

2011 4

2012 6

2013 12

2014 2

2015 4

2016 4

2017 9

TOTAL 65

Fonte: Banco de dados do autor.

É possível notar que o ano em que ocorreu o maior número de julgamen-
tos terminados em aposentadoria compulsória foi justamente o imediatamente 
anterior ao da Res. 135/2011 e da ADI 4638, ajuizada pela AMB, que busca-
va questionar a constitucionalidade das competências disciplinares do CNJ, de 
modo que é razoável estabelecer a relação entre estes fatos para além da mera 
coincidência.

A distribuição por tribunal de origem dos magistrados punidos demonstra 
que, em 39 julgamentos, eles atuavam na primeira instância (60%), e em 25, na se-
gunda instância. Apenas 1 julgamento condenou um membro de tribunal superior 
(do STJ). Quanto à distribuição por esfera de competência, a ampla maioria dos 
casos (53) tem origem na justiça dos estados (81,5%). Os outros casos provêm da 
justiça do trabalho e da justiça federal (Vieira, 2019, p. 82-84).

16 Esses dados contemplam as ocorrências desde a criação do Conselho até o ano de 2017. O 
primeiro caso de aposentadoria data de 2008.
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Já em relação aos dispositivos legais que foram elencados nos processos 
para punir os magistrados, é importante ressaltar que são referências normativas 
bastante indefinidas e que versam sobre princípios gerais a serem observados na 
atividade judicante. A infração mais ocorrente (29 vezes), diz respeito ao inciso I, 
art. 35 da LOMAN, que trata do dever de “cumprir e fazer cumprir, com indepen-
dência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício”. Já o inc. 
VIII, segundo mais frequente (23 vezes), dispõe sobre a “conduta irrepreensível na 
vida pública e particular” do magistrado.

Tendo em vista o caráter vago dos dispositivos que embasaram as apo-
sentadorias compulsórias, tratamos de classificar as ocorrências segundo a mo-
tivação principal que foi veiculada pela imprensa ao tratar esses casos (quadro 
4). É importante ressaltar que, na grande maioria dos casos, as notícias surgem 
somente após o término do julgamento. Isso se deve às características próprias 
do campo jurídico brasileiro e da forma singular que resolvem seus conflitos in-
ternos. Diferente do campo político, onde os casos de corrupção são conduzidos 
por meios investigatórios próprios da política (como as comissões parlamenta-
res de inquérito), cada evento sendo amplamente coberto pela imprensa, onde 
qualquer fato novo faz emergir novas declarações públicas dos agentes (ataques, 
ameaças, explicações, defesas, etc.) e produz sucessivos episódios que compõem o 
“escândalo” midiatizado – permitindo a imprensa ser parte componente da trama 
à medida que os jornalistas passam a investigar novos elementos, incrementando 
o fato original, no campo jurídico, ao revés, há uma espécie de “curto-circuito” na 
produção de informações. 

Essa falta de publicidade, explicada pelo sigilo total durante a tramitação 
dos processos que investigam os magistrados (nos casos acima o segredo é manti-
do de forma indeterminada), reduz a margem de manobra do campo jornalístico: 
na persecução dos objetivos propriamente midiáticos – tais como maiores índices 
de audiência, lucratividade, concorrência e difusão das matérias – a ação da im-
prensa se torna limitada17.

17 Basta fazer uma busca em torno do tema para comprovar: enquanto é muito mais intensa 
a produção de manchetes sobre os “escândalos” da política, havendo considerável produ-
ção de literatura à respeito, inclusive livros de jornalismo investigativo que “narram” esses 
acontecimentos, no caso do Judiciário, poucos jornalistas se engajam nessa problemática, 
como é o caso de Frederico Vasconcelos: seu blog, especializado na crítica ao Judiciário, e 
suas publicações sobre alguns casos de desvio já lhe renderam alguns processos judiciais 
ajuizados por magistrados que se sentiram ofendidos em sua honra. Para mais detalhes, ver 
Leoratti(2019),Schiavon (2009), e Vasconcelos(2005).
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Quadro 4 – Ocorrências por conteúdo principal veiculado nos casos de aposentadoria 
compulsória

CONTEÚDO PRINCIPAL OCORRÊNCIAS

Parcialidade 18

Desvio de recursos 15

Venda de decisões 10

Vários* 6

Negligência 4

Comportamento desrespeitoso 2

Demora excessiva 2

Fonte: Banco de dados do autor. *Não foi possível identificar um conteúdo principal, haven-
do sempre dois ou mais tipos.

Além das motivações acima, ainda figuram como conteúdo: associação com 
o tráfico internacional de drogas, relação sexual com menor de idade, assédio, nepo-
tismo, grilagem, repasse de informações sigilosas, prisão ilegal e nomeação ilegal de 
funcionário – todos com uma ocorrência cada. Na grande maioria dos casos (61), o 
desvio é diretamente ligado à função judicante – somente 4 casos poderiam ser im-
putados a qualquer outro cidadão. Em pelo menos 25 casos foi elucidada a recepção 
de valores monetários em troca de atos do magistrado (desvio de recursos e venda 
decisões). Apenas em 4 ocorrências há explícita ligação com o meio político.

Já quanto às votações que resultaram nesse tipo de penalidade, a maioria 
(67,7%) sucedeu através da unanimidade. Quando se deu por maioria, os votos 
discordantes – em favor do réu – a maior parcela (61%) foi proferida pelo elenco 
endógeno – os conselheiros com origem na magistratura.

A composição majoritária do Conselho, com origem da magistratura, pos-
sui efeitos que perpassam a instituição, não apenas no seu aspecto prático e ob-
jetivo, demonstrado pelas votações, mas também em torno do simbolismo. Re-
centemente, na gestão de Ricardo Lewandowski – que ocupou cargos de indicação 
política na administração após fazer carreira na magistratura – foram publicadas 
duas portarias (números 29 e 30, de 2015) que criaram “conselhos consultivos” 
compostos por associações corporativas da magistratura e pelo colégio de presi-
dentes de tribunais de justiça. Segundo Vasconcelos (2015), as entidades represen-
tativas da magistratura teriam sequestrado o Conselho, demarcando a posição do 
corporativismo sobre a instituição.
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6.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: CORPORATIVISMO 
FORTE E CONTROLE FRACO

O objetivo principal desse capítulo é suscitar alguns elementos sobre um 
tema ainda pouco explorado pelas ciências sociais no Brasil. Partindo do noticiá-
rio contemporâneo sobre a corrupção no Judiciário, trouxemos algumas análises 
internacionais que se debruçaram sobre o tema, apontando os limites impostos ao 
alcance daqueles trabalhos pela forma e propósito de como são construídos.

Nosso esforço propõe, como elemento relevante a ser levado em conta sobre 
o tema, a análise da construção histórica dos marcos institucionais do Judiciário, 
a partir de 1988, explorando o debate desempenhado por agentes do campo polí-
tico e por lideranças da magistratura brasileira, parte relevante das elites judiciais. 
Foi possível notar, desde as discussões em torno da Constituinte, a forte posição 
corporativista da magistratura que, haja vista a grande autonomia que fora legada 
ao Judiciário pela CF/88, não suportou a tentativa de parte dos constituintes para 
o estabelecimento de um órgão de controle do Judiciário, posição que só mudou 
após mais de uma década de lutas e mediações no ambiente político nacional.

Embora a Emenda 45 tenha conseguido implementar uma instituição de 
controle, a mesma fora constituída, na prática, de forma distinta dos desejos ex-
pressos por lideranças políticas da ANC: o caráter interno do Conselho Nacional de 
Justiça, acabou por reforçar a influência das corporações de juízes sobre as práticas 
disciplinadoras do Conselho. Isso pode ser demonstrado, não só pelos indicadores 
processuais – que denotam uma ínfima parcela de penalidades de pouca relevância 
– assim como nas restrições à publicidade das informações em torno dos casos. O 
quadro de baixa transparência e controle minguado é reforçado pela incapacidade 
do Conselho de impor sua autoridade às corregedorias internas dos tribunais, que 
continuam podendo instaurar processos e “punir” magistrados sem que isso seja 
traduzido em qualquer indicador ou, ainda, sem que haja repercussão na imprensa 
– uma vez que essas corregedorias não são obrigadas a adotar procedimentos de 
publicidade.

Outros efeitos dos constrangimentos sociais impostos ao funcionamento 
do campo jurídico brasileiro também podem ser notados pelos vários episódios 
que deixaram clara a posição corporativa dos juízes, seja por declarações na im-
prensa, seja por meios objetivos, como no episódio da ação ajuizada pela AMB, 
contestando as competências disciplinares do Conselho. Tais acontecimentos fi-
zeram transparecer o “espírito de corpo” dos juízes, o que é reforçado pelo meca-
nismo de recrutamento – ineficaz em termos de selecionar os melhores – que atua 
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reforçando a elitização da carreira, uma vez que o sucesso obtido na aprovação do 
concurso público se transmuta em uma espécie de “troféu”, conferindo prestígio 
quase nunca questionado combinado com a certeza de um trabalho altamente in-
dependente das flutuações políticas e do controle público.

Com a análise dos casos públicos de corrupção que foram alvo de PADs con-
clusos com a aposentadoria compulsória, temos que, embora componham uma 
ínfima parte dos processos correicionais, uma vez ocorrida a instauração do PAD, a 
probabilidade de que o juiz seja aposentado é superior a 67%. A relação entre esses 
indicadores sugere que o CNJ poderia negligenciar os casos até um limite em que 
a gravidade dos mesmos seja suficientemente grande para instaurar o processo e 
“penalizar” o magistrado, e assim, aposentando-o. Resta avaliar, contudo, quais 
outros imperativos influenciam a baixa quantidade de instauração desses proces-
sos, assim como a quase irrelevante quantidade de casos processados pela justiça 
criminal.

A aposentadoria compulsória possui, inegavelmente, um caráter brando, se 
tratando de possibilidade punitiva máxima do Conselho, o que resulta em óbvios 
efeitos na incidência dos casos, assim como demonstra a debilidade das competên-
cias do CNJ: enquanto órgão de controle, não tem condições de reverter o quadro 
institucional de baixo accountability do Judiciário brasileiro.
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O presente estudo destina-se a revisitar um conjunto exploratório de 
análises críticas das práticas políticas no Brasil. Destina-se a colaborar na ob-
servação de um debate constituinte do próprio campo das Ciências Sociais no 
país. Revela, ainda, que as particularidades da “identidade brasileira” e os mo-
dos de fazer política são partes constitutivas das preocupações analíticas feitas 
sobre o Brasil, atravessando domínios disciplinares, momentos históricos da 
realidade nacional, linhas de interpretação e conclusões distintas sobre os efei-
tos que causam.  

O intuito deste capítulo, portanto, é fornecer indícios para compreender 
que, apesar de ser um debate complexo e plural, ele é mobilizado pelos empreen-
dedores da crítica da política descontextualizado de suas condições de produção, 
tomado de forma reducionista, como um diagnóstico dos arcaísmos da política, 
denunciado como crise a ser sanada pelos procedimentos de controle da política. 
Por isso, categorias retiradas desse rol de argumentos críticos, a seguir mencio-
nados, serão utilizadas por vários empreendedores da moral com vistas a desqua-
lificar os políticos e a política, ao passo de uma valorização profissional de outras 
categorias. 

Juristas, particularmente, na condição de portadores dos princípios mo-
rais mobilizados contra as práticas políticas “desviantes”, apropriam-se de um 
repertório de “patologias”, apresentando o direito como o intermediário insti-
tucional e moral legitimado para oferecer as soluções técnicas e jurídicas, o “re-
médio” à crise dos poderes políticos. A desconfiança dirigida aos poderes eleitos, 
cuja legitimidade popular assenta nas urnas, encontra na suplência do Judiciário, 
legitimado racionalmente devido ao recrutamento por meio de concurso público, 
a capacidade de assegurar a integridade do Estado.  

Por isso, revisitar as ideias do alegado atraso institucional decorrente da 
herança ibérica e da inaptidão brasileira à democracia, por exemplo, fornece ele-
mentos para refletir sobre a construção profissional e ideológica das visões jurí-
dicas e de controle dominantes sobre a política no Brasil (Vommaro, 2010, p. 9). 
Nesse sentido, crê-se contribuir a uma problematização dessa leitura de que a 
política é o espaço privilegiado de relações patológicas, mostrando que se trata 
de uma visão simplificadora e estigmatizante, que reflete na verdade as lógicas 
e questões dos espaços sociais onde são produzidas e reproduzidas, em vez de 
descrever fielmente as práticas políticas (Ibid., p. 7).
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7.1 A REVISÃO DA POLÍTICA EM CONTEXTOS 
DE INTERCONHECIMENTO1

A definição das práticas políticas tradicionais, a exemplo do “clientelismo”, 
não se exaure na ideia de relações políticas personalizadas, entre atores dotados 
de recursos desiguais, na qual ocorrem trocas de bens, geralmente públicos. Além 
desses elementos, o vínculo é regulado por princípios morais mobilizados de 
modo contraditório pelos atores engajados nessa relação e por aqueles exteriores 
a ela, que a denunciam como desviante ou patológica. Importa, assim, ampliar a 
perspectiva da denúncia; ressaltar que a relação política tradicional é dificilmente 
dissociada de uma intenção moral; e, especialmente, indagar em que medida os 
diagnósticos intelectuais da patologia da política são mobilizados na condição de 
crítica das práticas dos adversários, na luta política.   

A partir do propósito de analisar criticamente a construção social e históri-
ca das categorias, Combes e Vommaro (2015) defendem um exercício fundamental 
para desnaturalizar o clientelismo: será melhor observado se atentarmos à reali-
dade social e política concreta; à descrição dos casos e das práticas dos atores. Re-
alizando uma história intelectual do conceito, os autores apresentam os primeiros 
estudos etnográficos sobre relações pessoais em sociedades tradicionais, seguidos 
da posterior ênfase acadêmica nas sociedades mediterrâneas para, enfim, abor-
dar a apropriação do clientelismo pela Ciência Política, até os recentes trabalhos 
sobre vote buying. Data do pós Segunda Guerra, o reconhecimento pela Antropo-
logia sobre o modo como os vínculos de parentela e de amizade compunham parte 
significativa da vida política, principalmente no nível local e até mesmo em socie-
dades modernas. Coube a Wolf (1966) duas inovações centrais: a primeira sobre a 
importância dos vínculos entre o local e o nacional, para entender as funções das 
instituições e das práticas políticas e econômicas, e a segunda sobre a capacidade 
que as estruturas informais têm de agir paralelamente às formais. Através da ar-
ticulação entre os resultados etnográficos locais com as análises de escalas mais 
abrangentes, Wolf demonstrara que, na ocasião da ausência do poder central por 
meio de instituições formais, obrigações coletivas informais se impunham através 
da forma de alianças de amizade ou compadrio. 

O olhar funcionalista de Foster (1963) identificava nas relações de vínculos 
assimétricos, do mundo rural no México, a estabilidade daquele sistema social, na 
medida em que garantia o acesso aos bens e serviços desigualmente distribuídos. 
Foster contribui para a distinção entre o discurso normativo e ideal da represen-

1 Uma leitura estendida da política em contextos de interconhecimento pode ser lida em 
Bento (2018).
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tação pelo grupo do efetivo comportamento na relação patrão-cliente. A distância 
entre o relato dos atores e a relação de força real não pode ser desconsiderada a 
partir de então. Já o trabalho de Pitt-Rivers (1961), na Espanha, permite observar 
que a comunidade é um conjunto complexo de relações interpessoais moldadas 
por valores como honra, vergonha, amizade e respeito. Desse modo, mais do que 
a mera troca de dons e contradons, por definição assimétrica, as relações políticas 
personalizadas importavam uma simetria das prestações imateriais, uma vez que 
os princípios morais vigentes junto à comunidade faziam ambos atores, patrão e 
cliente, ganharem com o aumento de seu prestígio.

Merece menção ainda a contribuição de Bailey (1971) sobre o engajamento 
de clientela através das máquinas políticas locais, na Índia. Pela primeira vez, o in-
teresse /desinteresse do cliente foi considerado numa relação de clientela, distin-
guindo-se entre os noyau, vinculados por engajamento moral, leais ao patrão por-
que têm seu destino atrelado ao deste; da entourage, clientes de segunda ordem, 
ligados por engajamento instrumental mediante estratégia calculada e suscetível 
de afastamento provocado por oferta mais benéfica de outro patrão. 

As sociedades mediterrâneas foram objeto privilegiado e originaram campo 
de estudos específico, que buscava compreender a matriz das particularidades e 
dos traços característicos dessa região, geralmente articulada em termos de senti-
mentos. Identificou-se, em meados dos anos 1980, o caráter etnocentrista desse 
“trabalho de construção científica de uma região do mundo e de institucionali-
zação de instrumentos e abordagens para estudar sociedades ocidentais ‘menos 
desenvolvidas’” (Combes; Vommaro, 2015). Tal organização social propiciaria a 
criação de solidariedades horizontais e suplantaria outras formas de organização, 
como étnica ou de classe. As identidades coletivas, ausentes, eram substituídas 
por fortes vínculos individuais dos membros com o chefe.  

A mudança de escala operada pela apropriação do clientelismo pela Ciência 
Política deveu-se a ampliação do enfoque: dos fatores situacionais das relações in-
terpessoais à abordagem estrutural-funcionalista, a fim de apreender as relações 
entre grupos e organizações e a manutenção de regimes políticos. Dessa nova pers-
pectiva, surgiu a nomenclatura dos sistemas clientelares: feudal; patrimonial (tra-
dicional ou moderno); industrial. O conceito passou a ser entendido como causa e 
consequência do subdesenvolvimento, encontrado principalmente em economias 
de subsistência, onde patrões controlam recursos vitais e têm interesse na ma-
nutenção do status quo. No entanto, o ethos clientelista manifestaria-se também 
em sociedades plenamente desenvolvidas, nas quais houvesse presença de grupos 
“culturalmente inclinados” à busca de atalhos como estratégia individual ou fa-
miliar para as trocas políticas. De acordo com a Ciência Política dominante, esse 
modelo acarreta obstáculos ao desenvolvimento político e outras patologias mais 
severas, como a corrupção.
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Quanto aos atores do clientelismo, Combes e Vommaro (2015) sublinham 
as máquinas políticas como as organizações de convivialidade que reproduzem 
elites locais. Através delas são fidelizados os clientes, os quais virão a ser mobili-
zados em períodos eleitorais, por meio de redistribuição de incitações materiais. 
O patrão, ator clássico nos estudos de caso norte-americanos, é favorecido pela 
ausência de administração profissional, quando pode distribuir empregos públi-
cos em troca de apoio político. O intermediário, ator responsável pela mobilização 
das bases, é figura central desse complexo círculo de sociabilidade tradicional: ele 
domina códigos simbólicos de modo a saber demonstrar sua habilidade em mediar 
e conciliar reivindicações locais particularistas e a redistribuição dos serviços pú-
blicos fornecidos pelas instituições centrais. 

O cliente, por muito tempo observado como “dominado” por meio do olhar 
miserabilista da política em meios populares, hoje é observado menos em razão 
dos efeitos da relação clientelar do que pelas maneiras como essa relação é perce-
bida e forjada por seus protagonistas. Atenta-se, portanto, muito mais à dimen-
são simbólica das trocas e aos julgamentos morais que conferem os princípios de 
percepção e de apreciação do mundo social dos atores que participam dessas rela-
ções políticas: ou seja, aos conjuntos de ações, avaliações e crenças que permitem 
entender como as instituições são mobilizadas pelos cidadãos. Em geral, clientes 
se autodefinem como reconhecedores e colaboradores de dirigentes que prestam 
“ajudas”. Para Combes e Vommaro, denunciar como “clientelistas” certas práticas 
é o papel desempenhado pela classe média, portadora de princípios morais mobili-
zados contra as práticas “desviantes”, que participa da relação clientelar, assim, na 
função de codificadora moral e jurídica. 

A importância do poder privado como obstáculo à construção de uma or-
dem pública é argumento que há muito vem sendo utilizado pelos pensadores 
do Brasil para explicar a ordem social. O modo como o argumento é apropriado 
pelos juristas, no entanto, através de uma naturalização do diagnóstico do arca-
ísmo político, tem-nos feito negligenciar os efeitos performativos que desempe-
nha o clientelismo, como a série de instituições que são criadas para combatê-lo 
e as contingências sociais dessa inovação. Além disso, entender o coronelismo, o 
clientelismo e as demais práticas políticas atrasadas como uma herança tradicional 
da sociedade brasileira, que dificulta sua institucionalização e prejudica o funcio-
namento do Estado a partir de uma ordem racional-legal e do universalismo de 
procedimentos, é dar razão à tese, já superada, que estigmatizava como sociedade 
atrasada aquela que não conseguia impor os princípios democráticos aos persona-
listas. Restando já comprovada a dissociação entre burocratização e fim do clien-
telismo, e admitindo-se que as relações pessoais seguem operando inclusive em 
sociedades centrais contemporâneas, manifesta-se a importância de observá-las 
como código de significação de culturas locais (Briquet; Sawicki, 1998), e em seus 
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aspectos instrumentais, capazes de produzir modificações no modo como as estru-
turas formais operam (Bezerra, 1995, p. 42). 

7.2 O ARCAÍSMO ENRAIZADO

A denúncia das práticas políticas conforme são exercidas, no Brasil, é tra-
dição antiga de investimento dos atores políticos. A bibliografia constata, desde 
o período colonial, a mobilização de acusações contra o poder estabelecido como 
forma de contestação. Como aponta Fleck (2011, p. 20), mesmo a camada domi-
nante local que ascendeu aos altos postos nas minas, graças à política pombalina, 
e deu origem à Inconfidência Mineira já em 1789, é identificada pela denúncia do 
exercício da política portuguesa em solo brasileiro. Ainda que a literatura entenda 
que essa elite mineira tenha, depois de alçada ao poder local, “tornado o Estado 
instrumento de seus interesses particulares” em nome de uma estratégia de in-
serção política, ela insurgiu-se contra a Coroa e rompeu com o governo central, 
por não “tolerar a drenagem das riquezas que engendrava pobreza e vexações aos 
colonos” (Fleck, 2011, p. 25). 

Igualmente, durante a maturação do processo de independência do Brasil, 
a figura de Hipólito José da Costa reúne as principais “reflexões pragmáticas so-
bre os problemas econômicos, comerciais e monetários ‘brazilienses’” (Almeida, 
2011, p. 51). Fundador do primeiro jornal do país, o Correio Braziliense, cujo 
“fim precípuo era o de promover o progresso do Brasil, erguendo-o de colônia 
a nação” (Ibid., p. 60), Costa criticava “o espírito áulico visível no empreguismo 
público, e combateu a corrupção, batendo-se pela publicidade da ‘administração 
da Fazenda Real’ (Leme, 2011, p. 42). Por meio de sua função editorial, “cons-
truiu uma visão consistente do Brasil da época, apontando seus principais an-
tagonismos e possíveis soluções”, numa eficaz “afirmação de autonomia” (Ibid., 
p. 39). Como ilustração de sua insistência da necessidade de mudança adminis-
trativa, cabe mencionar sua defesa da “adoção do tribunal do júri como o meio 
de corrigir a um tempo o desplante dos governadores e a sujeição da Justiça 
letrada” (Ibid., p. 41).   

A atuação política e intelectual de Joaquim Nabuco, por sua vez, inseri-
da no contexto de mudança institucional da Monarquia para a República, é outro 
marco na interpretação da identidade brasileira. Segundo Marson (2011, p. 63), 
Nabuco foi o sistematizador e divulgador dos quatro grandes argumentos mobi-
lizados por viajantes e memorialistas do Brasil do século XIX, quais sejam: 1. “a 
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sociedade imperial preservou uma incômoda herança da colonização portuguesa 
que impossibilitou o desenvolvimento modelar da nação brasileira”, caracterizada 
na manutenção da “grande propriedade territorial, na monocultura, na escravidão 
e seus resíduos”; 2. “o descompasso entre as instituições políticas [...] e a nação 
brasileira”, geradora de uma “exclusiva incompatibilidade” entre o ‘liberalismo’ 
importado da Europa e as práticas “aqui preservadas do cativeiro de africanos e 
de seus descendentes”; 3. a importância de “retomar as etapas históricas percorri-
das pelas nações europeias”, apesar “do ritmo desencontrado”, a fim de alterar “as 
instituições sociais que o Império herdou do passado colonial” que reproduziam 
o “antigo regime” no país; e 4. a abolição da escravidão de 1888 como o efetivo 
nascimento do Brasil. 

Para Nabuco, a escravidão “desvirtuou o liberalismo e a monarquia parla-
mentar, e engendrou uma ‘paródia de democracia, uma nação sem povo’ e sem 
vontade nacional” (Marson, 2011, p. 68). Além disso, “degenerou os partidos”, 
veículos de interesses pessoais; “fez do sistema representativo um ‘enxerto de 
formas parlamentares num governo patriarcal’ subjugado pelo poder pessoal do 
imperador absoluto”; e acarretou todos os problemas da monarquia, creditados 
às circunstâncias históricas e orgânicas da Nação, ou ao passado colonial (Ibid., p. 
69). Suprimir a escravidão e promover uma lei agrária de “democratização do solo”, 
portanto, era o modo de realizar um “trabalho de regeneração do corpo atrofiado 
da nação” e “apagar os efeitos de um regime, que há três séculos é uma escola de 
desmoralização e inércia, de servilismo e irresponsabilidade para a casta dos se-
nhores” (Ibid., p. 70).

Muito embora Souza (2015) insista sobre a vinculação das interpretações 
mais difundidas sobre o Brasil ao conservadorismo elitista das teorias da moder-
nização, que chama de racismo científico, poderíamos ainda referenciar pensado-
res associados a outras tradições para verificar a permanência dos diagnósticos de 
arcaísmo social e inaptidão para a política “ocidental”. Por exemplo, n’Os sertões 
de Euclides da Cunha, que segundo Madeira (2011, p. 101) “sentia-se investido 
da missão de impulsionar as reformas, de modernizar”. Representava-se na obra 
o assombro intelectual frente “à terra ignota”, aos “recantos ignorados do país”. É 
mobilizada, assim, uma das categorias explicativas do país, “um dos mais persis-
tentes mitos sobre a nacionalidade”: fundada “nos confins, no miolo do Brasil, nos 
sertões do Nordeste, recanto considerado atrasado, onde haveria uma sociedade 
rústica, isolada e distante do processo civilizador que se desenrolava no litoral sob 
a influência europeia” (Madeira, 2011, p. 100).  

Não somente para a literatura brasileira, a orientação para a constatação e 
a solução dos dilemas nacionais também ocorre, a partir da década de 1920, entre 
os pensadores “radicais” pioneiros, marginalizados do mundo acadêmico possivel-
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mente em virtude de suas “lealdades partidárias”, a exemplo de Heitor Ferreira 
Lima, Astrojildo Pereira, Leôncio Basbaum, Nelson Werneck Sodré, Ignácio Ran-
gel, Rui Facó e Everardo Dias, entre outros (Pericás; Secco, 2014).

É bastante provável que a associação ao conservadorismo decorra de lei-
turas como a feita por Oliveira Vianna, “cheia de preconceitos ideológicos e uma 
vontade excessiva de adaptar o real a desígnios convencionais”, segundo afirmou 
Buarque de Holanda. Conforme Oliveira Vianna (1987a, p. 142), “o sentimento do 
interesse coletivo, a preocupação do bem geral é [...] um ‘complexo cultural’, cuja 
inexistência nas tradições levará a atividade política ao personalismo”, aos interes-
ses privados. É compreendido pelo autor como “condição preliminar de qualquer 
regime democrático”: não havendo este “elemento culturológico essencial, a estru-
tura democrática fracassará”. 

Ainda sobre o “complexo cultural”, Oliveira Vianna o entende como “pres-
suposto funcional de uma estrutura democrática moderna”, idealmente “anterior 
e preliminar à instituição do Estado”, uma vez que demonstra “a capacidade do 
cidadão de sacrificar os seus egoísmos naturais e os seus interesses pessoais (de 
indivíduo, de família ou de clã) aos interesses gerais a que ele pertence”. Sentencia 
o autor, também, que sem essa “base preliminar, é certo que a estrutura democrá-
tica, seja qual for o tamanho do grupo, degenera e se corrompe”. Essa capacidade 
ou consciência do bem coletivo não é, segundo ele, “um traço político muito gene-
ralizado entre os povos que, pertencentes à nossa civilização, possuem instituições 
democráticas” (Ibid., p. 143).

No que respeita aos “usos e costumes da nossa vida pública”, Oliveira Vian-
na (Ibid., p. 155-156) afirma que a maior parte deles são gerais, no sentido que 
“dominam toda a nossa vida política e inspiram o dinamismo íntimo da nossa 
democracia rudimentar e dos seus partidos clanificados” e pertencem, ainda, “à 
essência mesma da nossa política de clã, com as suas agitações de campanário”. 
Denomina tais práticas de “nosso direito público costumeiro”:

É o caso do costume das atas falsas. É o caso da tradição das urnas quebra-
das e dos tumultos eleitorais. É o caso – na esfera estadual – da tradição da 
polícia civil como cargo de confiança do partido dominante, tradição que 
nos dá o tipo do “delegado nosso”. É o caso do costume do inquérito aba-
fado, consequência da mesma tradição da polícia função partidária – e não 
social. É ainda o caso de outros costumes nascidos na nossa mentalidade 
clânica, que a definem e especificam – como o sinecurismo parlamentar; o 
burocracismo orçamentívoro, que cria o tipo dos extranumerários “encos-
tados” e sem função; as derrubadas dos adversários dos cargos de confian-
ça; o incondicionalismo e as famosas injunções partidárias, que têm levado 
os nossos políticos, mesmo os de graduação, a muita falta de coerência, de 
decência e mesmo de vergonha”. 
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Critica o distanciamento dos “elaboradores do direito escrito”, que das “ca-
pitais litorâneas, do Parlamento e das Universidades”, criam as leis para o nosso 
povo, desconsiderando as práticas sociais. Para Oliveira Vianna, os legisladores en-
tendem tais práticas como “formas aberrantes ou retardadas, ilegais ou deturpa-
das das suas belas regras, dos seus belos princípios, dos seus belos mandamentos, 
dos seus belos ideais e ‘sonhos’” e por isso não as contemplam em suas construções 
jurídicas. Apesar disso, essa “culturologia política” penetra “a psique e constitui-se 
determinante da conduta quotidiana na vida pública, não só no povo-massa, como 
mesmo nas elites superiores”.

Os costumes, instituições e usos sociais formariam, para Oliveira Vianna 
(1987a, p. 157), um sistema costumeiro que determinaria a conduta, “orientada 
em inteira desconformidade com os padrões teóricos estabelecidos pelo direi-
to escrito das elites nas suas Cartas Constitucionais”. O autor compreende tais 
discordâncias como “reações profundas, porque reveladoras da subordinação do 
nosso povo-massa a uma outra formação cultural, que é a do seu direito público 
costumeiro”, anterior às leis “de pura inspiração exógena” que pretendem alterá-lo, 
considerando-o como forma atrasada de vivência política.

De acordo com Oliveira Vianna (1987a, p. 158), essas práticas sociais cos-
tumeiras “buscam as razões do seu dinamismo em pequenas instituições locais, 
a que damos o falso nome de ‘partidos’: – os partidos dos chefes municipais, os 
partidos dos ‘coronéis’”. Sendo as “unidades elementares da nossa vida política”, 
os partidos são compreendidos pelo autor como “pequenas corporações ou asso-
ciações de fins exclusivamente políticos e eleitorais, agindo dentro de um âmbito 
geográfico que não ultrapassa, em regra, a área de um município”. A história, a es-
trutura social e a psicologia política conformam o comportamento do povo, atesta 
o autor. Para ele, “são nossas elites que estão iludidas, exigindo dele o que exigem: 
quando descumpre as instituições que lhe outorgam, não se trata de corrupção; 
trata-se de determinismo social, pura e simplesmente” (Ibid., p. 162).

As “determinantes” seriam, a seu ver, invioláveis e irredutíveis, de modo 
que seriam inúteis os esforços dos legisladores que as ignoram ou desconhecem, 
“como o esforço do indivíduo que quisesse pela simples magia dos seus esconjuros, 
parar o ritmo das ondas no oceano ou deter a marcha dos astros no firmamento”. 
O conhecimento das determinantes seria essencial, portanto, à ação de todos os 
que exercem uma função dirigente na sociedade. Essa é a razão pela qual há cem 
anos o idealismo dos legisladores faz fracassar as construções jurídicas: “não a que-
rem estudar nas leis essenciais de sua formação e não a querem respeitar nas li-
nhas estruturais do seu caráter”. Constituiria nessa “reação silenciosa e admirável 
contra o ‘marginalismo’ das suas elites”, mas apenas nela, a verdadeira soberania e 
democracia de que “nosso povo é capaz” (Ibid., p. 163-164). 
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7.3 GÊNESE CONSERVADORA, 
MOBILIZAÇÕES PLURAIS

O “clássico de nascença” que se torna Raízes do Brasil (BUARQUE DE HOLAN-
DA, 1995, p. 10-11), segundo Antonio Candido, trouxe “a denúncia do preconceito 
de raça, a valorização do elemento de cor, a crítica dos fundamentos ‘patriarcais’ e 
agrários, a desmistificação da retórica liberal”. Em análise sobre os “fundamentos do 
nosso destino histórico”, mostra as origens remotas de traços como o personalismo, 
causa da “frouxidão das instituições e da falta de coesão social”, e de sua existência 
“desde sempre”, para criticar a nostalgia de um passado “mais ordenado” mobilizada 
por quem o considera “defeito do nosso tempo” (Ibid., p. 13).

Candido argumenta que oscilamos entre dois polos, tendendo “de maneira 
contraditória para uma organização administrativa ideal, que deveria funcionar 
pela virtude impessoal da lei, e para o mais extremo personalismo, que a desfaz 
a cada passo” (Ibid., p. 19). Considerando nossa propensão ao caudilhismo, que 
intervém no processo democrático como forma suprema de personalismo e do 
arbítrio, afirma que a eliminação das “raízes” é imperativo do desenvolvimento 
histórico, já que “nosso passado é um obstáculo” (Ibid., p. 20).  

A obra de Buarque de Holanda (1995, p. 29) defende a ideia de que a “tenta-
tiva de implantação da cultura europeia em território, dotado de condições natu-
rais, se não adversas, largamente estranhas à sua tradição milenar, é, nas origens 
da sociedade brasileira, o fato dominante e mais rico em consequências”. Parte 
do suposto de que a cultura da personalidade é “característica bem peculiar” na 
península ibérica, atribuindo grande importância à autonomia e ao valor de cada 
um. Disso resultaria “a singular tibieza de todas as associações que impliquem soli-
dariedade”, uma vez que “em terra onde todos são barões não é possível acordo co-
letivo durável, a não ser por uma força exterior respeitável e temida” (Ibid., p. 32).

 Porque a “falta de coesão na nossa vida social não é um fenômeno moder-
no” não fazem sentido “as criações engenhosas do espírito” que imaginam a “volta 
à tradição como defesa possível contra nossa desordem”. De acordo com Buarque 
de Holanda (1995, p. 33), esses eruditos veem em “nossa incapacidade de organi-
zação sólida” a falta da única ordem que lhes parece eficaz. Pondera, então, que a 
“hierarquia que exaltam é que precisa de tal anarquia para se justificar e ganhar 
prestígio”.

No desenvolvimento da obra, o autor demonstra a “radical incompatibili-
dade” entre os sistemas importados de países “mais avançados” e o patriarcalismo 
e personalismo que operam no Brasil “por uma tradição de origens seculares”. À 
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semelhança das famílias patriarcais, o “todo indivisível que são as facções” dá-se 
onde preponderam os vínculos biológicos e afetivos que vinculam chefe e descen-
dentes. Nessa associação, os indivíduos unem-se “por sentimentos e deveres, nun-
ca por interesses ou ideias” (Ibid., p. 79).

O autor defende a ideia de que a família patriarcal é o modelo para as rela-
ções sociais, inclusive na vida política. Argumenta que esse grupo é poderoso ao 
ponto de influenciar os indivíduos “mesmo fora do recinto doméstico”. Como a 
entidade privada precederia sempre a entidade pública, esse grupo organizado em 
função de preferências baseadas nos laços afetivos, provocaria uma “nostalgia” que 
“marca nossa sociedade, nossa vida pública, todas as nossas atividades”. Na condi-
ção de “único setor onde o princípio de autoridade é indisputado, a família colonial 
fornecia a ideia mais normal do poder, da respeitabilidade, da obediência e da co-
esão entre os homens”, promovendo a preponderância de “sentimentos próprios 
à comunidade doméstica, naturalmente particularista e antipolítica, uma invasão 
do público pelo privado, do Estado pela família” (Ibid., p. 82). O paternalismo, 
oposto “aos próprios princípios que guiaram os homens de Estado norte-america-
nos na fundação e constituição de sua grande República”, é o princípio que entre 
nós regulamentaria a “harmonia do corpo social” e atuaria como uma “lei moral 
inflexível [...] a ser rigorosamente respeitada e cumprida” (Ibid., p. 85).  

O predomínio das vontades particulares “ao longo de nossa história” opera 
protegido das regras impessoais, em virtude do que seria nosso “modelo obrigató-
rio de composição social”, oriundo das relações domésticas. A família é o espaço no 
qual se “exprimiu com mais força e desenvoltura”, por ser a “esfera dos chamados 
‘contatos primários’, dos laços de sangue e de coração”. Para Buarque de Holan-
da, a maior “contribuição brasileira para a civilização será de cordialidade” (Ibid., 
p. 146). Tal construção justifica a hipótese de que a “ideologia impessoal do libe-
ralismo democrático jamais se naturalizou” no Brasil, ainda que porventura seja 
mobilizada para negar “uma autoridade incômoda, confirmando nosso instintivo 
horror às hierarquias e permitindo tratar com familiaridade os governantes”. Dá 
lugar, ainda, à propagada sentença de que “a democracia no Brasil sempre foi um 
lamentável mal-entendido”, por ter sido importada por uma elite rural e acomoda-
da na manutenção de seus privilégios (Ibid., p. 160) com a “mesma fragilidade, a 
mesma inconsistência íntima, a mesma indiferença, no fundo, ao conjunto social” 
(Ibid., p. 162).

No Brasil, a preponderância “das conveniências particulares sobre os inte-
resses de ordem coletiva” demonstra a superioridade “do elemento emotivo sobre 
o racional” (Ibid., p. 182), e o aparente triunfo de um princípio apenas significa 
“o triunfo de um personalismo sobre outro”, de acordo com Buarque de Holanda. 
Segundo o autor, em nossa vida política o personalismo é “uma força positiva” 
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perante a qual “os lemas da democracia liberal parecem conceitos puramente orna-
mentais ou declamatórios, sem raízes fundas na realidade”, já que “uma espécie de 
entidade imaterial e impessoal, pairando sobre os indivíduos e presidindo os seus 
destinos” seria “dificilmente inteligível” pelos latino-americanos (Ibid., p. 183).

Se a liberal-democracia consistiria na máxima “a maior felicidade para o 
maior número”, para Buarque de Holanda há “contraste direto com qualquer for-
ma de convívio humano baseada nos valores cordiais”, uma vez que “todo afeto 
funda-se forçosamente em preferências”. Essa unilateralidade, portanto, entra-
ria em oposição ao princípio jurídico e neutro em que se basearia o liberalismo 
(Ibid., p. 185). 

O arcaísmo das relações políticas locais tem ainda na abordagens feitas em 
Coronelismo, Enxada e Voto, de Vitor Nunes Leal (1948), e Mandonismo local na vida 
política brasileira, de Maria Isaura Pereira de Queiroz (1976), duas de suas inter-
pretações mais disseminadas. A leitura de Raymundo Faoro (2012 [1958]) em Os 
Donos do Poder também merece menção. De acordo com Faoro, o patrimonialismo, 
cuja legitimidade assenta no tradicionalismo, é uma “estrutura político-social que 
resistiu a todas as transformações fundamentais e aos desafios mais profundos”. 
Há seis séculos, “de Dom João I a Getúlio Vargas”, é forma de poder e domínio insti-
tucionalizado no Brasil: “assim é porque sempre foi” (Faoro, 2012, p. 819). 

Mesmo a experiência capitalista não logrou romper, segundo o autor, a “re-
alidade histórica brasileira”, que persistiu em sua estrutura patrimonial secular, 
adotando “do capitalismo a técnica, as máquinas, as empresas, sem aceitar-lhe 
a alma ansiosa de transmigrar” (Ibid., p. 822). Se à burocracia caberia expressar 
formalmente a racionalidade estatal moderna, no Brasil, o estamento burocrático 
originário do patrimonialismo “absorve e adota as técnicas, como meras técnicas” 
(Ibid., p. 823). Por consequência, o povo acaba por buscar “a proteção do Estado, 
parasitando-o, enquanto o Estado mantém a menoridade popular, sobre ela impe-
rando” (Ibid., p. 832). Os “velhos quadros e instituições anacrônicas”, resultantes 
da importação da “carapaça administrativa” de Portugal, frustraria, segundo Fao-
ro, o florescimento de uma cultura genuinamente brasileira (Ibid., p. 837).

Também entre os estudos históricos sobre o Brasil, o diagnóstico do atraso, 
produzido pelas práticas ancoradas no clientelismo, é semelhante. Por exemplo, 
em Clientelismo e Política no Brasil do Século XIX, Richard Graham (1997) busca en-
tender como a política aparecia àqueles que a exerciam, quais as aspirações e me-
dos que interferiam na ação política. O sistema político brasileiro, por isso, segun-
do Graham, orientava-se pela tentativa de atenuar a eclosão de conflitos sociais e 
pela a alteração do modo de vida que favorecia os donos de terras. Por isso, explora 
de que formas o clientelismo vinculava-se às estruturas sociais e econômicas vi-
gentes (Graham, 1997, p. 15).
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Argumentando que as eleições “testavam e ostentavam a liderança do chefe 
local”, o autor demonstra como “a família constituía os fundamentos de uma es-
trutura de poder socialmente articulada, e o líder local e seus seguidores trabalha-
vam para ampliar essa rede de dependência” (Ibid., p. 17). No entanto, o próprio 
chefe local era envolto num sistema em que era “cliente de outra pessoa, a qual 
também dependia de outras, numa série de ligações que iam até a capital nacio-
nal”. Por isso, os gabinetes exerciam sua autoridade através dos chefes locais, e não 
contra eles, que almejavam participar do governo. Segundo Graham, observar esse 
dado conduz-nos a diminuir “enormemente a importância de uma oposição hipo-
tética entre poder público e poder privado”, no Brasil do século XIX (Ibid., p. 18). 

Além disso, sustenta que as “características da vida política brasileira poste-
rior, depreciadas por observadores brasileiros e estrangeiros, estavam tão presen-
tes no Império como em qualquer outro período”: se o autor concorda que a elite 
nacional criou uma estrutura de governo para promover seus interesses, discorda 
que tal fato tenha implicado na “adoção dessa ou daquela medida” específica. Hou-
ve, na sua opinião, influência muito maior da elite agrária sobre “conceitos do bem 
e da verdade, a conduta devidamente obsequente em uma estrutura social hie-
rárquica, a lealdade aos patrões e o cuidado com os clientes” (Ibid., p. 19). No que 
respeita tal elite, acredita que comerciantes e proprietários de terra não colidiam 
em seus interesses, especialmente porque ou “eram a mesma pessoa ou eram inti-
mamente relacionados”: “todos desenvolviam relações senhoriais com seus depen-
dentes”, de modo que a busca “por cargos públicos por parte da autoridade local 
continuou a caracterizar a República, como ocorrera durante o Império”. Citando 
Nestor Duarte (1939), e uma tradição a ele relacionada que considera “fatores cul-
turais e a busca de status como determinantes das características políticas brasilei-
ras”, Graham (Ibid., p. 20) aponta como o poder fora classificado na esfera privada 
da família, a qual nutriria profunda hostilidade para com o Estado, ao ponto de ser 
considerada a casa-grande como “o maior índice de uma organização social extra-
-estatal que ignora o Estado, que dele prescinde e contra ele lutará”.

A propósito de Oliveira Vianna, por sua vez, frisa que este constatava que 
o poder dos latifundiários sobre seus dependentes era exercido combinado com 
“relações de aliança com outros, por meio de laços familiares”. No entanto, Olivei-
ra Vianna observava a oposição que o Estado lhes fazia, no intuito “de restringir 
sua influência, dominá-los, discipliná-los”: através da aparência democrática ins-
taurada pela introdução de eleições, o que retardaria “grandemente esse esforço 
construtivo do Estado”. Apesar das “muitas provas de eleições controladas e influ-
ência familiar”, Graham “rejeita a separação implícita entre o Estado e os chefes 
agrários”, visto que a “cultura e tradição favoreciam o lugar dos poucos, dos pro-
prietários” (Ibid., p. 21). 
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Quando discute a compreensão de Faoro, de que “toda a história luso-bra-
sileira” deve ser entendida como uma “tentativa do ‘estamento burocrático’ de ga-
nhar ascendência sobre o resto da sociedade”, Graham (Id.) reforça a discordância: 
“o Estado não é tão autônomo e livre do contexto social e econômico, nem as auto-
ridades representam apenas os interesses de um Estado reificado”. Exemplifica tal 
constatação o fato de que “ocupantes de cargos [...] chocavam-se frequentemente 
uns com os outros”, às vezes lutando contra os donos do poder local, o que não im-
pedia que as autoridades fossem “extremamente sensíveis aos interesses agrários, 
quando não eram elas próprias proprietárias de terra”.

A partir da correspondência dos políticos, demonstra como dispendiam 
energia, formando “redes de clientelismo, ampliando seu séquito ou encontrando 
um protetor poderoso para suas fortunas políticas”. Ao agir desse modo, “legiti-
mavam a estrutura social existente, em cujo topo situavam-se os proprietários”. 
Assim, um sistema social antigo, a serviço dos interesses da elite econômica, era 
organizado segundo a ideologia do clientelismo, com padrões de conduta tão acei-
tos que violações eram feitas com muita cautela (Ibid., p. 22). Para Graham (Ibid., 
p. 23), entretanto, o clientelismo não era uma circunstância patológica. Tampouco 
uma burocracia “racional”, impessoal e universalista seria o estágio subsequente 
inevitável a ele: “o clientelismo funcionava a favor de alguns, e não de outros, e 
preservou uma estrutura que só uma revolução poderia ter destruído”.

Com o intuito de narrar a insistência no princípio da autoridade e o profun-
do pessimismo sobre o Brasil e os brasileiros decorrente dela, Graham (Ibid., p. 63) 
apresenta casos em que a defesa de “um governo forte” era o discurso resultante 
das descrições dos brasileiros como “atrasados, ingovernáveis, indolentes e anár-
quicos”. Segundo registraram membros de uma junta eleitoral local: 

Deus deu aos brasileiros ‘discernimento” e ‘liberdade’, mas ou por uma 
fraqueza inerente à nossa espécie, ou pela degeneração e perversão, [aqui] 
transformam-se os elementos de verdade em mentira, os da justiça em ini-
quidade, os da razão em erro, os da virtude em vício” (Ibid., p. 63). 

Igualmente, Graham menciona o registro de um requerente a um cargo go-
vernamental num governo conservador, o qual reconhecera que na juventude par-
ticipara de uma rebelião política em Pernambuco: mas agora havia abandonado a 
ideia de um governo democrático para o Brasil, pois “o nosso povo não foi educado 
para uma tal forma de governo”. Ademais, o Conselho de Estado, na oportunidade 
da recusa de uma mudança proposta na legislação empresarial, queixava-se que, 
embora a proposta estivesse 

de acordo com as condições do povo inglês, com o seu self-government, com 
o caráter sisudo do cidadão britânico, do homem político, refletido, que 
respeita sua própria dignidade, que sabe manter ilesa a sua liberdade polí-
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tica e que, portanto não há de abusar dessa liberdade, [...] é doloroso [...] o 
dever de atentar para o estado do Brasil que é realmente infeliz. A popula-
ção brasileira consiste de aventureiros, sem tradições, sem a independência 
que caracteriza o inglês. Portanto, o Conselho decidiu adiar quaisquer mu-
danças até ‘melhores tempos’ (Idem). 

Para muitos, “faltava aos brasileiros a educação e a formação necessárias à 
democracia”. Por conseguinte, os “defeitos na natureza” da população seriam um 
obstáculo à eficácia e possibilidade de evolução institucional. As “supostas falhas 
do caráter brasileiro” eram premissas observadas inclusive pelos que “desejavam 
o progresso”, como o exemplo de Joaquim Nabuco. Tão logo foi abolida a escra-
vatura, causa pela qual lutara por tanto tempo, o “notável abolicionista declarou 
que a pobreza de espírito em seus conterrâneos subvertia qualquer tentativa de 
melhoria”: “não há no Brasil uma ideia sã que não dê imediatamente origem a 
explorações desonestas” (Ibid., p. 69). Segundo um discurso de Nabuco, citado por 
Graham, “a moleza e a indolência” eram as duas características mais destacadas 
dos brasileiros, os quais almejavam somente “lazer, a liberdade de estirar-se e dor-
mir”. A corrupção política do Brasil originava-se do “problema nacional todo, o da 
raça, do [extenso] território, e do clima”, diante do qual “um governo nas mãos de 
homens morais” teria que ser exercido “sobre uma cidadania tão desregrada”. 

Para o historiador, o argumento de que “faltava aos brasileiros a capacidade 
de liberdade com ordem constituiu a base da defesa de um governo autoritário”, 
uma vez que confrontados com a escolha “entre liberdade e ordem, os ricos pre-
feriam a ordem”. A “proteção complacente” era oferecida em troca de “obediência 
e deferência”, tanto pelo Estado, como nas famílias: se tal princípio favoreceu as 
instituições estatais, em última instância, também “reforçou toda a rede de de-
pendência e clientelismo e a posição de todos os patrões”. Desse modo, a “ação go-
vernamental funcionava para fortalecer uma sociedade hierárquica e promover os 
interesses dos poucos”. Se era verdade que as leis passaram a assegurar direitos do 
indivíduo, na prática “tudo dependia de conquistar a boa vontade de um protetor 
concreto” (Ibid., p. 64).

No desenvolvimento de sua argumentação, Graham mostra como a mu-
dança social e econômica, ocorrida nas décadas de 1860 e 1870, promoveu altera-
ções na cultura política: a reforma eleitoral levada a cabo, por exemplo, mobilizou 
pouco questões como lealdade pessoal e disputa faccional, porém produziu rele-
vantes modificações “nos critérios da sociedade” (Ibid., p. 239). De modo a ilus-
trar a constatação, cita a busca dos “citadinos educados”, “agora mais que nunca”, 
por modelos europeus de comportamento político: a crítica ao “excessivo poder 
político do chefe rural” significava reclamar o aumento do espaço das cidades no 
processo político. Essa nova força social que reunia burocratas, comerciantes, in-
dustriais, engenheiros e profissionais liberais, começou a “considerar o oligarca do 
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interior uma indicação do atraso e da barbárie brasileiros, opinião compartilhada 
por muitos bacharéis, mesmo filhos de chefões agrários”. Por consequência, a luta 
pelo direito de voto exclusivo aos alfabetizados era reflexo da percepção de que “os 
agregados analfabetos eram uma vantagem injusta nas eleições” (Ibid., p. 240). A 
partir dessas condições sociais, “homens medianamente ricos começaram a aceitar 
a ideia de que a posse da riqueza demonstrava a virtude de uma pessoa”. O corolá-
rio necessário que emerge daí consiste em atribuir “ao pobre” a falta de virtude e a 
interdição ao voto, já que estava cada vez mais difundida a ideia de que “os ‘males’ 
do sistema eleitoral estavam em sua abrangência” (Ibid., p. 241).

A respeito da mobilidade social dentro da ordem estratificada que configu-
rava a sociedade brasileira do séc. XIX, Graham demonstra como tomava forma a 
prática clientelista. Cada indivíduo “procurava nervosamente preservar ou melho-
rar sua posição”, legitimando seu compromisso “com um sistema caracterizado por 
relações de superioridade e inferioridade”: cada pedido em favor de alguém, ou vi-
sando um cargo para si mesmo, “revelava um status relativo”. A partir da análise de 
correspondências da época, requerendo favores e benesses, Graham (Ibid., p. 300) 
aponta que descreviam ligações importantes entre os indivíduos, “laços familiares, 
relações de clientela ou o pistolão da lealdade partidária”, além de expressarem a 
“crença geral no clientelismo como algo apropriado”. Os argumentos em favor dos 
que buscavam postos “acentuavam as virtudes do paternalismo e a importância da 
posição social”.

Nas cartas de recomendação, “o remetente expressava atitudes que espe-
rava compartilhar com o destinatário, tocando nos pontos que atingiam o centro 
nervoso da cultura política”. Numa mobilização conjunta de parentesco, amizade 
e posição social, tais cartas facilitavam a nomeação de um candidato, mas também 
“fortaleciam a validade desses mesmos princípios, para que não fossem postos em 
dúvida”, por exemplo, quando mencionavam “as relações familiares com o preten-
dente ao cargo, reiterava inconscientemente a importância da família como uni-
dade básica da sociedade” e ainda expressava o interesse em preservar os recursos 
de sua família. No limite, estavam em jogo os “pressupostos coletivamente aceitos 
a respeito de uma ordem social estratificada, cujos cimentos eram a família e a 
clientela”. Cada carta, eivada de “carga emocional implícita”, é ilustrativa das qua-
lidades sociais que o candidato e o remetente consideravam “potentes e eficazes”, 
como a autoridade de quem recomenda, por exemplo, que por vezes bastaria para 
conceder o pedido (Ibid., p. 324). Em outros casos, o remetente “apenas descre-
via o candidato como ‘qualificado’”, ou seja, atestava que ele cumpria os padrões 
mínimos estabelecidos por lei. A maioria das cartas, porém, apresentava motivos 
para fundamentar e justificar a nomeação embasados em “questões mais amplas 
que permeavam a comunidade política”. Por exemplo, a “lealdade de um candidato 
ou de sua família pesava muito”, especialmente, quando se passa a atribuir à vida 
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comercial ou urbana a erosão de tal virtude: a fidelidade, tanto política quanto 
pessoal, “era uma das virtudes mais importantes, e de um homem que detivesse 
um cargo esperava-se lealdade a seus aliados”, pois os homens bons “conservam-se 
fiéis à bandeira jurada” (Ibid., p. 325).

O “mérito particular do pretendente” também merecia menção, referente 
à sua “atuação passada ou sua especialidade necessária”, ao seu “senso de respon-
sabilidade ou grau de instrução”. Da mesma forma, a honestidade do candidato 
algumas vezes era enfatizada. Eventualmente, a descrição como “apolítico” refor-
çava que a nomeação devia-se às qualificações (Ibid., p. 326). A “inteligência”, mais 
do que um raciocínio rápido ou a habilidade de resolver problemas, implicava em 
“origem social e qualidades apropriadas”, condicionantes da “educação de um ba-
charel: significava participar de uma cultura retórica, ter uma fala elegante e elo-
quente, e a habilidade social para conviver com pessoas educadas” (Ibid., p. 328). 
Segundo o historiador, mesmo “bom caráter”, “caráter puríssimo”, “honradez” e 
“probidade” referiam-se mais ao “comportamento adequado para os ricos e seus 
amigos” do que à “firmeza de princípios morais”: caráter, moralidade, honestidade 
e integridade são virtudes das classes superiores, não das demais; e, consequente-
mente, referiam-se a “qualidades morais particularmente necessárias para os em-
pregos em que se manuseava dinheiro, por exemplo” (Ibid., p. 329).

Conforme Graham, uma das “fontes de mal-estar no Império” consistiu na 
“inabilidade em expandir o número de cargos públicos disponíveis para bacharéis”. 
Se na década de 1830-39, as faculdades de Direito formaram 710 diplomados, en-
tre 1880-89, esse número atingiu 1.962. Diante da queda do “ritmo de ascensão 
dentro das hierarquias judicial e política, o desencanto com o Império disseminou-
-se entre a geração mais jovem de profissionais liberais”: os bacharéis, então, fo-
ram “ativos em inventar justificativas intelectuais para a abolição da Monarquia”, 
ora defendendo “a democracia, o republicanismo e o federalismo, ou o progresso 
industrial, o avanço científico e a necessidade de um governo forte, autoritário” 
(Ibid., p. 340).

7.4 HERANÇA DE VÍCIOS E A ANÁLISE POLÍTICA

O retorno a teóricos mais associados à Ciência Política brasileira revela a 
permanência do diagnóstico do atraso nacional mesmo nas leituras mais recentes. 
Em suas notas para uma história das ideias no Brasil, Francisco Weffort (2005) cita 
o “belo livro sobre a formação cultural dos Estados Unidos”, do historiador Daniel 
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Boorstin, segundo o qual “os norte-americanos sempre andaram pela história com 
a consciência de que estavam no caminho certo”: desde os “peregrinos”, teriam 
tido “a segurança de que implantavam no Novo Mundo um espaço para a liberdade 
humana”. Oferecendo-nos “o esboço de uma compreensão muito diversa daquela 
a que estaríamos obrigados em relação a nós mesmos”, cumpriria-nos identificar 
na cultura brasileira “este traço da cultura portuguesa que está em sua capacidade 
de reconhecer que nossas ações obedecem a ‘leis idealmente sublimes’, embora 
eventualmente ‘maculadas de defeitos e vícios’”.

Desde os estudos da teoria da modernização, há ênfase na necessidade de 
que se cumprissem certas precondições para que, de forma adequada, o processo 
de democratização pudesse ocorrer. A literatura chegou a insistir na ideia de que, 
só quando determinadas condições sociais e culturais estivessem bem estabeleci-
das, a democracia política poderia emergir em países como o Brasil. A propósito da 
inviabilidade das pequenas nações subdesenvolvidas, por exemplo, Hélio Jaguari-
be (1969, p. 50) atribui ao fato de que, diante das limitações de seus recursos, das 
condições externas a que estão expostas e, em geral, de seus próprios problemas 
internos, elas não têm “nem os meios de realizar individualmente seu desenvolvi-
mento socioeconômico nem as condições de fazê-lo coletivamente, mediante in-
tercâmbio internacional proveitoso ou associação equânime” com outros países. O 
desenvolvimento individual das nações subdesenvolvidas seria limitado pela “es-
cassez de seus recursos humanos e naturais”, obstáculo ao uso de “seus mercados 
internos como meio de proteção de sua industrialização”. 

Trata-se, para o autor, da incapacidade desses países “de formular objetivos 
internacionais orientados nacionalmente” e ainda mais de implementá-los. Expli-
ca essa incapacidade pela divisão interna “entre as reivindicações das massas não 
instruídas e não organizadas e os interesses exploradores das elites dirigentes”, 
por sua vez dependentes de “forças externas para manter seus privilégios locais”, 
que costumam ser “meros representantes de empresas estrangeiras” (Jaguaribe, 
1969, p. 52). 

Também Glaucio Ary Dillon Soares (1973, p. 15), em obra “de orientação 
sociológica geral marxista”, que pretende “esclarecer empiricamente os limites da 
abordagem desenvolvimentista, para utilizar a nomenclatura de Schwartzman”, 
dedica-se aos resquícios da política oligárquica praticada no Brasil. Segundo So-
ares, a estrutura socioeconômica que gerou o sistema político da República Velha 
não desapareceu com o advento da Revolução de 30, nem com a ditadura Vargas, 
nem mesmo depois de vinte anos de experiência democrática: as consequência 
políticas, tanto da integração quanto do isolamento econômico dos municípios, 
é um campo privilegiado da Sociologia política brasileira, que aponta para “a re-
lativa continuidade da dominação das famílias tradicionais e, em alguns casos, a 
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dependência desta dominação em relação à manutenção da propriedade da terra”. 
O “padrão de política local, herança do passado político do país”, também seria 
explicitado por tais estudos sobre o poder local (Soares, 1973, p. 99-100). 

Mesmo nos estudos alinhados à corrente da “transitologia” persiste como 
pressuposto “esse diagnóstico bastante conhecido e consensual”. Na apresenta-
ção de José Álvaro Moisés e J. A. Guilhon Albuquerque (1989) à obra Dilemas da 
Consolidação da Democracia, anunciam serem “inúmeras as análises que chamam a 
atenção, por exemplo, para o bloqueio oposto à democratização”. Os fatores que 
promoveriam essa dificuldade poderiam ser sintetizados, conforme os autores, em 
quatro: 1) o alto grau de controle dos herdeiros do antigo regime sobre o processo 
de transição; 2) a grande continuidade das práticas patrimonialistas e clientelistas 
na vida política brasileira; 3) a heterogeneidade e a desorganização dos setores 
populares, que facilita a identificação do Estado com o domínio dos interesses pri-
vados; 4) a impossibilidade, derivada de combinações entre os fatores precedentes, 
de um país como o Brasil modernizar efetivamente suas relações sociais e demo-
cratizar o Estado. Entendidos como obstáculos interpostos ao processo de transi-
ção, esses fatores condicionariam “profundamente a entrada do Brasil na fase da 
sua consolidação democrática”. 

Em obra anterior, destinada a ser “um argumento pela democracia no Bra-
sil”, Francisco Weffort (1984, p. 9) aborda a “herança de equívocos” e o “mal-en-
tendido da política”, tratada entre nós como aquilo “que se faz para conquistar 
ou manter o poder” (Ibid., p. 28). Segundo Weffort, “somos herdeiros, queiramos 
ou não, de uma tradição formada desde um passado remoto”, o qual legou uma 
“montanha de equívocos”, a começar pelo “próprio sentido da política”. Em vez 
de “tratar as grandes decisões políticas como se fossem frutos da natureza, exi-
gências inelutáveis da necessidade histórica” (comportamento que não significa 
“apenas um erro técnico que se resolve com a leitura de um ou dois manuais de 
ciência política”), deveríamos tratar “nossos equívocos habituais sobre o sentido 
da política” como produto de uma “história em que a política jamais se tornou, 
verdadeiramente, democrática”. Esses defeitos resultariam de uma tradição que le-
gitima “o privilégio de uns quantos oligarcas assemelhados”. A história brasileira, 
para Weffort, “mal conseguiu constituir um espaço público, onde a política, quase 
sempre limitada às classes dominantes, pudesse se diferenciar das atividades pri-
vadas dessas mesmas classes dominantes”, de modo a manter, “desde sempre”, os 
conservadores vitoriosos (Weffort, 1984, p. 25). 

O “realismo político” que constituiria a tradição brasileira, portanto, conju-
garia passado, sensibilidade conservadora e boas intenções para o futuro, gerando 
uma espécie de político com “esta pontinha de má consciência”, resíduo das pro-
messas não cumpridas: “daí que mesmo os nossos políticos mais ideológicos se 
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deixem seduzir com tanta frequência pela fisiologia dos cargos e posições de Esta-
do”, compartilhando o que Weffort chama de pressuposto de que cargos e posições 
seriam a matéria-prima do poder (Ibid., p. 28).

Alain Rouquié (1985, p. 29), em texto sobre “democracias sem condições”, 
afirma que em “sociedades hierárquicas e autoritárias” os grupos são separados 
conforme as condicionantes que herdam e os deveres a que são impostos, com 
ênfase na “qualidade” da pessoa. Recusando “as regras impessoais e o anonimato 
da lei, se opõem ao atomismo individual, garantia da igualdade político-jurídica, 
base do regime representativo”. As estratégias rotineiras “que parecem estar em 
contradição com a lógica da interação democrática” envolveriam o que Roberto 
DaMatta descreveu no Brasil como o “você sabe com quem está falando?”: rito de 
autoridade que impõe reconhecimento da posição, logo, do privilégio. 

Entretanto, o autor identifica no tipo de estudo ligado ao “caráter nacional”, 
nos quais algum “fundo antropológico” explicaria “todos os incidentes da vida po-
lítica”, a marca de um “fatalismo implacável”. Igualmente, entre os que explicam 
“os regimes e os sistemas ideológicos pela especificidade das estruturas familia-
res”, ainda que mais “sofisticado”, também é discutível, porque assemelha-se mais 
a “esforço de desqualificação de certas ideologias” do que a “vontade de compreen-
der” (Rouquié, 1985, p. 30). 

Apesar disso, Rouquié (1985, p. 32) constrói um sistema de certa forma 
moral para a ideia de democracia que desenvolve, na medida em que reconhece a 
virtude como princípio. Por virtude, entende “a capacidade cultural de resistir à 
própria força e às pulsões agressivas elementares”, tanto no plano coletivo como 
ao nível do indivíduo, exigindo “o domínio de si mesmo”, segundo o autor “in-
dispensável à aceitação das práticas simbólicas próprias dos regimes representa-
tivos”. A ausência de tal virtude seria obstáculo à “estilização das paixões” e à “ex-
pressão codificada destas em lugares formalizados, através do respeito às barreiras 
constitucionais”. Já o seu domínio evitaria “a confusão entre poder econômico e 
poder político que permite o respeito das minorias pela maioria”.  

Hélgio Trindade (1985, p. 46), em análise sobre a difusão do ethos liberal 
e do termo democracia, na “subcultura das elites políticas brasileiras”, demonstra 
como são muito associados a “qualificativos restritivos”, a exemplo de: “democra-
cia coroada”, a respeito da monarquia parlamentar do Segundo Império (1840-
1889); “democracia populista”, sobre o regime “de euforia democratizante” do pós-
-guerra (1945-1964); e o modelo proposto pelos mentores da “abertura política”, 
da autoproclamada “democracia relativa”. 

O autor chama atenção para as “interpretações contraditórias” sobre as 
relações Estado-sociedade que polarizaram os cientistas sociais brasileiros. So-
mando-se ao nosso debate, define que “a clivagem tradicional surgiu no confronto 
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entre a posição que enfatiza o papel do Estado”, do estamento burocrático e da 
formação do patronato político brasileiro, e as análises “em que o eixo central era 
colocado na sociedade agrária e nas formas de privatização de poder dela decorren-
tes” (Ibid., p. 47). No que tange à formação do Estado nas sociedades periféricas, 
dialoga com O’Donnel, que “destaca alguns elementos centrais na determinação 
das ‘especificidades’ do Estado latino-americano”, como o peso da herança colo-
nial, o tipo de inserção no mercado mundial e a articulação entre Estado e classe 
dominante (Ibid., p. 50).

Explorando os fundamentos do autoritarismo brasileiro, Simon Schwartz-
man (1982, p. 14) sustenta que as “análises dos problemas de comportamento 
político, nos chamados ‘países em desenvolvimento’”, às quais carecem do “mesmo 
grau de sofisticação empírica e metodológica tipificada pelas escolas de Colúmbia e 
Michigan”, tendem a cair em dois grupos, um caracterizado pelo tema da “cultura 
política”, outro pelo tema da “modernização”. Os estudos de “cultura política” cos-
tumam explicar por meio de “teorias psicológicas, antropológicas e psicanalíticas”, 
e através das “particularidades de um determinado sistema político”, as dispari-
dades entre “a realidade e o modelo de representação de interesses”. Geralmente 
concluem pela “unicidade” ou “especificidade” da cultura política analisada, permi-
tindo pouca discussão sobre questões “mais estruturais”. 

A abordagem, de acordo com o autor, faz correr o risco “bastante descon-
fortável” de afirmar “que as nações são presas de sua cultura política” e não con-
seguiriam “evoluir para um estágio em que a vida política pudesse ser vivida e 
compreendida de forma ‘apropriada’”. A alternativa paradigmática implicaria “re-
correr a teorias de desenvolvimento político ou, mais geralmente, de moderniza-
ção social”, segundo as quais o Brasil “ainda” não dispõe de condições para fazer 
surgir os grupos de interesse, que exigiriam níveis de diferenciação institucional 
e valores modernos (Schwartzman, 1982, p. 15). O problema importante dessa 
vertente seria “não conseguirem explicar o que existe antes da ocorrência da mo-
dernização, já que todos os conceitos usados tendem a ser de tipo negativo”, tais 
como “indiferenciação”, “difusidade de papéis”, “falta de consciência”, “pouca ins-
titucionalização” (Ibid., p. 16).

Entre os “fatos aparentemente perturbadores” a respeito da história políti-
ca brasileira, um dos mais relevantes seria a “falta de correspondência entre as ins-
tituições formais do país e sua realidade social e econômica”. Este distanciamento, 
fruto da alienação cultural das elites, faz com que o sistema político seja criado 
“não em função dos interesses e preferências de grupos sociais determinados, mas 
em função de modelos estrangeiros mais ou menos prestigiosos”. Citando Oliveira 
Viana, o autor afirma que o resultado, além da “falta de correspondência entre as 
estruturas informais de poder e o sistema de ordenação jurídica”, também passaria 
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pela “grande discrepância entre um modelo político que pressupõe altos níveis de 
agregação de interesses e preocupação com temas nacionais”, de um lado, e de ou-
tro “uma cultura política em que os horizontes dificilmente ultrapassavam o nível 
local e os interesses imediatos” (Ibid., p. 17).

A preocupação da literatura com as dificuldades de separar o público do pri-
vado também foi tema que mereceu a atenção de Gurza Lavalle (2004). Para ele, 
desde o século XIX até os dias de hoje, muitos estudiosos têm se preocupado em in-
terpretar o Brasil de modo a explicar o que nos diferencia e o que nos assemelha aos 
outros povos e Nações, com notável frequência para o tema da dificuldade de cons-
tituição do espaço público, considerado um dos mais graves problemas nacionais. 

 Os diagnósticos da relação Estado/sociedade têm interpretações “irrecon-
ciliáveis”, oscilando entre dois extremos, segundo Lavalle: ora privilegiando o polo 
privado, “vigoroso ante a impotência do poder público”; ora frisando o predomí-
nio do polo estatal e da burocracia, “que exerceriam sua força infrene perante a 
fraqueza e desorganização da sociedade”. Esse dualismo compõe leituras abran-
gentes acerca dos problemas mais variados, opondo o “Brasil real”, com seus “des-
dobramentos ruralistas, servis, patriarcais, cetrífugos, latifundiários, familistas, 
oligárquicos, privatistas e clientelistas” ao “Brasil legal” ou “oficial”, “munido por 
uma miríade de atributos via de regra opostos: urbano, centralizador, industrioso, 
industrialista, impessoal, racionalizador e, não raro, artificial e autoritário” (Gurza 
Lavalle, 2004, p. 41).

A inorganicidade social e “a terrível ausência de substrato favorável ao de-
senvolvimento de nexos morais, cuja função foi substituída pelo império dos laços 
primários alicerçados na mera dependência e exploração econômicas” passa a ser o 
que o autor chama de “diagnóstico maior” (Id., 2004, p. 54): a contrapartida analí-
tica de semelhante “destino”.

As deficiências da vida pública seriam explicadas por causas profundas da 
sociabilidade, já que nossas paixões “não conhecem exceções no limitado viver 
instintivo do homem, muito embora aqui se desenvolveram de uma origem pa-
togênica provocada sem dúvida pela ausência de sentimentos efetivos de ordem 
superior”. Nossa “personalidade coletiva” seria, portanto, pautada por “determi-
nações antissociais”, extravasando os limites da sociabilidade primária e desvirtu-
ando toda possibilidade de constituição de relações impessoais também do espaço 
institucional da política”. Cita Paulo Prado, para quem, “na desordem da incom-
petência, do peculato, da tirania, da cobiça, perderam-se as normas mais comezi-
nhas na direção dos negócios públicos”. Lavalle vê na história da configuração da 
“psique nacional” – “o relato a desvendar a intimidade da alma do brasileiro” – não 
apenas o modo “para se entender certos traços distintivos da sociabilidade local, 
mas a radiografia veraz do caráter acanhado ou francamente pervertido da vida 
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pública no Brasil” (Ibid., p. 88). Para o autor, ainda, a consolidação do ethos público 
é fruto de uma “montagem” cuja reconstrução analítica revela um mesmo núcleo 
conceitual com variações não contraditórias, através de uma contínua reposição de 
argumentos muito parecidos (Ibid., p. 101). O predomínio do personalismo signi-
fica o império dos vínculos afetivos e a primazia das relações pessoais pautada pela 
lógica da reciprocidade e da dependência (Ibid., p. 106).

A classe senhorial, segundo Lavalle (2004, p. 113), promove “a açambarca-
gem da sociedade política e do Estado”, invadindo o terreno das instituições pú-
blicas. No entanto, “a especificidade do ethos não se esgota nessa racionalidade”, 
nos impulsos privatistas resultantes de práticas patriarcais, familiares, tutelares 
ou “feudais”, uma vez que molda toda a “cultura política”. 

Em vertente analítica institucionalista, Edson Oliveira Nunes (2010) sus-
tenta a hipótese de que o processo de construção institucional brasileiro ocorre 
através de quatro linguagens em uso no campo da política: clientelismo; corporati-
vismo; insulamento burocrático; universalismo de procedimentos. Tais gramáticas 
apresentariam os princípios que estruturam os laços entre a sociedade e as insti-
tuições formais no Brasil. 

Segundo Nunes (2010, p. 85), a institucionalização do corporativismo, do 
insulamento burocrático e o início do universalismo de procedimentos “emergi-
ram como resultado e, ao mesmo tempo, realimentaram o processo de construção 
do Estado”: a centralização, a incorporação regulada do trabalho e a intervenção na 
economia. A concentração e a nacionalização dos recursos transformaram o gover-
no federal no principal patron e permitiram a institucionalização combinada das 
quatro gramáticas em âmbito nacional. A partir desse período, o clientelismo não 
poderia mais ser percebido como característico somente de municípios, caciques e 
coronéis: as quatro gramáticas tornaram-se parte do estoque de alternativas polí-
ticas do Executivo Federal. 

Partindo do suposto das elites modernizantes, de que políticos eram um 
empecilho ao progresso, na década de 1930, Vargas extinguiu os partidos e promo-
veu a centralização administrativa, por meio da supervisão técnica do DASP. Tam-
bém nos anos 1960, o governo militar extinguiu os partidos, criou novos, cassou 
mandatos e produziu uma legislação “revolucionária”. Nesses dois momentos “de 
ataque radical aos partidos e aos eleitos, outras tentativas foram feitas para neu-
tralizar sua influência no processo de formulação política, através do insulamento 
burocrático” (Nunes, 2010, p. 114).

Sobre o governo Juscelino Kubitschek (1956-1961), Nunes defende que a 
consolidação do avanço da industrialização deu-se através da combinação do insu-
lamento burocrático com a patronagem. De acordo com o autor, “ao mesmo tempo 
que se apoiava nas agências insuladas para realizar o desenvolvimento, mobilizava 
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a política tradicional de empreguismo para consolidar apoios”. Assim, “protegia as 
agências insuladas e lhes garantia acesso aos recursos, enquanto geria o resto do 
sistema político de modo a reduzir potenciais contestações às metas desenvolvi-
mentistas e as formas de alcançá-las” (Ibid., p. 149).

Wanderley Guilherme dos Santos também se dedicou criticamente ao tema 
do clientelismo moderno, para ele identificado por parte da literatura ao cresci-
mento da burocracia (Santos, 2006, p. 27). Teoricamente, segundo Santos, sabe-se 
que é possível que o clientelismo apenas exista residualmente em certas socieda-
des. Há, entretanto, “abundantes comprovações de que domina a vida de algumas 
nações”:  

No Brasil, a certeza de que a política nacional é controlada e conduzida, 
majoritariamente, por políticos clientelistas, é um dos ingredientes do 
aleitamento materno, correia transmissora da aparente imemorial neces-
sidade de mercadejar apoios, benefícios, votos, de necessidade convertida, 
por adaptação, em hábito, e dos hábitos à mutação estrutural nos agentes 
responsáveis pela replicação dos indivíduos. De um modo ou de outro, con-
tradizendo ou não as especulações abstratas, presume-se que a burocracia 
pública brasileira é bastarda, pela forma de ingresso, pelo tamanho, pela 
composição e pela leniência e cumplicidade com 100% dos tipos de frauda-
dores ou predadores da lei (Santos, 2006, p. 85).

“Trocar benesses públicas por votos privados constitui a definição essencial 
de políticas clientelísticas”, mas, para Santos, a ocorrência de tais trocas é recente, 
porque distinta da que ocorria antes da generalização do capitalismo e da uni-
versalização do voto (Santos, 2006, p. 59). A ênfase na transformação do antigo 
clientelismo também é tema do trabalho de Kerbauy (2016). Para ela, é preciso 
dissociar a relação entre meio rural, cidades do interior, coronelismo e práticas po-
líticas baseadas no clientelismo como “o paraíso do situacionismo” e da barganha, 
enquanto as capitais e maiores centros urbanos seriam orientados por relações 
políticas mais modernas e pragmáticas (Kerbauy, 2016, p. 37). Segundo Kerbauy, 
“nas análises políticas o interior continua sendo o locus por excelência do voto 
rural, do tradicionalismo, do mandonismo, do apadrinhamento, do clientelismo e, 
quiçá, do coronelismo” (Id., p. 17). 

A tese da autora, sobre a morte dos coronéis, não implica o fim do clien-
telismo, das relações pessoais de compadrio e lealdade política, nem mesmo das 
práticas políticas tradicionais, mas sim sua substituição por um clientelismo de 
massa, coordenado por um novo tipo de político local, o político moderno e profis-
sional, chefe de um sistema administrativo racional. O clientelismo é encontrado, 
assim, tanto em sociedades tradicionais rurais, envolvendo notáveis e suas cliente-
las, quanto em sociedades modernas-urbanas, em que o político moderno precisa 
montar uma estrutura partidária “representativa dos interesses locais, pressionar 
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as agências burocráticas e o governo federal em busca de recursos financeiros e 
de cativar as clientelas usuárias dos serviços e equipamentos sociais, advindas do 
processo de urbanização” (Id., p. 21). 

Kerbauy frisa a conotação negativa dada pela literatura à política tradicio-
nal, como prática a ser superada, em que a “meta ideal é a política ideológica”, que 
representaria avanço. Porém, como a autora sublinha, “o clientelismo também está 
presente nas elites políticas nacionais, que contam com uma complexa rede de cor-
retagem política desde os altos escalões até as localidades menores” onde chegam 
os recursos federais (Id., p. 36).

O desprestígio da atividade política, que Kerbauy também identifica, deve-
-se à permanência do clientelismo como mecanismo de controle social e submissão 
política dos municípios, embora o regime militar tenha incentivado o aparecimen-
to de novas lideranças locais e promovido um discurso de eficiência administrativa. 

7.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O exemplo paradigmático da perenidade de um repertório crítico é a de-
núncia da empresa mafiosa na Itália e as consequências “degenerativas” da de-
mocratização no mediterrâneo. Se no princípio a crítica era dirigida a determi-
nados representantes, em seguida passou a abranger todo o conjunto da classe 
política. Ainda que os julgamentos divergissem em muitos pontos, em comum 
eles tinham uma concepção “arcaizante” do fenômeno mafioso. A máfia era a 
expressão típica do caráter tradicional da sociedade siciliana, como uma mani-
festação difusa do ethos resultante da “fragilidade dos órgãos de poder oficial, 
da hostilidade da população em relação ao Estado e do fechamento dela em um 
sistema informal de instituições de autoproteção, em particular a família e a 
clientela” (Briquet, 2007, p. 75).    

Segundo o referido autor, a formulação de um problema público deve ser 
sustentada por atores especializados que o definam como prejudicial, injusto ou 
escandaloso, e que possam atribuir às definições autoridade suficiente para con-
verter tais situações em objetos legítimos de interesse coletivo. A criminalidade 
mafiosa tornou-se o maior problema político na Itália porque agentes sociais mo-
bilizaram-se para atestar sua existência, sublinhar seu perigo, exigir dos poderes 
oficiais a intervenção para o combate. A exemplo do clientelismo e da corrupção, a 
máfia foi erigida à expressão sintomática do “atraso” das províncias do Sul e, além 
disso, das “patologias” do sistema político (Ibid., p. 30).
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O caso italiano mostra a construção da questão da política patológica do 
Sul, que emerge no debate público como justificativa das elites centrais para im-
por a construção nacional e a modernização administrativa diante de uma região 
que resistia às mudanças. A deslegitimação daquela sociedade como politicamente 
imatura serve ao intuito de munir o projeto político do Norte de validação moral 
e cívica para, mesmo que coercitivamente, desarticular as elites locais que susten-
tavam aquela resistência. Para o caso brasileiro, Graham menciona o uso do arca-
ísmo político no final do Império como crítica litorânea, iniciada por profissionais 
liberais nas novas cidades. Eles buscavam maior representação política face à do-
minação histórica dos coronéis do interior do país. Segundo Nunes, o destaque re-
cebido durante as ditaduras varguista e militar de que o legado da herança ibérica 
emperraria a administração pelo atraso de suas práticas, é crítica eficaz ao mundo 
da política que permitiu a dissolução dos partidos e a concentração das decisões 
políticas no Executivo Federal. 

No Rio Grande do Sul contemporâneo, a contestação da política local en-
controu um espaço receptivo no campo jurídico, ao redor do qual circulam uma 
série de agentes empenhados na luta pela definição da política (Bento, 2017). Ade-
mais, o arcaísmo político é mobilizado como crítica por determinadas elites de 
juristas para legitimarem-se no campo jurídico e político a partir de seus capitais 
simbólicos, conjugando o domínio da “técnica” para justificar o ocupação de pos-
tos – de onde atuam na condição de agentes autorizados a definir a boa política e 
a solucionar problemas do Estado. Este estudo filia-se à perspectiva de que a “ra-
cionalização” e a “modernização” estatal dão-se paralelamente à permanência dos 
vínculos de reciprocidade e à mobilização das redes pessoais entre esses agentes. 
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8.1 PRIMEIRAS PALAVRAS1 

A literatura mostra que estudos no exterior têm sido mobilizados como 
uma estratégia de acumulação de poder em diferentes contextos nacionais. Assim, 
tornaram-se objeto de disputa e um elemento de distinção para os grupos dirigen-
tes, principalmente para aqueles que mobilizam diplomas e credenciais escolares 
para melhor se posicionarem nas disputas pelo controle de posições valorizadas 
(Dezalay, 1992; Dezalay et al., 1995; 2000; Canêdo et al., 2004). As elites jurídicas 
não são exceção. No caso do Brasil, por exemplo, a relevância dos estudos reali-
zados no estrangeiro para o desenvolvimento de uma carreira nacional tem sido 
crescentemente notada (Engelmann, 2004; 2008; 2012). Para as trajetórias aca-
dêmicas, esses estudos parecem se constituir como uma etapa importante da for-
mação, pois permitem acumular conhecimentos mais amplos que, dentre outras 
coisas, possibilita “dizer o direito” de maneira relativamente legítima (Bourdieu, 
1986). Ao mesmo tempo, como são formações raras e cobiçadas, as credenciais 
obtidas nessas experiências são recursos importantes na construção do renome e 
da notoriedade necessários para garantir a circulação das produções acadêmicas.

Aqui, nós consideramos que os programas de pós-graduação em direito 
(PPG) são espaços privilegiados para atuação desses profissionais com estudos no 
exterior. Por sua vez, diante da crescente diferenciação no espaço do ensino jurídi-
co após os anos 1990 (Englemann, 2006; 2007), as próprias notoriedades desses 
programas também devem passar, em alguma medida, pelos circuitos internacio-
nais nos quais os seus professores se engajam. Identificar e estudar esses circuitos 
é, portanto, condição para que possamos compreender com mais precisão os ele-
mentos que contribuem para a circulação de teorias e saberes que têm alimentado 
as transformações do direito brasileiro nas últimas décadas.

Quais são as correspondências entre as instituições de ensino formadoras 
no exterior e as universidades receptoras no Brasil dos professores de Direito? 
Como essa relação efetivamente se opera para o caso dos docentes com diploma de 
doutorado obtido no estrangeiro e cadastrados como quadro permanente em pro-
gramas de pós-graduação? A partir de uma abordagem exploratória, neste texto 
elaboramos uma compreensão mais geral sobre como o espaço jurídico brasileiro 
está hierarquizado e, além disso, sobre como as instituições acadêmicas da área 
do direito se relacionam, ou são capazes de se relacionar, através do trânsito de 
agentes para além do plano local.

Dialogando com pesquisas sobre o espaço jurídico brasileiro, argumentamos 

1 Agradeço à Itzi Segundo pela ajuda com o tratamento estatístico e à Ana Maria F. Almeida 
pela interlocução.
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que, embora a diversificação desse espaço tenha gerado efeitos sobre as inserções 
de docentes com diferentes padrões de trajetória e altamente titulados em faculda-
des de direito criadas mais recentemente, a partir de meados dos anos 1990 (En-
gelmann, 2007; 2012; 2006), quando examinamos uma amostra, ainda é possível 
observar uma forte aproximação entre os centros formadores historicamente mais 
procurados no estrangeiro (Engelmann, 2008; Wohnrath, 2018b) e as escolas de 
direito mais “tradicionais” no trato com os grupos dirigentes no Brasil, com poder 
decisório sobre o sistema de justiça. Nesse sentido, as exceções à regra geral, obti-
das após o tratamento estatístico dos dados, mostrou-se um caminho interessante 
para reflexões sobre a própria estruturação do espaço jurídico brasileiro.

Dividimos este texto em seis partes, além desta introdução e da conclusão. 
Inicialmente, recuperamos o que diz a literatura sobre a formação internacional 
dos professores de direito, voltando ao assunto das instituições de formação e de 
recepção desses agentes. Na sequência, explicitamos a metodologia aplicada, mos-
trando o que a opção de trabalho permitiu em termos de avanço de compreensão 
das questões que foram postas, mas, também, de limitações na análise. Tomando 
como fonte principal uma matriz de dados produzida pelo Comitê de Área do Di-
reito (Santos et al., 2017), da última Avaliação Quadrienal (Capes, 2017), extraída 
da Plataforma Sucupira (CNPq, 2017), aplicamos uma análise de correspondência 
(AC) utilizando o FactomineR (Lê et al., 2008) no software R. Trata-se de um pa-
cote acessível e dedicado a análise multivariada de dados exploratórios (Factomi-
neR, 2020). Isso permitiu enxergar o espaço social, estabelecendo relações entre 
diferentes instituições acadêmicas, a saber: os centros formação de doutores no 
estrangeiro e os centros receptores desse grupo no Brasil. Enfim, discutimos os 
resultados dos testes realizados, fornecendo respostas para as perguntas nortea-
doras e, também, elaborando outras hipóteses sobre o que foi possível aduzir do 
tratamento de dados realizado.

8.2 PROFESSORES DE DIREITO E 
FORMAÇÃO ACADÊMICA NO EXTERIOR

No Brasil, não são muitos os professores de direito que possuem o diploma 
de doutorado. Eles correspondem a um quarto (25%) da população docente na 
área, segundo o Observatório do Ensino do Direito (Ghirardi et al., 2013; FGV, 
2013). Para o grupo dos doutores, também já foi constatado que poucos têm con-
seguido obter esse título no estrangeiro (Engelmann, 2008; Wohnrath, 2018b). 
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Uma análise sobre a avaliação quadrienal de 2017 (Capes, 2017) mostra que apro-
ximadamente 10% dos docentes ativos em programas de pós-graduação em direito 
no período daquela coleta apresentam esse tipo de trajetória acadêmica (Wohnra-
th, 2018b). Essa taxa se aproxima daquela reunida por Gameiro e Pimentel (2017, 
p. 900-901) e Engelmann (2008, p. 152-155) para séries históricas anteriores.

Esses números permitem afirmar que, se por um lado, a importância dos 
estudos no exterior para pesquisadores das áreas de ciências sociais e humanida-
des está amplamente comprovada pela literatura, tornando-se um “trunfo decisi-
vo na competição entre elites”, impactando “nas transformações do campo cientí-
fico e na atribuição de poderes a instituições supranacionais” (Canêdo et al., 2004, 
p. 9), inclusive desde antes da organização do sistema de pós-graduação nos anos 
1960 (Cury, 2004; Grüm, 2004; Coradini, 2004), por outro lado, para os professo-
res de direito, o que se verifica é uma baixa efetivação dessa formação (Engelmann, 
2004; 2008; 2012; Wohnrath, 2018b). Para os pesquisadores, esse fato deve ser 
lido como uma das propriedades do espaço jurídico brasileiro (Fragale Filho et al., 
2004), o que se reflete nos modos de se fazer pesquisa em direito e no próprio tipo 
de formação dos acadêmicos dessa área.

Já outras análises mostram que, embora o grupo dos doutores seja nume-
ricamente baixo em relação ao total de docentes atuantes no país, suas circulações 
internacionais não passam despercebidas. Esse tipo de trajetória profissional, com 
trânsito por diferentes agências e espaços, sobretudo quando inclui circulações 
internacionais valorizadas para mediação de conhecimentos jurídicos, pode ser 
interpretado como uma das marcas de pertencimento às elites jurídicas nacionais 
(Fontainha et al., 2017, p. 362-363). Isso indica que existe uma circulação, mas que 
ela é quase que exclusiva para aqueles poucos operadores do direito que podem 
ser enquadrados como elites jurídicas. Afinal, realizar com sucesso uma formação 
doutoral no estrangeiro também significa participar de lógicas válidas em luga-
res diferentes de seus países de origem, inclusive no que tange à cultura jurídica 
vigente ou, por vezes, em outra língua. No retorno ao Brasil, esses agentes ainda 
são exitosos na revalidação de seu diploma estrangeiro conforme os parâmetros 
do sistema de pós-graduação nacional e, enfim, da burocracia local (Varella et al., 
2012), sendo acolhidos em instituições de ensino como corpo docente formador 
– inclusive, uma parte desses professores é selecionada em concorridos concursos 
para ingresso em universidades públicas.

Para além do plano dos agentes, no qual aparentemente não existem gran-
des demarcações entre os que são capazes de realizar o ensino jurídico e, concomi-
tantemente, são capazes de atuar na prática do direito, entendida como as rotinas 
em órgãos do sistema de justiça ou em escritórios de advocacia, ainda que pou-
cos deles apresentam uma efetiva circulação internacional, e, mais do que isso, 
tenham um amplo reconhecimento como jurista para além das fronteiras brasilei-
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ras, acreditamos que a questão da circulação internacional na área do direito pode 
ser “enfrentada” pelo prisma das instituições acadêmicas por onde esses profes-
sores circulam. Observar as agências, além dos agentes, tem fornecido indícios 
interessantes sobre como o espaço do direito vem sendo acomodado em diferentes 
momentos.

Inicialmente, lembramos que o último relatório divulgado pelo Comitê da 
Área de Direito hoje disponível, no bojo dos resultados de Avaliação Quadrienal, 
evidenciou certa preocupação com a internacionalização dos programas de pós-
-graduação em direito. Seguindo a tendência de avaliações anteriores, tabulados os 
critérios de análise, nenhum PPG atingiu a pontuação máxima numa escala entre 
a nota 3 – programa não internacionalizado – e a nota 7 – programa de excelência 
internacional. Esse fenômeno, observado pelo Comitê (Santos et al., 2017, p. 18-
21), também foi diagnosticado pela literatura que debate a produção científica e a 
formação de pessoal nessa área (Varella, 2015; Martins et al., 2011). Nas questões 
que vêm sendo levantadas, não aparecem vozes dissonantes quanto à necessidade 
de internacionalizar a pós-graduação em direito brasileira. Ainda que se note os 
esforços realizados nesse sentido, observa-se que a internacionalização ainda é 
pequena e que precisaria ser estimulada.

Nos parâmetros definidos pela Capes, apesar de alguns PPGs apresentarem 
certo nível de excelência (nota 6), nenhum atingiu os limites para obtenção de 
nota máxima na avaliação. No conjunto de critérios elencados no Documento de 
Área, “para obter a nota 6, o programa deveria atender 70% dos critérios. Para 
obter a nota 7, o programa deveria atender 90% dos critérios e contar com vários 
projetos ativos de cooperação internacional financiados por agências de fomento”. 
Como exigência de “planejamento do programa com vistas a seu desenvolvimento 
futuro, contemplando os desafios internacionais da área na produção do conheci-
mento”, o conceito muito bom somente seria atribuído ao “curso que demonstrou 
[...] manter um planejamento de atuação, projetando perspectivas, em especial no 
que se trata da consolidação da cooperação com outros programas, da produção 
intelectual e da internacionalização” (Santos et al., 2017, p. 18-21). Essa preocupa-
ção com a internacionalização, compartilhada com outras áreas do saber, mante-
ve-se ao longo de toda avaliação.

Para alguns pesquisadores, isso está relacionado com as características do 
fazer ciência na área jurídica de um modo geral. Fragale Filho e Veronese ressaltam 
as especificidades da pesquisa científica no espaço do direito, que é bastante mar-
cado pela atuação dos professores universitários em outros lugares do mercado 
profissional. Referem-se a uma possível “tensão fundamental”, identificada nas in-
terpenetrações entre a formação técnica e a produção intelectual, seja ela nacional 
ou internacional, sendo essa última mais valorizada nas avaliações que determi-
nam as avaliações dos programas de pós-graduação avaliados pela área do direito, 
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permitindo acessar “conceitos Capes” mais altos. Segundo os autores, o problema é 
que “o habitus encontrado na pesquisa jurídica ainda não se habituou às lógicas do 
Sistema Nacional de Pós-graduação” (Fragale Filho et al., 2004, p. 62-67).

Para refletir sobre a internacionalização da pós-graduação nessa área, po-
deríamos explorar essa frente apresentada acima. Entretanto, considerando as ca-
racterísticas do material ora levantado e a nossa agenda de pesquisa mais ampla, 
optamos por seguir um outro caminho. Isso nos levou a examinar as relações entre 
os PPGs no Brasil e as instituições formadoras dos professores no exterior.

Acreditamos que os momentos de formação e de cooptação profissional ser-
vem como bons indicadores dos níveis de circulação dos agentes, suas ideias e in-
terpretações sobre fenômenos jurídicos e modelos de estado produzidos também a 
partir da chave do direito. Além do mais, a universidade pode servir como um dos 
espaços onde essas circulações e ambientações, nem sempre restritas ao mundo do 
direito, estabelecem-se dentro dos estados nacionais (Dezalay et al., 2000; 2002), 
mas também precisa ser enquadrada como um espaço onde se reconhece uma legi-
timidade específica para produzir determinado tipo de conhecimento valorizado. 
Identificar as relações entre centros formadores e receptores, nem sempre explíci-
tas ou problematizadas, contribuiu com os debates sobre a internacionalização da 
área, sobre a produção científica no campo jurídico e a circulação internacional de 
juristas, de saberes e de experts – seguindo trilhas já abertas.

Pesquisas anteriores mostraram uma baixa variação de países procurados 
para formação dos professores de direito no estrangeiro. Além disso, revelaram 
uma forte manutenção de alguns espaços formadores, com prevalência das uni-
versidades francesas, espanholas e portuguesas, sobretudo em séries históricas 
recentes (Engelmann, 2008, p. 153-155; Gameiro et al., 2017, p. 900).

Quanto aos destinos desses agentes com passagens pelo exterior, Engel-
mann (2008, p. 152-155) fornece um bom panorama ao examinar uma população 
estimada de 650 professores de direito a partir de currículos extraídos da Plata-
forma Lattes. Considerando os diplomas de graduação, mestrado e/ou doutorado, 
além dos estágios de pós-doutorado, que não conferem título acadêmico obtidos 
no exterior, esse autor mostrou que no período entre 1996 e 2006 ocorreu o maior 
volume de circulação pelo exterior. Mostrou também uma forte distribuição dos 
treinados no exterior por diferentes instituições de ensino superior brasileiras, 
contrastando com a situação observada para períodos anteriores, em que os for-
mados no exterior se concentravam principalmente na FD/USP. Por fim, registrou 
que os professores com estudos no estrangeiro tendiam a se distribuir por ins-
tituições acadêmicas brasileiras localizadas em diferentes regiões do país, ainda 
que seja bastante claro o crescimento do número de professores com estudos no 
exterior atuando em universidades da região Sul.
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Por sua vez, os achados de Gameiro e Guimarães parecem confirmar que 
está ocorrendo uma diversificação dos programas de pós-graduação que acolhem 
professores que realizaram estudos no exterior no Brasil. Utilizando dados de 
2017, esses autores mostram o crescimento do número de professores com for-
mação no exterior em programas localizados nas regiões Sul e Sudeste, ainda que 
não tenham identificado como efetivamente ocorre esse trânsito pelo espaço in-
ternacional, sobretudo no âmbito de uma melhor identificação das universidades 
estrangeiras formadoras dos estudantes (Gameiro et al., 2017, p. 900-901). 

Esses resultados ajudaram a desenvolver uma hipótese mais geral sobre as 
nucleações específicas que articulam instituições estrangeiras formadoras de dou-
tores e programas de pós-graduação em direito que contratam esses doutores no 
Brasil. Isso significa que continuamos discutindo a formação jurídica pelo ângulo 
das instituições que educam as elites jurídicas brasileiras e dos agentes que fun-
cionam como corpo docente estabilizado nesses lugares, focalizando mais especi-
ficamente os circuitos entre universidades formadoras e receptoras de doutores 
em direito vistos a partir das circulações dos agentes da área que chamaremos de 
“especialistas em direito”. Ou seja, daquele tipo de profissional que reúne certas 
condições específicas que permitem disputar o poder de afirmar o direito de ma-
neira relativamente legítima (cf. Bourdieu, 1986; Israël, 2017), valendo-se, para 
tanto, dos recursos que são capazes de reunir, incluindo seus títulos acadêmicos 
e inserções socioprofissionais, incluindo PPGs mantidos por universidades presti-
giadas na área.

Ressaltamos que as possíveis relações entre as instituições formadoras e 
receptoras servem como indicativos sobre como o espaço do direito vem se aco-
modando em diferentes momentos. Aqui, nós trabalhamos com um retrato desses 
movimentos – obtido a partir de dados sobre os programas de pós-graduação em 
direito e os professores neles credenciados.

8.3 METODOLOGIA

Neste texto, examinamos um grupo de professores de direito titulados no 
exterior e identificamos os PPGs em que esses profissionais atuam no Brasil. Para 
isso, aplicamos uma análise de correspondência.

Nas ciências sociais, as análises de estatística multivariada têm sido re-
correntemente utilizadas no exame de determinado espaço social (Agresti et 
al., 2012), inclusive implicadas com a teoria bourdieusiana dos campos (Duval, 
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2015, p. 218-237). Nessa perspectiva, desde meados do século XX as análises 
de correspondência estão sendo postas em ação pelos pesquisadores, inclusive 
pelo próprio Bourdieu em pesquisas hoje tidas como clássicas, além de outros 
tantos autores que, seguindo tal vereda metodológica, mobilizam esses tipos de 
recursos metodológicos para compreensão de diferentes objetos (Lebaron, 2013, 
p. 102-109; Lebaron et al., 2013; 2015; Nascimento et al., 2017, p. 1320; Le Roux 
et al., 2013).

As análises geométricas podem ajudar a visualizar o espaço social. A análise 
de correspondência múltipla (ACM) está em evidência desde os anos 1970, mas 
também é possível manejar uma forma mais acessível para o tratamento de dados, 
sem que isso necessariamente simplifique as interpretações sobre os achados que 
ela permite. Falamos da análise de correspondência simples (AC), também cha-
mada de análise fatorial de correspondências. Como exemplifica Lebaron, esses 
dois tratamentos aparecem nos trabalhos de Bourdieu, sendo “duas ACM em Homo 
Academicus e algumas AC em A nobreza de Estado, além de AC e ACM em A economia 
doméstica e As estruturas sociais da economia” (2013, p. 108).

A AC permite investigar relações entre as duas variáveis categóricas de uma 
tabela de contingência, por meio da associação entre as respectivas catego-
rias. Ela possui diversas características que a distinguem de outras técnicas 
de análise. Uma dessas características é a sua natureza multivariada, que 
permite investigar relações que não são facilmente percebidas a partir da 
simples comparação de pares de variáveis. A única exigência da AC é que os 
dados sejam todos positivos e dispostos em uma tabela retangular. Quando 
a tabela de contingência possui duas variáveis de entrada utilizamos a AC 
simples (Nascimento et al., 2017, p. 1320).

Sabendo que a AC corresponde a um método “aplicado a uma matriz de 
indivíduos x variáveis” (Lebaron, 2013, p. 104), e considerando as perguntas 
que formulamos neste texto e a natureza dos dados com os quais trabalhamos 
(como será demonstrado a seguir), julgamos que aplicar essa prova seria viável 
para uma visualizar o espaço de maneira satisfatória para elaboração de resul-
tados. Afinal, estamos lidando com um “método de análise de tabelas de con-
tingência que permite estudar a estrutura das ligações entre as modalidades de 
duas variáveis categorizadas” (Lebaron, 2009, p. 10), justamente o que quere-
mos compreender, ou seja, as possíveis associações entre os centros emissores 
no estrangeiro e as instituições de ensino receptoras no Brasil de um determi-
nado grupo de agentes.
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8.4 TRATAMENTO DE DADOS

A Plataforma Sucupira serviu como fonte principal, onde obtivemos os do-
cumentos da área de avaliação do direito da última Avaliação Quadrienal disponí-
vel à época desta pesquisa (CNPq, 2017; Capes, 2017). Nessa fonte, extraímos a 
“Planilha 26/Direito” para MS-Excel. Trata-se de um documento produzido pelo 
Comitê de Área do Direito que agrega os registros sobre todos os programas de 
pós-graduação brasileiros avaliados por aquela área, cujas informações são forne-
cidas pelas próprias instituições acadêmicas responsáveis pelos PPGs avaliados 
(Santos et al., 2017).

Trabalhamos anteriormente com essa fonte, quando tratamos de responder 
uma outra pergunta sobre o corpo docente em direito e seus lugares de formação. 
Naquela ocasião, queríamos saber apenas a frequência de instituições acadêmicas 
formadoras no exterior por país emissor. Desta vez, já pensando nos espaços de 
recepção no Brasil, utilizamos a mesma base de dados, porém com outra metodo-
logia. Selecionamos três variáveis para tratamento: (1) o lugar de formação; (2) o 
lugar de atuação docente; e (3) a população docente – que foi obtido pontualmente 
na aba de informações sobre os docentes. Essas 3 variáveis com as quais trabalha-
mos foram obtidas num total de 73 variáveis da tabela matriz, que fazem referên-
cia aos 8.304 registros da população total.

É importante salientar que essa fonte registra o total de professores cadas-
trados em PPGs e que selecionamos apenas os docentes inscritos em programas 
avaliados pela área do direito. Também desconsideramos as linhas de pesquisa de 
cada programa de pós-graduação ou a nomenclatura específica dada aos progra-
mas. De maneira genérica, tratamos todos os PPGs avaliados pela área do direito 
como “direito” – exceto para um caso, como explicado adiante.

Nesse ponto, adiantando o que está precisado nos critérios de clivagem, 
informamos: na tabela matriz – extraída da Avaliação Quadrienal de 2017 – sele-
cionamos apenas os docentes permanentes cadastrados em PPGs avaliados pela 
área do direito cujo título de doutor foi emitido por universidades estrangeiras 
após 1990. Essa clivagem foi realizada para o ano base da coleta de dados de 2016. 
Isso implicou na organização de uma amostra que permitiu responder as nossas 
perguntas específicas, sendo um caminho viável para examinar as instituições re-
ceptoras desses agentes capazes de realizar com sucesso uma circulação interna-
cional bastante valorizada na tradução dos conhecimentos jurídicos para além das 
fronteiras nacionais.
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Essa operação permitiu tratar dos lugares de recepção dos professores ti-
tulados no exterior, ou seja, das instituições receptoras quem mantêm em seu 
corpo docente estabilizado profissionais com esse padrão de trajetória. Isso nos 
levou, então, a pensar em clivagens entre essas instituições acadêmicas também 
a partir do nível de formação que elas são capazes de oferecer. Para as institui-
ções examinadas, selecionamos somente aquelas capazes de formar mestres e 
doutores na área do direito autorizadas pela Capes.

A seguir, detalhamos quais foram os critérios de clivagem que aplicamos.

PRIMEIRO CRITÉRIO: Selecionamos os dados prestados pelos programas 
avaliados pela área do direito no ano base de 2016, por serem os mais atuais na 
Avaliação Quadrienal do ano seguinte. Isso significou eliminar os registros refe-
rentes aos anos de 2013, 2014 e 2015.

SEGUNDO CRITÉRIO: Com base no tipo de formação oferecida pelos PPGs 
avaliados pela área do direito, independentemente do nome que recebem esses 
programas (v.g. Direito, Direitos Fundamentais, etc.), selecionamos apenas os 
autorizados para funcionar com cursos de mestrado e doutorado. Isso significou 
excluir da análise os programas constituídos apenas por mestrado acadêmico e/
ou mestrado profissional, sem o doutorado. Esse critério foi aplicado com base 
nos requisitos que um programa de pós-graduação é obrigado a cumprir para 
formar os novos doutores da área. Ou seja, os novos quadros formadores em 
alto nível.

Aqui cabem explicações complementares. Com a clivagem aplicada, en-
contramos 33 programas com mestrado e doutorado avaliados pela área do di-
reito, com mestrado e doutorado, autorizados para funcionar até 2016 – que 
podem ser conferidos na tabela abaixo. Essa seleção teve como base um levanta-
mento anterior, como pode ser conferido na tabela abaixo. Importante salientar, 
então, que esse número de programas examinados é menor que os 36 PPGs com 
os quais trabalhamos anteriormente (Wohnrath, 2018b), uma vez que, os 3 pro-
gramas suplementares foram criados (em seu nível doutorado) apenas em 2017. 
Além disso, como dissemos, nem todos esses programas recepcionaram em seu 
quadro permanente docentes titulados no exterior. Pelas perguntas que estamos 
fazendo, interessava mais um recorte por programas estabilizados ou relativa-
mente estabilizados, majoritariamente titulando os novos doutores da área.
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Tabela 1 – Programas de pós-graduação avaliados na área do direito

INSTITUIÇÃO 
(SIGLA)

REGIÃO DO 
BRASIL

ANO DE FUNDAÇÃO DO PPG
PERÍODONÍVEL

MESTRADO
NÍVEL 

DOUTORADO

UFMG Sudeste 1978 1931
Período 1: cursos 
de doutorado entre 
1930-1990
Total: 4PPGs

USP Sudeste 1971 1971

PUC/SP Sudeste 1973 1973

UFSC Sul 1974 1984

UFPR Sul 1982 1994

Período 2: cursos 
de doutorado entre 
1991-2000
Aumento em relação 
ao período anterior: 
+100%
Total: 12PPGs 
(+8PPGs)

UERJ Sudeste 1991 1995

UFPE Nordeste 1972 1996

PUC/Rio Sudeste 1972 1998

UFRGS Sul 1985 1999

Unisinos Sul 1997 1999

PUC/Minas Sudeste 1997 2000

PUC/RS 
Direito Sul 1988 2000

UFPA Norte 1984 2003

Período 3: cursos 
de doutorado entre 
2001-2010
Aumento em relação 
ao período anterior: 
+16.67%
Total: 26PPGs 
(+14PPGs)

UnB C. Oeste 1975 2003

UFBA Nordeste 1975 2005

UNESA Sudeste 1994 2006

PUC/PR Sul 1999 2006

ITE Sudeste 1998 2007

Unifor Nordeste 1999 2007

Univali Sul 1995 2008

Fadisp Sudeste 2005 2009

PUC/RS C. 
Criminais Sul 1997 2009

UPM Sudeste 1999 2009

(continua)
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INSTITUIÇÃO 
(SIGLA)

REGIÃO DO 
BRASIL

ANO DE FUNDAÇÃO DO PPG
PERÍODONÍVEL

MESTRADO
NÍVEL 

DOUTORADO

UniCEUB C. Oeste 2003 2010 Período 3: cursos 
de doutorado entre 
2001-2010
Aumento em relação 
ao período anterior: 
+16.67%
Total: 26PPGs 
(+14PPGs)

UNISC Sul 1998 2010

UFC Nordeste 1977 2010

UFPB Nordeste 1996 2011

Período 4: cursos 
de doutorado entre 
2011-2017
Aumento em relação 
ao período anterior: 
+38.47%
Total: 36PPGs 
(+10PPGs)

FDV Sudeste 2001 2012

UniSantos Sudeste 1999 2012

UVA Sudeste 2014 2014

UFRJ Sudeste 2009 2015

UENP Sul 2001 2016

Unicap Nordeste 2005 2016

Unimar Sudeste 2012 2017

UCS Sul 2001 2017

URI Sul 2006 2017

Fontes: Plataforma Sucupira (CNPq, 2017). Disponível em Wohnrath (2018a, p. 378).

TERCEIRO CRITÉRIO: Reclassificamos os nomes institucionais originalmente 
conferidos pelo Comitê de Área para os programas da PUC/RS, a fim de obter uma 
melhor identificação de dois programas diferentes, mas mantidos por esta univer-
sidade e avaliados por uma mesma área da Capes. Isso se passou para os casos do 
Programa de Pós-graduação em Direito e do Programa de Pós-graduação em Ciên-
cias Criminais. Respectivamente, nomeamos esses programas como [PUC/RS_D] 
e [PUC/RS_CC].

Tabela 1 – Programas de pós-graduação avaliados na área do direito
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QUARTO CRITÉRIO: Selecionamos, na variável de lugar formação doutoral dos 
professores cadastrados nos programas de pós-graduação acima elencados, ape-
nas os professores formados em países diferentes do Brasil depois de 1990, por se 
tratar do instante da diversificação do espaço jurídico no país (Engelmann, 2006). 
Consideramos o intervalo entre 1990 e 2016, uma vez que esse período coinci-
de com a emergência da profissionalização da carreira docente na área do direito, 
no bojo de mudanças nas “condições de profissionalização e autonomização dessa 
carreira” que acompanharam a expansão do ensino jurídico em todos os níveis (En-
gelmann, 2012, p. 495).

Com essa clivagem, pode-se excluir o grupo de docentes titulados em PPGs 
no Brasil por duas razões. A primeira diz respeito ao que está sendo perguntado 
neste texto. A segunda é que o exame das nucleações entre instituições de ensino 
brasileiras foi realizado em outras pesquisas que fornecem uma boa visão geral 
sobre quem mais influencia a pós-graduação em direito num nível interno (Varella, 
2015; Gameiro et al., 2017). Queremos, agora, saber como o plano internacional 
impacta, ou pode impactar, nesse acomodamento mais geral.

Tabela 2 – Professores por local de titulação e atuação em PPG da área do direito no Brasil

IDENTIFICAÇÃO 
DO PPG

POPULAÇÃO 
(DOCENTES)

DOCENTES 
DOUTORADOS 

NO BRASIL
(GRUPO 1)

% GRUPO 1 
EM RELAÇÃO 

AO TOTAL

DOCENTES 
DOUTORADOS 
NO EXTERIOR

(GRUPO 2)

% GRUPO 2 
EM RELAÇÃO 

AO TOTAL

PUC/RS_CC 25 10 40,0 15 60,0

Unisinos 19 10 52,6 9 47,4

UFPB 34 20 58,8 14 41,2

UniCEUB 27 16 59,3 11 40,7

PUC/RS_D 21 13 61,9 8 38,1

UFRGS 28 20 71,4 8 28,6

Univali 30 22 73,3 8 26,7

Unicap 19 14 73,7 5 26,3

PUC/Rio* 22 17 77,3 5 22,7

UnB 36 28 77,8 8 22,2

UFRJ 21 17 81,0 4 19,0

(continua)
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IDENTIFICAÇÃO 
DO PPG

POPULAÇÃO 
(DOCENTES)

DOCENTES 
DOUTORADOS 

NO BRASIL
(GRUPO 1)

% GRUPO 1 
EM RELAÇÃO 

AO TOTAL

DOCENTES 
DOUTORADOS 
NO EXTERIOR

(GRUPO 2)

% GRUPO 2 
EM RELAÇÃO 

AO TOTAL

UFPE 32 26 81,3 6 18,8

UFPA 34 28 82,4 6 17,6

UNISC* 18 15 83,3 3 16,7

UERJ 88 76 86,4 12 13,6

UFC 23 20 87,0 3 13,0

UFSC* 32 28 87,5 4 12,5

UFPR 48 43 89,6 5 10,4

PUC/PR 22 20 90,9 2 9,1

Unifor 25 23 92,0 2 8,0

UFBA 28 26 92,9 2 7,1

UVA* 14 13 92,9 1 7,1

UFMG 60 56 93,3 4 6,7

FDV* 16 15 93,8 1 6,3

PUC/MG 48 45 93,8 3 6,3

Fadisp 20 19 95,0 1 5,0

USP 214 204 95,3 10 4,7

UPM (Mackenzie) 23 22 95,7 1 4,3

PUC/SP 118 115 97,5 3 2,5

ITE* 18 18 100,0 0 0,0

UENP* 20 20 100,0 0 0,0

UNESA* 20 20 100,0 0 0,0

UniSantos* 16 16 100,0 0 0,0

Total 1219 1055 - 164 -

Fonte: Elaboração própria baseado em Avaliação Quadrienal 2017 (Capes, 2017). *PPGs que 
não correspondem aos 6 critérios fixados para realização da análise de correspondência.

Tabela 2 – Professores por local de titulação e atuação em PPG da área do direito no Brasil
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QUINTO CRITÉRIO: Na variável sobre o tipo de vínculo com o programa de 
pós-graduação, selecionamos apenas a categoria de “docentes permanentes”. Ex-
cluímos da análise as categorias docentes visitantes, docentes voluntários e do-
centes colaboradores, o que permitiu retratar o quadro formador que as universi-
dades mantêm estabilizado com uma vinculação mais forte. Importante salientar 
que os 122 docentes nessa condição geraram 127 registros (n=127), pois existem 
5 docentes que atuam em dois PPGs concomitantemente. Ademais, sublinhamos 
que extraímos informações prestadas pelos próprios PPGs numa Avaliação Qua-
drienal. Isso significa que extraímos dados que, porventura, podem conter certas 
imprecisões por conta desse preenchimento.

SEXTO CRITÉRIO: Enfim, selecionamos apenas as instituições emissoras no 
exterior que contam com 3 ou mais egressos de seus cursos de doutorado integra-
dos em programas de pós-graduação em direito no Brasil. Isso representa 56% do 
total de centros emissores. Essa clivagem permitiu diminuir a variação entre os 
dados analisados em testes preliminares e, além disso, excluir as especificidades 
que fogem a uma possível explicação mais geral. Com 3 ou mais egressos, podemos 
pensar em interpretar padrões de correspondência entre instituições no estran-
geiro e brasileiras, o que seria difícil com uma margem inferior, considerando a 
pulverização desses egressos entre programas brasileiros que mantêm apenas 1 ti-
tulado no exterior. Além disso, essa estratégia de seleção foi utilizada com sucesso 
na literatura (Engelmann, 2008, p. 497).

8.5 RESULTADOS

Considerando os seis critérios de seleção elencados, na amostra foi aplicada 
uma análise de correspondência utilizando as ferramentas do pacote FactomineR, 
na plataforma R, versão RStudio-1.1.442 (Lê et al., 2008). A partir dessa operação, 
uma matriz de dados foi construída – contrapondo dados das instituições recep-
toras no país (nome da instituição) e das instituições emissoras no estrangeiro 
(nome da instituição). Esta matriz contém o número de registros dos professores 
enquadrados nas clivagens a seguir informadas (tabela 3).
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A análise de correspondência aplicada à matriz de dados (tabela 3) forne-
ceu dois resultados principais. Uma planilha (tabela 4) com o resumo dos valores 
de variância para cada um dos componentes da matriz e um gráfico euclidiano 
que representa a distribuição dos dados em função desses valores de variância 
(gráfico 1). 

A interpretação da AC é facilitada por quatro indicadores: eigenvalues, 
contribuição, cosseno quadrado e inércia. Estes indicadores permitem a detec-
ção dos registros e das categorias que melhor contribuem para o entendimento 
da distribuição dos dados no gráfico (Husson et al., 2017; Lê et al., 2008, p. 3).

O valor dos eigenvalues deve ser entendido como uma medida da propor-
ção da variância explicada para cada dimensão da AC. Esta variância, por sua vez, 
refere-se a medida de dispersão dos dados. No gráfico abaixo (gráfico 1), estão 
representados os eigenvalues de maior valor no eixo -x- (dimensão 1, com eigen-
value equivalente a 23,8%) e no eixo -y- (dimensão 2, com eigenvalue equivalente 
a 13,5%), pois se tratam de duas dimensões que juntas permitem explicar em 
maior proporção a variância dos dados da matriz.

Já a inércia está sendo entendida como a medida da distância de cada um 
dos registros analisados em relação ao valor da medida central. Assim, quanto 
maior for o valor da inércia, mais distante esse elemento estará da medida cen-
tral (Husson et al., 2008, p. 22-26). Cabe destacar que na categoria das institui-
ções receptoras obtiveram o maior valor de inércia: a PUC/RS (Ciências Crimi-
nais), representada no gráfico pelo número [4], a UFPB [12], a PUC/RS (Direito) 
[5], a PUC/PR [3] e, finalmente, a UERJ [7] (tabela 4). Cabe destacar que todas 
elas se encontram distantes da concentração geral dos dados no gráfico (gráfico 
1). Já para as instituições emissoras no exterior, a Universidade de Coimbra se 
destaca, uma vez que obteve o maior valor de inércia, seguida pela Universidad 
Complutense de Madrid e pela Università degli Studi di Roma “Tor Vergata”.
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Enfim, o valor de contribuição serve como indicativo dos elementos mais 
representativos de cada dimensão, sendo a soma de todos esses valores de con-
tribuição igual a 100 (Lê; Husson; Josse, 2008). No nosso caso (tabela 4), essa 
medida permitiu entender quais instituições apresentam os valores mais extre-
mos, contribuindo em maior medida com a variância e, portanto, com a constru-
ção das dimensões gráficas. Sobressaem-se na contribuição da dimensão 1: a) para 
os receptores no Brasil, a PUC/RS_CC (44,427), a UFPB (17,42), a Fadisp (9,803) 
e a PUC/RS_D (4,773); e b) para os emissores no estrangeiro: a Universidade de 
Coimbra (61,66), a Universidad Complutense de Madrid (19,07), a Ludwig-Maximi-
lians-Universität München (7,24) e a Universidade de Lisboa (1,15). Já na dimensão 
2, destacamos: a) para os receptores no Brasil, a UFPB (25,184), a UERJ (19,919), a 
PUC/MG (13,858) e a PUC/RS_D (13,364); e b) para os emissores no estrangeiro: 
Universidad Complutense de Madrid (44,071), Universidade de Coimbra (17,147), 
École des Hautes Études em Sciences Sociales (11,539) e Université de Strasbourg 
(7,037). Lembrando que na amostra essas duas dimensões são as que mais contri-
buem para as correspondências obtidas, totalizando uma margem de 37,3%, o que 
nos fornece já alguma base para esse estudo exploratório.

8.6 DISCUSSÃO
Numa observação preliminar à análise de correspondência, sem os crité-

rios aplicados, a tabela 2 mostra as frequências absoluta e relativa de todos os 
professores com doutorado defendido no exterior em relação aos programas com 
mestrado e doutorado avaliados na área do direito que os recepcionaram. Seus re-
sultados revelaram que os maiores programas brasileiros não correspondem aos 
que mais incorporaram agentes com o doutorado obtido no estrangeiro, o que ser-
virá como ponto inicial para as discussões deste tópico. Sobressaem-se os progra-
mas da PUC/RS, da Unisinos, da UFPB e da UniCEUB, uma vez que os professores 
permanentes e com doutorado obtido no exterior após 1990 correspondem a boa 
parte do corpo docente mantido. Além disso, a população docente desses PPGs 
se encontra abaixo da média geral de professores por instituição, sendo que esta 
média é de aproximadamente 37 docentes cadastrados por programa. Isso mostra 
que há uma concentração de quadros formadores altamente internacionalizados 
nesses lugares. Esses PPGs, inclusive, têm alcançado boas notas nas avaliações da 
Capes – com destaque, na série histórica de avaliações, para a Unisinos, um dos 
componentes do núcleo central no gráfico obtido na AC, tal como o UniCEUB. Um 
trabalho a ser feito é examinar as justificativas para essas notas, principalmente 
o quesito internacionalização do programa – o que poderá ser realizado tomando 
como fonte as fichas de avaliação.
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Além disso, esses programas são mantidos por instituições de ensino parti-
culares (exceto a UFPB) e tiveram seus doutorados autorizados somente depois de 
1999. Isso significa que são cursos recentes em comparação com instituições mais 
tradicionais que têm oferecido essa modalidade de formação desde o começo dos 
anos 1970. Nesse sentido, podemos localizá-los no contexto da diversificação do 
espaço jurídico na década de 1990, que teve dentre os seus efeitos a criação de ins-
tituições que oferecem o ensino do direito em diferentes níveis de ensino, inclusive 
no bojo do início de uma inflação de titulados na área (Engelmann, 2006; 2007).

Não tratamos qualitativamente esse grupo de professores – o que permitiria, 
dentre outras coisas, conhecer melhor suas atuações acadêmicas por temática e su-
bárea, seus níveis dependência de financiamento para estudos no exterior ou suas 
possíveis inserções em carreiras de estado historicamente privilegiadas pelos juris-
tas de “sucesso”, concomitantemente ao desempenho da atividade docente. Porém, 
uma justificativa válida para essa alta concentração em certos PPGs de professores 
com doutorado obtido no exterior pode dizer respeito ao tipo de dedicação à do-
cência em relação ao perfil profissional híbrido salientado por Nobre (2009), Engel-
mann (2012), Fragale Filho e Veronese (2004) e Bento, Penna e Engelmann (2017).

Esse perfil profissional pode constranger certos agentes a realizarem um 
investimento quase que prioritário numa competição na qual eles devem buscar 
constantemente pelo acesso aos órgãos do sistema de justiça nacional ou pela cons-
trução de uma distinção em bancas de advogados (Engelmann, 2008; Fragale Filho 
et al., 2004), mas também pela manutenção e ascensão nesses espaços acessados. 
Isso enquadra esses agentes em padrões de carreira muito bem definidos. Não à toa, 
a dedicação exclusiva do corpo docente efetivo não é a regra na área. Apenas a partir 
da reorganização do espaço do direito nas últimas décadas ela passou a ter algum 
peso, o que pode ser interpretado como um reflexo da própria “profissionalização 
e autonomização” dessa carreira no espaço do direito (Engelmann, 2012, p. 495).

Já os centros “mais tradicionais” – como, por exemplo, as faculdades de 
direito da USP, da PUC-SP, da UERJ, da UFMG e da UFPE – devem continuar a 
manter professores com estudos no exterior, mas talvez essa formação seja mais 
curta que os longos doutoramentos. Afinal, aparentemente elas mantêm no qua-
dro permanente poucos professores com diploma de doutorado obtido no exterior 
após 1990, mas, por outro lado, boa parte do conjunto total de professores deve 
apresentar algum estudo ou estágio em outros países. Ou seja, estadias mais cur-
tas e, quiçá, antes do recorte temporal da amostra. Isso também sugere que os 
docentes destas instituições tenham trajetórias profissionais mais dedicadas ao 
espaço jurídico nacional, onde a carreira prática (em órgãos judiciais, em bancas de 
advocacia, etc.) se desenrola majoritariamente.

Para esse grupo, os estudos no exterior podem se distribuir entre mestrados 
e curtos estágios de pós-doutorado, sem contar a atuação como professor visitan-
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te a partir de redes internacionais de colaboração. Não à toa, Engelmann (2008, 
p. 153) percebeu que os professores da FD/USP, por exemplo, com passagens por 
universidades estrangeiras dependem menos de financiamento (como bolsas) e 
acumulam posições acadêmicas com postos políticos e/ou no sistema de justiça – 
diferentemente do observado para boa parte do corpo docente que atua na região 
Sul, principalmente em universidades cujos PPGs foram criados nas últimas duas 
décadas. Esse achados sobre os professores da área confirmam boa parte das análi-
ses de Almeida (2010) para as elites jurídicas brasileiras de uma maneira ampla. Em 
suma: os indícios mostram que os centros de ensino “mais tradicionais” continuam 
privilegiando um padrão de jurista de “sucesso” bem delimitado, o que inclui um 
forte investimento na construção da carreira prática no próprio espaço nacional.

Sobre os acomodamentos gerais nas instituições de ensino, nossos resulta-
dos reafirmaram certos achados de Engelmann para outro grupo de professores na 
série histórica de 1996 a 2006 (2008, p. 152-155). Também percebemos a preva-
lência da região Sul, com índices maiores que os apresentados pelas universidades 
do Sudeste e demais regiões para cooptação de funcionários com esse perfil, além 
do volume expressivo de universidades privadas. Além desse contraste entre o nú-
mero absoluto de docentes recepcionados no Brasil, podemos pensar em termos 
das correspondências entre os centros emissores e receptores – o que abre uma 
porta para análises sobre os PPGs, sobretudo suas distribuições no espaço.

No gráfico 1, percebemos uma forte concentração entre certas instituições 
emissoras e receptoras, como mostra marcação na elipse. Pensando em termos de 
agrupamentos, e não em especificidades individuais, falamos, mais especificamen-
te, das seguintes instituições no Brasil que mantém conexões com universidades 
na França (Université Paris I; Université Paris IV), Espanha (Universidad Autónoma 
de Madrid; Universidad Pablo de Olavide) e, em menor medida, Itália (Università de-
gli Studi di Roma “Tor Vergata”) e Portugal (Universidade de Lisboa): USP, Univa-
li, Unisinos, Unifor, UniCEUB, Unicap, UNB, UFRJ, UFRGS, UFPR, UFPE, UFPA, 
UFMG, UFC, UFBA, PUC/SP, PUC/PR e Mackenzie.

Esse agrupamento, em contrapartida, ressalta a posição de certas instituições 
que se encontram muito distantes do ponto marcado pela elipse. Interpretadas como 
exceção ao núcleo do gráfico, elas podem até mesmo ser mais explicativas que o pró-
prio conjunto central em si. Consideramos, todavia, que esse PPGs situados fora da 
elipse também aparecem associados a determinadas universidades estrangeiras his-
toricamente procuradas pelas elites brasileiras para estudos em diferentes momentos.

No quadrante superior direito, encontram-se a PUC/MG e os dois progra-
mas da PUC/RS (Direito e Ciências Criminais). Para este último caso, pensamos na 
possibilidade de um trânsito de docentes dentro de uma mesma instituição, prin-
cipalmente por conta da associação com a Ludwig-Maximilians-Universität Mün-
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chen. E no extremo do quadrante está a Universidad Complutense de Madrid, sendo 
que uma outra universidade madrileña se corresponde com instituições dentro da 
elipse marcada.

No quadrante inferior direito, a Fadisp se aproxima da Universidade de 
Coimbra – lembrando que Portugal tem sido bastante procurado para formação 
dos juristas brasileiros nos últimos anos, com Coimbra apresentando um cresci-
mento expressivo (Wohnrath, 2018b). Com largo (e conhecido) histórico junto aos 
grupos dirigentes brasileiros em diferentes momentos históricos, principalmente 
na formação das elites jurídicas e na conformação inicial dos modelos de ensino 
do direito implantados no país (Almeida, 2001; Bordignon et al., 2019; Carvalho, 
1998; Venâncio Filho, 2011), percebemos uma menor colaboração atual dessa uni-
versidade portuguesa, em termos de fornecimento de professores doutores, com 
os programas de pós-graduação em direito mais antigos do Brasil. Nesse ponto, 
destacam-se os PPGs mantidos pela UFPB e PUC/RS. Já a Universitat de València e 
a Université de Strasbourg, embora não tão distantes da medida central no gráfico, 
aparecem próximas da UFPB – um dos programas que mais concentram docentes 
efetivos titulados no estrangeiro após 1990, o que indica um forte investimento 
institucional em termos de cooptação de professores com esse perfil e sugere uma 
valorização de certos centros com peso internacional na área do direito.

No quadrante superior esquerdo do gráfico, ao lado da Université Paris II, 
cuja escola de direito é bastante buscada para formação jurídica no estrangeiro, 
mantendo-se como uma das principais da França mesmo após a divisão da Sor-
bonne nos anos 1960, está a École des Hautes Études en Sciences Sociales. Ambas 
se correspondem com instituições de ensino que podem ser entendidas inclusive 
como tradicionais na formação dos juristas brasileiros – o que chegou a deslocar 
uma dessas instituições brasileiras para fora da elipse – com referência específica 
ao caso da UERJ. Salientamos, porém, que a École não oferece uma formação em 
direito em sentido stricto, o que revela a cooptação por certos PPGs de docentes 
com passagens pelas ciências sociais, inclusive com forte investimento em sociolo-
gia do direito (uma das especialidades ofertadas na EHESS). Nesse ponto, deve ser 
especialmente observada a contribuição da dimensão 2 – tanto para as instituições 
emissoras, quanto para as receptoras.

Merece atenção o fato de que nem todo cadastrado em programas avaliados 
pela área do direito é formado integralmente – considerando como possibilidades 
a graduação, o mestrado e o doutorado – em direito. Embora componham um gru-
po minoritário, existem professores que tem o direito como área de pesquisa, mas 
possuem diplomas obtidos em áreas diversas do direito, integralmente ou parcial-
mente, mesclados ou não com títulos em direito. Nos dados examinados, alguns 
cientistas sociais e filósofos foram registrados. Também é significativo que prati-
camente todos os agentes examinados sejam brasileiros. Conforme os parâmetros 
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de análise que estabelecemos, aparentemente o Brasil tem se mostrado um lugar 
pouco atrativo para professores estrangeiros atuarem como quadro permanente. 
Em contrapartida, também são “pouquíssimos os juristas brasileiros reconhecidos 
no exterior. O país está fora das redes de pesquisa mais importantes, [sendo] peri-
férico na produção do conhecimento jurídico mundial”, o que tem se mostrado um 
desafio para uma pós-graduação em direito que se apresenta, ao menos em volume 
de pessoal e de instituições, como a maior do mundo (Varella, 2015, p. 112).

Na AC, também nos perguntamos o porquê da Universidad Complutense de 
Madrid e da Universidade de Coimbra se comportarem de maneira tão diferente 
no conjunto de centros emissores, a ponto de deslocar um centro tradicional de 
formação das elites jurídicas brasileiras para outro ponto do espaço gráfico. São 
dois estremos distantes do núcleo. Observando com quais centros brasileiros essas 
duas universidades estrangeiras mais têm dialogado na amostra analisada, perce-
bemos que os seus egressos tendem a se situar em PPGs brasileiros mais novos, o 
que significa uma inserção em espaços sem tanta tradição na formação dos bacha-
réis de sucesso no espaço jurídico brasileiro ou na própria formação dos doutores 
da área, além da seara política.

Verificamos que, desde a última década, essas instituições europeias se en-
contram bem posicionadas no rol das universidades que mais têm formado os dou-
tores com estudos no exterior atuantes na área do direito no Brasil. Isso deve ter re-
lação com as redes internacionais de pesquisadores que elas compõem. Evidenciadas 
pela realização de encontros científicos ibero-brasileiros, essas redes tendem a per-
mitir uma maior circulação de agentes entre os diferentes países (Wohnrath, 2018b).

Essa crescente formação em dado lugar específico, somada com a referi-
da colaboração científica internacional, pode representar um volume de doutores 
egressos dessas instituições estrangeiras e disponíveis no “mercado” brasileiro 
para cooptação por programas de pós-graduação cujo corpo docente foi formado 
mais recentemente, especialmente quando relacionados com programas mais an-
tigos, fundados em décadas anteriores e já fortemente estabilizados. Assim, essas 
instituições no Brasil podem representar bons espaços de entrada para profissio-
nais mais novos e altamente titulados, considerando que o currículo e as posições 
acadêmicas não são estáticos, embora trabalhemos, necessariamente, com um re-
trato momentâneo da situação.

Também foi percebida a forte dispersão dos diplomados no estrangeiro pe-
los programas de pós-graduação brasileiros, igualmente observado para períodos 
anteriores (Engelmann, 2008, p. 153). Por outro lado, as universidades europeias 
correspondem a todos os centros emissores na amostra aqui examinada. Talvez uma 
seleção com critérios mais abrangentes possibilitaria uma outra visão desse quadro. 
Tratar dos centros emissores com menos de 3 egressos recepcionados no Brasil ou de 
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professores titulados antes de 1990, por exemplo, certamente mostraria a presença 
de universidades norte-americanas. Afinal, na listagem geral aparecem agentes que 
não foram tratados, justamente por não entrarem nos critérios de seleção.

Isso significa que nossa amostra possibilita observar nucleações gerais, ao 
passo que ela não permite a visualização de certas especificidades – dada as cliva-
gens. A partir da análise, foi possível perceber uma série de dados que abordados 
de uma outra maneira abordados podem ser importantes para complementar essa 
primeira etapa da análise. 

Os resultados da análise, noutro sentido, também sugerem a existência de 
arranjos complementares que não entraram nos critérios de clivagem aplicados. 
Esse é o caso da PUC/Rio – que colabora fortemente com instituições europeias 
que não fogem muito dos lugares de formação mais procurados pelos juristas 
brasileiros, além dos Estados Unidos. A ausência deste país, inclusive, causou 
surpresa – considerando que em séries históricas anteriores aos anos 1990 suas 
universidades constavam dentre as mais buscadas para estudos doutorais pelos 
professores de direito (Wohnrath, 2018b). Esse nos parece um bom caminho a ser 
delineado numa próxima fase da pesquisa, utilizando outros critérios de seleção 
para continuar examinando como as instituições de ensino jurídico estão acomo-
dadas no espaço brasileiro.

8.7 PALAVRAS FINAIS

 Aplicando uma análise de correspondência, neste texto conseguimos visu-
alizar certas relações que talvez não fossem reveladas – dessa mesma maneira ou 
com esse mesmo desenho – a partir de outras metodologias. Fortemente assenta-
do nos dados, esse tratamento estatístico permitiu explorar e esclarecer associa-
ções entre as instituições acadêmicas formadoras no estrangeiro de professores de 
direito – ou seja, onde eles obtiveram seus diplomas – e suas receptoras no Brasil 
– onde eles funcionam como corpo docente estabilizado.

Ressaltamos, porém, que aqui cuidamos de um retrato desse espaço social. 
Isso significa que, justamente por ser constituído por relações dinâmicas, anterior-
mente esse espaço deve ter apresentado outras formas e, certamente, no futuro 
apresentará configurações distintas. Nesta pesquisa, o enfoque recaiu sobre como 
isso tem se operado para o caso dos professores de direito após os anos 1990, 
especificamente em termos da distribuição desses agentes entre instituições que 
operam no espaço jurídico nacional.
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No plano das instituições, percebemos uma forte concentração de egressos 
de universidades francesas e espanholas, além de italianas e portuguesas, em me-
nor medida, na maioria dos PPGs examinados. Por sua vez, o conjunto das institui-
ções receptoras foi composto por universidades de diferentes regiões brasileiras, 
com distintas histórias e tradições jurídicas. Sobre isso, uma explicação possível 
passa pela ideia de dispersão desses diplomados por esses programas brasileiros, 
no bojo de uma crescente oferta de professores doutorados no estrangeiro e, enfim, 
de um aumento exponencial de cursos de direito nas últimas décadas. Ainda assim, 
acreditamos que esses achados requerem análises complementares que deem conta 
de estabelecer com mais especificidade os porquês dessa proximidade, em termos 
de cooptação de docentes com esse tipo de trajetória acadêmica, entre programas 
tradicionais e mais novos – que foi percebida na AC. Além disso, como foi debatido 
acima, talvez os destaques estejam mesmo nas exceções encontradas na análise.

Já no plano dos agentes, ainda falta responder em que efetivamente se tra-
duz esse tipo de formação na construção da trajetória acadêmica dos professores de 
direito. Ela deve se traduzir, ao menos em tese, em uma inserção do agente, no plano 
nacional, em programas de pós-graduação “mais internacionalizados” (considerando 
a série histórica de avaliações da Capes), além de colaborações mais duradouras com 
centros do exterior. Futuramente, isso poderá ser verificado em publicações em re-
vistas especializadas de alcance internacional, livros editados em línguas diferentes 
do português e estágios de pós-doutorado ou como professor estrangeiro convidado.
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9.1 INTRODUÇÃO

Qual o sentido da criação e da proliferação de estruturas institucionais de 
educação corporativa no ambiente estatal? Em que medida esse fenômeno reflete 
mudanças no significado do próprio Estado e do Direito, impactando nos perfis 
dos agentes públicos e na definição do papel das carreiras estatais? Este trabalho 
propõe-se enfrentar tais questões, inserindo a emergência e a expansão de escolas 
jurídicas corporativas na problemática da reprodução, legitimação e reconfigura-
ção do perfil da “nobreza de Estado” (Bourdieu, 2010; 2013). A discussão situa-se, 
portanto, no âmbito da Sociologia Política, recorrendo às múltiplas abordagens so-
bre os processos de redefinição da legitimidade de elites e das lutas simbólicas que 
eufemizam embates entre grupos e agentes ancorados em corporações de Estado. 

Primeiramente, é necessário esclarecer que o tratamento específico do 
tema da educação corporativa ainda reside menos no seio de trabalhos teóricos, e 
mais em um conjunto de estudos de caso empíricos sobre universidades e escolas 
corporativas, situadas no setor privado ou no setor público. Esta literatura emer-
ge, predominantemente, da área de Administração, sobretudo, em subáreas como 
Gestão de Pessoas, Gestão de Recursos Humanos e Gestão do Conhecimento, onde 
se evidencia o viés normativo que propugna pela adoção de escolas corporativas 
como ferramenta essencial para a alavancagem dos negócios (Meinster, 1999; 
Eboli, 2004; Cavalcanti; Gomes, 2001; Toledo; Domingues, 2018; Milot, 2003). Ao 
analisar a literatura especializada, percebe-se uma tendência de crescimento da te-
mática, visível nos últimos 20 anos, indicando que a educação corporativa estaria 
deixando de ser vista como um fator coadjuvante para as organizações, passando a 
ser tida como um valor estratégico (Toledo; Domingues, 2018). 

Ao lado desse panorama teórico mais afeito à Administração empresarial, 
despontaram recentemente dois eixos temáticos que abordam o tema no setor 
público: o da “profissionalização da burocracia” e o da “capacitação de servidores 
públicos”, que englobam estudos de caso sobre escolas de governo e escolas de 
gestão pública estatais (Aires, 2014; Eboli, 2004; Gaetani, 1998; Pacheco, 2002; 
Fernandes, 2015; Ranzini; Bryan, 2017). 

Diante dos enfoques diversos que cercam o tratamento do tema, o presente 
capítulo propõe discutir os usos da educação corporativa por instituições estatais a 
partir do referencial da Sociologia do campo jurídico (Bourdieu, 2006; 2010; 2013; 
2014), problematizando as condições sociais e políticas das reconfigurações no 
perfil das elites de Estado, onde se destacam as frações jurídicas. Por isso, é rele-
vante a contribuição advinda das análises sobre os diversos terrenos e contornos 
da formação jurídica contemporânea e suas relações com as demandas emanadas 
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do Estado e do mercado que afetam as carreiras jurídicas no atual contexto (Aït-
-Aoudia; Vanneuville, 2013; Boigeol, 2013; Billand, 2013; Targa, 2005; Teixeira, 
2001; Fragale, 2010; Santos, 2016; Engelmann, 2015; 2018; Penna; Engelmann, 
2020). 

A abordagem sociopolítica se justifica porque a compreensão das condições 
da reconfiguração da legitimidade do perfil das burocracias estatais requer enfocar 
as frações jurídicas, as mais diretamente vinculadas aos processos de reconstrução 
do Estado, onde os juristas representam os grupos mais interessados em garantir 
a autonomização e a legitimação do aparato de poder nacional (Bourdieu, 2013; 
Bourdieu, 2014). Neste sentido, estudos sobre a relação entre a recomposição das 
elites de Estado em cenários periféricos, como o da América Latina, e as condições 
de importação de conhecimento especializado sobre Estado e gestão pública, são 
elucidativos (Dezalay; Garth, 2000). 

As reflexões sobre os sentidos políticos da Reforma do Estado e da Reforma 
do Judiciário (Koerner, Barreira; Inatomi, 2017; Engelmann, 2015), bem como 
tomadas de posição nativas sobre o novo papel da educação interna corporis no 
Ministério Público (Finger, 2004; Cabral Neto, 2009), possibilitam a contextua-
lização e análise do significado das mudanças no perfil das burocracias jurídicas. 
Debates sobre as condições do protagonismo político de agentes e instituições ju-
rídicas no Brasil, analisando o caso Ministério Público, trazem importantes pistas 
para a análise (Maciel; Koerner, 2014; Kerche; Marona, 2018).  

A presente abordagem baseia-se em pesquisa qualitativa, a partir de le-
vantamento empírico não exaustivo de informações sobre a política institucional 
de educação jurídica corporativa registradas em fontes documentais e bancos de 
dados disponibilizados pelos sítios institucionais, cobrindo o período de 2018 a 
2020. Outras fontes de informação utilizadas foram os sítios oficiais do Governo 
Federal, Ministério da Educação, Plataforma Lattes do CNPq, Plataforma Sucupira 
da Capes, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
– INEP, Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, além do Conselho Na-
cional de Justiça – CNJ, Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, Minis-
tério Público da União – MPU e da Escola Superior do Ministério Público da União 
– ESMPU. As bases normativas utilizadas na análise são a Constituição Federal de 
1988, as normas relativas às políticas federais de profissionalização da burocracia 
e as normas institucionais do Conselho Nacional do Ministério Público referentes 
à política educacional, com ênfase nas normativas da ESMPU. 

Parte-se de informações sobre os perfis acadêmicos dos agentes que in-
tegram a Unidade Nacional de Capacitação do CNMP, totalizando de 3 trajetos. 
Em sequência, na abordagem da Escola Superior do Ministério Público da União 
tomada como caso representativo dos usos da educação jurídica corporativa na 
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legitimação de uma fração da elite estatal, busca-se refletir sobre sua relação com 
o campo educacional mais amplo, sobretudo, a partir da verificação da ocorrência 
de parcerias institucionais com Universidades nacionais e estrangeiras. Em um 
segundo momento, discute-se o padrão das formações ofertadas e os recursos em-
pregados para a cientifização das mesmas, que denotam o investimento da corpo-
ração na projeção acadêmica da Escola.

A seguir, analisa-se o perfil do quadro gestor da Escola, onde o total de 
agentes vinculados à gestão educacional totaliza 18 trajetos. Por fim, para tratar 
do universo dos professores, a base de dados utilizada foi o “Banco de Docentes” 
da própria instituição, que registrou, em 2020, um total de 790 docentes. Deste 
modo, para a composição de uma amostra representativa de docentes, empregou-
-se o critério de obtenção de maior aproximação empírica, capturando somente os 
indivíduos que ministraram alguma atividade de formação na Escola. Para tanto, 
empregou-se filtro existente na própria plataforma virtual da ESMPU, gerando um 
universo de 60 trajetórias. Os elementos verificados nos trajetos de gestores e pro-
fessores foram a titulação acadêmica e a ocorrência de formação no exterior, com 
vistas a identificar o grau de investimento em capital de titulação e em internacio-
nalização do currículo.

9.2 ORIGEM PRIVADA, USOS ESTATAIS: 
APROPRIAÇÕES POLÍTICAS DA NOÇÃO 
DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA

A educação corporativa é uma noção originaria do ambiente empresarial e 
está orientada pela estratégia de “qualificar e educar os trabalhadores para elevar 
os patamares de desempenho das empresas” (Eboli, 2004, p. 63). Desta forma, 
seus objetivos são o ganho em produtividade, a competitividade e a sustentabili-
dade das empresas, indicando o grau de modernização da sua gestão, intrinseca-
mente ligado à adoção de uma política de formação permanente dos seus gerentes 
e funcionários. Ressignificados como “colaboradores”, esses agentes devem ser 
alcançados pela educação corporativa, formando um universo que vai além dos 
empregados posicionados nos altos escalões, abrangendo toda a corporação, desde 
a “diretoria” até o “chão de fábrica” (Idem, p. 37). 

A perspectiva sociológica já havia captado a intensificação da ambição em-
presarial pela oferta de educação pelas próprias empresas, manifestada desde a 
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década de 1970. Em pesquisas sobre o sistema de produção (campo econômico) 
e o sistema de reprodução (campo escolar) no caso francês, Bourdieu e Boltanski 
(1975) apontaram a concorrência entre o sistema econômico e o sistema de en-
sino, situando a crítica empresarial em relação à autonomia do segundo, princi-
palmente, por ser geradora do valor universal do diploma, garantido pelo Estado, 
produzindo tensão com as necessidades empresariais, afetadas pelas mudanças 
contínuas cada vez mais velozes do mercado. Assim, a mobilização empresarial 
pela busca da “formação permanente” já remonta àquele contexto, indicando que 
o investimento na crítica da “defasagem” do sistema de ensino cresceu de modo 
correlato às inovações econômicas. Conforme os autores, revela-se aí a utopia da 
Universidade submissa, o antigo “sonho patronal de uma escola confundida com a 
empresa, de uma escola da casa” (Bourdieu; Boltaski, 1975, p. 102). 

Em abordagem sócio-histórica sobre o contexto mais recente, Milot anali-
sou as apropriações de sentido empresarial da educação a partir da década de 90, 
demonstrando o movimento contínuo de engajamento de agentes do sistema eco-
nômico mundial que se inicia em 1996 no âmbito da OCDE, com a publicação do 
Relatório “A Economia fundada sobre o Saber”, seguida pela Primeira Conferência 
Mundial sobre o Ensino Superior, patrocinada pela Unesco, em 1998 (Milot, 2003, 
p. 68). Alguns anos antes, a Comissão Europeia lançara o Livro Branco intitulado 
“Crescimento, Competitividade e Emprego”, com o objetivo expresso de aumentar 
a competitividade das empresas europeias a partir de novas competências exigidas 
pelo mercado de trabalho do capitalismo mundializado (Milot, 2003, p. 68). 

Outro ponto destacado nesse movimento, reside no fato de que o Banco 
Mundial investe desde 1994 na construção e difusão de uma retórica de “crise 
mundial” do ensino superior (Idem). A década de 90 representa um momento mar-
cante na difusão global da justificativa da reforma profunda da educação superior 
em escala global, baseada no imperativo mercadológico da “inovação”, por sua vez 
informada por um “pragmatismo institucional” e pela internacionalização da ex-
pertise sobre a “nova produção do saber” (Milot, 2003, p. 70). 

Ball (2014) apontou a centralidade da educação para o mercado no âmbito 
do neoliberalismo e a sociedade globalizada, postura difundida através do Relató-
rio da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), também datado 
de 1995. O documento comporta uma retórica fortemente centrada na promoção 
da cultura do desempenho competitivo, centrado na performatividade – aspecto 
central que passa a ocupar a cena – definindo a figura do “gestor educacional”, que 
passa a ser nuclear e a partir da qual se prioriza calcular tudo a partir de cifras, 
indicadores de desempenho, comparações e competição (Ball, 2011, p. 109). 

Com a difusão mundial da noção de educação corporativa a partir dos anos 
1990, surgem novos usos e apropriações pelo setor público. O tratamento acadê-
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mico do tema se dá principalmente na literatura administrativista, com predomí-
nio de abordagens normativas situadas nas disciplinas de Administração Pública 
e de Gestão Pública, com interfaces nas demais áreas que integram atualmente o 
denominado “campo de públicas” (Lima; Rodrigues, 2017). As discussões trazem 
enfoques diversos, mas no geral indicam a associação do fenômeno da educação 
corporativa com a defesa da criação de “escolas de governo” ou “escolas de gestão 
pública estatais” voltadas às necessidades de formação continuada de agentes e 
servidores públicos.

É relevante destacar que nas variadas apropriações de sentido da educação 
corporativa pelo setor público, contata-se a presença de elementos do gerencialis-
mo inscritos na retórica administrativista desde reforma do Estado nos anos 90, 
cujo marco normativo foi a Emenda Constitucional n. 19 de 1998. Como tal refor-
ma estabeleceu a necessidade da criação das denominadas escolas de governo1 no 
âmbito da Administração Pública brasileira, o arcabouço teórico posterior repercu-
te a preocupação com o alcance da “reforma da administração pública”, pautando 
o debate sobre o papel da formação continuada dos agentes públicos como parte 
integrante da problemática da profissionalização da burocracia pública, especial-
mente em relação à alta burocracia federal. 

Assim, o referencial teórico administrativista aponta que o problema do 
treinamento da burocracia não é algo novo, remontando ao período dos Gover-
nos Vargas (1930 -1945 e 1951-1954), dos Governos Militares (1964-1985) e da 
Nova República, quando esta preocupação reaparece na iniciativa da criação da 
Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), instituída em 1986 (FERNA-
DES, 2015, p. 4). Como “escola de governo” voltada ao treinamento do alto escalão 
da burocracia federal, a ENAP é a escola de gestão pública pioneira, situada em 
Brasília e inspirada nos moldes da francesa École National d’Administration – ENA. 
Conforme refere Fernandes, “a criação de instituições de formação de servidores 
públicos ocorreu de forma esparsa e setorizada, ocupando espaços não preenchi-
dos pelo ensino superior regular (Fernandes, 2015, p. 6). 

No entanto, se iniciativas para a profissionalização da burocracia percorre-
ram, com intensidades distintas, vários contextos da história brasileira, é assente 
na literatura administrativista que o tema da profissionalização alcançou forte im-
pulso com a implementação da Reforma Gerencial do Estado nos anos 90, porta-
dora das premissas do Novo Gerencialismo Público (Ranzini; Bryan, 2017, p. 423). 
Desde então, tem-se maior abrangência na institucionalização e normatização de 

1 Em seu artigo 5º, §2º, a Emeda 19/1998 dispõe que: “A União, os Estados e o Distrito 
Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na 
carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federa-
dos”. Grifo nosso.
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políticas públicas com tal finalidade, o que vem desencadeando embates teóricos e 
políticos em torno das diferentes apropriações de sentido do Estado e da reforma 
administrativa, bem como dos meios e fins da capacitação de agentes públicos. 
Tais embates são traduzidos teoricamente na oposição entre “gerencialismo” ver-
sus “gestão social” (Paula, 2005) ou entre o “Estado Mínimo” e o “Estado Necessá-
rio” (Dagnino; Cavalcanti; Costa, 2016). 

Portanto, a permanente disputa de narrativas sobre o modelo e o papel do 
Estado indica que as iniciativas de institucionalização de escolas de educação corpo-
rativa voltadas para agentes públicos também não possuem um formato homogêneo 
e um sentido unívoco, repercutindo as diferentes demandas estatais e mobilizando 
distintos repertórios políticos, de acordo com o espaço estatal em que se insere. Por 
isso, o grau de autonomia institucional, financeira e administrativa, combina-se com 
outros fatores, como a esfera federativa, a linha ideológica que orienta a coalizão de 
governo no poder e o perfil do quadro dirigente da escola corporativa. 

Em tal cenário, constata-se tanto na literatura, quanto na realidade estatal, 
a mobilização de nomenclaturas diversas que repercutem a própria complexidade 
da teia institucional que cerca a educação corporativa quando situada no ambiente 
estatal: Escolas de Governo da União, dos Estados e dos Municípios, Escolas das 
Procuradorias de Estado, Escolas de Gestão Pública das burocracias de Controle, 
como Controladorias, Corregedorias e Tribunais de Contas, tanto da União quanto 
dos Estados, Escolas Judiciais, Escolas do Ministério Público, Escolas das Polícias, 
Escolas do Legislativo, Centros de Treinamento e Aperfeiçoamento Funcional, Es-
colas Corporativas, Universidades Corporativas, dentre outras. Em um panorama 
do desenho institucional da educação corporativa no Brasil, vê-se a presença de 
organizações públicas e privadas que já possuem sistema de educação corporativa 
implantado, em vários setores produtivos (Eboli, 2004, p. 67). 

Destaca-se, ainda, que tais estruturas aparecem dotadas de maior ou me-
nor grau de autonomia institucional, administrativa e financeira, com estatutos 
jurídicos diversos, desde as criadas por lei até as fundadas por decreto. Elas inte-
gram em maior ou menor escala, uma rede de parcerias, inclusive internacionais. 
Diversos entes, públicos ou privados, como Universidades, Faculdades, institutos 
de pesquisa, Think Tanks nacionais e estrangeiros, dentre outros, configuram o 
complexo de vínculos mais ou menos formais, que podem apresentar dimensões 
locais, nacionais, regionais e mesmo internacionais. Como demonstrou Milot, a 
lógica de institucionalização com natureza internacionalizada aparece na sócio-
-história da “economia do conhecimento”, através da qual a retórica gerencialista 
vem sendo difundida pelos diversos organismos internacionais a partir dos anos 
90 (Milot, 2003).
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9.3 NOVO GERENCIALISMO PÚBLICO, 
REFORMA DO JUDICIÁRIO E IMPORTAÇÃO DO 
RULE OF LAW: A LEGITIMAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
CORPORATIVA NO MINISTÉRIO PÚBLICO

Na longa tradição bacharelesca do ensino jurídico brasileiro, a relação entre 
a atuação acadêmica dos bacharéis e sua inserção em carreiras práticas moldou os 
sentidos simbólicos dos cursos jurídicos desde o Império, tidos como verdadeiros 
espaços de socialização para a elite dos futuros políticos-bacharéis. Neste ambien-
te, a atuação dos professores sempre esteve ladeada pela presença de advogados, 
magistrados e promotores, para os quais ensinar era mais um fator de prestígio 
pessoal (Adorno, 1988; Venâncio Filho, 2005). 

Os usos políticos do Direito no Brasil não são recentes2, mas esta longa tra-
dição vem sofrendo reconfigurações nas últimas décadas do século XX, no sentido 
de adaptação às exigências ligadas à profissionalização da docência em Direito, 
processo que também afetou os juristas e professores “práticos”. Um dos efeitos 
dessa mudança está no aumento da busca por titulação em nível de pós-gradu-
ação por parte de magistrados, incluindo mestrado e doutorado (Santos, 2016). 
De acordo com Santos, essa nova realidade é cada vez mais perceptível, desen-
cadeando maior procura dos magistrados por cursos de pós-graduação, onde as 
formas de aquisição de capital acadêmico são variadas, com destaque para o “apoio 
institucional à titulação de magistrados e o fomento a parcerias com instituições 
educacionais para pesquisa e oferta de cursos/turmas de mestrado” (Santos, 2016, 
p. 1). No entanto, percebe-se que não se trata apenas de uma maior busca dos 
práticos por titulação, mas sob outro ângulo, também da expansão e diversificação 
dos espaços de atuação professoral de magistrados, procuradores, promotores e 
outros profissionais do Direito.

Aqui se encaixa a forte proliferação de escolas jurídicas corporativas a par-
tir dos anos 1990, cuja expansão passa pela “Reforma do Judiciário”, instituída 
pela Emenda Constitucional n. 45 de 2004. Introduzindo o repertório gerencial 
na política de “modernização judicial”, a Reforma afetou as diversas carreiras ju-
rídicas muito além da atualização tecnológica, entronizando na cultura profissio-
nal a justificativa educação corporativa como ferramenta essencial da formação 

2 Sobre o emprego da abordagem sócio-histórica em análises sobre os usos políticos do Di-
reito, ver Penna (2019). Ver Charle (1986), Dezalay (1993) e Sacriste (2011) para o caso 
francês.
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permanente e de aperfeiçoamento constante dos “operadores” do Direito. Como 
a Reforma do Judiciário não está acabada, ela continua influenciando na reconfi-
guração do espaço jurídico e no perfil da burocracia jurídica estatal, pois trata-se 
de movimento ainda em curso (Koerner; Barreira; Inatomi, 2017). Este aspecto 
é especialmente relevante para a presente reflexão, pois permite observar a pul-
verização de escolas corporativas em carreiras jurídicas como um movimento em 
curso, efeito visível – não apenas, mas também – da Reforma do Judiciário, que 
pode auxiliara na melhor compreensão dos usos políticos da retórica gerencialista 
no embasamento do protagonismo dos juristas de Estado, revelando que a edu-
cação corporativa pode ir muito além, portanto, do objetivo restrito de garantir a 
qualificação da alta burocracia do governo federal.

Ao alcançar o campo do Direito, a lógica educacional corporativa está aden-
trando os espaços internos ao próprio ambiente das carreiras estatais, criando ins-
tituições, redefinindo perfis de agentes, alterando conteúdos, métodos de ensino 
e público-alvo, integrando a complexa reconfiguração do Estado e inscrevendo-se 
nas lutas pela demarcação do papel das instituições estatais. Ao incorporarem em 
seus estatutos, e arcabouço normativo institucional, noções como gestão do co-
nhecimento, governança, educação corporativa, efetividade, internacionalização, 
dentre outros, as Instituições Jurídicas de Estado adotam a retórica presente no 
teor da Reforma do Judiciário, contribuindo ao mesmo tempo para a diversifica-
ção e para o acirramento da concorrência entre os espaços de oferta de formação 
jurídica, por introduzir na dinâmica da burocracia estatal a premissa da formação 
permanente e ofertada de dentro.

É, portanto, pelo eixo da “modernização” gerencial das instituições judiciais 
que a noção de educação corporativa ingressa no domínio institucional das carrei-
ras jurídicas estatais, aparecendo nas normatizações relativas ao planejamento es-
tratégico institucional e nos seus periódicos relatórios de gestão. Um terceiro fator 
que aparece associado à remodelagem da educação jurídica ofertada pelas institui-
ções judiciais e burocracias jurídicas estatais é a importação de novos sentidos do 
Direito originários do Rule of Law (Dezalay; Garth, 2000; Engelmann, 2018). 

Segundo Dezalay e Garth (2000), as bases da Reforma do Estado em ce-
nários dependentes, como na América Latina, repercutem um processo de dola-
rização, ou seja, seu panorama sócio-histórico indica o ápice no período dos anos 
60 a 2000, justamente aquele contexto em que a internacionalização do modelo 
econômico neoliberal, encabeçada em um primeiro momento pelos economistas 
da Escola de Chicago nos Estados Unidos, promoveu uma ampla redefinição das 
expertises sobre o Estado a partir da lógica gerencial privada. A internacionalização 
do modelo de sistema jurídico Rule of Law também fomentou essa redefinição do 
papel das instituições estatais, implicando em maior circulação internacional de 
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juristas brasileiros, engajados na difusão de modelos institucionais, com repercus-
sões no espaço jurídico e político nacionais (Engelmann, 2018). 

Conforme destaca Engelmann: “as reconversões de agentes – até então de-
dicados principalmente ao mundo operacional – em direção à carreira acadêmica e à 
produção intelectual, por meio dos investimentos em titulação de doutorado e em 
estudos no exterior, podem ser analisadas em estreita correspondência com a de-
manda pela refundamentação e com a internacionalização dos conhecimentos re-
lacionados ao Estado e à gestão das instituições políticas e jurídicas” (Engelmann, 
2018, p. 145). 

Neste contexto é que um novo aparato educacional emerge no campo ju-
rídico, moldado às novas exigências legais e constitucionais de criação de escolas 
de governo na administração púbica e às determinações da Reforma do Judiciário 
quanto aos quesitos para vitaliciamento e progressão por merecimento. Isto fez 
despontar um novo padrão de educação jurídica, em certa medida complementar 
– mas também concorrente – com o ensino jurídico universitário tradicional. Es-
tabelecendo-se um comparativo da situação brasileira com a francesa, verifica-se 
a similaridade na busca pela atuação em rede, em que o exemplo da Escola de Al-
tos Estudos Comerciais é ilustrativo. Neste caso, a construção da legitimidade da 
formação jurídica oferecida por uma escola de comércio revela a interdependência 
entre essa escola, as Faculdades de Direito e os gabinetes de negócios, indicando a 
estratégia de estreitar as relações entre escolas especializadas, espaço universitá-
rio e mundo profissional (Biland, 2013, p. 51).  

No caso brasileiro, as escolas judiciais que emergiram desde os anos 1980, 
eram mais endógenas e desenhadas como espaços voltados prioritariamente à for-
mação para o ingresso nas carreiras práticas do Direito, portanto, não apareciam 
como concorrentes ou interligadas aos cursos de Direito universitários. Até mes-
mo porque, no corpo docente das Faculdades de Direito, via de regra, sempre hou-
ve espaço para a atuação dos “práticos”. Porém, a partir dos anos 1990 ocorre uma 
reconfiguração progressiva dos sentidos e lugares de construção do saber jurídico 
– um saber de Estado e de governo – emergindo uma pluralidade de novos “territó-
rios de formação jurídica” (Aït-Aoudia; Vanneuville, 2013). Neste sentido, as esco-
las jurídicas das carreiras estatais vêm passando por um redesenho institucional, 
começando a desempenhar novos papeis: surgem as escolas jurídicas corporativas, 
ostentando estruturas similares àquelas dos cursos jurídicos tradicionais, porém, 
com o diferencial de estarem inseridas nas e serem geridas pelas próprias carreiras 
jurídicas estatais. 

Em alguns casos denominadas de escolas de “educação judicial”, mas tam-
bém presentes em outras burocracias, como Ministério Público, as escolas jurí-
dicas corporativas surgem moldadas a partir de um caráter não tanto endógeno, 
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reivindicando um posicionamento estratégico dentro da institucionalidade e ao 
mesmo tempo, relacionadas com Instituições externas, inclusive, com as Uni-
versidades. Incidindo em diferentes instâncias e ramos de carreiras como a Ma-
gistratura, Ministério Público, Polícias, Tribunais de Contas e outras burocracias 
públicas, tais escolas podem ostentar diversos graus de formalização e autonomia 
institucional, refletindo as peculiaridades de cada segmento estatal (Targa, 2005; 
Fragale, 2010). Já é visível a quantidade expressiva de escolas internas existentes 
nas várias carreiras jurídicas de Estado, compondo uma realidade complexa e em 
expansão, que compete com os formatos tradicionais de oferta de ensino jurídico, 
tensionando com o lugar ocupado pelas tradicionais faculdades de Direito (Penna; 
Engelmann, 2020). 

Como acima referido, o fenômeno reflete “a maior presença das instituições 
judiciárias no campo acadêmico, tanto na graduação, como, e especialmente, na 
pós-graduação. Este movimento, que tende a reforçar ainda mais o capital da insti-
tuição e seus agentes no campo jurídico, tem pelo menos dois meios de se efetivar 
no que se refere à pós-graduação stricto sensu: apoio institucional à titulação de 
magistrados, e fomento a parcerias com instituições educacionais para pesquisa e 
oferta de cursos/turmas de mestrado, nem sempre em conformidade com o campo 
acadêmico-jurídico)” (Santos, 2016, p. 1). 

No caso dos juízes, um aspecto muito interessante a destacar é o significati-
vo aumento na titulação (de mestrado e doutorado) dos magistrados ocorrer para-
lelamente à redução no exercício da docência por tais agentes nos espaços educa-
cionais tradicionais, sendo a maior redução nas faculdades privadas. Isto tornaria 
“as escolas de magistratura o locus de maior concentração de juízes-professores” 
(Santos, 2016, p. 9).

Deve-se, ainda, considerar que o ensino jurídico brasileiro vem apresen-
tando nas últimas décadas, um movimento de maior profissionalização aliado 
à tendência de expansão, tanto na esfera privada quanto na pública, fenômeno 
registrado nos documentos da área do Direito da Capes. Conforme a agência, “A 
Área de Direito tem-se ampliado em ciclos sucessivos, com algumas características 
e tendências que se vem acentuando ou consolidando nos últimos 30 anos: (a) 
expansão relevante após a década de 2000, como efeito indireto do aumento expo-
nencial de cursos de graduação em Direito no país, que praticamente dobraram de 
1995 a 2005; (b) ampliação do número de instituições privadas, que suplantaram 
as públicas em número de cursos, embora estas últimas ainda tenham precedência 
no número de docentes permanentes; (c) número ainda expressivo de cursos 3, 
como efeito indireto da expansão ocorrida nos últimos 2 ciclos avaliativos [...]” 
(Capes, 2019, p. 3).
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Já em relação à pós-graduação, esse crescimento também foi significativo, 
pois “entre 2013 e 2019, a Área de Direito cresceu substancialmente ao passar de 
84 (oitenta e quatro) para 109 (cento e nove) programas, excluídos os aprovados 
em 2019 na fase de reconsideração” (Capes, 2019, p. 3). Ainda segundo o relatório 
da área jurídica da Capes, nos “cursos de doutorado, no mesmo período, a evolução 
deu-se de 30 (trinta) para 42 (quarenta e dois) cursos. A mais notável mudança na 
Área centrou-se nos mestrados profissionais. De 1 (um) único curso, em 2016 che-
gou-se a 4 (quatro) cursos. No ano de 2019, a Área passou a contar com 11 (onze) 
mestrados profissionais” (Capes, 2019, p. 4).

Este é o cenário que circunda o advento das escolas jurídicas corporativas 
no Brasil, incidindo em um mercado diversificado e competitivo3, inclusive em âm-
bito estadual. A título de ilustração, verifica-se que o caso do Rio Grande do Sul 
ostenta as seguintes escolas de molde corporativo: AJURIS – Escola Superior da 
Magistratura do RS; FMP – Fundação Escola Superior do Ministério Público do RS; 
ESGC – Escola Superior de Gestão e Controle – Tribunal de Contas do RS, Escola 
da AGU- Advocacia Geral da União, ESA – Escola Superior da Advocacia, ESDM – 
Escola Superior de Direito Municipal, CEAP – Centro de Estudos da Administração 
Pública, EJERS – Escola Judiciária Eleitoral do Rio Grande do Sul – TRE RS, ESA-
PERGS – Escola Superior de Advocacia Pública da Associação dos Procuradores do 
Estado do RS. 

Segundo levantamento feito por uma das escolas judiciais, a Escola Nacio-
nal de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM), já existem, atual-
mente, três categorias de escolas da magistratura: as Escolas Federais ou da Jus-
tiça Federal (em número de 6), as escolas estaduais ou da Justiça Estadual (ao 
todo 34) e as escolas eleitorais ou da Justiça Eleitoral (um total de 27)4. Para se ter 
uma ideia da atual dimensão do espaço do ensino jurídico, pode se recorrer a uma 
comparação com outras áreas que também oferecem graduação vinculada à exper-
tise sobre o Estado. De acordo com a Sinopse Estatística da Educação Superior no 
Brasil divulgada pelo INEP, referente ao ano de 2018, as áreas de Administração, 
Administração Pública e Gestão Pública somadas responderam por um total de 1. 
812 Instituições de ensino superior que ofereceram os cursos de graduação nas 
disciplinas correspondentes. Já a área de Direito respondeu sozinha por 1.010 Ins-
tituições (INEP, 2018).

Logo, a oferta de educação interna corporis não recai no vazio, ao contrário, 
representa a apropriação de um novo repertório sobre administração pública e 

3 Para uma compreensão das reconfigurações no mercado da formação jurídica contemporâ-
nea no caso francês ver: Aït-Aoudia e Vanneuville (2013); Biland (2013).
4 Informações disponíveis no sítio da ENFAM: https://www.enfam.jus.br/ensino/escolas-
-de-magistratura/. Acesso em 29 set. 2020.
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judicial que se torna cada vez mais visível na expansão de cursos e que afeta de 
diferentes modos o espaço estatal. Um desses modos, é a introdução de instâncias 
formativas ou “escolas” de teor corporativo na esfera pública, o que estende para 
o campo jurídico o já amplo panorama das escolas de gestão estatais existentes, 
em um movimento em expansão iniciado desde a década de 1990. O impulso legal 
à educação corporativa se dá a partir dos anos 2000, com a consolidação da Refor-
ma do Judiciário pela Emenda Constitucional n. 45 de 2004, que prevê a criação 
de instâncias de gestão de abrangência nacional, como o Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ e o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. Portanto, a 
adesão de carreiras jurídicas estatais ao novo paradigma de “governo educacional” 
apresenta contornos específicos em cada contexto nacional, devendo ser analisa-
dos empiricamente.

Nesta linha, para situar melhor a problemática dos sentidos políticos da 
educação corporativa na esfera jurídica, busca-se observar um caso concreto, o 
do Ministério Público, analisando a possível associação da educação corporativa 
a outros elementos presentes no bojo da “modernização” institucional, com des-
taque para a dimensão do “planejamento estratégico institucional”. A partir dos 
documentos oficiais emanados pela instituição, visa-se identificar o peso conferi-
do à educação corporativa no “planejamento estratégico”, apontando como ela se 
relaciona com os processos de definição de objetivos e metas institucionais, com 
a difusão de atributos de perfil de seus agentes. O Ministério Público, como ins-
tituição jurídica estatal, oferece subsídios para um estudo de caso sobre a relação 
entre escolas corporativas e a reconfiguração das carreiras jurídicas. Isto porque, 
segundo Yin, o estudo de caso é um método de pesquisa que comporta variações, 
indo de estudos de caso explanatórios ou causais, passando por estudos de caso 
descritivos e abrangendo estudos de caso exploratórios. 

Todavia, é relevante frisar que enquanto método de pesquisa, ele pode 
ser definido de modo geral como “uma investigação empírica que analisa um fe-
nômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida real, espe-
cialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente 
evidentes” (Yin, 2010, p. 39). Nesta abordagem, o estudo de caso do Ministério 
Público possui objetivo exploratório, com viés sócio-histórico, que possibilite 
aproximação empírica com o fenômeno da educação jurídica corporativa, funcio-
nando como ponto de partida para a contextualização da emergência da “Econo-
mia do Saber” no âmbito das instituições jurídicas estatais brasileiras. Parte-se 
de uma cronologia da estruturação educacional interna, situando o surgimento 
de instâncias educacionais internas no processo mais amplo de construção edu-
cacional institucional. 
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Quadro 1 – Cronologia da educação corporativa no Ministério Público brasileiro

INSTÂNCIA MUNICÍPIO /
ESTADO SEDE

INSTRUMENTO LEGAL/ ENTE FUNDADOR/
DATA DE FUNDAÇÃO/ INSTALAÇÃO

Conselho Nacional do 
Ministério Público – 

CNMP

Brasília – 
DF

Criado em 30/12/2004 pela EC n 45/2004
Instalado em 21/06/2005

Unidade Nacional de 
Capacitação

Brasília – 
DF Criada em 2016

Colégio de Diretores 
de Escolas e Centros 
de Estudos e Aperfei-
çoamento Funcional 

dos Ministérios Públi-
cos do Brasil – CDEMP

Curitiba – 
PR

Criado em 1997
Instalação em 2014
Em 2014 o Colegiado do CDEMP reunido 
em Fortaleza – Ceará, acrescentou ao nome 
CDEMP os Centros de Estudos e Aperfeiço-
amento Funcional dos Ministérios Públicos 
do Brasil, porém mantendo como princípios 
básicos de seu Estatuto seus fins e finalidades. 
A partir do dia 16 de junho de 2014 o CDEMP 
passou a existir em sua forma jurídica e legal, 
com endereço administrativo em Curitiba – 
Paraná.

Associação Nacional 
dos Membros do 

Ministério Público – 
CONAMP

Ouro Preto  
– MG

Em 1970, foi aprovada, em Teresópolis (RJ), 
a “Carta de Princípios” que daria origem à 
fundação da Confederação das Associações 
Estaduais do Ministério Público (CAEMP) – 
antiga denominação da CONAMP. A entidade 
foi então oficialmente fundada no dia 30 de 
maio de 1971, em Ouro Preto (MG).
1978, com a adesão dos ramos do Ministério 
Público da União, o nome mudou para Confe-
deração Nacional do Ministério Público, man-
tendo-se a sigla CAEMP. Em 16 de dezembro 
de 1992, a sigla foi modificada para CONAMP. 
E, em 16 junho de 2000, a entidade, buscando 
alcançar legitimação para propor Ações Dire-
tas de Inconstitucionalidade – ADI’s, mudou a 
natureza jurídica e passou a chamar-se Asso-
ciação Nacional dos Membros do Ministério 
Público, mas manteve a sigla CONAMP.

Escola Superior do 
Ministério Público da 

União – ESMPU

Brasília – 
DF

Ministério Público da União.
Criada em 1998 pela Lei n. 9.628/1998.
Criada em 1998
Instalação em 2000

(continua)
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INSTÂNCIA MUNICÍPIO /
ESTADO SEDE

INSTRUMENTO LEGAL/ ENTE FUNDADOR/
DATA DE FUNDAÇÃO/ INSTALAÇÃO

Fundação Escola 
Superior do Ministério 
Público do Rio Grande 

do Sul

Porto Alegre 
– RS

Criada em 1983
Promotores e Procuradores de Justiça do Es-
tado

Escola do Ministé-
rio Público de Santa 

Catarina

Florianópolis 
– SC

Criada em 1987
Ministério Público Estadual de Santa Cata-
rina. Desde 1995, é administrada pela As-
sociação Catarinense do Ministério Público 
(ACMP), entidade formada pelos Membros 
do Ministério Público Estadual

Fundação Escola 
Superior do Ministério 

Público do Paraná – 
FEMPAR

Curitiba – 
PR

Criada em 1997
Associação Paranaense do Ministério Público 
do Estado do Paraná

Escola Superior do 
Ministério Público de 

São Paulo

São Paulo 
– SP

Criada em 1987
Decreto nº 27.422, de 05 de outubro de 1987, 
Lei Complementar nº 734, de 26 de novem-
bro de 1993

Fundação Escola 
Superior do Ministério 
Público do Estado do 

Rio de Janeiro – FEM-
PERJ

Rio de 
Janeiro – RJ

Criada em 1991 (Sede própria em 2005)
Procuradores e Promotores de Justiça do Rio 
de Janeiro

Fundação Escola 
Superior do Ministé-
rio Público de Minas 

Gerais – FESMP

Belo 
Horizonte – 

MG

Criada em 1994
Associação Mineira do Ministério Público 
(AMMP)
Pessoa jurídica de direito privado de fins não 
lucrativos

Escola Superior do 
Ministério Público do 

Espírito Santo
Vitória – ES

Criada em 1991
Associação Espírito-Santense do Ministério 
Público (Aesmp). Foi criada no dia 18 de feve-
reiro, pela Resolução nº 01/91

Escola Superior do 
Ministério Público do 

Sergipe
Aracaju – SE

Criada em 2000
Lei Complementar 45 de 1999

Escola Superior do 
Ministério Público de 
Alagoas – ESMP AL

Maceió – AL Não Identificada

Quadro 1 – Cronologia da educação corporativa no Ministério Público brasileiro
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INSTÂNCIA MUNICÍPIO /
ESTADO SEDE

INSTRUMENTO LEGAL/ ENTE FUNDADOR/
DATA DE FUNDAÇÃO/ INSTALAÇÃO

Escola Superior do 
Ministério Público de 
Pernambuco – ESMP

Recife – PE

Criada em 1994
Lei Orgânica do MPPE -Lei Complementar 
Estadual nº 12/94 – como Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional, a ESMP é um 
órgão auxiliar do MPPE, segundo o artigo 7º, 
inciso III, alínea "e"

Fundação Escola 
Superior do Ministério 
Público do Estado da 

Paraíba – FESMIP

João Pessoa 
– PB

Criada em 1993
Fundação Escola Superior do Ministério Pú-
blico do Estado da Paraíba – FESMIP-PB é 
uma pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, com sede e foro na cidade 
de João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ desde 
01.08.1993 sob nº 41.202.573/0001-85.
Instituída pela Associação do Ministério Pú-
blico da Paraíba em 1993. 

Escola Superior do 
Ministério Público do 

Estado do Ceará

Fortaleza 
– CE

Criada em 1986
Criada pela Lei Estadual nº 11.592/86, re-
formulada pela Lei Estadual nº 12.482/95, e 
mais recentemente pela Lei Complementar 
n.º 72/08 a ESMP/CE.

Escola Superior do 
Ministério Público do 

Maranhão

São Luís – 
Maranhão

Criada em 1991
Criada pela Lei Complementar nº 013 de 25 
de outubro de 1991, como órgão auxiliar, 
mantido pelo Ministério Público do Estado do 
Maranhão.

Fundação Escola 
Superior do Ministé-
rio Público do Mato 

Grosso

Cuiabá – 
MT

Criada em 1994
A Fundação Escola Superior do Ministério 
Público de Mato Grosso é uma unidade educa-
cional vinculada a Associação Mato-grossense 
do Ministério Público e foi instituída como 
entidade de direito privado sem fins lucrati-
vos. É reconhecida atualmente como institui-
ção de utilidade pública municipal, por meio 
da Lei nº 3.967, de 4 de julho de 2000, e utili-
dade pública estadual, por meio da lei 7.392, 
de 2001. 

Escola Superior do 
Ministério Público 
do Estado de Goiás 

(ESMP-GO)

Goiânia – 
GO

Criada em 1998
Lei Complementar nº 25, de 06 de julho de 
1998.
Ato PGI N. 013, de 09 de março de 2011.

Quadro 1 – Cronologia da educação corporativa no Ministério Público brasileiro
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INSTÂNCIA MUNICÍPIO /
ESTADO SEDE

INSTRUMENTO LEGAL/ ENTE FUNDADOR/
DATA DE FUNDAÇÃO/ INSTALAÇÃO

Fundação Escola 
Superior do Ministério 

Público do Distrito 
Federal e Territórios

Brasília – 
DF Criada em 1991

Fonte: Elaboração própria. Sítios consultados: Conselho Nacional do Ministério Público, 
do Colégio de Diretores e das Escolas e Centros de Estudo e Aperfeiçoamento Funcional do 
Ministério Público do Brasil, das Escolas do MP e da Escola Nacional do Ministério Público 
– ENAMP.

A observação da dimensão temporal da oferta de formação no Ministério 
Público traz pistas relevantes, embora não pretenda ser exaustiva, por fornecer os 
contornos sobre o avanço da institucionalização da educação ministerial. O retra-
to descreve um processo iniciado na década de 1980, com significativa expansão 
durante os anos 1990. A diversidade de estruturas reflete o feitio do Ministério 
Público brasileiro, com espaços vinculados à dimensão estadual e outros à dimen-
são federal. A sociogênese indica que de um total de dezenove instâncias, dezes-
seis tem o formato de “Escolas” e uma de “Associação” de Membros do Ministério 
Público: o CONAMP. Desta forma, visualiza-se que o Conselho Nacional e a Uni-
dade Nacional de Capacitação, fundados em 2004 e 2016, respectivamente, são 
as estruturas mais recentes, apontando um processo de consolidação do modelo 
educacional corporativo, a partir da teia institucional iniciada na década de 1980. 

O significativo crescimento das escolas corporativas na década de 90, soma-
do à criação dos denominados Centros de Aperfeiçoamento Funcional – nascidos 
a partir da mobilização do Colégio de Diretores das Escolas e Centros (CDEMP) 
– é sincrônico ao movimento de internacionalização da política da “Economia do 
Saber” exportada pela OCDE, Unesco e Banco Mundial, referidos na abordagem 
sócio-histórica desenvolvida por Milot (2003). A esta internacionalização da apro-
priação econômica da educação, soma-se no caso brasileiro a implementação da 
Reforma Gerencial nos anos 90, repercutindo uma combinação entre movimento 
internacional e políticas nacionais.   

Outro aspecto relevante é a relação histórica entre a institucionalização da 
educação ministerial e as lutas por autonomia corporativa travadas na construção 
institucional da própria carreira no âmbito dos Estados. Ao analisar os períodos 
de surgimento das escolas internas vê-se que se organizaram em trono de dois 
eixos: um estadual e outro nacional, em que a dimensão estadual é quantitativa-
mente maior e surgiu antes da federal. Constata-se também a adoção de forma-

Quadro 1 – Cronologia da educação corporativa no Ministério Público brasileiro
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tos institucionais variados, havendo escolas estruturadas como entes públicos ou 
como fundações, sendo que estas apresentam maior relação com a mobilização 
associativa dos membros dos MPs Estaduais nos movimentos das décadas de 80 e 
90. Assim, constata-se que o processo histórico de autonomização do Ministério 
Público passa pela criação de escolas e centros de treinamento próprios, aden-
trando vários ciclos políticos nacionais e expandindo-se, significativamente, na 
década de 1990.  

Portanto, as configurações mais recentes, desencadeadas a partir da Refor-
ma do Judiciário em 2004 e do avanço de políticas públicas federais instituídas a 
partir da década de 2000 (como a Política Nacional de Desenvolvimento de Pesso-
al, criada em 20065), revelam um movimento em curso no sentido da expansão da 
oferta de educação jurídica pelo Ministério Público como um todo. Diante disto, 
pergunta-se em que momento e de que modo a noção de educação corporativa aden-
tra no Ministério Público? Quais são os sentidos políticos nela inscritos?

9.4 O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO E A UNIDADE NACIONAL DE 
CAPACITAÇÃO: O SENTIDO ESTRATÉGICO 
DA EDUCAÇÃO INTERNA CORPORIS

Com a fundação do Conselho Nacional do Ministério, em 2004, geram-se 
novas condições institucionais, favoráveis à reconfiguração do modelo de educação 
do Ministério Público brasileiro. Se a Instituição contava, até então, com o Colégio 
de Diretores das Escolas e Centros de Capacitação, com as Escolas estaduais e a Es-
cola Superior do Ministério Público da União (ESMPU), ele passou dispor, a partir 
de 2016, com uma instância de gestão encarregada da política nacional de educa-
ção interna corporis. Assim, constatamos que a introdução do modelo gerencial se 
deu a partir dos anos 90, se desdobrou em um processo que passa pela Reforma 
do Judiciário, através da Emenda Constitucional 45 de 2004, que cria o Conselho 
Nacional do Ministério Público, desde quando o MP passa a contar com uma ins-

5 Ver Decreto n. 5. 383 de 3 de março de 2005, que “cria a Câmara de Políticas de Gestão 
Pública, do Conselho de Governo, e dá outras providências”. Ver também Decreto n. 5.707, 
de 23 de fevereiro de 2006, que “institui a Política e as Diretrizes para o desenvolvimento 
e Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e regulamenta 
dispositivos da Lei. Nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990”.
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tância superior nacional voltada a desempenhar a função de promoção da cultura 
institucional em moldes gerenciais, o que se dará com a adoção do Planejamento 
Estratégico Nacional do Ministério Público. 

O Conselho Nacional do Mistério Público – CNMP, que nasce com a Emenda 
Constitucional número 45 de 2004, também conhecida como a Reforma do Judici-
ário é a instância superior da Instituição, que inicia a funcionar em 2005 e é com-
posto por 14 membros, tendo como Presidente o Procurador-Geral da República. 
Também compõem o órgão, 4 integrantes do Ministério Público da União, 3 mem-
bros do Ministério Público estadual, 2 juízes (sendo um indicado pelo Supremo 
Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de Justiça), 2 advogados indicados 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, e por fim, 2 ci-
dadãos (um indicado pelo Senado Federal e o outro pela Câmara dos Deputados, 
indicação sujeita à sanção do Presidente da República). Ele é o órgão responsável 
pela definição das diretrizes que orientarão as ações em prol da formação de uma 
cultura institucional nacional em moldes gerenciais. 

Deste momento em diante, coloca-se em pauta a “necessidade” da recon-
figuração simbólica e institucional da teia ministerial voltada à oferta de forma-
ção jurídica, que irá adquirir um novo significado. O redirecionamento da oferta 
educacional para o modelo de educação corporativa é o aspecto que caracteriza a 
nova orientação dada a partir da Unidade Nacional de Capacitação, repercutindo 
de modo nítido a importação dos padrões internacionais fundados nas noções de 
“Economia do Saber”, “Gestão do Conhecimento” e “Política de Inovação” que pas-
sam a afetar o Estado com a importação do Rule of Law. O antigo foco na defesa 
da autonomia institucional e das prerrogativas dos seus membros (Promotores e 
Procuradores, no caso do MP), é reconfigurado a partir posição estratégica das po-
líticas de educação corporativa, frente à necessidade de reinventar os mecanismos 
de legitimação para o novo papel de protagonismo social e político da Instituição 
(Engelmann, 2015). 

Também é importante ressaltar que a adoção da Unidade Nacional de Ca-
pacitação pelo Conselho Nacional demarca a opção por centralizar e hierarquizar 
a definição das diretrizes da educação corporativa, algo que poderá entrar em 
concorrência com as políticas educacionais adotadas pelas direções estaduais de 
educação ministerial, centros de treinamento e formação, e escolas. É fundamen-
tal ressaltar, que a remodelagem da estrutura educacional complexa, ocorre em 
contexto sincrônico ao processo de elaboração do Planejamento Estratégico Nacio-
nal do Ministério Público. Neste sentido, a realização sistemática de “Congressos 
Brasileiros de Gestão do Ministério Público”, iniciada em 2010, permite identificar 
as temáticas tratadas nesses encontros. Neles contata-se o empenho contínuo da 
gestão ministerial na difusão da retórica própria ao modelo gerencial, fazendo am-
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plo uso dos ternos e expressões constitutivos da nova retórica corporativa, como: 
foco, inovação, eficiência, planejamento, conhecimento, resultados, boas práticas, 
governança, gerenciamento de projetos, transparência, dentre outros, conforme 
quadro a seguir.

Quadro 2 – Congressos brasileiros de gestão do MP (2010-2019)

CONGRESSO TEMA DO CONGRESSO

Primeiro Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público
“Governança Institucional”

Segundo Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

“Planejamento Institucional: Gestão, Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação”

Terceiro Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

S/tema específico
(Troca de informações sobre Boas Práticas de Gestão do MP)

Quarto Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

“Gerenciamento de Projetos”. 
Palestra de abertura: “The Future of Project Management 
in the Public Sector” ministrada pelo conferencista inter-
nacional Harold Kerzner. 
Palestra de encerramento de Paul Dinsmore sobre o tema: 
“Gestão de Stakeholders”

Quinto Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

“Gestão por Resultados”.
(5º Encontro Nacional de Aprimoramento da Atuação 
do Ministério Público junto ao Sistema Prisional e o 9º 
Workshop das Tabelas Unificadas do Ministério Público)

Sexto Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público 

“Convergência Institucional: Foco no Cidadão e Transfor-
mação Social”. Palestra de abertura será ministrada pelo 
conferencista Alexandre Garcia
O evento contará com as seguintes salas temáticas:
•	 Práticas inovadoras de gestão;
•	 Preservação da autonomia institucional do Ministério 

Público;
•	 Ouvidoria, Comunicação e Sociedade;
•	 Infância e Juventude;
•	 Direitos Fundamentais;
•	 Segurança Pública;
•	 Combate à Corrupção

(continua)
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CONGRESSO TEMA DO CONGRESSO

Sétimo Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

“Inovar para o cidadão: O desafio de criar experiências que ge-
rem valor”

Oitavo Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

“Ministério Público e Sustentabilidade: O direito das pre-
sentes e futuras Gerações”. 
Palestra de abertura com o palestrante Luciano Pires, sobre 
o título SustentHABILIDADE”; 
Palestra de encerramento com o filósofo Clóvis Barros Fi-
lho, sobre “Ética, moral e valores para uma nova sociedade”

Nono Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

“Ministério Público e Integridade: Governança ética, perse-
cução penal e direitos humanos”. Temas das palestras:
Integridade pública, como a governança ética na condução 
da coisa pública, a persecução penal como forma de assegu-
rar a dignidade humana e a garantia dos direitos humanos 
para todas e todos

Décimo Congresso 
Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público

“Ministério Público e Agenda 2030: resolutividade e objeti-
vos de desenvolvimento sustentável”.
Palestra de abertura com Leandro Karnal: “Cinco atitudes 
transformadoras”

Fonte: Elaboração própria com base no sítio do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP).

Em tais eventos nacionais se pode verificar que determinadas temáticas são 
recorrentes, o que reforça a percepção de que a difusão do repertório gerencial 
dentro dessa esfera jurídica estatal não se deu de forma aleatória, mas sim pelo 
esforço reiterado de integrar o conjunto das ferramentas simbólicas do gerencia-
lismo ao padrão universalista e abstrato da linguagem do Direito. Desta forma, 
esse ajuste entre linguagens gerencial e jurídica possibilita maior aceitação e le-
gitimação pelo ambiente dos juristas de Estado. Nesta esteira, observa-se a com-
binação do repertório gerencial mesclado com termos e expressões como: “ética”, 
“interesse público”, “integridade” e “combate à corrupção”, que ora foram objeto 
de palestras, ora definiram área temática e linhas de estudo e de capacitação. De 
tal modo, a lógica da adoção de modelo educacional pautados em saberes e tecno-
logias gerenciais, introduz a modelagem da nova cultura institucional corporativa 
em escala nacional, fazendo uso de noções como educação, formação e capacitação. 
Por fim, destaca-se que a Unidade Nacional de Capacitação permite que o Conselho 
Nacional (CNMP), de moldura predominantemente endógena e constituída por 
agentes dos órgãos políticos de cúpula nacional, desempenhe o papel de definir a 

Quadro 2 – Congressos brasileiros de gestão do MP (2010-2019)
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estratégia institucional educativa através do Planejamento Estratégico Nacional 
para todo o Ministério Público. 

Dada a compreensão desse contexto histórico, se procedeu à coleta e aná-
lise de dados através de documentos referentes ao Planejamento Estratégico Na-
cional do Ministério Público, onde foram analisados o Planejamento Estratégi-
co Nacional – PEN referente ao período 2011-2019, o PEN referente ao período 
2020-2029, bem como a “Cartilha” do PEN do MP para o período 2011-2015. Estes 
documentos apontam que o CNMP contratou uma Empresa de Consultoria Inter-
nacional, a Dconsult (Alemanha) para auxiliar na elaboração do seu Planejamento 
Estratégico Institucional. Dentro do item “Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia”, 
encontramos o subitem “Profissionalização da Gestão”, sendo neste ponto onde 
se situam as metas de intensificação do desenvolvimento do conhecimento, ha-
bilidades e atitudes; fomento à cultura de resultados e valorização/motivação de 
membros e servidores (p. 26). 

No item “Indicadores Estratégicos”, quanto ao ponto “Pessoas, Infraestru-
tura e Tecnologia” acima citado, há um tópico tratando da “Capacitação”. Tomando 
como base este indicador, a meta é apresentada como: medir o percentual de mem-
bros e servidores que receberam cursos de capacitação e/ou treinamentos patro-
cinados ou apoiados pela Instituição. O Método de Cálculo empregado é descrito 
como: a relação entre o número de pessoas (membros e servidores) capacitados/
treinados, com um mínimo de 20hs/ano, e o total de membros e servidores (Car-
tilha do PEN, p. 40). No Relatório Executivo do CNMP 2017 (2013-2017), no item 
relativo ao cumprimento das metas do Plano Anual de Capacitação, temos que 
de 2014 a 2017 foram realizadas um total de 1.439 Cursos de capacitação, sendo 
1.068 Cursos Técnico-Jurídicos, 218 Cursos Instrucionais Internos e 153 Cursos 
Gerenciais (CNMP, 2017, p. 62).

Observa-se nos registros que a criação da Unidade Nacional de Capacita-
ção, em 2016, resulta da implementação do planejamento institucional elaborado 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público, indicando um passo avançado no 
caminho da legitimação da oferta de formação jurídica interna corporis. O CNMP 
situou o tema da educação corporativa no âmbito das suas Comissões Temáticas, 
em que se destacam duas instâncias: a Comissão de Planejamento Estratégico e o 
Fórum de Gestão Nacional. Este último, composto por Comitês, engloba o Comitê 
de Políticas de Gestão de Pessoas, órgão responsável pela edição de Relatórios do 
“Programa de Qualidade no Trabalho”, onde se situam, dentre outras, as ações 
de formação, treinamento e capacitação de Membros e Servidores do Ministério 
Público. Este elemento revela os novos moldes da definição dos parâmetros da 
educação ministerial, que culmina na criação da Unidade Nacional de Capacitação, 
através da Resolução n. 146 do CNMP. Nesta resolução, tem-se o marco normativo 
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mais abrangente da formalização do papel estratégico atribuído à educação inter-
na no seio do Ministério Público como um todo. Por isso, ela pode ser considerada 
o marco institucional da emergência da noção de educação corporativa no Minis-
tério Público brasileiro. 

A isto se somam dois outros instrumentos normativos, que embora ante-
riores, já desencadeavam a remodelação dos princípios e dos objetivos da formação 
interna corporis: a Lei n. 12.412/2011, que define a relevância da gestão estratégica 
no âmbito do MP e a Lei n.8.625/1993, denominada Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, que no seu artigo 35, define o papel estratégico da educação 
institucional. Tal redefinição do processo de construção da legitimidade da oferta 
de educação jurídica pelo MP aponta, ainda, para o reforço das escolas existentes, 
a partir da normatização dirigida do “nacional ao estadual”, algo que avançou com 
a criação da UNC. A estratégia de encampar as estruturas escolares estaduais, mais 
antigas e autônomas, aparece na tomada de posição que repercute a defesa de uma 
unicidade nacional. O argumento de que o MP não é apenas descentralizado, mas 
sim “fragmentado”, justifica a busca da “unidade institucional” (Kerche; Feres Jr, 
2018). Tal posicionamento evidencia certo alinhamento com as estratégias de uni-
ficação que são parte da lógica da educação corporativa. 

Enquanto processo em curso, o movimento de estruturação da educação 
corporativa reflete aspectos institucionais, como a permanência da diferenciação 
estabelecida entre o papel das “Escolas” e a existência de “Centros de Treinamen-
to”. As primeiras seriam instâncias responsáveis pela oferta dos cursos prepara-
tórios para a carreira, dos cursos de capacitação de membros e dos cursos de Pós-
-Graduação Lato Sensu e mesmo de Mestrado para os Membros (Procuradores e 
Promotores). O caso do Ministério Público estadual do Rio Grande do Sul pode ser 
considerado específico, porque a Fundação Escola Superior do Ministério Público 
do RS oferece um Curso de Graduação em Direito e também oferece um curso de 
Mestrado em Direito. Outro caso peculiar é o do Ministério Público do Rio de Ja-
neiro, que possui três instâncias de formação: a Escola de Direito da Associação do 
Ministério Público do Rio de Janeiro (AMPERJ), a Fundação Escola Superior do 
Ministério Público do Rio de Janeiro – FEMPRJ e o Centro de Estudos e Aperfei-
çoamento Funcional do Ministério Público do Rio de Janeiro.

Já os “Centros de Estudo e Aperfeiçoamento Funcional” estão definidos 
como “órgãos de assessoramento” do MP e estão direcionados à oferta de trei-
namentos aos servidores. Essa distinção estrutural torna-se ainda mais crucial 
quando observada a dimensão geográfica, pelo fato de que nem todos os Minis-
térios Públicos Estaduais possuem Escolas e Centros de Estudos e Aperfeiçoa-
mento Funcional. Ainda há um número expressivo de onze MPEs que ainda não 
possuem escolas corporativas, mas apenas Centros de Estudos e Aperfeiçoamen-
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to Funcional6. Tais descobertas atestam que o avanço em direção à política de 
pós-graduação está direcionado prioritariamente aos Promotores e Procuradores, 
direcionando aos escalões burocráticos formações no nível de “treinamento” e 
“aperfeiçoamento”. 

Esse aspecto de especialização acadêmica dos gestores e membros da Ins-
tituição aparece no levantamento de dados sobre os trajetos dos três Conselhei-
ros (as) que exercem a função de dirigentes da Unidade Nacional de Capacitação 
do CNMP. A partir das informações constantes em seus currículos inscritos na 
Plataforma Lattes do CNPq, verifica-se que um dos agentes cursa mestrado em 
Universidade Federal brasileira, outro já possui mestrado completo realizado no 
exterior (Universidade de Lisboa) e um não possui pós-graduação registrada na 
referida Plataforma. Esses dados indicam a valorização do capital acadêmico, e não 
apenas da experiência profissional ou “prática”, para o recrutamento aos postos de 
condução das políticas de educação corporativa no MP.

Outro ponto relevante constatado a partir das fontes documentais analisa-
das7 é que a reconfiguração do papel da educação institucional em curso no MP não 
abdicou da tradicional oferta de cursos preparatórios para o ingresso na carreira, 
voltados aos bacharéis. Esta oferta se mantém ao lado dos novos investimentos 
em oferta interna de “formação permanente” voltada aos seus próprios quadros 
(membros e servidores), com formações pontuais oferecidas ao público externo. 
Ressalte-se, neste ponto, que como a oferta de cursos jurídicos de pós-graduação 
implica a observância das regras definidas pelo Ministério da Educação e suas ins-
tituições especializadas, como INEP, Capes e demais órgãos gestores da política 
educacional, a autonomia do Conselho Nacional do Ministério Público para o re-
gramento da oferta de educação corporativa é restrita, com inciativas dependentes 
de apoio político.

Este aspecto auxilia a compreender a promoção contínua de mecanismos 
que estimulam a busca por cursos de especialização, mestrado e doutorado por 
parte dos Procuradores e Promotores, um requisito fundamental para a formação 
de um “banco de docentes” próprio. A necessidade de regularizar a oferta de vagas 
em cursos de pós-graduação no Brasil e no exterior, através de parcerias entre o 
MP e as Universidades, tanto nacionais, quanto estrangeiras é um ponto relevante 

6 No período do desenvolvimento da pesquisa, verificou-se que os Ministérios Públicos Es-
taduais dos estados da Bahia, Rio Grande do Norte, Piauí, Pará, Amapá, Roraima, Rondônia, 
Amazonas, Acre, Mato Grosso do Sul e Tocantins não possuem Escolas Corporativas.
7 Citam-se: A Resolução nº 146 do CNMP, de 2016, os documentos do Planejamento Estra-
tégico do CNMP, os Relatórios de Atuação do CNMP, a Carta de Brasília – Modernização da 
Atividade Extrajudicial pelas Corregedorias do Ministério Público, as Atas das Reuniões 
do Colégio de Diretores de Escolas e Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional dos 
Ministérios Públicos do Brasil – CDEMP, a Resolução n. 175 de 2017.
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na compreensão das estratégias de legitimação da educação jurídica corporativa 
nas condições brasileiras. A construção de incentivos à produção doutrinária, à 
pesquisa científica e mesmo à realização de projetos de “extensão” por parte dos 
agentes do MP tem avançado significativamente, indicando que a institucionali-
zação da educação corporativa se projeta para além da lógica restrita da oferta de 
cursos de recrutamento para a carreira, aproximando as escolas jurídicas corpora-
tivas do padrão do ensino jurídico universitário. Tal avanço em direção ao modelo 
acadêmico tem fomentado as mobilizações políticas dos dirigentes das instâncias e 
escolas corporativas pela obtenção de licença governamental para oferta de forma-
ção em nível pós-graduação, o que alcança em alguns casos, a mobilização política 
em nome da autorização governamental para a oferta de mestrado institucional, o 
que pode ser constatado no Relatório de Gestão da Escola Superior do Ministério 
Público da União 2018-2020. 

Constata-se que um dos instrumentos voltados a garantir a autonomia das 
escolas corporativas reside na elaboração do Plano de Desenvolvimento Institu-
cional – PDI. Essa exigência legal reflete-se no caso ilustrativo da ESMPU, cujo PDI 
2020-2024 está em construção. No teor do Relatório de Gestão de 2018-2020, é 
nítida a reconfiguração da escola em direção a formatos cada vez mais sofisticados 
de educação jurídica: “O PDI 2015-2019 previu, pelas necessidades de sua época, 
consolidar uma escola técnica e organizada administrativamente, o planejamento 
do próximo quinquênio tem a missão de solidificar a ESMPU enquanto instituição 
acadêmica e científica, a partir de uma visão sistêmica e evolucionária. A agenda 
positiva prioriza o fomento à produção intelectual por todas as suas frentes: ensi-
no, pesquisa e extensão. O novo PDI também tem por finalidade inserir de modo 
definitivo a ESMPU no contexto internacional, partindo da premissa de que as 
demandas de atuação do MPU nos dias de hoje precisam refletir a realidade de 
um mundo cada vez mais interconectado. A elaboração do PDI 2020-2024 teve 
início em junho de 2018, a partir da criteriosa análise de informações da Comissão 
Própria de Avaliação (CPA) e do estágio de execução das metas do PDI 2015-2019” 
(ESMPU, 2018-2020, p. 39).  

Além disso, a maior frequência da oferta de cursos em formato à distân-
cia, a adoção de práticas variadas de pesquisa acadêmica, o incentivo à extensão, 
à produção teórica, à pesquisa e divulgação em periódicos próprios, refletem a 
diversificação da oferta educacional corporativa, funcionando como estímulos 
à diferentes graus de aperfeiçoamento, mas também denotando o nível de au-
tonomia didático-pedagógica reivindicado pelas instâncias de educação jurídica 
corporativa.  
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9.5 ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DA UNIÃO: EDUCAÇÃO JURÍDICA 
CORPORATIVA COMO TRUNFO POLÍTICO NA 
LEGITIMAÇÃO DE ELITES DE ESTADO

As batalhas por autonomia institucional da classe dos Procuradores e Pro-
motores de Justiça dos Estados remontam à década de 70 e refletiram, naquele 
contexto, a associação com as lutas contra o regime militar e pela retomada do 
Estado Democrático de Direito (Koerner; Maciel, 2014). Em uma perspectiva ins-
titucionalista, o significado de tais lutas aparece inscrito na própria história da 
construção institucional, justificando a necessidade de “modernização” e de for-
mação de uma “agenda” da corporação para o futuro (Kerche, 2014). Uma con-
textualização do surgimento de escolas ministeriais estaduais no Ministério Pú-
blico brasileiro indica que, desde a década de 80, o engajamento corporativo e o 
associativismo de Promotores e Procuradores ligaram-se à criação de instâncias de 
formação própria, conferindo forte peso à educação interna corporis na construção 
da autonomia institucional.

No entanto, a partir do reconhecimento legal e constitucional alcançado 
com a consagração do papel do Ministério Público na Constituição de 1988, tais 
embates em nome da independência e da legitimação do papel da instituição pe-
rante a sociedade se reconfiguraram, se cruzando com as novas demandas rela-
tivas ao protagonismo institucional e à unidade nacional do Ministério Público. 
Assim, a dimensão educacional assume novo sentido a partir da década de 1990, 
passando a ser vista como elemento-chave da recente reconfiguração do sentido da 
autonomia ministerial, o que está repercutido nos posicionamentos dos agentes 
do MP visíveis, por exemplo, na narrativa institucional do CONAMP. Nesses regis-
tros se verifica que a dimensão educacional há muito já estava inscrita nas batalhas 
por autonomia ministerial, sobretudo, no âmbito estadual. Porém, foi ressignifica-
da desde a Reforma Gerencial do Estado, passando a estar associada à “moderni-
zação” da Instituição, contemplando os novos parâmetros da “Economia do Saber” 
e os requisitos exigidos pela legislação para a progressão funcional, especialmente, 
a partir da década de 2000. Porém, mais do que isso, ela ressurge com forte co-
notação gerencial através da política nacional de educação jurídica corporativa, que 
impacta o perfil dos membros da Instituição (Cabral Netto, 2009). 

Deste modo, embora tenha ocorrido antes da aprovação da Emenda 45 em 
2004, a criação da Escola Superior do Ministério Público da União em 1998, com 
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posterior instalação em 2000, pode ser tomada como um marco dessa redefinição 
de sentido da educação interna corporis no contexto do rearranjo institucional em 
curso no Ministério Público desde os anos 90. A criação de uma escola jurídica 
corporativa no âmbito do MP da União, aponta o grau de investimento na criação 
de uma estrutura institucional autônoma voltada à educação jurídica corporativa. 
A ESMPU pode ser analisada como representativa de escola jurídica corporativa 
– efeito institucional do processo de internacionalização da expertise sobre educa-
ção, distinto, mas ao mesmo tempo complementar, à pluralidade de escolas minis-
teriais estaduais criadas desde os anos 80. 

A ESMPU representa um trunfo institucional do Ministério Público da 
União, conquistado no final da década de 1990, em direção à consolidação de uma 
nova etapa das lutas corporativas. Como escola federal, ela está ancorada em uma 
renovada percepção do significado da autonomia institucional que situa a educa-
ção corporativa no centro das estratégias de difusão nacional dos valores da Insti-
tuição. Concebida no bojo da ascensão do gerencialismo, com a Reforma do Estado 
constitucionalizada pela Emenda n. 19 de 1998, e sedimentada com a Reforma do 
Judiciário de 2004, a ESMPU possui o diferencial de ser instituída por lei como 
ente público autônomo (Lei n° 9.628 de 14 de abril de 1998), vinculado diretamen-
te à Procuradoria-Geral da República8, ou seja, ao órgão de cúpula do Ministério 
Público. A Escola possui sede física própria em Brasília-DF, mas detém abrangência 
nacional porque engloba todos os ramos do Ministério Público da União: Minis-
tério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar 
e Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, ostentando assim um 
alcance político que se estende pelo território, com forte potencial de capilaridade 
institucional. 

Dotada de autonomia financeira, administrativa, científica e didático-pe-
dagógica, a lei garante à ESMPU significativa independência e liberdade de ação, 
dotação orçamentária, quadro funcional e “banco de docentes” próprio, com os 
meios para desenvolver ensino, pesquisa e extensão, além da produção científica, 
com vários canais para a veiculação das publicações de seus membros. A Escola 
ostenta um amplo quadro de dirigentes, docentes e servidores especializados, o 
que denota a complexidade de sua estrutura institucional. Sua direção é formada 
por quatro instâncias de Gestão Superior: a Direção Geral, o Conselho Adminis-
trativo, a Coordenação de Ensino e as Secretarias. Além dessas estruturas, exis-
tem ainda três órgãos colegiados: a Câmara de Desenvolvimento Científico (com 
8 membros), a Câmara Editorial (com 4 membros) e a Comissão Própria de Avalia-
ção- CPA (com 6 membros). Seu “Banco de Docentes” registrou em 2020 expres-
sivo número em torno de 800 nomes cadastrados. A Escola oferece cursos inter-

8 Na época de sua fundação, o PGR era o jurista Geraldo Brindeiro. O PGR é o agente que 
nomeia os diretores da ESMPU.
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nos e também para o público externo, com formações que vão desde os Mestrado 
presenciais até os treinamentos à distância. Os vários formatos educacionais e as 
diferentes metodologias disponibilizadas nos cursos, mostram que a ESMPU já 
consolidou, tecnologicamente, a oferta de ensino presencial, semipresencial e da 
educação à distância. 

Neste sentido, pelo viés do diversificado mercado da formação jurídica bra-
sileira, percebe-se que o Ministério Público se lançou desde os anos 90 no cenário 
de competição educacional, projetando-se com o trunfo de poder oferecer uma 
educação jurídica interna corporis, ou seja, uma formação disponibilizada pela e na 
própria instituição estatal, algo em tese, muito distinto do ensino jurídico ofer-
tado no ambiente universitário dos cursos e das faculdades de Direito. A ESMPU 
já se insere no mercado da Pós-Graduação Jurídica, ofertando cursos para Pro-
curadores e Promotores, possibilidade regulamentada em 2017, através da Re-
solução CONAD 01006 de 15/09/2017. Assim, desde então, a ESMPU oferece 
Especialização Lato Sensu. Relevante sublinhar que para a constituição do corpo 
docente do curso, a Resolução exige a proporção de 50% de Doutores ou Mestres 
e um mínimo de 40% com comprovada experiência de magistério por no mínimo 
3 anos (RESOLUÇÃO CONAD 01006/2017, art. 26 e Parágrafo Único). Nota-se 
que o avanço do processo de institucionalização da ESMPU é sistemático e indica 
o consistente investimento em atender, progressivamente, vários eixos estraté-
gicos: ensino, pesquisa, extensão e gestão (ESMPU, 2018-2020, p. 41), o que se 
reflete no fato de a Escola contar atualmente com um total de 17 Programas Aca-
dêmicos (Idem, p. 48). 

Esses fatores são indicativos do empenho do Ministério Público da União 
em tornar a oferta educação jurídica corporativa equiparada ao nível acadêmico 
do sistema universitário, atendendo a todas as exigências colocadas pelas normas 
educacionais que regem o ensino jurídico brasileiro. No que tange à diversificação 
das atividades “acadêmicas” da Escola, verifica-se estar baseada em distintos con-
teúdos e formatos metodológicos, cobrindo desde a oferta de atividades voltadas 
exclusivamente para Membros, que em sua maioria são mais longas e presenciais, 
e atividades de “capacitação” voltadas aos servidores, que em sua maior parte, são 
mais curtas e no formato semipresencial ou EAD9. Sua dotação orçamentária para 
o ano de 2018 totalizou o valor de R$ 29.920.539,00. Para 2019, o valor foi de R$ 
27.725.046,43. Os significativos investimentos orçamentários na ESMPU incluem 
uma política de ampla modernização. Para isso, na área de tecnologia da informa-
ção, foi investido, no período 2018-2019, o montante de R$ 1.692.910,00 (ESM-

9 Na questão das formações oferecidas pela Escola, verifica-se uma quantidade expressiva 
de cursos oferecidos pela ESMPU a cada ano. Com base no planejamento da Escola, os cur-
sos previstos para o ano de2018 ostentavam um total de 137 registros, sendo 63 cursos de 
aperfeiçoamento presenciais, 69 na modalidade EAD e 5 especializações.
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PU, 2018-2020, p. 25). Desde 2018, a Escola desenvolve projeto para implantação 
de uma plataforma digital única dotada de várias funcionalidades. 

De acordo com o Relatório de Gestão ESMPU 2018-2020: “O projeto ESM-
PU Digital tem como objetivo implantar na instituição uma plataforma digital 
única, com código-fonte próprio, que integre as diversas soluções de tecnologia 
em uso. Gerenciada pelo Comitê de Modernização, instituído em maio de 2018, 
a iniciativa também busca automatizar processos de trabalho repetitivos, racio-
nalizando-os e otimizando as tarefas desempenhadas pelos servidores, e aumen-
tar o número de serviços digitais oferecidos à comunidade acadêmica. A iniciativa 
prevê que discentes e docentes possam, remotamente e em tempo real, acessar 
informações e documentos como declarações, consultar notas e histórico escolar, 
pesquisar atuações docentes na ESMPU, entre outros usos. Em agosto de 2018, 
entrou em operação a primeira funcionalidade proposta pelo projeto: o formulário 
eletrônico para solicitação de bolsa-capacitação” (p. 26).

Outro aspecto a ser destacado é o engajamento crescente no esforço de 
internacionalização, visível pela oferta de formação no exterior aos Membros 
do MPU, investimento que permanece em curso, porquanto inscrito no Plano 
de Desenvolvimento Institucional da Escola para o período 2020-2024. A Escola 
registra tal movimento de expansão em sua dimensão normativa: “A transfor-
mação de uma Escola técnica e institucional, foco do PDI 2015-2019, para a con-
dição de Escola técnico-científica, desafio do PDI 2020-2024, exigiu da ESMPU 
a reordenação e a renovação de várias frentes de atuação, dentre elas a mudança 
de sua estrutura organizacional, e, por consequência, a revisão de seus normati-
vos. Entre outubro de 2018 e dezembro de 2019 foram atualizados os principais 
atos normativos que regem a ESMPU e sua atuação: o Estatuto, o Regimento 
Interno, o Regulamento Acadêmico, o Regulamento de Pesquisa, o Regulamento 
da Câmara de Desenvolvimento Científico e o Regulamento de Pós-Graduação” 
(ESMPU, 2018-2020, p. 40). Essa estratégia política torna-se visível nas pare-
cerias institucionais da Escola. No item “Acordos de Cooperação”, aparecem os 
seguintes vínculos formalizados entre a ESMPU e instituições educativas inter-
nacionais: 
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Quadro 3 – Levantamento dos vínculos da ESMPU com Instituições educacionais es-
trangeiras

NOME DA INSTITUIÇÃO ESTRANGEIRA PAÍS ANO DO 
ACORDO

Universidade Nova de Lisboa Portugal 2017

Agência de Cooperação Internacional do Japão – JICA Japão 2018

Associação de Estudos Brasileiros em Macau China 2018

UNAFEI – United Nation’s Asia and 
Far East Institute for the Prevention of 
the Crime and Treatment of Offenders

Japão 2017

CEJA – Centro de Estudos de Justiça para as Américas Chile 2015

Universidade de Syracuse – Syracuse University – 
College of Law

EUA, 
New York 2016

L’École Nationale de la Magistrature 
(Escola Nacional da Magistratura) França, Paris 2014

Universidade de Roma Tor Vergata Itália, Roma 2014

Fonte: Elaboração própria com base no sítio da ESMPU.  

Os dados acima indicam uma estratégia de legitimação corporativa através 
do sistemático esforço de internacionalização da Escola, iniciado em 2014, e que 
tem resultado em maior ligação com instituições europeias e centradas em três pa-
íses: Itália, França e Portugal. A parceria educacional é seguida de 2 vínculos com 
a Ásia: China e Japão, e de apenas 1 vínculo com os Estados Unidos. A relação ins-
titucional com a América Latina é surpreendentemente baixa, aparecendo vínculo 
formal com apenas 1 Instituição (Chile), o que indica que até o presente houve um 
fraco interesse do MP da União na integração escolar regional. Em 2019, a ESMPU 
ofereceu 5 vagas para o Mestrado Acadêmico em “Sistemas Jurídicos Contempo-
râneos”, na Universidade Tor Vergata (Itália). Também em 2019, foram oferecidas 
8 vagas para o Curso Master of Laws (LL.M.), na Syracuse University College of Law, 
nos Estados Unidos. Em 2020, foram disponibilizadas 4 vagas para modalidade 
presencial e à distância no Curso Master en Derecho Constitucional na Universidade 
de Sevilla, na Espanha.

Já quanto ao aspecto da pesquisa e da produção doutrinária, o levantamen-
to de informações realizado permite constatar o crescente investimento em produ-
ção teórica e pesquisa, disponibilizada em periódicos próprios, através do campo 
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“Publicações”. É nítida a preocupação da ESMPU em oferecer um rol diversificado 
de publicações, atualmente, classificadas em três categorias: 1) Boletim Científico; 
2) “Séries”: “Série Capacitar”, “Série Pós-Graduação”, “Série Pesquisas” e “Manuais 
de Atuação” e 3) “Obras Avulsas”, onde constam os “e-books”. Tal diversificação de 
veículos de publicação de trabalhos acadêmicos e pesquisas possibilita ampla difu-
são e acesso público ao repertório jurídico elaborado no espaço institucional, que 
passa a contar com ferramentas de legitimação de molde acadêmico, cercadas da 
aura de seriedade e autenticidade conferidas pelo padrão da “pesquisa científica”. 
Tal possibilidade agrega legitimidade, por exemplo, à causa da defesa do prota-
gonismo político do Ministério Público, em que o Ministério Público Federal é o 
maior interessado. Assim, verifica-se que na categoria “Série Pesquisas”, a ESMPU 
concentra a maior parte das publicações relacionadas à causa anticorrupção, pois 
em um total de 8 itens, 4 tratam de temas correlatos: corrupção, política criminal 
do MP e Justiça Penal10. 

Em outro quadrante, analisando-se a programação de atividades for-
mativas de 2010 até 2018, constata-se um total de 1.484 itens. Ao filtrar esse 
universo por palavras-chave, identifica-se duas categorias de “capacitação” que 
repercutem padrões de protagonismo político do Ministério Público (Kerche; 
Marona, 2018). Um padrão de “Protagonismo Cidadão” ou de “Inclusão”11, di-
fundido com base na projeção simbólica do MP concretizador de direitos sociais; 
e outro padrão, vinculado ao “Protagonismo de Controle”12. O total de registros 
encontrados aponta o triplo de ocorrências de formações no segundo padrão. 
Isto mostra a repercussão do avanço da temática da anticorrupção, no período 
2010-2018, sobre as formações oferecidas pela ESMPU, especialmente no ramo 
do Ministério Público Federal. Quanto à abordagem de trajetos dos agentes da 
Escola, analisou-se o quadro de dirigentes da ESMPU, constatando-se índices re-
levantes de capital de titulação e de internacionalização da trajetória acadêmica. 
A pesquisa de trajetos buscou informações sobre os 18 agentes que integram a 
gestão superior da Escola, englobando os Diretores (Diretor-Geral e Diretor-Ge-
ral Adjunto), bem como os 8 membros do Conselho Administrativo (CONAD) e 
os 8 membros das Coordenações de Ensino, sendo em ambos os casos, um total 
de 4 titulares e 4 suplentes. 

10 Disponível em: http://escola.mpu.mp.br/publicacoes/series/serie-pesquisas Acesso em 
30/10/2020.
11 Palavras-chave e expressões utilizadas na filtragem: criança, criança e adolescente, mu-
lher, gênero, quilombola, meio ambiente, consumidor, direitos humanos, direitos funda-
mentais. Total de registros encontrados: 111.
12 Palavras-chave e expressões utilizadas na filtragem: Ministério Público, gestão, corrup-
ção, improbidade lavagem de dinheiro, novas formas de criminalidade, combate à corrup-
ção, direito penal econômico, direito penal e processo penal. Total de registros encontrados: 
308.



252 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

No caso dos Diretores da ESMPU, verifica-se que ambos possuem dou-
torado, repercutindo formação ou atuação acadêmica no exterior. O primeiro 
trajeto correspondente ao atual Diretor-Geral da Escola, registra realização de 
Doutorado na Universidade de Brasília e Mestrado na Universidade de Essex 
(Reino Unido). O caso do atual Diretor-Adjunto, registra Mestrado e Doutorado 
em Direito pela Pontifícia Universidade Católica – PUC de São Paulo e atuação 
como Professor Visitante na Universidade da Flórida (EUA) e na Universida-
de François Rabelais (França). Foram pesquisados dados de trajeto escolar dos 
agentes integrantes do Conselho Administrativo – CONAD da ESMPU, referen-
tes aos oito integrantes (4 titulares e 4 suplentes). Neste grupo, foram encon-
tradas informações na Plataforma Lattes para apenas dois currículos, indicando 
um caso de doutorado em andamento na Universidade Sorbonne (França), com 
anterior mestrado em Direito realizado na Universidade de Brasília. Em um se-
gundo caso, o currículo registra mestrado e doutorado em Direito realizados na 
Universidade de Brasília. 

Em relação às Coordenações de Ensino da ESMPU, categorizadas pelos 
ramos do MP da União, foram buscadas informações sobre os oito integrantes 
(4 titulares e 4 suplentes), sendo encontrados dados para sete casos. Aqui foram 
detectados nos currículos registrados na Plataforma Lattes, quanto à titulação 
mais alta: 2 doutorados, 1 mestrado e 4 especializações. Quanto à internacio-
nalização do trajeto escolar, há dois casos de pós-graduação no exterior, sendo 
um mestrado na Universidade de Barcelona e um doutorado na Universidade de 
Sevilla, ambos na Espanha. Por fim, quanto ao rol de agentes elencados como 
“docentes” cadastrados na Plataforma da ESMPU, encontrou-se um total de 790 
nomes registrados13. 

Este universo empírico foi utilizado como base da pesquisa de trajetos. No 
entanto, levando em consideração que a proposta de vinculação ao quadro docente 
da Escola é de iniciativa do interessado, para ser após analisada pelo Conselho de 
Ensino – admitindo a propositura tanto de agentes internos (procuradores, pro-
motores e servidores), quanto de indivíduos externos – realizou-se uma delimi-
tação para maior aproximação com o perfil da população. Para tanto operou-se 
um recorte, restringindo o total à amostra de agentes que já ministraram cursos/
aulas na Escola até o período da coleta, empregando-se filtro oferecido pelo sítio 
da ESMPU. 

A partir do filtro aplicado, totalizou-se 60 indivíduos. Na análise da tra-
jetória acadêmica da amostra, dois fatores foram tomados como indicativos da 
configuração do perfil de docente da educação jurídica corporativa: o capital de 

13 Dados consolidados em 2020. A coleta foi empreendida entre agosto de 2018 e agosto de 
2020.
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titulação e a incidência de internacionalização na formação acadêmica. Os dados 
extraídos do próprio sítio da Escola foram cotejados com os currículos registrados 
na Plataforma Lattes do CNPq. O fator “titulação mais alta” permitiu mensurar 
o nível da formação acadêmica. A partir dele constata-se que na amostra de 60 
docentes, tem-se 18 doutores, 26 mestres, 10 especialistas e 6 graduados. Esses 
números estão representados em percentual no gráfico abaixo.

Gráfico 1 – Titulação mais alta de docentes efetivos ESMPU
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Fonte: Elaboração própria com base no sítio da ESMPU. 

Observando-se os dados de titulação acadêmica, vê-se que a posse de tí-
tulos de pós-graduação representa elemento significativo no perfil dos agentes 
que atuam como docentes da Escola, onde a soma dos percentuais de mestres e 
doutores atinge 73%. No que tange à questão da internacionalização da formação, 
tem-se a ocorrência de um total de 18 trajetos dotados de algum grau de inserção 
acadêmica no exterior (seja na graduação, especialização, aperfeiçoamento, mes-
trado, doutorado ou pós-doutorado), contra 42 trajetos sem nenhuma inserção 
acadêmica internacional.
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Gráfico 2 – Titulação no Exterior de docentes efetivos ESMPU
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Fonte: Elaboração própria com base no sítio da ESMPU.

Este fator indica a existência de um percentual de 30% de docentes com 
algum nível de formação acadêmica no exterior, apontando que o esforço institu-
cional para a internacionalização dos perfis de seus agentes é um processo que já 
apresenta resultados, com iniciativas de parecerias institucionais com Universi-
dades estrangeiras estando em curso, como visto acima no quadro 3. A avaliação 
geral dos dirigentes e docentes da ESMPU revelou perfis com significativo inves-
timento em capital de titulação acadêmica, pela incidência de pós-graduação não 
apenas em grau de especialização, mas também de mestrado e doutorado, bem 
como a progressiva internacionalização do currículo, com a realização de cursos de 
pós-graduação no exterior. 

Por último, destaca-se que no caminho da institucionalização, a Escola ade-
re a objetivos e metas institucionais de “gestão acadêmica”, que repercutem inten-
samente a busca pela equiparação com o sistema universitário. Dentre as metas 
da ESMPU, constantes no Relatório de Gestão 2018-2020, e que apontam para 
a afirmação do modelo de educação jurídica corporativa, destacam-se: instituir 
uma política editorial própria, aprimorar o periódico próprio em busca da ava-
liação Qualis B1 da Capes ou superior, constituir mestrado profissional próprio, 
fomentar a constituição de redes internacionais de pesquisa e apoiar a apresen-
tação de trabalhos de pesquisa em eventos nacionais e internacionais, viabilizar o 
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intercâmbio entre os pesquisadores da ESMPU e dos sistemas de justiça nacional 
e internacional (p. 43).

A trajetória da ESMPU pode ser problematizada como um caso de educação 
jurídica corporativa, na medida em que reflete avanços contínuos da apropriação 
do sentido estratégico conferido à formação jurídica interna corporis para essa fra-
ção da elite estatal, como atesta a recente aprovação de seu estatuto próprio, ocor-
rida em 20 de maio de 2020 com a Portaria emitida pela Procuradoria-Geral da 
República/Ministério Público da União14. Destaca-se, por fim, que a partir de seus 
Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs), a Escola segue formalizando o 
contínuo esforço de expansão acadêmica e operacional, refletida na inauguração 
de sua nova sede física, em 2019, e na ampliação de sua capilaridade nacional. 
Investindo em uma estratégia de “regionalização da atividade acadêmica” e em 
parceria com o Ministério Público Federal, a Escola engloba a oferta de diversas 
modalidades de formação em cinco Centros de Apoio (CAPs) ou Polos Acadêmicos, 
situados nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Recife e Belém 
(Relatório de Gestão 2018-2020, p. 21).

9.6 CONCLUSÃO

Noções como a de “educação judicial”, educação “ministerial” ou “educação 
jurídica corporativa”, dentre outras, tornam-se cada vez mais frequentes no vo-
cabulário cotidiano da formação jurídica. Elas não possuem um sentido unívoco, 
pois são ferramentas simbólicas apropriadas nas disputas concorrenciais entre as 
frações da elite jurídica, repercutindo repertórios e mobilizando diferentes senti-
dos do Direito e do Estado. Enquanto ferramenta de luta, a educação corporativa 
emerge no seio de distintos espaços sociais e contextos, de tal forma que a sua 
análise requer uma abordagem sócio-histórica, como norte de levantamentos em-
píricos que permitam maior aproximação com o espaço, os perfis e as tomadas 
de posição de seus agentes. Neste capítulo, procurou-se contribuir com a reflexão 
sobre o fenômeno da expansão das escolas interna corporis em instituições esta-
tais analisando o campo jurídico brasileiro. Para tanto, empregou-se a perspectiva 
sociopolítica no enfoque do caso do Ministério Público, especialmente, quanto à 
sociogênese das escolas internas.

A institucionalização de uma escola jurídica de perfil corporativo aparece si-
tuada no âmbito do Ministério Público da União, onde a Escola Superior do Minis-

14 Portaria n. 95, de 20.05.2020.
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tério Público da União ilustra o processo em andamento da expansão educacional 
corporativa em instituições de Estado, e serve como ponto de partida para futuros 
desdobramentos na problematização da reconfiguração dos padrões de formação 
da elite jurídica. 

A presença das escolas ministeriais no histórico do engajamento institu-
cional do Ministério Público em defesa de sua autonomia e prerrogativas de seus 
membros, mostrou uma imbricação entre a questão da formação jurídica e as lutas 
empreendidas pelas associações de Promotores e Procuradores dos MPs estaduais 
e da União, desde a década de 1980. A cronologia do processo de criação de escolas 
e centros de treinamento funcional no MP, apontou um panorama diversificado 
dessas instâncias formativas, cuja expansão vem sendo nutrida por décadas, al-
cançando a partir dos anos 1990 alguns trunfos significativos, como é o caso da 
Escola Superior do Ministério Público da União, ESMPU. Instituída através de lei 
em 1998, esta escola representa a oferta de educação jurídica corporativa, moldada 
com base nos padrões cada vez mais sofisticados de remodelagem institucional e 
de internacionalização da esfera jurídica estatal. 

O repertório gerencial sobre a gestão pública, inscrito na Reforma do Esta-
do dos anos 1990 e na Reforma do Judiciário, aprovada pela Emenda Constitucio-
nal n. 45 de 2004, incidiu fortemente sobre a educação interna corporis de Estado, 
podendo ser considerado um fator relevante do vigor presente no ideário da edu-
cação corporativa no setor público, contribuindo mesmo decisivamente para que 
as antigas estruturas de treinamento e de preparação para o ingresso em carreira 
adquirissem o novo sentido de educação corporativa estatal. Ela passa, portanto, a 
ressoar uma verdadeira política educacional corporativa, ancorada no alinhamento 
entre os objetivos formativos (e recursos didático-pedagógicos) ao planejamento 
estratégico da Instituição, um movimento que ganha contornos visíveis a partir da 
segunda metade dos anos 2000, com a criação do Conselho Nacional do Ministério 
Público e de sua Unidade Nacional de Capacitação.

Portanto, é necessário aprofundar a problematização da progressiva con-
quista de autonomia pelas instâncias de educação jurídica corporativa – algo no-
tável no caso da ESMPU – caminhando inclusive para a oferta de pós-graduação 
própria adequada aos moldes legais referendados pelo Ministério da Educação e 
suas agências. Isto indica uma mobilização que ultrapassa a mera motivação fun-
cional, baseada na exigência legal de capacitação para o vitaliciamento e promoção 
por merecimento na carreira. Desta forma, falar em educação jurídica de Estado é 
algo que toca, atualmente, no cerne do sentido estratégico institucional, isto é, à legi-
timação da “corporação” como um todo, afetando a definição do perfil e a atuação 
das frações de elite, principalmente, frente à expansão do mercado da formação e 
do crescimento da concorrência com as demais frações de elite estatal.
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Vista enquanto estratégia de diferenciação institucional e de reconfigura-
ção do capital cultural das elites jurídicas, o investimento em escolas corporativas 
aparece como um recurso diferencial na oferta de formação jurídica combinada 
com legitimação política, repercutindo os efeitos da apropriação econômica do 
sentido dos sistemas de educação, da internacionalização das expertises sobre o 
Estado, da exportação do Rule of Law, conferindo longitude às Reformas geren-
cialistas da Administração Pública e do Judiciário. O saber jurídico, conhecimento 
que reivindica teor “teórico e aplicado”, reforça sua legitimidade com o trunfo de 
ser ministrado pela e na própria instituição jurídica estatal. Portanto, já não se tra-
ta apenas de juristas “práticos” exercendo a docência de modo pontual em espaços 
universitários tradicionais ou em cursos preparatórios para ingresso nas carreiras, 
mas sim da emergência de estruturas educacionais institucionalizadas, legalmente 
instituídas, dotadas de significativa autonomia funcional e científica, nas quais se 
posicionam os novos “práticos-docentes”. Ancoradas na estabilidade das carreiras 
de Estado, essas escolas abarcam agentes cujos perfis indicam uma combinação 
entre endogenia, progressiva especialização curricular e internacionalização da 
trajetória acadêmica. Pesquisas com abordagem sócio-histórica, voltadas à proble-
matização e reconstituição de processos de construção e reconfiguração sociopolí-
tica, podem revelar mais sobre os sentidos da nova educação jurídica corporativa, ao 
situá-la no âmbito das estratégias de reposicionamento e reconversões das elites 
jurídicas no contexto político contemporâneo. 

REFERÊNCIAS

AIRES, R. F. F. et al. Escolas de Governo: o panorama brasileiro. Revista de Administra-
ção Pública, Rio de Janeiro, v. 48, n. 4, p. 1007-1027, jul./ago. 2014.

AÏT-AOUDIA, M.; VANNEUVILLE, R. Le droit saisi par son enseignement. Droit et So-
cieté, Paris, n. 83, p. 7-16, 2013. 

ADORNO, S. Os aprendizes do poder: o bacharelismo liberal na política brasileira. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1988.

DEBATE pela não intervenção da Enfam nas escolas de magistratura encerra encontro 
em Mangaratiba. Associação dos Magistrados Brasileiros – ABM, Brasília, 22 ago. 2005. 
Disponível em: https://www.amb.com.br/debate-pela-nao-intervencao-da-enfam-
-nas-escolas-de-magistratura-encerra-encontro-em-mangaratiba-2/. Acesso em: 29 
set. 2020.



258 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

BALL, S. Diretrizes políticas globais e relações políticas locais em Educação. Currículo 
sem Fronteiras, v. 1, n. 2, jul./dez. 2011.

BALL, S. Educação Global S. A.: novas redes de políticas e o imaginário neoliberal. Ponta 
Grossa: UEPG, 2014.

BILAND, E. Quand les managers mettent la robe. Les grandes écoles de commerce sur 
le marché de la formation juridique. Droit et société, Paris, 2013/1, n. 83, p. 49-65.

BOIGEOL, A. Quel droit pour quel magistrat? Évolution de la place du droit dans la 
formation des magistrats français, 1958-2005. Droit et Société, Paris, 2013/1, n. 83, 
p. 17-31.

BOURDIEU, P. O poder simbólico. 9 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006.

BOURDIEU, P. Sobre o Estado. São Paulo: Companhia das Letras, 2014.

BOURDIEU, P. La Nobleza de Estado: Educación de elite y espíritu de cuerpo. Buenos 
Aires: Siglo Veintiuno, 2013.

BOURDIEU, P. Razões Práticas. Sobre a teoria da ação. Campinas: Papirus, 2010. 

BOURDIEU, P.; BOLTANSKI, L. Le titre et le poste: rapports entre le système de pro-
duction et le système de reproduction. Actes de la Recherche en Sciences Sociales, Paris, 
v. 1-2, p. 95-107, 1975.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm.

CABRAL NETTO, J. CONAMP-CAEMP: uma história sem fim. Porto Alegre: Magister, 
2009.

CAVALCANTI, M. GOMES, E. Inteligência Empresarial: um novo modelo de gestão 
para uma Nova Economia. Revista Produção, v. 10, n. 2, p. 53-64, maio 2001.

CHARLE, C. Pour une histoire sociale des professions juridiques a l’époque contem-
poraine. Notes pour une recherche. Actes de La Recherche en Sciences Sociales, v. 76-77, 
mars 1986. 

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR – CA-
PES. Plataforma Sucupira, [s.d.]. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupi-
ra/.

DAGNINO, R.; CAVALCANTI, P. A. COSTA, G. (org.). Gestão Estratégica Pública. São 
Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2016. 

DEZALAY, Y. La production doctrinale comme objet en terrain de luttes politiques et 
professionelles. In: POIRMEUR, Y. et al. La Doctrine Juridique. Paris: CURAPP-PUF, 
1993. 



CAPÍTULO 9 259 //

DEZALAY, Y.; GARTH, B. A dolarização do conhecimento técnico profissional e do Es-
tado: processos transnacionais e questões de legitimação na transformação do Estado, 
1960-2000. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 15, n. 43, p. 163-176, jun. 
2000.

EBOLI, M. Educação Corporativa no Brasil: mitos e verdades. São Paulo: Editora Gente, 
2004.

ENGELMANN, F. Sentidos políticos da Reforma do Judiciário no Brasil. Revista Direito 
e Práxis, Rio de Janeiro, v. 07, n. 12, 2015, p. 395-412.

ENGELMANN, F. Internacionalização e legitimação da formação acadêmica em Admi-
nistração no Brasil nas décadas de 90 e 2000. Tomo, n. 13, jul./dez. 2018.

ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – ENAP. Página inicial, 2020. 
Disponível em: https://enap.gov.br/pt/. Acesso em: 15 set. 2020.

ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS – 
ENFAM. Página inicial, 2020. Disponível em: https://www.enfam.jus.br/. Acesso em: 
15 set. 2020.

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – ESMPU. Página inicial, 
2020. Disponível em: http://escola.mpu.mp.br/. Acesso em: 15 set. 2020.

FERNANDES, C. C. C. Escolas de governo: conceito, origens, tendências e perspectivas 
para sua institucionalização no Brasil. In: CONGRESSO DO CONSELHO NACIONAL 
DE SECRETÁRIOS DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DE GESTÃO PÚBLICA, VIII., 
2015, Brasília. Anais [...]. Brasília: CONSAD, 2015.

FINGER, J. C. Docência e Aperfeiçoamento no Ministério Público: a caminho da melhor 
justiça. CONAMP, 2004.

FONSECA, D. R. et al. Sistemas de Escolas de Governo da União: perfil, identidade e desa-
fios para institucionalização. Brasília: Enap (Cadernos ENAP 40), 2015.

FRAGALE FILHO, R. Aprendendo a ser juiz: a contribuição de uma escola judicial. Re-
vista Ética e Filosofia Política, n. 12, v. 2, jul. 2010.

GAETANI, F. Capacitação de recursos humanos no serviço público: problemas e impasses. 
Brasília: ENAP, 1998.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEI-
XEIRA – INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 2018. Página inicial. Disponível 
em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/inicio. Acesso em: 15 set. 2020.

KERCHE, F. O Ministério Público no Brasil: Relevância, Características e uma Agenda 
para o Futuro. Revista USP, São Paulo, n. 101, 2014, p. 113-120. 



260 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

KERCHE, F.; FERES JR, J. (coord.) Operação Lava Jato e a democracia brasileira. São 
Paulo: Editora Contracorrente, 2018.

KERCHE, F.; MARONA, M. O Ministério Público na Operação Lava Jato: como eles 
chegaram até aqui. In: KERCHE, F.; FERES JR, J. (coord.) Operação Lava Jato e a demo-
cracia brasileira. São Paulo: Editora Contracorrente, 2018.

KOERNER, A.; BARREIRA, K.; INATOMI, C. A reforma gerencial do judiciário no Bra-
sil: medidas, efeitos e impactos para os direitos dos cidadãos. Acta Sociológica, n. 72, p. 
13-42, jan-abr 2017.

LIMA, L. L.; RODRIGUES, M. I. A. (org.). Campo de públicas em ação: coletânea em teo-
ria e gestão de políticas públicas. Porto Alegre: Editora da UFRGS/CEGOV, 2017.

MACIEL, D. A.; KOERNER, A. O processo de reconstrução do Ministério Público na 
transição política (1974-1985). Revista Debates, Porto Alegre, v. 8, p. 97-117, 2014.

MEISTER, J. C. Educação corporativa: a gestão do capital intelectual através das univer-
sidades corporativas. São Paulo: Makron Books, 1999.

MILOT, P. La reconfiguration des universités selon l’OCDE: Économie du savoir et po-
litique de l’innovation. Actes de la Recherche en Sciences Sociales, v. 148, juin 2003, p. 
68-73.

PACHECO, R. S. Escolas de governo como centros de excelência em gestão pública: a 
perspectiva da ENAP — Brasil. Revista do Serviço Público, ano 53, n. 1, jan./mar. 2002.

PAULA, A. P. P. Administração pública brasileira: entre o gerencialismo e a gestão so-
cial. RAE – Revista de Administração de Empresas. FGV/EASP, v. 45, n. 1, jan./mar. 2005.

PENNA, Luciana Rodrigues. O publicismo e a política conservadora do Brasil no século 
XIX. Revista Opinião Pública, Campinas, v. 25, n. 2, mai./ago. 2019.

PENNA, L. R.; ENGELMANN, F. Escolas Corporativas e formação jurídica: o fim das 
grandes faculdades de Direito? JOTA, São Paulo, 2020.

RANZINI, M. S.; BRYAN, N. A. P. Capacitação e Formação para o setor público e os 
modelos de escola de governo no Brasil. Revista do Serviço Público, Brasília, n. 68 (2), 
abr./jun. 2017.

SACRISTE, G. La République des Constitutionnalistes: professeures de droit et légitima-
tion de l’État em France (1870-1914). Paris: Presses de Sciences Po, 2011. 

SANTOS, A. S. S. Excelentíssimo Senhor, Doutor Mestre Juiz de Direito: a magistratu-
ra no campo jurídico-acadêmico da pós-graduação stricto sensu. In: ENCONTRO ANU-
AL DA ANPOCS, 40., 2016, Caxambu. Anais [...]. Caxambu: Associação Nacional de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais, 2016.



CAPÍTULO 9 261 //

TARGA, M. I. C. C. C. Diagnóstico das escolas de magistratura existentes no Brasil. 
In: ENCONTRO NACIONAL DOS DIRETORES DE ESCOLAS DE MAGISTRATURA, 
2005, Mangaratiba. Anais [...]. Mangaratiba: Escola Nacional da Magistratura, 2005. p. 
2. Disponível em: http://www.amb.com.br/enm/enm2004/index.htm.

TEIXEIRA, S. F. As escolas judiciais no mundo contemporâneo. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, n. 149, ano 38, p. 185-211, jan./mar. 2001.

TOLEDO, G. S.; DOMINGUES, C. R. Produção sobre educação corporativa no Brasil: 
um estudo bibliométrico. Revista de Gestão e Secretariado, GESEC, São Paulo, v. 9, n. 1, 
p. 108-127, jan./abr. 2018.

VENÂNCIO FILHO, A. Das Arcadas ao bacharelismo: 150 de ensino jurídico no Brasil. 
São Paulo: Perspectiva, 2005.

YIN, R. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 4 ed. Porto Alegre: Bookman, 2010.





 10FIRMAS JURÍDICAS E 
DIREITOS HUMANOS: 
CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS 
DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA 
ADVOCACIA PRO BONO EM 
ESCRITÓRIOS EMPRESARIAIS 
DE SÃO PAULO (2001-2018)
FABIO DE SÁ E SILVA
Professor Assistente de Estudos Internacionais 
e Professor Wick Cary de Estudos Brasileiros, 
Universidade de Oklahoma.
E-mail: fabio.desaesilva@ou.edu



264 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

10.1 INTRODUÇÃO

Desde os anos 1990, a prática do direito empresarial no Brasil passou por 
profundas transformações. Outrora domínio de ‘grandes juristas’ cujas carreiras 
eram perpassadas por docência em faculdades tradicionais e ocupação de funções 
públicas, e cuja atuação se dava de forma ‘solo’ ou em pequenos escritórios (Deza-
lay; Garth, 2002a; Krishnan; Dias; Pence, 2016), a advocacia de negócios teve seu 
centro de gravidade deslocado para grandes firmas e departamentos jurídicos com 
estilos de atuação análogos aos de seus correspondentes nos Estados Unidos. A 
maior integração do Brasil ao capitalismo global, sobretudo após uma era de pri-
vatizações, tornou-se explicação natural e recorrente para essas mudanças (Cunha 
et al., 2018).

A forma de atendimento jurídico a agentes privados foi a principal, mas 
não a única dimensão dessas mudanças. A contribuição com o ‘interesse público’, 
sobretudo por meio de prática pro bono – serviços jurídicos gratuitos a vulneráveis 
– também é um dos traços relevantes desse processo de ‘modernização’ da profis-
são (De Sá e Silva, 2018).

Como compreender a entrada desses ‘novos personagens’ na cena do acesso 
à justiça no Brasil? Que impacto político a advocacia pro bono pode gerar na rea-
lização de direitos humanos no país? Com base em pesquisa de longo prazo sobre 
a institucionalização de práticas pro bono em São Paulo, este capítulo aponta para 
forças estruturais e dinâmicas de agência que unem – ou que separam – a advoca-
cia privada e o interesse público.

O argumento aqui deduzido é de que, embora o “campo da prática jurídica 
empresarial” forneça poderosos incentivos para que as grandes firmas invistam 
em prática pro bono, esse processo é mediado por cálculos de custo-benefício que, 
como quaisquer outras organizações “racionais”, as firmas levam em consideração. 
Porém a “racionalidade organizacional”1 e a busca constante pela melhor relação 
custo-benefício não são as únicas forças conformando a prática do pro bono nessas 
firmas. A atuação de intermediários que ajudam a “reduzir os custos” do trabalho 
pro bono, bem como de advogados(as) idealistas eventualmente presentes no seio 
das firmas, permitem sustentar e expandir o espaço e o significado da prática pro 
bono nessas firmas. Tais conclusões tem importantes implicações para a sociolo-
gia das profissões jurídicas e das firmas de advocacia, bem como para pesquisas e 
políticas públicas sobre acesso à justiça.

1 Aqui entendida como racionalidade formal weberiana (Weber, 1968), ou seja, o cálculo 
proposital dos meios e procedimentos mais eficientes para se realizar objetivos.
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O capítulo se desenvolve em seis seções. A seção 2 traz um breve histórico 
da institucionalização da advocacia pro bono no Brasil. A seção 3 revisa a literatura 
sobre por quê, e até que limite, as firmas de advocacia adotam prática pro bono. 
A seção 4 traz um breve relato dos métodos de pesquisa. A seção 5 apresenta os 
resultados. A seção 6 apresenta conclusões e implicações.

10.2 HISTÓRICO DA ADVOCACIA PRO BONO

O movimento pro bono teve início em São Paulo onde, em 2001, foi criado 
o Instituto Pro Bono (IPB) – uma organização da sociedade civil voltada à inter-
mediação entre oferta e demanda por serviços pro bono e à promoção da causa 
da advocacia voluntária. As grandes firmas jurídicas não estiveram à frente desse 
processo, mas rapidamente lhe conferiram apoio e demonstraram interesse no tra-
balho pro bono (De Sá e Silva, 2018; 2020, no prelo).

Mas a chegada da advocacia pro bono em São Paulo não foi pacífica. Três 
grupos, em especial, ofereceram resistência à institucionalização do pro bono. O 
primeiro era composto por ativistas pelo acesso à justiça, que temiam que o adven-
to da advocacia pro bono pudesse resultar na privatização da assistência jurídica 
gratuita, no momento em que estava em curso uma forte campanha pela criação 
da Defensoria Pública em São Paulo – prevista na CF/1988, mas não implementa-
da nesse Estado2. O segundo era composto por alguns escritórios de direito empre-
sarial, que entendiam que o pro bono estava sendo usado por seus competidores 
para angariar clientes, violando, assim, o código de ética da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), o qual proíbe atividades voltadas à “captação de clientela”. O ter-
ceiro – e provavelmente o mais significativo – era composto por milhares de advo-
gados solo ou de pequenas firmas que prestavam serviços de assistência jurídica 
gratuita por meio de um convênio entre a OAB e a Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo3. Esse grupo temia que seu nicho de mercado pudesse ser capturado por 

2 São Paulo adotava um modelo pelo qual a Procuradoria Geral do Estado tinha um subsetor 
(a Procuradoria de Assistência Judiciária ou PAJ) encarregado da oferta de serviços jurí-
dicos gratuitos à população carente. Esse modelo era objeto de diversas críticas, entre as 
quais a de que era incapaz de prevenir conflitos de interesse nos casos em que as demandas 
dos(as) assistidos(as) contrariavam o interesse da Fazenda Pública, que por sua vez era a 
empregadora dos(as) procuradores(as) responsáveis pela oferta dos serviços de assistência.
3 Esse convênio resultava da óbvia insuficiência de quadros na PAJ para dar conta de toda 
a demanda por serviços de assistência jurídica gratuita. Mesmo a criação da Defensoria 
foi incapaz de satisfazer essa demanda, razão pela qual esses advogados “dativos” ainda 
subsistem – embora não mais recrutados e pagos pela OAB, e sim pela Defensoria Pública.
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advogados de firmas mais estruturadas, oferecendo serviços jurídicos pro bono 
(De Sá e Silva, 2018; 2020, no prelo; Almeida, 2006).

A mediação desse conflito pela OAB levou a uma regulação bastante estrita 
da advocacia pro bono (a Resolução Pro Bono, de agosto de 2001), sobretudo quan-
do se compara o Brasil com outros países do mundo e da região. Segundo essa reso-
lução, firmas jurídicas só poderiam prestar serviços pro bono de caráter consultivo 
e para ONGs, estando proibidas, assim, a litigância e a oferta de serviços a pessoas 
físicas. A Resolução Pro Bono jamais foi aceita por integrantes do movimento pro 
bono, em especial no tocante à proibição de oferta de serviços a pessoas físicas. 
Mas a OAB jamais indicou intenção de rever essas provisões (De Sá e Silva, 2018; 
2020, no prelo).

O quadro só começou a ser alterado em 2013, quando o Ministério Público 
Federal ameaçou ajuizar ação contra a OAB, forçando a reabertura do debate regu-
latório. Esse processo culminou com a publicação de uma regulamentação nacio-
nal, em 2015, a qual ainda contém algumas restrições – por exemplo, proibindo 
advocacia pro bono em prol de partidos e candidatos –, mas passou a autorizar a 
litigância e serviços em favor de pessoas físicas. Anos depois dessas mudanças, po-
rém, o trabalho das firmas ainda se concentra em serviços consultivos para ONGs 
(Gráfico 1 abaixo; De Sá e Silva, 2020 e no prelo).

Gráfico 1 – Atividades qualificadas como pro bono pelos respondentes da pesquisa

Gráfico 1. Atividades qualificadas como pro bono pelos respondentes da pesquisa. 

 

 

 

 

 

Gráfico 2. O trabalho pro bono entra na publicidade do escritório dos entrevistados? (n = 11) 
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10.3 REVISÃO DA LITERATURA

A literatura sobre pro bono em firmas de advocacia teve origem nos Esta-
dos Unidos, inicialmente sob o impulso de preocupações normativas. Acadêmi-
cos(as) analisavam o crescimento da prática pro bono em grandes escritórios à 
luz de antigas expectativas sobre a função social ou pública dos(as) advogados(as) 
(Rhode, 2005; White, 2000; Russell, 2004). Mais tarde, as pesquisas passaram a 
ser inspiradas por abordagens sociojurídicas, as quais, todavia, privilegiavam as 
motivações individuais de advogados(as) de firmas para a prática pro bono (Gran-
field, 2007; Sandefur, 2007). Fatores como raça, gênero, classe, valores pessoais 
e faculdades de origem passaram a ser levados em conta. Como conclusão geral, 
os estudos indicavam que os diferentes setores da profissão jurídica respondem 
de maneira distinta às expectativas de cumprimento, por advogados(as), de uma 
função social ou pública. Além disso, também indicaram que a atuação pro bono 
podia informar a construção de trajetórias profissionais nas firmas, seja amplian-
do desigualdades – advogados(as) de elite que se envolvem com pro bono para 
ampliar seu capital social (Dinovitzer; Garth, 2009) –, seja permitindo às minorias 
a construção de carreiras singulares (Wilkins, 2004).

Cummings (2004) trouxe contribuição relevante ao introduzir, pela primei-
ra vez nesse debate, questões relacionadas às razões institucionais pelas quais as 
firmas decidem se engajar em prática pro bono. Sua pesquisa situou o crescimento 
da atuação pro bono nessas firmas em meio a reconfigurações estruturais das pro-
fissões jurídicas, como o crescimento dos escritórios, o declínio do financiamento 
para assistência jurídica pública, os esforços da Ordem dos Advogados de promo-
ver o pro bono como indicador de virtude profissional e a valorização social do vo-
luntariado. Mas Cummings também destacou os benefícios que as firmas extraíam 
desse movimento pela institucionalização do pro bono, fossem financeiros – maior 
apelo a clientes – ou organizacionais – a possibilidade de treinar jovens advogados 
e recrutar e reter bons talentos para os seus quadros. Cummings sugeriu, portan-
to, que a institucionalização do pro bono em grandes firmas americanas era parte 
da tentativa de navegar oportunidades e constrangimentos para a prática do direi-
to empresarial, maximizando os seus benefícios.

Os estudos que se seguiram percorreram dois caminhos. Alguns se basea-
ram em teorias de profissionalismo como controle de mercado e em uma crítica à 
comercialização da prática jurídica para argumentarem que a institucionalização 
do trabalho pro bono em escritórios de advocacia era baseada antes de tudo nes-
se cálculo racional (Daniel; Martin, 2009; Abel, 2010; Garth, 2009). Por exemplo, 
Sandefur (2007) verificou empiricamente que as firmas tendiam a oferecer mais 
serviços pro bono se seu monopólio sobre os serviços jurídicos estivesse sob ame-
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aça local. Crítica comumente levantadas por esses(as) autores(as) era a de que, 
como agentes racionais, as firmas limitariam suas áreas de trabalho pro bono e o 
número de horas que estariam dispostas a doar com base em cálculos de custo-be-
nefício (Rhode, 2009). Outros estudos, porém, se basearam na sociologia das orga-
nizações e nas abordagens do novo institucionalismo para destacar a importância 
de fatores internos e ambientais no processo de institucionalização do pro bono nas 
firmas. Utilizando dados de painel para firmas norte-americanas de elite (Am200) 
e empregando métodos quantitativos, Boutcher (2017) observou que ‘dinheiro 
não era tudo’, e que havia razões de outras ordens pelas quais firmas poderiam 
oferecer serviços pro bono, inclusive incorrendo em prejuízo econômico.

Nesse sentido, o autor demonstrou que algumas firmas aumentavam seu 
volume de serviços pro bono durante crises econômicas a fim de manter seus ta-
lentos ou cultivar seu capital humano. Ele também identificou fatores organiza-
cionais e culturais que levam certas firmas a oferecer mais serviços pro bono que 
outras. Por fim – e talvez o mais importante para o debate teórico –, salientou a 
importância do “ambiente institucional” dessas firmas – o “campo da advocacia 
empresarial de elite” – como impulsionador da prática pro bono. O interesse em 
estarem bem posicionadas em rankings e a exposição a uma lógica da “responsa-
bilidade social corporativa” teriam efeitos positivos na doação de horas pro bono 
pelas firmas daquele estrato. Assim, Boutcher concluiu que a transformação da 
advocacia empresarial em um “negócio” teria tido o efeito – de certa forma irôni-
co – de promover e ampliar o compromisso das firmas com o interesse público, ao 
invés de miná-lo.

A partir de análises do Brasil e do processo pelo qual as firmas decidiram 
adotar ou não a prática pro bono entre 2001 e 2018, este capítulo demonstra o po-
tencial e os limites da literatura resumida acima. Além de confirmar e modular as 
teses da racionalidade/controle de mercado e dos determinantes organizacionais/
institucionais, o capítulo destaca a importância de se incluírem a ação de interme-
diários e de indivíduos idealistas na compreensão das causas – e na estimativa das 
consequências – da institucionalização da advocacia pro bono em grandes firmas 
de advocacia empresarial.

10.4 MÉTODOS

Este capítulo está baseado em pesquisa empírica que se desenvolveu em 
dois estágios. Em 2012 e 2013 (estágio 1), examinei sistematicamente a insti-
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tucionalização do trabalho pro bono entre os(as) advogados(as) e escritórios de 
advocacia empresarial de São Paulo. Obtive uma lista de todos os advogados e es-
critórios de advocacia empresarial que prestam serviços pro bono junto ao IPB. 
Selecionei uma amostra de dez firmas (N = 33) e dois departamentos jurídicos de 
empresas (N = 4) para entrevistas em profundidade. Para garantir a validade do 
estudo, a amostra das firmas foi estratificada, com inclusão proposital de firmas 
de porte e tradição distintos no mercado paulista de serviços jurídico-empresariais 
(Trost, 1986). Algumas das firmas selecionadas já estavam no mercado há décadas; 
outras haviam sido recém lançadas. Das dez firmas, seis tinham mais de 100 advo-
gados(as) e quatro tinham entre 20 a 100 advogados(as).

Os entrevistados eram sócios(as) ou gerentes pro bono das firmas e chefes 
dos departamentos jurídicos das empresas. Meus protocolos de entrevista inclu-
íram perguntas sobre a história da institucionalização do trabalho pro bono no 
Brasil e nessas firmas ou departamentos jurídicos, os procedimentos usados pelos 
entrevistados e suas organizações para selecionarem e conduzirem os casos pro 
bono, e sua opinião sobre o futuro do trabalho pro bono no país e em São Paulo. 
As entrevistas duraram em média uma hora. Os registros foram tornados anôni-
mos, codificados e analisados juntamente com outras fontes de dados, tais como 
notas de trabalho de campo, documentos e fontes secundárias, a exemplo de Fuchs 
(2004) e Vieira (2008). Para maiores detalhes, ver de Sa e Silva (2018).

Em janeiro de 2018, decidi dar continuidade à minha pesquisa anterior (es-
tágio 2). Entrei em contato com o IPB buscando saber mais sobre o envolvimento 
das firmas em serviços pro bono individuais, dadas as mudanças regulatórias re-
latadas na seção 2. Verifiquei que esse processo estava acontecendo lentamente e 
apenas uma firma havia dado passos mais decisivos para começar a oferecer servi-
ços pro bono individuais de forma consistente (firma A, neste capítulo). Por outro 
lado, verifiquei que o IPB estava desenvolvendo um projeto para facilitar a parti-
cipação de advogados(as) privados(as) – fosse em firmas ou em prática solo – em 
serviços pro bono individuais. Esse projeto tinha como objetivo fornecer represen-
tação a réus criminais em audiências de custódia e havia garantido a participação 
de advogados(as) de uma segunda firma (firma B, neste capítulo).

Nesse contexto, agendei entrevistas com integrantes do IPB e advoga-
dos(as) das firmas A e B. Em ambas as firmas, conversei com sócios(as) e coorde-
nadores(as) pro bono, bem como advogados(as) envolvidos no projeto audiências 
de custódia. Além disso, executei atividades de observação direta. Durante dois 
dias em junho de 2018, juntei-me a diferentes equipes de advogados(as) das firmas 
A e B que participavam do projeto de audiências de custódia. Essas atividades me 
deram a chance de conhecer melhor os(as) advogados(as) envolvidos no projeto e 
o trabalho pro bono que realizavam, bem como desenvolver conversas informais 
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sobre a realidade do pro bono em seus escritórios e o papel do trabalho pro bono 
em suas vidas profissionais e cívicas.

10.5 RESULTADOS

Os resultados de minhas pesquisas corroboram, modulam e expandem a 
literatura sobre as causas e consequências do envolvimento de grandes firmas na 
prática pro bono. De um lado, verifica-se que o pro bono surge em meio a mudan-
ças no “campo da advocacia empresarial” paulista, que se tornou cada vez mais 
permeado por apelos à responsabilidade social corporativa, escritórios estrangei-
ros com práticas pro bono bem institucionalizadas, e preocupações com a promo-
ção do “estado de direito”. De outro, verifica-se que a adoção do pro bono pelas 
firmas paulistas foi mediada – e muitas vezes moderada – pela racionalidade orga-
nizacional e a busca constante da melhor relação custo-benefício. Sendo a raciona-
lidade organizacional tão central, o que cria, mantém e por vezes expande o espaço 
para atividades pro bono nessas firmas? Minha pesquisa aponta para dois fatores: 
o empreendedorismo social e papel organizador do IPB e a presença e o trabalho 
de advogados(as) idealistas nas firmas.

10.6 LÓGICAS INSTITUCIONAIS E RACIONALIDADE 
ORGANIZACIONAL: O CONTEXTO ESTRUTURAL 
DO ENGAJAMENTO DE FIRMAS DE ADVOCACIA 
NO PRO BONO (2001-2015)

A institucionalização do pro bono nos escritórios de advocacia de São Paulo 
ocorreu em meio a importantes mudanças no contexto da prática do direito em-
presarial no Brasil. Em 2001, o país passou a ser influenciado pelo que, ao menos 
àquela época, se tornara um consenso global em torno: 1) do livre mercado e 2) 
do “estado de direito”. Advogados(as) desempenhariam papéis importantes em 
ambas as frentes desse roteiro: ajudando a proteger os direitos e a democracia, 
apoiando iniciativas da sociedade civil e facilitando transações comerciais. Fluxos 
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globais de comércio e investimento, parcerias transnacionais entre firmas de advo-
cacia, e programas de treinamento da próxima geração de “advogados de interesse 
público” foram alguns dos canais de disseminação dessa ortodoxia (Dezalay; Gar-
th, 2002a; 2002b; 2010).

Os eventos que levaram à criação do IPB mostram essas influências. Um dos 
arquitetos do IPB foi Oscar Vilhena Vieira, atual Diretor da Faculdade de Direito 
da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo (Direito GV São Paulo). Vieira combina 
formação em direito e ciência política com um LL.M. pela Faculdade de Direito de 
Columbia e experiência de trabalho na indústria do direito de interesse público de 
Nova York. Vieira já disse ter uma “antiga crença” de que os advogados brasileiros 
deveriam fazer mais para ajudar os pobres e desfavorecidos, mas o tempo que ele 
passou nos Estados Unidos e o contato que teve com a prática pro bono o ajudaram 
a traduzir tais intenções um programa singular de ação (De Sá e Silva, 2018). No 
início dos anos 2000, com o apoio da Fundação Ford e do Open Society Institute, 
Vieira organizou uma série de reuniões com “grandes advogados de São Paulo” 
para promover a prática pro bono. Essas reuniões contaram com a presença de 
Daniel Grunfeld, então diretor executivo do Public Counsel Law Center em Los An-
geles, e Ellen Chapnik, professora de direito na Faculdade de Direito de Columbia. 
O IPB foi criado como desdobramento dessas reuniões.

O empresariado paulista, que se defrontava com demandas crescentes pelo 
exercício de “responsabilidade social corporativa”, também acabou catalisando o 
envolvimento das firmas com a prática pro bono. Quando perguntei a uma advo-
gada sobre o histórico de seu envolvimento com a prática pro bono, ela disse que 
“tudo começa com clientes (empresas) que queriam criar organizações sem fins 
lucrativos para desenvolver projetos de responsabilidade social corporativa”. Tais 
projetos abrangiam, por exemplo, aulas de música para crianças em favelas ou en-
sino técnico para jovens em áreas carentes da cidade. 

Inevitavelmente, esses projetos traziam uma série de necessidades jurídi-
cas, como de planejamento tributário ou criação da pessoa jurídica. Milu Villela – 
empreendedora social ligada ao setor financeiro, que Vieira chama de “madrinha” 
do IPB – percebeu que o trabalho pro bono de grandes firmas poderia ajudar as em-
presas a navegarem essas necessidades. Em 2001, ano que a ONU designou como o 
Ano Internacional do Voluntariado, Villela fez diversas reuniões com empresários 
paulistas para discutir ações de responsabilidade social corporativa. Um advogado 
de grande firma, também convidado, lembra que foi em uma dessas reuniões que 
ouviu falar pela primeira vez em trabalho pro bono. Vilela perguntou a ele e a ou-
tros advogados presentes “o que poderiam fazer para exercer a responsabilidade 
social?” Eles não sabiam bem o que responder, quando ela sugeriu que serviços 
jurídicos gratuitos (pro bono) para empresas que estruturavam projetos poderia 
ser uma forma de contribuir (De Sá e Silva, 2018).
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As firmas foram capazes de perceber (e responder a) essas mudanças no 
seu entorno institucional e à valorização crescente do pro bono por seus clientes e 
competidores em um mercado cada vez mais globalizado e pautado pela ortodoxia 
jurídica acima referida. Em entrevistas com integrantes do IPB (estágio 1), verifi-
quei que a cobertura positiva da revista Latin Lawyer havia se tornado um podero-
so estímulo para que firmas desenvolvessem compromisso com a prática pro bono. 
Uma entrevistada disse “eles continuam publicando (sobre pro bono e, como as fir-
mas de advocacia estão sempre interessadas em aparecer nas páginas (da revista), 
eles se tornaram mais conscientes sobre como o pro bono pode ser importante” 
como indicador de status na elite do direito empresarial. Em estudo mais recen-
te, Serrano, Díaz e Maldonado (2017) chegaram a conclusões semelhantes. Em 
mais da metade das firmas pesquisadas por esses autores (n = 11), as atividades 
pro bono eram incluídas nas peças de publicidade (Gráfico 2 abaixo). Além disso, 
cerca de um terço dessas firmas incluíam um membro de equipe de comunicação 
em seus comitês pro bono. Por fim, todas as firmas entrevistadas que contribuem 
financeiramente para o IPB e recebem reconhecimento como ‘amicus pro bono’ 
exibem este ‘símbolo de distinção’ em seus sites.

Gráfico 2 – O trabalho pro bono entra na publicidade do escritório dos entrevistados? 
(n = 11)

Gráfico 1. Atividades qualificadas como pro bono pelos respondentes da pesquisa. 

 

 

 

 

 

Gráfico 2. O trabalho pro bono entra na publicidade do escritório dos entrevistados? (n = 11) 
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Mas também se verifica que essa resposta foi mediada – e muitas vezes 
moderada – pela racionalidade organizacional e a busca constante, pelas firmas, 
da melhor relação custo-benefício. Nesse sentido, é importante ter em conta que 
a prestação de serviços gratuitos a pessoas necessitadas não era prática estranha à 
maioria das firmas paulistas. Advogados(as) estavam acostumados(as) a represen-
tarem amigos, familiares e funcionários em casos de pequena monta sem cobrar 
por isso (De Sá e Silva, 2018). Ao tornar o trabalho pro bono uma política oficial, 
as firmas poderiam ter melhor gestão e colher benefícios reputacionais dessas an-
tigas práticas. Sócios(as) e administradores(as) também perceberam que a atuação 
pro bono podia gerar satisfação pessoal e profissional para muitos(as) advoga-
dos(as) de suas equipes. A prática pro bono oferecia a esses(as) advogados(as) a 
oportunidade de aprenderem novos assuntos e desenvolverem novas competên-
cias profissionais, tendo que trabalhar com uma clientela com outras necessidades 
e não tão sofisticada como a que tradicionalmente atendiam (grandes empresas). 
O pro bono também deu a muitos a sensação de que estavam finalmente “ajudando 
alguém” e retribuindo à comunidade (De Sá e Silva, 2018).

Benefícios econômicos eram, evidentemente, parte dessas considerações4. 
Desde que o Brasil foi se tornando mais integrado à economia global, particular-
mente após uma era de privatizações (Cunha et al., 2018; Bonelli; Fortes, 2020; 
Gabbay et al., 2018; Wilkins et al., 2019), operações jurídicas envolvendo inves-
tidores estrangeiros se tornaram um novo filão da advocacia empresarial. Mas as 
firmas paulistas sabiam que tinham de fazer alguns deveres de casa para adquirir 
confiança desses investidores. Para tanto, no início dos anos 2000 elas montaram 
um think tank chamado CESA ou Centro de Estudos de Escritórios de Advocacia, que 
visava antecipar as necessidades de sua futura clientela. Nesse processo, elas per-
ceberam que o pro bono havia se tornado uma característica definidora da advoca-
cia empresarial no resto do mundo e, em particular, nos Estados Unidos. Adotar a 
prática pro bono e apoiar o IPB eram atitudes que teriam boa ressonância junto ao 
público-alvo dessas firmas.

Esses benefícios foram se tornando ainda mais tangíveis em negociações de 
contratos. Uma advogada que entrevistei (estágio 1) disse que o trabalho pro bono 
vinha se tornando uma espécie de “critério de desempate” nas negociações entre 
empresas e firmas. Segundo essa advogada, “se as empresas querem trabalhar com 
cinco firmas e tem que decidir entre muitas com condições semelhantes, isso (pro 
bono) é algo que começaram a considerar como diferencial”. Um advogado entre-
vistado por Serrano et al. (2017, p. 508) disse, “outras firmas do mesmo tamanho 
a nossa fazem pro bono e os clientes preferem firmas que fazem pro bono”. Assim, 
esses autores concluem:

4 No caso norte-americano, ver Lardent (2000).
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O trabalho pro bono permite que as firmas entrem ou permaneçam em um 
grupo exclusivo de firmas transnacionais... Sem programas pro bono as fir-
mas brasileiras não podem se colocar como parceiros em um mercado cada 
vez mais competitivo e exigente..., não podem apelar para um discurso que 
se tornou comum nos diálogos jurídicos globais.

Curiosamente, essa mesma racionalidade organizacional ajuda a explicar 
por que não houve, entre as firmas, uma corrida para a oferta de serviços pro bono 
a clientes individuais, mesmo depois que a Resolução Pro Bono foi derrubada pela 
OAB (De Sá e Silva, 2020 e no prelo). Segundo um integrante do IPB que entrevis-
tei (estágio 2), as firmas “se tornaram mais conscientes do que querem com o pro 
bono, e como tudo em uma firma, as decisões se resumem ao que elas podem obter 
com isso”. Nesse sentido, em se tratando de clientes pro bono individuais, esse 
e outros entrevistados disseram haver alguns “casos fáceis”, aqueles “casos com-
plexos” nos quais “ONGs já estão litigando em favor de indivíduos”, mas a ajuda 
de firmas em recursos a tribunais superiores seria bem-vinda. Tais casos trazem 
“altos ganhos” para as firmas, pois “envolvem trabalho estratégico e geram visibili-
dade” (De Sá e Silva, 2020 e no prelo). Mas, como regra, as firmas “não querem se 
responsabilizar por casos que ninguém sabe quanto tempo vai demorar para serem 
julgados”. E mesmo quando as firmas são mais abertas à representação individual 
e a assumirem casos mais “comuns”, considerações racionais entram em jogo. É 
que casos individuais abrem portas para questões – especialmente as relacionadas 
a classe e raça – que podem ser delicadas para as firmas, dados os interesses da 
clientela a que estas servem (De Sá e Silva, 2020 e no prelo). Como dito por um 
dos entrevistados:

Nas firmas, os beneficiários de serviços individuais pro bono tendem a ser 
mulheres vítimas de violência doméstica, refugiados e pessoas LGBT; dis-
criminação racial às vezes entra, mas questões relacionadas a classe são 
sempre evitadas. E por que isto? Primeiro, porque as questões relacionadas 
a classe podem levar a conflitos de interesse, como em casos de trabalho ou 
habitação. Em segundo lugar, porque a ênfase nas questões de identidade 
ecoa as tendências internacionais. Esses são os casos que estão “na moda” 
nos Estados Unidos, portanto, há uma mensagem sendo enviada pelas fir-
mas que terá ressonância entre seus pares e clientes em potencial em todo 
o mundo (De Sá e Silva, 2020 e no prelo).
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10.7 DISPUTAS PROFISSIONAIS E A ECONOMIA 
POLÍTICA DO ACESSO À JUSTIÇA: CUSTOS 
ADICIONAIS PARA UM ESFORÇO RACIONAL

Desde que teve início, o trabalho pro bono no Brasil está envolvido em acir-
radas disputas sobre a prerrogativa de oferta de serviços jurídicos gratuitos aos 
pobres. A liberação para que advogados(as) privados(as) pudessem prestar servi-
ços pro bono a pessoas físicas não alterou esse quadro. Advogados de prática solo 
ou de pequenas firmas que atuam no âmbito de convênios seguem resistindo e 
buscando proteção para seu nicho de mercado. Em minhas pesquisas (estágio 2), 
advogados(as) de firmas disseram que “desde o primeiro dia os(as) advogados(as) 
dativos(as) nos dão trabalho... o que é compreensível, porque eles vivem dos casos 
que recebem”. Também ouvi – e em alguns casos testemunhei – a atitude hostil 
dos advogados dativos para com os advogados pro bono (De Sá e Silva, 2020 e no 
prelo).

Digno de atenção, porém, foi o (re)aparecimento dessas disputas na relação 
entre advogados pro bono e Defensoria Pública. Como relatado anteriormente, 
ativistas pela criação da Defensoria Pública eram céticos em relação à advocacia 
pro bono, vista como ameaça de privatização da assistência jurídica gratuita. Após 
a criação da Defensoria, Defensores e IPB foram vistos lado a lado em diversos 
momentos, em especial nos conflitos contra a ação protecionista da OAB. Porém, 
quando as restrições aos serviços individuais pro bono foram removidas, a Defen-
soria Pública passou a atuar rapidamente para proteger sua jurisdição e prestígio 
político no mercado da assistência jurídica (De Sá e Silva, 2020 e no prelo).

O projeto de audiências de custódia ilustra essa ação protecionista. O pro-
jeto começou a ser concebido em 2016, mas não pode decolar por dezoito meses. 
“A Defensoria não concordava que advogados pro bono pudessem assumir a repre-
sentação individual nas audiências de custódia”, disse um de meus entrevistados 
(estágio 2); até que as partes chegaram ao acordo de que os serviços seriam presta-
dos em comarca não atendida pela Defensoria (De Sá e Silva, 2020).

Em relação à atuação pro bono das firmas, esse tipo de conflito mostrou ter 
consequências. Dado o contexto de racionalidade organizacional da firma, despen-
der mais tempo e energia nessas negociações representaria um “custo” que parecia 
demais oneroso. Por exemplo, a firma A relatou ter tentado contatar a Defensoria 
com oferta para representar mulheres vítimas de violência. As conversas duraram 
mais de um ano, durante o qual as partes buscaram definiram que tipos de casos 
poderiam ser assumidos pela firma e como se daria a prestação de serviços pela 
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firma. Quando parecia haver um acordo sobre o escopo do trabalho pro bono a ser 
executado, disse uma advogada da firma A, “ouvimos que o projeto só seria aceito 
se concordássemos em assumir... vinte casos por mês..., tivéssemos uma sala no 
escritório com uma placa de que oferecemos assistência jurídica gratuita... e não 
pudéssemos rejeitar nenhum dos processos que nos fossem encaminhados”. Para 
essa advogada, “isso significava que a firma estava sendo transformada em um 
braço da assistência jurídica”. Diante disso, concluiu a advogada, “pensamos, ok, 
não queremos lidar com essas questões agora, vamos encontrar outra maneira de 
seguir em frente” (De Sá e Silva, 2020 e no prelo). 

A AGÊNCIA DE VOLTA (I): INTERMEDIÁRIOS 
E A REDUÇÃO DOS CUSTOS TRANSACIONAIS

As preocupações das firmas com custos e benefícios não são impedimen-
tos absolutos para seu envolvimento com o trabalho pro bono. O papel do IPB no 
projeto de audiências de custódia demonstra as maneiras pelas quais esse envol-
vimento pode acontecer. Para que o projeto fosse colocado de pé, foi preciso que 
o IPB fizesse bem mais que coordenar oferta e demanda de serviços pro bono. 
Os(as) integrantes do Instituto tiveram que delinear os detalhes do projeto, ante-
cipar problemas – e possíveis soluções – e desenvolver parcerias para garantir que 
a implementação fosse bem-sucedida ou mesmo possível, como nos dezoito meses 
de negociação com a Defensoria Pública relatados acima (De Sá e Silva, 2020 e no 
prelo).

Um exemplo dessa atuação empreendedora envolve o seguimento das au-
diências de custódia. Embora isso não tenha sido pensado quando o projeto esta-
va sendo inicialmente elaborado, quando a execução teve início, integrantes do 
IPB “refletiram mais e concluíram que não havia como sair de uma audiência com 
uma decisão, do juiz, de manter ilegalmente um réu preso, e não contestar esta 
decisão.” Eles(as) então “decidiram expandir o escopo do projeto, para também 
entrar com recursos ou petições de habeas corpus contra decisões que mantive-
ram clientes em prisão preventiva ou que lhes permitiram sair sob fiança, mas em 
termos que, na prática, significavam que eles permaneceriam em prisão preventi-
va”. Obviamente essa carga adicional de trabalho poderia ser onerosa demais para 
as firmas. O IPB então articulou uma rede separada de advogados(as) pro bono, 
dispostos(as) a escrever essas peças de casa ou de seus escritórios, com base em 
arquivos digitais dos processos judiciais (De Sá e Silva, 2020 e no prelo).

Outro exemplo envolveu a preparação de advogados para atuarem no pro-
jeto. Nesse caso, o IPB firmou parceria com organizações da sociedade civil para 
desenvolver programas de formação. Essas atividades de formação evoluíram até 
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mesmo para a mobilização político-jurídica. Integrantes do IPB perceberam que 
“muitos desses advogados querem ir além da audiência e dos recursos ou petições 
de habeas corpus”, então, mensalmente, começaram a “reunir esses advogados 
para uma oficina... para pensar em como podemos mudar o sistema prisional na 
comarca em que atuamos... mobilizando... para além do processo judicial”.

Já do ponto de vista das firmas, é fundamental observar que essas inicia-
tivas reduzem os custos de transação e facilitam e o envolvimento na prestação 
de serviços pro bono. Para a firma, basta garantir a presença do(a) professional. 
Todos os demais detalhes são pensados pelo IPB (De Sá e Silva, 2020 e no prelo).

A AGÊNCIA DE VOLTA (II): IDEALISMO PROFISSIONAL
A racionalidade organizacional e a busca constante pela melhor relação cus-

to-benefício não são os únicos fatores que determinam a atuação pro bono das 
firmas. A presença de idealismo profissional – uma visão do que é ser um “bom 
advogado”, que engloba o dever de ajudar os necessitados e promover a igualdade 
de direitos – entre advogados(as) das firmas A e B fez notável diferença no engaja-
mento destas com serviços pro bono individuais (De Sá e Silva, 2020).

Essa visão tem raízes pessoais e socioprofissionais. Advogados que parti-
cipam ou influenciam as firmas A e B na oferta de serviços individuais pro bono 
mostram uma predisposição para “ajudar os outros” que muitas vezes se relaciona 
às suas histórias de vida. Mas essa predisposição se desenvolveu na medida em 
que tais sujeitos puderam participar de círculos ou espaços profissionais nos quais 
o papel de advogados(as) na sociedade é posto em questão. Assim, uma advogada 
da firma A recorda que o início do pro bono naquela firma remete a:

Uma palestra que um sócio fundador foi dar na PUC e quando ele voltou, 
ele estava profundamente perturbado. [O professor de Direito Constitucio-
nal da PUC] José Eduardo Cardozo [que mais tarde atuou como Ministro 
da Justiça e Procurador-Geral da Presidente Dilma Rousseff] estava com 
ele no painel. Cardozo disse, “esses grandes escritórios de advocacia, eles 
só se preocupam com o grande capital, eles não se importam com a justiça”, 
e então saiu. Quando chegou a hora de [o sócio] falar, ele brincou, ao se 
apresentar, que “[ele] era especialista em direito tributário e sócio de um 
escritório de advocacia que não liga para a justiça e só atende o grande ca-
pital.” Depois disso, [o sócio] continuou dizendo, “precisamos fazer alguma 
coisa” (De Sá e Silva, 2020 e no prelo).

Da mesma forma, uma advogada da firma B disse, sobre sua motivação para 
fazer pro bono e participar do projeto de audiências de custódia:

Acho que trouxe isso da faculdade, que me fez pensar em coisas que nunca 
tinha pensado. Também fui estagiária da Defensoria Pública, e quando co-
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meçamos a ver como funciona o sistema de justiça criminal, vemos tanto 
descaso e desumanização dos outros, que fica impossível nos alienarmos 
dessas questões. Eu não seria uma advogada criminal plena se não pudesse 
dedicar parte do meu tempo a essas questões e a pessoas que não tem mais 
ninguém para examinar seus casos e ajudar (De Sá e Silva, 2020 e no prelo).

Essas experiências muitas vezes não programadas de socialização profis-
sional abrem os olhos dos(as) advogados(as) para questões de justiça e igualdade 
e para a necessidade de “devolver à comunidade”, a qual eles(as) carregam e bus-
cam meios de viabilizar em suas carreiras nas firmas. O pro bono surge como um 
veículo legítimo para que atendam a essas necessidades e se sintam realizados(as) 
tanto como profissionais quanto como indivíduos (De Sá e Silva, 2020 e no prelo).

10.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo foi elaborado a partir de uma investigação de longo prazo so-
bre a institucionalização do pro bono em São Paulo. Em princípio, ele dialoga com 
uma questão que foi se tornando cada vez mais central na literatura sobre ‘prática 
jurídica privada e interesse público’: por que firmas de advocacia passam a oferecer 
serviços pro bono?

Os dados e análises aqui trazidos corroboram e modulam os argumentos 
presentes na literatura. De um lado, verifica-se que as grandes firmas paulistas 
passaram a oferecer serviços pro bono em resposta a incentivos de seu “campo” – 
que passou a ser permeado por chamados a “responsabilidade social corporativa”, 
escritórios estrangeiros com práticas pro bono bem institucionalizadas e um mo-
vimento global em favor do “estado de direito”. Por outro, verificou-se ainda que 
a maioria das firmas espera que maior prestígio e o status no “campo” também se 
traduza em benefícios econômicos e organizacionais tangíveis. Em outras pala-
vras, a resposta à lógica institucional na qual as firmas estão situadas é mediada – 
e muitas vezes moderada – pela racionalidade organizacional das firmas. Mas em-
bora a racionalidade organizacional permaneça central na estrutura do trabalho 
pro bono das firmas, dois elementos de agência contribuem para recriar e expandir 
o espaço do pro bono: a atuação empreendedora e facilitadora de intermediários 
como o IPB e o idealismo de indivíduos nas firmas.

Esses resultados podem ter diversas implicações para a literatura de profis-
sões jurídicas e as políticas públicas de acesso à justiça. A partir deles, é possível 
– senão necessário – discutir como dinâmicas de cooperação e conflito no campo 
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jurídico ampliam ou restringem a disponibilidade de serviços jurídicos a vulnerá-
veis, sem romantizar nem os agentes públicos, nem os agentes privados. Também 
é preciso compreender processos de socialização profissional e os meios pelos a 
disposição para “fazer o bem” passam a constituir a identidade de advogados(as).
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11.1 INTRODUÇÃO

Cabo Verde até a década de 1975 e meados dos anos 1990 apresentava um 
quadro problemático em termos de educação. Em primeiro lugar, a insuficiência de 
instituições de ensino primário e secundário no país, e, em segundo lugar, a ine-
xistência das instituições do ensino superior. Este último dificultou, por um lado, 
o acesso ao ensino de uma boa parte da população, e, por outro lado, fez com que a 
formação dos quadros inicialmente desse exclusivamente no exterior, e com isso, 
a internacionalização escolar. Entretanto, estes fatores acabaram por condicionar, 
num primeiro momento, o processo de alfabetização. 

Porém, não se trata apenas do caso de Cabo Verde. Na África em geral, a 
alfabetização era insignificante a nível da população adulta africana até o perío-
do da independência (Santos, 2011). Mas, numa análise comparativa de entre os 
países lusófonos africanos, Cabo Verde aparece numa posição privilegiada, visto 
que até os finais do século XIX, foi o que apresentava maior número de escolas 
primárias (Semedo, 2006). Já a instalação das instituições de ensino superior no 
país teve o seu início tardio. Ou seja, a institucionalização do ensino superior 
teve início a partir da década de 1990 e em nível privado. Primeiro, os institutos 
superiores de educação e depois as universidades. Antes deste período, o acesso 
ao ensino superior tinha sido no exterior e diversificado em vários países, a saber: 
Alemanha, Argélia, Brasil, Cuba, EUA, França, Portugal e URSS num contexto de 
cooperação externa. 

A intensificação da formação superior no exterior após 1975 deve-se à 
necessidade conjuntural de quadros qualificados para a administração das ilhas 
(Tolentino, 2007) visto que a recomposição política e social pós-colonial exigiu 
uma estrutura que adaptasse à situação do país no seguimento da independência 
nacional. A lacuna existente no setor da educação proporcionou uma forte apos-
ta no ensino superior no exterior por parte do Governo. A relação estabelecida 
com o exterior e o incentivo com financiamentos de bolsas de estudo introduzidos 
por instituições externas foram capazes de promover o aumento considerável do 
acesso ao ensino superior. E, mesmo assim, limitavam o acesso de grande parte 
da população. Ou seja, as bolsas foram destinadas a um grupo restrito de pessoas 
(Semedo, 2019).

O grupo de pessoas com a oportunidade de ter acesso ao ensino superior no 
exterior veio posteriormente, a recompor os espaços decisórios do país gradativa-
mente. No entanto, a formação acadêmica no exterior possibilitou a facilidade de 
integração e participação nas causas sociais, o engajamento político-partidário e a 
consequente reestruturação e desenvolvimento do país.
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No âmbito administrativo constata-se que grande parte dos profissionais 
era formada em direito. Entre os cursos oferecidos pelas universidades exteriores, 
o direito foi um dos cursos chaves de ensino para os cabo-verdianos. O direito, 
assim como Engenharia e as áreas de Economia/Finanças/Gestão eram os cursos 
mais frequentados entre 1990 e 2000. O próprio processo estratégico de forma-
ção do Estado de direito em Cabo Verde teve na sua base a aposta na formação de 
quadros jurídicos. 

Embora a falta de quadros era a nível global nacional para todas as áreas, 
havia aquelas que eram mais condicionadas e outras menos. Nas áreas jurídicas, por 
exemplo, era necessária e urgente uma presença de pessoas academicamente qua-
lificadas e tecnicamente preparadas, ou seja, ter um conhecimento jurídico. Entre-
tanto, as faculdades de direito ocuparam um lugar central na dinâmica da formação 
das elites governantes em Cabo Verde, mormente na organização do Estado.

Em contrapartida, vários pesquisadores têm enfatizado a importância da 
formação jurídica no processo de ocupação de posições de destaque dentro da so-
ciedade.

Brasil, por exemplo, um dos países que apresenta um ensino do direito con-
solidado, possui um dado interessante de análise comparativa com Cabo Verde no 
que diz respeito ao processo de formação dos bacharéis. Assim como Cabo Verde, a 
história de formação das elites jurídicas brasileiras emerge também num contexto 
político de reestruturação do Estado. 

Os estudos de Adorno (1988) concentram análises da formação do Bacharel 
em Direito no Brasil Império, sustenta que o ensino jurídico no Brasil teve a sua 
aceitação e início nas Faculdades de São Paulo. O ensino jurídico visava às necessi-
dades do contexto político do Brasil, isto porque, na ideia dele, a preocupação não 
se centrava sobre a qualidade de formação dos bacharéis em Direito se não com o 
preenchimento das lacunas existentes no sistema político brasileiro daquele perí-
odo. Posteriormente, Carvalho (2003) sustenta que a formação jurídica brasileira 
se concentrou após a independência, apenas em São Paulo e Recife, duas capitais 
provinciais do país. 

Outros estudos (Petrarca; Oliveira, 2016) têm enfatizado a relação dos ba-
charéis em direito ou medicina que eram formados para representarem as famílias 
nas câmaras provinciais e que ao seguirem a carreira política de senador ou depu-
tado, faziam a conexão entre o município, base principal do poder do coronel, e o 
sistema político nacional. 

Neste período (Brasil Império), os bacharéis faziam parte da elite intelectual 
do país, pois, ocupavam cargos importantes e de decisões políticas nacionais e isso 
lhes garantia, portanto, uma posição social privilegiada, visto que detinham poder 
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e prestígio social (Adorno: 1988). Fruto das relações familiares e das redes estabe-
lecidas nas faculdades, essas elites aprimoraram dos diversos capitais de que são 
possidentes para a sua reconversão no campo político, ou seja, “a reconversão dos 
títulos para a carreira política” e no caso do direito, o conhecimento jurídico acaba 
por fortalecer os investimentos políticos (Petrarca; Oliveira, 2016, p. 156).

Este capítulo parte de uma pergunta guia sobre a relação da formação jurí-
dica e elites1 políticas. A preocupação com o ensino jurídico e como isso se relaciona 
com o recrutamento político. Propõe compreender as dinâmicas de recrutamento 
dos juristas para cargos político-administrativos no sentido de refletir sobre as re-
composições políticas em Cabo Verde feito essencialmente por uma elite jurídica, 
ou seja, por operadores jurídicos.

Com a análise dos percursos a nível dos ministérios, percebemos que a dé-
cada de 1990 veio a enquadrar diferentes trajetórias de pessoas que tiveram uma 
formação superior no exterior e, que posteriormente vieram a construir as suas 
carreiras profissionais, políticas e jurídicas no seu país de origem. 

A elite jurídica e política cabo-verdiana propaga a ideia de que a escolha do 
curso do direito foi no sentido de “fazer” justiça, estabelecer a ordem e suprir as 
desigualdades sociais da época. A hipótese desenvolvida neste artigo é a de que a 
formação jurídica mais do que uma ferramenta para estabelecer a justiça social, ela 
é utilizada como mecanismo de ascensão social e forma de se estabelecer profis-
sionalmente tanto no campo jurídico quanto no campo político. Isto levando em 
consideração sobretudo o contexto político-social da época. A posse do diploma 
escolar serviu de mecanismo para a sua reconversão no campo político e constru-
ção de carreira política com base na posição social privilegiada adquirida a partir 
do título acadêmico. 

Neste contexto enfatizamos o peso do ensino superior dentro dessa proble-
mática do recrutamento político. O diploma aparece como uma condição, mas não 
é o único elemento. Ele vai, obviamente, sofrer a mediação de outros requisitos, a 
saber: o capital político, as relações de parentesco, o capital relacional. Isto nos re-
mete a falar de elites não numa perspectiva clássica, mas numa perspectiva crítica 
em que os trabalhos de Pierre Bourdieu vão enfocar. Percebemos muito claramente 
que ele procura ampliar esse circuito de análise, observando uma série de práticas 
dentro do conceito amplo de elite, das incorporações estruturais. Esses hábitos, as 
formas de trabalhar e lidar com questão de recrutamento e circulação nos espaços 
de poder, ela aparece como algo essencial. 

1 Tomamos para este estudo, a recente definição de elite concedida por Petrarca e Oliveira 
(2016), como sendo um grupo de indivíduos que ocupam posições de destaque e/ ou pos-
suem privilégios dentro da hierarquia social e atuam na definição e distribuição de recursos 
em diferentes espaços sociais.
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O diploma pelo seu caráter de universalidade já conferiria automaticamen-
te todos os conhecimentos necessários para o desenvolvimento do cargo. Porém, 
percebe-se uma importância acentuada sobre a experiência profissional traduzida 
na chamada “competência técnica” como sendo um dos elementos fundamentais 
na base do recrutamento burocrático. Ou seja, a competência técnica ligada a aqui-
lo que Bourdieu trabalha que tem a ver com a longa inserção, o tempo de trabalho 
e de circulação nos espaços de poder. É importante então pensar o quanto isso 
tem importância e reflete nas instituições e nas relações das famílias e que vão se 
reproduzindo nos espaços de poder.

11.2 CAMPO ACADÊMICO ENQUANTO 
ESPAÇO DE GÊNESE E REPRODUÇÃO 
DAS ELITES JURÍDICAS

Em Cabo Verde, a educação escolar tem assumido um papel preponderante 
ao longo da história do país. Além de contribuir para o processo de desenvolvimen-
to do Estado, ela tem sido um importante recurso pessoal de ascensão social. Atu-
almente, o perfil da cúpula administrativa cabo-verdiana está ligado à educação 
enquanto mecanismo promotor do acesso às estruturas de poder, e, consequente-
mente, à posição de elite. 

O desenvolvimento da educação em Cabo Verde gravita em torno de três 
momentos históricos (Tabela 1).

Tabela 1 – Momentos que marcam o desenvolvimento da educação a nível nacional

PRIMEIRO MOMENTO SEGUNDO MOMENTO TERCEIRO MOMENTO

A partir da segunda meta-
de dos anos 60 e anos 70:
A escolarização do ensino 
primário e secundário

Década de 1980 e 1990 :
Desenvolvimento do en-
sino básico e crescimento 
do ensino secundário.

Finais da década 
de 90 e anos 2000: 

Consolidação do ensino 
básico e secundário e o 
desenvolvimento do ensi-
no superior.

Fonte: Elaboração própria a partir do resultado de pesquisa da tese de doutorado.
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Até a independência nacional em 1975, cerca de 60% da população era 
analfabeta em Cabo Verde (Barros, 2012). O ensino primário e secundário (en-
sino liceal), apresentavam fragilidades: eram poucas e não existiam em maioria 
das ilhas do arquipélago. A nível do secundário, Cabo Verde tinha apenas dois li-
ceus até a década de 1990. Uma na ilha de São Vicente – O Liceu Gil Eanes (atual 
liceu Ludjero Lima) e, na Ilha de Santiago – o liceu Adriano Moreira (conhecida 
atualmente por liceu Domingos Ramos). 

Além desses dois, existia anteriormente um Seminário na ilha de São Ni-
colau conhecida como Seminário-Liceu de São Nicolau2 que, assim como os ou-
tros dois liceus constituiu um importante palco de formação da elite política e 
jurídica cabo-verdiana. Este seminário-liceu, além de contribuir para a formação 
de alguns sacerdotes era uma escola laica que integrava sobretudo, os indivíduos 
que pretendiam dar seguimento na sua formação escolar (Ramos, 2008). 

Entretanto, convém enfatizar o papel da igreja na formação dos quadros e 
reestruturação social cabo-verdiana. O país viveu grande momento marcado pela 
forte vinculação existente entre as escolas e a Igreja na reestruturação social. É 
de enfatizar a influência e a importância dos seminários e liceus existentes e o 
seu papel preponderante na formação das elites (Carreira, 1983; Anjos, 2002; 
Fernandes, 2002).

A oportunidade de estudar em um desses liceus mantinha posições privi-
legiadas e renomadas socialmente. Uma das formas de garantir a mobilidade so-
cial no seio das famílias era através da escolarização. As grandes personalidades 
do período colonial que se afirmaram no arquipélago tiveram acesso aos liceus, 
posteriormente, a possibilidade de ingressar nas universidades estrangeiras e, 
mais tarde, vieram a ter espaços de chefia nos serviços públicos. Conforme en-
fatiza Lopes Filho (1996), este fenômeno aconteceu também em outros países 
africanos nomeadamente Angola e Guiné Bissau.

2 Este seminário foi a primeira escola secundária do país que esteve a trabalhar na formação 
dos sacerdotes e não só permitindo a integração dos nacionais nas colônias ultramarinas 
desempenhando funções administrativas. Posteriormente este seminário foi extinto e o 
centro de formação secundária foi a ilha de São Vicente – no liceu Gil-Eanes.
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11.3 O INVESTIMENTO NA FORMAÇÃO 
SUPERIOR NO EXTERIOR E A EMERGÊNCIA 
DE UMA ELITE DO ESTADO

Assente na política de formação de quadros, Cabo Verde prestigiou numa pri-
meira fase o surgimento de uma elite escolarizada. O acesso a posição de elite e a 
mobilidade social verificada neste contexto foi sobretudo através da oferta de bolsas 
de estudo. Dentre as instituições financiadoras, Portugal e URSS constituem o grupo 
de destino dos cabo-verdianos para cursar o ensino superior. No caso particular de 
Portugal, até o período da independência a educação concentrava na Universidade de 
Coimbra, segundo Carvalho (2003). Portugal particularmente, foi um dos principais, 
senão dos únicos países que estabeleceu e fez prevalecer várias relações acadêmicas 
e institucionais com Cabo Verde desde o período pós-colonial e que ainda mantém 
fortes ligações na formação de quadros cabo-verdianos (Tolentino, 2007).

As relações acadêmicas estabelecidas entre Cabo Verde com as instituições 
externas possuem raízes históricas que foram construídas ao longo do tempo, 
grandemente marcado pelo aspecto colonial (Fortes, 2005; Cabral, 2009; Ellery, 
2009). O trabalho de Tolentino (2007) enfatiza que com o aumento da procura a 
partir dos anos 2000, houve a diversificação dos destinos e das condições do acesso 
ao ensino superior.

Os estudos (Engelmann, 2004; Barros, 2012) têm demostrado que além das 
bolsas de estudo, as oportunidades de escolarização que resultou na aquisição da 
titulação acadêmica como um capital escolar, são fortemente influenciadas pelos 
capitais familiares: recursos econômicos e das relações de parentesco que mobili-
zaram o acesso a posições de poder. 

O acesso escolar enquanto fonte de valores contribuiu pela integração e 
aproveitamento por via das relações de parentesco. O êxito escolar entre a década 
de 1970 a 1990 na sociedade cabo-verdiana advinha muito da herança cultural 
familiar. As famílias de juristas e políticos interferem na ascensão social com o 
acesso aos postos nas carreiras políticas dos agentes a partir do título acadêmico. 
Consequentemente se promovem nas carreiras do Estado, conforme afere Engel-
mann (2004) para o caso brasileiro.

No processo de conversão dos investimentos familiares e profissionais das 
elites a valorização do diploma universitário é vista como uma forma de legitima-
ção da dominação. No Brasil, um dos países receptores de estudantes cabo-ver-
dianos na formação superior, esse fenômeno é vivido durante o Império e após 
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a proclamação da República com a criação de diversas instituições de ensino nos 
mais variados estados do país (Grijo, 2005, p. 106).

O incentivo a partir das políticas públicas do governo que tinha a educação 
como uma das prioridades do Estado fez com que a priorização do diploma escolar 
se constituísse numa grande investidura nas principais áreas, a saber: a área jurí-
dica. A valorização dos titulados em direito na redefinição do Estado em torno do 
pilar judicial (Chevallier, 1993) foi significativa. É curioso analisar os enfoques de 
estudo nos dois períodos distintos. No momento da independência nacional os 
incentivos centrados nas áreas jurídicas, econômicas e de engenharia e com a ins-
tauração do ensino no país, as áreas de estudo apresentam um quadro totalmente 
diferente. 

As políticas governamentais de incentivo aos estudos superiores no exte-
rior com bolsas a partir dos anos 1990 propõe reflexões sobre qual a relação dessa 
política pública, em termos de quem fomentou, quais foram as instituições e qual 
a sua relação com o movimento do surgimento das universidades privadas no país 
no início dos anos 90. Existe uma política pública de incentivo para a formação 
superior no exterior, mas, ao mesmo tempo, num período muito próximo come-
çam a ser fundadas escolas e universidades no país, justamente na ideia de suprir 
carências em termos de formação superior em determinados eixos de formação. 

11.4 O ENSINO JURÍDICO E
AS UNIVERSIDADES LOCAIS

No nível do pós-secundário, as maiores bases das experiências do ensino 
superior público no país são as primeiras ofertas de ensino superior que surgi-
ram a partir dos anos 90 e em nível privado, conforme sustenta Tolentino (2007). 
A primeira iniciativa de ensino superior de natureza privada no país ocorreu em 
1991 com a criação do Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais 
(ISCEE) e teve a implementação dos cursos de Bacharelado em Gestão e Marketing 
e Contabilidade na Cidade do Mindelo (São Vicente). Neste sentido, nos chama 
atenção a criação dos cursos que escapam daquela ideia do direito. Começa a apare-
cer um cenário com algumas características novas. O fomento pelo Estado da saída 
para o exterior com formação já condicionada a determinados países, determina-
das escolas e determinadas formações e a abertura do mercado. Ao mesmo tempo, 
o surgimento das universidades privadas dá enfoque ao ensino diferenciado, ou 
seja, em novas áreas diferentemente daquilo a que se propunha como prioridade. 
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O ensino jurídico ainda não teve implementação com o surgimento da uni-
versidade Jean Piaget (Uni-Piaget)3 em 2001, a primeira Instituição com a natu-
reza de universidade instituída no país. O pioneiro a iniciar o ensino do direito no 
arquipélago foi o Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais em 2006. Se-
gundo a antiga coordenadora do curso, Yara Miranda, a universidade iniciou com 
cerca de 230 alunos inscritos sendo que 167 frequentavam o curso de direito. Até 
2013, contou-se com cerca de 400 alunos inscritos no curso de direito. 

Atualmente, o ensino jurídico está presente nas cinco instituições de ensino 
Superior de natureza privada no país: O Instituto Superior de Ciências Jurídicas e 
Sociais (ISCJS), a Universidade Jean Piaget (Uni-Piaget), a Universidade de Santia-
go (US), a Universidade do Mindelo (UM) e a Universidade Lusófona (ULCV). Em 
cada uma dessas instituições, o curso de direito foi criado em períodos distintos, 
mas apresentam características semelhantes de funcionamento, de formas de aces-
so e do tempo de duração do curso. As ofertas são em nível de graduação, salvo a 
Universidade de Santiago que possui o nível de pós-graduação e de mestrado na sua 
oferta formativa do direito, embora em áreas específicas: Pós-graduação em Direito 
Tributário e Direito Processual Civil e em nível de mestrado – o Direito Público. 

Tabela 2 – Universidades nacionais com ofertas formativas em direito: Características 
gerais do curso

CARAC. 
GERAIS DO 

CURSO
ULCV UM UNI-PIAGET ISCJS US

NÍVEL Licencia-
tura

Licenciatu-
ra e Pós-

Graduação 

Licencia-
tura

Licencia-
tura

Licenciatu-
ra e Pós-

Graduação

ACESSO 12º ano 12º ano 12º ano 12º ano 12º ano

DURAÇÃO 
4 anos (dois 
semestres 
por ano)

4 anos (dois 
semestres 
por ano)

4 anos (dois 
semestres 
por ano)

4 anos (dois 
semestres 
por ano)

4 anos (dois 
semestres 
por ano)

PERÍODO Diurno e 
Pós-laboral

Diurno e 
Pós-laboral

Diurno e 
Pós-laboral

Diurno e 
Pós-laboral

Diurno e 
Pós-laboral

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da tese de doutorado.

3 A Uni-Piaget é uma instituição privada que foi estabelecida na cidade da Praia pelo Institu-
to Piaget, uma fundação educativa portuguesa.
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A Universidade de Cabo Verde (Uni-CV), a única de natureza pública e 
com mais facilidade de acesso em termos econômicos4 não dispõe do curso de 
direito na sua oferta formativa. Entretanto, isto não constitui o fator da dimi-
nuição da procura.

Tabela 3 – Tabela de propinas5 nessas quatro instituições

UNIVERSIDADES PROPINA ANUAL PRESTAÇÃO MENSAL

UM 150.000$00 
escudos cabo-verdiano*. 15.000$00 x 10 meses

UL 150.000 $00
15.000$00 x 10 mese
12.500$00 x 12 meses

Uni-Piaget
300 horas em média 191.544$00
450 horas em média 229.860$00

15.962$00 x 12 meses
19.155$00 x 12 meses

ISCJS
Graduação:192.000$00** 
Mestrado: 360.000$00***

16.000$00
30.000$00.

Fonte: Informações disponibilizadas nos sites oficiais6 de cada universidade.

(*) 1 escudo cabo-verdiano é equivalente a 0,05990 cêntimo Real brasileiro. 1CVE= 0,05990 
BRL e 1 BRL =16,69316 CV (consultada no Banco Central de Portugal – bportugal.pt em 
18/10/2020).

(**) Este valor refere-se ao curso de licenciatura em direito. Pois, os valores variam para cada 
curso de graduação, pós-graduação e cursos profissionalizantes.

(***) O valor refere-se aos alunos e ex-alunos da Universidade. Aos demais estudantes das 
outras instituições os preços variam.

O Direito mantém o seu prestígio social e procura tanto a nível nacional 
quanto internacional. Os formados em Direito possuem de certa forma um reno-
me social sobretudo por aqueles que estudaram no exterior.

4 Valor mensal diurno é de 9.000 escudos cabo-verdianos e o período noturno é de 11.000 
escudos.
5 O termo propina em Cabo Verde é utilizada para designar a uma quantia estabelecida 
por cada instituição de ensino superior que é para pelos alunos que a frequentam para um 
determinado curso.
6 UM - https://uni-mindelo.edu.cv/pt/ensino/candidaturas; ISCJS - file:///C:/Users/
sansug/Downloads/REGULAMENTO%20DE%20PROPINAS%20TAXAS%20E%20EMO-
LUMENTOS%20Verso%20Final.pdf; Uni-Piaget - http://led.cv.unipiaget.org/unipiaget/
frontend/web/index.php?r=site/matriculainfo; UL – https://a64d229d-f946-4016-b-
353ded6b44449ef.filesusr.com/ugd/988931_c4761f7fd2b54d20a0839571b1645b91.pdf
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A gênese do ensino jurídico a nível nacional está relacionada com a procura 
e forte tradição histórica em todas essas universidades como sustentam os coor-
denadores do curso de direito nessas instituições. Portanto, para além da questão 
ordenamento jurídico do país, o curso de direito tem uma abordagem tradicional 
de criação e a relação da procura com o mercado de trabalho. Neste sentido, pensa-
mos no papel das universidades não apenas como espaço de educação, mas como 
lugar de preparação para o exercício da atividade profissional. Todavia, as elites 
jurídicas que dominam da cúpula administrativa cabo-verdianas não fazem parte 
da era dessas instituições visto que estas surgiram tardiamente.

Em Cabo Verde, a nível ministerial, os pioneiros acadêmicos com titulação 
superior em direito tiveram uma ocupação maciça no campo político desempe-
nhando funções políticas no governo. Os usos políticos da formação acadêmica 
aparecem também no processo de importação de modelos europeus estabelecido 
no sistema político cabo-verdiano. O direito fundado na ideia de um estado do 
bem-estar, o intervencionismo, o Estado que vai promover uma série de garantias 
sociais, a ideia do funcionalismo que se estabelece vai de acordo com o modelo 
colonial, com o direito público português. A faculdade de Direito de Coimbra de-
sempenhou um papel estratégico na formação das elites políticas, jurídicas e inte-
lectuais cabo-verdianas. Coimbra constituiu-se no centro de formação jurídica dos 
estudantes que estudaram em Portugal.

No âmbito acadêmico, o direito tem sido objeto de muitos estudos socioló-
gicos e políticos. Uma das preocupações de análise refere a complexidade empírica 
que o direito apresenta a partir das suas relações com outras áreas, nomeadamente 
a política. No espaço acadêmico enquanto campo de produção e reprodução do 
conhecimento, mantém uma interligação entre as disciplinas dos espaços judiciais 
com as disciplinas de outras áreas. Estudos (Dezalay; Garth, 2003; Engelmann, 
2006) têm apontado que na maioria das sociedades, o ensino do direito surgiu a 
partir de reflexões críticas ligadas ao meio social em que se encontra inserido no 
seio de algumas faculdades que refletem as necessidades tanto do Estado quanto 
da sociedade.

11.5 CAMPO ACADÊMICO ENQUANTO 
ESPAÇO DE RECONVERSÃO E LUTAS

A compreensão da problemática do ensino de direito em Cabo Verde requer 
uma contextualização histórico-social do curso de direito no país desde os seus 
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primórdios. Conforme assevera Dezalay, as faculdades de direito ocupam um lugar 
central na reprodução do conhecimento, na dinâmica da formação das elites gover-
nantes, e das hierarquias estabelecidas entre elites e as técnicas de conhecimentos 
especializadas (Dezalay, 2000; 2003, 28).

O que se propõe para Cabo Verde a partir dos anos 1990 não passa de 
modelos importados, de estruturas e funcionamento com representações colo-
niais. Os juristas sempre estiveram presentes desde a formação do Estado e se 
conformam perante a universalização da exportação desses modelos. A sua pre-
sença e participação em todos os processos, não só de luta pela independência, 
mas em todos os processos de reconstrução do Estado após a independência. As 
reformas constitucionais, reformas de políticas, reformas de regime, mudança 
de governo, e o debate em torno do sistema de governo e do próprio funciona-
mento do sistema político. Entretanto, os juristas estão presentes neste tipo de 
debate que emergem dentro da sociedade. Isso, segundo Bourdieu, trata-se da 
forma de representação mais nítida da violência simbólica. Um fenômeno que 
envolve completamente o aspecto jurídico. Paralelamente, estão os intelectuais 
como mediadores das ações políticas que também fazem parte deste quadro dos 
considerados legítimos.

As instituições democráticas, per si, possuem determinantes que são legal-
mente estipulados para o recrutamento do pessoal dirigente. A elite jurídica ao se 
estabelecer profissionalmente alinha ao processo de importação de modelos (Bad-
die; Hermet, 1990) políticos para a sua efetivação dos cargos.

Ao mapear a questão da formação, sobretudo dos juristas após 1975, é inte-
ressante perceber como está vinculada a um modelo de formação de elite tradicio-
nal e que até hoje possui o seu espaço dentro das esferas do poder. Com a análise 
do contexto do período democrático verifica-se que ainda existe uma característica 
bastante típica da formação tradicional das elites. A posição dos juristas dentro 
da estrutura política é dada mediante a posse dos capitais simbólicos, escolares e 
sociais e de um conjunto de relações por elas estabelecidas (Bourdieu: 1974; 1989; 
2002). Esses requisitos fazem circular e perpetuar nas esferas do poder mantendo 
fortes relações com as instituições.

Usam estratégias de reconversão dos capitais em função da valorização do 
campo em que se insere (Bourdieu, 1992), estabelecendo assim, uma reconversão 
transversal conforme as tipologias descritas por Pierre Bourdieu (2012). Ou seja, 
a circulação dada mediante a conversão dos capitais em posições de destaque para 
a construção de carreiras políticas.

Em Cabo Verde, a estratégia de reconversão do capital econômico em ca-
pital escolar, que na maioria dos casos levou a ocupação de cargos públicos, não 
foi possível para grande parte das famílias tradicionais devido à precariedade 
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do sistema econômico nacional (Anjos, 2006). As famílias tradicionais tinham 
poucas ou quase nenhum meio económico que lhes permitissem investir na edu-
cação superior dos filhos. Neste caso, são as pessoas que conseguiram reconver-
ter seus capitais (exclusivamente econômico em capital escolar), é que, depois 
constituíram na sua maioria o processo de recomposição social dos cargos pú-
blicos. Porém, apesar desta vanguarda, existem casos específicos de pessoas que 
pertencem a classes sociais mais desfavorecidas (embora uma minoria compa-
rando com os outros) e que conseguiram ascender a posições de maior destaque, 
ou seja, fazendo parte do grupo da elite administrativa cabo-verdiana (Barros, 
2012).

A formação superior no exterior enquadra como uma das estratégias privi-
legiadas para ascensão social dos filhos. O próprio surgimento da elite intelectual 
cabo-verdiana é marcado pela aposta na educação, mormente no ensino superior 
que teve a sua paragem exclusivamente no exterior (Anjos, 2002; Barros, 2012). O 
capital internacional – títulos universitários, conhecimentos técnicos, contatos e 
entre outros recursos, é utilizado na construção de carreiras nos seus países natais 
(Dezalay, 2000, p. 164).

A escola enquanto agente de mobilização social também é vista como um 
espaço de disputa e lutas pela aquisição do diploma que posteriormente é utilizado 
para legitimar a competência do indivíduo no exercício profissional dos cargos. 
A posse de um diploma escolar universitário em 1975 garantia várias regalias e 
privilégios em relação aos que não possuíam. A sua valorização era mantida tanto 
no ambiente acadêmico quanto no recrutamento para posições de alto escalão. E, 
portanto, a notoriedade da disputa entre as instituições para o recrutamento de 
quadros universitários.

A educação escolar enquanto instrumento de reprodução social que se apoia 
na preparação para o mercado de trabalho é também centro de desigualdades e de 
competições sobretudo nos países menos desenvolvidos como assevera Bourdieu 
e Passeron (1977). Atualmente, conforme aponta Martin (2008, p. 43) verifica-se 
uma “crescente internacionalização e competição entre elites”. 

O espaço acadêmico visto como campo de lutas e reprodução promove a 
dinâmica dos operadores jurídicos. O campo jurídico concedido a partir de um con-
junto de padrões que estão presentes no ensino do direito é uma categoria vasta e 
complexa em termos de divisão do trabalho (Bourdieu, 2012). 
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11.6 REDEFINIÇÃO DO ESTADO EM TORNO DO 
PODER JUDICIAL/A LEGITIMIDADE DO CAMPO 
JURÍDICO

O engajamento profissional dos juristas em Cabo Verde ocorreu em um con-
texto da reestruturação do Estado e pela própria complexidade do sistema político. 
A necessidade de engajar nas causas políticas e sociais aprimorou o envolvimento 
jurídico no seio dos movimentos sociais que assolaram o país na década de 1975, 
e, mais tarde, nos anos de 1990 com a democratização nacional.

A formação jurídica enquanto um produto histórico situa num proces-
so estratégico de formação do Estado de direito de Cabo Verde e se encontra 
no auge das preocupações mais recentes do Estado democrático. Os enfoques 
atuais inclinam para o funcionamento das instituições judiciais mediante duas 
perspectivas de análise: em primeiro lugar, as demandas que nesta realidade se 
produz na esfera cotidiana, e em segundo lugar, o perfil dos que lideram nessas 
instituições.

Cabo Verde entre 1975 e 1990, as estratégias jurídicas foram direcionadas 
essencialmente para promover a reconstrução nacional, e, mormente, valorizar o 
direito (visto como monopólio das decisões) e o papel dos juristas em um contexto 
de transformação social em todo o território nacional. O investimento no curso de 
direito emerge de um contexto histórico específico e mantém a sua especificidade 
no campo político. 

Entre 1975 e 1990, as posições políticas governamentais foram ocupadas 
essencialmente por juristas. O resultado da análise do perfil da cúpula governativa 
logo após a independência e mesmo aqueles que vieram a formar o governo na dé-
cada de 1991, mostra as variadas funções de natureza política desempenhadas por 
juristas. A homogeneidade da elite cabo-verdiana neste contexto situa num mo-
mento em que predomina a valorização dos quadros em detrimento das lacunas 
profissionais. O país apresentava algumas insuficiências concernentes ao campo 
político-jurídico: falta de quadros em todas as áreas administrativas e no tocante 
ao ensino, falta de professores qualificados. Os possidentes de títulos escolares 
foram privilegiados em ocupar cargos de destaque dentro da sociedade, indepen-
dentemente da área de trabalho. Entretanto, é neste contexto que no governo, os 
resultados de pesquisa mostram o acúmulo de funções em áreas diferentes. Ou 
seja, de pessoas juridicamente qualificadas que desempenhavam funções políticas 
no governo devido à escassez de quadros. 
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Todavia, no sentido de trabalhar no estabelecimento de um Estado de Di-
reito democrático, as questões burocráticas foram definidas pelas elites políticas 
(Cardoso, 2016). A legitimidade do campo jurídico teve um processo histórico 
de construção moldado pela conjuntura nacional. Inicialmente, o poder judicial 
estava subordinado aos poderes executivo e legislativo, a sua independência era 
bloqueada no n.º 2 artigo 20, conforme afere Cardoso (2016). Só pode participar 
da composição dos Tribunais aquele que tiver provado a sua idoneidade para o 
exercício de julgador com fidelidade de conquistas revolucionárias do povo de Cabo 
Verde (Cardoso, 2016).

A partir da década de 1990, o processo de construção da legitimidade do 
poder judicial face aos outros dois poderes políticos (legislativo e executivo) é veri-
ficado com a instauração do Estado de direito democrático em 1991. Entretanto, a 
sua compreensão neste cenário de estudo das elites em Cabo Verde propõe para a 
discussão e reflexão o fenômeno jurídico como um componente socialmente cons-
truído utilizado no processo de redefinição dos espaços de atuação das elites que 
emergiram no país e da própria estrutura/hierarquização desses espaços. O seu 
funcionamento está estritamente ligado à importação de estruturas institucionais 
do modelo europeu (Dezalay, 2010) nas instituições judiciais. 

Ao analisar a relação entre o poder político e o poder judicial, estudos 
(Vianna, 1999; Koerner; Maciel, 2002; Carvalho, 2004; Engelmann, 2006) têm 
apontado as diferentes estratégias utilizadas na ocupação de cargos jurídicos com 
a manifestação e reprodução dos aspetos políticos e vice-versa.

Engelmann (2006) afere a importância de se levar em consideração a es-
tratégia internacional no processo de importação e exportação de modelos, con-
ceitos amplamente desenvolvidos por Dezalay e Garth (2001), por via das redes 
internacionais existente entre os advogados no caso do Brasil. Uma das formas 
mencionadas por Dezalay e Garth (2001), através das ONGs, que principalmente 
no que tange aos direitos humanos possuem uma forte corrente relacionada com 
as causas políticas e sociais. Já em Cabo Verde, a relação das funções jurídicas e 
políticas esteve envolvida diretamente com os assuntos políticos do Estado. 

11.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação escolar em Cabo Verde passa por diferentes estágios ao longo da 
história do país. Num primeiro momento temos a edificação do ensino primário, 
posteriormente o ensino secundário com limitações de acesso entre as ilhas. A im-
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plementação de políticas cooperativas com as instituições externas para a forma-
ção de quadros de Cabo Verde. O acesso às escolas secundárias e, posteriormente, 
a possibilidade de estudar no exterior permitiu o acesso às estruturas do poder e, 
consequentemente, a permanência à condição de elite. O espaço acadêmico produz 
e reproduz elite com o garante do diploma escolar que serve como grande forma de 
capital. No entanto, existem outras regalias que estão por detrás do recrutamento 
burocrático: o capital político, econômico, as relações de parentesco e o próprio 
diploma numa área jurídica. As faculdades de direito ora implementadas não re-
produziram as elites jurídicas que fazem parte da cúpula administrativa do país, 
mas constituem o grupo detentor de prestígio e renome social.

O título jurídico adquirido no exterior possui um caráter valorativo per-
mitindo uma posição reconhecida dentro da hierarquia social. A manutenção do 
status social vinculado à posição de desempenho profissional bem como da pos-
se de capitais (cultural, social, econômico). Ao desvendar a ideia do direito como 
curso que está no auge dos privilégios, sobretudo, daqueles que o fazem; estamos 
perante uma lógica de desconstrução de pensamentos e tornar evidente a realida-
de tal como ela é no sentido prático de funcionamento. Numa dimensão de lógicas 
de discursos meramente políticos permite-se aquilo que Max Weber classifica de 
vocação e deixa transparecer através das obras o interesse pessoal.

O debate em torno do enquadramento dos juristas dentro da sociedade 
cabo-veridiana nos remete a pensar sobre a importância da formação jurídica. 
Em primeiro lugar na questão da formação do Estado que se universaliza na ex-
portação do modelo europeu e questionar a conformação das nossas elites nesse 
processo. Os juristas estão presentes desde os primórdios de construção da inde-
pendência nacional face ao sistema colonial, e a todo o processo de reconstrução 
do Estado com participações nas maiores reformas políticas e sociais do sistema 
político implantado e se comportam como legítimos. 

Se por um lado, entre 1975-1990 o foco era trabalhar nas causas sociais de 
reconstrução nacional, por outro lado, é duvidoso perceber a existência das lutas e 
tensões que surgiram no seio dos grupos que lideraram todo esse processo. 

Quando analisamos a trajetória dos ministros entre 1991 a 2015, alguns 
deles sustentaram em entrevista a distribuição de bolsas de estudo para a forma-
ção superior no exterior de maneira desigual por critérios políticos. Neste contex-
to, está então em questão o jogo da disputa partidária. Justamente os ministros 
que se sentiram prejudicados nas bolsas de estudo na altura é que vão ascender e 
compor o partido Movimento para a Democracia (MpD). Está em jogo o modelo 
de Estado competitivo com uma série de práticas, das incorporações estruturais. 

A partir daí aparece a questão de circulação nos espaços de poder e criação 
das relações que vão se reproduzindo nesses espaços ao longo do tempo. O Estado 
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apresenta uma perspectiva de um novo gerencialismo público onde as tensões que 
estão em jogo se traduzem nos usos políticos do direito. A formação jurídica é usa-
da cada vez mais como mecanismo de aquisição e manutenção do status social, do 
capital e principalmente de construção de carreiras no Estado.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, F. N. R. Por uma sociologia política das elites jurídicas brasileiras: elemen-
tos teóricos para o estudo do campo político da justiça e seus dirigentes. Seminário das 
Cinco, Unicamp, Campinas, 2014.

ALMEIDA, F. A Nobreza Togada: as elites jurídicas e a política da justiça no Brasil. 2010. 
Tese (Doutorado em Ciência Política) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010.

ANJOS, J. C. G. Intelectuais, literatura e poder em Cabo Verde: lutas de definição da iden-
tidade nacional. Porto Alegre e Praia: Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
Instituto Nacional de Investigação, Promoção e Património Culturais, 2002. 

ANJOS, J. C. G. Elites intelectuais e conformação da identidade nacional em Cabo Ver-
de. Estudos Afro Asiáticos, ano 25, v. 3, p. 579-596, 2003. 

ANJOS, J. C. G. A condição de mediador político-cultural em Cabo Verde: Intelectuais 
e diferentes versões da identidade nacional. Etnografia, v. III, n. 2, p. 273-295, 2004. 

ANJOS, J. C.; BAPTISTA, M. Q. G. (org.). As tramas da política extrapartidária em Cabo 
Verde: ensaios sociológicos. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 221 p., 2010.

BADIE, B. L'État importé: L'occidentalisation de l'ordre politique. Paris: Fayard, 1992. 

BADIE, B.; HERMET, G. Las dinámicas huérfanas. In: BADIE, B.; HERMET, G. Política 
comparada. México: Fondo de Cultura Econômica, 1993. p. 180-212. 

BARROS, C. A. S. Génese e formação das elites político-administrativa cabo-verdiana. 
2012. Tese (Doutorado em Ciências Políticas e Sociais) – Universidade de Cabo Verde e 
Universidade Católica de Louvain-la-Neuve, Praia, 2012. 

BOURDIEU, P. Espíritos de Estado: Gênese e estrutura do campo burocrático. Campinas: 
Papirus, 1996. 

BOURDIEU, P. Grandes écoles et espirit de corps. Paris: Les Editions de Minuit, 1989. 



300 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

BOURDIEU, P. La Noblesse d'État: grandes écoles et esprit de corps. Paris: Les Éditions 
de Minuit, 1989. 

BOURDIEU, P. La spécificité du champ scientifique et les conditions sociales du progrès 
de la raison. Sociologie et societé, Paris, v. 7, n. 1, p. 91-118, 1975. 

BOURDIEU, P.; BOLTANSKI, L. La production de la idéologie dominant. Actes de la 
Recherche en Sciences Sociales, v. 2, n. 2, 1976, p. 3-73.

BOURDIEU, P.; BOLTANSKI, L.; SAINT-MARTIN, M. Les stratégies de reconversion: 
les classes sociales et le système d‘enseignement. Social Science Information, v. 12, n. 5, 
p. 61-113, 1973. 

BOURDIEU, P.; BOLTANSKI, L. Le titre et le poste: rapports entre le système de pro-
duction et lê système de reproduction. Actes de la Recherche em Sciences Sociales, Paris, 
n. 2, p. 95-107, mar. 1975. 

CARDOSO, H. O Partido Único em Cabo Verde: Um Assalto à Esperança. 2 ed. Praia: Livra-
ria Pedro Cardoso, 2016. 

COUTINHO, A. Da luta de libertação nacional ao governo da República de Cabo Verde: 
as trajectórias dos membros do governo de 1975 a 1991. In: CONGRESSO IBÉRICO DE 
ESTUDOS AFRICANOS, 7., 2010, Lisboa. Anais [...]. Lisboa: Repositório IUL-ISCTE, 
2010.

DIAS, P. Educação e Desenvolvimento na África Sub-sahariana. Revista Internacional de 
Estudos Africanos, n. 12/13, jan./dez., Lisboa, p. 263-320, 1990.

HEIMER, F. W. Educação e Desenvolvimento em África: o papel problemático das te-
orias. Revista Internacional de Estudos Africanos, Lisboa, n. 12-13, p.253-261, jan./dez. 
1990.

ENGELMANN, F. Diversificação do espaço jurídico e lutas pela definição do direito no Rio 
Grande do Sul. 2004. Tese (Doutorado em Ciência Política) – Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2004.

ENGELMANN, F. Globalização e poder de estado: circulação internacional de elites e 
hierarquias do campo jurídico brasileiro. Dados, v. 55, n. 2, p. 487-516, 2012.

ENGELMANN, F. Elites judiciárias. In: AVRITZER, L.; BIGNOTTO, N.; FILGUEIRAS, 
F.; GUIMARÃES, J.; STARLING, H. Dimensões políticas da justiça. Rio de Janeiro: Civili-
zação Brasileira, 2013. p. 479-485. 

ENGELMANN, F.; PENNA, L. Política na Forma da Lei: o espaço dos constitucionalis-
tas no Brasil democrático. In: REIS, E. T.; GRILL, I. G. (org.). Estudos sobre elites políticas 
e culturais: reflexões e aplicações não canônicas. São Luís: EDUFMA, 2016. p. 205-236. 



CAPÍTULO 11 301 //

ENGELMANN, F. Julgar a política, condenar a democracia? Justiça e crise no Brasil. 
Conjuntura Austral, Porto Alegre, v. 7, n. 37, p. 09-16, ago./set. 2016. 

ENGELMANN, F. Para uma sociologia política das instituições judiciais. In: ENGEL-
MANN, F. (org.). Sociologia política das instituições judiciais. Porto Alegre: Editora da 
UFRGS/CEGOV, 2017. p. 17-38.

PETRARCA, R. F.; OLIVEIRA, W. J. F. Os estudos de elites no Brasil: em ensaio crítico 
sobre a produção recente. In: REIS, E. T.; GRILL, I. G. (org.). Estudos sobre elites políticas 
e culturais: reflexões e aplicações não canônicas. São Luís: EDUFMA, 2016. p. 205-236.

RAMOS, M. L. A elite de funcionários públicos de Cabo Verde: o caso de São Vicente. 2008. 
Dissertação (Mestrado em Sociologia) – Instituto Superior de Ciências Sociais e Políti-
cas, Universidade de Lisboa, Lisboa, 2008.

SARMENTO, C. M.; COSTA, S. (org.). Entre África e Europa: Nação, Estado e Democra-
cia em Cabo Verde. São Paulo: Almedina Brasil, 2013.

SANTOS, L. I. V. G. A Arquitetura de Paz e Segurança Africana. Brasília: Fundação Ale-
xandre de Gusmão, 204 p., 2011.

SEMEDO, B. M. A Construção da Identidade Nacional: Análise da Imprensa entre 1877 e 
1975. Praia, Cabo Verde: Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 2006.

SEMEDO, M. F. M. Formação acadêmica e a ocupação de cargos públicos em Cabo Verde: 
Reconstrução da trajetória dos ministros no período democrático (1991 a 2015). 2019. 
Tese (Doutorado em Ciência Política) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2019.

SULEIMAN, E. Les Élites en France: Grands Corps et Grandes Écoles. Paris: Éditions du 
Seuil, 1979.

TOLENTINO, A. C. Universidade e transformação social nos pequenos Estados em desen-
volvimento: O caso de Cabo Verde. Lisboa, Portugal: Fundação Calouste Gulbenkian. 
2007.





 12CONTEXTO POLÍTICO 
E INSTITUCIONAL DA 
GÊNESE E FORMAÇÃO DO 
SISTEMA JUDICIÁRIO EM 
MOÇAMBIQUE
BERNARDO FERNANDO SICOCHE
Doutor em Ciência Política pela Universidade Federal 
Rio Grande do Sul, Brasil. Mestre em Direito pela mesma 
Universidade. Licenciado em Ciências Policiais pela Academia 
de Ciências Policiais – ACIPOL em Moçambique.
E-mail: bernardosicoche@yahoo.com.br



304 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

12.1 INTRODUÇÃO

Este trabalho faz uma análise profunda e detalhada da gênese e do proces-
so da implementação do sistema judiciário moçambicano, através de um exame 
sucinto do perfil e da trajetória das elites jurídicas, assim como do modelo im-
portado para o campo jurídico, no período compreendido entre 1975 a 2017. A 
análise parte de processos históricos e contextos institucionais de descolonização 
e independência nacional, procurando traçar a história institucional do setor da 
justiça em Moçambique, com vista a mostrar como se deu o processo de implanta-
ção do sistema judicial no país e a interação entre as elites políticas e judiciais após 
a independência, para uma melhor compreensão das configurações institucionais 
e as lutas internas no Poder Judicial. 

A pesquisa faz também uma análise das elites pioneiras na implantação 
do modelo judicial e da sua evolução histórica, institucional e constitucional após 
a independência de Moçambique. Isto é, discutem-se os aspectos do processo de 
formação do sistema judiciário moçambicano, tendo em consideração os vários 
aspectos históricos e institucionais (elementos ideológicos e profissionais, implan-
tados através das elites com certo capital nacional e/ou internacional) que estive-
ram presentes durante o processo de implementação dos elementos institucionais 
deste campo, após o processo de descolonização e a proclamação da independência 
do país em 1975. 

O trabalho guia-se pelo conceito de “campo” de Pierre Bourdieu (1989) 
que permite fazer a radiografia das trajetórias profissionais das elites judiciais, 
cuja finalidade é discutir o impacto dos modelos de recrutamento adotados so-
bre a hierarquização e independência do sistema judiciário moçambicano. Em 
termos metodológicos, faz-se recurso à abordagem qualitativa (análise de fon-
tes primárias e secundárias, arquivos públicos, análise empírica, institucional e 
histórica). A coleta de dados foi realizada por meio da utilização das técnicas de 
análise documental e a revisão bibliográfica. No que diz respeito ao instrumento 
de recolhimento de informações, utilizou-se a técnica de entrevista semiestru-
turada, que envolveu juízes do Conselho Constitucional e do Tribunal Supre-
mo, procuradores-gerais adjuntos da República, advogados, juristas e indivíduos 
oriundos da sociedade civil.
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12.2 A INDEPENDÊNCIA DE MOÇAMBIQUE E A 
EMERGÊNCIA DO SISTEMA JUDICIÁRIO

De acordo com Dezalay e Garth (2015, p. 42), “O resgate da história colo-
nial também é esclarecedor do ponto de vista das relações entre direito e política 
[...]”. Concordando com estes autores, recua-se um pouco para trazer a história 
de Moçambique antes e após a independência, cujo objetivo é de deixar claro aos 
leitores quais foram as formas de surgimento do Estado moçambicano e a gênese 
do processo de formação do sistema judicial.

Lembre-se de que, segundo Badie e Hermet (1993), os Estados encontram-
-se divididos em dois grupos: os países centrais e os periféricos. Estes dois grandes 
grupos de Estados se diferem na base das suas origens. Em seguida faz-se uma 
análise histórica e institucional de Moçambique de forma a compreender se esta 
análise, de fato, conduz ou não o país para aquele grupo de países chamados de 
periféricos na terminologia de Badie e Hermet (1993). 

Moçambique foi uma colônia portuguesa que se tornou independente em 
25 de junho de 1975, após anos de Luta Armada de Libertação Nacional (1964-
1974), graças ao surgimento de movimentos nacionalistas e de luta pela descolo-
nização do continente africano. 

Após a II Guerra Mundial (1939-1945), observou-se no mundo inteiro o 
movimento de descolonização dos territórios colonizados. Muitas das antigas 
potências coloniais europeias foram concedendo independência às suas colônias. 
Portugal, sob o regime político fascista e totalitário de António de Oliveira Salazar, 
durante o período (1926-1967) e mais tarde, ainda no Estado Novo, mas já com 
Marcelo Caetano, durante o período (1967-1974), por via de negociações, sempre 
se recusou a fazer concessão da independência às suas colônias, nomeadamente: 
Província Ultramarina de Moçambique, Província Ultramarina de Angola, Cabo 
Verde, Estado da Índia, Guiné-Bissau, Macau, Estado de Goa, São Tomé e Príncipe 
e Timor-Leste. O regime de Salazar criou dois mundos nos territórios colonizados: 
o mundo dos brancos portugueses e o mundo dos indígenas (povos colonizados). 

Os indígenas não tinham quaisquer tipos de direitos. As escolas oficiais 
estavam reservadas aos brancos. Os chamados indígenas, só podiam estudar nas 
missões católicas. O regime de Salazar criou o “estatuto do indigenato”, através 
de um documento oficial chamado na altura de “Ato Colonial”. Os brancos eram 
considerados cidadãos. Tinham direito ao bilhete de identidade e aos demais do-
cumentos de identificação. Os nativos dos territórios colonizados não eram con-
siderados cidadãos. Eram considerados indígenas e tinham como documento de 
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identificação a caderneta do indígena, onde se podia ler na capa, no caso de Mo-
çambique: Colónia de Moçambique. 

O regime português criou ainda um estatuto de assimilado nos territórios 
colonizados. Eram cidadãos nativos de raça negra, mas que já sabiam ler e escrever 
em língua portuguesa. Podiam estar ao lado dos portugueses, nos cafés, nos res-
taurantes, etc., mas eram muito poucos. Em Angola, onde havia o maior número 
de assimilados, não passavam de 60 mil, num total da população, na altura de cerca 
de 4 milhões de habitantes. Era a maior e a mais rica colónia de Portugal em África. 

O trabalho forçado era recorrente e fazia-se nos campos de cultivo de algo-
dão, tabaco, sisal, gergelim, entre outros. O recrutamento para estes trabalhos era 
forçado e era realizado pelos sepaios (polícia colonial). Em Moçambique, Angola 
e na Guiné-Bissau, estas práticas coloniais eram frequentes. Havia também o tra-
balho forçado para a construção de estradas e de caminhos-de-ferro. A thangata 
e o chibalo (trabalhos nas plantações de cana-de-açúcar, de eucaliptos, nas ser-
rações de troncos de madeiras, etc. etc.), eram outras formas de trabalho forçado 
nas colônias portuguesas. Foi criado o imposto de palhota cujo pagamento, pelos 
indígenas, era obrigatório.   

Quando o regime de Salazar já estava sob fortes pressões da ONU, mudou 
o nome de colônias para “províncias ultramarinas” em 1956, após a Conferência 
de Vandung, que se realizou na Indonésia em 1955. Esta conferência debateu a ne-
cessidade da independência dos povos colonizados da África, da Ásia e da América 
Latina. Foi a partir desta altura que, as expressões “império colonial” e “colônias”, 
começaram a desaparecer do vocabulário do regime.

O fundamento principal para a recusa à independência daqueles territórios 
coloniais ultramarinos era a exploração dos seus recursos e das suas riquezas. Es-
tas riquezas eram exportadas para a metrópole, para Lisboa. Para conseguir este 
desiderato, o regime de Salazar e de Marcello Caetano considerava os territórios 
colonizados como parte integrante e inseparável de Portugal. Mas o sentimento 
nacionalista dos povos colonizados traduzia-se na ânsia, no desejo pela indepen-
dência, pela libertação nacional e as resoluções da ONU apoiavam os processos de 
independência dos territórios e dos povos colonizados. Fracassadas as negociações 
com as autoridades coloniais, e num contexto de contínua exploração dos povos 
colonizados, para estes não havia alternativa senão o recurso a Luta Armada de 
Libertação Nacional. 

No período anterior à colonização, a pior forma de exploração tinha sido a 
escravatura, que se desenvolveu na África durante o século XVII a XIX. A mão-de-
-obra escrava era vendida como mercadoria, para as Américas (América do Norte e, 
sobretudo, para a América Latina). Os escravos eram transportados de África para 
as Américas em navios, que ficaram conhecidos na história da humanidade como 
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“navios negreiros” ou simplesmente pelo nome de “negreiros”. Na América do Sul, 
os escravos eram forçados a trabalhar nas plantações de cana-de-açúcar, planta-
ções de pau-brasil e na mineração de metais preciosos (ouro, prata e bronze). 

Em Moçambique e em Cabo Verde, o regime colonial português, minoritá-
rio, fascista e totalitário, chegou mesmo a criar grandes centros de concentração 
de prisioneiros políticos (como a cadeia de alta segurança da Machava em Moçam-
bique ou o Tarrafal em Cabo verde) sob controle da PIDE-DGS (Polícia política do 
regime), onde eram mantidos presos os negros, acusados pelo regime de serem 
“nacionalistas” e de estarem a espalhar “os ideais nacionalistas”. 

Os assassinatos, as execuções em massa, as prisões arbitrárias, a margi-
nalização dos próprios povos nativos daqueles territórios, tudo isso, entre outras 
coisas, foi aumentando o sentimento de revolta dos povos colonizados. A indepen-
dência de algumas colônias em África, como o Mali (1957), Gana (1957), Senegal e 
Tanganhica no início da década de 1960, veio acelerar ainda mais aquele sentimen-
to e desejo pela independência. 

Segundo Vieira (2010), o massacre de Mueda, a 16 de junho de 1960, na 
província de Cabo Delgado, no norte de Moçambique, é um exemplo claro e ine-
quívoco do fracasso da via negocial para a obtenção da independência. Não res-
tando nenhuma outra saída para o povo moçambicano, a Luta Armada de Liber-
tação Nacional era a única via. Foi assim que na clandestinidade e no exterior do 
país, alguns moçambicanos formaram de forma autônoma e independente os três 
movimentos nacionalistas nos países vizinhos (Rodésia do Sul, Rodésia do Norte, 
Niassalândia, Tanganhica e Quênia)1: UDENAMO (União Democrática Nacional de 
Moçambique), MANU (inicialmente Makonde African National Union; mais tarde 
Mozambique African National Union) e UNAMI (União Nacional de Moçambique 
independente).

 De acordo com Nuvunga (2007), da fusão dos três movimentos, em 25 de 
junho de 1962 nasceu a Frelimo (Frente de Libertação de Moçambique) em Dar-es-
-Salaam, em Tanganhica (hoje República Unida da Tanzânia). Foi eleito presidente 
do movimento o Dr. Eduardo Chivambo Mondlane, natural de Chibuto, província 
de Gaza. Na altura, Eduardo Chivambo Mondlane era funcionário público das Na-
ções Unidas e exercia ainda em paralelo o cargo de docente na Universidade de 
Siracuzy (Siracusy University) nos EUA. 

A sede do movimento (Frelimo) foi estabelecida ainda em 1962 em Dar-es-
-Salaam (Tanganhica). Conforme Nuvunga (2007), cada movimento tinha a sua 
própria liderança, embora o objetivo fosse comum aos três movimentos naciona-

1 Rodésia do Sul: hoje Zimbabwe; Rodésia do Norte: Zâmbia; Niassalândia: Malawi; Tanga-
nhica: Tanzânia.
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listas: a conquista da independência total e completa de Moçambique. A Frelimo 
inicia a Luta Armada de Libertação Nacional no dia 25 de setembro de 1964, no 
posto administrativo de Chai, em Mueda, na província de Cabo-Delgado. 

Em 25 de abril de 1974, dá-se o golpe de Estado em Portugal e, na sequência 
disso, a Revolução de 25 de abril de 1974 – conhecida como “Revolução dos Cra-
vos”, porque foi um golpe de Estado feito por militares que puseram nos canos das 
armas as flores vermelhas (os “cravos”), sem derreamento de sangue. Pelo contrá-
rio, os militares ofereciam cravos (flores) à população nas ruas – foi o golpe militar 
que derrubou a ditadura de António de Oliveira Salazar e de Marcelo Caetano, 
ainda durante o período do Estado Novo em Portugal. 

Segundo Ferreira (1993), a revolta dos militares em Portugal contra o re-
gime colonial fascista português tinha sido a consequência direta do elevado nú-
mero de soldados portugueses mortos e feridos na guerra do ultramar (Angola, 
Moçambique e Guiné-Bissau). Contudo, Marcelo Caetano e todo o regime queriam 
continuar a guerra no ultramar. Pretendiam enviar ainda mais tropas para a guerra 
colonial. 

Como afirma Ferreira (1993), a expectativa de Marcelo Caetano era nunca 
ceder os territórios do ultramar, por entender que aqueles territórios eram parte 
integrante de Portugal. Mas o povo português já não apoiava o regime, as manifes-
tações e o repúdio à guerra do ultramar já era frequentes em Portugal, antes do 25 
de abril. O regime estava a ficar cada vez mais isolado. Por isso que, o 25 de abril de 
1974, em Portugal, teve como consequência imediata o fim da guerra do ultramar 
nas então províncias ultramarinas portuguesas na África (Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau). 

É importante frisar que a guerra colonial ou do ultramar na África portu-
guesa aconteceu somente em Angola, Moçambique e Guiné-Bissau. Nos restan-
tes territórios de Portugal colonial na África não houve guerra (Cabo Verde e São 
Tomé e Príncipe). Mas através do PAIGC (Partido Africano para a Independência 
da Guiné e de Cabo Verde) os guineenses e os cabo-verdianos fizeram a Luta Arma-
da pela independência no território da Guiné-Bissau. 

Portugal e a Frelimo negociaram a independência de Moçambique em Lu-
saka, na Zâmbia. Assim, em sete de setembro de 1974, as duas partes assinaram 
os Acordos de Lusaka e Cessar Fogo (em Lusaka, capital da Zâmbia), que puseram 
fim à guerra colonial que durou dez mortíferos e impiedosos anos contra o colo-
nialismo português (1964-1974) em Moçambique. A seguir foi formado o governo 
de Transição, que ficou constituído por elementos do governo português e, majo-
ritariamente, por elementos da Frelimo. Este governo foi chefiado por Joaquim 
Alberto Chissano. Nesta altura, Samora Moisés Machel (primeiro presidente de 
Moçambique) ainda vivia na Tanzânia, com alguns dos seus guerrilheiros. Samora 
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Moisés Machel, não sabendo qual seria a estratégia dos colonialistas portugueses, 
jogou na defensiva: só entrou em definitivo em Moçambique nas vésperas da in-
dependência. 

As 00 horas do dia 25 de junho de 1975, Samora Moisés Machel proclamava 
a independência total e completa de Moçambique, no Estádio da Machava, em Ma-
puto (capital de Moçambique). Arqueou-se a bandeira da República portuguesa e 
içou-se a bandeira da República Popular de Moçambique. Foi um ambiente de festa 
no Estádio da Machava e em todo o país. Alguns moçambicanos acompanharam 
através da rádio todo o discurso do presidente Samora Machel – primeiro presiden-
te de Moçambique independente. Portugal colonizou Moçambique durante cinco 
séculos (desde a chegada dos portugueses em 1498 até a independência em 1975).

Depois da independência de Moçambique (25 de junho de 1975), coube ao 
Comitê Central da Frelimo escolher o tipo do sistema econômico para Moçambi-
que. Segundo Nuvunga (2007), a Frelimo, de fato, instituiu um Estado de partido 
único e escolheu a via marxista-leninista – um sistema de economia socialista de 
Direção Central ou Economia de Plano (havia que traçar metas de produção), uma 
economia altamente centralizada. Foi uma importação do modelo da antiga URSS 
e da China Comunista de Mao-Tsé-Tung, num processo típico dos países comu-
nistas periféricos. Esta escolha teve a ver com os laços de amizade e de solidarie-
dade que a Frelimo estabeleceu com o bloco socialista (URSS e China comunista, 
sobretudo) antes, durante e depois da Luta Armada de Libertação Nacional (1964 
– 1974). 

A 20 de junho de 1975 foi aprovada por aclamação pelo Comité Cen-
tral da Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo), a primeira Constituição 
do país, denominada de “Constituição da República Popular de Moçambique” 
(CRPM/1975) e entrou em vigor às zero horas do dia 25 de junho de 1975 e vigo-
rou até 1990. Aquela Constituição estabelecia um regime político de partido único, 
partido-Estado, baseado no modelo socialista: “A República Popular de Moçambi-
que é um Estado de democracia em que todas as camadas patrióticas se engajam 
na construção de uma nova sociedade, livre da exploração do homem pelo homem. 
[...] o poder pertence aos operários e camponeses unidos e dirigidos pela Frelimo 
[...]” (Art. 2 da CRPM/1975). 

No 3º congresso da Frelimo, realizado em Maputo, no Salão Nobre dos 
Congressos (hoje Assembleia da República), nos dias 3 a 7 de fevereiro de 1977, o 
Movimento de Libertação Nacional (Frelimo) foi transformado em partido polí-
tico (partido Frelimo), um partido de vanguarda marxista-leninista e continuou 
a dirigir o país em regime de partido único até 1994, quando foram realizadas as 
primeiras eleições multipartidárias, que tiveram lugar nos dias 27 a 29 de outu-
bro de 1994, para eleger o presidente da República e a Assembleia da República, 
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no seguimento do Acordo Geral de Paz, assinado em Roma, em 04 de outubro 
de 1992. 

Alguns pesquisadores entendem que “ao estabelecimento do sistema uni-
ficado de poder em Moçambique correspondeu a construção de um sistema uni-
ficado de justiça: a Justiça Popular” (Welch, 1991, p. 107). É por isso que o foco 
temporal deste trabalho inicia em 1975, ano da independência, da aprovação da 
primeira Constituição da República Popular de Moçambique e da gênese inicial da 
construção do campo jurídico moçambicano.

12.3 A GUERRA CIVIL E O PROCESSO 
DE FORMAÇÃO DO SISTEMA JUDICIAL 
EM MOÇAMBIQUE

Outro aspecto importante, mercê de destaque neste trabalho, é o fato de 
que o processo de formação ou da construção do campo jurídico moçambicano, 
não só surgiu num processo de partido único, como também ocorreu num clima 
de uma guerra civil, a guerra dos dezesseis anos. Desde que Moçambique tornou-
-se independente em 1975 até 2016, o registro de confrontos político-militares 
no país tem sido frequente, protagonizados pelo governo da Frelimo e pelo maior 
partido da oposição (Renamo). A luta pelo poder e o controle dos recursos do país 
são ou têm sido duas principais razões do conflito armado em Moçambique, depois 
da independência em 1975. Tem sido uma derradeira luta pelo poder. 

Como argumenta Nuvunga (2007), tudo começou em 1975, quando o país 
alcançou a independência e começou o processo de formação do Estado moçam-
bicano. O que aconteceu foi uma falta de consenso no seio da Frelimo, quanto ao 
sistema econômico que Moçambique deveria escolher. Alguns destacados dirigen-
tes da Frelimo impuseram a sua vontade, escolhendo o sistema socialista. Porém, 
alguns queriam um sistema capitalista, isto é, uma economia de mercado. Não se 
tratou do povo, mas sim de desentendimentos dentro da Frelimo. Assim, em 1976, 
volvidos poucos meses após a independência de Moçambique, um grupo de mili-
tares da Frelimo, liderados pelo dissidente e então comandante da Frelimo, André 
Matade Matchangaisse, natural da província central de Manica, desertou e fundou 
a Resistência Nacional Moçambicana (Renamo), como um movimento armado de 
resistência nacional anticomunista e anti-marxista-leninista, patrocinado por uma 
organização secreta de inteligência da Rodésia do Sul – hoje Zimbabwe.
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 Foi a partir desta insurgência que, no decurso do ano de 1976 eclodiu em 
Moçambique uma guerra civil entre o governo da Frelimo (liderado por Samora 
Moisés Machel) e a Renamo (grupo de desertores da Frelimo, liderados por André 
Matade Matchangaisse). A causa principal desta divergência ou falta de entendi-
mento foi a escolha do sistema econômico. A jovem nação acabava de se tornar 
independente em 25 de junho de 1975, com a denominação: República Popular de 
Moçambique. Como recorda Brito (2014), a Frelimo impunha para Moçambique 
um sistema de economia socialista, enquanto a Renamo defendia um sistema de 
economia capitalista, i.e., um sistema de economia de mercado.

Nos anos subsequentes a guerra civil foi se intensificando gradualmente. 
Contudo, de acordo com o jornal moçambicano O AUTARCA (2012, p. 1), André 
Matade Matchangaisse foi morto em combate pelas forças governamentais em Go-
rongosa no dia 17 de outubro de 1979, na serra da Gorongosa, província de Sofala, 
centro do país, num confronto militar entre as tropas governamentais e os guerri-
lheiros da Renamo. Após a morte em combate de Matchangaisse, Afonso Macacho 
Marceta Dhlakama assumiu o cargo de novo comandante militar da Renamo e a 
guerra civil continuou. 

A verdadeira destruição do país, através da guerra civil, aconteceu durante 
as décadas de 1980 e 1990. Em 1990 começou um roteiro de negociações para a 
paz entre as duas partes. Estas negociações surgiram como “fruto do esgotamento 
das duas forças e das suas incapacidades para continuar a guerra no contexto do 
fim da guerra fria, do que o resultado de uma vontade genuína de negociação e de 
criação dos mecanismos para a solução das diferenças” (Brito, 2014, p. 24). O país 
estava completamente paralisado, destruído e sem alimentos. 

Foi nestas circunstâncias que a Frelimo e a Renamo acabaram por aceitar 
encetar um diálogo em Roma, na Itália, mediado pelos católicos da Comunidade de 
Santo Egídio. Foram várias as rondas de negociação entre as partes nos corredores 
de Santo Egídio. Durante dois anos de negociação o povo moçambicano esperou 
e desesperou, até que em quatro de outubro de 1992 surgiu uma luz ao fundo do 
túnel: pela primeira vez tinha sido assinado um Acordo Geral de Paz (AGP) e de 
cessação imediata das hostilidades militares, sob a mediação de diversos atores 
nacionais e internacionais. Joaquim Alberto Chissano era o presidente da Repú-
blica e tinha assumido o cargo, depois da morte de Samora Machel, num acidente 
de aviação em dezenove de outubro de 1986, em Mbuzini, na África do Sul (em 
circunstâncias ainda hoje não esclarecidas).

A guerra civil durou dezesseis anos (1976-1992). Segundo DW (2014), o 
balanço apontava para cerca de um milhão de mortos e, quatro milhões de refu-
giados e muitos deslocados internos, destruição de muitas infraestruturas básicas 
(habitações, campos de cultivo, estradas, pontes, caminhos-de-ferro, portos, aero-
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portos, locomotivas de comboios, postos de transporte de energia de alta-tensão 
de Cahora Bassa para a vizinha África do Sul, escolas, hospitais, condutas de trans-
porte de água potável, entre outras). No final da guerra civil (1992) a economia 
moçambicana estava completamente destruída e com cerca de 89% do Orçamento 
Geral do Estado financiado pela Comunidade Internacional. Hoje Moçambique é 
considerado um dos países mais pobres do mundo. 

Na verdade, em Moçambique nunca houve uma paz efetiva desde o Acordo 
Geral de Paz assinado em Roma, em outubro de 1992. Os dois principais partidos 
(a Frelimo e a Renamo) nunca se reconciliaram de fato. Desde que Moçambique se 
tornou independente em 1975, a Frelimo e Renamo têm-se envolvido em conflitos 
políticos e militares, em perseguições, em guerras de palavras, em várias torturas 
e mortes em teatros de guerra, envolvendo cidadãos civis e militares, além de acu-
sações mútuas de raptos, assassinatos e execuções sumárias de dirigentes políticos 
de ambas as partes.

A Renamo tem vindo a alegar a falta de transparência nos escrutínios elei-
torais e a necessidade da despartidarização das instituições do Estado. É preo-
cupante o fato de não se vislumbrar ações concretas por parte das instituições 
da administração da justiça moçambicana, por forma a mediar e pôr fim a estes 
conflitos. Ao contrário, as instituições da justiça têm sido vistas como parte do 
problema, ao serem consideradas parciais ao governo. Em tese, as instituições de 
justiça são consideradas guardiãs da ordem social e do Estado democrático, um 
papel a que têm sido atribuídas desde a primeira Constituição da República de 
Moçambique de 1975.

Desta forma, o contexto do processo histórico de construção do sistema 
Judicial moçambicano deve ser analisado tomando em conta dois fatores funda-
mentais: primeiro fator, um período em que vigorou um sistema de partido único, 
fruto da conquista da independência nacional, após a Luta Armada de Libertação 
Nacional, que tornou a Frelimo vitoriosa e no único partido político que liderou o 
processo de construção do Estado, no geral e do Poder Judiciário, em particular. 

Segundo fator, a formação do sistema judicial em Moçambique decorreu, 
como se viu, num ambiente de uma guerra civil. Estes dois fatores influenciaram 
de forma negativa a construção e a automatização do espaço jurídico em Moçambi-
que, como se pode perceber na assertiva de José Jaime Macuane (2017).

Historicamente, a base de criação do Estado moçambicano é a vitória da 
luta de libertação nacional, que tornou a Frelimo no principal patrocinador 
político do processo de construção do Estado e da nação. Consequentemen-
te, os ideais da luta de libertação informaram e enformaram a ideologia 
central da construção do Estado. Em um certo momento histórico esta 
ideologia foi o marxismo-leninismo, formalmente de 1977 a 1989 (entre 
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o III e V congressos da Frelimo), que teve como consequência a confusão 
entre o Estado e o partido governante. A guerra civil protagonizada pela 
Renamo e o governo da Frelimo, contribuiu para o questionamento desta 
ideologia do Estado e foi um dos fatores, aliado ao contexto internacional e 
a pressões e discussões dentro do regime do dia, que levou à democratiza-
ção e à adopção formal da separação do Estado e do partido e abriu espaço 
para o multipartidarismo, cuja operacionalização levou às primeiras elei-
ções multipartidárias no país desde 1994 (Macuane, 2017, p. 9). 

Assim sendo, compreende-se no texto acima que a formação dos poderes de 
soberania do Estado em Moçambique, particularmente do Poder Judiciário, surge 
num contexto em que não havia uma separação formal entre a ideologia do partido 
e a orientação do Estado. Não havia, não houve e não há até hoje, uma separação 
nítida entre o partido e o Estado em Moçambique. Comparando com os países de-
mocráticos do ocidente, este é o grande desafio para a Frelimo, o partido no poder 
em Moçambique. “A Constituição de 1975 estabelecia um regime monopartidário 
que confirmava o papel destacado do Executivo – com efeito, o partido no poder, 
Frelimo (Frente da Libertação de Moçambique) – sobre todos os aspectos da vida 
pública, incluindo o judiciário” (Open Society Initiative for Southern Africa, 2006, 
p. 4). 

Desta forma, o sistema judicial foi sendo integrado num Estado cujos fun-
damentos ideológicos resumiam-se no partido-estado, onde as orientações políti-
cas e ideológicas estavam acima da lei. Logo, foi um momento sem uma clara se-
paração de poderes, construído no período posterior à independência, mais tarde 
legitimado pelo formalismo democrático estabelecido na Constituição de 1990, 
que revogava formalmente a primeira Carta Magna.

Neste período, a estrutura judicial implantada não passou de uma assimi-
lação da estrutura colonial portuguesa. Como afirma Gita Welch “De uma forma 
genérica, o direito colonial, como parte integrante do poder colonial, teve um pa-
pel subjugador em relação ao direito local, e esta relação permitiu a adulteração e 
mesmo obliteração de muitas instituições de direito costumeiro” (Welch, 1991, p. 
105).

O sistema judiciário foi erguido num contexto que vigorava o regime de 
partido único, liberado pela Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo) com 
fortes relações com Cuba e a extinta União Soviética. A hegemonia do poder da 
Frelimo era maior do que as políticas do próprio Estado, aliás, a Frelimo era o 
próprio Estado. Tudo era decidido em volta do partido. Pouco se falava da inde-
pendência das instituições do país, mormente no que diz respeito ao desempenho 
das funções do Estado. O Poder Judiciário, em particular, estava subordinado aos 
Poderes Executivo e Legislativo, que por sua vez estavam sob controle do partido 
Frelimo. 
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Igualmente, o campo jurídico moçambicano emerge num contexto em que 
não havia muitos juristas de formação. Após a independência, os poucos moçam-
bicanos que se firmavam no Poder Judiciário (que desempenhavam a função judi-
cial, mesmo sem formação jurídica) morreram como consequência da guerra dos 
dezesseis anos. Logo, para além do problema da guerra civil, outras preocupações 
estavam na linha da frente, como por exemplo, o problema de falta de quadros 
formados para ocuparem cargos de direção nos principais poderes do Estado, so-
bretudo no Poder Judiciário. 

Numa conjuntura em que se propunha a formação do Estado, o país carecia 
de quadros em todos os setores públicos (justiça, saúde, educação, etc.). No setor 
da justiça, uma das áreas mais técnicas, não se tratava apenas de uma necessidade, 
mas constituía uma obrigatoriedade ter pessoas com formação acadêmica na área 
para assumir a direção do poder. Ou seja, trata-se da necessidade de pessoas com 
formação jurídica para exercer funções ligadas à matéria de Direito. 

Foi neste contexto que o governo de Moçambique se vê confrontado com 
a grande necessidade de apostar na qualificação acadêmica de juristas moçambi-
canos. As políticas seguidas no período pós-independência, algumas bastante ra-
dicais, aceleraram este processo. Assim, uma das primeiras medidas adotadas, a 
partir do período de transição, foi à abertura da Faculdade de Direito (antes da 
independência, em Moçambique não existia o curso de Direito), na Universidade 
Eduardo Mondlane (UEM), em 1975, que logo acolheu grande número de candida-
tos. Muitos deles tinham concluído o ensino secundário em missões católicas, na 
então província ultramarina de Moçambique.

12.4 A ABERTURA DA FACULDADE DE DIREITO E 
A EDIFICAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA

Organizar o sistema de justiça em Moçambique (autônomo e independen-
te) depois de 1974 foi uma tarefa quase impossível. Porque não havia praticamen-
te juristas moçambicanos e os pouquíssimos existentes tinham tarefas de direção 
política. De acordo com Rui Baltazar dos Santos Alves (Memorando, 2017), juiz 
conselheiro do Conselho Constitucional Jubilado e antigo ministro da Justiça, até 
a independência, os agentes do sistema judicial em Moçambique eram, pratica-
mente, todos portugueses. Aliás, a administração da justiça nas colônias portu-
guesas estava centralizada em Lisboa. A justiça era exercida na base do sistema 
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colonial por autoridades administrativas coloniais e, nos tribunais, sobretudo nos 
grandes centros urbanos, por magistrados que eram nomeados em Portugal atra-
vés de concursos.

Para advogar em Moçambique era exigido pelo regime, provar no então 
Tribunal da Relação, que o candidato tinha a licenciatura em Direito. Dos poucos 
advogados que optaram por ficar em Moçambique depois da independência, todos 
eram brancos, com exceção do jurista Domingos Mascarenhas António Arouca, 
primeiro negro moçambicano que no início da década de 60 advogou em Moçambi-
que e que “atuou como um detonador de expectativas ocultas”(Alves, 2008), como 
se pode observar no trecho abaixo: 

Domingos António Mascarenhas Arouca (Inhambane, 1928 — Maputo, 
2009), nascido numa família de pequenos proprietários rurais, formou-se 
primeiro como enfermeiro em Moçambique. Em 1949, ganhou um prêmio 
na lotaria que lhe permitiu custear os próprios estudos em Portugal onde 
concluiu o liceu e cursou a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
formando-se em 1960. Em 1961, Arouca tornou-se Conselheiro jurídico 
do Banco Nacional Ultramarino (BNU). Em junho de 1963 instalou-se em 
Lourenço Marques, quando sua solicitação de transferência para a agência 
do BNU nesta cidade foi deferida. Na altura, tornou-se também membro do 
Tribunal Administrativo de Moçambique, cargo que rapidamente abando-
nou, por razões políticas. Pelas mesmas razões, já em 1964, demitiu-se das 
funções de Conselheiro jurídico do BNU, passando a dedicar-se inteiramen-
te à advocacia na circunscrição judiciária de Lourenço Marques. Em março 
de 1965 Arouca foi eleito presidente do Centro Associativo dos Negros de 
Moçambique, um dos importantes polos de reivindicação nacionalista na 
então colônia. Pouco depois, em 29 de maio, foi preso pela Pide, acusado de 
pertencer à Frelimo (Peixoto; Meneses, 2013, p. 93).

No início da década de 70, o jurista Teodato Mondim da Silva Hunguana 
foi também advogar em Moçambique, mas por pouco tempo, pois teve de voltar 
novamente para Portugal, a fim de prestar serviço militar obrigatório, acabando 
por fugir e ir-se juntar à Frelimo na Tanzânia (Rui Baltazar dos Santos Alves, Me-
morando, 2017). Naquele período, na magistratura judicial e do Ministério Público 
não havia moçambicanos.

Em vista disso, após a independência, a atividade jurídica ficou durante 
certo período exercido por alguns magistrados portugueses que aceitaram perma-
necer em Moçambique e continuaram a exercer funções nos tribunais mediante 
contratos, coadjuvados com alguns moçambicanos sem formação em Direito. Mas 
foram rapidamente deixando o país e regressando para Portugal. Significa que, 
com o país colonizado, Moçambique não dispunha sequer de nenhuma universi-
dade. Somente na fase final da colonização é que surge o primeiro sinal de estudos 
universitários. 
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Os Estudos Gerais Universitários foram fundados pela primeira vez em 
Moçambique em 1962, pelo Decreto-Lei nº. 44530, de 21 de agosto de 1962, sob a 
designação de Estudos Gerais Universitários de Moçambique (não necessariamen-
te como universidade), integrados na Universidade Portuguesa (neste caso, sob 
a supervisão da Universidade de Coimbra). Somente em 1968, os Estudos Gerais 
Universitários de Moçambique ascenderam à categoria de Universidade, sendo 
então designada por Universidade de Lourenço Marques (hoje Universidade Edu-
ardo Mondlane, nome atribuído em homenagem ao Doutor Eduardo Chivambo 
Mondlane, primeiro presidente da Frelimo, devido ao papel histórico relevante na 
Frelimo e em Moçambique). 

E no período colonial, como era de esperar, o curso de Direito não estava 
previsto no currículo. Não fazia parte das cadeiras curriculares. E pela alta compo-
nente de formação, não só política, como de preparação de natureza ideológica de 
argumentação, o colonialismo certamente não queria num país como Moçambi-
que, a abertura da faculdade de Direito.

Aliás, o atual presidente do Conselho Constitucional, Hermenegildo Maria 
Cepeda Gamito, na entrevista com o pesquisador deste trabalho, afirmou que os 
Estudos Gerais Universitários de Moçambique somente surgem quando um gover-
nador-geral, das então províncias ultramarinas de Portugal, defendeu que Moçam-
bique tivesse os seus próprios Estudos Gerais Universitários, o que coincidiu na 
altura com uma outra colônia portuguesa que era Angola.  

Conforme Hermenegildo Maria Cepeda Gamito (entrevista, 2017), o ar-
gumento que aquele governador colonial usou custou-lhe, praticamente, a perda 
do cargo de governador-geral das províncias ultramarinas de Portugal. Pois de-
fendia aquele governador colonial que se deveria introduzir em Moçambique Es-
tudos Gerais Universitários, porque poderia acontecer – se acontecesse e acon-
teceu – que no dia que os portugueses pudessem sair das colônias portuguesas, 
pelo menos deixassem nas suas colônias a língua portuguesa. Portanto, estava 
em debate a preparação nas elites coloniais locais, a continuidade da língua por-
tuguesa falada e escrita. Isto custou-lhe o posto de governador-geral, na medida 
em que ele concebia que as colônias poderiam tornar-se independentes, o que 
na concepção colonial era indesejável. Os cursos tinham uma componente alta-
mente política.  

Foi por esta razão que o acesso aos cursos de Direito pelos colonizados na 
época era muito difícil. Em Portugal, naquela época só existiam duas universida-
des, designadamente Coimbra e Lisboa. Coimbra é a mais antiga das universida-
des portuguesas e, também uma das mais antigas da Europa, data do século XIII. 
Mais tarde foi criada a universidade do Porto, no norte de Portugal. Em Portugal 
a partir da década de 1940 foi criado em Lisboa, o famoso “Lar dos Estudantes do 
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Império”, na universidade de Coimbra (no centro do país) e na universidade do 
Porto (no norte de Portugal), sucessivamente. Eram jovens trazidos das antigas 
colônias portuguesas para continuarem os seus estudos universitários em Portu-
gal. Vinham das antigas colônias portuguesas: Estado da índia (Goa, Damão, Diu), 
Macau (na China), Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe (na África).

Os jovens trazidos das colônias para estudar em Portugal, muitos deles 
acabaram envolvendo-se em atividades políticas clandestinas, contra o regime de 
António de Oliveira Salazar e Marcelo Caetano. Muitos deles foram presos e tortu-
rados e, tantos outros escaparam, fugindo para França e depois fugiram para irem 
se juntar aos movimentos nacionalistas. No caso de Angola: António Agostinho 
Neto, Viriato de Cruz e tantos outros nacionalistas que depois se juntaram ao Mo-
vimento Popular de Libertação de Angola (MPLA). 

No caso de Moçambique, segundo Couto (2011), destaca-se um núcleo duro 
que era composto pelos advogados Camilo Pereira, Carlos Adrião Rodrigues, Car-
los Raposo Pereira, Domingos Mascarenhas Arouca, Máximo Dias, Rui Baltazar 
dos Santos Alves, Teodato Mondim da Silva Hunguana, Victor Manuel Lopes Pinto 
Raposo Serraventoso, juntando-se a outros moçambicanos, designadamente, Al-
bino Magaia, Amaral de Matos, Ana Margarida Oliveira, Eneas da Conceição Co-
miche, Eugénio de Lemos, Filipe Ferreira, Graça Simbine, Joana Simeão, Joaquim 
Alberto Chissano, José Craveirinha, Luís Bernardo Honwana, Malangatana Valen-
te Ngwenya, Mário Fernandes da Graça Machungo, Óscar Monteiro, Rui Nogar, 
Sérgio Viera, entre outros.  

De acordo com Hermenegildo Maria Cepeda Gamito (entrevista, 2017), a 
maioria de moçambicanos que foram em Portugal fazer o curso de Direito não 
conseguiram. São poucos aqueles que alcançaram ser juristas pelas faculdades de 
Direito portuguesas. Houve uma minoria que conseguiu terminar o curso, devido 
às exigências rígidas que se impunham nestas universidades em Portugal. Por isso, 
após a independência, não havia muitos juristas moçambicanos, dos poucos se 
destaca os seguintes: Aires do Amaral Banze Muchina, Domingos Mascarenhas 
António Arouca (já falecido), Hermenegildo Maria Cepeda Gamito, João Manuel 
Martins (já falecido), Luís Filipe de Castel-Branco Sacramento, Máximo Dias, Rui 
Baltazar dos Santos Alves, Teodato Mondim da Silva Hunguana e Victor Manuel 
Lopes Pinto Raposo Serraventoso. Estes foram os principais atores na montagem 
do sistema judicial de Moçambique (ver Quadro 5). 
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Quadro 5 – Primeiros juristas em Moçambique formados em Portugal

# NOME DO JURISTA PAÍS DE FORMAÇÃO (FACULDADE)

01 Aires do Amaral Banze Muchina Portugal

02 Domingos Mascarenhas António Arouca Universidade de Lisboa, 
Portugal

03 Hermenegildo Maria Cepeda Gamito Universidade Clássica de 
Lisboa, Portugal

04 João Manuel Martins Portugal

05 Luís Filipe de Castel-Branco Sacramento Portugal

06 Rui Baltazar dos Santos Alves Universidade de Coimbra, 
Portugal

07 Teodato Mondim da Silva Hunguana Universidade Clássica de 
Lisboa, Portugal

08 Victor Manuel Lopes 
Pinto Raposo Serraventoso Portugal

Fonte: Elaboração própria com base em dados da pesquisa.

Durante o período colonial, e por razões políticas, nunca foi autorizada 
a abertura do curso de Direito em Moçambique, apesar de na década de 1960 
terem sido iniciados estudos universitários em Lourenço Marques. O curso de 
Direito foi previsto a 4 de julho de 1974, através do Decreto-Lei nº 299/74 (Bole-
tim Oficial, nº 82, de 16 de julho de 1974), mas a sua criação ocorreu em janeiro 
de 1975, através do Decreto-Lei nº 7/75, de 18 de janeiro, com a denominação 
de Faculdade de Direito da Universidade de Lourenço Marques, hoje Faculdade 
de Direito da Universidade Eduardo Mondlane (FDUEM), cuja visão se resumia 
no seguinte: 

[...] adotou-se, então, um currículo de apenas 4 anos de formação que vi-
sava sem prejuízo do nível de formação de juristas, preparar rapidamente 
alguns quadros com um mínimo de formação jurídica, que permitissem fa-
zer face as necessidades mais imediatas e prementes da Área. Isto porque 
até àquela altura, os juristas existentes, já de si em número muito escasso, 
eram todos portugueses e na expectativa da independência que se avizi-
nhava, abandonaram Moçambique em pânico.  Iniciou-se então a formação 
de juristas cujo perfil, finda a formação, deveria ser caracterizado por um 
grande domínio do campo técnico-jurídico e por uma assumpção rigorosa 
dos princípios ideológicos que dominavam a realidade moçambicana nessa 
época, tendo em conta a natureza do poder. A Faculdade de Direito vinha 
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funcionando em obediência aos princípios citados quando a 21 de março de 
1983, no decurso do encerramento da 11ª Sessão da Assembleia Popular, o 
então presidente da República, Samora Machel determinou o encerramen-
to da Faculdade de Direito. Supostamente, estavam na origem do encerra-
mento dúvidas que se prendiam com o nível político e profissional de um 
grande número de quadros saídos da Faculdade. A 17 de agosto de 1987 
como corolário da pressão exercida por estudantes que haviam interrom-
pido o curso em 1983 e por outros setores da sociedade foi reaberta a fa-
culdade de Direito da UEM.  O Conselho de Ministros, reunido na sua 13ª 
sessão, constatou que estavam criadas as condições mínimas para que em 
1987 fosse dado início ao processo de reabertura da Faculdade de Direito. 
Daquela data até hoje, a Faculdade tem vindo a funcionar normalmente, 
sem isenção de dificuldades oriundas do nível de desenvolvimento do país, 
do fato de pertencer a uma instituição dependente do Orçamento do Es-
tado e do prejuízo adveniente do período de paralisação a que a Faculdade 
esteve sujeita (Historial da Faculdade – Portal UEM, 2016).  

A abertura da Faculdade de Direito em Moçambique, concretamente, em 
Maputo, capital do país, afirmava-se como importante centro de formação e repro-
dução da elite jurídica no país, pois, a maioria dos altos dirigentes do sistema judi-
ciário viria a ser formada naquela faculdade, hoje considerada a mais importante 
instituição de ensino superior em Moçambique em geral e na formação jurídica em 
particular. O currículo estava desenhado para dois níveis: bacharelato (três anos) 
e licenciatura (quatro anos). Passado algum tempo, o curso de licenciatura passou 
a ter a duração de 5 anos. A estrutura do curso era idêntica à estrutura do curso 
de licenciatura da Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa, com a 
qual a Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane (FDUEM) tinha 
cooperação. 

No seu primeiro ano de funcionamento, em 1975, a FDUEM conseguiu 
matricular 458 estudantes, para os dois níveis (bacharelato e licenciatura). Lem-
brar que, na altura, os estudantes não tinham a oportunidade de escolher o curso, 
carreira, emprego. Pela carência de quadros formados, o Estado moçambicano de-
finia as áreas prioritárias e encaminhava os alunos de acordo com as prioridades 
e necessidades definidas pelas elites governantes. Só em 1991 foi estabelecido o 
processo de exames de admissão ao Ensino Superior.

No entanto, em 1976, no segundo ano do curso, o número de estudantes 
inscritos reduziu para 200 matriculados, “uma descida provocada pela guerra civil 
e pelo banimento da prática da advocacia privada pelo governo do dia. Muitos dos 
que se tinham matriculado no primeiro ano não completaram as suas licenciatu-
ras” (Open Society Initiative for Southern Africa, 2006, p. 71). 

Recordar que, em dezembro de 1977, o governo determinou a interrup-
ção da licenciatura da maioria dos estudantes que já tinham terminado o ter-
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ceiro ano e acabados de graduar o bacharelato em Direito. Os estudantes foram 
distribuídos em vários setores da justiça, a maioria deles para o Ministério da 
Justiça, onde foram organizados em brigadas de justiça para promover o debate 
do anteprojeto de implementação da Lei da Organização Judiciária, em todas as 
províncias moçambicanas.

12.5 OS PRIMEIROS PROFESSORES E ALUNOS 
DO CURSO DE DIREITO EM MOÇAMBIQUE

Segundo Armando César Dimande (entrevista, 2017), diretor da Faculdade 
de Direito da Universidade Eduardo Mondlane (FDUEM), quando da abertura do 
curso de Direito no país, os professores eram, na sua maioria, portugueses. Entre-
tanto, ao longo do tempo, foram saindo e sendo substituídos pelos professores de 
países parceiros de África e de Moçambique em particular, sobretudo, professores 
vindos de Portugal, da República Democrática Alemã (RDA), Rússia, África do Sul 
e alguns moçambicanos já formados em Direito em Portugal. Ainda no âmbito 
da cooperação com Portugal, anualmente cinco professores portugueses viajavam 
para ministrar aulas em Moçambique e apoiavam na formação do corpo docente 
da FDUEM.

Conforme Armando César Dimande (entrevista, 2017), alguns docentes 
portugueses ficavam dois anos e eram substituídos por outros, assim sucessiva-
mente. Desta forma, estavam a serem formados os primeiros juristas em Moçam-
bique, que gradualmente, foram substituindo os professores estrangeiros. Estas 
parcerias ainda ocorrem entre os dois países (Moçambique-Portugal), mas apenas 
para os cursos de Mestrado e Doutorado, que iniciaram em 2003 e 2008, respec-
tivamente. 

De acordo com Armando César Dimande (entrevista, 2017), a escolha pela 
cooperação dos professores portugueses deveu-se as similaridades existentes en-
tre os sistemas jurídicos dos dois países. Aliás, o Código Civil em vigor em Moçam-
bique é de 25 de novembro de 1966, aprovado no tempo colonial e deixado pelos 
portugueses. O Código Penal que vigorou até 2015 também era do tempo colonial 
português. As parcerias com a África do Sul, RDA e a Rússia são as recentes, isto 
é, depois da independência, abrangendo, especialmente o nível de Mestrado em 
Direitos Humanos e Doutorado. 
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Em relação ao modelo jurídico lecionado pelos professores portugue-
ses, Armando César Dimande (entrevista, 2017), explica que os professores não 
importaram o sistema. Eles deram as aulas conforme o programa específico da 
FDUEM, mediante o currículo e o programa das disciplinas previstas. A fonte nega 
ter havido a importação de modelos periféricos, isto é, que tenha havido qualquer 
importação de políticas e de dinâmicas centro-periféricas para o sistema judicial 
moçambicano, no que diz respeito ao ensino de Direito. Houve rupturas com o 
modelo judiciário português, pois, segundo Dimande (entrevista, 2017), os pro-
fessores portugueses davam aos estudantes conhecimentos específicos do sistema 
moçambicano, obedecendo aos programas de Moçambique.

Como atrás se disse, os professores portugueses eram auxiliados com 
alguns professores moçambicanos, que já se tinham formado em Direito em 
Portugal. Na verdade, eram poucos professores moçambicanos. É o caso dos ju-
ristas João Manuel Martins (já falecido) e Victor Manuel Lopes Pinto Raposo 
Serraventoso, que foram brilhantes magistrados e professores da FDUEM, que 
fizeram o curso de Direito em Portugal e que depois regressaram para Moçambi-
que e garantiram o processo de lecionação das aulas e também da magistratura 
judicial.  

Fora estes dois juristas e eventuais outros, eram os portugueses, os profes-
sores ligados ao ensino que também desempenhavam funções nos tribunais, no 
Ministério Público e em outras áreas ligadas ao setor da justiça. Na sua maioria 
eram juízes, procuradores e advogados. Por razões políticas, familiares, etc., depois 
de iniciar o curso de Direito, os professores portugueses tiveram que abandonar 
o país, tendo sido gradualmente substituídos pelos moçambicanos. Como havia 
poucos moçambicanos formados em Direito, o recrutamento destes professores 
era feito pelo Estado. A elite governante escolhia, dos poucos juristas existentes, 
aqueles que podiam desempenhar a dupla função: a de docência e a de magistratu-
ra ou advocacia pública. 

O quadro seguinte (Quadro 6) mostra os primeiros alunos a ingressar na 
Faculdade de Direito da Universidade de Lourenço Marques (hoje Faculdade de Di-
reito da Universidade Eduardo Mondlane), em 1975 e, entre outros que em 1978, 
fizeram parte do primeiro grupo de alunos que concluíram o bacharelato e alguns 
a licenciatura em Direito.
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Quadro 6 – Alguns alunos matriculados na Faculdade de Direito da UEM, em 1975

NOME DO ALUNO GRAU OBTIDO EM 1977 LICENCIATURA

01 Abdul Carimo Mahomed Issá

Bacharelato
(1977)

02 Afonso Antunes

03 Agostinho Ganhane

04 Albano Maiobwe

05 Alberto Nkutumula (pai)

06 António Paulo Namburete

07 Caetano de Souza

08 Cláudio Nhandava 

09 Conceição Quadros 1978

10 Fernando Cunha

11 Gita Honwana

12 João Carrilho

13 João Carlos L.N. de Almeida Trindade

14 Joaquim Luís Madeira 1978

15 José Ibraimo

16 José Norberto R. Baptista Carrilho 1978

17 Laura Rodrigues

18 Lúcia Buinga Maximiano do Amaral 1990

19 Lucinda Cruz 1978

20 Mário Fumo Bartolomeu Mangaze

21 Orlando António da Graça 1994

22 Ozias Pondja 1990

23 Sinai Josefa Nhatitima

24 Ussumane Aly Dauto 

Fonte: Elaboração própria com base em dados da pesquisa.
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12.6 BRIGADAS DE JUSTIÇA E A IMPLEMENTAÇÃO 
DOS TRIBUNAIS POPULARES EM MOÇAMBIQUE

Como se disse anteriormente, de abril a dezembro de 1978, a maioria de 
estudantes que concluiu o bacharelato em Direito, em 1977, foi distribuída pelo 
governo para diferentes áreas do setor da justiça moçambicano (Ministério da Jus-
tiça, tribunais e Ministério Público), onde foram juntar-se aos outros moçambica-
nos que se haviam formado em Portugal e regressados ao país para desempenhar 
a função jurisdicional (ver Quadro 5). Os tais bacharéis juntaram-se também a 
alguns portugueses que ainda tinham permanecido no setor da justiça em Moçam-
bique, que acolheram os recém-graduados moçambicanos.   

Eram cerca de 20 a 24 bacharéis e licenciados em Direito, organizados em 
brigadas de justiça, que foram distribuídos nas então dez (10) províncias2 moçam-
bicanas (na altura, a Cidade de Maputo não tinha estatuto de província). Tudo 
começou em setembro de 1974 com a nomeação do jurista Rui Baltazar dos Santos 
Alves para o cargo de ministro da Justiça do governo de Transição de Moçambique, 
função também por ele exercida depois da independência em 1975 até 1978. Após 
a sua nomeação para ministro da Justiça, Rui Baltazar dos Santos Alves promoveu 
uma série de reformas radicais no sistema judiciário moçambicano, dando priori-
dade à nacionalização da justiça, historicamente dominada por juízes, procurado-
res e advogados brancos portugueses.

De acordo com José Norberto Rodrigues Baptista Carrilho (entrevista, 
2017), juiz conselheiro do Tribunal Supremo, depois da independência, o primei-
ro ministro da Justiça, de Moçambique independente, Rui Baltazar dos Santos 
Alves, juntamente com outros juristas moçambicanos, como primeira ação revo-
lucionária, pensaram em estabelecer uma nova organização judiciária, partindo 
do zero. Esta iniciativa implicou, primeiro, a criação de condições legais que pu-
dessem orientar as ações judiciais. Aqueles juristas elaboraram um anteprojeto de 
lei da organização judiciária para criação dos tribunais populares3 e do Ministério 
Público em todo o país.

2 Atualmente são onze (11) províncias.
3 “Os tribunais populares eram tribunais do governo e tinham a consagração na constitui-
ção. Tinham as suas regras de funcionamento. Não se deve pensar que eram diferentes dos 
tribunais atuais. A filosofia, os princípios até podiam ser diferentes, tendo em conta a orien-
tação política vigente naquele momento, mas eram tribunais que obedeciam aos princípios 
básicos de um tribunal, de um órgão judicial, simplesmente a característica principal que 
tinham era a participação dos Juízes Eleitos, figuras que até hoje existem, mas nessa altura 
tinham muita força. Na altura ia buscar-se pessoas da comunidade, eleitas pelas assem-
bleias locais, para representarem o povo nos tribunais populares” (Sinai Josefa Nhatitima, 
Entrevista com Henriques, 2013).
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Desta forma, os primeiros licenciados e bacharéis em Direito foram orga-
nizados em brigadas, a fim de divulgar ao nível das províncias o anteprojeto de lei 
da organização judiciária, onde se previa a organização e a estrutura dos tribunais 
judiciais (tribunais populares como se chamavam na altura) e a forma de orga-
nização do Ministério Público. Eram denominadas brigadas de Justiça Popular, 
porque naquela altura havia já uma proposta para a submissão à Assembleia Po-
pular, sobre a organização judiciária no país. Nesta proposta de lei, previam-se os 
tribunais populares que haviam sido criados em Moçambique. 

As brigadas tinham a composição de três elementos cada, sendo dois juris-
tas e um funcionário do Ministério da Justiça sem formação em Direito. Assim, 
foram formadas 10 brigadas, com a missão exclusiva de divulgar e discutir com o 
povo, como é que a justiça seria organizada no país. Portanto, tiveram a missão 
de divulgar a lei, discuti-la ao nível de todo o país em reuniões populares, recolha 
das contribuições que posteriormente, foram remetidas ao Ministério da Justiça, 
que por sua vez submeteu à Assembleia Popular, mais tarde aprovada em 2 de 
dezembro de 1978 (Lei n.º 12/78, de 2 de dezembro).

De acordo com Sinai Nhatitima, o primeiro jurista moçambicano a ocupar 
o cargo de vice-procurador-geral da República e o segundo procurador-geral da 
República na história de Moçambique independente, não foi somente a tarefa de 
divulgar o anteprojeto de lei da organização judicial, como também:

[...] foi, para mim, um momento de muita aprendizagem; foi interessante, 
não era apenas divulgar, era também dialogar com a população, ouvir as 
suas contribuições. Percorremos distritos, as populações tiveram a opor-
tunidade de dizer o que este projeto de lei podia melhorar neste e outro as-
pecto. Fazíamos a recolha da informação e no fim compilávamos. Oito me-
ses depois regressamos a Maputo e realizou-se uma conferência nacional 
para o estudo das contribuições harmonizadas. Só depois desse trabalho 
é que ingressamos na magistratura (Nhatitima em entrevista a O País).

Conforme José Norberto Rodrigues Baptista Carrilho (2017), quanto à 
composição e distribuição das brigadas de implantação dos tribunais populares, 
os grupos foram constituídos pelos seguintes juristas, por província, como mos-
tra o quadro seguinte (Quadro 7): 
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Quadro 7 – Composição e distribuição das brigadas de implantação dos tribunais po-
pulares

BRIGADAS JURISTAS

Cabo Delgado Mário Fumo Bartolomeu Mangaze e Afonso Fortes

Niassa João Carlos Loureiro do Nascimento de Almeida Trindade 
(chefe da brigada) e Joaquim Luís Madeira

Nampula Luís Filipe Sacramento, Lúcia Buinga Maximiano do Amaral e 
Teodato Mondim da Silva Hunguana

Zambézia Ozias Pondja e Agostinho Ganhane

Tete Conceição Quadros e Albano Maiobwe

Manica Ussumane Aly Dauto e Fernando Cunha

Sofala José Norberto Rodrigues Baptista Carrilho (chefe da brigada), 
José Ibraimo e Victorino Mahumane

Inhambane Cláudio Nhandava e Sinai Josefa Nhatitima

Gaza Abdul Carimo Mahomed, Alberto Nkutumula (pai)

Maputo Aires de Amaral, Laura Rodrigues, Gita Honwana, Caetano de Souza

Fonte: Elaboração própria com base em dados da pesquisa.

De acordo com Lúcia Buinga Maximiano do Amaral (entrevista, 2017), 
terminado este processo, o ministro da Justiça, Rui Baltazar dos Santos Alves, 
nomeou aqueles bacharéis e licenciados, uns para juízes, outros para procurado-
res e outros ainda como escrivães de Direito. Abdul Carimo Mahomed, Joaquim 
Luís Madeira, Hermenegildo Maria Cepeda Gamito, entre outros bacharéis e licen-
ciados em Direito, foram colocados na magistratura judicial. Enquanto que Lúcia 
Buinga Maximiano do Amaral, José Norberto Rodrigues Baptista Carrilho, Sinai 
Josefa Nhatitima, Mário Fumo Bartolomeu Mangaze, Ozias Pondja, António Pau-
lo Namburete, etc., foram nomeados magistrados do Ministério Público, na altura, 
designados de delegados de procurador-geral da República. Contudo, em pouco 
tempo de trabalho, muitos acabaram de trocar de magistratura, a maioria saindo 
do Ministério Público para a magistratura judicial (juízes).

Naquela altura, tal como em Portugal e outros países lusófonos, as institui-
ções da administração da justiça estavam à tutela do Ministério da Justiça. Era o 
ministro da Justiça que procedia, a admissão, transferência e a movimentação de 
todos os quadros do setor da justiça. Assim foi o ministro da Justiça, na altura Rui 
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Baltazar dos Santos Alves, mais tarde nomeado ministro das Finanças, que iniciou 
o processo de implantação do sistema de justiça no país, tendo como sucessor o 
jurista Teodato Mondim da Silva Hunguana, que deu continuidade a construção 
do sistema judicial em Moçambique. 

Assim, de abril a dezembro de 1978, estes foram parte do primeiro grupo de 
magistrados que tiveram a missão de divulgar o anteprojeto da Lei de Organização 
Judiciária e implementação dos primeiros tribunais populares. Ainda em 1978, o 
projeto foi submetido à Assembleia Popular, tendo sido aprovado e constituída a 
primeira Lei Orgânica dos tribunais populares de Moçambique independente – Lei 
nº 12/78, de 2 dezembro – Lei da Organização Judiciária. Esta Lei marcava o iní-
cio da edificação de um sistema de administração da justiça em Moçambique livre 
do colonialismo português. Nesta Lei, foram estabelecidos tribunais populares em 
diferentes escalões territoriais, onde juízes profissionais trabalhavam ao lado de 
juízes eleitos pela população.

Deste modo, foi com o regresso de alguns estudantes moçambicanos, que 
vieram de Portugal e, com os primeiros bacharelados e licenciados da Faculdade de 
Direito da UEM, foi possível, em Moçambique independente, começar a organizar 
os tribunais ao nível provincial e distrital. Antes, a justiça era assegurada, na maior 
parte dos casos, pelos magistrados portugueses (advogados portugueses) e por um 
número insignificante de juristas moçambicanos, que já tinham se formado em 
Portugal. Estes constituíram figuras de destaques no primeiro período do sistema 
judicial de Moçambique pós-independente (1975 a 1978), que foram responsáveis 
pelo estabelecimento das bases para a implementação do Poder Judiciário (lecio-
nação das aulas e criação de anteprojeto judicial).

Assim foi nascendo o sistema judicial em Moçambique pós-independente, 
como um sistema jurídico democrático e popular, contrariamente ao sistema eli-
tista e colonial que vinha vigorando no país sob administração do governo colonial 
português. 

Até aqui, se pode perceber, pelos menos em linhas gerais, como foi o pro-
cesso de importação de modelos políticos, institucionais e ideológicos, conforme 
atestam os estudos de pesquisadores que se dedicaram ao tema da importação de 
modelos institucionais para os países periféricos (Badie; Hermet, 1993; Dezalay; 
Garth, 2000). Os dois juristas pioneiros e dirigentes do Ministério da Justiça em 
Moçambique foram formados em Portugal. Os países semiperiféricos caracteri-
zam-se por importar modelos institucionais, como resultado do “sistema interna-
cional” e de atores políticos implantadores dos poderes do Estado, que tenham um 
capital político internacional herdado no estrangeiro.
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12.7 MODELO JUDICIÁRIO ADOTADO PARA O 
SISTEMA DE JUSTIÇA MOÇAMBICANO

Antes da independência de Moçambique, não se pode falar da construção 
do sistema jurídico moçambicano. O país era administrado pelos colonialistas por-
tugueses, como uma província ultramarina de Portugal e todas as normas eram 
portuguesas. Neste período, 

O sistema de justiça formal limitava-se aos tribunais coloniais das áreas 
urbanas, que serviam os portugueses e uma minoria de cidadãos negros 
considerados “assimilados”. A maioria dos moçambicanos era governada 
pelo direito costumeiro local, imposto por funcionários portugueses atra-
vés da cooptação de chefes e líderes tradicionais. Estes tribunais tradicio-
nais estavam amplamente associados a práticas de corrupção e opressão 
(Open Society Initiative for Southern Africa, 2006, p. 9).

No tempo colonial, “O racismo, a discriminação, a dominação, a opressão 
estavam presentes em todos os aspectos da vida quotidiana, desde os assentos nos 
autocarros até aos elevadores onde os negros não podiam entrar, para já não falar 
dos muitos lugares e atividades cujo acesso lhes era interdito” (Alves, 2008, p. 1). 
Estes males conduziram o país ao início da Luta Armada de Libertação Nacional, 
em 25 de setembro de 1964, quando a Frelimo, como movimento de libertação, 
começou a ocupar e controlar pequenas zonas, na altura chamadas “zonas liberta-
das”, nos então distritos do norte (então distritos de Cabo Delgado e Niassa) e do 
centro (então distritos de Tete, Manica e Sofala) de Moçambique. 

A Luta Armada de Libertação Nacional conduziu o país à independência 
em 25 de junho de 1975. Tendo tornado Moçambique um país livre da dominação 
colonial, da cultura, da ideologia e do sistema colonial português. Como afirmam 
Sachs e Welch (1990, p. 3), o sistema jurídico colonial em Moçambique era fascista 
e elitista, que gradualmente foi sendo transformado num sistema popular, mo-
çambicano e democrático, onde o poder supostamente residia no povo. Esta liber-
dade foi-se conquistando gradualmente nos espaços e nos territórios que as forças 
da Frelimo ocupavam e, ao mesmo tempo, destruíam os hábitos e os costumes 
coloniais impostos pelo colonizador. Como era necessário disciplinar os seus mem-
bros e o povo aliado, foram sendo criados “Comitês Disciplinares” e comissários 
políticos para a mobilização e propaganda no seio das populações e para a difusão 
das linhas de orientação política da Frelimo, cujos responsáveis eram guerrilheiros 
deste movimento nas zonas libertadas. 

As zonas libertadas eram extensas áreas totalmente controladas pela Fre-
limo dentro de Moçambique. Elas tinham como objetivo “essencial a destruição 
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das estruturas de dominação e opressão do povo moçambicano, e a edificação de 
novas formas de poder, segundo o interesse das massas” (Relatório do III Con-
gresso da Frelimo, 1977). Depois da independência de Moçambique, a Frelimo 
começou “a criar as suas próprias estruturas legais, que consistiam em tribunais 
populares, presididos por quatro a seis juízes eleitos no seio da comunidade. Es-
tes tribunais populares tomavam as suas decisões através de diversos mecanis-
mos de consulta e respondiam perante as assembleias populares locais” (Open 
Society Initiative for Southern Africa, 2006, p. 9). Desta forma, foram surgindo 
os tribunais populares em Moçambique, seguindo um modelo de justiça popular. 
Ao contrário disso, nas zonas libertadas não havia tribunais. Existia uma justiça 
popular, onde o júri era constituído por guerrilheiros da Frelimo e pela própria 
população (participação popular no julgamento) nas circunscrições territoriais 
libertadas.

A edificação da justiça popular tem as suas raízes na experiência das zonas 
libertadas: esta é uma afirmação que serviu de guia e de inspiração na altu-
ra em que começamos a construir uma nova organização judiciária, a criar 
novas leis, a pôr em prática um novo princípio de legalidade. Isso porque 
durante a fase mais aguda de uma luta (e tal foi sem dúvida a experiência 
das zonas libertadas), realizam-se as experiências mais criadoras e exem-
plares, as que servem de modelo e de ponto de referência para o futuro, 
quando o novo poder se estabeleceu e uma sociedade no seu todo deve 
encontrar novas formas de organização e de funcionamento (Honwana et 
al., 1984, p. 11). 

Nesta perspectiva, quanto ao modelo de justiça adotado no processo de 
formação do campo jurídico em Moçambique, após a independência nacional e 
aprovação da primeira Constituição de Moçambique Independente em 1975, al-
guns dos entrevistados são unânimes em afirmar que não havia um modelo de 
referência, apenas tinham como fonte de inspiração a experiência da luta armada 
de libertação nacional nas zonas libertadas, com a participação dos juízes eleitos 
no seio da população sem formação em Direito.  

Para a entrevistada (2017) Irene da Oração Afonso Micas e Uthui, procura-
dora-geral adjunta para área fiscal e aduaneira na Procuradoria-Geral da República, 
o modelo de referência foi a experiência da Luta Armada de Libertação Nacional, 
dos tribunais populares das zonas libertadas. Logo após a independência, Moçam-
bique escolheu o sistema socialista, os tribunais não existiam no interior do país, 
fora das cidades não havia tribunais. E a maioria da população moçambicana vivia 
e vive até hoje no campo, vive da agricultura de subsistência. Os conflitos sociais 
no seio das populações eram dirimidos pelos anciãos, pelas pessoas mais velhas 
da povoação, uma imagem daquilo que tinha sido o papel dos régulos coloniais em 
Moçambique, antes da independência.
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Segundo Irene da Oração Afonso Micas e Uthui (2017), os conceitos de 
“justo”, “atitude correta” ou “atitude incorreta”, não eram jurídicos, mas sim po-
pulares. Eram, pois, pontos de vista populares. Muitos casos eram discutidos na 
praça pública, havia vezes em que se convocava uma reunião em que a pessoa era 
apresentada à população e criticada em público (repreensão pública, chicotadas, 
fuzilamento, etc.). Os tribunais sempre existiram, mas nas cidades, nas vilas, sem 
muito peso na vida da maioria da população. Naquela época, eram poucos os casos 
que eram levados aos tribunais, porque os conceitos de “justo” ou “injusto eram de 
interpretação popular. Por isso, os julgamentos eram feitos em comícios popula-
res, onde o presidente da República tomava decisões, como se fosse um tribunal a 
decidir e a pena tornava-se de cumprimento obrigatório.

A opinião desta entrevistada vai de acordo com o escrito em 1984 por 
Honwana et al., na Revista Justiça Popular, que abaixo se transcreve: 

Reafirmamos uma vez mais a importância da experiência das zonas liber-
tadas como fonte de inspiração para a construção de um sistema popular 
de justiça em Moçambique, através dos depoimentos daqueles que, en-
frentando heroicamente a violência assassina do exército colonial fascista, 
criavam uma nova vida e um novo direito nas zonas libertadas (Honwana 
et al., 1984, p. 2). 

Continuamente, Honwana et al. (1984) afirmam que “O nosso tribunal foi 
constituído não só por juízes, mas por elementos das Organizações Democráti-
cas de Massas residentes na zona, [...] e por cidadãos exemplares, o que permitiu 
efetuar julgamentos com base num conhecimento profundo da realidade de cada 
zona” (Honwana et al., 1984, p. 4). 

O jurista Abdul Carimo Issá, antigo vice-presidente da Assembleia da Repú-
blica (1994-1999) e diretor da extinta Unidade Técnica de Reforma Legal – UTREL 
(2002-2012), partilha também a mesma ideia. Citado por Senda (2019) refere que 
“Contrariamente aos processos de descolonização em geral, no caso de Moçambi-
que, operou-se uma solução de descontinuidade, uma ruptura e a efetiva fundação 
de um novo Estado que nada tinha com o Estado colonial” (Abdul Carimo Issá 
apud Senda, 2019, p.2). Da mesma forma, Issá entende que “o escangalhamento do 
Aparelho de Estado colonial, onde se insere a ruptura do modelo de justiça colonial 
e instituição da justiça popular é corolário dessa decisão estratégica de então” (Ab-
dul Carimo Issá apud Senda, 2019, p. 2).

Ideia semelhante é expressa pela procuradora-geral adjunta de Moçambi-
que, Lúcia Buinga Maximiano do Amaral (2017), chefe do departamento espe-
cializado para área de controle da legalidade da Procuradoria-Geral da República, 
segundo a qual o modelo adotado para o sistema moçambicano foi o sistema colo-
nial português, mas com certa rótula, desde logo com a implantação de tribunais 
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populares, algo exclusivo de Moçambique. Esta magistrada entende que, o modelo 
foi próprio, típico de Moçambique, trazido da experiência das zonas libertadas, 
durante a guerra colonial de libertação nacional, o que vai de acordo com o que 
defendem Honwana et al. (1984):

Os principais fundamentos da justiça popular não surgiram do nada, nem 
tão pouco foram copiados deste ou daquele país. Forjaram-se, com toda a 
sua complexidade e todo o seu pormenor, aqui no nosso solo, através de 
trabalho diário de milhares de moçambicanos organizados e enquadrados 
pela Frelimo, durante a Luta Armada de Libertação Nacional (Honwana et 
al., 1984, p. 2).

Lúcia Buinga Maximiano do Amaral (2017) entende que a forma como de-
veria ser analisado certo comportamento, como o infrator deveria ser corrigido, 
as medidas a serem aplicadas, isso tudo, influenciou a gênese do sistema judicial. 
Igualmente, entende que, tudo foi por mérito do primeiro ministro da Justiça de 
Moçambique, na altura, o jurista Rui Baltazar dos Santos Alves, formado em Direi-
to em Portugal, depois veio trabalhar em Moçambique como Advogado, em defesa 
dos interesses dos moçambicanos, sobretudo daqueles que lutavam e impugnava o 
sistema colonial. Conforme Lúcia do Amaral, Rui Baltazar dos Santos Alves tinha 
ideias progressistas e democráticas, e agregadas às orientações que teria recebido 
do Chefe do Estado, além do trabalho de divulgação e de recolha de opiniões feito 
pelas brigadas da Justiça Popular, teriam de certa maneira facilitado a implantação 
do sistema judiciário moçambicano. 

Na visão de Rui Baltazar dos Santos Alves (2017), antigo ministro da Jus-
tiça e juiz-presidente do Conselho Constitucional jubilado, o sistema implantado 
resultou, pois, em um misto de soluções adaptadas às realidades existentes, de 
criatividade sintonizada com as políticas seguidas, mas tendo como referência 
modelos portugueses, o que se impunha. Pois, o grosso da legislação vigente con-
tinuava a ser a portuguesa, aplicada às colônias, e era a cultura jurídica portugue-
sa que dominava e, até certo ponto, ainda domina ou mantém forte influência 
em Moçambique. Esta visão é reforçada também pelo Open Society Initiative for 
Southern Africa (2006, p. 6), ao aduzir que a estrutura dos tribunais e as bases do 
sistema de justiça moçambicano foram herdadas do sistema colonial português.

De igual modo, Gita Welch, afirma também que “essencialmente o siste-
ma comporta elementos do direito estatuário herdado do colonialismo, elementos 
trazidos pela prática da aplicação da justiça nas zonas libertadas durante a Luta 
Armada de Libertação Nacional e certamente alguns elementos de direito costu-
meiro” (Welch, 1991, p. 107). Continuamente, a autora entende que,

A transformação do sistema de justiça em Moçambique correspondeu à 
necessidade de adequar as instituições jurídicas e o próprio direito herda-
do do colonialismo à nova concepção de Estado de Democracia Popular, no 
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quadro da definição do direito como expressão do poder da classe domi-
nante (Welch, 1991, p. 107).

Alguns analistas entendem que, no período compreendido entre a procla-
mação da independência e a aprovação da primeira Lei da Organização Judiciá-
ria moçambicana (Lei nº 12/78, de 2 dezembro – Lei da Organização Judiciária), 
manteve-se vigente a essência da estrutura do sistema judicial do período antes 
da independência, dominado pela legislação portuguesa, como por exemplo, um 
Tribunal da Relação, com jurisdição em todo o país, com funções de Tribunal de 
Recurso em última instância; tribunais judiciais de comarca (mais tarde tribunais 
populares provinciais), com jurisdição em cada província; julgados municipais (tri-
bunais populares distritais), com jurisdição em cada distrito; julgados de paz (tri-
bunais populares de localidade), com jurisdição em cada posto administrativo; e os 
tribunais populares de bairro, modelo adotado implantado nas zonas libertadas 
(Historial do Tribunal Supremo, 2017). 

Hermenegildo Maria Cepeda Gamito (entrevista, 2017), atual presidente 
do Conselho Constitucional de Moçambique, explica que se seguiu o modelo por-
tuguês, pois não poderia se fazer um corte, ou mesmo este corte não podia ser 
tão radical, tendo em conta o contexto que o país se encontrava, com quase uma 
dezena de juristas formados em Portugal. Desta maneira, a legislação e o Direito 
português, são as normas ocidentais que acabaram influenciando mais a ordem 
jurídica moçambicana.

Contudo, apesar de haver uma pequena discrepância dos entrevistados em 
relação ao modelo judiciário implantado em Moçambique, a ideia que fica é de que, 
o sistema judiciário moçambicano é de fato, um modelo português, tendo sofrido 
pequeno processo de adaptação, interpretação e modificação, face as experiências 
das zonas libertadas. O que era de esperar, pois, conforme Badie e Hermet (1993), 
os países periféricos, caracterizam-se por um processo de importação de modelos 
ocidentais, o que não podia ser diferente para Moçambique. 

No entanto, é digno de se dizer que, o modelo do sistema judiciário adota-
do em Moçambique, não teve a sua origem meramente como produto da história 
social e política do país, à semelhança do que sucedeu com os países ocidentais. 
Contrariamente a isso, o sistema judiciário moçambicano surge associado à pro-
blemática que Badie e Hermet (1993) denominaram de “dinâmicas órfãs”, que ca-
racterizam os países periféricos, dos quais Moçambique faz parte. É um modelo ca-
racterizado pela importação de padrões de instituições europeias, principalmente 
do modelo português, imbricado à experiência das zonas libertadas. 

Como o país não tinha curso de Direito, a configuração e consolidação das 
instituições jurídicas beneficiaram-se dos mecanismos do “sistema internacional”, 
que permitia a circulação dos juristas por meio de títulos universitários, conhe-
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cimento técnico, contatos, recursos, prestígio e legitimidade obtidos no exterior 
(Badie; Hermet, 1993; Dezalay; Garth, 2000). Tais políticas importadas têm im-
plicações na configuração de estruturas políticas, institucionais e normativas di-
versas que, consequentemente, levam os Estados importadores a sujeitarem-se à 
reprodução de uma estrutura de hierarquização e dominação. Esta configuração 
permeia que grupos sociais ligados ao centro do poder estatal apropriem-se dos 
recursos do Estado de diversas ordens. Já que as políticas implantadas “[...] cum-
prem a função de reforçar as estruturas políticas mais deficitárias e substituir as 
organizações tradicionais que tenham se tornado arcaicas” (Badie; Hermet, 1993, 
p. 182).  

As políticas importadas criam certo hibridismo, que tem como consequên-
cia o baixo grau de autonomização e de diferenciação das esferas sociais. Esta hi-
bridação ocorre entre elementos internos e externos e propicia um enraizamento 
do domínio patrimonial, no âmbito do Estado (Badie; Hermet, 1993). Neste sen-
tido, a elite governante acaba tendo o monopólio de nomear as elites dos outros 
campos do poder, sendo até ao momento o critério visível para legitimação das 
elites do espaço jurídico moçambicano, que é dado de acordo com a confiança po-
lítico-profissional, centrado nos militantes partidários. São padrões que emanam 
desde o tempo colonial, no surgimento dos movimentos nacionalistas que lutaram 
para a independência de Moçambique. Nesta época, todas as chefias eram por indi-
cação do presidente da República.

12.8 A GÊNESE DO SISTEMA JUDICIÁRIO 
NA CONSTITUIÇÃO E NAS DEMAIS LEIS 
DE MOÇAMBIQUE

O sistema judiciário moçambicano foi previsto pela primeira vez na Cons-
tituição da República Popular de Moçambique de 1975 (CRPM/1975). No seu Ca-
pítulo VI, previa a existência da “organização judiciária” e, no artigo 62 dispunha 
de forma clara que “Na República Popular de Moçambique a função judicial seria 
exercida pelos tribunais, através do Tribunal Popular Supremo e dos demais tribu-
nais determinados na lei sobre organização judiciária”. Igualmente, no artigo 66, o 
legislador previa a existência do Ministério Público: “Junto dos tribunais existirão 
magistrados do Ministério Público, a quem caberá a representação do Estado. O 
procurador-geral da República será responsável perante a Assembleia Popular”. 
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Apesar da previsão legal do Tribunal Popular Supremo e da Procuradoria-
-Geral da República (PGR) na Constituição de 1975, a criação destes órgãos apenas 
ocorreu em 1988 e 1989, respectivamente. A PGR foi concedida, através da Lei 
Orgânica da Procuradoria-Geral da República, Lei n.º 6/89, de 19 de setembro. Na 
Constituição da República de 2004 (CRM/2004), a PGR ficou plasmada no artigo 
237, definida como órgão central do Estado e, constitui o topo da magistratura do 
Ministério Público. 

Contudo, na Constituição de 1975, as assimetrias entre os órgãos do espaço 
jurídico e os do espaço político eram muito visíveis, visto que a separação formal 
de poderes entre o Legislativo, o Executivo e o Judiciário era quase inexistente. 
Aliás, a própria CRPM/1975 já deixava claro este propósito. Todas as posições de 
poder eram dirigidas e controladas pela Frelimo: 

A República Popular de Moçambique é orientada pela linha política de-
finida pela Frelimo, que é a força dirigente do Estado e da Sociedade. A 
Frelimo traça a orientação política básica do Estado e dirige e supervisiona 
a ação dos órgãos estatais a fim de assegurar a conformidade da política do 
Estado com os interesses do povo (Art. 3 da CRPM/1975).

Todos os níveis de tribunais existentes subordinavam-se à autoridade da 
Assembleia Popular, a qual prestava contas. A Assembleia Popular era definida 
como órgão supremo do Estado e o mais alto órgão legislativo da República Popu-
lar de Moçambique (art. 37 da CRPM/1975). Este órgão era convocado e presidido 
pelo presidente da República, que não só era chefe do Estado, como também pre-
sidente da Frelimo. 

Além disso, a direção do sistema judicial estava à tutela do Ministério da 
Justiça, que detinha competências de nomear, exonerar, transferir e do poder dis-
ciplinar sobre os magistrados judiciais e do Ministério Público (art. 49.º do Diplo-
ma Ministerial n.º 14/85, de 24 de abril). Neste período, o Ministério da Justiça 
(MJ) atinha tarefas diretamente ligadas à organização da função judicial, já que o 
funcionamento dos tribunais, da PGR e da Polícia Judiciária e de outros setores 
afins estava na dependência orgânica do MJ. Pois, o artigo 14 do Decreto nº 1/75, 
de 27 de julho, estabelecia de forma clara que constituíam tarefas principais do 
MJ, dentre outras, a de assegurar o normal funcionamento dos tribunais; superin-
tender as atividades da Procuradoria-Geral da República e supervisionar a atuação 
da Polícia Judiciária. 

Igualmente, cabia e ainda cabe até hoje ao governo, através do Ministério 
da Justiça, a formação de magistrados judiciais, oficiais de justiça e demais funcio-
nários dos tribunais, do Ministério Público e dos profissionais do setor da justiça 
em geral, através do Centro de Formação Jurídica e Judiciária (CFJJ), uma ins-
tituição subordinada ao Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Reli-
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giosos (MJCR). Isso mostra que os poderes não estavam separados, mas sim con-
centrados nas mãos do Poder Executivo, uma clara inexistência de separação de 
poderes do Estado e independência do setor judiciário.

Outro ponto importante a realçar, é que nesta altura havia poucos moçam-
bicanos formados em Direito. E, segundo Rui Baltazar dos Santos Alves (Memo-
rando, 2017), com a total escassez de juristas, a maior parte dos tribunais provin-
ciais acabou sendo dirigida por moçambicanos sem qualificações jurídicas (desde 
médicos até outros funcionários menos qualificados), que exerciam as atividades 
o melhor que podiam, com a ajuda de funcionários judiciais. Foi já na fase final 
do mandato do ministro da Justiça, Rui Baltazar dos Santos Alves, em 1978, que 
começou a colocação dos primeiros jovens juristas moçambicanos nos tribunais 
provinciais. 

Na vigência da Constituição de 1975, que instituía um regime monopar-
tidário em Moçambique, houve uma longa história de submissão do setor da 
justiça e dos magistrados ao poder político, sob liderança do partido único – a 
Frelimo. Essa sujeição passava largamente pelo controle do recrutamento e de 
fiscalização das atividades dos profissionais do campo da justiça. Conforme o 
plasmado no artigo 3º do Decreto Presidencial n.º 69/83 de 29 de dezembro, 
competia ao Ministério da Justiça (MJ), nomear, exonerar, disciplinar os ma-
gistrados judiciais (juízes) e do MP (procuradores). Igualmente, era atribuído ao 
MJ o poder de definir os critérios de recrutamento e de seleção dos candidatos à 
magistratura judicial e do MP e, dos funcionários do setor judiciário; de definir 
as regras e os procedimentos para a eleição dos juízes eleitos (leigos ou não pro-
fissionais); de organização e superintendência do sistema de administração da 
justiça, através dos tribunais e da PGR. 

No domínio da atividade judicial, competia ao MJ implementar a estratégia 
de criação do Tribunal Popular Supremo e estabelecer as regras e critérios ade-
quados para a extensão dos tribunais populares dos diferentes escalões em todo o 
país. E, no domínio da fiscalização da legalidade, o MJ tinha a função essencial de 
instalar a Procuradoria-Geral da República e controlar o seu funcionamento.

Todos esses fatos representaram o exemplo claro de subordinação histórica 
do Poder Judiciário aos poderes políticos, ao longo da vigência da Constituição de 
1975. Conforme apontam os trabalhos de Open Society Initiative for Southern 
Africa (2006) e Cistac (2008), os juízes e os procuradores tiveram um poder pouco 
diminuto, já que tanto as nomeações destes juristas, assim como a gestão orça-
mentária do Poder Judiciário sempre estevem dependentes da elite política (Poder 
Executivo e Legislativo).
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A Constituição de 1975 sofreu seis alterações pontuais ao longo da sua vi-
gência: em 19764, em 19775, em 19786, em 19827, em 19848 e em 19869. O desta-
que destas alterações vai para a terceira revisão, concretizada pela Lei n.º 11/78, 
de 15 de agosto, que alterou a forma de organização e estrutura dos órgãos do Es-
tado. Em função disso, o Comité Central da Frelimo perdeu a sua competência de 
poder alterar a Constituição, como já havia feito na primeira e segunda alteração 
constitucional (1976 e 1977). Nesta mesma revisão constitucional, o Conselho de 
Ministros foi também retirado a competência de legislador, tendo passado a ser 
exclusivamente da Assembleia Popular. 

Na esteira destas alterações constitucionais foram também aprovadas vá-
rias leis e decretos-leis que mudaram o figurino do sistema judiciário moçambi-
cano. O realce vai para a aprovação da Lei n.º 12/78, de 30 de dezembro (Lei da 
Organização Judiciária), que regulamentou a estrutura e a composição dos tribu-
nais populares. O destaque é também extensivo a criação da Lei n.º 11/79 de 12 
de dezembro, que estabelece o Tribunal Superior de Recurso em substituição ao 
Tribunal da Relação, os tribunais populares provinciais em substituição dos tri-
bunais de comarca, os tribunais populares distritais em substituição dos julgados 
municipais e os tribunais populares de localidade ou de bairro em substituição dos 
julgados de paz.

A promulgação do Decreto Presidencial n.º 69/83, de 29 de dezembro, que 
qualificava o Ministério da Justiça como órgão central do Conselho de Ministros, 
que incumbia, essencialmente, organizar o sistema judiciário, promovendo a cria-
ção de tribunais populares e mantendo o Ministério da Justiça na direção do apa-
relho judicial, com competências ainda de nomear, exonerar, colocar, transferir 
juízes, procuradores, de entre outros agentes e funcionários dos tribunais e do 

4 Resolução (8ª Reunião, 1976) sobre a Justiça do Comité Central da Frelimo, publicada 
no Boletim da República de Moçambique, n.º 42, I Série, sábado, 10 de abril de 1976. Esta 
resolução estabelecia de entre outros aspectos, os mecanismos de articulação entre os tri-
bunais e as estruturas políticas e sociais do Estado, sobretudo, a participação de juízes elei-
tos (juízes leigos eleitos pelas assembleias locais) nos tribunais como auxiliares dos juízes 
profissionais.
5 2ª Sessão do Comité Central da Frelimo, publicada no Boletim da República de Moçambi-
que, n.º 100, I Série, terça-feira, 30 de agosto de 1977.
6 Lei n.º 11/78 de 15 de agosto, publicada no Boletim da República de Moçambique, n.º 97, 
I Série, terça-feira, 15 de agosto de 1978.
7 Resolução n.º 11/82 de 01 de Setembro, publicada no Boletim da República de Moçambi-
que, n.º 34, I Série, Suplemento de quarta-feira, 01 de Setembro 1982.
8 Lei n.º 1/84 de 27 de abril, publicada no Boletim da República de Moçambique, n.º 17, I 
Série, Suplemento de sexta-feira, 27 de abril de 1984.
9 Lei n.º 4/86 de 25 de julho, publicada no Boletim da República de Moçambique, n.º 30, I 
Série, 2º Suplemento, sábado, 26 de julho de 1986.
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Ministério Público, nos diversos escalões, incluindo ao nível do Tribunal Supremo 
e da Procuradoria-Geral da República. 

O realce é extensivo também a entrada em vigor do Tribunal Supremo e 
a nomeação dos Juízes Conselheiros, em dezembro de 1988; a aprovação da Lei 
nº 6/89, de 19 de setembro, que elevava a Procuradoria-Geral da República em 
órgão central do Estado, passando a gozar de autonomia em relação aos demais 
órgãos do Estado. Esta lei extinguia a subordinação formal do Ministério Público 
em relação ao Ministério da Justiça, este que deixava de superintender na Procura-
doria-Geral da República e nos demais serviços dela dependentes. Tais mudanças 
tiveram maior consolidação na Constituição de 1990.

12.9 A REFORMA CONSTITUCIONAL DE 1990 
E A NOVA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

De acordo com Nuvunga (2007, p. 54), após prolongadas crises econô-
micas e sociais da Europa de Leste, desde a segunda metade da década de 1980, 
passando pela queda do muro de Berlim em 1989 (que marcou a reunificação da 
Alemanha – RDA e RFA), até ao início da década de 1990 (que marcou a desin-
tegração e o fim da URSS – União das Repúblicas Socialistas Soviéticas), devido 
aos expressivos e profundos fracassos econômicos e políticos do modelo socia-
lista – que conduziram à desintegração da URSS e ao abandono quer do sistema 
de Economia de Direção Central ou Planificada, quer ao ensino e a difusão do 
Marxismo-Leninismo – o partido Frelimo em 1989, no seu 5° Congresso, anun-
ciou o abandono da ideologia marxista-leninista, tendo-se declarado um partido 
social-democrata de centro-esquerda. O país estava ainda em plena guerra civil, 
entre a Frelimo e a Renamo.

Posteriormente, a Frelimo fez uma revisão da Constituição de 1975 e em 
2 de novembro de 1990, a Assembleia Popular aprovou uma nova Lei-mãe – a 
Constituição da República de Moçambique de 1990 (CRM/1990). A mesma en-
trou em vigor no dia 30 de novembro de 1990 e introduziu muitas alterações 
que se refletiram em quase todas as esferas da sociedade moçambicana (social, 
cultural, política, jurídica, etc.). 

O novo texto constitucional de 1990, pela primeira vez na história de 
Moçambique, previa um sistema político multipartidário e introduziu o Estado 
de Direito Democrático, alicerçado na separação e interdependência dos pode-
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res e no pluralismo jurídico. Aliás, a Constituição de 1990 definiu a República de 
Moçambique como um Estado independente, soberano, unitário, democrático 
e de justiça social (Art. 1º). Estas reformas trouxeram em Moçambique uma 
série de mudanças políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Houve uma enor-
me expansão dos direitos, liberdades e garantias fundamentais individuais e 
coletivos. 

Primeiro, porque lançou os primeiros “parâmetros estruturais da mo-
dernização, contribuindo de forma decisiva para a instauração de um clima de-
mocrático que levou o país à realização das primeiras eleições multipartidárias” 
(Preâmbulo da CRM/1990). Quer dizer que, Moçambique deu um salto qualita-
tivo, passando de um sistema socialista de partido único para uma democracia 
multipartidária e de sufrágio universal, direto, igual, secreto e periódico para a 
escolha das elites governantes. Nesta mesma década, o país abandonou o modelo 
socialista soviético e abriu-se para uma economia de mercado. Todas estas alte-
rações proporcionaram um conjunto de direitos e liberdades fundamentais de 
respeito aos direitos humanos.  

Segundo, com a aprovação da Constituição de 1990, a organização dos 
poderes do Estado, em especial a estrutura judiciária foi alterada. Pela primeira 
vez foi consagrada a separação formal de Poderes entre o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário. Os tribunais passaram a constituir órgãos de soberania, à seme-
lhança do presidente da República, da Assembleia da República, do Conselho 
de Ministros e do Conselho Constitucional (art. 109, CRM/1990). No entanto, 
apesar deste preceito legal elencar estes como órgãos de soberania, somente o 
presidente da República e a Assembleia da República são órgãos soberanos elei-
tos por meio de um sufrágio universal, direto, igual, secreto e periódico. Os três 
restantes (Conselho de Ministros, Conselho Constitucional e tribunais), os seus 
titulares máximos são por indicação presidencial. Contudo, estas mudanças pro-
fundas proporcionaram certa autonomia e independência do Poder Judiciário 
em relação aos outros Poderes do Estado (Executivo e Legislativo). 

Com a entrada em vigor da Constituição de 1990, a Procuradoria-Geral 
da República (PGR) passou a constituir um órgão central do Estado, passando a 
gozar de autonomia relativa em relação aos demais órgãos do Estado. O Ministé-
rio da Justiça (MJ) deixou de ser o órgão de gestão e disciplina dos magistrados, 
tendo passando esta competência para os Conselhos Superiores das respectivas 
magistraturas (Judicial e do MP). 

Emergia desta forma a autonomia e a independência funcional do sistema 
judiciário moçambicano, extinguindo formalmente a sua subordinação ao poder 
político (Ministério da Justiça) e ao poder Legislativo (assembleias populares). 
Embora os órgãos máximos (presidente do Conselho Constitucional, presidente 
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e vice-presidente do Tribunal Supremo, procurador-geral e vice-procurador-geral 
da República) continuam sendo nomeados pelo presidente da República, este 
que é não somente o chefe do Estado, como também o chefe do governo, o co-
mandante-chefe das Forças Armadas de Defesa e Segurança e o presidente do 
partido no poder (Frelimo).

Dentre outros princípios estatuídos na Constituição de 1990, destaca-
-se a obrigatoriedade do cumprimento das decisões dos tribunais e prevalência 
destas sobre as de outras autoridades (Art. 163, CRM/1990). Igualmente, foi 
estabelecida a independência dos juízes no exercício das suas funções, devendo 
obediência à lei. Também foram estabelecidas algumas garantias funcionais, no-
meadamente, a garantia de imparcialidade e irresponsabilidade dos juízes (Art. 
164, CRM/1990).

Com a vigência da Constituição de 1990, foi autorizado o exercício da 
advocacia privada e da atividade de consultoria jurídica, que vinha sendo proi-
bido desde agosto de 1975, através do Decreto-Lei n.º 4/75, de 16 de agosto. O 
exercício privado da advocacia e da consultoria jurídica tornar-se-ia forte com a 
instituição da Lei n.º 7/94, de 14 de setembro, que cria a Ordem dos Advogados 
de Moçambique (OAM). Estes e outros princípios de um Estado de Direito De-
mocrático vieram a ser consolidados pela Constituição de 2004.

Em 16 de novembro de 2004, a Assembleia da República revogou a Cons-
tituição de 1990 e aprovou uma nova constituição (Constituição da República 
de Moçambique de 2004), em vigor no país. Nela, o legislador manteve, essen-
cialmente, os princípios fundamentais, relativos à separação e independência do 
Poder Judiciário, tal como vinha consagrado na Constituição de 1990. Contudo, 
os mesmos princípios foram reforçados e aparecem expressamente consagrados 
em disposições específicas. Dentre muitos exemplos, destaca-se os seguintes:

Artigo 134: (Separação e interdependência) – “Os órgãos de soberania 
assentam nos princípios de separação e interdependência de poderes 
consagrados na Constituição e devem obediência à Constituição e às leis”.

Artigo 215: (Decisões dos tribunais) – “As decisões dos tribunais são de 
cumprimento obrigatório para todos os cidadãos e demais pessoas jurídi-
cas e prevalecem sobre as de outras autoridades”.

Artigo 217: (Independência dos juízes) – 1. No exercício das suas funções, 
os juízes são independentes e apenas devem obediência à lei. 2. Os juízes 
têm igualmente as garantias de imparcialidade e irresponsabilidade. 3. 
Os juízes são inamovíveis, não podendo ser transferidos, suspensos, apo-
sentados ou demitidos, senão nos casos previstos na lei.

No entanto, apesar da mudança do sistema e do reforço dos princípios 
legais da organização e funcionamento do setor da justiça em Moçambique, mais 
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uma vez prevaleceu o problema constante na Constituição de 1975, mormente 
a autonomia e independência do Poder Judiciário. Alguns autores argumentam 
que, as constituições de 1990 e de 2004 dispõem de uma separação meramente 
formal, pois as elites do setor da justiça continuam a ser indicadas e monitoradas 
pela elite política, ao mesmo tempo em que esta nomeia e exonera mediante a 
sua escolha (Open Society Initiative for Southern Africa, 2006; Cistac, 2008; 
Ucama, 2012; Bibiane, 2015).  

Como se referiu anteriormente, a Constituição de 1990, no seu artigo 
109, estabeleceu pela 1ª vez no direito constitucional positivo moçambicano, 
aqueles que são os órgãos de soberania, nomeadamente, o presidente da Repú-
blica (PR), a Assembleia da República, o Conselho de Ministros, os tribunais e o 
Conselho Constitucional (CC). A Constituição de 2004 manteve este elenco de 
órgãos de soberania. Porém, continuou atribuindo ao presidente da República 
poderes excessivos, que sendo um órgão de soberania eleito por sufrágio univer-
sal, prossegue nomeando os outros órgãos de soberania (os ministros e vice-mi-
nistros, o presidente e vice-presidente do TS, o presidente do CC, o presidente do 
Tribunal Administrativo, entre outros), à semelhança de que vinha acontecendo 
no regime monopartidário, em que mesmo não sendo órgãos soberanos eram 
também nomeados pelo presidente da República, ao mesmo tempo o chefe do 
Estado e presidente do partido Frelimo. 

Para além do poder de nomear e exonerar os órgãos de soberania, o pre-
sidente da República (PR) exerce também as mesmas competências sobre os ou-
tros órgãos do Estado. Conforme o artigo 159 da CRM/2004, compete ao pre-
sidente da República, no exercício da sua função, nomear, exonerar e demitir o 
procurador-geral e o vice-procurador-geral da República; o primeiro-ministro; os 
ministros e vice-ministros; os governadores provinciais; os reitores e vice-reito-
res das Universidades Estatais; o governador e o vice-governador do Banco de 
Moçambique; os secretários de Estado; o chefe e o vice-chefe do Estado-Maior-
-General, o comandante-geral e vice-comandante-geral da Polícia; os embaixado-
res e enviados diplomáticos da República de Moçambique.

Na verdade, a Constituição de 2004 continua atribuindo ao presidente 
da República consideráveis poderes na nomeação das elites do espaço jurídico. 
E são juristas ligados ao Estado e aos partidos políticos e de confiança das elites 
políticas, conforme entende o constitucionalista Gilles Cistac:

Não se pode dizer que o chefe do Estado não tenha influência (pelo menos 
virtual) sobre o Poder Judicial. Pelas prerrogativas que lhe são atribuídas 
pela Lei Fundamental, nomeadamente a da nomeação dos presidentes 
das mais altas jurisdições do País (alínea f do Artigo 159 da Constituição 
da República), do procurador-geral da República e do vice-procurador-ge-
ral da República (alínea h do Artigo 159 da Constituição da República), 
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e da designação de dois membros no Conselho Superior da Magistratura 
Judicial (alínea c do n.º 1 do Artigo 221 da Constituição da República), o 
Chefe do Estado tem a capacidade de dominar, senão afetar, o funciona-
mento do Poder Judicial. Com efeito, regra geral, o chefe de Estado não 
vai nomear nessas funções estratégicas uma pessoa que não lhe agrade. 
Assim sendo, pode-se desejar uma maior proteção estrutural da inde-
pendência no processo de nomeação tanto para o judiciário como para 
o Ministério Público. Seria uma das formas mais óbvias de reforço da 
independência dos tribunais relativamente ao Poder Executivo (Cistac, 
2008, p. 19).

Segundo Bourdieu (1989), esta acomodação pode deixar espaço para os 
políticos manterem práticas políticas tradicionais como o clientelismo, o perso-
nalismo e o privatismo, fatos que podem estar a ocorrer em Moçambique. Por 
consequência, a justiça torna-se desigual e cooptada, funcionando em benefício 
da minoria (os mais poderosos), em que se exprimem os interesses dos dominan-
tes, ou então, um instrumento de dominação (Bourdieu, 1989). Desta forma, o 
Direito ou o campo jurídico deixa de ser visto como a “existência de um universo 
social relativamente independente em relação às pressões externas, no interior 
do qual se produz e se exerce a autoridade jurídica” (Bourdieu, 1989). Já que a 
estrutura e a composição do espaço jurídico conferem ao Direito a força interna 
e isenta às pressões externas. 

Neste sentido, Bourdieu (1989) entende que, o campo jurídico fica viciado 
pelo poder simbólico, pois se torna dominado pelo capital, seja social ou político 
que cada agente possuir. Para Bourdieu (1989), o capital simbólico específico é 
um dos efeitos que aparece dentro de um campo que não obedece a lógica de le-
gitimação interna. E quanto menos autônomo for o campo jurídico, mais estará 
sujeito às inferências ou pressões externas.

É por isso que, alguns pesquisadores entendem que, apesar do silêncio 
no seio das elites do setor da justiça em Moçambique, “na prática têm existido 
tensões entre o Judiciário e o Executivo. Enquanto os tribunais procuram ga-
rantir a sua independência, algumas ações por parte de membros do Executivo 
sugerem a sua relutância em perder o seu histórico poder sobre o Judiciário” 
(Open Society Initiative for Southern Africa, 2006, p. 51). Os juízes são mais 
vulneráveis à influência governamental (Open Society Initiative for Southern 
Africa, 2006, p. 52). 
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12.10 CONCLUSÃO

A origem e a implementação do sistema judiciário moçambicano, desde o 
período logo após a independência nacional até aos dias de hoje, acompanham, 
em termos gerais, as mudanças do próprio sistema político e da ordem jurídico-
-constitucional de Moçambique. Verifica-se que o sistema judiciário moçambicano 
foi amplamente influenciado, depois da independência nacional, pelos sistemas 
comunistas, pelos regimes políticos autoritários do então bloco socialista, pelos 
paradigmas de orientação marxista-leninista e pela falta de uma cultura jurídica 
de separação de poderes. 

A primeira constituição do país (1975) foi influenciada pelas políticas re-
acionárias contra o colonialismo português, que resultaram na implantação do 
sistema socialista de partido único – Frelimo. Neste período, o sistema judiciário 
foi imbricado ao poder político, estando subordinado às Assembleias Populares as 
quais lhe prestavam contas e estando sob a tutela do Ministério da Justiça; haven-
do também maior articulação entre o sistema judiciário e as estruturas políticas e 
do Estado (o Ministério da Justiça, os tribunais e a PGR). Assim sendo, o sistema 
judiciário tinha uma independência meramente formal, uma vez que o Tribunal 
Popular Supremo é que detinha as competências de editar diretivas e instruções 
para os restantes tribunais inferiores, sendo de cumprimento obrigatório para to-
dos os juízes. 

Com a entrada em vigor da Constituição de 1990 e a passagem de um regi-
me monopartidário de orientação socialista de partido único, para uma democra-
cia multipartidária e um sistema de economia de mercado, o Estado moçambicano 
aderiu à normas internacionais que valorizam a proteção dos direitos humanos e 
a separação de poderes entre o Executivo, o Legislativo e o Judicial. Consequente-
mente, o Poder Judiciário foi ganhando certa notoriedade em termos de organiza-
ção e independência, pois passou a ser considerado o guardião fundamental da paz 
social e da democracia. Os juízes passaram a ser autônomos e independentes no 
exercício das suas funções, apenas devendo obediência à lei.

Com o reconhecimento do pluralismo jurídico na Constituição de 2004, que 
estabelecia a existência de várias formas de resolução de conflitos (sistemas nor-
mativos diferenciados), se fortalecia, cada vez mais, a independência do sistema 
judiciário moçambicano, visto que se associava as práticas tradicionais do Estado, 
oriundas das zonas libertadas, com os modelos internacionais de cariz democráti-
co, que respeitam a separação de poderes e a proteção dos direitos fundamentais.
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13.1 INTRODUÇÃO

Esse trabalho é resultado parcial de dissertação de mestrado defendida no 
ano de 2020 e sua pretensão é lançar luz sobre a aprovação da Lei nº 13.467/2017, 
a denominada reforma trabalhista, que alterou profundamente a regulamentação 
do trabalho do País. Para tanto, se analisa a conjuntura política vivenciada no País 
no período entre a apresentação e aprovação do projeto e os atores diretamente 
envolvidos em sua concepção e na articulação de sua aprovação. O recorte destes 
atores nesta abordagem considerou somente os grupos de ação que atuaram pela 
aprovação do projeto, partidos políticos, atores políticos, federações, confedera-
ções e associações de representatividade patronal.

A partir de levantamento bibliográfico, análise da apresentação, tramitação 
e votação do projeto que deu origem à Lei 13.467/2017, ainda observando o papel 
desempenhado pelo Presidente da República, Michel Temer e seu partido PMDB, 
a relevância do lobby patronal, a análise dos dados de doação de campanha eleito-
ral de setores econômicos delimitados (indústria, financeiro e de transporte), esse 
trabalho busca pontuar como esses atores e setores se articulam dentro do campo 
político e demarcam suas posições e estratégias.

13.2 O CONTEXTO HISTÓRICO 
E POLÍTICO DA REFORMA

A centralidade do trabalho na vida cotidiana de cada indivíduo e de sua 
representatividade na sociedade é inegável. Gorz (2004) definia o trabalho como 
uma atividade social, destinada a inserir o indivíduo no fluxo das trocas sociais do 
conjunto da sociedade. A flexibilização promovida por meio de reformas nas leis 
que regulamentam o trabalho tem se dado de forma global, não sendo exclusivida-
de a reforma trabalhista promulgada no Brasil em 2017. Diversos países na Amé-
rica Latina (México, Chile) e na Europa (Alemanha, Reino Unido, Itália, Espanha), 
na última década promoveram reformas flexibilizadoras na regulação do trabalho. 
Sob o argumento de modernização das relações de trabalho, essas reformas tra-
zem em comum o resultado em maior ou menor escala: a precarização das relações 
de trabalho, vulnerabilização do trabalhador, aumento do número de subempregos 
(Rigoletto; Páez, 2018). 
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No Brasil, o período pós-redemocratização é marcado pela recessão eco-
nômica e pelo processo de globalização, que culmina na adoção de políticas ne-
oliberais pelo Estado. Neste sentido, Nascimento (2001) explica que ocorrem 
transformações nas relações de trabalho decorrentes do processo de globaliza-
ção, da competitividade entre empresas de diversos países, da possibilidade de 
produção no exterior, do avanço tecnológico, da substituição da mão-de-obra 
por máquinas, que acabam por modificar e fragmentar as relações de trabalho 
com a chancela estatal. Costa (2005) aborda que as soluções adotadas pelo Esta-
do para superar a recessão e efetivamente inserir-se no cenário global, incluem 
a privatização, a queda de barreiras alfandegárias, a livre circulação de bens, ser-
viços e trabalhadores e a desregulamentação de direitos sociais e trabalhistas, 
iniciada pela flexibilização dos estatutos do trabalho, que, segundo os interesses 
das elites tomadoras da mão de obra, oneravam o custo do trabalho e inviabiliza-
vam a geração de empregos. 

É neste cenário da década de 90, de adaptação para inserção ao sistema 
global e superação de crise, onde se observam mudanças estruturais nas regula-
mentações e relações de trabalho, muitas delas refletindo na Reforma Trabalhis-
ta aprovada em 2017, que incorpora e aprofunda muitas das propostas debatidas 
na década de 90. O panorama político no País na década de 90 é marcado pela fle-
xibilização, prevalece nesse período a máxima da acumulação liberal, forçando a 
adaptação das empresas e do Estado a esta nova realidade. O período é marcado 
por iniciativas de reforma da regulação do trabalho no âmbito legal, com atuação 
direta do Estado, sendo as mais relevantes tomadas de forma unilateral e pon-
tual nos governos Fernando Collor (1991-1992) e Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002) (Campos, 2015). Os fundamentos que baseavam a necessidade des-
tas reformas à época guardam similaridade com os argumentos defendidos para 
aprovação da reforma em 2017, a necessidade de flexibilização das relações de 
trabalho como forma de enfrentar o desemprego e informalidade ajustando as 
regras trabalhistas às transformações tecnológicas e de competição contempo-
rânea (Krein, 2018).

Das reformas aprovadas nos governos Collor e Cardoso, as que tiveram 
maior impacto são as que flexibilizaram as formas de contratação e as jornadas 
de trabalho, pois afetaram diretamente a remuneração percebida pelo trabalha-
dor. Entre as reformas promovidas merecem destaque: a permissão para contra-
tação de trabalho terceirizado, a ampliação dos contratos temporários, contratos 
com prazo determinado e contratos de trabalho com tempo parcial (25 horas por 
semana), a permissão de contratação de trabalhadores por meio de cooperati-
vas profissionais sem a configuração de vínculo de trabalho, a implementação 
de banco de horas, efetuando a compensação das horas trabalhadas em jornada 
extraordinária sem o pagamento destas em pecúnia, e ainda a autorização para 
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trabalho aos domingos, até então destinado ao repouso remunerado do trabalha-
dor (Campos, 2015). 

A flexibilização das regras de trabalho na década de 1990, também imple-
mentou algumas das previsões protetivas previstas na Constituição Federal de 
1988, entre elas: políticas relacionadas à previdência (com exceção de servidores 
públicos), políticas de assistência, políticas de saúde e também de trabalho – com 
o aprimoramento do sistema de proteção aos desempregados (Campos, 2015). A 
flexibilização das regras trabalhistas afetou de forma negativa diretamente os con-
tratos individuais de trabalho, atingindo a remuneração do trabalhador, já no pla-
no coletivo, ocorreram regulamentações benéficas ao conjunto de trabalhadores, 
a pauta, na década, era uma agenda focada em flexibilizar mais do que desregula-
mentar (Krein, 2008).

É nesta década de 1990 para Boito Jr (1999), que o neoliberalismo passa 
a ser adotado no plano ideológico nacional, com a substituição da burguesia fi-
nanceira pela burguesia industrial como fração hegemônica no País, atuando com 
enfoque na restrição dos direitos sociais e trabalhistas, para atender aos interesses 
financeiros próprios. Neste período as instituições representativas da elite indus-
trial, semeiam de forma contumaz alterações profundas nas regras trabalhistas. 
O teor destas demandas evidencia que muitas das pautas retomadas no projeto 
de reforma apresentado em 2016 e posteriormente aprovadas, já eram demandas 
pleiteadas pela elite empresarial na década de 90: “A fórmula prescrita elegia o 
contrato coletivo como instrumento por excelência de regulamentação das rela-
ções de trabalho. Os direitos trabalhistas seriam reduzidos “ao mínimo necessário” 
(Galvão, 2003, p. 205).

Com a chegada dos anos 2000, seguem as mudanças em relação às regula-
ções, não apenas do trabalho, mas também em decorrência das mudanças econô-
micas e políticas vivenciadas neste interim no País. Muda o partido e as posições 
políticas no alto escalão do governo, o perfil até então de acumulação liberal pra-
ticada pelo Estado, passa por ajustes de parâmetros. Com a chegada de Luiz Iná-
cio Lula da Silva ao Palácio do Planalto em 2003, o Estado assume protagonismo 
na acumulação brasileira, passando a captar e distribuir rendimentos por meio 
de políticas laborais e sociais, dinamizando o consumo das famílias na base da 
hierarquia de renda e alavancando investimentos em estrutura econômica e social 
(Campos, 2015).

Nesse período dos anos 2000, considerando o cenário econômico positivo 
e o crescimento da inclusão social por meio do consumo (Krein, 2018) ocorre au-
mento do núcleo de trabalhadores assalariados formalizados. Como consequência 
da formalização há aumento no valor da remuneração destes trabalhadores, antes 
informais e a ampliação do rol de proteção já que resguardados pelas previsões da 
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CLT. Os resultados desta década indicam as menores taxas de desocupação, maio-
res taxas de ocupação laboral, maior formalização dos trabalhadores e maior ren-
dimento do trabalho (Campos, 2015). Ainda que os resultados da década indiquem 
algumas melhorias nas condições dos trabalhadores, as contradições atinentes à 
reorganização e disputas para implementação de políticas de cunho neoliberal per-
maneceram nesta década. Krein (2018) elenca as dualidades pontuando os avan-
ços representados na elevação do poder de compra e introdução de novas temáti-
cas como cláusulas que avancem sobre igualdade de gênero, porém, se consolidam 
no período programas de remuneração variável, terceirização e flexibilidade e in-
tensificação da jornada de trabalho. 

Os interesses da elite empresarial permaneciam pautando os debates sobre 
regulamentação e alteração da legislação trabalhista. Da latência destes interes-
ses reformistas, durante o governo petista iniciam debates acerca da regulação do 
trabalho. O governo, em postura diversa de seus antecessores, não promove re-
formas de forma unilateral, até por sua base ser majoritariamente constituída por 
trabalhadores. A postura adotada pelo governo fora de abrir aos diversos eixos in-
teressados a discussão das regulações do trabalho, instituindo em 2003, o Fórum 
Nacional do Trabalho (FNT) (Costa, 2005). O Fórum se consolida como verdadeira 
mesa de negociação entre representantes do governo, das centrais sindicais, dos 
trabalhadores e dos empresários, num recorte clássico corporativista. Esse modelo 
de negociação corporativista com as partes sentadas à mesa para negociação era 
criticado por Santos (1993), por concentrar e uniformizar interesses difusos e he-
terogêneos. Como resultado prático avançou-se muito pouco com o Fórum Nacio-
nal, face à resistência dos sindicatos em promover alterações profundas. 

O recorte do período pós-democratização em relação aos direitos sociais 
e do trabalho, demonstra que há um ciclo de concessões e restrições nestes direi-
tos, pautados de modo geral pelos interesses do capital. Se naqueles debates de 
2003/2004 a possibilidade de reformas abruptas culminou em pouca efetividade 
na conciliação das posições divergentes entre os trabalhadores, a elite empresa-
rial e o aparato estatal, no ano de 2017, os interesses patronais se consagraram, 
minorando a participação das camadas que poderiam opor divergência. A análise 
destes ciclos dentro do sistema capitalista, que buscam adequar a mão de obra 
e o trabalho aos interesses e necessidades do capital, é efetuada por Antunes e 
Pochmann (2007) que concluem que a lógica capitalista é acentuadamente destru-
tiva às relações sociais do trabalho, impondo aos governos nacionais por meio da 
pressão de inserção ao mundo globalizado, que adapte a legislação social nacional 
às exigências do sistema global do capital e aos imperativos do mercado. Como 
preço a ser pago pela inserção no mercado global, as legislações de proteção e ao 
trabalhador são mitigadas, principalmente nos países onde as oposições não têm a 
força suficiente para refreá-las.
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Há que se mencionar que a resistência de entidades organizadas, como sin-
dicatos e associações não foram suficientemente fortes para culminar em medidas 
efetivas de refreamento à reforma. Durante a tramitação da reforma trabalhista a 
participação dos sindicatos em seus debates fora minoritária até pelo ritmo ace-
lerado de tramitação. Para Ladosky e Rodrigues (2017) a apatia das organizações 
sindicais no tocante à reforma trabalhista tem fundamento em uma perda do pro-
tagonismo nas ruas. Argumentam que com a chegada da esquerda ao poder, ini-
ciada com a ascensão de Lula à Presidência da República, a atuação dos Sindicatos 
deixa de ser de mobilização para uma atuação mais burocrática e institucional em 
contraposição a uma ação de maior mobilização dos trabalhadores e atividades 
voltadas à organização dos trabalhadores nos locais de trabalho. 

Importa referir que o modelo corporativista adotado no Brasil para regular 
as relações sociais e trabalhistas pode ser um dos fatores que explica a baixa mo-
bilização dos sindicatos contra o projeto reformista. Ao moldar as relações entre 
sindicatos, trabalhadores e empresas como um problema a ser resolvido dentro 
da esfera estatal, esse sistema desmobiliza a organização sindical fora da arena 
estatal. Santos (1993) criticava a postura corporativista de mediação e de redução 
de conflitos dos sindicatos, atribuindo a este papel irrisório “como agências de 
socialização política e de administração de conflitos”, relegando a concentração de 
poder ao Estado (1993, p. 112). Para Almeida há uma fragilidade do sindicalismo 
nacional que se “manifesta na sua reduzida gravitação sobre o mercado de traba-
lho e, em consequência, em seu exíguo poder de barganha vis-à-vis as empresas” 
(Almeida, 2008, p. 280). 

Relevante ainda considerar o cenário político e econômico no País no perío-
do de tramitação e aprovação da reforma, que nos revela turbulência institucional, 
fator que contribui para implementação de reformas estruturais. A composição 
do cenário nacional nos últimos anos conta com uma crise política, econômica e 
institucional latente e duradoura (Freitas; Silva, 2019). Podemos considerar como 
marco de acentuação da crise o ano de 2013, quando inicia uma onda massiva de 
protestos contra o governo, consideradas as maiores manifestações populares da 
história recente do país, batizadas de jornadas de junho (Calil, 2013). A reeleição 
em 2014 por pequena margem de Dilma Rousseff (PT) e a contestação do resul-
tado da eleição pelo candidato da oposição, Aécio Neves (PSDB) com pedido de 
recontagem dos votos, evidencia uma nova dimensão da crise e o recrudescimento 
da polarização política no País (Cheibub; Limongi, 2017).  

No campo econômico a crise implica no fim do processo de redistribuição 
de renda, o que contribui para a queda de popularidade do governo e da Presidente 
reeleita que tem dificuldades em propor políticas para conter a crise econômica 
(Cheibub; Limongi, 2017) apelando para medidas ortodoxas que não alteram o 
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cenário de crise. Cheibub e Limongi desenham o quadro econômico do período: 
“indeciso e incapaz de formular uma política consistente, o governo acabou sendo 
bombardeado pelos dois lados, tanto pela direita quanto pela esquerda” (2017, p. 
92). A crise política é maximizada em 2015, pelo processo de Impeachment da Pre-
sidente. Capitaneada pelo poder legislativo, em dezembro de 2015, fora acolhida 
denúncia contra a Presidente sob acusação de “pedaladas fiscais”. A Presidente fora 
impedida em 2016 e em 31 de agosto de 2016 toma posse o até então Vice-Presi-
dente da República, Michel Temer (PMDB).

O alinhamento dos fatores que levantamos acima: os interesses e neces-
sidades do capital, a baixa mobilização e resistência em oposição à reforma e o 
cenário de crise econômica, política e institucional, tornaram o Brasil no período 
2016 um ambiente propício e vulnerável para a implementação de reformas es-
truturais. A reforma trabalhista nos moldes em que aprovada, fora cartada defi-
nitiva na recessão dos direitos relacionados ao trabalho, uma vez que explicita 
em seu bojo uma gama de pleitos historicamente demandados por empresas e 
suas entidades de representação. A cronologia entre a posse do novo Presidente, 
a apresentação do projeto reformista, o debate institucional e a aprovação nas ca-
sas legislativas evidenciam que o tempo era fator relevante para a sua aprovação: 
entre a apresentação do projeto e a sanção presidencial da Lei, transcorreu pouco 
mais de 6 meses.

13.3 OS FIADORES DA REFORMA TRABALHISTA

13.3.1 CRONOLOGIA DE UMA CÉLERE TRAMITAÇÃO
A reforma trabalhista aprovada em 2017 tem seu pontapé inicial em 23 de 

dezembro de 2016, quando o projeto de Lei nº 6787/2016 elaborado pelo Poder 
Executivo, na figura do Presidente da República Michel Temer, é apresentado na 
Câmara dos Deputados conjuntamente com mensagem assinada a próprio punho 
pelo presidente (Brasil, 2016a). O projeto apresentado em seu inteiro teor pelo 
Ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira de Oliveira (PTB) previa em seu rol deli-
beração acerca de eleições de representantes dos trabalhadores no local de traba-
lho e sobre o trabalho temporário e dava outras providências (Brasil, 2016b). Essa 
informação é relevante, pois nos dá a real dimensão acerca das modificações às 
quais o projeto apresentado fora submetido, em curto período, que culminou em 
uma maciça reforma dos direitos relativos ao trabalho. 
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 Em 03 de fevereiro de 2017, o Presidente da Câmara dos Deputados Rodri-
go Maia (DEM/RJ) determina a constituição da Comissão Especial para análise do 
projeto proposto. A tramitação se dará em regime de prioridade e a forma de apre-
ciação conclusiva pela comissão. Em 09 de fevereiro de 2017 é constituída a Comis-
são Especial pelo Presidente da Câmara e designado o relator do projeto, Deputado 
Rogério Marinho (PSDB-RN). No período de 10 de fevereiro de 2017 até 11 de abril 
de 2017, são sugeridas emendas ao projeto pela oposição e pela base de governo e 
ainda realizada uma série de audiências públicas para debater o projeto, que até sua 
conclusão ao relator teve mais de 850 emendas propostas (Brasil, 2016b).

 Em 12 de abril de 2017, o relator do projeto na Câmara Deputado Rogério 
Marinho (PSDB-RN) apresenta seu parecer, o relatório é pautado em comparativos 
históricos e argumentos acerca da necessidade de modernização da legislação e de 
maior liberdade ao empresário. O relatório inicial é aprovado junto com expressiva 
quantidade de emendas, sendo 105 totais e 308 parcialmente aprovadas (Brasil, 
2017a). Em 19 de abril de 2017 é aprovado regime de urgência para a votação do 
projeto, o que impede a pedida de vista ou a emenda do texto. Em 26 de abril de 
2017 o relatório final do relator é aprovado no Plenário da Câmara dos Deputados 
(Brasil, 2017b) e segue para análise e votação no Senado Federal.

O projeto de lei é apresentado sob o nº 38/2017 ao plenário do Senado 
Federal em 28 de abril de 2017 e remetido em 04 de maio de 2017 à Comissão de 
Assuntos Econômicos. Em 04 de maio de 2017 o senador Ricardo Ferraço (PSDB/
ES) é nomeado relator do projeto. No período entre 04 de maio e 23 de maio os 
senadores da base aliada e oposição sugerem emendas ao projeto. Em 23 de maio 
de 2017 o relator apresentou relatório favorável. Após nova rodada de emendas 
pelos senadores, em 30 de maio de 2017, o relator apresenta complemento ao seu 
relatório original (Brasil, 2017c).

Em 06 de junho de 2017, o parecer do relator é aprovado na Comissão de 
Assuntos Econômicos, com placar de 14 votos a favor e 11 votos contrários. O 
projeto é remetido à comissão de assuntos sociais, mantida a relatoria do Senador 
Ricardo Ferraço. Nova rodada de emendas ao projeto são propostas, e em 07 de ju-
nho de 2017 o relator vota pela aprovação total do projeto e pela rejeição de todas 
as emendas propostas na comissão. 

Em 20 de junho o projeto é remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sendo nomeado relator o Senador Romero Jucá (MDB/RR), na mesma 
data é remetido pelo relator, parecer favorável ao projeto. Em 28 de junho de 2017 
o relatório do senador relator é aprovado pela comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e contrário às emendas propostas. Em 29 de junho de 2017 o projeto é 
remetido ao plenário em conjunto com requerimento de urgência para tramitação, 
derivado da CCJ. Em 04 de julho, o requerimento de urgência é aprovado em plená-
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rio com 46 votos favoráveis e 19 contrários. Em 11 de julho de 2017 o projeto fora 
aprovado no plenário do Senado. Em 12 de julho de 2017, fora remetido para san-
ção presidencial, o que ocorre em 14 de julho de 2017, sem vetos (Brasil, 2017c).

As legendas e nomes destacados no processo de tramitação do projeto de 
reforma nas duas casas legislativas possuem destaque no empenho pela aprovação 
da Lei. Entre os atores mais enfaticamente defensores da reforma e da alteração 
das regras do trabalho tem papel de destaque a figura presidencial, Michel Temer, e 
sua legenda PMDB, posteriormente rebatizado de MDB, que gestavam tais propos-
tas reformistas antes do Impeachment alçar o partido ao comando do País.

13.3.2 A CENTRALIDADE DA FIGURA PRESIDENCIAL E SEU PARTIDO
Um dos principais articulistas da reforma trabalhista fora o partido do Pre-

sidente da República a partir de 2016, PMDB (Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro) e o próprio presidente Michel Temer. O PMDB, alçado à presidência 
após Impeachment de Dilma Rousseff, se beneficiou do clima instável do País, ali-
mentado pela crise econômica, crise política com investigações acerca de corrup-
ção em curso e o anseio e revolta popular que lotava as ruas em protestos pelo País. 

A gama de alterações legais e sociais promovidas com a chegada de Michel 
Temer ao topo do poder executivo nacional, na qual se inclui o êxito da reforma 
trabalhista proposta, deve ser abordada tendo como plano de fundo a conformação 
do Estado brasileiro e seu regime político de concentração de poder e de tomada de 
decisões na figura central do poder executivo. Boito Jr e Saad-Filho (2016) referem 
que no Estado brasileiro o bloco no poder é partilhado entre segmentos muito res-
tritos da burguesia e a este condomínio de poder restrito corresponde um regime 
político fechado com o poder decisório fortemente concentrado no poder executi-
vo federal. O titular da cadeira presidencial ocupa o centro da cena e personaliza o 
jogo político, configurando um processo decisório autoritário no País. 

O poder executivo domina a produção legislativa no Brasil nos seguintes 
moldes: “o presidente brasileiro não apenas tem o poder exclusivo de iniciar le-
gislação em determinadas áreas, como também tem o poder de forçar, unilateral-
mente, a apreciação das matérias que introduz dentro de determinados prazos” 
(Figueiredo; Limongi, 2001, p.25). A pauta das votações e projetos de interesse é 
acentuado por este poder e como já vimos a legenda PMDB e o Presidente Michel 
Temer previam a agenda flexibilizadora dos direitos sociais e trabalhistas como 
solução econômica para o País, antes mesmo de chegarem à Presidência. A captura 
das instituições aos interesses empresariais que buscavam de forma contínua des-
de a década de 90 a flexibilização das regras trabalhistas, alcançou os fatores neces-
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sários e alinhados: relação com a Presidência da República que mantinha agenda 
com proposições idênticas as pleiteadas pelos setores empresariais, função política 
e econômica alinhada com as ideias presidenciais, correlação de forças no campo 
político social e a trajetória política recente do País (Boito Jr; Saad-Filho, 2016).

Mancuso (2004) já havia demonstrado que a concentração de poder na fi-
gura presidencial também reflete na pressão exercida por setores industriais em 
lobby na defesa de seus interesses, já que o enfoque se dá no poder executivo. 
O PMDB, atual MDB, já expunha em 2015 algumas das ideias incorporadas no 
projeto de reforma trabalhista apresentado no ano de 2016. Em documento deno-
minado “Uma ponte para o futuro”, programa desenvolvido pelo partido em 2015, 
com estratégias para preservar a economia brasileira e tornar viável seu desenvol-
vimento (PMDB, 2015).

O documento inicia em tom pessimista desenhando retrato do País em cri-
se e propõe sugestões inadiáveis para alavancar a economia e crescimento (PMDB, 
2015). A agenda é audaciosa com promessa de criar condições para retomar o cres-
cimento com taxa média de 3,5% a 4% ao ano. Se adotarmos a título comparativo 
o PIB acumulado no País para o ano de 2018, o crescimento fora de 1,1% (Oliveira, 
2019). As medidas propostas giravam incontestavelmente em torno de reformas 
estruturais, observemos:

Para cumprir estes princípios será necessário um grande esforço legisla-
tivo porque as leis existentes são, em grande parte, incompatíveis com 
eles. Vamos precisar aprovar leis e emendas constitucionais que, preser-
vando as conquistas autenticamente civilizatórias expressas em nossa or-
dem legal, aproveite os mais de 25 anos de experiência decorridos após 
a promulgação da Carta Magna, para corrigir suas disfuncionalidades e 
reordenar com mais justiça e racionalidade os termos dos conflitos dis-
tributivos arbitrados pelos processos legislativos e as ações dos governos. 
Essas reformas legislativas são o primeiro passo da jornada e precisam ser 
feitas rapidamente, para que todos os efeitos virtuosos da nossa trajetória 
fiscal prevista produzam plenamente seus efeitos já no presente (PMDB, 
2015, p. 16).

As propostas para aquecimento da economia pautavam-se na valorização 
das empresas e na criação de um cenário favorável ao ambiente de negócios, nesse 
contexto propõe ajustes legislativos, que na área trabalhista expressamente en-
volvem “permitir que as convenções coletivas prevaleçam sobre as normas legais, 
salvo quanto aos direitos básicos” (PMDB, 2015, p.17), reinvindicação recorrente 
nas propostas empresariais para modernização trabalhista desde a década de 90. 
Outras alterações propostas de forma indireta, como a redução da interferência do 
Estado nas decisões privadas, são arcabouço para alterações nas regulamentações 
que envolvem o trabalho, tendo como plano de fundo o ideário neoliberal: “viabi-
lizar a participação mais efetiva e predominante do setor privado na construção 
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e operação de infraestrutura, em modelos de negócio que respeitem a lógica das 
decisões econômicas privadas, sem intervenções que distorçam os incentivos de 
mercado” (PMDB, 2015, p. 17).

As concepções reformistas, concebidas sob pressuposto de alavancar a 
economia nacional, no documento divulgado pelo partido em 2015, encontra-
ram campo fértil, oportunidade e aliados para no ano seguinte, com a chegada 
de Michel Temer à Presidência da República, serem apresentadas como projeto 
de Lei, colocadas em votação e aprovadas em curto espaço de tempo. O momento 
político escolhido para a apresentação do projeto pelo PMDB fora propício, pois 
a crise econômica, a desmobilização de partidos de oposição e a baixa resistência 
imposta por sindicatos e organizações possibilitou uma tramitação sem maiores 
percalços.

13.3.3 O LOBBY PATRONAL E FINANCIAMENTO ELEITORAL
Indissociável para compreender as pressões que atuaram em prol do projeto 

reformista é a análise do papel desempenhado pelas grandes empresas e corpora-
ções, a elite nacional, por meio de suas entidades representativas. A atuação deste 
setor ocorre em diversas frentes: pressões junto ao Congresso Nacional, elaboração 
de documentos públicos sugerindo alterações na legislação, interferências diretas 
no projeto de reforma com emendas integralmente acolhidas no Congresso e do-
ações para campanhas pretéritas também configuram uma das formas de pressão 
exercida para garantir seus interesses. Ainda que haja centralidade no poder exe-
cutivo e na figura presidencial para ditar as pautas do poder legislativo, não há ex-
clusão do poder legislativo do cenário de disputas e pressões (Diniz; Boschi, 1999).

O flerte da elite empresarial nacional com reformas estruturais, principal-
mente aquelas que afetam as regulações do trabalho, não são novidade conforme 
já vislumbramos neste trabalho. Galvão (2003) aborda que na década de 1980, a 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), representante dos inte-
resses da elite industrial paulista, representou importante suporte à implementa-
ção do neoliberalismo e a propositura de reformas profundas na legislação traba-
lhista, principalmente nos aspectos tributário, fiscal e previdenciário, medidas de 
privatização e abertura comercial. Sob argumento de que a legislação brasileira era 
demasiadamente rígida e excessiva e, portanto, dificultava a expansão do mercado 
de trabalho e a disposição em empregar formalmente, eram propostas extensas 
reformas institucionais. Tais posições eram chanceladas por outras entidades de 
representação patronal, como a CNI (Confederação Nacional da Indústria) que en-
dossavam a necessidade de articulação da negociação e de flexibilização dos direi-
tos trabalhistas (Galvão, 2003).
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Diversas foram as agendas, eventos e documentos públicos divulgados 
por setores empresariais e suas entidades representativas nos últimos anos 
pleiteando mudanças na legislação trabalhista. Em 2012, a Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) apresenta documento denominado “101 Propostas 
para Modernização Trabalhista”, que propõe alterações legislativas para a ma-
nutenção do crescimento econômico do País. Em 2012, não havia um cenário 
de crise que facultasse um discurso de modernização trabalhista para superação 
de problemas econômicos, assim a pauta era a manutenção do crescimento me-
diante modernização das relações de trabalho. O documento adota tom crítico 
às regras de regulamentação do trabalho vigentes, que supostamente seriam o 
entrave para o investimento empresarial e a manutenção do desenvolvimento 
econômico do País.

A adequada regulação das relações do trabalho pode servir de incentivo ao 
investimento empresarial e à geração de empregos de boa qualidade, além 
de estimular o mérito e a produtividade. Pode ainda garantir um ambiente 
de negócios que permita que as empresas possam conciliar retorno finan-
ceiro e responsabilidade social, com remuneração justa e cumprimento 
dos direitos dos trabalhadores. Por outro lado, nas circunstâncias em que 
as relações do trabalho não são adequadamente reguladas, gerando custos 
desnecessários, burocracia e insegurança jurídica, pode-se comprometer 
a sobrevivência das empresas e o próprio processo de desenvolvimento 
econômico e social (CNI, 2012, p. 15).

Em 2014, a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo de São 
Paulo (Fecomércio/SP) publica estudo denominado “A dimensão econômica das 
decisões judiciais” (Souza; Zylberstajn, 2014). O estudo redigido por economis-
tas, tem teor crítico à atuação da justiça de trabalho, impondo ao Tribunal Supe-
rior do Trabalho e suas súmulas, o peso pela estagnação econômica do País e a 
impossibilidade de manter o mercado de trabalho aquecido.

A proliferação de súmulas contribui para engessar ainda mais a já engessa-
da legislação trabalhista do Brasil. O que é muito grave. O mundo mudou. 
A economia é globalizada. O trabalho, realizado em cadeias produtivas, 
requer versatilidade e flexibilidade por parte de empresários e trabalha-
dores, além de relações amigáveis que privilegiem acertos firmados pela 
negociação (Souza; Zylberstajn, 2014, p. 11).

A partir do final de 2015, em vista do agravamento da crise econômica, 
o cenário nacional muda e entidades empresariais lideradas pela Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), entram na disputa política em favor 
da destituição de Dilma Rousseff (Costa, 2018). Entidades representativas de 
grandes setores empresariais organizam e apresentam suas pautas reformistas, 
agora baseadas no argumento de necessidade de superação da crise econômica 
vivenciada no País.
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A CNT (Confederação Nacional do Transporte) divulga em 2017, documen-
to denominado “Agenda CNT: Modernização Trabalhista”, onde defende as mu-
danças que sugere necessárias para a retomada de crescimento socioeconômico 
e para contrapor a recessão da economia e a superação de legislação ultrapassada 
(CNT, 2017). O discurso da cartilha foca na necessidade de adaptação do País às 
tendências do mercado de trabalho mundial, que impõe flexibilização e moderni-
zação das relações de trabalho. Propõe ainda uma série de alterações na legislação, 
promove forte crítica à justiça especializada do trabalho e afirma a necessidade de 
modernizar a relação capital versus trabalho.

Já em meio ao processo de tramitação da reforma trabalhista, uma entida-
de patronal manifesta-se demonstrando atuação direta na aprovação do projeto. 
Em nota oficial da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística (NT-
C&Logística), de 28 de abril de 2017, logo após a votação do projeto de reforma na 
Câmara dos Deputados, a entidade deixa claro que sua participação na aprovação 
da reforma fora ativa, referem: “os transportadores de cargas brasileiros decidi-
ram-se por não ser meros espectadores de processo, mas ativos protagonistas” 
(Longo, 2017). A nota segue evidenciando o ativo lobby desempenhado junto ao 
congresso nacional na concepção do projeto aprovado: “houve uma grande pere-
grinação de transportadores pelos gabinetes, defendendo os legítimos pontos de 
vista dos transportadores” (Longo, 2017).

A crescente divulgação de documentos defendendo a imperiosa necessida-
de de alteração nas regras trabalhistas encontrou eco no momento de turbulência 
política e econômica vivenciada no País. Manzano e Caldeira (2018) indicam que 
parte dos artigos da reforma trabalhista foi formulada atendendo aos interesses de 
representantes de entidades patronais e de instituições financeiras que participa-
ram ativamente da redação do projeto. No mesmo sentido, reportagem publicada 
no site The Intercept Brasil, traz a conhecimento do público levantamento de dados 
que revela que mais do que a participação no projeto, algumas das propostas e 
emendas aprovadas na reforma foram redigidas por essas instituições patronais:

Dessas propostas de “aperfeiçoamento”, 292 (34,3%) foram integralmente 
redigidas em computadores de representantes da Confederação Nacional 
do Transporte (CNT), da Confederação Nacional das Instituições Financei-
ras (CNF, leia-se banqueiros), da Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
e da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística (NTC&Logís-
tica) (Magalhães et al., 2017).

O relator da reforma trabalhista, Deputado Rogério Marinho (PSDB-RN), 
incorporou ao projeto inicial 52,4% das emendas sugeridas pelos setores empre-
sariais, total ou parcialmente. As emendas incorporadas foram apresentadas por 
deputados do PMDB, PSDB, PP, PTB, SD, PSD, PR e PPS – todos da base do governo 
Temer. Outro detalhe relevante comprova que metade dos parlamentares que as-
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sinaram as emendas elaboradas por assessores das entidades sequer integravam a 
comissão especial, nem mesmo como suplentes, conforme divulgou a reportagem 
assinada por Magalhães et al. (2017).

Não configura novidade na bibliografia da Ciência Política que setores em-
presariais organizados exercem pressão sobre as decisões legislativas visando a 
perpetuação de seus interesses. Mancuso (2004), em artigo focado no lobby exer-
cido pela indústria sobre o Congresso Nacional, aporta as diferentes categorias da 
ação política que esses setores de forma organizada exercem, desde o acompanha-
mento e análise dos projetos, tomada de posição e orientação e por fim iniciar a 
etapa de pressão efetiva. Essa pressão desempenhada pelos grupos empresariais 
se dá em diversas etapas do processo, desde a concepção da legislação, durante a 
tramitação dos projetos e até a sanção ou veto presidencial. Mancuso, Horochovski 
e Camargo (2016) ao analisarem o financiamento da campanha eleitoral do ano 
de 2014 no Brasil, apontam que entre o rol de justificativas para o financiamento 
empresarial, tem destaque os interesses materiais “a doação do empresário pode 
ser uma recompensa por benefícios materiais recebidos no passado ou um investi-
mento motivado pela expectativa de benefícios futuros” (2016, p. 42).

Para buscar subsídios que embasem esta perspectiva de que as doações de 
campanha são motivadas com a expectativa de um benefício futuro, analisamos as 
doações empresariais para a campanha eleitoral de 2014 dos setores cujas emen-
das foram acolhidas pelo Relator do projeto de reforma trabalhista, conforme 
reportagem de Magalhães et al. (2017). Os setores mencionados são: indústria, 
setor bancário/financeiro e setor de transportes e os partidos que apresentaram 
as emendas na Câmara foram: PMDB, PSDB, PP, PTB, SD, PSD, PR e PPS. A fim de 
comparação consideramos em contrapartida as doações destinadas aos partidos 
de oposição: PT, PDT, PC do B, PSOL e REDE. Ao compilar os dados de doação com 
o recorte fixado temos setores determinados e partidos da base do governo que 
apresentaram as emendas patronais em contraponto com os partidos delimitados 
como oposição, verificamos discrepante vulta entre as doações destinadas aos par-
tidos que comporiam a base aliada do governo Michel Temer e a oposição, ainda 
que em 2014 a presidência da República fosse exercida pelo Partido dos Trabalha-
dores. Importa referir que as eleições de 2014 foram as primeiras em que se tornou 
obrigatória a identificação das fontes originárias dos recursos transferidos pelos 
partidos para os candidatos (Mancuso; Horochovski; Camargo, 2018).

Para a elaboração dos gráficos fixamos o recorte financeiro entre doadores 
de capital superior1 a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), com a intenção de 
capturar os maiores doadores e, portanto, maior potencial de barganha e influên-
cia na defesa de seus interesses junto ao campo político. O enquadramento das 

1 Não fora observado limite máximo de valor para doações, sendo consideradas todas as que 
superam o recorte mínimo fixado.
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empresas doadoras nos setores fixados (indústria, bancário/financeiro e transpor-
te) observa a classificação disposta na plataforma CONCLA (Comissão Nacional 
de Classificação) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Deno-
minamos como base aliada os partidos que apresentaram as emendas dos setores 
empresariais ao projeto de reforma e que se mantiveram alinhados com o governo 
de Michel Temer na defesa do projeto reformista. Os partidos denominados de 
oposição, mantém alinhamento mais à esquerda do espectro político e se opuse-
ram às medidas de reforma propostas durante o governo de Temer.

O setor que contempla as doações de campanha mais expressivas foi o da 
indústria (extração e transformação), responsável por doações de campanha no 
valor de R$730.401.070,34 (setecentos e trinta milhões, quatrocentos e um mil, 
setenta reais e trinta e quatro centavos), dentro do recorte financeiro e partidário 
fixado. Deste total R$448.815.137,35 (quatrocentos e quarenta e oito milhões, 
oitocentos e quinze mil, cento e trinta e sete reais e trinta e cinco centavos) fo-
ram destinados aos partidos que compuseram a base aliada do governo Temer, 
aos partidos de oposição foram destinados R$281.585.932,99 (duzentos e oitenta 
e um milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e dois reais e 
noventa e nove centavos). Temos que 61% das doações do setor foram destinadas 
aos partidos que desempenharam papel efetivo no “aprimoramento” do projeto 
de reforma trabalhista, partidos de parlamentares que apresentaram as emendas 
sugeridas por empresários e entidades do setor. 

Gráfico 1 – Doações empresariais do setor da indústria para a campanha eleitoral do 
ano de 2014
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de doação da campanha do Tribunal Superior 
Eleitoral.
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O setor financeiro foi responsável por doações de R$192.791.655,46 (cento 
e noventa e dois milhões, setecentos e noventa e um mil, seiscentos e cinquenta 
e cinco reais e quarenta e seis centavos). Das doações do setor, 74% foram desti-
nadas aos partidos que apresentaram as emendas do setor ao projeto reformista, 
num total de R$142.948.405,46 (cento e quarenta e dois milhões, novecentos e 
quarenta e oito mil, quatrocentos e cinco reais e quarenta e seis centavos). Aos par-
tidos de oposição, foram destinados R$49.843.250,00 (quarenta e nove milhões, 
oitocentos e quarenta e três mil e duzentos e cinquenta reais).

Gráfico 2 – Doações empresariais do setor financeiro para a campanha eleitoral do ano 
de 2014
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de doação da campanha do Tribunal Superior 
Eleitoral.

Por fim, a análise das doações do setor de transportes no recorte de valores 
fixado para esta pesquisa, demonstra que do montante de R$6.755.500,00 (seis 
milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil e quinhentos reais) doados, 80% foram 
destinados aos partidos que comporiam a base aliada do governo Temer em 2016, 
totalizando R$5.455.500,00 (cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil 
e quinhentos reais). Os recursos destinados aos partidos da oposição foram subs-
tancialmente menores, atingindo o montante de R$1.300.000,00 (um milhão e 
trezentos mil reais) resultando no setor com maior discrepância na destinação de 
seus recursos. Recordamos que durante a tramitação do projeto de Lei, o setor de 
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transportes fora o responsável por nota pública, na qual afirmam taxativamente 
sua atuação ativa na concepção e aprovação do projeto, cujas emendas que o ex-
pandiram foram apresentadas pelos partidos que receberam a maior destinação de 
recursos do setor.

Gráfico 3 – Doações empresariais do setor de transporte para a campanha eleitoral do 
ano de 2014
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de doação da campanha do Tribunal Superior 
Eleitoral.

O PMDB enquanto partido do Presidente que ditou a pauta legislativa para 
análise do projeto de reforma trabalhista e fora o responsável por sua apresenta-
ção recebeu do montante de doações dos setores delimitados (indústria, finan-
ceiro e transporte) um percentual de 34,23%. Do total das doações destinadas 
aos oito partidos delimitados na base do governo neste recorte da pesquisa, R$ 
204.428.078,35 (duzentos e quatro milhões, quatrocentos e vinte e oito mil, se-
tenta e oito reais e trinta e cinco centavos) foram destinados a um único partido, 
cuja atuação fora primordial ao êxito na aprovação da reforma. 

A análise destes dados focada no interesse destes setores específicos da eco-
nomia que efetuaram as doações de campanha, podem ser avaliadas como uma 
expectativa coletiva sobre o impacto dessas eleições em seus próprios interesses 
(Mancuso; Horochovski; Camargo, 2016). Há um cálculo coletivo destes setores 
em prol de suas próprias pretensões, havendo vitória dos partidos e candidatos 
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apoiados, estes apoiadores passam a exercer influência sobre os candidatos que 
são responsáveis pela elaboração e aprovação dos processos decisórios relaciona-
dos aos interesses destas categorias em todo o País.

Os dados levantados nos sugestionam que o jogo de influência e pressões 
políticas perpassa as doações efetuadas na campanha de 2014, sendo que em 2016 
há contraprestação com a aprovação da reforma trabalhista nos moldes histori-
camente pleiteados pelas empresas, a partir da atuação dos partidos mais benefi-
ciados com doações de campanha. Os interesses chancelados com a aprovação da 
reforma foram os de setores empresariais que sistematicamente pleiteavam mu-
danças flexibilizadoras nas regras trabalhistas. 

As classes empresariais dominantes no País, ao conseguirem que seus in-
teresses sejam prioritários na agenda do Estado, nos remetem ao argumento de 
Décio Saes (1998) que refere que a fração hegemônica de um bloco no poder é 
a fração que consegue com que o Estado priorize os seus interesses na política 
econômica. A incorporação e aprovação de regras que flexibilizem as relações de 
trabalho, atendendo aos interesses e as emendas propostas pelos próprios seto-
res interessados, evidenciam a hegemonia da classe empresarial que prevalece sob 
qualquer agenda de cunho social do Estado. Tal arranjo não é novidade no País, 
mas uma face do corporativismo intrínseco à política nacional, que por sua fle-
xibilidade se adapta aos modelos econômicos em voga para atender a interesses 
específicos (Diniz; Boschi, 1999). 

13.3.4 LOBBY PATRONAL, DOAÇÕES DE CAMPANHA 
E ATORES INDIVIDUAIS

As explicações que justificam doações empresariais para campanhas po-
líticas não são apenas contextuais, segundo Mancuso, Horochovski e Camargo 
(2016), esses fatores também operam no nível dos atores. Se observarmos as do-
ações de campanha do ano de 2014 aos principais fiadores individuais da reforma 
apresentada em 2016, observamos representatividade de valores de setores em-
presariais que ativamente defenderam a modificação das leis trabalhistas.

 Filtrando as doações efetuadas para candidatos ao cargo de Deputado Fe-
deral2 pelos setores da indústria, financeiro e setor de transportes, temos outra 
ferramenta que possibilita vislumbrar influência entre as doações de campanha 
e os interesses defendidos nas votações no Congresso Nacional. Observando a 

2 A análise de dados individuais da campanha fora efetuada somente para o cargo de Depu-
tado Federal, pois os atores envolvidos na aprovação da reforma no Senado foram eleitos na 
legislatura anterior. Destaca-se que as regras de financiamento eleitoral foram alteradas em 
2015 no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4650 pelo Supremo Tribunal 
Federal.
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cronologia de participação dos atores, conforme delineamos no tópico 4.1, ela-
boramos levantamento das doações efetuadas na campanha eleitoral de 2014. Os 
gráficos observam o total de doações obtidos de pessoas físicas e jurídicas por cada 
candidato e o recorte percentual da representatividade nestas doações dos valores 
alcançados pelos setores empresariais já delimitados (setor industrial, setor finan-
ceiro e setor de transportes)3.

Se analisarmos as doações à campanha do Deputado Federal, posterior-
mente alçado ao cargo de Ministro do Trabalho do governo Michel Temer, Ro-
naldo Nogueira (PTB-RS), observamos que do montante de doações recebidas 
R$393.780,34 (trezentos e noventa e três mil, setecentos e oitenta reais e trinta e 
quatro centavos), 65% tem origem em empresas ligadas aos setores da indústria, 
financeiro e transporte, num total de R$257.469,50 (duzentos e cinquenta e sete 
mil quatrocentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos).

Gráfico 4 – Doações empresariais dos setores da indústria, financeiro e transportes 
para a campanha de Ronaldo Nogueira no ano de 2014

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de doação da campanha do Tribunal Superior 
Eleitoral.

Importante ator individual na articulação e aprovação da reforma fora 
Rogério Marinho (PSDB-RN). Relator da reforma trabalhista na Câmara dos De-

3 A classificação dentro de cada setor se deu a partir de pesquisa na plataforma CONCLA do 
IBGE que classifica as empresas conforme sua atividade econômica principal.
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putados foi o responsável pela versão final do projeto aprovado, incorporando 
ao seu relatório inicial (de forma total ou parcial) 52,4% das emendas sugeridas 
pelos setores empresariais. Observando os dados de doação de sua campanha 
em 2014, observamos que do montante de doações alcançado, R$835.840,00 
(oitocentos e trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta reais), 34% tem origem em 
empresas ligadas aos setores da indústria, financeiro e transporte, totalizando 
nesse bloco montante de doação de R$285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco 
mil reais).

Gráfico 5 – Doações empresariais dos setores da indústria, financeiro e transportes 
para a campanha de Rogério Marinho no ano de 2014
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Gráfico 6 – Doações empresariais dos setores da indústria, financeiro e transportes para a 
campanha de Rodrigo Maia no ano de 2014 

 

34%

66%

42%

58%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de doação da campanha do Tribunal Superior 
Eleitoral.

Entusiasta do projeto reformista, o Presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Rodrigo Maia (DEM-RJ), fora o responsável pela manobra que culminou 
na votação da reforma em regime de urgência (Piovesan, 2017). A simpatia do 
Deputado ao projeto reformista, no entanto, não se limita a sua ávida atuação 
na aprovação do projeto de Lei. O Deputado já havia externado em eventos pú-
blicos a necessidade de ampliação do projeto proposto pelo governo, qualificado 
por ele de tímido, afirmou ainda que o excesso de regras no mercado de trabalho 
é responsável pelo número crescente de desempregados no País, e fixa a desne-
cessidade da justiça do trabalho que na visão do Deputado não deveria existir 
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(Prado, 2017). Observemos o gráfico de doações para sua campanha eleitoral 
em 2014:

Gráfico 6 – Doações empresariais dos setores da indústria, financeiro e transportes 
para a campanha de Rodrigo Maia no ano de 2014
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de doação da campanha do Tribunal Superior 
Eleitoral.

Das doações para a campanha de Rodrigo Maia em 2014, concluímos que 
do total de R$2.361.183,05 (dois milhões trezentos e sessenta e um mil cento e 
oitenta e três reais e cinco centavos), obtidos de pessoas físicas e jurídicas, 42% 
têm origem em empresas ligadas aos setores da indústria, financeiro e transporte, 
totalizando R$1.000.000,00 (um milhão de reais) em doações destes setores.

Candidato a Deputado Federal em 2014, Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) quando 
da aprovação da reforma trabalhista desempenhava a função de líder do governo. 
Aguinaldo Ribeiro fora um dos responsáveis pelo sucesso na aprovação da refor-
ma, ao firmar acordo com alguns partidos da oposição evitando a obstrução das 
votações (Câmara dos Deputados, 2017). O total de doações recebidas para a cam-
panha foi R$1.742.321,25 (um milhão setecentos e quarenta e dois mil, trezentos 
e vinte e um reais e vinte e cinco centavos). As doações originadas nos setores da 
indústria, bancário e transportes à campanha do Deputado, totalizaram 57% dos 
recursos arrecadados e originam-se nos setores mais beneficiados com a aprovação 
na reforma na qual o Deputado atuou ativamente. Em valores essas doações atin-
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giram o montante de R$993.945,00 (novecentos e noventa e três mil, novecentos 
e quarenta e cinco reais).

Gráfico 7 – Doações empresariais dos setores da indústria, financeiro e transportes 
para a campanha de Aguinaldo Ribeiro no ano de 2014

 

 

57%

43%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de doação da campanha do Tribunal Superior 
Eleitoral.

Para compreender o jogo de interesses existente entre os setores empresa-
riais que efetuam doações de campanha e o vínculo do parlamentar em relação a 
estes apoiadores, observemos as considerações elaboradas por Mancuso, Horocho-
vski e Camargo (2018, p. 10), que supõem que as doações de empresas exprimem 
as suas preferências com intenção de “influenciar a chance de sucesso eleitoral e, 
posteriormente, o comportamento de agentes responsáveis pelos processos de-
cisórios relacionados aos interesses”. Assim, quanto mais um candidato depende 
das doações feitas por um empresário ou setor, e quanto mais as domina, maior 
a força do vínculo entre doador e recebedor (Mancuso; Horochovski; Camargo, 
2016). A partir dos elevados percentuais que as doações dos setores delimitados 
representaram nas campanhas dos atores selecionados, não se pode afastar dos fa-
tores que concorreram para o êxito da reforma aprovada, a intensa atuação destes 
Deputados na concepção, articulação e aprovação da reforma trabalhista, atenden-
do aos interesses destas empresas que lhes financiaram. 
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O mesmo movimento que visualizamos nas doações empresariais destina-
das aos partidos políticos pode ser visualizado no patrocínio de campanhas indi-
viduais. Há um cálculo destes setores empresariais em prol de suas próprias pre-
tensões futuras, assim, as doações instituem uma influência sobre os candidatos 
que serão, se eleitos, responsáveis pela elaboração e aprovação dos processos de-
cisórios relacionados aos interesses destas categorias. O patrocínio de campanhas 
engajadas com o discurso neoliberal em 2014, era a aposta de representatividade 
de seus interesses futuros, entre os quais a aprovação de reformas estruturais, 
como a Reforma Trabalhista. 

13.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Outros atores e recortes temporais podem ser adotados para analisar o 
mesmo objeto, a reforma trabalhista, uma vez que se trata de matéria multidisci-
plinar e que afeta em etapas distintas um ou outro ator. Contudo, a fixação do ob-
jeto no campo político e seus atores, a partir do recorte do processo de tramitação 
e aprovação da reforma trabalhista, fora o enfoque deste trabalho por entender 
que nenhum outro ator, setor organizado ou campo conseguiu mobilizar-se de for-
ma efetiva para mitigar mesmo que minimamente a reforma pretendida por seus 
autores neste recorte temporal.

Da sessão inicial deste trabalho mencionamos que a ambição por reformas 
das regras trabalhistas não constitui novidade, principalmente a partir da década 
de 90 quando começam a ser implementadas modificações flexibilizadoras em fun-
ção do alinhamento do País com políticas neoliberais. A reconstrução destes dados 
nos permitiu verificar que as pautas aprovadas na reforma trabalhista em 2017, 
eram reivindicações constantes de setores empresariais desde a década de 90 e 
que em outros períodos não haviam logrado êxito em implementá-las. Na sessão 
seguinte com a análise dos atores e números em torno da reforma fora possível 
verificar a proximidade dos partidos e atores individuais que conceberam e arti-
cularam a reforma trabalhista com os setores que publicamente pleiteavam tais 
mudanças de forma consistente desde o período pós-redemocratização.

Compreendemos que uma série de fatores oportunamente combinados re-
sultou na aprovação de um projeto reformista da legislação trabalhista com am-
plitude sem precedentes. A principal conjectura desse trabalho é que o cenário 
político enfraquecido após Impeachment, em meio à crise econômica, política e 
institucional, fora ambiente propício para que os interesses sistematicamente 
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previstos em agendas empresariais com enfoque neoliberal fossem aprovados 
mediante pressão destes setores junto ao Congresso Nacional, bem como, com a 
atuação de partidos e atores cujas campanhas foram impulsionadas por meio de 
amplas doações destes mesmos setores empresariais. O alinhamento destes fato-
res, tornou o Brasil, no período entre 2016 e 2017, um ambiente propício e vulne-
rável para a implementação da reforma que alterou tão significativamente o bojo 
de proteção social do trabalho.
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14.1 INTRODUÇÃO

Os grupos Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre foram notabilizados em 
estudos acadêmicos e veículos jornalísticos no período das manifestações pelo im-
peachment de Dilma Rousseff, tendo grande visibilidade entre os anos de 2014 e 
2016 por serem os principais organizadores dos protestos contra o governo no pe-
ríodo. Os grupos apresentavam estética nacionalista ao utilizarem as cores da ban-
deira nacional e o hino nacional nas manifestações contra o governo e em apoio à 
Operação Lava Jato, advogando a defesa de um ideal nacionalista e a intolerância à 
corrupção como base para organização de ações de protesto. A despeito da estética 
nacionalista, um olhar atento à trajetória dos fundadores dos grupos Vem Pra Rua 
e Movimento Brasil Livre mostra que estas estão longe de serem circunscritas ao 
espaço político doméstico. Antes, as lideranças dos grupos apresentam trajetória 
acadêmica e profissional internacionalizada, mobilizando recursos técnicos, inte-
lectuais e organizativos oriundos de universidades, think tanks e empresas trans-
nacionais, cuja sede está situada principalmente nos EUA.

O processo de internacionalização das lutas políticas e do campo do poder 
não é fenômeno recente. Dezalay e Garth (2002) apontam que, dos anos 1960 até 
os anos 2000, as lutas pelo poder se ampliam a partir da internacionalização do 
circuito acadêmico da área de Direito e Economia. Salas-Porras e Mourray (2017) 
mostram que think tanks têm moldado disputas políticas que se internacionali-
zam, constituindo espaço de articulação entre o campo acadêmico, político e em-
presarial. Engelmann (2009; 2012) aponta para a internacionalização do campo 
jurídico brasileiro e das elites que o compõem, ao passo que Engelmann e Menuzzi 
(2020a; 2020b) identificam a relação entre o período em que aparecem as ideias 
anticorrupção propagadas por think tanks estadunidenses e a Operação Lava Jato 
no Brasil. Rocha (2015) aponta o crescimento do número de think tanks neoliberais 
e conservadores no Brasil a partir dos anos 1980; e Baggio (2016) mostra como o 
think tank Atlas Network articula toda uma rede de ativismo e de think tanks neo-
liberais na América Latina, tendo Rocha (2019) demonstrado a centralidade dos 
think tanks para a formação da nova direita no Brasil.

Considerando a literatura sobre a internacionalização das elites e sobre a 
expansão do campo híbrido representado pelos think tanks estadunidenses no Bra-
sil e na América Latina, questiono: pode-se afirmar que o espaço político da nova 
direita neoliberal brasileira é transnacional? Como se articula a transnacionaliza-
ção desse espaço no Brasil? Quais são os espaços sociais pelos quais circulam os 
agentes que possibilitam a existência do espaço político neoliberal?
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O estudo será conduzido por meio de prosopografia digital dos fundadores 
dos grupos Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre, organizadores de protestos 
pelo impeachment de Dilma Rousseff e contra a corrupção política e governamen-
tal ocorridos em capitais de todo o território nacional entre os anos de 2014 e 
2016. A escolha dos grupos justifica-se por serem eles os mobilizadores de protes-
tos vinculados aos think tanks1 e às redes transnacionais de ativismo2, promovendo 
ação política extrainstitucional situada no limiar da fronteira entre a política parti-
dária, a difusão de doutrinas academicamente legitimadas e a defesa de interesses 
empresariais. Os protestos convocados por estes grupos foram os maiores já regis-
trados em território nacional e constituíram fator fundamental para a derrubada 
de governo em 2016. Após a derrubada, há duas mudanças de governo – em 2016, 
a posse de Michel Temer como Presidente da República; em 2018, a eleição de Jair 
Bolsonaro – que resultam no direcionamento neoliberal do governo pela adoção 
de agenda econômica neoliberal, privatista. Entende-se que os protestos pelo im-
peachment foram legitimadores e propulsores das mudanças políticas posteriores, 
tendo como espaço de organização think tanks e centros de formação internacio-
nais, sendo por isso seu período de ocorrência e as elites que os lideraram o tópico 
de investigação deste trabalho.

Este trabalho tem como objetivos (a) demonstrar como universidades, em-
presas, partidos políticos, think tanks e organizações diversas são articulados na 
formação de um espaço político neoliberal internacional no Brasil; (b) apresentar 
estudo acerca da trajetória acadêmica, política e profissional das lideranças funda-
doras dos grupos Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre, identificando a relevância 
delas para a internacionalização do espaço político neoliberal; (c) demonstrar como 
a prosopografia digital pode ser utilizada no estudo de elites políticas, apontando 
direções no estudo de elites a partir de técnicas de pesquisa da sociologia digital.

Este trabalho justifica-se de três formas. Primeiro, na esfera das razões em-
píricas, o trabalho é relevante por oferecer recorte ainda não considerado nos estu-
dos sobre os grupos Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre. Trabalhos apontando 
a interlocução dos grupos com think tanks e partidos políticos, assim como estudos 
acerca da constituição dos grupos e das manifestações contra o governo que estes 
organizaram, são diversos. Entretanto, estudo mais detido acerca das trajetórias 
dos líderes nacionais e o que estas trajetórias revelam acerca da constituição do 
espaço político neoliberal no Brasil ainda não foi feito.

1 Katia Gerab Baggio (2016) mostra que os dirigentes do grupo Estudantes Pela Liberdade, 
articulador do Movimento Brasil Livre, tem fortes vínculos intelectuais, financeiros e orga-
nizativos com o think tank Atlas Network.
2 Para maiores detalhes, ver Tarrow (2005) sobre ativismo transnacional, fenômeno atribu-
ído à difusão global de ONGs, organizações internacionais e de novas tecnologias de infor-
mação e comunicação.
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Segundo, sobre as razões teóricas, o estudo se justifica por tratar de atu-
alização sobre o espaço político neoliberal levando em conta literatura recente 
acerca da internacionalização das elites e dos espaços políticos. A noção de campo 
político, originalmente cunhada por Bourdieu (2011), nunca foi explicitamente 
circunscrita ao campo nacional. Sapiro (2019) sugere que, por meio da interna-
cionalização do campo intelectual, também pode ocorrer a internacionalização do 
campo político. O campo acadêmico e econômico, conforme apontado por Dezalay 
e Garth (2002) e Dezalay (2000), assim como o espaço de ação dos think tanks, con-
forme mostrado por Salas-Porras e Mourray (2017), é internacionalizado. Entre-
tanto, há lacuna na literatura sobre as dinâmicas de internacionalização do espaço 
político neoliberal brasileiro, em especial de 2013 em diante. Este estudo preenche 
esta lacuna, sendo por isso relevante.

Terceiro, pelas razões metodológicas, o estudo é relevante por constituir 
atualização de um método de investigação já conhecido dos historiadores e cientis-
tas políticos. Ao propor uma prosopografia digital, aplico um método de pesquisa 
consolidado às possibilidades de pesquisa abertas pela digitalização, fazendo uso 
de dados sobre carreira e trajetória disponíveis no formato digital. Este desenho de 
pesquisa abre espaço para que outros estudos utilizando esta metodologia possam 
ser realizados, contribuindo para a atualização metodológica na Ciência Política.

O estudo acima desenhado será apresentado da seguinte forma: na primei-
ra seção, será abordada a base teórica que sustenta o trabalho, em que abordarei 
o conceito de campo político em Bourdieu e suas vias de internacionalização; na 
segunda seção, será abordada a prosopografia como método para estudo de eli-
tes e a prosopografia digital como método para a consecução deste trabalho de 
investigação; na terceira seção, serão abordados os resultados da pesquisa proso-
pográfica, relacionando as organizações envolvidas na trajetória dos indivíduos 
estudados às possibilidades de internacionalização do espaço político neoliberal. 
Por fim, nas conclusões, serão retomados aspectos sobre as trajetórias, universi-
dades, empresas, think tanks, partidos e associações constituintes deste espaço, 
analisando como estas se articulam na internacionalização do campo.

14.2 FUNDAMENTOS: O CAMPO 
POLÍTICO INTERNACIONAL

O conceito de campo político é fundamentalmente explicado por Bourdieu 
(2011). De acordo com Bourdieu (2011), o campo político é um “pequeno mundo 
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social relativamente autônomo no interior do grande mundo social”. O campo é 
autônomo no sentido de que funciona de acordo com as próprias regras, as quais 
são válidas dentro do campo e definidas por ele. O campo político não é atemporal: 
ele é construção histórica, tendo suas instâncias sido forjadas por diversas experi-
ências sociais. Bourdieu entende que no campo político encontram-se proprieda-
des, relações, ações e processos que se encontram no macrocosmo social, mas que 
assumem forma particular dentro do microcosmo que é o campo.

Tendo as próprias regras, o campo político tem também as próprias divi-
sões. A principal divisão que se estabelece é entre os sagrados e os profanos do 
campo, sendo os sagrados os especialistas que comandam o campo e os profanos 
os leigos, que não dominam o conjunto de regras, disposições e requisitos de aces-
so para tornarem-se dominantes. Os sagrados que Bourdieu (2011) aponta como 
dominantes no campo são, no caso do campo político, os políticos profissionais. 
Estes podem ser políticos eleitos, assessores parlamentares, jornalistas, entre ou-
tras ocupações. São critérios fundamentais de acesso ao campo político a educação 
e o tempo livre, sendo que o primeiro critério de acesso demanda determinada 
educação formal, e o segundo demanda disponibilidade de capital econômico sufi-
ciente para liberar-se das tarefas do mundo do trabalho. Trajetórias profissionais 
como as de advogado e jornalista costumam oferecer melhores condições para o 
ingresso no campo político, dado que demandam conhecimentos e oferecem ren-
dimentos compatíveis aos requisitados para acesso ao campo político.

O campo político se relaciona com o campo intelectual e com o campo 
econômico, demandando recursos de ambos. Em A Nobreza de Estado, Bourdieu 
(1996) apresenta extensa pesquisa acerca da conversão de capital intelectual em 
poder político no caso dos altos burocratas e elites políticas e empresariais fran-
cesas. O autor mostra a relação existente entre escolarização, arranjos familiares, 
capital econômico e reprodução de elite e do campo do poder, arranjo que funcio-
na no sentido de providenciar a reprodução social de uma elite reconhecida como 
nobreza de estado. O campo do poder vai além do campo político, englobando não 
apenas os políticos profissionais e as instituições típicas do campo político, mas 
também as elites burocráticas do campo econômico. Ainda que distintos, o campo 
político e o campo do poder estão relacionados.

Acerca da possibilidade de um campo ser internacional, Sapiro (2019) mos-
tra que o campo cultural e intelectual é internacionalizado. A autora argumenta 
que Bourdieu jamais afirma em sua obra que um campo é estritamente nacional e 
apresenta estudo em que identifica o campo da cultura e o campo intelectual como 
internacionais, dado que as obras destes campos não são circunscritas aos espaços 
nacionais. Fazendo uma analogia ao campo político, pode-se dizer que este tam-
bém tem aspectos de internacionalização, já que há períodos e habilidades que 
permitem que seus profissionais circulem internacionalmente e adquiram no ex-
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terior conhecimentos fundamentais na construção do espaço político no próprio 
país. Dado que o próprio campo acadêmico é internacional, é perfeitamente consi-
derável que o campo político, que guarda estreita relação com o campo intelectual, 
também possa internacionalizar-se3.

Valendo-se das categorias da sociologia de Bourdieu acerca do campo do 
poder na constituição deste, Garth e Dezalay (2000, 2002) escrevem sobre a in-
ternacionalização das disputas de poder na América Latina a partir da circulação 
internacional de elites provenientes dos cursos universitários de Direito e Econo-
mia. De acordo com os autores, a internacionalização desses campos de conheci-
mento ocorre na América Latina entre 1960 e 2000 por meio da exportação de 
economistas formados pela Universidade de Chicago e da circulação internacional 
de advogados da área de direitos humanos e direito empresarial. Sendo a disputa 
política uma disputa intelectual (Bourdieu, 2011), a internacionalização dos cir-
cuitos acadêmicos que formam os técnicos políticos que moldam o Estado na Amé-
rica Latina impacta as lutas pelo poder de estado, fazendo com que esta se torne 
uma disputa internacional entre advogados e economistas pelo campo do poder.

Após os anos 2000, estudos recentes apontam que a internacionalização do 
espaço político envolve ainda outros aspectos e organizações. Em trabalho sobre a 
ação política dos think tanks sobre a esfera da política global, Salas-Porras e Mour-
ray (2017) apontam que a emergência de think tanks na América Latina constitui 
a formação de um espaço político híbrido entre o campo empresarial, acadêmi-
co e político, sendo este internacional por excelência, dado que os think tanks em 
grande parte dos casos não são criações próprias dos países latino-americanos, 
tampouco limitam-se a um só país. Camila Rocha (2015) mostra que a difusão de 
think tanks liberais pela América Latina é um fenômeno crescente desde os anos 
1980, sendo o Brasil o segundo país com maior número de registro de think tanks 
do subcontinente. 

Tem-se, assim, que os think tanks são espaços de articulação entre o campo 
acadêmico, o campo empresarial e o campo político, contribuindo para a difusão e 
legitimação de determinadas posições políticas e intelectuais junto à opinião pública 
– os leigos, conforme entendido por Bourdieu – e para a construção dessas posições 
junto a setores distintos da elite. A maioria dos think tanks existentes no mundo 
se situa no espaço neoliberal ou conservador (Rocha, 2015; Salas-Porras, Mourray, 
2017), tendo os primeiros think tanks sido fundados nos EUA e no Reino Unido e 
sofrido difusão internacional crescente a partir dos anos 1970, acentuada após a 
acentuação do processo de neoliberalização que ocorre a partir dos anos 1990.

3 Ideários políticos comumente estão sujeitos à difusão internacional. O comunismo e o 
liberalismo são bons exemplos de ideologias que se propagam internacionalmente por meio 
da circulação internacional de ideias e de elites políticas, tendo também em si o ideário da 
exportação. A respeito, ver Halliday (1999).
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14.3 METODOLOGIA: 
A PROSOPOGRAFIA DIGITAL

A prosopografia é um método de investigação consolidado no campo de es-
tudo da História. Consiste em um conjunto de técnicas que permite o estudo de 
biografias coletivas. De acordo com Stone (2011),

A prosopografia é a investigação das características comuns de um grupo de 
atores na história por meio de um estudo coletivo de suas vidas. O método 
empregado constitui-se em estabelecer um universo a ser estudado e então 
investigar um conjunto de questões uniformes – a respeito de nascimento 
e morte, casamento e família, origens sociais e posição econômica herdada, 
lugar de residência, educação, tamanho e origem da riqueza pessoal, ocupa-
ção, religião, experiência em cargos e assim por diante. Os vários tipos de 
informações sobre os indivíduos no universo são então justapostos, combi-
nados e examinados em busca de variáveis significativas. Eles são testados 
com o objetivo de encontrar tanto correlações internas quanto correlações 
com outras formas de comportamento ou ação.

Embora possa ser aplicada ao estudo de qualquer grupo, a prosopografia 
é útil aos cientistas políticos por permitir o estudo de grupos políticos tais como 
movimentos sociais, partidos políticos, associações empresariais e políticas, entre 
outros. A investigação sobre a trajetória desses grupos permite aferir a composição 
social de grupos políticos e a variação ou continuidade dos critérios para que se 
possa aceder a posições de mando em determinadas conjunturas (Heinz; Codato, 
2015). O método permite identificar e estabelecer relações entre trajetórias e ins-
tituições pelas quais os indivíduos têm passagem, proporcionando que se estabe-
leçam quadros analíticos acerca dos diversos campos dentro dos quais se articulam 
os indivíduos em estudo.  

Neste trabalho, a prosopografia digital é aplicada ao estudo da trajetória 
de cinco indivíduos que lideraram a organização das manifestações pelo impe-
achment de Dilma Rousseff entre 2014 e 2016. A definição de quais indivíduos 
representam a elite dos grupos Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre é feita con-
siderando-se sua posição no campo do ativismo, visto que são estes indivíduos 
que ocupam posição de dirigentes nacionais na estrutura organizativa interna dos 
grupos de protesto e que ao mesmo tempo figuram como indivíduos que tomam as 
decisões de fundação e estruturação dos grupos. 

Os fundadores e dirigentes nacionais do grupo Vem Pra Rua, Rogério Che-
quer e Colin Butterfield, são os dois mais relevantes e representativos dirigentes 
deste grupo. No período de realização das manifestações, o Vem Pra Rua tinha 
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uma estrutura de governança verticalizada e hierárquica que previa que cada uni-
dade subnacional deveria seguir as decisões da direção nacional, centralizada nos 
dois indivíduos. Assim, pode-se afirmar a centralidade dos indivíduos no processo 
decisório do grupo e nas posições formais de mando.

O grupo Movimento Brasil Livre também tinha estrutura verticalizada no 
período, sendo seu processo decisório centralizado na direção nacional, com sede 
no escritório de São Paulo. Os três indivíduos fundadores, Felipe Melo França, 
Juliano Torres e Fábio Ostermann, são atuantes durante todo o período de ma-
nifestações pelo impeachment, sendo o último indivíduo dirigente nacional do 
MBL desde o início do funcionamento do grupo. Embora tenha havido sucessão 
na liderança nacional do MBL em 2015 com a incorporação de Kim Kataguiri e 
Renan Haas à direção nacional, foram escolhidos os três indivíduos fundadores 
do grupo para fins de estudo por eles também constarem como fundadores e di-
rigentes do grupo Estudantes Pela Liberdade, o qual dá origem ao grupo Movi-
mento Brasil Livre. As lideranças incorporadas em 2015 à instância de direção 
nacional do MBL eram mais jovens e não figuravam em posições de mando em 
ambos os grupos, por esta razão tendo menos capacidade de influência e decisão 
que os fundadores originais.

Prosopografia digital é a aplicação dos métodos prosopográficos a bases de 
dados digitalmente disponíveis. A metodologia foi originalmente posta em prática 
por historiadores, que investigavam arquivos a fim de traçar biografias coletivas de 
determinados grupos. Atualmente, dados de mesmo tipo podem ser encontrados 
em outros meios a partir da digitalização de arquivos históricos, da disponibilida-
de de meios eletrônicos de informação (jornais, revistas) e das redes sociais. Estas 
últimas são fontes especialmente relevantes para a elaboração de uma prosopogra-
fia, já que disponibilizam informações acerca de histórico educacional e profissio-
nal de seus registrados de forma pública.

Na condução deste estudo foram coletadas as informações acerca de histó-
rico acadêmico, político e profissional dos três fundadores iniciais do Movimento 
Brasil Livre e dos dois fundadores originais do grupo Vem Pra Rua. O perfil público 
dos indivíduos na rede social LinkedIn foi a principal fonte de dados do estudo. 
Os três fundadores do Movimento Brasil Livre dispunham de informações com-
pletas acerca de seu histórico profissional e acadêmico nos perfis disponíveis na 
rede social. Além das informações do perfil de rede social, também foram coleta-
das informações biográficas no website oficial de Rogério Chequer e no livro "Vem 
Pra Rua – A História do Movimento Popular que Mobilizou o Brasil", escrito pelos 
fundadores do mencionado grupo. O local de residência e circulação dos indivíduos 
foi identificado pelo perfil LinkedIn, pelas informações disponibilizadas no website 
oficial e no livro publicado e em análise de conteúdo de publicações da rede social 
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Instagram. As informações do LinkedIn foram coletadas em outubro de 2019; as 
informações do Instagram foram coletadas entre janeiro e dezembro de 2015.

14.4 A ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL DO VEM 
PRA RUA E DO MOVIMENTO BRASIL LIVRE

14.4.1 GRUPO VEM PRA RUA: OS EMPRESÁRIOS NA POLÍTICA
O grupo Vem Pra Rua inicia suas atividades em 2014 tendo como objetivo 

interferir nos resultados da eleição presidencial daquele ano (Chequer; Butterfield, 
2016). Seus dois fundadores principais, os executivos Rogério Chequer e Colin 
Butterfield, alegam que os efeitos das manifestações de 2013 sobre a populari-
dade do governo Dilma Rousseff (PT) foram fator de inspiração para ação política 
e fundação do Vem Pra Rua. Os principais motivos para a organização do grupo 
seriam protestar contra corrupção governamental, contra a alegada má gestão da 
economia nacional e em defesa da Operação Lava Jato. Os executivos iniciam as 
reuniões para organizar as atividades do Vem Pra Rua em 2014.

Rogério Chequer é bacharel em Engenharia de Produção pela Universidade 
de São Paulo, curso que conclui em 1991. De 1992 a 1997, trabalha no Deutsche 
Bank. É transferido em 1997 para a filial do banco em Nova York, onde trabalha 
com análise de investimentos em mercados emergentes. Em 1999, funda com só-
cios a Discovery Capital, dedicada a investimentos financeiros em mercados emer-
gentes. Em 2004, funda a gestora Atlas Capital Management, voltada à mesma 
atividade. Em 2010, deixa o mercado financeiro e ingressa no mercado de comu-
nicação corporativa por meio da empresa SOAP, com atuação no Brasil e nos EUA. 
Em 2012, volta a residir em São Paulo. Em 2014, funda o grupo Vem Pra Rua com 
o sócio Rogério Chequer. Em 2017, torna-se colunista da Folha de São Paulo e afas-
ta-se da direção do Vem Pra Rua e filia-se ao Partido Novo. Concorre a governador 
de São Paulo pelo partido em 2018.

Rogério Chequer tem notável carreira no setor financeiro e é formado pela 
universidade mais prestigiosa do Brasil. Tendo estudado em universidade de elite 
e desempenhado carreira de elite, tem o perfil típico do que Bourdieu (1996) reco-
nhece ser a elite burocrática do campo econômico. O perfil denota um indivíduo 
sem atividade no campo político até seu envolvimento com o Vem Pra Rua em 
2014. Fez carreira no setor financeiro, tendo circulação internacional em função 
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de sua opção de carreira. É após o abandono da carreira no setor financeiro e o in-
gresso no setor de comunicação corporativa que o agente adentra o campo político 
propriamente dito. É a partir protestos de 2014 a 2016 que o empresário ingressa 
no campo político. A despeito do sucesso em organizar mobilizações contra o go-
verno, o executivo logra moderados resultados eleitorais, sendo por isso impossí-
vel a afirmação de que integra o campo dos profissionais da política.

O parceiro na fundação do Vem Pra Rua, Colin Butterfield é bacharel em En-
genharia de Produção pela Boston University (EUA), curso que concluiu em 1995. 
É formado em Engenharia de Produção pela Universidade de São Paulo em 2002 
por solicitação de revalidação de diploma. Completou em 2004 mestrado em Ad-
ministração na The Tuck School of Business at Dartmouth, no Dartmouth College 
(EUA). Foi trainee do Banco Garantia entre 1995 e 1997, gerente comercial do Mo-
nitor Group entre 1997 e 1999, fundador das empresas Viajo.com e Decolar.com.
br, onde trabalhou de 1999 a 2002, diretor da empresa Cargill de 2004 a 2007, che-
fe do escritório de investimentos do Bracor Investimentos Imobiliários de 2007 a 
2010, presidente da Cosan Alimentos de 2010 a 2013, CEO da Radar SA de 2013 
a 2016 e diretor de administração de recursos naturais da Hardvard Management 
Company de 2016 até o momento. Participou das organizações Safe Kids Worldwi-
de de 2005 a 2012, Endeavor de 1999 até o presente, The Tuck School of Business 
at Darthmouth de 2012-atual, Fundação Estudar de 2004 até o presente, e Enac-
tus de 2012 a 2013. Além disso, foi dirigente nacional e fundador do grupo Vem 
Pra Rua. Residiu em São Paulo de 1995 a 2002, em Minneapolis de 2004 a 2007 e 
novamente em São Paulo a partir de 2007. Em 2016, torna a residir nos EUA, na 
cidade de Boston.

Colin Butterfield circula internacionalmente já no período da gradua-
ção, quando se gradua em Engenharia de Produção pela Universidade de Bos-
ton (EUA). Com carreira em empresas transnacionais, articula conhecimentos do 
campo acadêmico e do campo econômico em sua trajetória. Também é parte do 
que Bourdieu (1996) identifica como elite burocrática do campo econômico, sen-
do difícil a associação do indivíduo a um país ou nacionalidade específica dada 
a frequente circulação internacional e a formação nos EUA já na graduação. Sua 
ação no campo do ativismo político se dá inicialmente quando se envolve na mo-
bilização de protestos em 2007 contra o governo Lula, àquela época por e-mail. 
Adotando os motes “Fora Lula”, “Lula Ladrão” e “Cansei!”, a campanha organiza-
da pelo executivo falha em massificar-se. É em 2014, com a organização do Vem 
Pra Rua, que o indivíduo tem ação política notável. Nota-se que a ação de Butter-
field no campo político é pontual, restringindo-se à organização de ação política 
extrainstitucional. Não se filia a partidos políticos e deixa o Brasil logo que findos 
os protestos do ciclo 2014-2016. Seu envolvimento político ocorre em um enqua-
dramento internacional, mas o indivíduo não integra o grupo de profissionais da 
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política que normalmente estruturam o campo. Ainda que tenha trajetória aca-
dêmica e profissional no país norteamericano, o indivíduo não tem ação política 
registrada nos EUA.

Até aqui, constrói-se que um campo econômico internacionalizado em arti-
culação com a circulação internacional acadêmica provê aos indivíduos uma traje-
tória que lhes permite mobilizar recursos de campos distintos do político na cons-
trução deste. Na próxima seção, será abordada a constituição do grupo Movimento 
Brasil Livre e a sua relação com outros espaços internacionalizados.

14.4.2 GRUPO MOVIMENTO BRASIL LIVRE: 
OS POLÍTICOS DE THINK TANKS

O Movimento Brasil Livre (MBL) inicia suas atividades a partir do ciclo de 
protestos de 2013. Em junho de 2013, Fábio Ostermann, que em 2014 e 2015 
integra a direção nacional do Movimento Brasil Livre, com sede em São Paulo, 
participa das manifestações tendo como objetivo atingir negativamente o gover-
no federal. Além dele, Juliano Torres, então diretor executivo do grupo Estudan-
tes Pela Liberdade, e Felipe Melo França, então conselheiro executivo do mesmo 
grupo, fundam o MBL. Em entrevista à Agência Pública em 2015, Juliano Torres 
declara:

"Quando teve os protestos em 2013 pelo Passe Livre, vários membros do 
Estudantes pela Liberdade queriam participar, só que, como a gente recebe 
recursos de organizações como a Atlas e a Students for Liberty, por uma 
questão de imposto de renda lá, eles não podem desenvolver atividades 
políticas. Então a gente falou: ‘Os membros do EPL podem participar como 
pessoas físicas, mas não como organização para evitar problemas. Aí a gen-
te resolveu criar uma marca, não era uma organização, era só uma marca 
para a gente se vender nas manifestações como Movimento Brasil Livre. 
Então juntou eu, Fábio [Ostermann], juntou o Felipe França, que é de Re-
cife e São Paulo, mais umas quatro, cinco pessoas, criamos o logo, a cam-
panha de Facebook. E aí acabaram as manifestações, acabou o projeto. E a 
gente estava procurando alguém para assumir, já tinha mais de 10 mil likes 
na página, panfletos. E aí a gente encontrou o Kim [Kataguiri] e o Renan 
[Haas], que afinal deram uma guinada incrível no movimento com as pas-
seatas contra a Dilma e coisas do tipo. Inclusive, o Kim é membro da EPL, 
então ele foi treinado pela EPL também. E boa parte dos organizadores 
locais são membros do EPL. Eles atuam como integrantes do Movimen-
to Brasil Livre, mas foram treinados pela gente, em cursos de liderança." 
(Amaral, 2015).

Essa declaração é importante pois indica quem são as lideranças originais 
do MBL, denotando também quem toma as principais decisões do período de 
mais intensa atividade do grupo na organização de manifestações contra o go-
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verno federal. Durante o primeiro semestre de 2015, Fábio Ostermann leciona 
na Faculdade Integrada Campos Salles, período em que assume as atividades de 
coordenação nacional do MBL. Neste período, o dirigente gaúcho reside na cidade 
de São Paulo e trabalha no escritório que serve de sede nacional do MBL. É neste 
período que é realizada a transição na liderança nacional do MBL, posteriormente 
assumida por Kim Kataguiri e Renan Haas. Observa-se que os novos dirigentes 
são treinados em liderança em cursos do Estudantes Pela Liberdade organizados 
pelos fundadores, o que denota que os três primeiros membros ocupam a posição 
de mentores intelectuais do grupo. O ponto retoma a consideração de Bourdieu 
(2011) sobre o papel dos antigos políticos em socializar os novos, permitindo a 
reprodução dos dominantes dentro do campo político.

O indivíduo Felipe Melo França conclui a graduação em Direito pela Uni-
versidade Federal de Pernambuco em 2012. Faz pós-graduação em Rule of Law 
and Fundamental Rights pelo Theodor-Heuss-Akademie der Friedrich Naumann 
Stiftung, curso que conclui em 2014, e participa do The Global Competitiveness 
Leadership Executive Program da Georgetown University (EUA) em 2015. Sua 
trajetória profissional deu-se principalmente no setor de advocacia e política pro-
fissional, tendo passagem pela Amcham em 2008, Coelho & Dalle Advogados de 
2009 a 2010, Urbano Vitalino Advogados de 2010 a 2011, LTA Auditoria de 2012 
a 2015, e Zolvia de 2015 a 2017. A partir de 2017, assume carreira profissional 
na política, sendo Assessor Parlamentar do Deputado Federal Luciano Bivar (PSL) 
entre 2017 e 2018 e Coordenador de Gabinete do Deputado Federal Vinicius Poit 
(NOVO) em 2019. Participa como fundador do Movimento Brasil Livre, é diri-
gente do Partido Social Liberal e posteriormente do Partido Novo. É dirigente 
do Estudantes Pela Liberdade e do grupo Livres entre 2012 e 2013, dirigente do 
Instituto Cidadania Digital em 2019 e dirigente da Associação Brasileira de Crip-
tomoedas entre 2018 e 2019. Seus locais de residência são Recife, São Paulo e 
Brasília, com períodos de residência em Washington (capital dos EUA), Alemanha 
e Suíça durante os períodos em que realizou cursos de pós-graduação e atividades 
profissionais nos três países.

Este indivíduo é parte da elite em razão de sua formação acadêmica, de 
sua circulação internacional propiciada pelo envolvimento com think tanks e de 
sua posterior inserção no campo político nacional. Sem carreira notável no se-
tor privado, pode-se dizer que está entre os profissionais da política, dado que 
logra sucesso em tornar-se dirigente de grupos políticos universitários como o 
Estudantes Pela Liberdade, em fazer-se assessor parlamentar e em dirigir associa-
ções e grupos políticos diversos. Residente de Recife, capital periférica no circuito 
nacional, o indivíduo deve a carreira política ao envolvimento com organizações 
internacionais. É interessante notar como, neste caso, a circulação internacional 
faz-se fundamental no posicionamento do indivíduo no campo da elite nacional, 
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dado que apenas por formação, trajetória profissional e local de residência esta 
posição não estaria assegurada. Aqui, há um indivíduo que de fato articula um 
espaço político internacional, dada a importação das pautas políticas defendidas 
posteriormente em associações direcionadas à sociedade civil – além do já citado 
Estudantes Pela Liberdade.

O indivíduo Juliano Torres é formado em Publicidade pela Faculdade Pitá-
goras. Conclui o curso em 2012 e em 2014 conclui especialização em Think Tank 
Management pela Atlas Leadership Academy. Sua trajetória profissional deu-se 
essencialmente no setor de think tanks, tendo trabalhado na Objetivo Planeja-
mento Ltda. de 2011 a 2012; no The Seasteading Institute como embaixador de 
2012 a 2013; no Students for Liberty como membro do Conselho Internacional 
de 2013 a 2014 e Brazilian Programs Director entre 2014 e 2016; no FITIBANK 
de 2016 a 2017 e na empresa Dalos a partir de 2017 até o momento de escrita 
deste artigo. Foi fundador do Movimento Brasil Livre, dirigente do Partido Liber-
tários de 2009 a 2015 e é membro do Partido Novo de 2015 em diante. Participou 
das organizações Estudantes Pela Liberdade de 2012 a 2018 membro do Conselho 
Executivo e foi membro do Conselho Nacional de Entidades. Reside em Belo Ho-
rizonte, tendo períodos de visita e residência em Washington entre 2013 e 2016.

Juliano Torres é um agente que não pode ser considerado dominante no 
campo acadêmico, no campo econômico ou no campo político. Reside em Belo 
Horizonte, capital importante no cenário nacional, mas periférica em relação a 
São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. Formado em Publicidade pela Faculdade Pitá-
goras, pelo critério acadêmico não figura como elite nacional ou regional por não 
ter frequentado universidade de elite. As mais altas posições que ocupa são em 
think tanks situados nos EUA e na direção do Movimento Brasil Livre, cuja origem 
deve-se à ação política de think tanks. Ocupa posições de direção local no Partido 
Libertários e no Partido Novo, mas não logra eleição ou cargos importantes em 
mandatos ou no estado. Pela pós-graduação em gestão de think tanks, figura como 
elite apenas no campo específico dos think tanks e do ativismo. É dominante no 
campo do ativismo em momento particular, quando este está sob forte influência 
dos think tanks liberais.

Fábio de Maia Ostermann, também fundador do Movimento Brasil Livre, 
é formado em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, curso que 
conclui em 2008. De 2011 a 2014, realizou mestrado acadêmico na Pontífica Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul em Ciências Sociais. Em 2009, participou 
do Global Competitiveness Leadership Program da Georgetown University, ano 
em que também foi estagiário da Atlas Economic Research Foundation e em que 
foi Koch Summer Fellow. De 2008 a 2011, foi estudante de graduação em Ciências 
Econômicas pela mesma universidade, curso superior que não concluiu; no mes-
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mo período, de janeiro de 2010 a julho de 2010, foi Diretor Executivo do Instituto 
Liberdade, sendo também curador do XXIV Fórum da Liberdade entre dezembro 
de 2010 e abril de 2011. Ainda em 2011, Ostermann foi diretor de formação do 
Instituto de Estudos Empresariais, função que desempenhou até abril de 2012; 
em 2013, foi conselheiro fiscal da mesma organização, função que desempenha 
entre maio de 2013 e abril de 2014. Também foi representante do Brasil junto à 
Associação Íbero-Americana de Liderança para a competitividade de novembro 
de 2011 a dezembro de 2012, a iniciativa da Georgetown University, com sede 
em Washington. De maio de 2012 a fevereiro de 2013, foi gerente de relações 
institucionais do Instituto Ordem Livre, do qual passa a ser Diretor Executivo de 
março de 2013 a fevereiro de 2014. Também foi Presidente do Conselho Executi-
vo do Estudantes Pela Liberdade de março de 2012 a novembro de 2013, além de 
ter sido Advisory Board Member do EPL entre maio de 2012 e fevereiro de 2014. 
De fevereiro de 2014 a fevereiro de 2015, é diretor de relações institucionais do 
Instituto Liberal. Em 2016, é candidato à prefeitura de Porto Alegre pelo Partido 
Social Liberal, do qual é presidente estadual no Rio Grande do Sul de maio de 
2016 a janeiro de 2018. Em 2018, é eleito Deputado Estadual pelo Partido Novo 
no Rio Grande do Sul, mandato que exerce em 2019.

O último indivíduo analisado é egresso de uma escola de elite, dado que se 
gradua em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, universidade 
com considerável reconhecimento acadêmico nacional. Residente de Porto Ale-
gre, capital periférica em relação a São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, inexiste 
trajetória profissional notável do indivíduo no campo econômico. A circulação 
internacional ocorre por meio da participação em think tanks, que lhe propiciam 
a formação no exterior. Os mais altos postos ocupados pelo fundador do Movi-
mento Brasil Livre dão-se em think tanks regionais, como o Instituto de Estudos 
Empresariais, ou internacionais, como o Koch Institute. No âmbito político, logra 
ser presidente estadual do PSL e elege-se deputado estadual em 2018 pelo Partido 
Novo. Assim, pode-se dizer que figura como dominante no campo político por 
formação acadêmica e por trajetória política, embora circunscrito ao cenário po-
lítico regional durante a maior parte de sua trajetória. É apenas no período de or-
ganização das manifestações contra o governo, em 2014 e 2015, que o indivíduo 
tem alcance nacional a partir de sua ação política, dado que dirige o Movimento 
Brasil Livre a partir do escritório nacional em São Paulo. O agente é um articula-
dor da internacionalização do espaço político neoliberal entre 2014 e 2016, sendo 
um político profissional que logra carreira na vinculação de sua ação política junto 
a think tanks. Na próxima seção, será analisada a articulação entre as lideranças 
dos dois grupos e o papel dos agentes com formação política internacional na 
articulação política do espaço neoliberal.
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14.4.3 A ARTICULAÇÃO ENTRE OS GRUPOS: 
ENCONTROS ENTRE TRAJETÓRIAS INTERNACIONAIS

O Vem Pra Rua e o Movimento Brasil Livre, ainda que formados em con-
juntura semelhante, não são idênticos. Da análise de perfil de seus fundadores, 
nota-se que o primeiro grupo tem perfil de elite do campo econômico, empresarial, 
ao passo que o segundo tem perfil de elite do campo político e de ativismo. As 
trajetórias dos indivíduos, distintas, mostram que existe a articulação de setores 
das elites do campo econômico e político, a qual tem como momento e ponto de 
encontro os protestos pela derrubada do governo, contra a corrupção política e a 
favor da Operação Lava Jato.

No livro “Vem Pra Rua: A História do Movimento Popular que mobilizou o 
Brasil”, os dirigentes do grupo narram que não estavam convencidos a organizar 
ações de protesto em oposição à eleição de Dilma Rousseff no início de 2015. 
Tampouco estavam convencidos da defesa do impeachment. Por outro lado, os 
ativistas do MBL foram defensores do impeachment desde as primeiras manifes-
tações de 2015, conquistando a aderência do VPR durante o processo de organi-
zação delas. Os ativistas do MBL também foram fundamentais na definição do 
calendário de protestos. Chequer e Butterfield narram que, durante o período de 
organização de manifestações e de contato com os dirigentes do grupo Movimen-
to Brasil Livre, foram convencidos a mobilizar manifestações que tinham como 
pauta não só a oposição à corrupção e o apoio à Operação Lava Jato, mas também 
o impeachment.

O fato de que os dirigentes do MBL, políticos e ativistas profissionais forte-
mente vinculados ao campo de think tanks, realizam o trabalho de convencimento 
de outro grupo de protesto centralmente localizado no território nacional denota 
que as estruturas transnacionais de poder pautaram o ciclo político e o campo po-
lítico neoliberal no Brasil entre 2014 e 2016. Os agentes com formação política e 
acadêmica atribuída aos think tanks propiciaram os espaços de encontro político 
entre as diferentes lideranças, sendo que por isso considera-se que o espaço polí-
tico neoliberal tem sua internacionalização notabilizada e intensificada durante a 
vigência dos protestos.

Tecnologias de informação e comunicação que têm como sede jurídica e de 
processamento de dados os EUA – especificamente, as redes sociais Facebook e 
WhatsApp –foram utilizadas como estruturas de mobilização dos protestos pelo 
impeachment. Foram, também, ponto fundamental na comunicação e articulação 
entre os agentes e seu público. Este aspecto aponta que o uso de tecnologias de co-
municação de caráter internacional são um ponto adicional na internacionalização 
do espaço político neoliberal, sendo constituinte, junto à circulação internacional 
dos agentes, da dinâmica recente de internacionalização do espaço neoliberal.
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14.5 CONCLUSÕES

Este trabalho foi norteado por questões acerca da internalização do campo 
político neoliberal no Brasil. Questionei inicialmente quais as dinâmicas da inter-
nacionalização do espaço político neoliberal e como elas se articularam com outros 
campos do espaço social mais amplo. O quadro analítico abaixo sumariza os dife-
rentes campos envolvidos no processo de internacionalização do espaço político 
neoliberal entre 2014 e 2016, identificando na trajetória dos agentes estudados 
recursos do campo acadêmico, econômico e de think tanks, ONGs e fundações. 

Quadro 1 – Campos e Organizações

CAMPO 
ACADÊMICO

Universidade de São Paulo, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Universidade Federal de Pernambuco, Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul, Faculdade Pitágoras, 
Boston University, Dartmouth College, Georgetown University, 
Faculdades Integradas Campos Salles, The Tuck School of Busi-
ness at Darthmouth.

CAMPO 
ECONÔMICO

Amcham, Deutsche Bank, Discovery Capital, Atlas Capital Ma-
nagement, SOAP, Banco Garantia, Monitor Group, Viajo.com e 
Decolar.com.br, Cargill, Bancor Investimentos Imobiliários, Co-
san SA, Harvard Management Company, Objetivo Planejamen-
to Ltda., FITIBANK, Dalos, LTA Auditoria, Zolvia.

CAMPO POLÍTICO Partido Social Liberal, Partido Libertários, Partido Novo.

CAMPO DOS 
THINK TANKS, 

ONGS E 
FUNDAÇÕES

Fundação Estudar, Students for Liberty, Movimento Brasil Li-
vre, Vem Pra Rua, Instituto Liberal, Centro de Liderança Pública, 
Enactus, Estudantes Pela Liberdade, LIVRES, Fórum da Liber-
dade, Associação Íbero-Americana de Liderança para a Compe-
titividade, Instituto de Estudos Empresariais, Atlas Economic 
Research Foundation, Fórum da Liberdade, Instituto Ordem 
Livre, Atlas Leadership Academy, Theodor-Heuss-Akademie do 
Friedrich Naumann Stiftung, Safe Kids Worldwide, Endeavor, 
The Seasteading Institute.

Fonte: LinkedIn dos indivíduos, website pessoal e produção bibliográfica dos autores. Ela-
boração própria.

Os campos identificados e as instituições constituintes das trajetórias mos-
tram que há articulação entre diferentes campos já internacionalizados na compo-
sição de um espaço político neoliberal transnacional. Uma série de organizações 
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do circuito nacional e internacional fornecem recursos intelectuais e organizativos 
para as lideranças construírem sua ação política, contribuindo para que o campo 
supere a dimensão nacional. Do quadro, nota-se o pequeno peso que os partidos 
políticos têm em toda a articulação do espaço neoliberal: ainda que partidos sejam 
essenciais para concorrer em eleições, a trajetória dos agentes ocorre fundamen-
talmente em empresas transnacionais ou em think tanks, tendo a ação junto a par-
tidos um caráter acessório na trajetória das lideranças.

Fundamentalmente, há duas vias pelas quais as lideranças dos grupos mo-
bilizam recursos internacionais em suas trajetórias: por meio de trajetória profis-
sional no exterior ou no Brasil em empresas transnacionais e por meio da circula-
ção internacional no campo acadêmico, que ocorre em universidades situadas nos 
EUA. Daí, e considerando que os indivíduos apenas atuam politicamente no Brasil 
a despeito de sua circulação nos EUA, nota-se que o campo é internacionalmente 
organizado no sentido EUA-Brasil – os brasileiros mobilizam recursos adquiridos 
no exterior e munidos deles moldam o espaço político neoliberal no Brasil, e não o 
oposto. As tecnologias de informação e comunicação utilizada também provêm e 
são controladas a partir dos EUA.

Consideradas as semelhanças, a análise dos perfis e trajetórias dos cinco 
indivíduos selecionados mostra que existem semelhanças e diferenças entre os 
dois grupos. O grupo Vem Pra Rua tem dirigentes formados em Engenharia na 
USP, sendo ambos formados no início até meados dos anos 1990. Apresentam tra-
jetória acadêmica nos EUA e trajetória profissional em empresas multinacionais 
estadunidenses e europeias do setor financeiro e do agronegócio. Um dos indiví-
duos residiu por 15 anos nos EUA, país onde trabalhou no setor financeiro. Pelo 
curso de graduação concluído e pela trajetória profissional, depreende-se que o 
perfil desses indivíduos é alinhado ao que Bourdieu (1996) apresenta como sendo 
o perfil da elite empresarial. O perfil mostra que estes indivíduos têm uma traje-
tória transnacional em função de sua atividade econômica, a qual está associada 
à trajetória acadêmica. Findo o ciclo de protestos que originou o grupo, um dos 
indivíduos deixa o país e segue carreira na Harvard Management Company nos 
EUA, ao passo que o outro se dedica, no Brasil, a iniciativas empresariais próprias 
e ao Partido Novo. 

A trajetória dos indivíduos dirigentes do grupo Movimento Brasil Livre 
denota um perfil distinto do outro grupo em análise. São formados em Direito 
e Publicidade entre 2008 e 2012 na UFRGS, UFPE e Faculdade Pitágoras, duas 
delas universidades de excelência acadêmica mas alheias ao principal circuito aca-
dêmico nacional, o eixo São Paulo-Rio de Janeiro. Sua trajetória profissional ocorre 
em associações, think tanks, partidos políticos, escritórios de advocacia e institui-
ções de ensino. A internacionalização das trajetórias ocorre por meio de cursos de 
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pós-graduação no exterior, vinculados ao circuito dos think tanks, ou por meio de 
trabalho nestes think tanks. Após o ciclo de protestos que dá origem ao grupo, os 
três membros mantêm atuação partidária, sendo que dois assumem mandatos ou 
cargos vinculados a mandatos parlamentares. Os três indivíduos assumem pos-
tos de direção nas burocracias partidárias do Partido Social Liberal até as eleições 
de 2018, fazendo a transição para o Partido Novo naquele ano. Esses indivíduos 
apresentam perfil de profissionais do campo político, consistindo em sua elite bu-
rocrática e intelectual. O perfil é condizente com o que Bourdieu (2011) aponta 
ser o do político profissional, sendo também condizente ao que o autor aponta ser 
o da nobreza de estado (Bourdieu, 1996). Este perfil também é condizente com o 
que Dezalay e Garth (2002) identificam ser o dos técnicos políticos envolvidos na 
internacionalização das lutas pelo poder de estado.

O estudo realizado aponta que a internacionalização do espaço político ne-
oliberal no Brasil ocorre a partir de dois eixos, os quais: a internacionalização do 
campo econômico e acadêmico – e dos profissionais que constituem estes campos 
(Dezalay; Garth, 2000). O campo econômico passa por processo de transnacionali-
zação desde os anos 1970 com a expansão das grandes multinacionais americanas 
e europeias para o Brasil, que se instalam especialmente na região de São Paulo e 
retratam o fenômeno da globalização econômica. O campo acadêmico, conforme 
tratado por Dezalay e Garth (2002), também se transnacionaliza no mesmo pe-
ríodo a partir da formação de técnicos políticos latinoamericanos nos EUA, seja 
no campo das ciências econômicas com os Chicago Boys, seja no campo do direito 
com o treinamento de advogados de direitos humanos e direito empresarial em 
universidades estadunidenses.

A novidade que a trajetória dos indivíduos aponta é a costura entre os pro-
cessos de internacionalização dos dois campos por meio dos think tanks e das ações 
políticas promovidas por essas organizações. O que se revela a partir do estudo 
conduzido é que os indivíduos líderes de organizações que mobilizaram protestos 
contra o governo, contra corrupção e em apoio à Operação Lava Jato no Brasil en-
tre 2014 e 2016 são os constituintes deste híbrido: sendo executivos de empresas 
transnacionais, ativistas e políticos com circulação internacional, os agentes têm a 
oportunidade de encontro a partir de protestos contra o governo organizados com 
base em treinamento previamente adquirido via formação política em think tanks. 

Os protestos contra a corrupção e contra o governo no período pós-elei-
toral, em 2014 e 2015, foram ponto de encontro extrainstitucional das elites bu-
rocráticas do campo econômico, do ativismo e dos think tanks. O espaço político 
neoliberal que se forma a partir daí, agregando as elites burocráticas do campo eco-
nômico e do ativismo, é estruturado a partir de think tanks. Os think tanks ofere-
cem aos agentes a estrutura cognitiva (Bourdieu, 2014) e o espaço de socialização 
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para a posterior ação política, oferecendo também condições materiais para essa 
ação. Assim, os think tanks demonstram ser importantes estruturadores do espaço 
político neoliberal brasileiro no período em que se dão as trajetórias consideradas, 
funcionando como centros de formação de políticos profissionais que posterior-
mente incorporarão a burocracia pública eleita e os dirigentes de organizações e 
fundações acadêmicas e políticas.

A tônica internacional do campo, já sugerida se verificada a trajetória pro-
fissional dos indivíduos líderes do grupo Vem Pra Rua, é acentuada a partir da 
ação política dos agentes vinculados a think tanks estadunidenses, dirigentes do 
Movimento Brasil Livre. Sua ação é fundamental na estruturação e reprodução do 
campo, seja por meio da assunção de responsabilidades partidárias, seja por meio 
da responsabilização pelas tarefas de educação política e acadêmica das gerações 
de futuras lideranças. Considerando que o ideário propagado pelos agentes vincu-
lados a think tanks é importado dos EUA, pode-se dizer que os think tanks são as 
estruturas transnacionais que em grande definem a dinâmica do campo político 
neoliberal brasileiro entre 2014 e 2016.

Investigações futuras são necessárias para aferir em que medida o campo 
político neoliberal no Brasil é internacionalizado em período anterior e posterior 
ao ciclo de protestos pós-eleitorais. O presente trabalho aponta, em todo caso, que 
houve no Brasil a estruturação do campo político neoliberal a partir dos think tanks 
entre 2014 e 2016, envolvendo um campo econômico e trajetórias profissionais 
internacionalizadas. As interações e articulações internacionais entre esses dois 
campos devem ser o foco de futuras pesquisas a fim de que se encontre regula-
ridades e irregularidades e as próprias estruturas constitutivas do espaço políti-
co neoliberal. Maiores estudos sobre a constituição das redes sociais Facebook e 
WhatsApp como estruturas transnacionais de poder e seu papel na organização do 
campo político neoliberal também são necessários.

REFERÊNCIAS

AMARAL, M. A nova roupa da direita. Agência Pública, São Paulo, 23 jun. 2015. Dispo-
nível em: http://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/. Acesso em: 29 out. 
2020.



392 JUSTIÇA E PODER POLÍTICO//

BAGGIO, K. G. Conexões ultraliberais nas Américas: o think tank norte-americano 
Atlas Network e suas vinculações com organizações latino-americanas. In: ENCON-
TRO INTERNACIONAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PESQUISADORES E PRO-
FESSORES DE HISTÓRIA DAS AMÉRICAS, XII., 2016, Campo Grande. Anais [...]. 
Campo Grande: ANPHLAC, 2016.

BOURDIEU, P. O campo político. Revista Brasileira Ciência Política, Brasília, n. 5, p. 193-
216, jul. 2011. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0103-33522011000100008&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 20 out. 2019.

BOURDIEU, P. Sobre o Estado: cursos no Collège de France (1989-92). São Paulo: Cia 
das Letras, 2014.

BOURDIEU, P. The State Nobility: Elite Schools in the Field of Power. Cambridge: Polity 
Press, 1996.

CHEQUER, R.; BUTTERFIELD, C. Vem Pra Rua: a história do movimento popular que 
mobilizou o Brasil. Edição do Kindle. São Paulo: Matrix, 2016.

CODATO, A. Metodologias para a identificação de elites: três exemplos clássicos. In: 
PERISSINOTTO, R.; CODATO, A. (org.). Como estudar elites. Curitiba: Editora UFPR, 
2015.

DEZALAY, Y.; GARTH, B. A dolarização do conhecimento técnico profissional e do Es-
tado: processos transnacionais e questões de legitimação na transformação do Estado, 
1960-2000. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 15, n. 43, p. 163-176, 
jun. 2000. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0102-69092000000200009&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 29 oct. 2020. 

DEZALAY, Y.; GARTH, B. La Internacionalización de las Luchas por el Poder. Bogotá: Uni-
versidad Nacional de Colombia, 2002.

ENGELMANN, F.; MENUZZI, E. The Internationalization of the Brazilian Public Pro-
secutor’s Office: Anti-Corruption and Corporate Investments in the 2000s. Brazilian 
Political Science Review, v. 14, p. 1-35, 2020a.

ENGELMANN, F. Globalização e poder de estado: circulação internacional de elites e 
hierarquias do campo jurídico brasileiro. Dados, Rio de Janeiro, v. 55, p. 487-516, 2012.

ENGELMANN, F. Les études à l'étranger des juristes brésiliens: effets en retour d'un 
passage obligé. Cahiers de la Recherche sur L'Éducation et les Savoirs, v. 1, p. 1, 2009.

MENUZZI, E. M.; ENGELMANN, F. Elites jurídicas e relações internacionais: Wilson 
Center e agenda anticorrupção do Judiciário brasileiro. Conjuntura Austral, Porto Ale-
gre, v. 11, n. 54, 105–122, 2020b.

HALLIDAY, F. Revolution and World Politics: The rise and fall of the sixth great power. 
Durham: Duke Univ. Press, 1999.



CAPÍTULO 14 393 //

HARVEY, D. A Brief History of Neoliberalism. Nova Iorque: Oxford University Press, 
2007.

HEINZ, F.; CODATO, A. A prosopografia explicada para cientistas políticos. In: PERIS-
SINOTTO, R.; CODATO, A. (org.). Como estudar elites. Curitiba: Editora UFPR, 2015.

MILLS, C. W. The Power Elite. Oxford: Oxford University Press, 2000.

PERISSINOTTO, R.; CODATO, A. (org.). Como estudar elites. Curitiba: Ed. UFPR, 2015.

ROCHA, C. Direitas em rede: think tanks de direita na América Latina. In: VELASCO 
E CRUZ, S.; KAYSEL, A.; CODAS, G. (org.). Direita, volver! O retorno da direita e o ciclo 
político brasileiro. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2015.

ROCHA, C. 'Menos Marx, mais Mises': uma gênese da nova direita brasileira (2006-
2018). 2019. Tese (Doutorado em Ciência Política) – Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019.

SAPIRO, G.; STELLA, M. A noção de campo de uma perspectiva transnacional. Plural, 
v. 26, n. 1, p. 233-265, 12 jul. 2019.

STONE, L. Prosopografia. Revista Sociologia Política [online], 2011, v. 19, n. 39, p.115-
137.

TARROW, S. The New Transnational Activism. Cambridge: Cambridge University Press, 
2005.

TELLES, H. S. A Direita Vai às Ruas: o antipetismo, a corrupção e democracia nos 
protestos antigoverno. Ponto e Vírgula, São Paulo, n. 19, p. 97-125, jan./jun. 2016. 
Disponível em: https://revistas.pucsp.br/index.php/pontoevirgula/article/viewFi-
le/29895/20746. Acesso em: 24 out. 2019.

VELASCO E CRUZ, S.; KAYSEL, A.; CODAS, G.; (org.). Direita, volver! O retorno da 
direita e o ciclo político brasileiro. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2015.



Chaparral Pro 10 pt
Off set 75 g/m2 
Gráfica UFRGS

 

Editora da UFRGS • Ramiro Barcelos, 2500 – Porto Alegre, RS – 90035-003 – Fone/fax (51)
3308-5645 – admeditora@ufrgs.br – www.editora.ufrgs.br • Direção: Luciane Delani •
Editoração: Lucas Ferreira de Andrade (Coordenador), Clarissa Felkl Prevedello, Marleni Matte
e Rafael Menezes Luz • Administração: Aline Vasconcelos da Silveira, Cláudio Oliveira Rios,
Fernanda Kautzmann, Gabriela Azevedo, Heloísa Polese Machado, Jaqueline Trombin e Laerte
Balbinot Dias

Analisar os impactos das conexões entre os 
movimentos anticorrupção e a circulação 
internacional das elites jurídicas para as 
relações entre justiça e poder político é um dos 
objetivos centrais das contribuições publicadas 
nesse livro. A consolidação de categorias de 
análise e de uma agenda de pesquisa capaz de 
subsidiar novos trabalhos passa por abordagens 
interdisciplinares construídas nas fronteiras da 
história, ciência política e sociologia, sobre os 
atores, as elites e a circulação internacional de 
modelos institucionais. Dessa forma, podemos 
trazer para o centro da análise dimensões que 
muitas vezes permanecem ocultas, mas são 
determinantes na dinâmica que permeia as 
relações da justiça com o poder político.

Buscando dar conta desse desafio, o livro 
reúne textos de especialistas nacionais e inter-
nacionais que desenvolvem trabalhos conexos 
à temática das relações entre as instituições do 
sistema de justiça e o espaço político. O eixo 
central dos capítulos são as reconfigurações 
políticas e corporativas das elites jurídicas no 
quadro dos movimentos anticorrupção, mas 
também são consideradas dimensões funda-
mentais relacionadas à formação, circulação 
internacional e inserção política das elites 
jurídicas, fatores que condicionam seu prota-
gonismo na reforma de instituições e na 
definição de direitos. Os autores são pesquisa-
dores do Núcleo de Estudos em Elites, Justiça 
e Poder Político – NEJUP/UFRGS, além de 
especialistas reconhecidos no campo de 
estudos sobre justiça e política. O NEJUP é 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação de 
Ciência Política da UFRGS (PPGCP) e ao 
Centro Internacional de Estudos sobre Gover-
no da UFRGS (CEGOV). A viabilização da obra 
ocorreu através do apoio do CEGOV/UFRGS, 
assim como do CNPq no quadro do projeto 
Elite jurídica e luta anticorrupção: prescrições 
internacionais, investimentos corporativos e 
marcos institucionais no Brasil dos anos 2000 
desenvolvido no NEJUP/UFRGS sob a coorde-
nação de Fabiano Engelmann.

FA
BI

AN
O 

EN
GE

LM
AN

N
LU

CA
S 

E S
ILV

A B
AT

IST
A P

ILA
U 

OR
G.

TRANSFORMANDO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICACEGOV ////

ELITES JURÍDICAS, INTERNACIONALIZAÇÃO 
E LUTA ANTICORRUPÇÃO

FABIANO ENGELMANN
LUCAS E SILVA BATISTA PILAU

ORGANIZADORES

FABIANO ENGELMANN
Professor de Ciência Política da UFRGS, 
Bolsista de Produtividade do CNPq, Coordena-
dor do Programa de Pós-Graduação em Ciência 
Política da UFRGS e do Núcleo de Estudos em 
Elites, Justiça e Poder Político (NEJUP/UFR-
GS). Foi Professor-Visitante da Un. Paris 1 no 
Centre Européen de Sociologie et de Science 
Politique (CESSP) 2017/2018 e membro da  
Diretoria Nacional da Associação Brasileira de 
Ciência Política (ABCP) 2018/2020. Integra o 
Conselho Deliberativo do CEGOV/UFRGS e  o 
International Research Collaborative Lawyer 
and StateTransformations na Law & Society 
Association.

LUCAS E SILVA BATISTA PILAU
Doutorando no Programa de Pós-Graduação 
em Ciência Política da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). Bolsista do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). Mestre em 
Ciências Criminais pela Pontifícia Universida-
de Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS).-
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O Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) busca realizar pesquisas e estudos 
aplicados sobre a articulação e o fortalecimento da relação entre capacidade 
estatal e democracia. Nesse sentido, a coleção de livros Transformando a Admi-
nistração Pública tem o intuito de publicizar e destacar o posicionamento da 
universidade pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento da administração 
pública brasileira.

As operações de “combate à corrupção” estiveram no centro de diversas crises 
políticas no Brasil das últimas décadas. A sucessão de escândalos políticos derru-
bou ministros, circundou o processo de impeachment de 2016 e mobilizou 
grupos sociais em torno de versões do conservadorismo político ancorados na 
retórica autoritária. Nesse quadro, as reconfigurações no jogo político estendem-
-se para as relações entre o espaço da justiça e o poder político, em especial, para 
o protagonismo político-judicial que se firmou desde o final do regime militar. 

Desde a década de 1990, a luta anticorrupção se tornou uma bandeira inter-
nacional impulsionada por organizações que promovem ideias e modelos de 
boa governança. Adquiriu força normativa em convenções e grupos de traba-
lho da ONU, da OCDE e outros organismos que contribuíram para induzir a 
produção de leis nacionais. As condições de sucesso na mobilização e tradu-
ção dessa retórica no espaço nacional, em diferentes países, tem nos agentes 
judiciais um aliado central.

No caso brasileiro, a via aberta pela conexão dos agentes judiciais com o espaço 
internacional em busca de incrementar ganhos corporativos é um dos eixos 
centrais para compreender esse processo e seu potencial de reconfigurar as 
relações entre a justiça e o espaço político. Entre os objetivos centrais desse 
livro está a análise das diversas dimensões estruturais envolvidas nessa 
dinâmica. Ao transpor os efeitos da conjuntura política busca-se impulsionar 
novas agendas de pesquisa sobre a as conexões internacionais das elites jurídi-
cas nacionais e sua relação com as reconfigurações dos jogos políticos.
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